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SECÇÃO  II 


NEGOCIAÇÕES  COM  HESPANHA 


COMERCIO,  TRANSITO,  PESCA 


(Segue  das  secções  I  e  II  de  1886  e  da  V  de  1890) 


N.°  1 


O  SR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOSA  DD  BOCAGE,  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL,  MINISTRO  DE  PORTUGAL  EM  MADRID 


Lisboa,  õ  de  novembro  de  1885. — M.m0  e  ex.mo  sr.  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao 
conhecimento  de  v.  ex.*  que  foram  nomeados  o  capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria 
Freire  de  Andrade  e  o  primeiro  tenente  da  armada  Joaquim  Patrício  Ferreira,  para  pro- 
cederem á  demarcação  das  aguas  territoríaes  nas  zonas  marítimas  adjacentes  de  Portugal 
e  Hespanha,  determinada  no  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  ultimo;  e 
rogo  a  v.  ex.a  que  solicite  do  governo  de  Sua  Magestade  a  nomeação  dos  commissarios 
hespanhoes  que  com  elles  se  devem  entender. 

Deus  guarde,  etc. 


N.°2 


DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  16  de  novembro  de  1885.  —  Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Communico  a  v.  ex.a,  para 
os  fins  convenientes,  que  a  nomeação  do  primeiro  tenente  da  armada  Joaquim  Patrício 
Ferreira,  para  commissario  especial  de  Portugal,  a  fim  de  proceder  á  demarcação  das  aguas 
territoríaes  nas  zonas  marítimas  adjacentes  de  Portugal  e  Hespanha,  foi  annullada  em 


portaria  datada  de  hoje,  a  qual  determina  que  o  referido  official  seja  substituído  n'aquelle 
encargo  pelo  primeiro  tenente  da  armada  Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia. 
Deus  guarde,  etc. 

N.»  3 

0  SR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOSA  DU  BOCAGE  AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL 


Lisboa,  1  de  dezembro  de  1885.  —  Dl."10  e  ex.mo  sr. — Confirmo  a  v.  cx.â  o  meti 
telegramma  de  hontem,  no  qual  dizia  que  propozesse  e  ajustasse  a  prorogação,  por  um 
mez,  do  praso  estabelecido  no  artigo  37.°  do  convénio  de  pesca. 

.  Circumstancias  occorrontes  impediram  que  os  regulamentos  a  que  se  refere  o  dito 
artigo  se  podessem  elaborar  a  tempo  de  serem  promulgados  antes  do  dia  de  amanha,  em 
que  finda  o  praso  de  dois  mezes  fixado  no  dito  artigo.  Julgo  que  o  mesmo  suecedeu  n'esse 
paiz.  O  governo,  porém,  não  precisa  absolutamente  de  mais  um  mez  para  por  em  vigor 
os  regulamentos  de  que  se  trata,  mas  propoz  este  praso  por  entender  que  na  presente 
conjunctura,  em  que  negócios  tão  graves  oceupam  a  attenção  d'esse  governo,  isto  lhe  de- 
veria ser  preferível. 

Não  se  acham  também  nomeados  ainda  os  commissarios  que  devem  marcar  os  limites 
das  aguas  jurisdiccionaes,  e  essa  circumstancia  aconselha  também  agora  a  prorogaçSo. 
Entretanto  não  deve  v.  ex.a  apresentar  de  forma  alguma  esta  rasão,  pois  ha  vantagem 
em  não  considerarmos  a  execução  do  citado  artigo  37.°  subordinada  á  do  artigo  4.°,  mas 
sem  compromettermos  desde  já  a  nossa  opinião. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°4 

0  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL  AO  SR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOSA  DU  BOCAGE 

Madrid,  24  de  dezembro  de  1885.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Havendo  immediatamente 
cumprido  as  ordens  dé  v.  ex.a,  transmittidas  por  seu  despacho  expedido  pela  direcção 
dos  consulados  e  negócios  commerciaes  em  data  de  1  de  dezembro  corrente,  por  meio 
da  nota  que  em  3  de  dezembro  corrente  passei  ao  ministério  distado,  copia  jtyita  (docu- 
mento A),  resultou  ficar,  em  principio,  ajustado,  já  com  o  actual  ex.rao  ministro,  o  praso 
de  prorogação  n'aquella  mesma  nota  proposto.  Estando,  poróm,  próximo  a  expirar  o  re- 
ferido praso  (2  de  janeiro  de  1886),  julgo  do  meu  dever  pedir  a  este  respeito  os  compe- 
tentes avisos  ou  novas  instrucçSes. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Legação  de  Portugal  em  Madrid. — Madrid,  3  de  dezembro  de  1885.  —  Ill.mo  e 
ex.m0  sr.  —  Conformemente  ao  estipulado  no  artigo  37.°  do  convénio  de  pesca,  assignado 
em  2  do  mez  de  outubro  ultimo,  concluía  hontem  o  praso  fixado  para  a  promulgação  dos 
respectivos  regulamentos  internos.  Tendo,  porém,  o  governo  de  Sua  Magestade  na  maior 
consideração  as  peculiares  circumstancias  e  os  óbvios  e  multíplices  cuidados  que,  n'esta 


dolorosa  conjunctura,  naturalmente  preoccupam  o  governo  dè  Sua  Magestade  Catholica j 
no  intuito  de  não  complicar  em  tal  occasião,  no  que  do  governo  de  Sua  Magestade  de- 
penda, a  execução  do  citado  convénio,  o  mesmo  governo  me  prdena  que  proponha  e  ajuste, 
como  por  este  modo  cumpro,  a  prorogação  do  referido  artigo  37.°  por  espaço  de  um  inez. 
a  contar  do  dia  2  do  corrente  dezembro. 

Aproveito  esta  occasião  para  reiterar  a  v.  ex.a  a  segurança  da  minha  mais  alta  con- 
sideração. 

N.°5 

0  SR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOSA  OU  BOCAGE  AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL 

Telefiramma. 

Lisboa,  30  de  dezembro  de  1885. — Diário  publica  hoje  regulamentos  pesca.  Des- 
necessária, portanto,  pela  nossa  parte,  prorogação  praso  artigo  37.°  convenção  pesca. 


N.°6 

0  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL  AO  SR.  JOSÉ  VIGENTE  BARBOSA  01)  BOCAGE 

XCxtraoto. 

Madrid,  17  de  fevereiro  de  1886.  —  Dl.mo  e  ex.mo  sr. — Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  v.  ex.a  as  inclusas  copias  de  duas  notas  (documentos  A  e  B)  que  acabo  de  rece- 
ber d'este  ex.mo  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

ICxtracto. 

Ministério  de  estado.  —  Palácio,  12  de  febrero  de  1886. — Excmo.  sr. — Muy  sefior 
mio.  —  El  sr.  ministro  de  marina,  manifiesta  que  por  parte  de  Espafia  no  hayel  menor 
inconveniente  en  que  desde  luego  se  proceda  á  la  determinación  de  la  linea  divisória  ó 
limite  de  las  aguas  territoriales  en  el  rio  Mifio. 

Aprovecho  esta  oportunidad  para  reiterar  aV.  E.  las  seguridades  de  mi  mas  distin- 
guida consideracion.  =  /S.  Moret.  =  fàr.  ministro  plenipotenciário  de  Su  Majestad  Fide- 
lisima. 

• 

B 

ICxtracto. 

Ministério  de  estado.  — Palácio,  12  de  febrero  de  1886.  —  Excmo.  sr.  — Muy  sefior 
mio. —  Tengo  la  honra  de  poner  en  conocimiento  de  V.  E.  que  por  parte  dei  gobierno  de 
Su  Majestad  quedan  nombrados  los  mismos  indivíduos  de  la  comision  mixta  espanola  para 
la  rectificacion  de  las  orillas  dei  rio  Miôo,  para  la  demarcacion  durante  el  presente  afio  y 
íijacion  en  el  plano  de  la  línea  de  mayor  fondo,  como  también  para  la  determinación  de 
la  linea  en  que  la  desembocadura  de  dicho  rio  deba  separar  las  zonas  marítimas  jurisdiccio- 
nales;  quedando  ai  propio  tiempo  nombrados  para  verificar  iguales  trabajos  en  el  rio  Gua- 
diana, el  ayudante  de  marina  de  Ayamonte  y  tenientç  4e  Wvi°  P<>Q  Rafael  Sociats,  tau- 


8 

luego  este  concluya  sus  trabajoB  hidrográficos  en  el  rio  MiSo,  sin  perjuicio  de  que  la  línea 
divisória  de  las  zonas  marítimas  dei  Guadiana  puede  sor  determinada  desde  luego  por  dicho 
ajudante  de  marina  y  otro  jefe  ú  oficial  que  tuviese  destino  en  el  departamento  de  Cadiz 
en  union  con  los  comisionados  portugueses. 

Aprovecho  esta  opòrtunidad  para  reiterar  i  V.  E.  las  seguridades  de  mi  más  distin- 
guida consideracion.  =  S.  Moret.  =  Sr.  ministro  plenipotenciário  de  Su  Majestad  Fide- 
lisima. 

N.°7 

0  SR.  HENRIQUE  DE  MRROS  GOMES,  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS, 

AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL 

TCxtracto. 

Lisboa,  3  de  março  de  1886. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Tenho  presente  o  officio  que, 
em  data  de  17  de  fevereiro  ultimo,  v.  ex.a  dirigiu  ao  meu  antecessor,  remettendo-lhe 
copia  de  duas  notas,  de  12,  do  governo  hespanhol  relativas  á  nomeaçXo  dos  commissarios 
hespanhoes  que  têem  de  proceder  com  os  portuguezes  á  demarcaçSo  da  linha  divisória 
das  aguas  marítimas  e  fluviaes  a  que  se  refere  o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de 
outubro  de  1885. 

O  governo  de  Sua  Magestade  concorda  nas  indicações  constantes  das  mesmas  notas 
sobre  os  trabalhos  de  que  devem  ser  encarregados  os  commissarios,  e  ordem  e  modo  por 
que  os  devem  desempenhar.  Já  se  auetorisou  os  commissarios  portuguezes  a  entende- 
rem-se  directamente  com  os  hespanhoes. 

Rogo  a  v.  ex.â  se  sirva  dar  conhecimento  d'çsta  resolução  a  esse  governo,  e  de  so- 
licitar d'elle  ao  mesmo  tempo  a  designação  do  dia  em  que  os  referidos  commissarios  por- 
tuguezes se  devem  achar  no  rio  Minho  para  darem  começo  aos  trabalhos. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  8 

.    O  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL 

Hixtraoto. 

Lisboa,  5  de  abril  de  1886.  —  Hl.m0  e  ex.mo  sr.  —  Cumpre-me  dizer  a  v.  ex.a  que, 
sendo  três  os  commissarios  hespanhoes  encarregados  da  demarcaçSo  da  linha  divisória  das 
aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  foi  nomeado,  em  1  do  corrente  mez,  o  primeiro  tenente 
Joaquim  Patrício  para,  conjunctamente  com  os  outros  dois,  cujos  nomes  já  foram  transmit 
tidos  a  v.  ex.a,  formarem  igual  numero  por  parte  de  Portugal. 

O  que  rogo  a  y.  ex.1  se  sirva  communicar  a  esse  governo. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°9 

O  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Madrid,  12  de  abril  1886.  —  111.™0  e  ex.m0  sr.  —Tenho  a  honra  de  passar  ás  m&os 

de  v.  ex.a  a  inclusa  copia  authentica  da  nota  de  8  de  abril  corrente  (documento  A),  que 

>  rççebo  «Teste  ministério  doestado,  em  que  se  participa  ter  sido  substituído,  por  nSo  poder 


fazer  parte  da  commissSo  hespanhola,  para  a  demarcação  das  aguas  terrítoriaes  do  rio 
Minho,  o  engenheiro  D.  António  Sanz  e  Gonzalez,  pelo  engenheiro  chefe  da  provinda  de 
Pontevedra  D.  Alexandre  Cerda  e  Maroder ;  o  que  levo  ao  superior  conhecimento  de  v.  ex.a 
para  os  fins  convenientes. 
Deus  guarde,  etc. 

A 

Ministério  de  estado.  —  Palácio,  8  de  abril  de  1886.  —  Excmo.  sr.  —  Muy  seflor 
mio.  — Tengo  la  honra  de  poner  en  conocimento  de  V.  E.  que,  no  siendo  posible  ai  inge- 
niero  jcfe  dei  cuerpo  de  caminos,  canales  y  puertos,  D.  António  Sanz  y  Gonzalez,  for- 
mar parte  de  la  comision  internacional  para  la  delimitacion  de  las  aguas  territoriales  dei 
rio  Mifio,  Su  Majestad  la  Reina  regente  ha  tenido  á  bien  nombrar  para  reemplaàarle  en 
la  misma  ai  ingeniero  de  igual  categoria  D.  Alexandre  Cerda  y  Morader,  que  desempefía 
Ia  jefatura  de  la  província  de  Pontevedra,  á  cuyo  funcionário  se  recomienda  muy  parti- 
cularmente que  el  dia  10  dei  actual  se  encuentre  en  la  Guardiã  para  asistir  á  la  inaugu- 
racion  de  los  trabajos. 

Al  rogar  á  V.  E.  se  sirva  participarlo  ai  gobierno  de  Su  Majestad  Fidelisima,  aprove- 
cho  la  oportunidad  para  reiterarle  las  seguridades  de  mi  más  distinguida  consideracion.= 
S.  Moret.  =  Sr.  ministro  plenipotenciário  de  Portugal. 


N.D  10 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL 

Lisboa,  12  de  maio  de  1886.  — IU.mo  e  ex.mo  sr. — Tenho  a  honra  de  communicar 
a  v.  ex.1  que  o  commissario  especial  por  parte  de  Portugal,  Bento  Maria  Freire  de  An- 
drade, ponderou  ao  governo  a  conveniência  de  serem  nomeados  mais  dois  officiaes  para  as 
demarcações  do  limite  da  zona  marítima  entre  Portugal  e  Hespanha  e  da  linha  divisória 
das  aguas  jurisdiccionaes  de  cada  um  dos  paizes  no  «rio  Minho;  e  que  o  governo  de  Sua 
Magestade,  attendendo  essa  conveniência,  nomeou,  em  portaria  de  11  de  maio,  commissa- 
rios  especiaes  os  primeiros  tenentes  da  armada  José  Joaquim  Xavier  de  Brito,  engenheiro 
hydrographo,  e  António  Arthur  Baldaque  da  Silva,  ficando  assim  augmentado  o  numero 
de  commissarios  especiaes  nomeados  em  portarias  de  30  de  outubro  e  16  de  novembro 
de  1885  e  3  de  abril  do  corrente  anno. 

Rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  communicar  ao  governo  hespanhol  as  nomeações  dos  dois 
novos  commissarios. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  11 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 


Lisboa,  23  de  junho  de  1886. — 111.1110  e  ex.mo  sr. —  S.  ex.a  o  ministro  da  marinha 
encarrega-me  de  remetter  a  v.  ex.a  a  inclusa  copia  (documento  A)  de  um  officio  confiden- 
cial do  capitão  de  mar  e  guerra,  Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  e  bem  assim  o  mappa 
annexo  ao  mesmo  officio,  rogando  a  v.  ex.a  se  sirva  enviar  a  esta  direcçSo  geral  as  bases 
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necessárias  para  se  formularem  as  instrucçSes  que  solicitam  os  commissarios  portuguezes, 
encarregados  de  procederem,  juntamente  com  os  commissarios  hespanhoes,  á  demarcação 
da  linha  divisória  das  aguas  jurisdiecionaes  do  rio  Minho  e  costa  adjacente. 
Deus  guarde,  etc. 

A 

Confidencial.' — IU.mo  e  ex.mo  sr. —  Os  commissarios  portuguezes  nomeados  para,  nos 
termos  do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  procederem,  con- 
junctamente  com  os  commissarios  hespanhoes  á  demarcação  da  linha  divisória  das  aguas 
jurisdiecionaes  do  rio  Minho  e  costa  adjacente,  nas  reuniões  que  tiverem  sobre  assumptos 
relativA  ao  caminho  a  seguir  no  desempenho  da  missão  que  lhes  foi  confiada,  discutiram 
a  interpretação  a  dar  ao  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864,  em 
conformidade  do  qual  a  demarcação  devia  ser  feita. 

Qualquer  porém  que  fosse  a  opinião  dos  commissarios  sobre  a  interpretação  do  refe- 
rido artigo  1.°  com  respeito  á  principal  veia  fluida  como  linha  de  separação  das  duas 
soberanias,  nem  ella  poderia  ser  considerada  como  absoluta,  nem  deixar  de  subordinar-se 
ás  instrucçSes  que  sobre  tão  importante  assumpto  lhes  fossem  superiormente  ministradas. 
N'esta  conformidade  resolveu  a  commissão  pedir  ao  governo  de  Sua  Magestade  as  in- 
strucçSes  precisas,  adiando  comtudo  este  pedido  para  quando  o  podesse  acompanhar  das 
informações  sobre  o  regimen  do  rio  Minho,  que  resultariam  dos  estudos  a  que  iam  pro- 
ceder. 

Effectivamente  emittir  opinião  sobre  o  regimen  de  um  rio  sem  possuir,  ou  ter  levan- 
tado a  sua  planta,  feito  sondagens  e  estudado,  embora  approximadamente,  a  direcção  e 
velocidade  das  suas  correntes,  seria  antecipar  um  juizo  provavelmente  em  desaccordo  com 
os  dados  obtidos  em  trabalhos  de  campo.  Foi  assim  também  que  o  entendeu  a  commissão 
hespanhola,  porquanto  na  reunião  da  commissão  mixta,  que  teve  logar  em  10  de  abril 
ultimo,  se  accordou  em  que  se  procedesse  primeiramente  ao  levantamento  da  planta  do 
rio  Minho,  planta  já  começada  em  maio  de  1884  pelo  engenheiro  hespanhol  D.  Rafael 
Sociats  y  Arricant,  e  ao  levantamento  da  qual  iam  proceder  os  commissarios  portuguezes, 
por  só  possuírem  um  reconhecimento  do  mesmo  rio  levantado  ha  vinte  e  dois  annos  na 
escala  de  Yaoíooo;  accordando-se  mais,  n'essa  reunião,  que  os  trabalhos  de  sondagem  de- 
finitiva fossem  feitos  em  commum,  logo  que  os  engenheiros  de  ambos  os  paizes  dessem 
por  concluido  o  levantamento  da  planta,  como  de  tudo  já  dei  conhecimento  a  v.  ex.a  no 
meu  officio  de  19  de  abril  passado. 

Sô  depois  de  suficientemente  adiantados  os  trabalhos,  especialmente  os  de  planime- 
tria,  e  feitas  algumas  sondagens  de  reconhecimento  nos  canaes  que  separam  as  princi- 
paes  insuas,  só  então,  digo,  a  commissão  portugueza  poderia  informar  sobre  as  suas 
condiç5es  e  regimen,  expor  as  consequências  que  resultariam  de  differentes  interpreta- 
ções dadas  ao  referido  artigo  1.°  do  tratado  de  limites,  e  pedir  as  instrucçoes  precisas  que 
os  habilitassem  a  proceder  segundo  as  intenções  do  governo  de  Sua  Magestade.  É  o  que 
a  commissão  agora  faz,  acompanhando  as  suas  considerações  do  reconhecimento  do  rio 
Minho  com  o  traçado  muito  provável  do  seu  thalweg. 

Sobre  qual  seja  a  principal  veia  fluida  é  tanto  mais  necessário  conhecer  o  pensamento 
do  governo  quanto  é  certo  que  d'ahi  pôde  depender  o  domínio  portuguez  sobre  algumas 
insuas  importantes  do  rio,  que  são  propriedade  de  súbditos  ou  corporações  portuguezas  e 
lias  quaes  temos  até  hoje  exercido  soberania.  As  insuas  a  que  me  refiro  são  a  Morraceira 
de  Seixas,  a  Borga,  a  Morraceira  de  Lanhollas,  a  do  Cónego  e  a  insua  de  S.  Pedro. 

Os  plenipotenciários  na  celebração  do  tratado  de  limites  não  resalvaram  para  Por- 
tugal a  soberania  d'aquellas  insuas,  por  meio  de  declarações  explicitas,  como  fizeram  no 
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artigo  1.°  relativamente  a  Canosa,  Cancella,  Insua  Gx*ande  e  Filha  Boa,  que  ficaram  re- 
servadas para  a  Hespanha,  e  ás  denominadas  Canguedo  e  Ranha  Gallega,  que  couberam 
a  Portugal.  Ora,  segundo  os  estudos  feitos  pela  coinmissão,  pôde  quasi  assegurar-se  que 
o  thalweg  passa  áquem  das  duas  primeiras  insuas,  e  portanto,  se  este  for  considerado'  como 
a  principal  veia  fluida,  ellas  passarão  para  o  domínio  hespanhol,  a  não  constituir  titulo, 
que  as  reserve  para  Portugal,  o  facto  de  terem  sido  sempre  portuguezas  e,  pelo  menos 
a  Borgfy  assim  reconhecida  por  actos  ofiiciaes,  como  o  estabelecimento  de  postos  milita- 
res durante  o  ultimo  cordão  sanitário,  sem  reclamação  da  Hespanha.  O  que  succade  hoje 
com  estas  insuas,  pôde  vir  a  succeder,  por  uma  mudança  lenta  do  leito  do  rio,  com 
a  Morraceira  de  Lanhollas,  a  do  Cónego  e  a  insua  de  S.  Pedro.  A  perda  da  Borga 
seria  tanto  mais  sensível  quanto  é  propriedade  do  município  de  Villa  Nova  da  Cerveira. 
Alem  disto,  sendo  a  demarcação  da  linha  de  fronteira  determinada  com  o  intuito  de  aca- 
bar  com  os  conflictos  entre  pescadores,  se%e  vier  regulamentar  que  a  pesca  nas  insuas 
fique  reservada  para  os  respectivos  nacionaes,  a  perda  da  Borga  para  a  soberania  portu- 
gueza  tornar-se-ha  uma  fonte  permanente  de  desordens.  Os  hespajihoes  nunca  ali  pesca- 
ram. Fundados  n'este  facto,  os  nossos  pescadores,  contra  as  disposições  do  regulamento 
local,  que  permitte  a  pesca  em  commum  aos  dois  povos  marginaes  nos  terrenos  cercados 
de  agua  durante  a  baixamar,  oppozeram-se  em  1881  a  que  elles  ali  exercessem  a  sua  in- 
dustria como  pretendiam. 

O  governo  civil  do  districto  sustentou  esta  opposição  contra  as  reclamações  do  capi- 
tão do  porto  da  Guardiã,  e  tendo  a  questSo  subido  i  deliberação  dos  dois  governos,  a 
pesca  foi  entretanto  prohibida  a  portuguezes  e  hespanhoes,  com  o  fim  de  cortar  conflictos 
e  manter  a  reciprocidade  no  exercício  da  industria.  Como  a  questão  ainda  não  está  resol- 
vida, a  prohibição  continua.  Se  agora,  em  consequência  da  demarcação  da  fronteira,  a 
insua  passar  ao  dominio  hespanhol  e  em  seguida  a  pesca  ali  for  permittida  somente  a 
hespanhoes,  receámos  que  surjam  conflictos  graves,  alem  dos  transtornos  que  resultarão 
aos  munícipes  de  Villa  Nova  da  Cerveira  no  goso  d'esta  propriedade  de  dominio  com- 
mum. Desde  porém  que  o  tratado  de  limites  no  seu  artigo  1.°  determina  a  soberania  de 
algumas  insuas,  constituindo  excepção  á  regra  geral  adoptada  para  a  demarcação  de 
fronteiras,  não  ha  rasão  para  que  aquellas  de  que  tratámos  não  sejam  também  exce- 
ptuadas. 

Em  vista  do  que  acabamos  de  expor,  a  commissão  pede  lhe  sejam  dadas  instrucçSes 
sobre  os  seguintes  pontos: 

1.°  Se  devemos  considerar  principal  veia  fluida  aquelle  braço  do  rio  pelo  qual  segue 
o  thalweg,  ainda  quando  seja  o  mais  extenso  para  a  navegação ; 

2.°  Se,  n'este  caso,  a  linha  divisória  das  duas  soberanias  deve  coincidir  com  a  linha 
de  maior  fundo  ou  ser  traçada  a  igual  distancia  das, duas  margens. 

E  certo  que  a  nossa  missão  tem  um  fim  especial,  mas  nem  por  isso  nos  occorre 
menos  o  dever  de  dar  desde  já  estas  informações  ao  governo  de  Sua  Magestade,  que 
julgará  do  seu  valor  e  fará  o  que  houver  por  conveniente  na  defeza  dos  interesses  nacio- 
naes. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  12 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Lisboa,  1  de  julho  de  1886. —  Dl.mo  e  ex.mo  sr. —  Em  resposta  ao  oflicio  do  ministé- 
rio a  digno  cargo  de  v.  ex.a,  de  23  de  junho  corrente,  em  que  se  pedem  as  bases  para 
as  instrucções  que  solicitam  os  commissarios  portuguezes  encarregados  de  procederem 
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juntamente  com  os  hespanhoes  á  demarcação  da  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes 
do  rio  Minho  e  costa  adjacente,  cumpre-me,  em  presença  da  correspondência  dos  mesmos 
commissarios  annexa  ao  dito  officio,  na  parte  que  se  refere  ás  duvidas  que  manifestam 
no  modo  de  conciliar  a  disposição  do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro 
de  1885  com  as  do  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  26  de  setembro  de  1864,  dizer  a 
v.  ex.a  o  seguinte : 

O  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  dispõe  que  a  linha  de  soberania  entre  Portugal  e 
Hespanha  se  dirigirá  no  rio  Minho  pela  principal  veia  fluida  até  á  confluência  do  rio 
Borga  ou  Trancoso,  exceptuando  expressamente  nos  dois  paragraphos  restantes  algumas 
ilhas  ou  insuas,  as  quaes  deviam  ficar  pertencendo  a  um  ou  a  outro  estado,  independen- 
temente da  demarcação  pela  dita  principal  veia  fluida. 

Por  circumstancias,  que  escusado  é  referir  agora,  não  tem  sido  até  ao  presente  determi- 
nada essa  demarcação  que,  pelas  condições  variáveis  do  leito  do  rio  Minho,  poderá  ter-se 
modificado,  porque  a  veia  fluida,  considerada  a  principal  sob  quaesquer  aspectos,  se  não 
tenha  conservado  a  mesma. 

Ora,  entre  as  ilhas  e  insuas  banhadas  pelas  aguas  do  rio  Minho,  havia  e  ha  outras  sem 
ser  as  expressamente  designadas  nos  paragraphos  do  artigo  1.°,  cuja  soberania  a  um  e 
outro  estado  era  reconhecida  ao  tempo  da  celebração  do  tratado  de  limites,  e  o  tem  sido 
até  ao  presente  sem  contestação,  que  não  podem  passar  a  dominio  differente  agora  por 
qualquer  linha  divisória  que  se  estabeleça  nas  aguas  do  rio  Minho,  e  a  respeito  das  quaes 
se  poderia  dar  a  anomalia  de,  pertencendo  a  um  estado,  ficarem  circumdadas  por  aguas 
em  que  tenha  jurisdicção  o  outro. 

Em  vista  do  exposto,  a  linha  divisória  a  que  se  refere  o  artigo  4.°  da  convenção  de 
pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  a  qual  tem  por  fim  único  determinar,  anno  a  anno,  qual 
deva  ser  o  limite  jurisdiccional  de  cada  estado  relativamente  a  assumpto  próprio  e  exclu- 
sivamente de  pesca,  terá  na  parte  do  rio  Minho,  onde  não  haja  ilhas  ou  insuas,  de  seguir 
a  linha  de  maior  fundo,  coincidindo  rigorosamente  com  esta. 

Na  parte  do  rio  onde  haja  ilhas  ou  insuas,  e  portanto  elle  se  divida  em  dois  ou  mais 
braços,  deverá,  partindo-se  do  de  maior  fundo,  escolher-se  aquelle  que  deixe  como  se 
fossem  encorporadas  á  margem  firme  respectiva,  as  ilhas  ou  insuas  pertencentes  a  um  ou 
outro  estado  e  que  tenham  sido  ou  não  designadas  no  tratado  de  limites,  e  fazer-se  coin- 
cidir a  linha  divisória  com  a  de  maior  fundo  d'esse  braço.  Isto  sem  prejuízo  da  defini- 
tiva e  permanente  demarcação  de  fronteira  qua  se  estabelecer  em  qualquer  tempo  em 
conformidade  com  o  disposto  no  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864  e  annexos 
de  4  de  novembro  de  1866. 

Deus  guarde,  etc. 

S.°  13 

0  SR.  JOSÉ  DA  SILVA  MENDES  LEAL  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Madrid,  2  de  julho  de  1886.  —  Hl.m0  e  ex.mo  sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos 
de  v.  ex.a  a  inclusa  copia  da  nota  (documento  A),  que  recebo  do  ex.ro0  ministro  doestado, 
acerca  da  nomeação  de  commissarios  para  as  demarcações  do  limite  da  zona  marítima 
entre  Portugal  e  Hespanha,  de  que  trata  o  despacho  de  v.  ex.a  de  12  de  maio  ultimo. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Ministério  de  estado.  —  Palácio,  25  de  junio  de  1886. — Excmo.  sr.  —  Muy  senor 
mio.  —  Consultado  oportunamente  mi  collega  el  sr.  ministro  de  marina  acerca  dèl  conte- 
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ntdo  de  la  nota  eu  que,  se  sirvió  V.  E.  participarme  el  nombramiento  de  dos  nuevos  comi- 
sionados  para  la  delimitacion  de  las  aguas  jurisdiccionales  dei  rio  MiSo,  en  real  orden  que 
acabo  de  recibir  me  manifiesta  que,  por  lo  que  á  Espafia  se  refiere,  y  teniendo  en  cuenta 
las  circumstancias  personales  de  los  actuales  comisarios,  no  crée  necesario  el  aumento  dei 
personal  que  en  dicha  comision  representa  sus  intereses. 

Y  por  esta  consideracion,  que  el  gobierno  de  Portugal  no  podrá  menos  de  apreciar, 
espera,  a  su  vez,  el  de  Su  Majestad  que  el  mayor  numero  de  comisarios  portugueses  no 
podrá  producir  alteracion  alguna  en  lo  ya  estipulado  y  establecido  por  los  [dos  gobiernos 
respecto  á  las  reuniones,  deliberaciones  y  votaciones  de  la  comision  mixta  internacional. 

De  este  modo  quedará  obviada  cualquiera  dificultad  que,  en  la  practica,  pueda  re- 
sultar dei  aumento  de  personal  por  parte  dei  gobierno  português,  y  continuará  occupando-se 
en  sus  trabajos  la  comision  mixta  con  las  mismas  condiciones  con  que  los  inauguro  en  su 
reunion  de  10  de  abril  próximo  pasado. 

Aprovecho  la  oportunidad  para  reiterar  a  V.  E.  las  seguridades  de  mi  mas  distinguida 
consideracion.  =  S*  Morei.  —  Sr.  ministro  plenipotenciário  de  Portugal. 


N.°  14 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  4  de  setembro  de  1886.  —  111.100  e  ex.mo  sr,  —  Remettendo  a  v.  ex.a  uma 
copia  (documento  A),  do  officio  que  em  2  do  corrente,  dirigiu  a  esta  direcção  geral  o 
capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  vogal  da  commissXo  mixta  de 
Portugal  e  Hespanha  para  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho  e  costa 
adjacente,  e  enviando  também  a  v.  ex.A  a  carta  da  barra  a  que  o  dito  officio  se  refere, 
a  fim  de  que  os  trabalhos  da  commissão  sejam  tomados  por  esse  ministério  na  considera- 
ção que  merecerem,  vou  rogar  a  v.  ex.*  se  sirva  commnnicar-me,  com  urgência,  qualquer 
alteraç&o  que  for  conveniente  em  relação  á  construcçSo  das  marcas,  para  que  possa  ser 
transmittida  essa  communicaçSo  ao  referido  capitSo  de  mar  e  guerra,  como  elle  solicita 
no  mencionado  officio. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Lisboa,  4  de  setembro  de  1886. — IU.mo  e  ex.mo  sr. — Tenho  a  honra  de  communicar 
a  v.  ex.1  que  ante-hontem,  31  de  agosto,  se  reuniu  n'esta  villa  de  Caminha  a  commiss&o 
mixta  de  Portugal  e  Hespanha,  nomeada  para  proceder  á  demarcação  dos  aguas  jurisdic- 
cionaes do  rio  Minho  e  costa  adjacente,  reunifto  que  foi  expressamente  convocada  para 
resolver  definitivamente  sobre  diversos  assumptos  de  serviço. 

Aberta  a  sessSo  pelas  onze  horas  da  manha,  a  commissão  tratou  de  determinar,  em 
conformidade  do  artigo  4.°  dó  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  qual  o  parai- 
leio  de  divisão  das  aguas  jurisdiccionaes  da  costa,  e,  estando  presente  a  carta  da  barra, 
levantada  pelos  commissarios  portuguezes  e  sondada  em  commum  pelos  commissarios  de 
ambas  as  nações,  accordou-se  finalmente  em  que  o  referido  parallelo  passasse  pelo  norte 
da  insua  e  pedra  da  Ismiela,  tendo  por  uma  das  marcas  o  moinho  debaixo  do  MontanhXo, 
no  alto  da  Portella,  terminando,  pelo  lado  de  este,  no  ponto  de  juncçXo  dos  thalwegs  e 
das  barras  norte  e  sul  d'este  porto. 

Accordou-se  mais  em  que,  a  partir  d'este  ponto,  a  linha  de  divisSo  das  aguas  juris- 
diccionaes seguisse  até  á  foz,  na  direcção  da  fabrica  da  Armona,  terminando  na  que  une 
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a  Ponta  da  Barbella,  em  Hesp&nha,  com  a  Ponta  Grossa  do  eabedello  do  lado  de  Por- 
tugal. 

A  carta  da  barra,  que  juntamente  envio  a  v,  ex.1,  mostra  o  troçado  do  parallelo 
c  linhas  de  divisão  a  que  me  refiro.  Hontem  procedeu-se  no  terreno  á  determinação 
d'aquelle  parallelo,  combinando-se  em  que  desde  já  se  procedesse  á  construcç&o  de  mar- 
cas de  madeira  de  forma  e  altura  conveniente  para  poderem  avistar-se  a  6  milhas  de  dis- 
tancia, e,  terminado  este  trabalho,  a  que  hoje  dou  começo,  a  commissão  iria  n'um  vapor 
le terminar  aquelle  limito  de  6  milhas,  definindo-o  nao  só"  pela  altura  e  natureza  do  fundo 
iodo  pela  sondagem,  maa  também  por  marcas  de  travez,  o  que  tudo  faria  reconhecer 
por  alguns  dos  principaos  pescadores  de  cada  uma  das  nações,  que  a  commÍBB&o  levaria 
jomsigo. 

V.  ex.*  dignar-se-ha  signiâcar-mo,  com  a  brevidade  possível,  qualquer  alteração  que 
tenha  por  conveniente  com  relação  aos  trabalhoB  de  construcçío  das  marcas. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  15 

PARECER  DA  DIRECTO  DOS  CONSULADOS 


O  convénio  de  pesca,  assignado  em  2  de  outubro  de  1885,  entre  Portugal  e  a  Iles- 
lanha,  supprímindo,  ou  antes  restringindo  (artigos  1.°  o  5.°)  a  reciprocidade  estipulada 
10  de  14  de  julho  de  1878,  reconheceu  o  direito  de  pesca  somente  aos  pescadores  de 
tada  paiz  nas  costas  marítimas  da  sua  jnrisdicçSo,  cujos  limites  fixou  em  6  milhas  a  con- 
ar  da  linha  de  baixamar  nas  maiores  aguas;  e  manteve  o  direito  de  pesca  em  commum 
íos  rios  Minho  e  Guadiana. 

Bispoz  que  a  separação  das  aguas  terrítoriaes  nas  zonas  marítimas  doB  dois  países 
òsse  feita  por  linhas  tiradas  do  extremo  do  eixo  das  barras  dos  rios  Minho  e  Guadiana, 
loincidindo  na  zona  marítima  de  oeste  com  o  parallelo,  e  na  zona  marítima  do  sul  com 
)  meridiano  do  referido  extremo. 

Emquanto  as  aguas  jurisdiccionaeB  de  cada  um  dos  dois  paizee  nos  rios  limitrophes, 
ireBcreveu  que  fossem  delimitadas  por  linhas,  partindo  da  de  maior  fundo  no  Guadiana 
i  no  Minho,  em  conformidade  do  artigo  1.'  do  tratado  de  limites,  de  29  de  setembro  do 
1864. 

A  esta  ultima  demarcação,  que  deverá  ser  rectificada  em  cada  anno,  nao  procederam 
Linda  os  commisBaríos,  segundo  se  vê  do  mappa  e  orneies  juntos,  e  portanto  nao  ha  que 
ipreciar  por  emquanto  o  modo  de  salvaguardar  n'esea  divisão  os  direitos  do  soberania 
elativos  ás  inBuas  do  rio  Minho. 

A  delimitação  representada  no  mappa  recáe  nas  aguas  marítimas  da  costa  occiden- 
al  da  península. 

Conforme  o  disposto  no  artigo  4.*  do  convénio,  o  parallelo  traçado  parte  da  extremi- 
lade  do  eixo  da  barra,  ou  (eomo  diz  o  commissarío  portuguez)  do  ponto  cm  que  se  re- 
mem os  dois  thaho&ge,  e  é  fixado  pela  circumstancia  de  no  seu  prolongamento  imaginário 
ocar  no  moinho  de  baixo  de  Montanh&o,  em  Portugal. 

D'aquella  mesma  extremidade  do  eixo  da  barra  parte  uma  linha  obliqua  em  direcção 
i  fabrica  de  Armou  a,  cm  Hespanha;  linha  que,  para  o  effeito  de  que  se  trata,  é  limitada 
)ela  foz  do  rio  Minho,  e  incide  na  linha  que  liga  a  ponta  da  Barbella,  em  Hespanha,  á 
Ponta  Grossa  do  Cabedello,  em  Portugal. 

Esta  divisão  angular  das  aguas  da  barra,  se  bem  que  nao  determinada  no  convénio, 
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é  de  manifesta  necessidade,  e  não  exorbita  da  competência  regulamentar ;  por  isso  que 
no  artigo  38.°  d'aquelle  convénio  se  reservou  para  os  dois  estados  o  direito  de  n'elle  in- 
troduzir qualquer  modificação  necessária. 


N.°  16 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Lisboa,  8  de  setembro  de  1886. — S.  ex.a  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios estrangeiros,  tendo  tomado  conhecimento  do  officio  de  v.  ex.1,  de  4  do  corrente,  bem 
como  da  copia  do  officio  do  capitão  de  miar  e  guerra  Freire  de  Andrade,  vogal  da  com- 
missão  mixta  de  Portugal  e  Hespanha  para  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do 
rio  Minho  e  costa  adjacente,  e  tendo  examinado  a  planta  hydrographica  elaborada  pelo 
deferido  commissario,  encarrega-me  de  communicar  a  v.  ex.a  que  lhe  não  parece  conve- 
niente alteração  alguma  relativamente  á  construcção  das  marcas  indicadas  nos  mesmos 
documentos. 

Deus  guarde,  etc. 

K.°  17 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  18  de  outubro  de  1886.  —  Ill.m0  e  ex.m0  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  da  marinha 
encarrega-me  de  remetter  a  v.  ex.a  as  inclusas  actas  das  sessões  em  que  os  commissarios 
de  Portugal  e  Hespanha  procederam  á  demarcação  do  parallelo  de  divisão  das  aguas 
jurisdiccionaes  da  costa  norte,  adjacentes  aos  respectivos  estados,  em  conformidade  do 
artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  celebrado  entre  as  duas  na- 
ções. 

Acompanha  as  mesmas  actas  uma  carta .  hydrographica  das  barras  de  Caminha  e 
costa  adjacente,  cíbm  o  traçado  do  parallelo  de  divisão,  linha  que  a  completa  até  á  foz 
do  rio  Minho,  e  desenho  das  marcas  que  se  construíram  para  definir  os  respectivos  ali- 
nhamentos. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

• 

Aos  31  dias  do  mez  de  agosto  de  1886,  n'esta  villa  de  Caminha,  pelas  onze  horas 
da  manhã,  se  reuniram  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  os  commis- 
sarios D.  António  Paincera,  tenente  de  navio,  ajudante  de  marinha  da  Guardiã,  D.  Rafael 
Sociats,  tenente  de  navio,  e  D.  Luiz  Larrondé  y  Aldama,  engenheiro  segundo  de  cami- 
nhos, canaes  e  portos;  e  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  os  com- 
missarios Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydro- 
\grapho,  Joaquim  Patrício  Ferreira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo, 
e  Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  armada,  capitão  do  porto 
de  Caminha,  todos  nomeados,  em  harmonia  com  o  artigo  4.°  do  convénio  celebrado  entre 
os  dois  governos  referidos,  em  2  de  outubro  de  1885,  para  demarcarem  as  linhas  divi- 
sórias das  aguas  jurisdiccionaes  de  Hespanha  e  Portugal  no  rio  Minho  e  costa  adjacente 
á  sua  foz. 

Sendo  presente  o  plano  da  barra  do  dito  rio,  levantado  pelos  commissarios  portugue- 


16 

zes,  tendo  collocada  a  sondagem  feita  em  commum  pelos  còmmissaríos  de  ambos  os  go- 
i  vemos,  procederam  elles  á  fixação  do  ponto  de  partida  da  linha  de  separação  das  aguas 
jurisdiccionaes  na  costa,  resolvendo  que  essa  linha,  que  tem  de  ser  prolongada  para  o  mar 
na  direcção  do  parallelo,  partisse  do  ponto  de  juncção  dos  thaltcegs  das  duas  barras  que 
dão  entrada  para  o  rio.  Resolveram  mais  que  desde  o  ponto  de  juncçSo  dos  referidos  thal- 
tcegs para  o  lado  da  terra  até  á  foz  do  rio  a  divisão  das  aguas  jurisdiccionaes  fosse  deter- 
minada pela  recta  que  segue  próximo  do  thalweg  único  e  une  aquelle  ponto  á  chaminé  da 
fabrica  do  Armona,  formando  com  a  direcção  do  meridiano  verdadeiro  um  angulo  de  28°  1 1/ 
para  o  nordeste.  A  fim  de  que  ficassem  bera  delimitadas  as  zonas  em  que  a  pesca  se  pôde 
fazer  em  commum  por  pescadores  dos  dois  paizes  limitrophes  e  aquellas  em  que  o  exer- 
cício d'esta  industria  é  reservada  para  os  respectivos  nacionaes,  fixaram  a  foz  do  rio  Minho 
por  meio  de  uma  linha  tirada  do  extremo  da  ponta  da  Barbella,  em  Hespanha,  para  o 
extremo  da  ponta  Grossa,  em  Portugal.  Resolveram  ainda  os  referidos  còmmissaríos  que 
todas  estas  linhas,  fossem  definidas  por  meio  de  marcas  situadas  em  terra,  podendo  apro- 
veitar-se  para  este  fim  qualquer  edifício,  ou  signal  já  existente  e  bem  distincto,  e  con- 
struindo-se  os  demais  que  se  julgassem  necessários.  Inspeccionando  o  plano,  observaram 
que  o  parallelo  escolhido  para  linha  de  separação  das  aguas  jurisdiccionaes  passa  por  um 
moinho  em  ruínas,  existente  em  Portugal  no  logar  denominado  Montanhão,  e  por  isso 
concordaram  que  esse  moinho  servisse  para  uma  das  marcas  que,  enfiadas,  devem  dar  a 
direcção  do  referido  parallelo.  Pela  mesma  rasão  foi  escolhida  a  chaminé  da  fabrica  do 
Armona  para  a  determinação  da  linha  de  separação  das  aguas  jurisdiccionaes  desde  o 
ponto  de  juncção  dos  dois  thaltcegs  até  a  foz  do  rio.  Finalmente  resolveram  os  commis- 
sarios  que  o  dia  de  amanhã,  1  de  setembro,  fosse  reservado  para  a  determinação  das 
coordenadas  orthogonaes  das  marcas  escolhidas  e  acima  referidas,  bem  como  da  latitude 
do  parallelo,  e  que  as  linhas  divisórias  acima  mencionadas  se  traçassem  em  duas  cartas 
idênticas,  que,  depois  de  assignadas  por  todos,  ficaria  uma  em  poder  de  cada  grupo  de 
còmmissaríos. 

Em  seguida  se  lavrou  esta  acta  em  duplicado,  sendo,  depois  de  assignada  por  todos, 
entregue  um  exemplar  em  hespanhol  aos  còmmissaríos  de  Sua  Magestade  Catholica  e 
outro  em  portuguez  aos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 


Bento  Mana  Freire  de  Andrade. 

Joaquim  Patrício  Ferreira. 

Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia. 


António  Paincera  y  Carbatteda, 
Rafael  Sociais  y  Arricaut. 
Luis  Larrondê  y  Aldama 


B 


Aos  11  dias  do  m«z  de  setembro  de  1886,  n'esta  villa  de  Caminha,  se  reuniram,  pelas 
dez  horas  da  manhã,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Bento  Maria 
Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydrographo,  Joaquim  Patrício 
Ferreira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo,  e  Francisco  Augusto  da 
Fonseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  armada,  capitão  do  porto  de  Caminha ;  e  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  D.  António  Paincera,  tenente  de  navio,  ajudante 
de  marinha  da  Guardiã  D.  Rafael  Sociats,  tenente  de  navio  D.  Luiz  Larrondê  y  Alda- 
ma, engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos,  todos  còmmissaríos  nomeados 
pelos  respectivos  governos,  em  conformidade  do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de 
outubro  de  1885,  para  procederem  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho 
e  costas  adjacentes  á  sua  foz.  Continuando  os  trabalhos  encetados  na  reunião  do  dia  31 
de  agosto  findo  para  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  da  costa,  ambos  os  grupos 
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1  r 

de  commissarios  apresentaram  os  cálculos  feitos,  em  separado,  para  a  determinação  das 
coordenadas  orthogonaes  dos  pontos,  que  enfiados  dão  o  parallelo  ,t  que  constitue  a  linha 
de  separação  das  referidas  aguas  para  o  mar  da  juncção  dos  thalwegs  das  duas  barras, 
conforme  foi  traçada  na  carta,  na  mesma  reunião  de  31  de  agosto  findo,  e  no  terreno, 
no  dia  1  de  setembro  corrente. 

Estes  pontos,  que  estão  designados  na  carta  pelas  letras  A  e  B,  são  os  seguintes:  — 
Porto  A,  moinho  mais  de  baixo,  existente  em  Portugal,  no  logar  denominado  Montanhâo, 
cujas  coordenadas,  segundo  os  cálculos  acima,  são:  distancia  á  meridiana,  menos  2:640m,22 
distancia  á  perpendicular,  menos  777m,83,  jx>r  estar  conyencionado  que  as  coordenadas 
no  quadrante  do  nordeste  sejam  negativas. — Ponto  B,  na  costa  portugueza  entre  a  Ponta 
Grossa  e  o  Forte  da  Insua,  cujas  coordenadas  são:  distancia  á  meridiana,  menos  999m,64, 
distancia  á  perpendicular,  menos  777m,83.  Estas  coordenadas  têem  por  origem  a  guarita 
noroeste  do  Forte  na  Insua,  cuja  longitude  é:  0o  15'  27"*  e  6  décimos  de  segundo,  a  leste 
do  observatório  do  castello  de  S.  Jorge  em  Lisboa,  ou  2o  40'  2"  e  4  décimos  de  segundo, 
a  oeste  do  observatório  de  S.  Fernando  (Cadiz)  e  latitude,  41°  51'  26''  e  '2  décimos  de 
segundo,  norte. 

Para  que  os  pontos  acima  podessem  servir  para,  pelo  seu  enfiamento,  assignalar  o 
parallelo,  o  moinho  de  Monf&nhão,  no  ponto  A  foi  caiado  de  branco,  pintando-se-lhe  a 
meia  altura  das  paredes  uma  faxa  encarnada,  e  no  ponto  B  levantou-se  uma  marca  con- 
stituída por  duas  hastes  de  madeira  cruzadas  e  cobertas  por  pranchBes  intervallados  e 
parallelos  á  linha  do  terreno,  formando  o  todo  dois  triângulos  similhantes,  cujos  ângulos 
oppostos  ás  bases-  são  verticalmente  oppostos.  A  altura  total  d'està  marca  mede  ÍO^SO, 
tendo  o  triangulo  inferior,  cuja  base  de  5m,20  de  comprimento  assenta  no  terreno,  a  altura 
de  8m,40  e  portanto  o  superior  2m,40  de  altura.  Esta  marca  é  pintada  de  branco.  Pela 
transformação  das  coordenadas  d'estes  dois  pontos  obteve-se  para  latitude  do  parallelo 
41°  õl;  51"  e  25  cenestimos  de  segundo,  norte. 

Em  seguida  os  commissarios  detenhinaram  em  relação  á  mesma  origem  as  coorde- 
nadas orthogonaes  dos  pontos,  que  enfiados  dão  a  linha  de  separação  das  aguas  jurisdic- 
cionaes,  entre  o  ponto  de  juncção  dos  thalwegs  das  duas  barras  e  a  foz  do  rio,  e  bem 
assim  dos  que  indicam  a  mesma  foz.  Estes  pontos  são  os  seguintes : 

Da  linha  divisória  entre  a  foz  e  a  juncção  dos  dois  thalwgs  ponto  E  (designação  da 
carta)  chaminé  da  fabrica  do  Armona,  cujas  coordenadas  são:  distancia  á  meridiana, 
menos  l:223m,64,  distancia  á  perpendicular,  menos  2:383in,51.  Ponto  D  (designação  da 
carta)  na  margem  hespanhola  do  rio  Minho  assignalado  por  meio  de  uma  marca  pintada 
de  branco,  formada  por  uma  haste  de  madeira,  tendo  de  altura  5  metros  encimada  por 
dois  triângulos  iguaes,  tendo  um  a  base  assente  sobre  o  vértice  do  outro,  cujas  coorde-f 
nadas'  são:  distancia  á  meridiana,  menos  974m,64,  distancia  á  perpendicular,  menoã 
l:923m,51. 

Do  alinhamento  que  indica  a  foz:—  Ponto  A,  moinho  do  Montanhâo,  que  serve  igual- 
mente para  o  alinhamento  do  parallelo. — Ponto  C  (designação  da  carta)  na  costa  por- 
tugueza, junto  á  Ponta  Grossa,  assignalado  por  uma  marca  igual  á  dó  ponto  D,  tem  as 
coordenadas  seguintes:  distancia  á  meridiana,  menos  l:021m,64,  distancia  á  perpendicu- 
lar, menos  l:013m,51. 

Todas  estas  marcas  foram  mandadas  construir  pelos  commissarios  portuguezes,  se- 
gundos os  typos  escolhidos  em  reunião  de  todos  os  commissarios. 

Achando-se  no  porto  o  vapor  mercante  portuguez  Victoria,  posto  pelo  governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  á  disposição  de  todos  os  commissarios,  a  fim  de  poderem  ve- 
rificar do  mar  a  visibilidade  das  mareias  acima  descriptas,  e  escolher  marcas  de  travez, 
que  pelo  seu  enfiamento  dêem  o  limite  das  zonas  de  6  milhas,  na  latitude  do  parallelo 
divisório,  zonas  que  os  dois  estados  limitrophes  reservam  para  a  pesca  pelos  respectivos 
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aes,  os  moamos  commissarios  resolveram  proceder  immediatamente  a  este  serviço, 
.o-se  acompanhar  pelos  pescadores  portuguezeB  Joio  Gonçalves,  António  Fernandes 
e  José  Maria  Gonçalves  Torres,  e  pelos  hespanhoes  Alejandro  Pacheco,  Gervásio 
Evaristo  Martinez,  todos  patrSes  de  barcos  de  pesca,  a  fim  de  lhes  mostrarem  as 
s  e  de  lhes  indicarem  as  zonas  em  que  a  pesca  lhes  é  permittida  e  prohibida,  para 
smittirem  aos  demais  pescadores.  Neste  intuito  largaram  do  porto  a  bordo  do  refe- 
apor  Victoria  pelas  onze  horas  e  dezesete  minutos  da  manha. 
is  onze  horas  e  trinta  e  cinco  minutos,  achando-se  fora  da  barra,  começaram  a  na- 
no pnrallelo,  parando  por  differentes  vezes  para  sondar  e  determinar  a  posição  do 
Á  uma  hora  e  quinze  minutos  da  tarde  estavam  a  6  milhas  da  costa,  posição 
íes  foi  dada  pelos  «seguintes  ângulos  tomados  com  O  sextante :  pyramide  de  Santa 
e  pyramide  do  Cobertorinho  32°  25';  pyramide  do  Cobertorinho  e  capella  de  Santa 
34"  26'.  N'esta  posição  Bondaram  em  84  metros  de  fundo  de  areia  fina  e  branca, 
os  commissarios,  observando  a  terra,  determinaram  as  seguintes  marcas,  que  aBsi- 
n  o  limite  das  zonas  que  os  dois  estados  reservam  para  a  pesca  pelos  respectivos 
iaes,  e  que  são:  pelo  lado  do  nordeste,  a  serra  de  S.  Paio  um  pouco  aberta  pelo  norte, 
>nte  de  Santa  Tecla,  e  pelo  lado  do  sueste  a  capella  de  Santa  Luzia  aberta  pelo 
moinho  de  Monte  de  Oiro.  Por  a  sonda  tomada  n'esta  posição  e  pelas  anteriores, 
os  commissarios  que  o  fundo  vae  augmentando  desde  a  costa  com  uma  inclinação 
me.  Deram  em  seguida  aos  pescadores  todas  ns  indicações  de  que  necessitam  para 
cimento  do  fundo  e  dos  difTerentes  alinhamentos.  Depois  d'isto  navegaram  para  o 
aonde  fundearam  pelas  três  horas  e  trinta  minutos  da  tarde,  tendo  reconhecido, 
te  a  navegação,  a  necessidade  de  tornar  bem  distincto  das  edificações  próximas  o 
o  do  Montanha»,  que  serve  de  marca  para  o  alinhamento  que  dá  o  parallelo,  resol- 
veste intuito  que  fosse  encimado  por  uma  haste  vertical  de  modeira,  sobrepujada 
n  parai lelogr animo  pintado  de  branco. 

'  para  constar  os  commissarios,  de  regresso  a  Caminha,  lavraram  esta  acta  em  du- 
o,  um  exemplar  em  portuguez  para  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua 
itade  Fidelíssima,  outro  em  hespanhol  para  os  commissarios  por  parte  do  governo 
a  Magestade  Catbolica,  exemplares  que  vSo  por  todos  assignados. 

iento  Maria  Freire  de  Andrade.  António  Paincera  y  Carballeda. 

'oaauim  Patrício  Ferreira.  Rafael  Sociais  y  Arrícunt. 

Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia.  Lvis  Larrondé  y  Aldama. 


N.°  18 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTBANGEIROS 

ásboa,  2  de  novembro  de  1886. — 111.™0  e  ex.™°  ar. — Remettendo,  por  copia  (docu- 
A)  a  v.  ex."  um  officio  do  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydrographo,  Bento 
Freire  de  Andrade,  commissario  especial  por  parte  de  Portugal  para  a  demarca- 
is aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  officio  que  vae  acompanhado  das  actas  das 
s  a  que  se  refere,  aproveito  a  occasiSo  de  communicar  a  v.  ex.1  que,  -em  conse- 
&  de  urgências  do  serviço  da  marinha  de  guerra,  vae  ser  exonerado  o  primeiro 
e  Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia  do  cargo  de  capitão  do  porto  de  Cami- 
■  portanto  também  de  commissario  especial  para  a  referida  demarcação, 
logo  a  v.  ex.1  que,  logo  que  o  governo  hespanhol  haja  nomeado  os  seus  commissa- 
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rios  para  a  demarcação  do  rio  Guadiana,  v.  ex.a  se  sirva  dar-me  d^sso  conhecimento, 
a  fim  de  serem  também  nomeados  os  commissarios  portuguezes. 
Deus  guarde,  etc. 


DL™0  e  ex.mo  sr. — Tenho  a  honra  de  passar  ás  mSos  de  v.  ex.a  as  actas  (documen- 
tos a,  b,  c  è  d)  das  sessões  dos  dias  9,  13,  19  e  21  do  corrente  mez  de  outubro,  da  com- 
missSo mixta  de  Portugal  e  Hespanha  encarregada  da  divisão  das  aguas  jurisdiccionaes 
do  rio  Minho  e  costa  adjacente,  em  conformidade  com  o  artigo  4.°  do- convénio  de  2  de 
outubro  de  1885,  celebrado  entre  as  duas  nações. 

Como  consta  da  acta  de  21  do  corrente,  a  commissSo  mixta  resolveu  suspender  as 
suas  sessões  logo  que  o  cumprimento  do  encargo  que  lhe  fora  commettido  estivesse  ape- 
nas dependente  da  resposta  á  consulta  que  cada  grupo  de  commissarios  fez  subir  ao 
respectivo  governo,  com  respeito  ao  desaccordo  ha  divisSo  das  aguas  jurisdiccionaes  do 
rio  Minho,  na  parte  em  que  elle  se  divide  em  dois  ou  mais  braços  pelo  encontro  de  uma 
ou  mais  insuas. 

Asstígnados  no  dia  27  do  corrente-  os  planos  de  sondagem  do  rio,  planos  a  que  se 
refere  a  mesma  acta  de  21,  a  commissSo  mixta  resolveu  tornar  effectiva  a  suspensão  das 
suas  sessões,  ficando  os  dois  grupos  de  commissarios  habilitados  a  poderem  coordenar, 
onde  melhor  lhes  convisse,  os  trabalhos  que  têem  de  apresentar  aos  seus  governos.  Nes- 
tas condições  entendi  dever  regressar  a  Lisboa  com  o  primeiro  tenente  Joaquim  Patrício 
Ferreira,  ficando  o  outro  vogal  da  commissSo  portugueza,  primeiro  tenente  Francisco 
Augusto  da  Fonseca  Regalia,  em  Caminha,  por  ali  ser  capitão  do  porto. 

Deus  guarde,  etc,  30  de  outubro  de  1886. 


a 

Aos  9  dias  do  mez  de  outubro  de  1886,  n'esta  villa  de  Caminha,  reuniram-se,  pela 
uma  hora  da  tarde,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima^  Bento  Maria 
Freire  de  Andrade,  capitSo  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydrographo,  Joaquim  Patrício 
Ferreira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo,  e  Francisco  Augusto  da 
Fonseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  armada,  capitão  do  porto  de  Caminha ;  e  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  D.  António  Painceira,  tenente  de  navio,  ajudante 
de  marinha  na  Guardiã,  D.  Rafael  Sociats,  tenente  de  navio,  e  D.  Luis  Larrondé  j 
Aldama,  engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos,  todos  commissarios  nomeados 
pelos  respectivos  governos,  para  procederem  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do 
rio  Minho  e  costa  adjacente  á  sua  foz,  na  conformidade  do  disposto  no  artigo  4.°  do  con- 
vénio de  pesca,  celebrado  entre  Portugal  e  a  Hespanha  em  2  de  outubro  de  1885. 

Foram  presentes  as  actas  das  sessões  realisadas  nos  dias  14,  15  e  18  de  setembro 
próximo  findo,  relatando  a  discussão  n'essas  reuniões  havida  sobre  a  interpretação,  em 
que  os  commissarios  acima  mencionados  divergem,  do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca, 
de  2  de  outubro  de  1885.  Lidas  e  discutidas  estas  actas,  e  não  havendo  accordo  sobre  ellas, 
nem  sobre  as  emendas  apresentadas  ás  duas  primeiras  pelos  commissarios  do  governo  cie 
Sua  Magestade  Catholica,  relativas  á  narraçSo  da  discussão  referida,  narraçSo  sustentada 
pelos  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  resolveu-se  que, 
em  substituição  dessas  actas,  cada  grupo  de  commissarios  envie  ao  respectivo  governo 
uma  exposição  do  que  sustenta  ter-se  passado  nas  sessões  mencionadas,  devendo  essa 
exposição  ser  acompanhada  pelas  propostas  nas  mesmas  sessões  apresentadas,  relativa- 
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ite  á  maneira  de  effectuar  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes,  isto  a  fim  de  soli- 
r  superiormente  a  resolução  da  duvida  existente. 

Do  que  se  lavrou  a  presente  acta,  em  duplicado,  um  exemplar  em  portuguez  para 
commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  outro  em  hespa- 
■1  para  os  commisBarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  exempla- 

que  vSo  por  todos  assignados. 

Bento  Maria  Freire  de  Andrade.  António  Paincera  y  Carballeda. 

Joaquim  Patrício  Ferreira.  Rafael  Sociats  y  Arricattt. 

Francisco  Augusto  da  Fonteca  Regalia.   '  Luii  Larrondé  y  Aldama. 


Aos  13  dias  do  mez  de  outubro  de  1886,  n'esta  villa  de  Caminha,  se  reuniram,  pe- 
doze  horas  do  dia,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Bento  Maria 
ire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  bydrographo,  Joaquim  Patrício 
reira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo,  e  Francisco  Augusto  da 
iseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  armada,  capitão  do  porto  de  Caminha;  e  por  parte 
governo  de  Sua  Magestade  Catholica',  D.  António  Paincera,  tenente  de  navio,  ajudante 
marinha  da  Guardiã,  D.  Rafael  Sociats,  tenente  de  navio,  e  D.  Luiz  Larrondé  y  Al- 
ia, engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos,  todos  commissaríos  nomeados 
is  respectivos  governos  para  a  revisito  e  rectificação  das  margens  das  insuas  do  rio 
ho. 

Aberta  a  sessão  passaram  os  commissaríos  a  tratar  do  cumprimento  do  sen  encargo, 
^pendentemente  da  confrontação  das  plantas  do  dito  rio,  levantadas  por  cada  um  dos 
pos  de  commissaríos,  confrontação  que  se  fará  quando  os  commissaríos  por  parte  do 
erno  de  Sua  Magestade  Catholica  tiverem  concluído  a  sua,  concordou-se  em  que  desde 
e  indicassem  quaes  as  insuas  que  ligam  a  uma  ou  a  outra  margem,  bem  como  as  oc- 
5ea  e  circumstancias  em  que  essa  ligação  se  dá. 

Em  harmonia  com  esto  accordo,  os  commisBarios  apontaram  as  seguintes  insuas,  como 
ndo  ou  communicando  com  a  margem,  nas  occasiSes  e  circumstancias  que  para  cada 
,  vão  enumeradas: 

Insua  Canosa  de  Baixo,  que  liga  á  insua  Terceiro,  e  esta  á  margem  hespanhola  nas 
Limiares  de  aguas  vivas;  a  insua  Grande;  a  insua  do  Torrão,  segundo  a  carta  portu- 
:a,  ou  Ribera  de  Bajo,  segundo  a  denominação  dos  commissarios  heBpauhoes:  a  Pedra 
Joelho,  segundo  a  carta  portugueza,  ou  Penedo  de  Caldetlas,  segundo  os  commissaríos 
mnhoes,  e  a  insua  do  Porto  do  Canêdo,  segundo  a  carta  portugueza,  ou  insua  de  Mar- 
ia, segundo  os  commissaríos  hespanhoes,  as  quaes  ligam  á  margem  hespanhola  durante 
itiagem;  e  a  insua  do  C  rasto,  que  liga  á  margem  portugueza,  também  durante  a  cs- 
am. 

Propozeram  os  commissaríos  hespanhoes  que  a  commÍBsao  mixta  declarasse  que  as 
as  citadas  fazem  parte  da  margem  da  nação  a  cujo  território  Be  unem. 

Os  commissarios  portuguezes  responderam  que  essa  declaração  excedia  a  missão  de 

estavam  encarregados,  porquanto,  segundo  a  portaria  da  sua  nomeação,  o  governo 
lanhol,  com  o  fim  de  resolver  qual  o  regimen  a  que  deve  estar  sujeita  a'  pesca  na  in- 
G/rande  do  rio  Minho,  propoz  que  se  nomeasse  a  commissão  mixta  unicamente  para 
ficar  quaes  as  occasiões  e  circumstancias  em  que  a  dita  insua  communica  com  a  terra 
e,  e  proceder  a  um  estudo  e  exame  das  condições  de  outras  insuas  do  mesmo  rio,  que 
am,  pela  sua  posição,  originar  iguaes  duvidas,  rectificando  e  definindo  de  um  modo 
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exacto  o  estado  d'essas  insuas,  e  effectuando  um  accordo  que  se  limitará  á  questão  te- 
chnica  do  regimen  fluvial.  .   . 

Em  vista  d'isto  não  lhes  compete  fazer  a  declaração  que  os  commissarios  hespanhoes 
desejam,  porque  a  julgam  fora  das  attribuições  que  lhes  estão  marcadas.  Isso  competirá 
aos  dois  governos  resolver. 

Os  commissarios  hespanhoes  objectaram  que  entendiam  que*  pela  sua  missão  devejp 
ficar  definidas  de  uma  maneira  clara  e  precisa  as  margens  do  rio,  por  ser  questão  te- 
chnica,  entendendo  por  margem  não  só  a  terra  firme,  senão  todo  o  contorno  de  terras  que 
ainda  que  appáreçam  como  ilhas  venham  a  estar  unidas  á  terra  firme  em  o  nível  mais 
baixo  das  aguas,  e  fundados  n'isto  admittiram  como  desembocadura  do  rio  a  abertura  for 
mada  pela  Ponta  da  Barbella  e  o  areal  que  sáe  da  Ponta  Grossa,  emquanto  que  se  tives- 
sem deixado  á  deliberação  dos  governos  o  considerar  como  margem  o  terreno  descoberto 
em  outras  circmnstancias,  poderia  tomár-se  como  desembocadura  a  separação  entre  a 
Ponta  Grossa  e  a  ponta  que  fica  ao  sueste  do  Moinho  do  Tio  Grandal,  por  os  preamares 
cobrirem  o  areal  da  dita  Ponta  Grossa.    : 

Os  commissarios  portuguezes  sustentaram  que  não  podem  exceder  a  missão  que  lhes 
*  foi  encarregada.  Definiram  já  o  estado  das  insuas  e  as  occasiões  em  que  ligam  á  margem, 
agora  resta-lhes  tratar  do  regimen  do  rio  e,  segundo  os  estudos  feitos,  vê-se  que  entre 
essas  insuas  e  a  terra  firme  existem,  na  maior  parte  do  anno,  canaes,  alguns  d'elles  na- 
vegáveis, e  em  todo  o  caso  importantes  em  relação  ao  mesmo  regimen.  A  existenoia  des- 
ses canaes  mostra  que  o  caso  que  se  dá  com  as  insuas  é  perfeitamente  diverso  do  que  o 
que  se  dá  com  o  espraiado  da  Ponta  Grossa  na  linha  da  foz,  espraiado  que  fica  sempre 
a  descoberto  em  todas  as  baixamares  do  anno  e  ligado  á  margem  sem  interrupção  al- 
guma, constituindo  assim  um  prolongamento  da  mesma  ponta. 

A  linha  da  foz,  segundo  elles  commissarios  portuguezes,  é  a  que  une  a  Ponta  da  Bar- 
bella á  Ponta  Grossa,  como  sendo  as  pontas  mais  avançadas  das  margens,  e  não  a  linha 
que  une  a  Ponta  Grossa  com  a  ponta  que  fica  ao  sueste  do  Moinho  do  Tio  Grandal,  por 
isso  que  esta  ponta  já  faz  parte  da  bacia  fluvial,  aonde  o  exercício  da  pesca  é  commum 
em  conformidade  do  convénio. 

Descrevendo  o  regimen  fluvial,  como  lhes  está  encarregado,  a  commissão  mixta  ex- 
porá todas  as  cifcumstancias  que  se  dão  em  relação  ás  insuas,  e  os  governos  resolverão 
se  dadas  estas  circumstancias,  deverão  ser  consideradas  margens,  do  que,  segundo  elles 
commissarios  portuguezes,  não  compete  á  mesma  commissão  mixta  tratar. 

Objectaram  os  commissarios  hespanhoes  que,  se  se  considera  como  margem  as  terras 
descobertas  na  preamar,  que  é  o  caso  que  suppu^ham,  tendo  em  conta  a  configuração 
d'essa  parte  do  rio,  dá-se  a  duvida  sobre  qual  d'essas  linhas  é  a  desembocadura.  Porém,» 
como  dizem  os  mesmos  commissarios,  consideram  que  as  margens  se  referem  ao  nivel  mais 
baixo  das  aguas,  não  tem  duvida  que  a  desembocadura  é  a  que  se  marcou  na  carta  que 
vae  unida  á  acta  da  sessão  de  11  de  setembro  de  1886. 

Estando  a  hora  adiantada,  encerrou-se  a  sessão,  de  que  se  lavrou  a  presente  acta,  em 
duplicado,  um  exemplar  em  portuguez  para  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  e  outro  em  hespanhol  para  os  commissarios  por  parte  do  governo 
de  Sua  Magestade  Cathplica,  exemplares  que  vão  por  todos  assignados. 

i 

Bento  Maria  Freire  de  Andrade.  António  Paincera. 

Joaquim  Patrício  Ferreira.  Rafael  Sociats. 

Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia.  Luiz  Larrondé. 
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Aos  19  dias  do  mez  de  outubro  de  1886,  n'esta>villa  de  Caminha,  se  reuniram,  pe- 
las doze  horas  do  dia,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Bento  Maria 
Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydrographo,  Joaquim  Patrício 
Ferreira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo,  e  Francisco  Augusto  da 
Fonseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  armada,  capitão  do  porto  de  Caminha ;  e  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  D.  António  Paincera,  tenente  de  navio,  aju- 
dante de  marinha  da  Guardiã,  D.  Rafael  Sociats,  tenente  de  navio,  e  D.  Luiz  Larrondé 
y  Aldama,  engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos,  todos  commissarios  nomea- 
dos pelos  respectivos  governos  para  procederem  á  demarcação  da  linha  divisória  das 
aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho  e  da  costa  adjacente  á  sua  foz,  em  conformidade  com 
o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  celebrado  entre  Portugal  e  a  Hespanha  em  2  de  ou- 
tubro de  1886. 

Aberta  a  sessão,  os  commissarios  portuguezes  propozeram  que  se  marcasse  dia, 
para,  na  conformidade  da  proposta  apresentada  pelos  commissarios  hespanhoes  em  ses-' 
s&o  de  14  de  setembro  próximo  findo  e  approvada  por  todos  os  commissarios,  se  augmen- 
tar  a  sondagem  entre  a  margem  hespanhola  e  as  Pedras  das  Oliveiras,  e  entre  estas 
mesmas  pedras  e  o  Arieirinho  do  CóirSo,  a  fim  de  se  reconhecer  por*qual  d'estes  canaes 
segue  a  linha  de  maior  fundo,  necessária  para  se  traçar  a  linha  divisória  das  aguas  ju- 
risdiccionaes n'aquelle  ponto. 

Esta  proposta  foi  approvada,  designando-se  o  dia  20  do  corrente  para  se  proceder 
á  sondagem. 

Propozeram  mais  os  commissarios  portuguezes  que  se  continuasse  o  traçado  da  linha 
divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  de  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  4.° 
do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  em  toda  a  extensão  do  mesmo  rio,  dei- 
xando apenas  a  parte  d'essa  divisão  sobre  a  qual  ha  desaccordo  entre  os  dois  grupos  de 
commissarios,  para  quando  superiormente  for  resolvida  a  duvida  existente. 

Os  commissarios  hespanhoes  disseram  que  julgavam  mais  conveniente  adiar-se  o  tra- 
çado proposto  para  quando  pelos  dois  governos  for  resolvida  a  referida  duvida. 

Pelos  commissarios  portuguezes  foi  ainda  proposto  que  se  interrompam  os  trabalhos 
d'esta  commiss&o  mixta  até  cada  grupo  de  commissarios  receber  a  resposta  á  consulta  que 
dirigiu  ao  respectivo  governo  sobre  o  desaccordo  que  se  manifestou  relativamente  á  Re- 
marcação das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  nos  sítios  em'  que  o  dito  rio  se  divide 
em  dois  ou  mais  canaes,  pelo  encontro  de  uma  ou  mais  insuas,  podendo  comtudo  os  mes- 
mos grupos  de  commissarios  correspondesse,  duçante  a  interrupção  de  trabalhos  que  se 
propBe,  por  intermédio  dos  seus  presidentes,  sobre  o  serviço  que  lhes  está  encarregado. 

Esta  proposta  resolveu-se  que  ficasse  sobre  a  mesa  para  ser  discutida  na  sessão  se- 
guinte. 

Estando  a  hora  adiantada  encerrou-se  a  sessão,  de  que  se  lavrou  a  presente  acta  em 
duplicado,  um  exemplar  em  portuguez  para  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  e  outro  em  hespanhol  para  os  commissarios  por  parte  do  governo 
de  Sua  Magestade  Catholica,  exemplares  que  vío  por  todos  assignados. 

Bento  Maria  Freire  de  Andrade.  António  Paincera. 

Joaquim  Patrício  Ferreira.  Rafael  Sociats. 

Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia.  Luiz  Larrondé. 
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Aos  21  dias  do  mez  de  outubro  de  1886,  n'esta  villa  de  Caminha,  se  reuniram,  pe- 
las doze  horas  e  trinta  minutos  do  dito  dia,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro  hydro- 
grapho,  Joaquim  Patrício  Ferreira,  primeiro  tenente  da  armada,  engenheiro  hydrographo, 
e  Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia,  primeiro  tenente  da  anúada,  capitão  do  porto 
de  Caminha ;  e  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  D.  António  Paincera, 
tenente  de  navio,  ajudante  de  marinha  da  Guardiã,  D.  Rafael  Sociata,  tenente  de  navio, 
e  D.  Luiz  Larrondé  y  Aldama,  engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos,  todos 
commissarios  nomeados  pelos  respectivos  governos  para  procederem  á  demarcaç&o  das 
aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho  e  costas  adjacentes  á  sua  foz,  em  conformidade  com  o 
disposto  no  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  celebrado  entre  Portugal  e  a  Hespanha  em 
2  de  outubro  de  1885. 

Entrando  em  discussão  a  proposta  apresentada  na  sessão  antecedente  pelos  commis- 
sarios portuguezes,  estes  declararam  que,  para  tornarem  mais  explicito  o  seu  pensamento, 
ao  apresentarem  a  dita  proposta,  explicavam  que  o  seu  intuito  era  que  os  commissarios, 
logo  que  o  cumprimento  do  encargo  que  lhes  fora  commettido  estivesse  apenas  depen- 
dente das  consultas,  que  cada  grupo  dos  mesmos  commissarios  dirigiu  ao  respectivo  go-~ 
verno  sobre  a  interpretação  do  artigo  4.°  do  convénio. de  2  de  outubro  de  1885,  suspen- 
dessem as  suas  sessões  até  que  chegassem  as  respostas  a  essas  consultas,  podendo, 
durante  a  suspensão,  corresponder-se  sobre  objectos  de  serviço,  por  intermédio  dos  seus 
presidentes.  D'este  modo  os  dois  grupos  de  commissarios  ficavam  habilitados  a  poderem 
aonde  melhor  lhes  conviesse  coordenar  os  trabalhos  que  têem  de  apresentar  aos  seus  go- 
vernos. 

Esta  proposta  foi  approvada. 

Em  seguida  os  commissarios  portuguezes  propozeram  que,  visto  a  sondagem  da  barra 
e  do  rio  ter  sido  feita  em  commum,  se  procedesse  também  em  commum  á  construcção 
do  respectivo  plano,  do  qual  se  deveriam  tirar  duas  copias*  uma  para  cada  grupo  de  com- 
missarios. 

Esta  proposta  foi  igualmente  approvada. 

Os  commissarios  que  tinham  sido  encarregados  de  augmentar  a  sondagem  nos  canaes 
entre  a  margem  hespanhola  e  as  Pedras  de  Oliveira,  e  entre  estas  Pedras  e  o  Areinho  do 
Coirão,  na  forma  do  accordado  na  sessão  antecedente,  declararam  que  tinham  dado  cum- 
primento á  sua  missão. 

Em  seguida  encerrou-se  a  sessão,  de  que  se  lavrou  a  presente  acta  em  duplicado,  um 
exemplar  em  portuguez  para  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  e  outro  em  hespanhol  para  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua 
Magestade  Catholica,  exemplares  que  vão  por  todos  assignados. 

Bento  Maria  Freire  de  Andrade.  António  Paincera. 

Joaquim  Patrício  Ferreira.  Rafael  Sociais. 

•    Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia.  Luiz  Larrondé. 
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N,°  19 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Lisboa,  9  de  novembro  de  1886.  —  111.100  e  ex.mo  sr. —  Havendo  necessidade  de  ex- 
por ao  nosso  ministro  em  Madrid  o  estado  da  questão  pendente  entre  os  commissarios  dos 
dois  paizes  encarregados  de  procederem  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio 
Minho,  encarrega-me  s.  ex.a  o  sr.  ministro  d'esta  repartição  de  pedir  a  v.  ex.*  se  sirva 
enviar-lhe  copia  da  consulta  que  foi  dirigida  ao  nosso  governo  pelos  seus  commissarios, 
sobre  a  qual  têem  de  ser  resolvidas  as  duvidas  suscitadas  na  commissão  com  respeito  á 
interpretação  do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca.  Refere-se  a  esta  consulta  o  officio  en- 
viado, por  copia,  d'esse  ministério  em  2  do  corrente  mez. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  20 

r 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  TREDil 

Lisboa,  12  de  novembro  de  1886.  —  IU.mo  sr.  —  Approvou  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  a  demarcação  do  parallelo  que,  nos  termos  do  artigo  14.°  do  convénio  de  pesca 
de  2  de  outubro  de  1885,  deve  servir  de  linha  de  separação  das  aguas  territoríaes  das 
zonas  marítimas  de  Portugal  e  Hespanha  em  frente  da  barra  do  rio  Minho,  demarcação 
na  qual,  segundo  as  actas  das  sessões  respectivas  que  subiram  á  sua  presença,  concor- 
daram os  commissarios  dos  dois  paizes. 

Recommendo,  pois,  a  v.  s.*  que  dirija  a  esse  governo  uma  nota  perguntando-lhe  se 
approva  igualmente  a  referida  demarcação.  Em  caso  affirmativo,  constituirá  a  sua  res- 
posta uma  troca  de  notas,  nas  quaes,  publicadas  no  diário  official  dos  dois  paizes  conjun- 
ctamente  com  as  sobreditas  actas,  sanccionarão  os  dois  governos  o  ajustado  pelos  seus 
commissarios  e  darão  á  sua  decisão  força  obrigatória. 

Deus  guarde,  etc. 
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».°21 


RELATÓRIO  APRRSENTADO  PELOS  COMMISSARIOS  NOMEADOS  PELO  GOVERNO 

DE  SOA  HAGESTADE  FIDELÍSSIMA 

PARA  PROCEDEREM  í  RETISÃO  E  RECTinCAÇlO  DAS  MARGENS  DE  CERTAS  1NS0AS  DO  RIO  NINHO  E  í  DEMARCADO 
DAS  AGUAS  «DIMAES  DO  MESMO  RIO  E  ÍS  DA  COSTA  ADJACENTE  Á  SDA  FOZ 


PRIMEIRA    PARTE 


Fins  do  presente  relatório 

Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Os  abaixo  assignados,  commissarios  nomeados  pelo  governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  para,  conjunctamente  com  os  commissarios  nomeados  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  procederem  nSo  só  á  demarcação  das  aguas  ju- 
risdicionaes,  nas  zonas  marítimas  adjacentes  a  Portugal  e  a  Hespanha  e  nos  rios  limitro- 
phes  Guadiana  e  Minho,  mas  também  á  revisão  e  rectificação  das  margens  das  insuas 
d* este  ultimo  rio,  cumprem  o  dever  de  expor  hoje  a  v.  ex.*  o  estado  em  que  se  encon- 
tram os  trabalhos  que  lhes  foram  confiados. 

Objecto  da  missão  dos  commissarios 

Dois  foram  os  pontos  da  sua  missSo :  a  separação  das  agua^  jurisdiccionaes,  em  con- 
formidade do  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca,  celebrado  entre  os  governos  de  Portugal 
e  Hespanha,  em  2  de  outubro  de  1885,  e  a  revisão  e  rectificação  das  margens  das  insuas 
do  rio  Minho,  como  dispõe  a  portaria  dê  20  de  maio  do  mesmo  anno. 

Objecto  do  relatório 

Sobre  estes  dois  pontos  haja  trabalhos  concluídos  que  farSo  parte  d'esta  exposiç&o, 
e  outros  ainda  pendentes  de  negociações,  que,  pelo  seu  caracter  reservado,  serSo  trata- 
dos em  documento  especial. 

Os  signatários  passam  pois  a  relatar  o  que  se  refere  á  parte  da  sua  missSo  sobre 
que  já  realisaram  resoluções  definitivas. 

Accordam  os  governos  em  começarem  os  trabalhos  de  demarcação 

pelo  rio  Minho  e  costa  adjacente 

Tendo  em  10  de  março  ultimo  recebido  participação  da  direcçRo  geral  da  marinha 
de  que  os  governos  portuguez  e  hespanhol  haviam  concordado  em  que  principiasse  pelo 
rio  Minho  e  costa  adjacente  a  demarcação  da  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes,  e 
que  fora  fixado  o  dia  10  de  abril  próximo  passado  para  a  primeira  conferencia  dos  com- 
missarios dos  mesmos  governos,  dois  dos  signatários  que  se  achavam  entXo  em  Lisboa, 
depois  de  receberem  pessoalmente  as  ordens  de  v.  ex.a,  partiram  no  dia  7  d'este  ultimo 
mez  para  Caminha,  onde  se  achava  o  terceiro,  que  aqui  reside,  em  rasSo  da  commissSo 
que  exerce. 
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Primeira  reunião  de  todos  os  commissarios  portugueses 

Immedi^tamente  se  reuniram  os  três  para  estudarem  o  objecto  da  sua  missão  e  de- 
liberarem sobre  o  modo  de  estabelecer  relações  com  os  commissarios  hespanboes,  a  fim 
de  fixarem  a  hora  e  local  da  conferencia  do  dia  10. 

Deliberações  tomadas 

Sobre  o  objecto  da  sua  missão,  reconheceram  desde  logo  a  necessidade  de,  como 
trabalho  preliminar,  procederem  ao  levantamento  do  plano  do  rio,  para  n'elle  nSo  só  po- 
derem situar  a  sondagem  e  traçar  as  linhas  divisórias  das  duas  jurisdicções,  como  deter- 
mina o  artigo  4.°  do  convénio,  já  referido,  mas  também  para  o  estudo  que  lhes  estava 
recoraraendado  sobre  as  margens  das  insuas. 

Este  levantamento  era  indispensável  por  isso  que  apenas  possuíam  uma  copia  da 
carta  da  barra  levantada  em  1864  e  reduzida  do  original  para  a  escala  de  1  l  10000,  e 
um  reconhecimento  do  rio  desde  a  dita  barra  até  Monsão,  feito  na  mesma  epocha,  na  es- 
cala de  1  ;  20000. 

Aquella  carta  podia  não  representar  o  estado  actual  da  barra  e  este  reconhecimento, 
posto  trabalho  perfeito  no  seu  género,  não  servia  para  os  fins  que  se  tinham  em  vista. 

Assim,  combinaram  que  na  conferencia  com  os  commissarios  hespanhoes  se  propo- 
zesse,  como  trabalhos  preliminares  a  executar,  o  referido  levantamento  e  ã  sondagem 
do  rio. 

Sobre  o  modo  de  estabelecer  relações  com  os  commissarios  hespanhoes,  concorda- 
ram em,  no  dia  seguinte,  irem  cumprimental-os  como  acto  de  simples  cortezia,  na  pessoa 
do  seu  presidente,  que  residia  na  Guardiã  e  por  essa  occasiSo  fixarem  com  elle  a  hora 
e  local  da  reunião  do  dia  10. 

Combina-se  que  a  primeira  reunião  de  todos  os  commissarios 

se  verifique  em  Caminha 

Effectuando  no  dia  seguinte  esta  visita,  determinou-se  que  a  reunião  se  realisasse 
em  Caminha,  por  haver  em  Portugal  mais  facilidade  de  communicaçSes  com  Tuy  e  Pon- 
tevedra,  localidades  em  que  residiam  os  outros  dois  commissarios  do  governo  hespanhol. 

Reunião  do  dia  10  de  abril 

No  dia  10,  pelas  onze  horas  da  manhã,  n'uma  das  salas  dos  paços  do  concelho  de 
Caminha,  obsequiosamente  cedida  para  este  fim  pelo  presidente  da  respectiva  municipa- 
lidade, teve  logar  a  reunião  de  todos  os  commissarios. 

Verificação  de  poderes 

Procedendo-se  á  verificação  de  poderes,  reconheceu-se  que  por  parte  do  governo  de 
Sua  Magestade  Catholica  se  achavam  presentes  e  devidamente  nomeados  D.  António 
Paincera  e  D.  Rafael  Sociats;  em  vez,  porém,  de  D.  Alexandre  Cerda  apre  sentou- se, 
por  sua  delegação,  auctorisada  pelo  ministro  do  fomento,  D.  Luis  Larrondé  y  Aldama, 
engenheiro  segundo  de  caminhos,  canaes  e  portos. 

Esta  substituição,  que  fora  feita  á  ultima  hora,  não  tinha  sido  communicada  ao  go- 
verno portuguez,  por  isso  os  consignatários  não  podiam  consideral-a  regular. 
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Attendendo,  porém,  a  que  se  achava  auctorisada  por  um  membro  do  governo  hes- 
panhol,  e  a  que  n'esta  primeira  reunido  não  havia  a,  tomar  resoluções  que  compromet- 
tessem  o  objecto  da  sua  missão,  concordaram  em  acceitar  provisoriamente,  como  com- 
missario,  o  referido  D.  Luis  Larrondé  y  Aldama,  indicando  que,  para  que  esta  acceitação 
podesse  tornar-se  definitiva,  era  essencial  que  a  substituição  de  D.  Alexandre  Cerda 
fosse  communicada  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  ao  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima. 

Deliberações  tomadas  ; 

Installada  a  commissão  mixta,  passaram  os  commissarios  a  tratar  do  objecto  da 
sua  missão,  e  reconhecendo  como  essencial,  para  base  de  todas  as  deliberações  a  tomar, 
o  plano  do  rio,  plano  que,  por  parte  da  Hespanha,  um  dos  seus  commissarios  se  occu- 
pava  em  levantar,  tendo  já  concluída  a  margem  hespanhola  até  ao  sitio  do  Porto/ e, 
posto  por  parte  de  Portugal  não  haver  senão  o  reconhecimento  de  que  atrás  se  falia, 
deliberaram,  como  foi  participado  á  direcção  geral  da  marinha,  em  officio  de  18  de  abril 
ultimo,  que  cada  grupo  de  commissarios  procedesse  em  separado  ao  levantamento  do  re- 
ferido plano,  para  depois  serem  confrontados  os  dois  trabalhos,  caso  se  torne  necessário. 

Havendo  igualmente  necessidade  da  sondagem  do  rio,  para  base  da  demarcação  da 
linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes,  resolveram  que,  logo  que  o  adiantamento  dos 
trabalhos  acima  o  permittísse,  os  dois  grupos  de  commissarios  effectuassem  este  serviço, 
em  commum,  não  só  no  intuito  de  o  tornar  menos  moroso,  mas  também  para  dispensar 
verificações,  que  certamente  seriam  necessárias,  quando  realisado  por  outro  modo. 

Presidência  das  reuniões 

Estas  foram  as  deliberações  tomadas  na  reunião  de  10  de  abril,  á  qual,  bem  como 
a  todas  que  se  lhe  seguiram,  presidiu,  por  proposta  dos  commissarios  hespanhoes,  o 

primeiro  dos  signatários. 

« 

Levantamento  do  rio  —  Começo  dos  trabalhos 

• 

Tendo-se  prevenido  em  Lisboa  com  todos  os  elementos  necessários  para  o  levanta- 
mento do  rio,  á  prancheta,  logo  em  meiados  de  abril  iniciaram  este  serviço  os  commis- 
sarios Freire  de  Andrade  e  Patrício  Ferreira,  não  podendo  o  commissario  Regalia  tomar 
parte  Telles,  tanto  por  os  deveres  do  seu  cargo  de  capitão  do  porto  não  lhe  permittirem 
n'aquella  epocha  do  anno,  em  que  a  pesca  estava  na  maior  intensidade  e  que  foi  abun- 
dante em  questões,  que  demandavam  a  sua  constante  interferência,  ausentar-se  da  sede 
da  capitania,  como  por  não  ter,  em  trabalhos  d'esta  ordem,  pratica  suficiente  para  ga- 
rantir a  sua  responsabilidade. 

Escala  adoptada  e  rasões  da  adoptação 

» 

No  levantamento  do  rio  adoptou-se  a  escala  de  1  l  10000.  Maior,  na  opinião  dos  si- 
gnatários, devia  ser  esta  escala,  para  que  se  obtivesse  um  plano  que  desse  uma  idéa 
completa  de  todos  os  detalhes. 

N'este  intuito  teriam  adoptado  a  escala  de  1  l  5000,  se  coubesse  no  possível  com  o 
pessoal  de  que  dispunham,  executar  o  levantamento,  dentro  dos  limites  de  tempo  que  o 
artigo  4.°  do  convénio  indicava,  para  se  fazer  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes. 

Segundo  este  artigo,  o  dia  1.°  de  julho  de  cada  anno  é  o  fixado  para  o  traçado  da 
linha  divisória,  na  carta,  mas  os  commissarios  ao  separarem-se  no  dia  10  de  abril   logo 


saram  que  esta  disposição  do  convénio  nSo  poderia  ser  cumprida,  em  consequência  da 
ma  de  trabalhos  preliminares  a  fazer. 

O  intervallo  de  tempo  que  decorria  até  ao  1.°  de  julho  era  apenas  o  suficiente, 
o  o  caso  de  ser  attendida  a  requisição  de  mais  dois  engenheiros  hydrographos,  que 
«ncionava  fazer,  para  o  levantamento  na  escala  de  1  '.  10000. 

Foi,  portanto,  necessário  abandonar  a  idéa  de  uma  escala  maior. 

Alem  d 'isto  a  escala  de  1  :  10000  era  a  escala  do  plano  hespanhol  e  bastava  para 
n  a  que  se  destinava. 

Mas,  para  ainda  difficultar  o  levantamento  n'esta  escala,  a  inconstância  da  estação, 

se  conservou  chuvosa  ate  quasí  meiados  de  junho,  veiu  diminuir  os  dias  úteis  para 
abalho. 

Assim,  apesar  do  auxilio  dos  dois  «fficiaes,  que  v.  ex."  se  dignou  nomear  commis- 
os  especiaes,  a  fim  de  coadjuvarem  os  trabalhos  bydrographicos,  eó  em  meiados  de 
ío  foi  possível  ter  o  plano  em  estado  tal  de  adiantamento  que  permittisse  distrahir 
«  do  pessoal  para  o  serviço  da  sondagem. 

Era  então  já  certo  que  a  demarcação  da  linha  divisória  nao  poderia  fazer-se  no  dia 
de  julho ;  mas  se  da  parte  dos  signatários,  independentemente  da  sua  vontade,  houve 
ivo  para  isto,  é  certo  que  da  parte  dos  commissarios  hespanhoes  nXo  teve  menos  in- 
icia o  atrazo   dos  seus  trabalhos  de  planimetria,  ainda  ao  presente  nao  concluídos. 

Extensão  do  levantamento  e  como  foi  orientado 

O  levantamento  foi  feito  desde  a  barra  inclusive,  até  ás  Caldas  de  MonsXo,  na  ex- 
ilo de  46  kilometros  approxhnadamente,  comprehendendo  dez  papeis  de  prancheta,  e 
rido  aos  pontos  da  triangulação  geral  do  reino,  determinàndo-se  pelo  methodo  de  Puis- 
pontos  complementares,  quando  aquellesnSo  bastavam  para  adeterminaçao  das  estações. 

Os  pontos  complementares  que  se  determinaram  sXo  os  seguintes :  Pinheiro  do 
tiro,  Areias,  Pesqueira  de  Joannes,  Insua  da  Madre,  Seixeira,  Forcadella,  Ariairo 
Furna,  Penedo  da  Ascensão,  Cume  da  Cabreira  e  MontanhSo  ou  Monte  do  Pinhão. 

*  Detalhes 

Tomaram-se  detalhes  até  uma  distancia  de  200  metros  a  partir  das  margens,  no- 
.o-sa  principalmente  todos  os  que  tinham  relação  com  a  pesca,  regimen  do  rio  e  na- 
icfto. 

Sondagem  do  rio  e  barra 

Logo  que  o  estado  de  adiantamento  do  plano  do  rio  permittiu  a  sondagem,  assim  o 
mnnicaram  os  signatários  em  officio  de  26  de  junho  próximo  passado,  aos  commissa- 

hespanhoes,  que,  apesar  do  atrazo  em  que  tinham  o  seu,  declararam  estar  promptos 
-.  procederem  a  este  serviço. 

Reunião  prévia  de  todos  os  commissarios  —  Começo  da  sondagem  no  rio 
e  sondagem  na  barra 

Em  consequência  d'esta  declaração  celebrou-se  no  dia  5  de  julho  uma  reunião  para 
ecordar  no  methodo  a  seguir  e  na  divisào  do  trabalho,  e  no  dia  seguinte,  6,  iniciou-se 
rodagem  no  estuário,  entre  Caminha  e  a  Guardiã,  separando-se  os  comBússarios  em 
grupos,  um  dos  quaes  seguiu  em  direcção  á  barra  e  o  outro  no  sentido  oppósto. 
A  sondagem  da  barra,  porém,  foi  feita  por  todos  os  commissarios. 
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Em  25  de  julho  estava  sondada  a  barra  e  o  rio  até  proximidades  da  Mota  de 

Gondarem. 

« 

Tenciona-se  propor  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  da  costa 

Rasão  porque  se  não  íez  a  proposta 

Então  os  signatários,  attendendo  a  que  a  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes, 
zona  marítima,  tinha  de  partir  do  eixo  da  barra  e  a  quç  este  eixo  poderia  mudar,  se  a 
demarcação  se  demorasse,  julgaram  conveniente  propor  que,  antes  de  continuar  a  sonda- 
gem para  montante,  se  effectuasse  a  referida  demarcação. 

Esta  proposta,  porém,  não  pôde  ter  seguimento,  porque  a  substituição  do  commissa- 
rio  hespanhol  D.  Alexandre  Cerda  pelo  engenheiro  D.  Luís  Larrondé  ainda  não  estava 
regularisada,  pela  communicação  ao  governo  portuguez. 

Foi  então  que,  em  telegramma  primeiro,  e  depois  em  officio,  de  30  de  junho,  se 
perguntou  ao  ex.mo  director  geral  da  marinha  se  o  referido  D.  Luis  Larrondé  poderia 
ser  considerado  commissario,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica.  Em  res- 
posta disse  s.ex.*  que  só  poderia  ser  considerado  como  tal,  provisoriamente,  e  por  isso 
ficou  adiada  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  na  costa. 

Continuação  da  sondagem  do  rio 

Proseguiu-se,  em  consequência  d'esta  resposta,  na  sondagem  do  rio  para  montante 
da  Mota  de  Gondarem,  constituindo-se  os  commissarios  portuguezes,  com  o  fim  de  tor- 
nar menos  moroso  este  serviço,  em  três  grupos,  cada  um  dos  quaes  se  encarregou  de 
uma  das  três  secções  em  que  se  dividiu  o  rio. 

A  primeira  secção,  da  Mota  de  Gondarem  ás  Pedras  de  Chamozinhos,  coube  ao  ^com- 
missario hespanhol  D.  António  Paincera  e  aos  portuguezes  Regalia  e  António  Arthur 
Baldaque  da  Silva;  a  segunda,  das  Pedras  de  Chamozinhos  ao  posto  fiscal  da  Gingleta, 
ao  commissario  hespanhol  D.  Rafael  Sociats  e  ao  portuguez  Patrício  Ferreira ;  a  terceira, 
da  Gingleta  ás  Caldas  de  Monsão,  ao  commissario  hespanhol  D.  Luis  Larrondé  e  aos 
portuguezes  Freire  de  Andrade  e  José  Joaquim  Xavier  de  Brito. 

Conclusão  da  sondagem 
D'este  modo  conseguiu-se  concluir  a  sondagem  em  meiados  de  agosto. 

Perfis  e  suas  distancias 

t 

O  rio  foi  sondado  em  perfis  transversaes  distanciados  de  200  metros,  nos  alarga- 
mentos e  nos  logares  em  que  ha  mais  de  um  canal,  augmentando-se  esta  distancia  até 
250  metros,  nos  sitios  em  que  existe  apenas  um. 

Determinação  das  posições  das  sondas 

As  posições  das  sondas  determinaram-se,  ou  por  meio  de  ângulos  tomados  de  bordo, 
com  o  sextante,  quando  havia  em  terra  pontos  de  referencia  convenientemente  situados 
para  poderem  servir  a  esta  determinação,  ou  por  meio  de  cruzamento  da  direcção  dada 
pela  alidade  ou  pelo  theodolito,  com  o  alinhaiúento,  veríficando-se  a  posição  pelas  distan- 
cias tomadas  com  a  stadia.  ,    . 

A  profundidade  foi^marcada  em  metros. 
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do  rio  e  barra  fizeram-se  1:643  sondas  em  240  perfis.  Pára 
differentee  sondas  tomaram-se  3:517  ângulos. 

Escala  de  marés 

sondas  ao  plano  de  reducção  os  commissarios  hespanhoes  lia- 
stabelecer  escalas  de  marés  e  de  mandar  fazer  as  necessárias 
pontos  do  rio  Passage  de  la  Guardiã,  Guyan,  Forcadella,  Tuy 

signatários,  posto  dispensados  d'este  serviço  pelo  o ffere cimento 
ios  hespanhoes,  julgaram  conveniente,  para  verificação,  mon- 
o,   escalas  no  Cabedello,  Pedras  Ruivas,  Mota  de  Gondarem, 

izer-se  que  salvou  o  serviço  da  sondagem,  pois  que  das  obser- 
ub  commissarios  hespanhoes,  apenas  eram  aproveitareis  as  da 
lardia. 

luccão  das  sondas  e  plano  de  redacção 

lento  geral  do  rio  e  demandando  este  serviço  muito  tempo  e 
sarios  não  podiam  dispor,  Bem  preterição  de  outros  trabalhos 
que  a  sondagem  fosse  reduzida  ao  nível  da  mais  baixa  maré 
i,  o  que  satisfazia  completamente  para  o  fim  da  demarcação, 
iciada  pelas  marés.  Na  parte,  porém,  aonde  essa  influencia  não 
lade  de  reducção,  por  a  sondagem  ter  sido  feita  na  estiagem. 

Trabalhos  de  gabinete 

m  do  rio  e  não  havendo  ainda  communicação  de  se  achar  re- 
commissario  hespanhol  D.  Luis  Larrondé,  era  impossível  co- 
lha divisória  das  aguas  jurisdiccionaes,  por  isso  os  cummissa 
jn-se  aoB  trabalhos,  de  gabinete,  como  desenho  de  papeis  de 
'as  de  marés,  reducção  das  sondas  e  construcção  das  folhas  de 


é  acceite  difinltitamente  como  commissario  hespanhol 

■am-BB  até  fins  de  agosto,  epocha  em  que,  por  participação  da 
a,  tiveram  conhecimento  de  se  achar  acceite  pelo  governo  de 
a  nomeação  do  referido  commissario  hespanhol. 

aguas  jnrisdicionaeB  da  costa  —  Primeira  reunião 

leram  que  se  procedesse  á  separação  daa  aguas  jurisdiccionaes 
ara  este  fim  a  primeira  reunião  de  todos  os  commissarios,  em 
>ado. 
coes  a  tomar,  serviu  de  base  o  plano  da  barra,  levantado  pelos 

visto  os  hespanhoes  não  terem  o  seu  concluído, 
do  a  v.  ex.1  a  acta  original  desta  reunião,  os  signatários  não 
sxpor,  agora,  succintamente,  a  v.  ex.'  o  que  n'ella  se  passou, 
do  convénio  de  pesca,  de  2  de  outubro  de  1885,  a  Unha  divi- 
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aoria  a  traçar  devia  .ser  tirada  do  extremo  do  eixo  da  barra,  na  direcçSo  do  pa- 
rallelo. 

Pretensão  dos  commissarios  hespanhoes 

9 

Ora,  referindo-se  o  artigo  mencionado  a  uma  só  barra  e  sendo  duas  as  que  dão  en- 
trada para  o  rio  Minho,  os  commissarios  hespanhoes  pretenderam  que  se  determinasse 
qual  das  duas  barras  devia  considerar-se  para  o  effeito  da  demarcação. 

Opposição  dos  commissarios  portuguezes  e  seus  fundamentos 

Os  signatários  objectaram  a  esta  pretensão,  dizendo  que,  por  isso  mesmo  que  o  ar- 
tigo 4.°  do  convénio  se  fallava  n'uraa  só  barra,  esta  não  podia  de  modo  algum  tomar-se 
pela  do  sul,  que  é  da  privativa  jurisdicção  de  Portugal,  por  correr  entre  a  respectiva 
costa  e  uma  ins.ua  defendida  por  um  forte  portuguez. 

Referindo-se  a  uma  só  barra,  esta  só  poderia  ser  a  do  norte,  pois  de  outro  modo 
dar-se-ia  a  anomalia  de  ficar  uma  insua  pertencente  á  soberania  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima nas  aguas  jurisdiccionaes  da  Hespanha. 

Resoluções  tomadas  —  Demarcação  do  parallelo 

Posto  a  pretensão  dos  commissarios  hespanhoes  não  fosse'  sustentável,  é  certo  que 
a  enunciaram,  concordando,  comtudo,  na  proposta  dos  signatários,  que  indicavam  o  tra- 
çado do  parallelo  a  partir  do  ponto  de  juncção  dos  ihalwegs  das  duas  barras,  indo  passar 
ao  norte  da  Pedra  da  Ismiela,  dividindo  d' este  modo  quasi  a  meio  o  espaço  comprehen- 
dido  entre  a  insua  de  Caminha  e  a  ponta  hespanhola  da  Barbella,  e  encontrando-se  com 
o  efctremo  oeste  do  eixo  da  barra  de  Portas. 

% 

Linha  divisória  complementar—  Delimitação  da  foz  do  rio 

Como,  porém,  o  prolongamento  d'este  parallelo,  para  o  lado  da  terra,  vem  dar  so- 
bre a  costa  portugueza,  que  pelo  convénio  de  pesca  é  reservada  para  os  pescadores  na- 
cionaes,  esta  linha  não  satisfazia  só  por  si,  completamente,  ao  espirito  do  dito  convénio 
e  por  isso  os  signatários  propozeram  ainda,  no  que  concordaram  os  commissarios  hes- 
panhoes, que  se  traçasse  uma  linha  complementar,  desde  o  ponto  de  partida  do  mesmo 
parallelo,  seguindo  próximo  do  ilialweg,  até  encontrar  a  foz  do  rio,  que  foi  delimitada  por 
uma  outra  linha,  tirada  da  Ponta  da  Barbella,  em  Hespanha  para  a  Ponta  Grossa,  em 
Portugal. 

Âquella  linha  completa  a  separação  das  aguas  jurisdiccionaes  marítimas,  e  esta  de- 
termina a  passagem  do  rio,  onde  a  pesca  é  commum,  para  as  zonas  em  que  o  seu  exer- 
cício é  reservado  para  os  respectivos  nacionaes. 

Traçado  das  linhas  divisórias  na  costa 

Feito  este  accordo,  traçaram-se  na  carta  as  linhas  acima  mencionadas  e  escolheram-se 
alguns  pontos  já  assignalados,  por  edificações  distinctas,  para  conjunctamente  com  outros 
que  no  dia  seguinte  se  deviam  determinar  no  terreno  e  onde  se  construiriam  marcas  ade- 
quadas, a  darem  por  enfiamento  essas  mesmas  linhas. 

Ainda  se  concordou,  na  reunião  de  31  de  agosto,  que  da  carta  acima  fossem  extra- 
hidas  duas  copias,  uma  para  cada  grupo  de  commissarios. 
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ara  a  demarcação  das  aguas  jurisdicionaes  marítimas 

lho  da  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  marítimas  cele- 
ro  uma  outra  reunião,  cuja  acta,  bem  como  a  copia  da  carta 
poder  de  v.  ex.* 

cai  dos  infíamentos  e  sua  determinação 

midade  das  resoluções  tomadas,  descrevem-ae  detalhadamente 
i  das  differenteB  linhas  divisórias  e  indicam-se  as  coordenadas 
:  os  determinam,  referidas  &  Quanta  noroeste  da  insua  de  Ca- 
triangulação  geral  do  reino  e  bem  assim  a  latitude  da  mesma 

íar,  da  visibilidade  das  marcas  —  Marcas  de  travei 

rviço  feito  a  bordo  do  vapor  Victoria,  que,  a  requisição  dos  bí- 
posiçao  da  commissao  mista,  para  a  verificação  no  mar,  da  vi- 
íarcas  e  para  por  meio  de  sondagens  e  enfi amentos  de  travez 
o  parallelo,  o  limite  das  zonas  reservadas  pelos  dois  paizes, 
vos  nacionaes. 
om  a  presteza  necessária  para  que  ficasse  o  mais  económico 

ra  pelas  Beis  boras  e  trinta  minutos  do  dia  9  de  setembro  ul- 
i  de  nevoeiro  n&o  pôde  entrar  senXo  na  manha  do  dia  seguiu- 
ar  das  condições  do  mar  nâo  serem  boas,  os  commissarios  Sal- 
va bastante  enfumaçada,  n&o  permittindo  escolher  marcas  de 
«n  ao  porto,  adiando  o  serviço  para  occaaiXo  mais  própria. 

setembro,  apresentando-se  a  atmospbera  clara,  saíram  nova- 
ixecutal-o. 

im  os  commissarios  em  sua  companhia  seis  patrões  de  barcos 
s  e  três  hespanhoes,  a  fim  de  lhes  mostrarem  as  marcas  das 
darem  todas  as  indicações  precisas  para  conhecerem  os  Hmi- 
sotivamente  podem  ou  nSo  exercer  a  sua  industria.  Estes  pa 

de  transmittir  as  diversas  indicações  aos  demais  pescadores. 

ia  tracção  das  marcas  dos  enfiamentos 

arcas  necessárias  para  a  determinação  das  differentes  linhas 
ex.*  auctorisou,  por  conta  dos  commissarios  portugueses,  por- 
uiostrarata  auctorisados,  pelo  seu  governo,  para  procederem 

>r  necessário  para  o  serviço  executado  no  mar,  também  nunca 
offerecel-o. 

to,  os  signatários  resolveram  mandar  construir  aa^marcas, 
em  Hespanha,  e  offereceram  o  vapor,  que  requisitaram  á  di- 

i  presidente  dos  commisaarios  hespanhoes  officiou,  pedindo  a 
:i  fim  de  pagar,  segundo  ordem  do  seu  governo,  metade  d'es- 
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sas  despe zas.  Participado  este  facto  ao  ex.mo  director  geral  da  marinha,  s.  ex.a  ordenou 
a  entrega  da  conta. 

Os  commissarios  hespanhoes  quiseram  immediatamente  satisfazer  a  parte  que  per- 
tencia ao  seu  paiz,  mas  os  signatários,  não  estando  auctorisados  a  recebel-a,  pediram 
que  a  conta  fosse  enviada  ao  governo  hespanhol,  para  directamente  se  entender,  sobre 
o  seu  pagamento,  com  o  governo  portuguez.  , 

Demarcação  das  aguas  jurisdiceionaes  do  rio 

Concluída  a  demarcação  das  linhas  divisórias  das  aguas  jurisdiceionaes  marítimas, 
os  commissarios  portuguezes  propozeram  que  se  procedesse  á  separação  das  do  rio. 

Desaccordo  sobre  a  demarcação  —  Suspensão  d'este  serviço 

* 

Assim  se  fez,  mas  logo  de  principio  surgiram  duvidas,  que  não  permittiram  a  con- 
clusão d'este  serviço,  cuja  resolução,  depende  da  consulta,  que  cada  grupo  de  commissa- 
rios ficou  de  dirigir  ao  respectivo  governo. 

Este  negocio  está  portanto  revestido  ainda  de  um  caracter  reservado,  e  por  isso 
os  signatários  pedem  licença  para  o  tratarem  em  documento  especial. 

Revisão  e  rectificação  das  margens  das  insuas 

Não  podendo,  pelo  que  se  acaba  de  expor,  proseguir  a  demarcação  da  linha  divi- 
sória das  aguas  jurisdiceionaes,  os  commissarios  resolveram  oceupar-se  da  segunda 
parte  da  sua  missão,  isto  é,  do  que  se  refere  ás  insuas  do  rio  Minho. 

E  ella  regulada  pelas  disposições  da  portaria  de  20  de  maio  de  1885,  que  nomeia 
os  membros  da  commissão  mixta,  que,  no  intuito  de  resolver  a  questão  suscitada  em 
abril  do  mesmo  anno,  sobre  o  exercício  da  pesca  na  insvia  grande  do  rio  Minho,  o  go- 
verno hespanhol  propoz :  para  verificar  quaes  as  occasiÕes  e  circumstancias  em  que  a 
mencionada  insua  communica  com  a  margem  e  para  proceder  a  um  estudo  sobre  outras 
insuas  do  mesmo  rio,  que  se  acham  em  iguaes  condições,  effectuando  um  accordo  limi- 
tado á  questão  technica  do  regimen  fluvial. 

Sobre  este  ponto  da  sua  missão  os  commissarios  portuguezes  tinham,  ao  levantarem 
o  plano  do  rio,  tomado  todos  os  detalhes  das  insuas  e  feito  observações,  que  lhe  permit- 
tiam  indicar  as  circumstancias  e  occasiões  em  que  algumas  d'essas  insuas,  e  menciona- 
damente  a  insua  grande,  ligam  á  margem. 

Relativamente  ao  regimen  fluvial,  não  podendo  fazer  uma  serie  de  observações  se- 
guidas e  ligadas  entre  si,  de  modo  a  permittirem  o  seu  estudo,  em  todas  as  circum- 
stancias que  se  dão  no  rio,  por  o  não  comportar  o  limitado  espaço  de  tempo  de  que 
dispozeram,  adquiriam  por  observações  feitas  durante  o  levantamento  da  planta  e  son- 
dagem, conhecimento  suficiente,  para  poderem  descreverj  de  um  modo  geral,  o  mesmo 
regimen. 

Assim,  os  seus  estudos  permittiam-lhes  satisfazer  ao  objecto  do  seu  encargo. 

Os  commissarios  hespanhoes  não  têem  poderes  para  tratar  do  regimen  fluvial 
Concorda-se  em  tratar  somente  da  revisão  e  rectificação 

das  margens  nas  insuas 

Em  13  de  outubro  ultimo  celebrou-se  uma  reunião  para  se  tratar  d'este  assumpto, 
verificando-se  que  os  poderes  dos  commissarios  hespanhoes  se  limitavam  a  auctorisal-os 
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estudar  as  margens  das  insuas,  nfio  se  referindo  ao  regimen  do  rio.  Resolveu-se  por 
ts<>  que  a  conferencia  se  occupasse  unicamente  do  ponto  em  que  os  poderes  dos  dois 
rupos  de  commisBarioB  se  harmonisavam. 

Em  consequência  d'isto  concordou-se  desde  logo  em  indicar  as  insuas  que  ligam  a 
ma  ou  outra  margem,  bem  como  as  circumstancias  e  oceasioes  em  que  se  dá  essa  Il- 
ação. 

Da  acta  original  d'esta  sessão,  que  acompanha  o  presente  relatório,  poderá  v.  ex.' 
er  que  as  insuas,  que  se  verificou  ligarem  a  alguma  das  margens,  sao  as  seguintes: 

Insuas  que  ligam  a  margem,  occasiSes  e  circunstancias  da  ligação 

Insua  Canosa  de  Baixo,  que  liga  á  insua  Terceiro  e  esta  á  margem  hespanhola,  nas 
aixas  marés  de  aguas  vivas; 

Insua  Grande,  Torrão  ou  Ribeira  de  Abajo,  Pedra  do  Coelho  ou  Penedo  de  Cal- 
ellas,  e  insua  do  Porto  do  Comêdo  ou  de  Marquina,  que  ligam  á  margem  hespanhola 
urante  a  estiagem; 

Insua  do  Crasto,  que  liga  á  margem  portugueza  também  durante  a  estiagem.. 

J£ni  seguida  pretenderam  os  commissarios  hespanhoes  obter  dos  signatários  a  de- 
laraçao  de  que  as  insuas  acima  formam  parte  das  margens  a  que  ligam. 

Os  signatários  declinaram  fazer  tal  declaração,  que,  na  sua  opinião,  por  envolver 
ma  questão  de  direito  convencional,  está  fora  da  sua  competência. 

Outras  reuniões  dos  commissarios 

Os  dois  grupos  de  commissarios,  adiados  para  occasiao  opportuna  os  pontos  da  sua 
UBsao  sobre  que  nao  haviam  tomado  resoluções  definitivas,  celebraram  ainda  mais  duas 


A  acta  original  da  segunda  d' estas  reuniBea  acompanha  a  presente  exposição.  Em- 
uanto  á  da  primeira,  Bera  annexa  ao  documento  em  que  os  signatários  se  propõem 
ratar  dos  pontos  ainda  nao  resolvidos. 

Deliberações  tomadas — Interrupção  das  conferencias — Coostruecão  em  commum 
das  folhas  de  sondagem 

Na  segunda  destas  reuniões  discutiu-se  e  approvou-se  uma  proposta  dos  commissa- 
ios  portuguezes,  auc  to  risada  por  v.  ex.',  para  se  interromperem  as  conferencias,  até 
uando  forem  respondidas  as  consultas  feitas  sobre  as  duvidas,  que  se  suscitaram,  por 
ocasião  de  se  proceder  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio;  e  resolveu-se 
ue,  vista  a  sondagem  ter  sido  feita  em  commum  por  os  dois  grupos  de  commissarios, 
e  construíssem  também  em  commum  as  respectivas  folhas,  ou  planos,  tirando-se  duas 
opias,  uma  para  cada  grupo. 

A  interrupção  das  conferencias  foi  aconselhada,  nao  só  pela  bem  entendida  econo- 
íia,  mas  também  pela  necessidade  da  coordenação  e  conclusão  dos  trabalhos  de  planí- 
íetria,  para  que  faltam  elementos  n'esta  localidade. 

Durante  a  interrupção  os  doía  grupos  de  commissarios  concordaram  em  poderem 
orresponder-se  sobre  objecto  de  serviço,  por  intermédio  dos  seus  presidentes. 

A  construcçfio  do  plano  de  sondagem  foi  necessária  para  que  este  serviço  ficasse 
uthenticado  com  a  assignatura  de  todos  os  commissarios,  a  fim  de  poder  servir  de  do- 
umento,  quando  tenha  de  se  eãectuar  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio. 

Eis  euceintamente  exposto  o  modo  como  os  signatários  deram  cumprimento  á  parte 
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da  honrosa  missão  que  o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se  dignou  confiar-lhes, 
e  sobre  a  qual  se  tomaram  resoluções  definitivas. 

Relativamente  á  parte  , sobre  que  nfto  houve  accordo,  reservam-se,  como  já  disse- 
ram, para  a  tratarem  em  documento  especial. 

Antes  porém  de  terminar  a  presente  exposição,  os  signatários,  nSo  tendo  podido  ef- 
fectuar  com  os  commissarios  hespanhoes,  que  declararam  nSo  estarem  para  isso  auctori- 
sados,  o  accordo  sobre  a  questão  technica  do  regimen  fluvial  de  que  falia  a  portaria  dç 
20  de  maio  de  1885,  julgam  do  seu  dever  relatar  a  v.  ex.a  o  que  das  observações  a  que 
procederam  concluíram  sobre  o  assumpto. 

Igualmente  dirSo  o  que  poderam  observar  relativamente  á  valiosa  industria  da 
pesca. 

Origem  do  rio  Minho — Percurso  total — Parte  navegável 

O  rio  Minho  é  um  importante  curso  de  agua,  que,  nascendo  nos  montes  Cantabricos,  na 
província  da  Galliza,  vem,  depois  de  percorrer  na  sua  marcha  para  o  Atlântico  appro- 
ximadamente  170  kilometros,  formar  a  linha  de  fronteira  entre  Portugal  e  a  Hespanha, 
desde  a  sua  confluência  com  o  rio  Bargas  ou  Trancoso,  até  á  foz  junto  a  Caminha. 

O  percurso  total  d'este  rio  sobe  a  236  kilometros,  Bendo  65  na  parte  em  que  se- 
para Portugal  da  Hespanha.  D'eBtes  65  kilometros  perto  de  50,  desde  a  foz  até  á  Sei- 
xeira,  freguezia  de  Barbeita,  a  montante  de  Mons&o,  sSo  navegáveis. 

Bacia  do  rio 

A  bacia  d'este  bello  rio,  contornada  pelas  serras  das  Penedas,  Corno  do  Bico,  Arga 
e  Faro,  mede  em  Portugal  871,89  kilometros  quadrados,  segundo  Pery. 

.   Direcção  do  rio 

A  direcção  do  seu  leito,  desde  que  encontra  o  Bargas,  é  do  NE.  para  o  SO.,  com  in- 
flexões mais  -ou  menos  desenvolvidas. 

Confluentes 


Vários  rios  e  ribeiras  vem  a  elle  affluir,  sendo  os  mais  importantes  o  já  mencio- 
nado Bargas  e  o  Coura,  que  tem  a  sua  foz  no  estuário  comprehendido  entre  Caminha 
e  Campos  Amcos. 

Margens 

Segue  o  Minho,  emquanto  banha  terras  portuguesas,  por  entre  margens  pittores- 
cas,  cuidadosamente  cultivadas  e  povoadas  de  varias  essências  arbóreas,  margens  bai- 
xas, de  inclinação  suave,  a  partir  da  foz  até  Verdoejo,  6  kilometros  a  montante  de 
Valença.  # 

D'ahi  para  cima  até  Mons&o,  as  margens  tornam-se  mais  elevadas  e,  sendo  até 
Verdoejo  formadas  quasi  sempre  de  terras  de  alluvifto,  revestem-se  por  vezes,  para 
montante,  de  rochas  graníticas. 

Este  revestimento,  porém,  constitue  excepções :  no  geral  é  a  terra  de  alluviXo  que 
as  forma. 

Leito 

O  seu  leito,  da  foz  até  acima  de  Valença,  é  geralmente  de  areia  fina  e  branca,  ar- 
rastada das  eminências  que  lhe  molduram  a  bacia,  pelas   enxurradas  do  inverno,  ou 
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a  corrente,  vem  ali  depositar-se,  formando  bancos  e 
io,  junto  a  Caminha. 

wmeça  a  ser  substituída  por  bancos  de  seixo  ou  ca- 
do  reveste-se  de  rocha  dura. 

Ininai 

3  formadas,  ou  por  depósitos  arenosos  das  alluviSes, 
Uc  que  ficam  sobranceiros  ao  nivel  das  aguas  e  que, 
i,  ou  por  terrenos  separados  das  margens  pela  vio- 

Aspectos  do  rio 

ipresenta  este  curso  de  agua,  conforme  as  estacões. 
■a,  apparece  pouco  volumoso  e,  em  certos  togares,  é 
miando  comtudo  rápidos  violentos. 
ite  na  epocha  das  chuvas,  torna-se  largo  e  volumo- 
Dahi  para  cima,  na  parte  innavegavel,  serpeando 
i  de  uma  ou  de  outra  das  margens  elevadas,  pelo 
(ito,  torna-se  caudaloso. 

fluência  das  marés 

dividir-se  a  parte  navegável :  a  que  está  sob  a  in- 
e  esta  influencia  nXo  actua. 

flneuciadas  pelas  marés 

S.  Mamede  de  Friestas,  a  navegação  é  sempre  fácil 
ain.  Apenas  em  dois  ou  três  pontos,  a  profundidade, 
cia  de  bancos  que  interrompem  a  passagem,  emquanto 

iplitude  das  marés 

ade  máxima  de  3",70,  e  mínima  de  80  contunetros, 

unos. 

é  natural,  á  maneira  que  se  avança  para  montante. 

to  um  limitado  espaço  de  tempo,  nas  escalas  mon- 

3  que  é :  nas  Pedras  Ruivas,  máxima  2™,10,  mínima 

ma  1™,93,  mínima  1*,15;  na  Furna, máxima  1™,26, 

a,  máxima  l^j'23,  minima  49  centímetros. 

ofnndidade  do  rio 

em  feita,  a  menor  profundidade  encontrada  no  thtd- 
•  de  21»,6. 

>cidade  da  corrente 

;e  de  2  a  2,5  milhas,  ordinariamente.' 
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Zona  aonde  as  marés  não  actuam  —  Ranhas 

Na  zona  em  que  não.  actua  a  influencia  das  marés,  e  que  vae  de  S.  Mamede  de 
Friestas  até  á  Seixeira,  o  rio  forma,  como  já  dissemos,  vários  rápidos  ou  ranhas,  se- 
gunda a  denominação  local,  provenientes  do  encontro  de  correntes  diversas,  do  estrei- 
tamento do  leito  e  do  desnivelamento  do  fundo. 

O  numero  destes  rápidos  augmenta  com  o  abaixamento  das  aguas. 

Durante  a  estiagem  são  em  numero  de  oito,  conhecidos  pelas  seguintes  denomina- 
ç5es :  Lagarteira,  Pertapé,  S.  Pedro,  Laginha,  Barbosa,  Cachão,  Vau  Gallego  e  Pimpão. 

Velocidade  da  corrente  nas  ranhas 

A  velocidade  da  corrente,  n'esta  estação,  chega  a  attingir,  nos  rápidos,  de  6  a  7 
milhas. 

Navegação  nas  ranha» 

A  navegação  é  n'elles  difficil  e  em  alguns,  mencionadamente  no  de  S.  Pedro  e  Bar- 
bosa, perigosa. 

Profundidade  do  rio 

A  menor  profundidade  encontrada  no  ihalweg,  n'esta  zona,  foi  70  centímetros  e  a 
maior  9^,10. 

Na  queda  dos  rápidos,  aonde  se  dá  o  embate  das  aguas,  a  profundidade  é  de 
3  a  3m,5. 

Ranhas  na  parte  influenciada  nas  marés 

Alem  dos  rápidos  acima,  existem  ainda  três,  na  zona  influenciada  pelas  marés,  que 
são :  na  ponta  oeste  da  insua  do  Canguedo,  na  ponta  este  da  insua  Grande  e  junto  da 
Pedra  do  Morcego. 

Cheias 

Na  epocha  das  chuvas,  o  Minho  é  sujeito  a  cheias  que  elevam  as  margens  a  bas- 
tante altura,  principalmente  para  montante  de  Verdoejo,  onde  o  leito  estreita  e,  como 
dissemos,  as  margens  são  mais  elevadas. 

Na  parte  innavegavel,  o  rio  é  então  excessivamente  caudaloso,  galgando  violenta- 
mente por  sobre  os  obstáculos,  que  lhe  barram  a  passagem. 

Em  Valença,  onde  as  margens  já  são  baixas  e  aonde  por  isso  encontra  uma  larga 
bacia  para  espraiar,  a  cheia  de  1879  elevou  as  aguas  de  10  a  11  metros,  aciína  do  ní- 
vel médio  observado  na  escola  montada  para  a  sondagem. 

Pedras  que  se  encontram  no  leito  do  rio 

Dissemos  que  o  fundo  do  rio  é  geralmente  de  areia,  a  jusante  de  Valença,  come- 
çando d'ahi  para  cima  a  revestisse  de  bancos  de  seixo  e,  de  onde  aonde,  de  rocha  dura. 

D'este  leito,  em  alguns  logares,  surgem  pedras,  umas  perigosas  .para  a  navegação  e 
outras  prejudiciaes  para  a  industria  da  pesca. 

Aquellas  são :  as  Ovelhas,  a  montante  do  Arieiro  da  Furna,  avançando  para  meio 
rio  n'uma  extensão  de  100  metros ;  os  Carneiros ;  o  Barras ;  as  Pedras  de  Amorim, 
junto  da  margem  hespanhola ;  as  de  Chamozinhos,  e  outras. 


i,   apenas  as  de   CbamozinhoB  e  de  Amorim  estão  sempre  a  desco- 

descobrem  e  que,  pela  profundidade  em  que  estfto,  causam  prejuízos 
i,  por  constituírem  peguilho*  em  que  se  prendem  e  rasgam  as  redes, 
rto  de  pesca  de  Linhares  e  no  de  Campos, 
is  por  meio  de  marcas,  e  quebrar,  as  outras  seria  de  utilidade  inçou 

is  margens  do  rio,  constituídas  geralmente  por  terras  de  alluvi&o, 
meia  das  correntes,  principalmente  em  occasiSes  de  cheias,  as  destrua. 

Corrosão  das  margens 

r  o  rio  e  observar  as  raízes  descarnadas  das  arvores  que  slo  a  defeza 
avaliar,  como  estas  se  prestam  facilmente  á  corrosão,  pelo  embate 

Variação  no  leito  do  rio 

I  variação  no  regimen  do  rio,  que  vae,  pouco  a  pouco,  modificando  o 
io  sobre  uma  das  margens  o  que  rouba  A  outra,  ou  formando,  mais 
i  estorvam  a  navegação  e  que  com  o  correr  dos  tempos  se  transfor- 

3ta  causa  natural,  que  produz  a  modificação  no  leito  do  rio,  outras 
m. 

Pesqueiras  e  sua  influencia  no  leito  do  rio 

s  numerosas  paliçadas  e  redentes  de  alvenaria  que  os  proprietários 
a,  com  o  intento  de  defender  as  suas  propriedades,  e  que  na  locali- 
i  pela  denominação  de  pesqueiras,  por  serem  geralmente  interrompi 
Utura,  por  aberturas  a  que  se  adaptam  as  redes  denominadas  botirSet, 
1,  nas  suas  extremidades,  outras  conhecidas  por  cabaceira*. 

e  redentes,  avançando  da  margem  para  meio  rio,  produzem  desvios 
ando-as  para  a  margem  opposta  que  vSo  corroer. 
;e  ao  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864  eram  numerosas 
ro  e  por  isso,  no  annexo  primeiro  ao  mesmo  tratado,  as  altas  partes 
aram  em  providencias,  que  pareceram  salutares, 
sssas  providencias,  é  certo  que,  abusivamente  e  na  vigência  do  tra- 
s  têem  sido  construídos  e  todos  os  annos  continuam  a  construir-se, 

da  navigabilidade  do  rio,  da  propriedade  particular  e  do  domínio 
tados  limitrophes. 

icia  do  rio  como  veia  navegável  e  como  centro  de  pesca 

ie  cujo  regímen  se  acaba  de  dar  uma  suecinta  idéa,  é  um  curso  de 
ito  relativamente  á  navegaçSo,  como  á  pesca. 

ponto  de  vista  ó,  pela  riqueza  da  sua  fauna,  um  dos  mais  valiosos, 
à. 

asa  das  Buas  margens,  cuidadosamente  agricultadas,  tom  n'esta  veia 
)mmunicaçao  fácil  e  económico, 
ologica  das  suas  aguas  é  para  essa  população  uma  fonte  de  trabalho 
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Barcos  que  navegam  no  rio 

Centenares  de  barcos  de  differentes  formas  e  tamanhos  sSo  empregados  na  explora- 
ção do  rio,  quer  servindo  as  relações  commerciaes  das  povoações  que  banha,  quer  no 
exercício  da  pesca,  quer  na  colheita  de  plantas  marinhas  para  adubos  agrícolas. 

Navegação  fluvial 

Entre  Caminha  e  Monsão  navegam,  durante  todo  o  anno,  exclusivamente  emprega- 
dos no  transporte  de  mercadorias,  algumas  dezenas  de  barcos  de  fundo  chato,  que  me- 
dem entre  10  e  20  metros  cúbicos.  Estes  barcos  silo,  em  media,  tripulados  jpor  cinco  ho- 
mens. 

Numero  de  barcos  de  serviço  fluvial 

O  numero  d'estes  barcos  matriculados  na  capitania  do  porto  de  Caminha,  nos  últi- 
mos três  annos,  foi  o  seguinte: 

1884,  42  —  1885,  45  — 1886,  39. 

Mas  alem  d'estes  barcos,  outros  de  mais  pequenas  dimensões,  cujo  numero  nSo  é 
possível  fixar,  porque  se  matriculam  com  o  destino  da  pesca,  em  que  se  empregam,  na 
epocha  da  entrada  do  sável  e  do  salmão,  servem  também  no  resto  do  anno  ás  relações 
commerciaes  entre  as  povoações  vizinhas. 

Numero  de  homens  empregados  no  serviço  fluvial 

Tomando  unicamente  conta  d'aquelles  que  são  exclusivamente  matriculados  para  o 
serviço  fluvial,  vê-se  que  elles  empregam  annualmente  a  media  de  duzentos  e  dez  homens. 

Alem  dos  barcos  de  nacionalidade  portugueza,  outros  hespanhoes  se  dedicam  a  este 
mesmo  trafico.  SSo  eni  muito  menor  numero  —  um  terço  approximadamente  dos  portu- 
guezes  —  e  as  suas  tripulações,  comprehendendo  o  arraes,  recrutam-os  quasi  sempre 
em  Portugal. 

Pesca 

Â  exploração  da  pesca  não  é,  como  dissemos,  menos  importante  no  rio  Minho. 

E  feita  por  pescadores  de  profissão  e  por  lavradores,  que  durante  uma  parte  do 
anno,  a  epocha  do  sável  e  do  salmão,  epocha  que  coincide  com  a  de  menor  actividade 
nos  trabalhos  agrícolas,  vem  buscar  emprego  no  rio. 

Numero  de  barcos  de  pesca 

Para  esta  exploração  matricularam-se  nos  últimos  três  annos,  na  capitania  do  porto 
de  Caminha,  os  seguintes  barcos. 

1884,  466  —  1885,  442  —  1885,  499. 

Numero  de  homens  empregados  na  pesca 

Sendo  cada  barco  tripulado,  em  media,  por  três  homens,  o  numero  dos  empregados 
no  exercício  da  industria,  sobe  a  1:407,  em  media,  annualmente.  Deve-se,  porém,  notar 
que,  alem  doestes  tripulantes,  ainda  a  industria  recorre  a  muitas  mulheres  e  creanças, 
para  auxiliarem,  em  terra  a  tracção  das  redes. 
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Pesca  bespanhola 

cihoes  exploram  também  a  pesca  do  rio,  posto  que  em  menor 

irmã  do  regulamento  em  vigor,  se  permutam  entre  as  capi- 
e  o  da  Guardiã,  vê-se  que  o  numero  de  barcos  hespanhoes 

seguinte: 
-  1886,  204. 

ihola  progride  —  A  pesca  portuguesa  estaciona 

estes  números  indica  quanto  a  industria  progride  entre  os 
ntre  os  portuguezes  se  conserva  quasi  estacionaria. 

Apparelhos  de  pesca 

,  ou  redes  de  arrastar  denominadas  algerifeê,  êaeeadas,  ar- 
i  de  idêntica  forma  e  manobra,  apenas  differem  no  tamanho 
malhas,  conforme  o  peixe  que  se  destinam  a  colher,  ou  oa 

Redes  de  arrastar 

obra-se  do  seguinte  modo: 

,  aonde  deixa  um  dos  braços  da  rede,  o  braço  da  Urra,  na- 
i  a  rede  perpendicularmente  ao  eixo  do  rio  e  volta  para  terra 
lo  mar. 

a  maneira  que  desoáe  oom  a  corrente,  a  tracção  dos  braços 
e  é  colhida,  arrastando  coniBigo  o  peixe  que  encontra  no 
ir  através  das  suas  malhas. 

Portos  de  pesca 

onde  as  redes  sào  arrastadas,  chamam  os  pescadores  porto» 
xe  abunda  nas  proximidades,  ou  se  prestam  a  um  trabalho 
ndependen  tem  ente  do  estado  da  maré  ou  do  uivei  das  aguas, 
ures  ou  peiores. 

sntram-se,  quer  noa  areinhos  ou  bancos,  que  cobrem  e  des- 
das  aguas,  ou  nas  margens. 

que  devem  satisfazer  os  portos  de  pesca 

satisfazer  ás  seguintes  condições: 

■praiado  ao  arraste  das  redes,  n&o  tendo  desnivelamentos  de 
peixe  Be  escape  entre  elle  e  a  testa  inferior  das  mesmas 

mal  profundo  do  rio,  por  isso  que  o  peixe,  subindo,  procura 

relação  á  corrente,  de  modo  que  junto  d'elle  exista  uma 
o  das  redes. 
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ã)  Ter  espaço  de  margem  sulficiente,  que  permitia  que  o  braço  da  terra  consiga, 
quando  alado,  ter  a  respectiva  manga  junto  á  margem,  ao  mesmo  tempo  que  ali  chegar 
a  manga  do  braço  do  mar. 

Regimen  da  pesca 

Nos  portos  existentes  nas  margens,  a  pesca  exerce-se  exclusivamente  pelos  respe- 
ctivos nacionaes.  Nos  areínhos  e  nos  terrenos,  que  na  baixamar  ficam  circumdados  de 
agua,  o  exercício  é  commum  aos  dois  povos  limitrophes,  segundo  o  regulamento  em  vigor. 

Portos  de  pesca  do  rio  Minho 

Os  portos  de  pesca  actualmente  existentes  no  rio  Minho,  classificados  emquanto  á 
sua  nacionalidade,  á  abundância  da  pesca,  á  permanência  e  exercício  da  industria  inde- 
pendentemente do  estado  das  marés,  constam  do  seguinte  quadro. 


Cabedello 

Baganheira 

Oliveira 

Cabra 

Passagem 

S.  Bento 

Canosa 

Vimes  de  baixo 

Vimes  de  cima 

M n r medira  de  Lanhellns 
Morraceira  de  Seixas  .. . 

Lage 

Eiras.  

Mota  de  Gondarem 

Boega 

Quvan 

Choqueiro 

Brêa 

Porto  de  Linhares 

Forcadella 

Campos 

8.  Pedro 

Lomba 

Seguedâes  

Insua  Grande 

Caldellas 

Lapella 

Portinho 

Comedo 

Cortes 


Margem  hespanhola 
Margem  portugueza 
Margem  da  insua 


Margem 
Margem 

Areínho 
margem 
Margem 


hespanholt 

portugueza 

qne  "liga  a 
portugueza 
n  espanhola 
portugueza 


Margem  h  espanhola 


H  espanhol 
Portuguez 


Hespanhol 
Portuguez 


Hespanhol 
Portuguez 


Soffrivel 

Softivel 


L  nacionalidade  dos  areínhos 
não  está  definida  por  não  se 
ter  feito  a  demarcação  das 
aguas  j  uri  adice  ionaes. 


Está  n'este  porto  suspenso  o 
exercício  da  pesca. 


Foi  prohibida  a  pesca,  n'cste 
porto,  aos  pescadores  portu- 
gueses. 


Tresmalho  e  sua  manobra 


O  tresmalho  é  uma  rede  fluetuante,  que  se  estende  perpendicularmente  á  direcção 
da  corrente,  presa  por  um  dos  extremos  a  uma  bóia  e  pelo  outro  ao  barco. 


irrente.  O  peixe  miúdo,  vindo 
as  formam,  como  é  geralmente 


uando,  em  occasioes  de  cheias, 
redes  em  maior  numero. 


nbrado  nas  alfandegas  de  Va- 
li kl»  aos  direitos  e  igualmente 
ucto  total  da  pesca  no  rio  Mi- 

ib  portuguezeB. 


;ria  é  de  janeiro  a  meiados  de 
e  o  sável  eutram  no  rio. 
em  diante,  os  lavradores  dei- 

exercem  a  industria,  pescando 
agua,  e  que  b&o  :  o  linguado, 
outros  de  menor  valor. 


rrastar,  emprega-se  também  a 
usa-Be,  como  já  dissemos,  nos 


1  empregado  todo  o  seu 
a  da  missão  de  que  foram  en- 
ex.a 
Freire  de  Andrade,  capitSo  de 
:io  Ferreira,  primeiro  tenente, 
Regalia,  primeiro  tenente. 


i  a  honra  de  dirigir  a  v.  ex.", 
o  encargo,  que  lhes  confiou  o 
para,  conjunctamente  com  os 
;aç5o  das  aguas  jurisdiccionaes 
s  aos  dois  paizes  e  nos  rios  li- 
e  rectificação  das  margens  das 
*rvar,  para  delia  tratarem  em 
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documento  especial,  a  parte  d'esB6  encargo  sobre  que  n&o  recaiu  ainda  deliberação  defi- 
nitiva. 

A  esta  parte  da  sua  missão  estão  ligados  importantes  interesses  nacionaes,  cuja  de- 
feza  parece  aos  signatários  depender  do  procedimento  a  seguir  em  negociações,  que  so- 
bre ella  tenha  de  entaboíar  o  governo  de  Sua  Magestade.  Por  esse  motivo  julgaram 
necessário  tratar  do  assumpto  em  documento  confidencial. 

É  o  que  passam  a  fazer. 

Terminada,  como  no  relatório  acima  mencionado  expozeram  a  v.  ex.*,  a  demarcação 
da  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  na  zona  marítima  adjacente  a  Portugal  e  á 
Hespanha,  na  foz  do  rio  Minho,  passaram  os  commissarios  dos  dois  paizes  a  demarcar 
a  das  aguas  do  mesmo  rio. 

Reunidos  para  este  fim  em  Caminha,  no  dia  14  de  setembro  próximo  passado,  co- 
meçaram os  seus  trabalhos,  baseados  na  planta  levantada  pelos  commissarios  portuguezes 
e  nas  respectivas  folhas  de  sondagem,  visto  os  commissarios  hespanhoes  ainda  nSo  terem 
aB  suas  concluídas. 

A  partir  da  foz  do  rio  indicaram  que  a  linha  divisória  deveria  coincidir  com  a  linha 
de  maior  fundo,  e  assim  foram  seguindo  esta  ultima  linha  até  ao  logar  em  que  o  rio,  pelo 
encontro  da  insua  Moraceira  de  Seixas,  da  insua  das  Areinhas  e  de  vários  bancos  ou 
areinhos,  que  cobrem  e  descobrem  com  as  marés,  se  divide  em  differenteB  canaes. 

Até  este  ponto  nâo  houve  divergência  entre  os  commissarios. 

Apenas  junto  á  Pedra  das  Oliveiras,  em  consequência  da  sondagem  estar  um  pouco 
espaçada,  surgiram  duvidas  se  a  linha  de  maior  fundo  seguia  pelo  canal  entre  a  margem 
bespanhola  e  a  dita  Pedra,  nu  entre  ella  e  o  Areínho  do  CoirSo,  como  affirmavam  os 
commissarios  hespanhoes,  eoncordando-se  na  proposta  feita  pelos  mesmos,  para  que  se 
augmentasse  a  sondagem,  a  fim  de  se  resolver  esta  duvida. 

Chegados,  porém,  á  insua  Morraceira  de  Seixas,  viu-se,  pela  folha  de  sondagem,  que 
a  linha  de  maior  fundo  segue  entre  a  margem  portugueza  e  esta  insua,  que  tem  sido  até 
hoje  reconhecida  sem  contestação  como  pertencente  à  soberania  de  Portugal,  embora  nâo 
seja  das  mencionadas  no  artigo  1."  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864. 

Em  consequência  d'isto,  os  commissarios  portuguezes  propozeram  que  a  linha  divi- 
sória seguisse  entre  a  Morraceira  de  Seixas  e  a  insua  das  Areinhas,  reconhecida  tam- 
bém como  hespanhola,  ficando  assim  cada  uma  d'estas  insuas  nas  aguas  jurisdiccionaes 
do  estado  a  qne  pertence. 

Os  commissarios  hespanhoes,  pelo  contrario,  indicando  na  carta  a  linha  de  maior 
fundo,  propozeram  que  a  linha  divisória  coincidisse  com  ella,  indo  assim  pelo  canal  entre 
a  Morraceira  e  a  margem  portugueza. 

Em  vista  d'isto  os  commissarios  portuguezes  propozeram  que  se  discutisse,  como 
questão  previa,  a  interpretação  a  dar  ao  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca,  de  2  de  outu- 
bro de  1885,  em  conformidade  do  qual  devia  ser  feita  a  demarcação. 

Entrando  o  artigo  em  discussão,  os  commissarios  portuguezes,  interpretando-o  no 
sentido  de  que  as  linhas  divisórias  de  que  falia  o  artigo  4."  do  convénio  de  pesca  devem 
ser  traçadas  de  modo  a  deixarem  as  insuas  reconhecidas  até  hoje,  sem  contestação,  como 
pertencentes  a  um  ou  outro  dos  estados  limitroplies,  nas  aguaB  jurisdiccionaes  do  estado 
soberano,  apresentaram  a  seguinte  proposta  em  harmonia  com  a  sua  interpretação : 

«Na  parte  do  rio  Minho  em  que  haja  um  só  canal  ou  braço,  a  linha  divisória  das 
aguas  jurisdiccionaes  seguirá  a  linha  de  maior  fundo  coincidindo  rigorosamente  com  ella. 

«Na  pUrte  do  rio  em  que  haja  ilhas  ou  insuas  e  onde  elle  se  divide  em  dois  ou  mais 
braços,  a  linha  divisória,  partindo  da  de  maior  fundo,  acima  mencionada,  seguirá  por 
aquelle  braço,  que  deixar  como  que  encorporadaa  ao  respectivo  território  as  ilhas  ou  in- 
suas  cuja  soberania  era  reconhecida  ao  tempo  da  celebração  do  tratado  de  limites  de  29 


a  um  ou  outro  estado,  quer 
ncidirá  com  a  linha  de  ma- 

ívenio  quando  impõe  que  a 
or  fundo»,  evitando  a  ano- 
euaa  pertencentes  a  um  es- 
entre  outras,  com  a  insua 
urisdiccionaes  portuguesas, 

dtas  partes  contratantes  ti- 
lo diz  que  a  demarcação  se 
rquanto,  segundo  a  mesma 
1  em  que  ha  um  só  canal,  e 
livide  etn  dois  ou  mais  bra- 
>r  fundo  em  toda  a.  extensão 
as  referidas  «linhas  diviso- 
.  commissSo  mixta  tinha  de 

marcação  determinada  pelo 
lesmo  convénio  e  que,  por- 
comtudo  pela  sua  proposta, 
signatários,  porque,  diziam 
8  porções  de  território  pelas 
ranias  sobre  o  terreno  sem- 

esolveu-se  adiar  a  continua- 

>  mixta,  continuando  com  a 

o  do  dia  antecedente  tives- 
i taram  a  seguinte  proposta 
[inho  seguirá  pela  linha  de 
nal ;  onde,  porém,  pelo  en- 
partindo  da  linha  de  maior 
dirigir-se-ha  pelo  centro  da 
ido  de  limites*.  Em  seguida 
rios  hespanhoes,  que  foi  em 
possível  as  doutrinas  eonsi- 
riam  pretendido  que  a  linha 
parecer  que  por  abi  seguia 

geral  de  trabalhos  a  fazer, 
1S0  mixta,  celebrada  em  10 
nham  proposto  o  estudo  de 
elemento  indispensável  para 

tanto  tinham  insistido  pela 
is,  faltando  -lhes,  como  aca- 
canaes  em  que  o  rio  ahi  se 
-dial  da  sua  nova  proposta. 

não  Bendo  possível  chegar 
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a  um  accordo  nem  sobre  a  redacção  das  actas  d'esta  e  da  anterior  sessão,  motivo  por  que 
deixaram  de  ser  assignadas  pelos  commissarios  hespanhoes,  nem  sobre  o  modo  de  effe- 
ctuar  a  divisão,  resolveu-se  que  cada  grupo  de  commissarios  formulasse  por  escripto  a 
sua  proposta,  com  a  argumentação  com  que  a  defendera  e  combatera  a  do  grupo  anta- 
gonista, e  que  estes  documentos  fossem  lidos  n'uma  nova  sessão  e  transcriptos  na  acta 
d'ella,  para  poder  haver  conhecimento  do  que  se  passou  na  discussão.  D'essa  acta  cadk 
grupo  enviaria  copia  ao  respectivo  governo,  a  fim  de  obter  instrucções  sobre  a  duvida 
existente. 

No  dia  18  de  setembro  celebrou-se  nova  reunião,  na  qual,  segundo  o  resolvido  na  do 
dia  15,  cada  grupo  de.  commissarios  apresentou  por  escripto  a  sua  proposta  acompanhada 
dos  argumentos  com  que  defendia  a  sua  e  combatia  a  do  outro  grupo. 

Quando  os  commissarios  portuguezes  terminaram  a  leitura  da  sua  argumentação,  os 
commissarios  hespanhoes  declararam  que  os  signatários  não  tinham  interpretado  bem  a 
sua  proposta,  pois  como  viam,  sobre  ella  assentava  uma  hypothese  que  lhe  não  era  ap- 
plicavel.  Esta  hypothese  consiste  no  segundo  dos  dois  seguintes  casos  considerados  na 
sua  argumentação  pelos  commisarios  portuguezes: 

«1.°  Ou  os  illustres  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholicá 
entendem  que  a  principal  veia  fluida  (conforme  o  texto  portuguez),  ou  o  centro  da  cor- 
rente principal  (conforme  o  texto  hespanhol),  é  a  linha  de  maior  fundo. 

«2.°  Ou  entendem  que  não  é.» 

Em  consequência  d'esta  declaração,  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua 
Magestade  Catholicá,  a  pedido  dos  signatários,  tiveram  de  definir  o  que  elles  considera- 
vam pela  expressão  «corrente  principal»,  a  que  se  refere  o  tratado  de  limites,  segundo 
o  texto  hespanhol,  dizendo  que  posto  não  poderem,  de  momento,  dar  nitidamente  a  de- 
finição pedida,  por  não  estarem  para  tal  preparados,  entendiam  comtudo  por  corrente 
principal  «a  somma  de  filetes  líquidos  animados  da  maior  velocidade»,  devendo  talvez 
considerar-se  como  elemento  necessário  n'esta  definição  também  o  maior  volume  de 
agua. 

De  tudo  isto  resultou,  como  v.  ex.a  bem  poderá  ver  na  respectiva  acta  adiante  in- 
serida, discussão  desenvolvida  e  nova  argumentação  por  parte  dos  signatários,  comba- 
tendo a  proposta  e  rasSes  dos  commisarios  hespanhoes  em  abono  dfaquella. 

Encerrou-se  a  sessão,  cuja  acta,  por  divergência  de  opiniões,  não  foi  também  assi- 
gnada  pelos  commissarios  hespanhoes,  resolvendo-se  que  emquanto  não  viesse  a  resposta 
á  consulta,  que  cada  grupo  de  commissarios  ia  dirigir  ao  respectivo  governo,  sobre  o 
desaccordo  existente,  se  passasse  a  tratar  da  parte  do  encargo  que  respeita  ás  margens 
das  insuas. 

Eis,  succintamente  exposto,  o  que  se  passou  nas  reuniões  de  14,  15  e  18  de  setem- 
bro próximo  passado,  das  quaes  lavraram,  na  forma  do  costume,  os  commissarios  por- 
tuguezes as  respectivas  actas,  que  não  foram,  como  as  demais,  pelos  commissarios  hes- 
panhoes assignadas  pelo  motivo  já  indicado. 

Estas  actas,  posto  que  extensas,  torna-se  necessário  transcrevel-as  aqui  para  por 
ellas  melhor  se  poder  ajuizar  do  que  se  passou  nas  referidas  sessões. 

E  o  que  os  signatários  fazem,  supprimindo,  por  menos  importante  para  o  caso 
actual,  a  parte  relativa  á  assentada. 

Acta  da  sessão  de  14  de  setembro 

Sendo  presente  a  planta  do  rio  Minho  levantada  pelos  commissarios  portuguezes, 
com  a  respectiva  sondagem,  feita  em  commum  por  ambos  os  grupos  de  commissarios, 
resolveu-se  proceder  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes,  a  partir  da  foz,  começando 
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por  traçar  a  linha  divisória,  fazendo-a  coincidir  com  a  linha  de  maior  fundo.  Havendo 
duvidas  sobre  se  esta  linha  passa  de  jusante  para  montante  das  Pedras  daa  Oliveiras. 
entre  a  margem  hespanhola  e  as  ditas  Pedras,  ou  entre  ellas  e  o  Areinho  da  Passagem 
ou  Coirão,  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  propuse- 
ram que  se  augmentasse  a  sondagem  nVates  pontos,  no  que  todos  os  commissarios  con- 
cordaram.  Seguindo   com  a  demarcação  a  montante  das  Pedras  das  Oliveiras,  os  com- 
missarios  levaram  a  linha  divisória  sempre  pela  linha  de  maior  fundo  até  a  jusante  da 
ra  de  Seixas,  lugar  em  que  o  rio  se  divide  em  diversos  bra- 
■o  d'esta  insua,  da  denominada  ínsita  do  Porto  Gallego  ori  das 
ios  ou  bancos  de  areia,  que  cobrem  com  as  marés, 
a  linha  de  maior  fundo  passa  entre  a  referida  insua  Morra- 
a  portugueza.  Os  coiumissarioa  por  parte  do  governo  de  Sua 
izeram  que  a  demarcação  continuasse  pela  linha  de  maior 
rios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  ob- 
raceira  de  Seixas  uma  insua,  c-uja  soberania  era  reconhecida 
celebração  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864 
i  contestação,  e  a  Insua  dns  Areínhas,  estando  reconhecida, 
panhola,  a  linha  divisória  deveria  passar  entre  ellas,  para  as 
s  jurisdiccionaes  dos  estados  a  que  pertencem, 
aram  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade 
iha  de  ser  feita  em  conformidade  com  o  artigo  1."  do  tratado 
ro  de  1864,  como  determina  o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca, 
a  por  isso  era  forçoso  que  seguisse  pela  linha  de  maior  fundo 
commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
piestão  previa,  que  se  discutisse  a  interpretação  a  dar  ao  re- 
lio,  ao  que  accederam  os  comniissarios  por  parte  do  governo 


ço  em  discussão,  os  comniissarios  portuguezes,  interpretando -o 
divisória  deve  ser  traçada  de  modo  a  deixar  as  insuas  reco- 
sontestação,  como  pertencentes  a  um  ou  outro  dos  estados  li 
diccionaes  do  estado  soberano,  apresentaram  a  seguinte  pro- 
a  interpretação ; 

jue  haja  um  só  canal  ou  braço,  a  linha  divisória  das  aguas  ju- 
a  de  maior  fundo,  coincidindo  rigorosamente  com  ella. 
me  haja  ilhas  ou  insuas,  e  onde  elle  se  divide  em  dois  ou  mais 
partindo  da  de  maior  fundo  acima  mencionada,  seguirá  por 
«mo  que  encorporadas  ao  respectivo  território  as  ilhas  ou  ín- 
m  reconhecidas  ao  tempo  da  celebração  do  tratado  de  limites 
34  e  o  tem  eido  até  hoje,  sem  contestação,  a  um  ou  outro  es- 
esignadas  no  mesmo  tratado,  e  coincidirá  com  a  linha  de  ma 

arte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  declararam  não 
ta  proposta,  porque  era  sua  opinião  que  o  artigo  4.°  do  con- 
ubro  de  1885  não  se  podia  interpretar  d'oste  modo.  O  referido 
íarcação  se  faça  em  conformidade  do  artigo  1."  do  tratado  de 
de  1864,  e  por  isso  a  linha  divisória  devia  seguir  a  linha  de 
o  sentido,  propunham  o  seguinte : 
aes  serão  demarcadas  por  uma  linha  divisória,  seguindo  a  de 

foram  desenvolvidamente  discutidas,  sem  que  os  dois  grupos 
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de  commissarios  podessem  concordar,  resolvendo-se  adiar  a  continuação  da  discussão  parte 
o  dia  de  amanhã,  lõ  do  corrente,  visto  o  adiantado  da  hora,  cinco  da  tarde. 
Segue-se  o  termo  de  encerramento. 

Acta  da  sessão  de  IS  de  setembro 

Continuando  a  discussão  interrompida  na  sessão  de  hontem,  14  do  corrente,  os  com- 
missarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  (Jatholica  disseram  que  tinham  a  ex- 
plicar a  sua  proposta  relativa  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  a  fim 
de  mostrarem  que  ella  estava  de  accordo  com  o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de 
outubro  de  1885,  na  parte  em  que  se  refere  ás  linhas  divisórias,  partindo  da  de  maior 
fundo,  e  n'este  sentido  a  substituíram  pela  seguinte : 

«A  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho  seguirá  pela  linha  de 
fundo,  na  parte  do  mesmo  rio  em  que  houver  um  só  canal;  aonde,  porém,  pelo  encontro 
de  ilhas  ou  insuas,  elle  se  dividir  em  dois  ou  mais  canaes,  a  linha  divisória  partindo  da  de 
maior  fundo,  em  obediência  ao  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca,  dirigir-se-ha  pelo  centro 
da  corrente  principal,  em*  conformidade  com  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de 
setembro  de  1864.» 

Analysando  esta  proposta,  os  commissarios  portuguezes  fizeram  diversas  considerações, 
mostrando  que  ella  não  satisfazia  ás  condições  impostas  pelo  artigo  4.°  do  convénio  de 
2  de  outubro  de  1885,  nem  ao  artigo  1.°  do  tratado  de  limites,  respondendo-lhes,  em 
defeza  da  mesma  proposta  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  que  novamente  combateram  a  proposta  portugueza.  Prolongando-se  esta  discussão 
até  ás  cinco  horas  da  tarde,  sem  que  fosse  possível  chegar  a  um  accordo,  resolveu-se 
que  cada  grupo  de  commissarios  formulasse  por  escripto  a  sua  proposta  com  a  argumen- 
tação com  que  a  defendeu  e  com  aquella  que  adduziu  combatendo  a~proposta  do  outro 
grupo:  que  n'uma  reunião,  que  terá  logar  no  dia  17  do  corrente,  cada  grupo  apresenta- 
ria o  leria  estes  documentos,  que  seriam  transcriptos  na  acta  d'essa  sessão,  para  poder 
haver  conhecimento  exacto  do  que  se  passou  durante  a  discussão,  e  que  d'essa  acta  cada 
grupo  enviaria  uma  copia  ao  respectivo  governo,  a  fim  de  obter  instrucções  sobre  a  du- 
vida existente. 

Segue-se  o  termo  de  encerramento. 

Acta  da  sessão  de  18  de  setembro 

Na  forma  do  que  fora  accordado  na  sessão  realisada  em  16  de  setembro  corrente, 
devia  ter-se  eífectuado  a  presente  sessão  no  dia  de  hontem,  17,  ao  que  obstou  a  doença 
de  um  dos  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Tanto  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  como  os 
nomeados  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  apresentaram  por  escripto,  em 
virtude  do  que  fora  resolvido  na  ultima  sessão  e  consta  da  respectiva  acta,  as  suas  pro- 
postas relativas  ao  modo  de  realisar  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Mi- 
nho, bem  como  os  argumentos  que  em  sua  defeza,  ou  combatendo  a  do  outro  grupo,  ad- 
duziram  durante  a  discussão  que  teve  logar  nas  sessões  de  14  e  15  do  corrente,  a  fim 
de  serem  trasladados  na  presente  acta,  como  se  passa  a  fazer. 


FropMti  ijirestnUdi  peles  coinoijurios  portagneirs  do  jstmui  de  Sm  lijtíUde  Fiddiuiai 
t  annMtnlai  que  a  julifie» 

Os  commissarios  nomeados  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
em  conformidade  com  o  artigo  4.°  do  convénio  celebrado  entre  Portugal  e  a  Hespanha 
em  2  de  outubro  de  1885,  para  procederem  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do 
rio  Minho,  têem  a  honra  de  propor  que  a  referida  demarcação  obedeça  ás  condições-  se- 
guintes: 

1."  Na  parte  do  rio  Minho  em  que  haja  um  só  canal  ou  braço  a  linha  divisória  das 
aes  seguirá  a  linha  de  maior  profundidade,  coincidindo  rigorosamente 

do  rio  em  que  haja  insuas  ou  ilhas,  e  onde  elle  se  divide  em  dois  ou 
iha  divisória  partindo  da  de  maior  fundo,  acima  mencionada,  seguirá 
,  que  deixar  como  que  encorpo  radas  no  respectivo  território  as  ilhas  ou 
mia  reconhecida  ao  tempo  da  celebração  do  tratado  de  limites  de  29 
864,  o  tem  sido  ate  hoje  sem  contestação,  a  um  e  outro  estado,  quer 
signadas  no  mesmo  tratado,  e  coincidirá  com  a  linha  de  máximo  fundo 

a  conforma-se  plenamente  com  as  disposições  do  artigo  4."  do  conve- 
>ro  de  1885,  em  obediência  ao  qual  se  procede  á  demarcaç&o. 
i  artigo,  a  demarcaç&o  das  aguas  jurisdiccionaes  tem  de  ser  feita  no 
inho,  por  linhas  divisórias  partindo  da  de  maior  fundo,  em  conformí- 
9  1."  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864. 
que  se  refere  á  linha  de  separação  das  soberanias  do  reino  de  Portugal 
apanha,  determina  que  ella  se  dirija  no  rio  Minho  pela  principal  veia 
texto  portuguez),  ou  pelo  centro  da  corrente  principal  (segundo  o  texto 
a  foz  do  dito  rio  até  é.  sua  confluência  com  o  rio  Bargas  ou  Trancoso. 
nmissarios,  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  fa- 
linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  com  a  linha  de  maior  fundo 
ih  que  não  ha  ilhas  ou  insuas,  observam,  em  virtude  do  que  dispõe  o 
renio  de  3  de  outubro  de  1885,  e  que  determina  o  artigo  1.°  do  tratado 
1   de   setembro  de   1864,  por  isso  que  a  dirigem  pela  principal  veia 

;ào  acima  citada  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  exceptua  expressa- 
s  ou  insuas,  que  determina  fiquem  pertencendo  a  um  ou  outro  estado. 
sstas  ilhas  ou  insuas,  outras  havia  e  ha  cuja  soberania  era  reconheci  - 
celebraçlto  do  tratado  de  limites,  como  pertencentes  a  um  ou  outro  dos 
ss,  e  que  o  têem  sido  até  ao  presente,  sem  contestação. 
>  procedeu  ainda  á  demarcação  da  linha  de  separação  das  duas  sobera- 
>u  insuas  não  podem  hoje,  pela  divisão  a  effectuar  com  o  fim  único  de 
a  anno  o  limite  jurisdiccional  de  cada  estado  em  assumptos  próprios  e 
ca,  passar  a  domínio  differente,  e  por  isso  ellas  estão  em  condições 
a  mencionadas,  como  designadas  no  artigo  1.°  do  tratado  de  limites, 
da  demarcação  definitiva  e  permanente  que,  em  conformidade  com  o 
tn  qualquer  tempo  venha  a  fazer-se. 

ue  na  parte  do  rio  onde  se  encontram  ilhas  ou  insuas,  quer  sejam  ou 
no  tratado  de  limites,  os  commissarios  portuguezes  levam  a  linha  divi- 
urisdiccionaes,  pela  linha  de  máxima  profundidade  do  braço  que  deixar 
suas  encorporadas  no  território  do  estudo  a  cujas  soberanias  pertencem. 


...  > 
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D'este  modo  seguem  a  parte  do  artigo  4.°  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885, 
que  manda  que  a  demarcação  se  faça  por  linhas  divisórias,  partindo  da  de  maior  fundo, 
disposição  que  n8o  pôde  ter  outro  fim  senão  o  de  evitar  a  anomalia  de  deixar  uma  in- 
sua  pertencente  a  um  estado  nas  aguas  jurísdiccionaes  do  outro. 

Â  proposta  dos  commissarios  portuguezes  obedece,  pois,  ás  prescripções  do  artigo 
4.°  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  conformando-se  ao  mesmo  tempo  e  com  res- 
peito a  essas  prescripçSes  com  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de 
1864. 

Proposta  apresentadi  por  parte  dos  commissarios  nomeados  pelo  governo  de  Soa  lagestade  Catholiea 

soa  justificação  e  argumentos  com  que  combatem  a  proposta  - 
apresentada  pelos  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Majestade  Fidelíssima 

La  comision  espaSola  interpretando  el  artículo  4.°  dei  reglamento  de  pesca  costera 
entre  Espana  y  Portugal  de  2  de  octubre  de  1885,  entiende,  que  la  divison  de  las  aguas 
jurisdiccionales  dei  MiSo,  debe  hacer-se  por  la  línea  de  mayor  fondo,  excepto  cuando 
dividiendose  el  rio  en  diferentes  brazos,  no  pase  por  el  canal  por  donde  se  dirije  la  cor- 
riente  principal,  en  cuyo  caso  la  demarcàcion  de  las  aguas  jurisdiccionales  debe  hacersé 
por  líneas  que  partiendo  de  la  de  mayor  fondo  sigan  el  centro  de  la  corriente  principal 
dei  rio.  Y  se  funda  su  interpretacion  en  lo  que  expresa  el  párrafo  2.°  dei  mencionado  ar- 
tículo 4.°  con  referencia  á  las  líneas  divisórias,  y  en  el  testo  dei  párrafo  1.°  dei  artículo 
1.°  dei  tratado  de  limites  de  29  de  setiembre  de  1864  que  dicen  así:  «Las  aguas  juris- 
diccionales de  cada  uno  de  los  dos  países  en  los  rios  limítrofes,  serán  demarcadas  por 
líneas  divisórias  á  partir  de  la  de  mayor  fondo  en  el  Guadiana  y  Mino,  en  conformidad 
con  el  artículo  1.°  dei  tratado  de  limites  de  29  de  setiembre  de  1864. 

«Artículo  1.°  La  línea  de  separacion  entre  las  soberanias  dei  reino  de  Esparta  y  la 
dei  reino  de  Portugal  á  partir  desde  la  desembocadura  dei  rio  Miiio,  entre  la  província 
espaôola  de  Pontevedra  y  el  distrito  portuguez  de  Vianna  do  Castello,  se  dirigirá  por 
el  centro  de  la  corriente  principal  dei  Mino  hasta  la  confluência  dei  rio  Bargas  ó  Tran- 
coso.» 

Por  lo  tanto,  los  comisarios  espaffoles  sienten  no  poder  concordar  con  los  de  la  amiga 
y  vecina  nacion  portuguesa,  en  atencion  á  que  por  la  interpretacion  de  estos  seSores,  se 
hacen  pasar  las  líneas  divisórias,  por  determinados  canales,  sin  tener  en  cuenta  la  línea 
de  mayor  fondo  ni  la  corriente  principal  dei  rio,  lo  cual  no  estiman  los  comisarios  que 
suscriben,  en  armonía  con  lo  que  preceptuan  los  artículos  4.°  dei  reglamento  de  pesca  y 
el  artículo  1.°  dei  tratado  de  limites  en  sus  párrafos  mencionados. 

Finalmente,  la  comision  espafíola  no  cree  que  su  interpretacion,  ó  sea  la  forma  en 
que  proponen  la  demarcàcion  de  las  aguas  jurisdiccionales,  pueda  dar  logar  á  conflictos 
entre  los  pescadores  de  ambos  países,  por  cuanto,  los  que  hasta  ahora  han  surjido  en 
las  islãs  dei  rio,  con  ocasion  dei  ejercicio  de  la  pesca,  no  han  tenido  por  causa  la  juris- 
diccion  á  que  dichas  islãs  pertenecieran,  sino  por  efecto  de  desaviencias  nascidas  de  la 
rivalidad  y  antagonismo  entre  personalidades  que  concurren  á  la  explotacion  de  una  mis- 
ma  industria,  cujo  achaque  por  lo  connatural  y  frecuente  que  és  en  sus  manifestaciones, 
obliga  siempre  á  ejercer  una  cohibicion  eficaz  y  constante. 

Argumentação  com  que  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  lagestade  Fidelíssima  combatem  a  proposta 
apresentada  pelos  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  lagestade  Catholiea 

N&o  concordando  com  a  proposta  dos  commissarios  nomeados  por  parte  do  governo 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  propõem  os  commissarios  nomeados  por  parte  do  governo 
de  Sua  Magestade  Catholiea  o  seguinte : 
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toria  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho  seguirá  pela  linha  de  maior 
a  rio  onde  nao  houver  ilhas  ou  inBiiaa;  onde,  porém,  as  houver  partirá 
j  maior  fundo,  em  obediência  ao  artigo  4.°  do  convénio,  e  seguirá  pela 
ida,  em  conformidade  com  o  artigo  1."  do  tratado  de  limites  de  29  de 
L 

esta  proposta,  os  commissaiios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade 
ideram  dois  casos : 

listres  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholíca 
irincipal  veia  fluida  (conforme  o  texto  portuguez),  ou  o  centro  da  cor- 
onforme  o  texto  hespanhol)  é  a  linha  de  maior  fundo, 
idem  que  nao  é. 

caso  a  proposta  traduzia-se  resumidamente  no  seguinte :  A  linha  divi- 
urisdiccionaes  seguirá  em  toda  a  extensão  do  rio  Minho  a  linha  de  maior 

.rios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  notam  que  a 
por  este  modo  está  em  desharmonia  com  o  que  dispõe  o  artigo  4.°  do 
outubro  de  1885,  quando  falia  em  linhas  divisórias  partindo  da  de 

nao  se  demarca  senão  uma  única  linha,  que  nunca  se  afasta  do  tkalwtg 
nao  obedece  áquella  condição  do  artigo  4.°  do  referido  convénio,  con- 
iciosa,  como  veremos, 

do  os  illustres  proponentes  concordam  que  a  denominação  a  que  se  tem 
ta  unicamente  para  os  effeitos  da  pesca  e  que  nada  tem  com  a  linha  de 
as  soberanias,  isto  sem  prejuizo  da  sua  determinação  de  harmonia  com 
atado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864,  em  qualquer  tempo  em 
executar- se. 

i  por  onde  passar  a  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  ordenada 
convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  as  ilhas  ou  insuas  banhadas  pelas 
lio  continuarão,  sejam  essas  insuas  ou  nao  designadas  no  tratado  de  H- 
rania  do  estado  a  que  pertencem,  soberania  até  hoje   reconhecida  sem 

otam  os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
divÍBoria  das  aguas  jurisdiccionaes,  sendo  traçada  na  conformidade  da 
sideram,  haverá  ilhas  ou  insuas  no  rio,  que,  pertencendo  a  um  estado, 
jurisdiccionaes  do  outro,  o  que  constitue  uma  anomalia. 
i,  porém,  ob  illustres  proponentes,  que  ajurisdicção  das  aguas,  assim  de- 
imente  para  os  effeitos  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885  e  que  o 
:ontinúa  a  exercer  a  sua  soberania  na  parte  da  ínsua  que  a  maré  nao 

lo  destruiria  a  anomalia  notada  o  seria  contrario  ao  que  dispõe  o  ar 
o  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864,  annexo  de  4  de  novembro  de 
o  que  determina  que,  para  a  repressão  dos  delictos  ou  contravenções 
âçoes  que  navegarem  ou  pescarem  nos  rios  limitropheB,  quando  amar- 
ia terra  firme  ou  de  qualquer  ínsua,  ou  tSo  próximas  que  para  ellas  se 
enxuto,  sejam  consideradas  como  situadas  no  território  do  estado  a  que 
encer. 

ois,  da  divisão  proposta  que  uma  embarcação,  pescando,  poderia  achar- 
ão em  aguaB  jurisdiccionaes  de  um  estado  e  situada  no  território  do  ou- 
unia  providencia,  que  as  altas  partes  contratantes  tomam  para  evitar 
vez  promovel-os  de  uma  ordem  mais  grave. 
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A  anomalia  notada  subsiste,  portanto,  e  para  a  evitar  é  que  o  artigo  4.°  do  convé- 
nio determina  que  a  demarcação  se  faça  por  linhas  divisórias,  partindo  da  de  maior  fun- 
do, em  conformidade  com  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de 
1864. 

No  primeiro  caso  considerado,  a  proposta  apresentada  é  por  todas  estaB  rasões  ín- 
acceitavel. 

Vejamos  agora  o  segundo  dos  casos  que  ao  analy sarem  a  proposta  apresentada  pe- 
los commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  estabeleceram  os 
commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  que  é  o  não  toma- 
rem os  illustres  proponentes  a  linha  de  maior  fundo  como  principal  veia  fluida. 

Sendo  assim,  a  linha  divisória,  segundo  a  proposta,  só  por  excepção  se  conforma 
com  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites. 

O  artigo  4.°  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  determinando  a  divisão  das  aguas 
jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  por  meio  de  linhas  divisórias,  a  partir  da  de  maior  fundo, 
em  conformidade  com  aquelle  artigo  do  tratado  de  limites,  quer  que  se  siga  a  demarcação 
que  este  ultimo  artigo  geralmente  estabelece. 

Ora  esta  demarcação  deve  ser  feita  pela  principal  veia  fluida,  e  os  illustres  propo- 
nentes, levando-a  pela  linha  de  máximo  fundo  na  maior  parte  do  rio,  só  em  casos  exce- 
pcionaes  a  abandonam  para  a  dirigirem  pela  que  elles  entendem  por  principal  veia  flui- 
da. Tal  demarcação  afasta-se,  portanto,  quasi  por  completo,  da  demarcação  determinada 
no  referido  artigo  1.°  do  tratado  de  limites,  desobedecendo  assim  ao  artigo  4.°  do  con- 
vénio de  2  de  outubro  de  1885. 

Mas  suppondo  que  uma  tal  demarcação  fosse  possível,  qual  seria  essa  veia  que  os 
illustres  proponentes  consideram  a  principal,  e  á  qual  falta  o  requisito  da  maior  profun- 
didade ? 

Podem  responder  os  illustres  proponentes  que,  ao  contrario  do  que  pensámos,  a  li- 
nha divisória  proposta  não  somente  segue  o  que  elles  chamam  principal  veia  fluida  na 
parte  dó  rio  em  que  ha  insuas,  mas  também  n'aquella  em  que  as  não  ha,  porque  então 
o  rio  terá  um  único  canal,  e  esse  canal  cohterá  a  linha  de  maior  profundidade  e  a  prin- 
cipal veia  fluida. 

D'este  modo  voltaríamos  ao  primeiro  caso  já  considerado,  e  por  as  ras8es  então 
apresentadas  a  proposta  é  inacceitavel. 

Alem  disto,  mesmo  no  segundo  caso,  subsistiria  a  anomalia  notada  no  primeiro,  e  as 
linhas  divisórias  a  partir  da  de  maior  fundo,  que  o  artigo  4.°  do  convénio  impõe  para  a 
demarcação,  não  teriam  rasão  de  ser:  appareceriam  apenas  como  um  mero  capricho  das 
altas  partes  contratantes  do  referido  convénio  de  2  de  outubro  de  1885. 

Vê-se,  portanto,  que  considerada  a  proposta  dos  illustres  commissarios  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  ella  se  não  conforma  com  as  condições  exigi- 
das para  a  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes ;  que  pela  anomalia  a  que  daria  logar 
é  contraria  aos  principios  admittidos  de  direito  internacional  e  ao  próprio  direito  con- 
vencional por  divergente  com  o  artigo  3.°  do  aimexo  primeiro  de  4  de  novembro  de 
Í866,  ao  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864 ;  e,  finalmente,  que  é  opposta  ao 
fim  do  convénio  celebrado  no  intuito  de  evitar  os  conflictos  que  têem  logar  no  exercício 
da  pesca  entre  súbditos  das  altas  partes  contratantes,  porque,  longe  de  concorrer  para 
os  evitar  antes  os  provocaria,  estabelecendo  jurisdicção  de  um  estado  em  aguas  que  ba- 
nham insuas  do  outro,  e  dando  logar  a  complicações  entre  as  duas  soberanias  que  teriam,  ao 
mesmo  tempo,  em  vista  do  artigo  3.°  do  aimexo  primeiro,  já  referido,  auctoridade  para 
castigar  delictos  ou  contravenções  legaes  praticadas  em  embarcações  amarradas  ás  mar- 
gens d'essas  insuas. 

Lidos  estes  documentos,  que  ficam  transcriptos,  -  foi  dito  pelos  commissarios  por 
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parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  que  os  commissarios  por  parte  do  go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nSo  tinham  interpretado  bem  a  sua  proposta,  pois 
sobre  ella  assentavam  dois  casos  que  julgavam  applicaveis,  quando  somente  o  era  o  pri- 
meiro, que  consiste  na  hypothese  de  tomarem  elles  commissarios  a  linha  de  maior  fun- 
do, como  principal  veia  fluida  (segundo  o  texto  portuguez),  ou  como  corrente  principal 
(segundo  o  texto  hespanhol)  do  tratado  de  limites.  Que  emquanto  ao  segundo  dos  casos 
elle  não  tinha  applicação,  porque  elles  commissarios  consideravam  que  na  parte  do  rio 
em  que  ha  um  só  braço,  o  centro  da  corrente  principal  coincide  sempre  com  a  linha  de 
maior  fundo ;  quando,  porém,  no  encontro  de  uma  ou  mais  insuas  o  rio  se  divide  em  di- 
versos braços,  consideravam  que  a  linha  de  maior  fundo  poderia  deixar  de  seguir  pela 
corrente  principal  ou  principal  veia  fluida. 

Em  vista  d'isto  os  commissarios  portuguezes  pediram  uma  definição  precisa  da  ac- 
cepçSo  em  que  os  commissarios  hespanhoes  tomavam  as  expressões  c  principal  veia  flui- 
da»  ou  «corrente  principal»,  consignadas  no  artigo  1.°  do  tratado  de  limites. 

Pelos  commissarios  hespanhoes  foi-lhes  respondido  que  nSo  podiam,  de  momento, 
dar  nitidamente  a  definição  pedida  porque  nSo  estavam  para  tal  preparados,  mas  que 
por  corrente  principal  entendiam  elles  na  somma  de  filetes  líquidos  animados  da  maior 
velocidade»,  devendo  talvez  considerar-se  como  elemento  necessário  n'esta  definição  tam- 
bém o  maior  volume  de  agua. 

'  Os'  commissarios  portuguezes  notaram  então  que  na  reunião  dos  dois  grupos  de 
Commissarios  celebrada  em  10  de  abril  ultimo,  e  na  qual  se  combinaram  os  estudos  a 
fazer  para  se  proceder  á  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  Minho,  os  commissa- 
rios hespanhoes  apenas  tinham  julgado  necessário  o  levantamento  da  planta  do  mesmo 
rio  e  a  sua  sondagem.  Que  n'este  sentido  se  tinham  dirigido  os  trabalhos  de  campo,  e 
agora  que  elles  estavam  terminados,  apresentavam  os  mesmos  commissarios  uma  pro- 
posta para  a  demarcação,  segundo  a  qual  se  tornava  essencial  um  outro  elemento  em 
que  nunca  se  tinha  fallado,  qual  é  o  conhecimento  detalhado  das  velocidades  das  corren- 
tes, tanto  á  superfície  como  em  profundidade,  nos  diversos  canaes  em  que  o  rio  se  divide. 

Os  commissarios  portuguezes  notavam  isto  simplesmente,  porque  parecia*  indicar 
que  os  commissarios  hespanhoes  não  tinham  comprehendido  sempre,  de  um  mesmo  modo, 
aquillo  que  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  designa  por  principal  veia  fluida  ou  cor- 
rente principal. 

Notavam  mais  quanto  esta  nova  comprehensão  parecia  recente,  pois  que  ainda  na 
sessão  de  14  do  corrente,  por  occasião  de  se  começar  a  demarcação  da  linha  divisória 
das  aguas  jurisdiccionaes,  como  consta  da  respectiva  acta,  ao  chegarem  á  insua  portu- 
gueza  denominada  Morraceira  de  Seixas,  os  illustres  commissarios  hespanhoes  propoze- 
ram  levar  a  referida  linha  divisória  pelo  canal  entre  a  insua  e  a  margem  portugueza, 
attendendo  somente  á  linha  de  mais  fundo,  sem  mesmo  pensarem  se  pelos  outros  canaes 
em  que  o  rio  ali  se  divide  passaria  a  corrente  de  maior  velocidade.  Para  irem  de  ac- 
cordo  com  a  sua  proposta,  não  deviam  então  desprezar  um  elemento  que,  segundo  elles, 
caracterisa  a  principal  corrente  de  que  falia  o  tratado  de  limites. 

Disseram  mais  os  commissarios  portuguezes  que,  na  sua  opinião,  a  principal  veia 
fluida  ou  corrente  principal  de  que  se  trata,  não  podia  ser  senão  a  linha  de  maior  fundo, 
porque  era  assente  entre  os  tratadistas  de  direito  internacional,  que  a  linha  de  divisão 
das  soberanias  de  dois  estados  limitrophes,  entre  os  quaes  corre  um  rio  commum,  siga 
ou  a  linha  media  do  rio  ou  o  seu  thalweg ;  e  nos  tratados  até  hoje  celebrados,  de  que  elles 
commissarios  portuguezes  tinham  conhecimento,  se  consigna  sempre  um  d'estes  princípios, 
de  que  somente  se  afastam  por  circunstancias  similhantes  áquellas  que  os  levaram,  in- 
terpretando o  artigo  4.°  do  convénio,  a  propor  a  divisão  de  modo  a  deixar  as  insuas  per- 
tencentes a  um  ou  a  outro  estado  nas  respectivas  aguas  jurisdiccionaes. 
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Emquanto  ao  segundo  caso  por  elles  commissarios  portuguezes  formulado  sobre  a 
proposta  apresentada  pelos  illustres  commissarios  hespanhoes,  desde  que  estes  declara- 
vam comprehender  por  corrente  principal  ou  principal  veia  fluida  a  que  é  animada  de 
maior  velocidade,  coincidindo  com  a  Unha  de  maior  fundo,  quando  o  rio  tem  um  só  ca- 
nal, e  podendo  deixar  de  coincidir  quando  tem  mais  do  que  um,  reconhecem  que  não  lhe 
é  applicavel,  explicada  como  agora  se  explica,  e  por  isso  pedem  licença  para  combater 
esta  nova  forma  da  questão. 

A  primeira  hvpothese  ou  caBO  considerado  é  applicavel,  e  por  isso  a  argumentação 
relativa  subsiste.  N'esta  hvpothese  a  linha  divisória  é  só  uma,  e  assim  como  escreveram 
e  fica  n'esta  acta  trasladado,  a  proposta  dos  illustres  commissarios  hespanboes  não  se 
cinge  é  disposição  do  artigo  4.°  do  convento  e  dá  logar  á  anomalia  de  ficarem  insuas  de 
um  estado  em  aguas  jurisdiccionaes  do  outro. 

Emquanto  á  circumstancia  apresentada  pelos  illustres  commisaarios  hespanhoes,  se- 
gundo a  sua  interpretação  de  corrente  principal,  de,  nos  sitios  em  que  o  rio  se  divide  em 
dois  ou  mais  canaes,  poder  a  linha  de  maior  fundo  não  concordar  com  a  principal  cor- 
rente, caso  em  que  propõem  que  a  linha  divisória,  partindo  da  de  maior  fundo,  siga  por 
aquella  principal  corrente  a  fim  de  mostrarem  que  se  cingem  á  disposição  do  artigo  4.° 
do  convénio,  os  commissarios  portuguezes  respondem  que  entender  d'este  modo  a  dispo- 
sição do  referido  artigo,  é  suppor  que  as  altas  partes  contractantes  fizeram  na  sua  re- 
dacção um  meio  jogo  de  palavras,  para  tornarem  confuso  o  seu  pensamento.  Para  expli- 
cal-o  clara  e  simplesmente,  e  na  firma  pela  qual  os  illustres  commissarios  hespanhoes 
querem  que  se  comprehflnda,  redigiram  o  artigo  d'este  modo :  iA  demarcação  das  aguas 
jurisdiccionaes  será  feita  pelo  centro  da  principal  corrente*. 

Não  faltavam  na  linha  de  maior  fundo  nem  nas  divisórias.   ' 

De  resto,  acrescentaram  os  commissarios  portuguezes,  ainda  n'esta  hypotheBe  a  di- 
visão das  aguas  jurisdiccionaes  daria  logar  á  anomalia  já  notada. 

Os  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  em  resposta 
persistiram  sustentando  a  sua  proposta  com  os  argumentos  expendidos  na  sua  exposição 
escripta  que  atraz  fica  trasladada,  acrescentando  que  a  não  ser  feita  a  demarcação  como 
propunham,  e  se  conforma,  segundo  elles,  com  o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  e  com 
o  artigo  1."  do  tratado  de  limites,  emquanto  que  a  proposta  portugueza  não  respeita  ne- 
nhum d'estes  artigos,  não  comprehendiam  nem  a  necessidade  nem  o  fim  da  demarcação. 

Em  contradicta,  os  commissarios  portuguezes  repetiram  a  sua  argumentação  e  os  fun- 
damentos da  proposta  que  apresentaram  e  atraz  fica  trasladada,  explicando-os  de  modo 
a  mostrar  que  ella  está  de  accordo  com  o  artigo  4."  do  convénio  e  com  o  artigo  1.°  do 
tratado  de  limites. 

Por  ultimo  resolveu-se  que  emquanto  cada  grupo  de  commissarios  consulta  o  respe- 
ctivo governo  sobre  o  ponto  de  desaccordo,  proBigam  os  trabalhos  da  commissão  míxta 
relativamente  á  rectificação  e  definição  das  margens  das  insuas  e  ao  regimen  do  rio. 

Segue-se  o  termo  de  encerramento : 

Lavradas  as  actas  que  ficam  transcriptas  e  que  não  acompanham,  no  original,  a 
presente  exposição  por  estarem  cheias  de  notas  que  as  tornam  difficilmente  comprehen- 
siveis,  os  signatários  enviaram-as,  como  de  costume,  ao  presidente  dos  commissarios  hes- 
panhoeB,  a  fim  de  as  traduzir,  para  na  primeira  sessão  serem  assignadas. 

No  dia  seguinte,  porém,  comparecem  em  Caminha  o  mesmo  presidente  e  o  commis- 
sario  D.  Rafael  Sociats,  dizendo  que  vinham  conferenciar  com  os  signatários,  sobre  algu- 
mas alterações  que  julgavam  necessário  fazer  nas  actas.  Esta  conferencia  tinha  um  cara- 
cter puramente  particular ;  seria  apenas  uma  conversa  entre  amigos. 

Os  signatários  immediatamonte  se  pozeram  á  sua  disposição. 

Então  os  commisaarios  hespanhoes  notaram  que  a  acta  de  18  de  setembro  meneio- 
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nava  particularidades  que  lhes  uKo  pareciam  essenciaes.  Uma  (Testas  particularidades  era 
aquella  que  se  referia  as  perguntas  e  respostas  trocadas  entre  os  signatários  e  elles  com- 
missarios  a  propósito  da  definição  de  corrente  principal,  ou  principal  veia  fluida.  Que  el- 
les commissarios  hespanhoes,  julgandõ-Be  entre  amigos,  nao  tiveram  duvida  em  declarar, 
em  resposta,  á  pergunta  dos  signatários,  que  nao  estavam  de  momento  habilitados  a  dar 
uma  idéa  nítida  do  que  fosse  a  corrente  principal  ou  a  principal  veia  fluida  de  que  falia 
o  tratado  de  limites,  e  que  por  isso,  dando  a  definição  que  deram,  tinham  declarado,  com- 
tudo,  que  necessitavam  consultar  os  livros  da  especialidade,  nao  julgando  que  isto  tivesse 
de  ser  inserido  na  acta. 

Os  signatários  responderam  que  a  acta  era  a  narração  fiel  do  que  Be  tinha  passado 
na  sessão,  e  por  isso  n'ella  se  citava  a  resposta  dos  commissarios  hespanhoes ;  nao  sen- 
do, porém,  intenção  melindrar,  de  modo  algum,  os  mesmos  commissarios,  nao  tinham  du- 
vida em  que  a  redacção  fosse  substituída,  comtanto  que  ficasse'  explicito  o  facto  princi- 
pal, isto  é,  a  definição. 

Faseando  á  acta  do  dia  14,  os  dois  commissarios  hespanhoes  disseram  que  n'ella  se 
mencionava  também,  terem  elles  apresentado  uma  proposta  para  que  a  demarcação  se  ti- 
zesse  pela  linha  de  maior  fundo,  quando  elles  nSo  tinham  feito  proposta  neste  sentido, 
porque  apenas  se  tinham  limitado  a  indicar  com  o  dedo  que  a  linha  divisória  devia  se- 
guir pelo  canal  entre  a  Morraceira  de  Seixas  e  a  margem  portugueza,  e  por  isso  pediam 
que  a  acta  fosse  alterada  n'este  sentido. 

Os  signatários  sustentaram  a  verdade  da  narração  da  acta,  citando  vários  factos  em 
apoio  do  que  affirmavam,  sendo  um  d'elles  o  nao  haver  outro  elemento  para  basearem  a 
demarcação  que  os  commissarios  hespanhoes  diziam  ter  indicado  e  nao  proposto,  a  nXo 
ser  a  sondagem  do  rio,  cuja  folha  se  achava  patente.  Isto  mostrava  que  a  proposta  ou 
indicação,  segundo  agora  queriam,  por  elles  feita,  assentava  em  passar  no  canal  referido 
a  linha  de  maior  fundo,  o  que  abonava  a  verdade  do  que  se  dizia  na  acta.  ' 

Responderam  os  commissarios  hespanhoes  que,  indicando  a  demarcaç&o  pelo  canal, 
entre  a  Morraceira  de  Seixas  e  a  margem  portugueza,  nao  se  tinham  baseado  somente 
na  sondagem  que  estava  patente,  pois  embora  o  nao  dissessem  então,  levou-os  a  isto  o 
Bupporem,  apesar  de  nao  terem  outros  elementos,  como  estudos  de  velocidades  de  cor- 
rentes, que  por  aquelle  canal  passa  a  principal  corrente  do  rio. 

Notaram  os  signatários  que  nao  era  admissível  executar  uma  demarcação,  como  a  de 
que  se  tratava,  por  meras  supposiçÕes.  Â  demarcação  devia  fundamentar- se  em  dados  po- 
sitivos, e  por  isso  os  signatários  nunca  Be  atreveriam  a  pensar  que  os  commiBsaríos  hes- 
panhoes a  pretendessem  realisar  de  outro  modo. 

Outras  alterações  tendentes  todas  a  fazer  desapparecer  das  actas  a  idéa  de  que  el- 
les, no  dia  14,  apenas  tinham  tomado  para  base  da  demarcaç&o  a  linha  de  maior  fundo 
do  rio,  de  modo  a  eliminar  as  duas  comprehensões  manifestas  que  tiveram  durante  as 
discussões  sobre  a  corrente  principal  ou  principal  veia  fluida  de  que  falia  o  artigo  1."  do 
tratado  de  limites,  pretenderam  introduzir  nas  actas  os  commissarios  hespanhoes. 

Os  signatários  promptificaram-se  a  toda  e  qualquer  mudança  de  redacção,  que  nao 
importasse  alteração  dos  factos  succedidos,  ficando  de,  no  dia  seguinte,  enviar  aos  com- 
missarios hespanhoefl>  as  actas  com  as  modificações  que  lhes  parecessem  possíveis,  po- 
dendo, se  essas  modificações  fossem  acceitas,  dar  á  sua  argumentação  transcripta  na 
acta  da  sessão  de  18  a  forma  correspondente. 

Com  effeito,  no  dia  seguinte,  os  signatários  enviaram  as  actas  dos  dias  14  e  15, 
propondo  n'ellas  modificações,  que  indicaram  á  margem  com  tinta  encarnada. 

Estas  modificações  eram  as  seguintes : 

Na  acta  de  14  onde  se  diz : 

tAqui  verificou-Be  que  a  linha  de  maior  fundo  passa  entre  a  Morraceira  de  Seixas 
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e  a  margem  portugueza.  Os  commissarios  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  pro- 
pozeram  que  a  demarcação  continuasse  pela  Unha  de  maior  fundo.» 

Os  signatários  propozeram  se  substituísse  por : 

«Os  commissarios  portuguezes  traçaram  a  linha  divisória  pelo  N.  da  insua :  porém 
os  commissarios  hespanhoes  disseram  que  a  linha  de  maior  fundo  segue  pelo  S.  d'ella,  e 
por  ali  se  devia  continuar  a  demarcação.» 

Mais  abaixo  onde  se  diz : 

. . .  propunham  (os  commissarios  hespanhoes)  o  seguinte  :  e  As  aguas  jurisdiccionaes 
serão  demarcadas  por  uma  linha  divisória,  seguindo  a  de  maior  fundo.» 

Os  signatários  apresentaram  a  seguinte  modificação:  ce  n'este  sentido  a  tinham 
traçado  pelo  S.  da  referida  insua». 

Outras  pequenas  modificações  apresentaram  os  signatários,  que  não  enumeram,  por 
serem  de  somenos  importância. 

Na  acta  de  15  de  setembro  também  os  signatários  propozeram  as  seguintes  altera- 
ções : 

No  ponto  em  que  se  relata:  tos  commissarios  por  parte  do  governo  de  Sua  Mages- 
tade  Catholica  disseram  que  tinham  a  explicar  a  sua  proposta  relativa  á  demarcação, 
substituíram  a  palavra  «proposta»  por  «interpretação». 

Onde  se  diz:  «e  n'este  sentido  a  apresentavam  sob  a  seguinte  forma»,  substituí- 
ram por:  «e  n'este  sentido  apresentaram  verbalmente  a  seguinte  proposta». 

No  dia  seguinte  estas  actas  foram  devolvidas,  acompanhadas  de  uma  carta  parti- 
cular do  presidente  dos  commissarios  hespanhoes,  era  que  dizia,  que  elle  e  os  seus  col- 
legas  tinham  nas  mesmas  actas  introduzido  pequenas  modificações,  que  vinham  notadas 
á  margem,  e  que  esperavam  que  os  commissarios  portuguezes  concordassem  n'ellas, 
para  se  proceder  á  assignatura. 

Estas  pequenas  alterações  eram  as  seguintes : 

Na  acta  do  dia  14,  á  primeira  alteração  feita  pelos  commissarios  portuguezes,  pro- 
punham á  segujnte  substituição :  «Los  comisarios  portugueses  trazaran  la  línea  divisória 
par  el  norte  de  la  islã  y  los  comisarios  hespanholes  indicaran  debia  Uevarse  por  el  sur. 

Na  mesma  acta  onde  se  diz :  «A  esta  proposta  replicaram  os  commissarios  por  parte 
do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  que  a  divisão  tinha  de  ser  feita  em  confor- 
midade com  o  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864,  como  de- 
termina o  artigo  4.°  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  etc»,  propunham 
a  seguinte  substituição :  «A  esta  proposta  replicaram  os  commissarios  por  parte  do  go- 
verno de  Sua  Magestade  Catholica  «que  nosiendo  estas  islãs  de  las  mencionadas  en  el 
arítculo  1.°  dei  tratado  de  limites  vigente  no  tienen  nacionalidad  reconocida  por  parte 
dei  gobierno  de  Espana»  ;  e  que  a  divisão  tinha  de  ser  feita  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo 1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864,  como  determina  o  artigo  4.° 
do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885  e  por  isso  «que  debia  seguir  por  el  sur 
de  la  islã»,  isto  em  vez  de  «era  forçoso  que  seguisse  pela  linha  de  maior  fundo  do  rio», 
como  dizia  a  acta. 

Outras  alterações  menos  importantes,  mas  todas  tendentes,  como  já  se  disse,  a  fa- 
zer desapparecer  a  idéa  de  que  elles,  na  sessão  de  14  de  setembro,  haviam  proposto 
que  a  demarcação  se  fizesse  pela  linha  de  maior  fundo,  apresentaram  os  commissarios 
hespanhoes,  tanto  na  acta  d'esta  sessão  como  na  da  sessão  do  dia  15. 

Os  signatários  ao  verem  estas  alterações,  que  eram  a  negação  completa  da  verdade 
dos  factos  succedidos  e  escrupulosamente  narrados  nas  actas,  ao  analysarem  principal- 
mente o  que  se  propunha  com  relação  á  soberania  das'insuas,  soberania  que  íião  fora 
contestada,  e  que  os  commissarios  hespanhoes  tinham  declarado,  terminantemente,  não 
poder  ser  affectada  pela  demarcação  determinada,  para  o  effeito  do  convénio  de  2  de 
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sram  ser  prejudicial  para  ob  interesses  portuguezes  e  incompa- 
i  de  commÍBsarioB  o  consentirem  n'ellas. 

a,  declaral-o  aos  commissarios  hespanhoes  sem  primeiro  levar 
:.'  o  que  se  passava  e  receber  de  v.  ex.'  instrucçoes. 
itava  de  resolução  prompta  e,  para  brevidade,  accordaram  em 
e  a  Lisboa  expor  verbalmente  a  v.  ex.1  o  succedido. 
27  de  setembro  partiu  para  Lisboa  o  primeiro  dos  signatários, 
ia  no  dia  9  de  outubro,  declarou  que  v.  ex.1  determinara  que 
tas  com  as  alterações  propostas  pelos  commissarios  bespanhoes ; 
dV lias  Be  lavrasse,  em  acta  de  nova  sessão,  declaração  do  rao- 
iâo  podiam  ser  authenticadaa,  e  que  estas  actas  fossem  enviadas 
uma  exposição  circumstanciada  das  particularidades  da  discus- 
faram  este  incidente. 

cima  referida  acompanha  a  presente  exposição,  que  é  o  relata- 
dos os  factoB  passados  durante  a  discussão. 
i  o  procedimento  dos  commissarios  hespanhoes,  em  todo  este 
ira  vista  da  leitura  das  actas  atras  transcriptaB. 
sãmente  collocar  sob  a  soberania  do  seu  paia  as  inBuas  do  rio 
raceira  de  Seixas  e  Boega,  julgaram  que  o  modo  pelo  qual  se 
do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885  lhes  facilitava 

deram  ao  final  do  referido  artigo,  que  manda  que  a  demarca- 
idade  do  artigo  1.*  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de 
com  as  condições  que  na  primeira  parte  estabelece  para  o  tia- 

i  esta  intens&o,  vendo  na  sessão  do  dia  14  que  a  linha  de  maior 
as  mencionadas  e  a  margem  portugueza,  lançaram  unicamente 
demarcação  e  assim  propozeram  que  seguisse  aquella  linha  de 
na  opiniilo  era  então  aquella  a  principal  corrente  do  rio  de  que 
i  artigo  1."  do  tratado  de  limites. 

imentaç&o  dos  signatários,  que  lhes  mostrava  a  necessidade  de 
ondiçao  expressa  do  artigo  4."  do  convénio,  que  manda  que  as 
a  de  maior  fundo,  modificaram  nas  sessões  seguintes  a  sua  pro- 
le no  primeiro  dia  deram  ao  termo  (principal  corrente*, 
a  argumentação  dos  signatários  frisava  as  duas  comprebensSes 
a  discussão  tinham  tido  do  assumpto,  prevaleceram-se  do  facto 
assignadas,  para  negarem  o  que  tinham  dito  e  proposto. 
os  commissarios  hespanhoes  mostra  bem  a  importância  que  li- 
as para  a  soberania  do  seu  paiz;  e  qual  o  prejuízo  que  d'essa 
Portugal,  já  os  signatários  o  expozeram  a  v.  ex.*,  quando  em 
i  presidente,  datado  de  23  de  junho  próximo  passado,  pediram 
e  o  modo  de  interpretar  o  artigo  4.*  do  convénio  de  pesca  de 
te  refere  a  demarcação  das  aguas  jurísdiccionaes  nos  rios  limi- 

i  então  fizeram  relativamente  a  essas  insuaa  e  principalmente  á 
ca  e  propriedade  municipal,  dispensam-os  de  voltar  novamente 

arioB  têem  a  expor  a  v.  ex.'  relativamente  &  parte  do  seu  en- 
deram  tomar  se  resoluções  definitivas. 
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Lisboa,  24  de  novembro  de  1886.  =  Bento  Maria  Freire  de  Ana 
a  guerra,  engenheiro  hydrographo  =  Joaquim  Patrício  Ferreira,  pri 
nheiro  hydrographo  =  Francisco  Augusto  da  Fonseca  Regalia,  prime 


.   N.°22 

0  SR.  HENRIQBE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL 

Lisboa,  1  de  dezembro  de  1886.  —  Hl.™0  e  ex.100  Br,  —  Os  comi 
doa,  na  conformidade  do  artigo  4.°  do  convénio  regulamentar  de  pc 
de  1885,  da  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  divid 
ntôes,  inclinando-se  a  um  lado  os  portuguezeB  e  ao  outro  os  hesp 
por  que  se  deveria  estabelecer  &  Unha  divisória,  quando,  por  haver 
o  rio  se  separasse  em  mais  de  um  braço.  ' 

O  artigo  4."  do  convénio  dispõe  que,  para  o  effeito  do  mesmo  c 
risdiccionaes  de  cada  um  dos  dois  paizes,  nos  rios  limitrophes,  serS 
nhãs  divisórias,  partindo  da  de  maior  fundo,  em  conformidade  do  ar 
limites  de  29  de  setembro  de  1864,  e  que  a  demarcação  feita  servi: 
um  mino. 

À  simples  significação  litteral  d'esta  clausula  mostra  que  as  alt; 
tiveram  em  vista  determinar,  em  periodos  curtos,  os  limites  dentro 
teria  de  exercer  a  sua  jurisdicçao,  no  que  dissesse  respeito  unicame 
demarcação  se  deveria  harmonisar  cora  a  da  delimitação  da  fronteir. 
tado  de  limites  (delimitação  esta  permanente,  dentro  da  qual  cada 
soberania);  e  que  adoptaram  para  ser  seguida  quanto  possível  a  pro 
como  sendo  a  base  mais  attendivel,  em  presença  do  objecto  do  cor 
nar  aquelles  limites. 

Na  conformidade  d'esta  interpretação  deu  o  governo  instrucç 
portuguezes,  em  virtude  das  quaes  elles  prnpozeram  que,  na  parte 
houvesse  um  só  canal  ou  braço,  a  linha  divisória  das  aguas  jurisdic 
nha  de  maior  fundo,  coincidindo  rigorosamente  com  ella;  e  na  pa 
ilhas  ou  insuas,  e  onde  o  rio  se  dividisse  em  dois  ou  mais  braços,  s 
tindo  da  de  maior  fundo  acima  mencionada,  seguiria  por  aquelle  bra 
que  encorporadas  ao  respectivo  território  as  ilhas  ou  insuas  cuja  s< 
cida  ao  tempo  da  celebração  do  tratado  de  limites  de  29  de  setemt 
sido  até  hoje  sem  contestação  a  um  ou  outro  estado,  quer  fossem  qi 
mesmo  tratado,  e  coincidiria  com  a  linha  de  maior  fundo  d'esse  bra 

Quaesquer  que  tenham  sido  as  contra-propostas  apresentadas  pe 
panhoes,  ou  quaesquer  que  sejam  as  que  de  futuro  appareçam,  o  gt 
tade  considera  de  todo  o  ponto  inacceitaveis  as  que  possam  dar  em 
cumdados  territórios  portuguezes  por  aguas  «espanholas  ou  vice-vei 
ao  convénio  e  aos  interesses  de  Portugal,  qualquer  proposta  n'este  s 
aos  princípios  do  direito  internacional,  e  daria  na  pratica,  fosse  quí 
pesca  seguido,  anomalias  invencíveis. 

O  artigo  1."  do  tratado  de  limites  dispíJe  que  a  linha  de  separa 
do  reino  de  Portugal  e  a  do  reino  de  Hespanha  começará  na  foz  d< 
gira  até  á  confluência  do  rio  Barojas  ou  Trancoso  pela  principal  v 
paragraphos  immediatos  declara  a  qual  dos  dois  paizes  ficariam  p 
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es  Portugal  e  Hespanha  disputavam  entre  si  os  direitos 
insuas  do  rio  Minho,  cuja  soberania  era  indubitável  e 
achavam  os  dois  paizes,  nao  fez  menção  o  tratado,  nem 
as  os  plenipotenciários  a  mencionar  nas  actas  essa  cir- 
os  que  sobre  ellas  tinham  os  paizes  que  os  possuíam. 
>s  pertenciam  então,  temos  nós  permanecido  até  hoje. 
:e  os  dois  paizes  deve  ser,  pois,  determinada  pela  prin- 
>assando  comtudo  essa  delimitação  por  aquelle  braço 
),  que  separe  para  um  e  outro  paiz  as  ínsitas  ou  ilhas 
ignaduB  ou  não  no  tratado,  embora  por  esse  braço  não 
pelo  volume  ou  profundidade  das  aguas  ou  por  qual- 

fluida. 

j  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885  a  linha 
iaior  profundidade,  e  quando  haja  mais  de  um  braço, 
uc  o  tenha  menor,  deverá  seguir  aquelle  que  da  mesma 
aiz  as  insuas  que  lhe  pertencem,  e  arlaptar-se  á  Unha 
i.  Estas  insuas  deverão  ser  consideradas  para  os  effei- 
:entes  á  terra  firme. 

de  direito  que  n'ease8  braços  interiores  podesse  exer- 
ça, actualmente  em  vigor  no  rio  Minho,  é  a  naciona- 
jgulamento  que  determina  a  competência  do  paiz  que 
jeitas,  durante  o  exercício  da  pesca,  á  jurisdicçao  do 

embarcações  que  incorrerem  em  delidos  communs  e 
tas  as  que  estiverem  adherentes  a  terra  arme  ou  tio 
para  ella  a  pé  enxuto,  as  quaee  ficarão  sob  a  ju- 

se  acharem.  E  esta,  com  respeito  ás  embarcações,  a 
ao  tratado  de  limites,  o  qual  só  por  um  acto  de  igual 
sim,  nao  ha  necessidade  para  a  execução  do  convénio 
i'um  futuro  próximo,  de  determinar  a  linha  divisória 
nao  temos  de  a  tornar  efíectiva. 

a  respectiva  clausula  no  conveniu,  no  que  annuimos 
ha,  parece-me  nao  devermos  prescindir  de  a  determi- 
na vez,  nao  surgirão  de  certo  de  futuro  dificuldades 

samento  do  governo,  deixo  á  reconhecida  competência 
escolha  da  forma  de  o  manifestar  ao  governo  hespa- 

dequados  á  defeza  dos  nossos  interesses. 

v.  ex."  o  relatório  apresentado  pelos  nossos  commia- 

evolvel-o  opportunamente. 


N.°  23 

OS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

!6.  —  111.™'  e  ex.mo  sr. — No  meu  despacho  de  12  de 
r.  Thedim  ajustasse,  por  meio  de  uma  troca  de  notas 
lo  parallelo  que  deve  servir  de  demarcação  As  aguas 
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territoriaes  marítimas  entre  ob  dois  paizes,  em  frente  da  barra  do  rio  M 
rece  que  o  governo  hespanhol  se  recuse  a  sanccionar  por  este  accordo  i 
provada  pelos  seus  commissarios,  nem  que  por  motivo  do  desaccordo  le 
commisaarioB  dos  dois  paizes  na  delimitação  das  aguas  jurísdíccionaes  i 
por  qualquer  outro,  procure  demorar  a  sua  resposta  á  communicaçSo 
dirigido  o  Br.  Thedim,  em  virtude  do  citado  despacho  de  12. 

Entretanto,  sendo  para  nós  de  necessidade  mais  urgente  a  demar 
jurisdiccionaes  marítimas,  v.  ex.1  apreciará  se  pôde  prejudicar  a  prc 
d'aquelle  accordo  a  apresentação  da  questão  do  limite  das  aguas  fluvial 
despacho  datado  de  1  do  corrente  mez. 

Igualmente  deixo  á  sua  apreciação  decidir  se  devemos  ou  nSo  pe 
esse  governo  nos  indique  a  epocha  em  que  se  devem  reunir  os  commiss 
der  á  demarcação  das  aguas  âuviaes  e  marítimas  do  rio  Guadiana  e  su 
se  devemos  aguardar  a  conclusão  doB  seus  trabalhos  (ao  menos  no  qu 
aguas  marítimas),  para  só  então  uob  dirigirmos  ao  governo  hespanhol 
pendente  do  rio  Minho. 

V.  ex.*,  pelas  suas  conversações  com  os  membros  d' esse  governo  e 
estado,  saberá,  segundo  as  disposições  que  n'a|les  encontre  e  pelo  seu  c 
convém  ou  nSo  tratar  estes  pontos  simultânea  ou  separadamente,  e  qual 

Devo  dízer  a  v.  ex.*  que  os  commissarioB  portuguezes  se  acham  prc 
parecer  immedíatamente  na  primeira  sessão  que  se  ajuste  para  os  traba 

Deus  guarde,  etc. 

N.°24 

0  SR.  D.  FELIPPE  IENDKZ  DE  VIGO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  i 

Lisboa,  9  de  deciembre  de  1886.  —  Excmo  sr.  —  Como  conaecu 
incidentes  ocurridos  en  la  desembocadura  dei  rio  Guadiana  entre  pesca 
portugueses,  por  causa  de  no  hallarse  determinada  todavia  la  línea  divis 
jurisdiccionales  do  que  trata  el  convénio  de  pesca  en  su  articulo  5.",  teng 
ner  en  conocimiento  de  V.  E.  que  Su  Majestad  el  Rey  mi  augusto  soben 
bre  la  Reina  Regente  dei  reino,  ha  tenido  á  bien  designar  ai  capitán  de 
Delgado,  para  que,  en  union  dei  ayudante  de  marina  de  Ayamonte,  form 
paitola  que  ha  de  entenderso  con  la  que  nombre  el  gobierno  de  Su  Maj 
para  determinar  el  meridiano  que  debe  separar  en  la  expreeada  desembi 
jurisdiccionales  de  ambos  países. 

Aprovecho,  etc. 

N.°25 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  COMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIB 

Lisboa,  13  de  dezembro  de  1886.— 111.™  o  ex."00  sr.  — Em  refere 
do  meu  despacho  de  3  de  dezembro  corrente,  cumpre-me  informar  a  v. 
ciativa  do  governo  hespanhol  foi  proposta,  por  intermédio  da  sua  legaç; 
constituição  immediata  da  commissKo  para  a  demarcação  das  aguas  ms 
cadura  do  Guadiana,  achando-se  ali  já  os  commissarios  hespanhoes,  aos 
nós  á  referida  proposta,  se  devem  juntar  em  breve  ob  portuguezes. 
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anhol  a  necessidade  urgente  desta  demarcação  para  evitar 
os  que  por  vezes  têem  occorrido,  e  que  elle  attríbue  á  falta 
■overno  de  Sua  Magestade  fazer  a  noraeaçíto  immediata  dos 

proceder  aos  respectivos  trabalhos. 

as  considerações  do  meu  anterior  despacho,  relativamente 


n.°26 

>AL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOHES 


e  1886.  —  111."10  e  ex.""  sr. — Em  desempenho  das  instruc- 
1  do  corrente,  propunha-me  conferenciar  com  o  ministro 
iumpto  a  que  se  refere  o  mesmo  despacho.  Como,  porém, 
[iscussao  politica  parlamentar  nao  tem  havido  nas  duas  se- 
ímanalj  e  nao  sendo  por  outro  lado  a  urgência  tanta  que 
ia  especial,  fui  hoje  procurar  o  sub-secretário  d'estado,  e 
wmmissarioe  hespanboes  encarregados  de,  conjunctamente 
ircaçâo  das  aguas  jurisdiecionaes  no  rio  Minho,  informando 
jte  para  uma  conferencia  commigo  sobre  este  assumpto. 
lo  pelo  mesmo  sub- secretario  espirito  conciliador,  acerca 
e  enviei  a  nota  cuja  copia  (documento  Â),  tenho  a  honra 

conferencia  com  o  ministro  d'estado  informarei  a  v.  ex.1 


lespanha. —  Madrid,  11  de  dezembro  de  1886.  —  111.""  e 
ue  á  boa  vontade  de  v.  cx."  e  á  sua  perspicaz  apreciação 
:ommendar-se  a  conveniência  de  assentarmos, ,  de  commum 
ran  á  conveniente  regularisaçao  das  divergências  recente- 
missarios  portugueses  e  hespanhoes  encarregados  da  de- 
laes  dos  rios  divisórios,  as  quaes  nào  permittiram  a  con- 
os  &  commiBeSo  mista.  A  certeza  que  tenho  da  largueza 
ex.1  encara  quaesquer  pequenas  difficuldades,  que  fácil 
i  á  luz  dos  princípios  superiores  de  boa  e  inalterável  har- 
ois  povos  peninsulares,  anima-me  a  aguardar  a  prompta 
ócios  que  deixo  recommendados  A  benévola  attençlo  de 

es.""  sr.  D.  Segismundo  Moret  y  Prendergast,  ministro 
ia  Magestade  Catholica.  =  Conde  do  Casal  Ribeiro. 


N.°  27 

O  SR.  CONDE  DO  CASAI  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  601 


Madrid,  20  de  dezembro  de  1886,— lU.""1  e  ex.m0  sr.  —  Tive  a  bo 
em  tempo  os  despachos  de  1,  3  e  13  do  corrente.  Na  conferencia  ordin; 
com  o  ministro  (Testado  lhe  fiz  verbalmente  a  communicaç&o,  contida  no 
verem  sido  nomeados  os  nossos  commissarios  para  a  demarcação  das  agiu 
embocadura  do  Guadiana.  Quanto  ao  objecto  especial  do  despacho,  occor 
a  idéa  da  conveniência  de  se  assentarem  bases  commiuis  entre  os  dois  j 
de  harmonisar  as  instrucçSeB  que  terão  de  dar-se  aos  commissarios  de  ui 
quando  forem  completar  os  trabalhos  de  demarcação  das  aguas  jurisdiceii 
nho,  em  cumprimento  do  que  dispõe  o  convénio  de  2  de  outubro  de  188; 
E  claro  que  por  minha  parte  deixarei  sempre  aã  referendum  qualquer  i 
suite. 

Estimarei  que  esta  indicação  possa  merecer  a  superior  approvaçao  d 

Concordando  em  principio,  o  sr.  Moret  ficou  de  chamar  a  si  os  docui 
tudar  o  assumpto  e  aprasar  em  seguida  uma  conferencia  especial.  Em  c 
que  expedi  logo  a  v.  ex.a  o  telegramma,  que  confirmo. 

Vae  junta  a  copia  da  nota  (documento  A)  expedida  em  tempo  pelo  t 
carregado  de  negócios,  em  obediência  ao  despacho  de  12  de  novembro  ul 

Deus  guarde,  etc. 


Madrid,  15  de  novembro  de  1886.  — 111."0  e  ex.""  sr.  — Havendo  o 
guez  approvado  a  demarcação  do  parallelo  que,  nos  termos  do  artigo  4.° 
pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  deve  servir  de  linha  de  separação  das  ag 
das  zonas  marítimas  entre  Portugal  e  Hespanha  em  frente  da  barra  do  rio 
cação  tomada  de  accordo  pelos  commissarios  dos  dois  paizes,  tenho  a  honi 
e  por  ordem  do  mesmo  governo,  rogar  a  v.  ex.'  se  sirva  dizer-me  se  o 
nhol  ap prova  a  referida  demarcaçSo. 

Em  caso  amrmativo,  desejoso  o  governo  de  Sua  Magestade  de  sanccion 
essa  demarcação,  pretende  fazel-a  da  mesma  forma  que  o  de  Sua  Mages 
por  isso  igualmente  rogo  a  v.  ex.*  se  'sirva  indicar-me  esse  meio,  parecei 
governo  de  Sua  Magestade  que  a  publicação,  nos  diários  officiaes  dos  doi 
nota  e  da  que  lhe  for  resposta,  juntamente  com  a  das  actas  das  sessões  do 
sanocionará  pelos  dois  governos  o  ajustado  entre  os  seus  commissarios  e 
por  elles  tomada  força  obrigatória. 

Rogando  a  v.  ex.*  a  brevidade  possível  na  resolução  d'este  assumpto,'  a 
III.1110  e  ex.""  sr.  D.  Segismundo  Moret  y  Prendergast,  ministro  doB  negoc 
de  Sua  Magestade  Catholica.  =  Augusto  de  Sequeira  Tkedim. 
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N.°  28 

OS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAI.  RIBEIRO 


Í6.  —  III.1™  e  ex.""  ar.  —  Tenho  presente  o  officio  que 
ita  de  20  do  corrente  mez,  de  cujo  conteúdo  fico  in- 

eniencia  de  se  ajustarem  entre  os  dois  governos  as 
ser  dadas  aos  commissarios  quando  forem  completar 
aa  jurisdiccionaes  no  rio  Minho,  e,  pela  confiança  que 
merecerá  a  approvação  do  governo  o  accordo  que  for 


N.°  29 

[BEIRO  AO  SB.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOHES 


Í6.  —  Dl.""  e  ex."10  sr,  —  Dignou  se  v.  es.1,  por  des- 
pela direcção  doa  consulados  e  negócios  oommerciaes, 
licaçSes  relativas  ao  importante  assumpto  da  demar- 
10.  Para  preparar  e  utilisar  melhor  a  conferencia  ac- 
portuno  consignar  por  eacripto  e  justificar  as  nossas 
i  redigi,  e  passo  as  mãos  do  sub-secretário  d'estado, 
umento  A).  N'este  trabalho,  &  que  me  pareceu  con- 
,  eingi-me  ás  ínstrucções  de  v.  ex.*,  que  estimarei 

itnbro  de  1885  creou-nos  uma  obrigação  que  não  dei- 
çXo  annual  da  demarcação  das  aguas  fiuviaea.  No  pri- 
z  já  se  achava  consignada  a  exigência  da  demarcação, 
ic  apanho  l  tornou  essa  demarcação  annual.  Esta  idéa 
ião  percebi  ainda  bem  a  utilidade  de  tanta  repetição 
nais  que  a  demarcação  de  aguas  jurisdiccionaes  flu- 
■&o  e  pesca,  onde  a  nacionalidade  da  embarcação  é  o 
iurisdiccional  sobre  infracçSes,  parece  mais  uma  ope- 
do  que  exigida  por  urgentes  necessidades  praticas, 
is  a  similhante  obrigação,  temos  de  a  cumprir  tanto 
eriencia  suficiente,  que  possa  ou  justificar  as  prescri- 
guma  alteração,  parece  inopportuno  promover  qual- 
o. 

que  a  demarcação  coincida  com  a  tinha  verdadeíra- 
contrario  seria  mau  precedente  e  poderia  acarretar 

mental  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  —  cea- 
costas,  —  confesso  a  v.  ex.*  que  não  sou  d'elle  ar 
iposito  da  reciprocidade  da  pesca,  se  suscitaram  em- 
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baraços  e  pendências  no  Algarve,  em  1877  e  1879.  Mas  seria  isso  motivo  sufficiente  para 
acabar  de  raiz  com  um  regimen  que  vinha  estabelecido  desde  longa  data  pelo  uno.  depois 
confirmado,  sobre  proposta  nossa,  em  consequência  de  representações  dos  pescadores  dos 
districtos  do  Minho,  como  se  verificou  na  negociação  de  1877  e  1878,  e  finalmente  reco- 
-nhecido  como  base  do  próprio  convénio  de  1878,  elaborado  depois  do  primeiro  conflicto 
no  Algarve?  NSo  me  parece. 

Nem  acho  consentâneo  esse  procedimento  com  a  mais  larga  e  melhor  politica  de  es- 
treitar, em  vez  de  desatar,  vínculos  com  a  Hespanha,  que  não  prejudicam,  antes  robuste- 
cem pela  coadjuvação  a  independência  dos  dois  paizes.  Nem  admiro  incondicionalmente  o 
processo  de  cortar  questões,  como  o  nó  gordio,  com  o  gladio,  que  pôde  exterminar  o  mau, 
mas  conjunctamente  ferir  o  bom;  processo  demasiadamente  summario  e  simples,  mas  sem- 
pre extremo.  Nem  vejo  nos  factos  posteriores  a  1878  justificação  sufficiente  para  tanto 
empenho  em  supprimir  de  vez  a  base  mesma  do  convénio  de  1878. 

Os  dois  conflictos  que  assumiram  caracter  de  gravidade  no  Algarve,  occorridos  por 
occasiao  da  reciprocidade  da  pesca,  tiveram  logar,  o  primeiro  em  1877  e  o  segundo  em 
1879.  É  sabido  como  terminaram.  Em  consequência  do  primeiro,  tivemos  que  pagar  uma 
indemnisacão  de  certo  vulto ;  mas  foi  depois  d'elle,  e  ate  por  oocasião  d'elle,  quando  já 
eram  conhecidos  todos  os  elementos  para  o  apreciar,  que  teve  logar  a  negociação  do  con- 
vénio de  reciprocidade  de  pesca  de  1878,  em  que  foi  negociador  por  parte  de  Portugal 
o  sr.  Bocage.  O  segundo  conflicto  teve  logar  em  1879,  sendo  então  ministro  doB  negócios 
estrangeiros  o  fallecido  Braamcamp,  e  eu  ministro  de  Portugal  n'esta  corte.  Deu  logar  a 
uma  larga  negociação,  que  me  foi  incumbida,  cujo  processo  existe  na  secretaria  a  digno 
cargo  de  v.  cx.1  Terminou  satisfatoriamente,  a  contento  d'aquelle  fallecido  illustre  mi- 
nistro, e,  segundo  parece,  a  contento  geral,  pois  que  nunca  a  solução  foi  objecto  de  re- 
paros contradictorios  no  parlamento  ou  na  imprensa. 

Ligámos  insistentemente  as  reclamações  do  governo  hespanhol  a  outras  nossas,  que, 
por  motivos  análogos,  contrapozemos,  e  não  consentimos  em  pagar  indemnisacão  á  Hes- 
panha pelas  consequências  dos  actos  tumultuarios- praticados  no  Algarve  contra  os  galeões 
hespanhoes,  sem  que  Hespanha  nos  satisfizesse  reciprocamente  indemnisacão  por  irregu- 
laridades comine  ttidaB  por  auctoridades  de  Huelva  em  prejuízo  dos  nossos  pescadores. 
Conjunctamente  se  liquidaram,  por  encontro  se  pagaram  as  indemnisaçoes  reciprocas, 
avaliadas  pelos  commissarios  especiaes  dos  dois  paizes,  Aguirre  de  Tejada,  por  parte  de 
Hespanha,  e  Craveiro  Lopes,  por  parte  de  Portugal. 

Não  me  faço  um  mérito  de  haver,  como  pude  e  soube,  cumprido  o  meu  dever  e  con- 
tribuído para  essa  solução  honrosa ;  mas  consigno-a  para  significar  que  ella  não  parece 
'  haver  deixado  impressão  conducente  a  sublevar  a  opinião  no  nosso  paiz  contra  a  recipro- 
cidade da  pesca. 

Depois  nunca  houve  conflicto  que  de  tal  mereça  o  nome.  Algumas  reclamações  par- 
ciaes  e  de  ordem  secundaria,  por  menos  boa  execução  do  regimen  existente  por  parte  de 
auctoridades  locaes,  d' essas  que  são  frequentes  e  não  ha  modo  de  supprimir  em  paizes 
fronteiriços,  qualquer  que  seja  o  regimen.  Fáceis,  em  geral,  de  compor,  sob  o  influxo  da 
boa  vontade  que  cria  o  mutuo  assentimento  em  relações  dos  governos  inspirados  pela  boa 
fé  e  cordialidade. 

Não  omittirei  nma  circumstancia  notável.  Quando,  em  1880,  os  commissarios  Craveiro 
Lopes  e  Aguirre  de  Tejada  foram  ao  Algarve  regular  a  questão  de  indemnisaçoes  reci- 
procas, foram  também  encarregados,  em  virtude  de  instrucçôes  communs  combinadas  com 
o  governo  hespanhol,  de  propor  as  modificações  que,  já  n'aquellc  tempo,  pareciam  neces- 
sárias nos  preceitos  do  convénio  de  1878.  Os  commissarios  lembraram  a  suppressao  da 
reciprocidade  da  pesca  nas  costas  do  sul,  conservando-se  nas  do  norte.  Fundavam-se  na 
impossibilidade  de  harmonisar  as  condições  da  pesca  entre  os  apparelbos,  galeões  e  cha- 
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sados  pelos  pescadores  de  Huelva,,  os  segundos  pelos 

costas  do  norte,  e  por  isso  entendiam  conservar-se  ali 

io  lógico,  satisfaria  ás  aspirações  dos  nossos  povoe;  pois 
enos  ras&o,  eram  adversos  á  reciprocidade,  querendo-a 
.dgavam  favorável  a  seas  interesses ;  e  tanto  que  a  re- 
impo  as  instancias  d'esta  legação  em  favor  da  recipro- 
luzidas  na  negociação  de  1877-1878.  Apoiámos,  pois, 
ia  marinha  aqui  emittiu  parecer  contrario,  e  votou  pela 
iprocidade.  Tudo  consta  dos  meus  ofíieios  de  12  e  27 

parcial  da  reciprocidade  da  pesca  era  repugnante  ao 
e  la  Vega  de  Armijo.  Parecia  lhe,  e  na  realidade  era, 
i  dos  dois  povos.  Por  minha  parte,  também  nXo  a  achava 

e  de  conservar  a  reciprocidade  da  pesca  em  todas  as 
o  convénio,  cada  paiz  a  plena  liberdade  dos  seus  regu- 
ido  de  funccionarem,  etc,  e  applicando  Portugal  a  hes- 
s  tratamento  igual  ao  concedido  aos  nacionaes  quanto 
fficiosas  com  o  sr.  Aguirre  de  Tejada  discutimos  a  ma- 
ada  hespanhola  não  ia  longe  de  a  «aceitar  e  chegou  de- 
,  então  aqui  de  todo  o  peso  n'estas  questões.  Por  esse 
me  inclino  a  crer,  ficava  melhor  resolvida  a  questão  do 
is, 

ite  a  rasao  genérica,  algum  tanto  theoríca,  embora  im- 
pelo  marquez  de  la  Vega  de  Armijo.  Ê  que  na  repu- 
klgarve  á  reciprocidade  da  pesca  via  eu,  e  os  commis- 
a  indisposição  a  partihar  com  os  hespanhoes  o  uso  das 
ncia  da  rotina  em  conservar  velhos  e  imperfeitíssimos 
:havegas,  afastando  outros  mais  perfeitos,  mas  mais  ca- 
ttenção  o  facto  conhecido  de  que  os  galeões  hespanhoes 
nos  algarvios,  que  achavam  maior  vantagem  em  servir 
pparelhos  do  que  em  acompanhar  patrões  portugueses 
e  insuficientes. 

n  muito  desejo  de  enganarme),  que,  obtida  a  illusoria 
icidade,  em  vez  de  aperfeiçoar-se  a  nossa  industria  pela 
)  operários,  os  quaes  cada  vez  mais  emigrariam  para 
m  busca  de  melhor  salário  e  partilha  na  producção. 
ue  o  nosso  governo  teve  de  alimentar  em  Hespanha  na 
i  deixar  regressar  á  pátria  pela  suprema  raalo  da  saúde 
nar  pela  suprema  rasão  da  humanidade,  nSo  proviria 

emigração  ? 

tas  considerações.  Officialmente  e  oficiosamente  apre- 
íeu  alvitre,  que  lhe  agradou,  como  chegou  a  manifes- 
tar, animando-me  com  o  seu  esclarecido  e  generoso  con- 
pouco  tempo  depois,  saiu  elle  do  ministério,  e  eu  d'esta 
ante  respeito. 

ter  fundamento ;  porque,  pouco  depois,  a  suppressao 
i,  recommendada  pelo  ministério  da  marinha  em  Hes- 

la  Vega  de  Armijo,  a  suppressao  absoluta  da  recipro- 
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cidade,  que  o  fallecido  Braamcamp  e  eu,  julgando  bem  servir  a  boa  politica  e  verdadei- 
ros interesses  do  nosso  paia,  queríamos  substituir  por  uma  formula  nova  e  racional  de 
reciprocidade,  foi  perfilhada  pelo  governo  portuguez. 

E  assim  foi  que  no  tratado  de  commercio  firmado,  em  1883,  pelos  srs.  Serpa  e  Men- 
dez  Vigo  se  estabeleceu  expressamente,  no  artigo  23.°,  que  cada  uma  das  altas  partes 
contratantes  reservava  exclusivamente  para  os  seus  súbditos  o  exercício  da  pesca  nas  suas 
aguas  territoriaes,  devendo  um  convénio  especial  entre  ob  dois  governos  regular  a  exe- 
cução d'esta  disposição.  E  tanto  foi  o  afan  de  pôr  termo  definitivo  á  reciprocidade  da 
pesca,  que,  pendendo  ainda  negociação  sobre  o  convénio  respectivo,  em  1885,  o  sr.  Bo- 
cage, ministro  dos  negócios  estrangeiros,  mantinha  firmemente  a  idéa  de  não  ratificar  o 
tratado  de  commercio  de  1883,  sem  antes  estar  concluído  e  a  ponto  de  entrar  simultanea- 
mente em  execução  o  convénio  especial  denominado  de  pesca. 

Esta  insistência  apressou  a  negociação,  e  finalmente  se  firmou,  em  2  de  outubro  de 
1885,  o  convénio,  cerrando  definitivamente  o  período  da  reciprocidade,  que  o  convénio 
de  1878,  embora  imperfeito  por  demasiadnmente  regulamentar,  tinha  vindo  manter  e 
perpetuar. 

Inútil  parece  agora,  tardia  por  certo,  impertinente  talvez,  esta  exposição  histórica. 
Temos  de  manter  os  tratados  existentes.  Seria  inconsistente,  sem  graves  e  demonstrados 
motivos,  pretender  modifical-os,  sem  que  a  experiência  e  a  opinião  os  condemnem.  A  lei 
internacional  não  deve  fiuctuar  ao  sabor  das  opiniões  particulares  de  cada  um  que  inter- 
vém, já  na  sua  elaboração,  já  na  execução  d'elles. 

Mas  vem  isto  apenas  a  exemplificar  os  inconvenientes  da  falta  de  norma  fixa  na  di- 
recção da  nossa  politica  externa,  principalmente  quanto  a  este  pai/,.  Que  v.  ex.a,  com  a 
sua  capacidade  superior,  a  possa  formular  e  deixar  em  tradição  aos  que  lhe  succederem; 
que  eu,  com  a  minha  boa  vontade  e  firmeza  de  convicções,  á  falta  de  outros  méritos,  a 
saiba  desenvolver  e  applicar  ao  desempenho  da  missão  que  me  foi  confiada.  E  este  o  meu 
mais  ardente  voto. 

Deus  guarde,  etc. 


O  convénio  de  pesca  celebrado  entre  Portugal  e  Hespanha,  em  2  de  outubro  de  1885, 
determinou,  no  artigo  4.°,  alinea  1.*,  o  seguinte:  «As  aguas  jurisdiccionaes  de  cada  um  dos 
dois  paizes  nos  rios  limitrophes  serão  demarcadas  por  linhas  divisórias,  partindo  da  de 
maior  fundo,  no  Guadiana  e  Minho,  em  conformidade  do  artigo  1."  do  tratado  de  limites 
de  29  de  setembro  de  1864» .  E  na  alinea  immediata  estabeleceu:  •  Commissarios  espe- 
ciace,  nomeados  por  uma  e  outra  parte,  fixarão  esta  linha  todos  os  annos  no  1."  de  julho, 
e  a  farão  marcar  na  carta,  servindo  esta  demarcação  para  o  periodo  de  um  anno,  isto  é, 
até  o  1.°  de  julho  do  anno  seguinte». 

Em  abril  de  1886,  reuniram-se  os  commissarios  de  ambos  os  paizes  para  dar  exe- 
cução ás  citadas  disposições  quanto  ao  rio  Minho,  bem  como  para  proceder  á  demarcação 
da  linha  divisória  das  aguas  jurisdiccionaes  na  zona  marítima  adjacente  a  Portugal  e  Hes- 
panha, na  foz  do  rio  Minho,  em  conformidade  da  primeira  parte  do  citado  artigo  4.°  do 
convénio  de  2  de  outubro  de  1885. 

Depois  de  largos,  indispensáveis  e  laboriosos  estudos  preparatórios,  deram  os  mes- 
mos commissarios  satisfactoria  solução  a  esta  segunda  parte  da  sua  missão,  encetando, 
em  setembro  de  1886,  a  primeira  parte,  a  qual  não  poderam  levar  a  cabo,  por  se  terem 
suscitado  algumas  divergências,  desde  que  chegaram  á  ilha  denominada  Morraceira  de 
Seixas.  Tal  divergência,  fundada  em  louváveis  escrúpulos,  provenientes  provavelmente 
da  menos  minuciosa  especificação  nas  respectivas  instrucçoes,  foi  causa  de  sustarem  os 


66 

trabalhos,  que ,  efectivamente  foram  suspensos  até  proceder-se  a  accordo  entre  os  deis 
governos. 

No  empenho  de  facilitar  e  apressar  similhante  accordo,  occorreu  ao  enviado  extra- 
ordinário,- ministro  plenipotenciário  de  Portugal,  propor  verbalmente  a  s.  ex.â  o  sr.  mi- 
nistro doestado  de  Sua  Magestade  Catholica  uma  conferencia  especial,  com  o  fim  de  con- 
cordarem bases  communs  para  novas  instrucções  dos  dois  governos  aos  seus  respectivos 
commissario8. 

Tendo  esta  suggestão  sido  acceita,  em  principio,  por  s.  ex.a  o  ministro  d'estado,  e 
tendo  por  sua  parte  merecido  a  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
o  plenipotenciário  de  Portugal  acha-se  habilitado  para  entrar  no  exame  da  mencionada 
questão,  em  conferencia  com  s.  ex.a  o  sr.  Moret,  logo  que  o  dia  e  hora  para  esse  fim 
sejam  aprazados. 

No  emtanto  o  ministro  de  Portugal  pensa  que  a  soluçSo  pôde  ser  facilitada  pela  ex- 
posição de  algumas  considerações  sobre  a  matéria,  as  quaes  passa  a  consignar. 

Para  se  assentar  o  principio  regulador  da  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  nos 
rios  limitrophes,  tem  de  attender-se : 

1.°  A  finalidade  de  similhante  demarcação; 

2.°  As  prescripções  da  lei  internacional  positiva;    * 

3.°  A  conveniência  dos  povos  marginaes  e  eliminação  de  motivos  de  conflicto  entre 
elles. 

a)  Pelo  que  respeita  ao  primeiro  ponto,  é  claro  que  o  convénio  de  pesca  de  2  de  ou- 
tubro de  1885  quiz  determinar,  em  períodos  certos,  e  para  o  fim  especial  do  regimen  da 
pesca,  a  fixação  das  aguas  jurisdiccionaes  de  cada  paiz. 

Mas  não  é  menos  certo  que  exigiu  a  coincidência  de  similhante  demarcação  com  a 
derivada  do  tratado  de  limites,  como  claramente  se  prescreveu  na  alinea  1.*  do  artigo  4.° 
verbis  cem  conformidade  do  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29  de  setembro  de  1864». 

Em  verdade,  não  so  concebe  que  outro  podesse  ser  o  intuito  das  altas  partes  con- 
tratantes. 

Estabelecer  uma  linba  divisória  para  os  effeitos  dos  regulamentos  de  pesca,  diversa 
da  linha  divisória  da  soberania  de  cada  paiz,  prescripta  pela  lei  internacional  positiva  vi- 
gente, seria  crear  um  estado  anómalo,  peior  que  inútil,  perigoso,  por  se  tomar  em  ori- 
gem possivel  de  contestações  que,  felizmente,  não  existem  nem  têem  existido  entre  os 
dois  paizes,  quanto  aos  seus  respectivos  limites  devidamente  definidos  e  prefixados.  Nem 
se  explicaria  pela  conveniência  de  introduzir  alguma  futura  modificação  nos  actuaes  re- 
gulamentos de  pesca  previstos  no  artigo  5.°  do  convénio  de  2  de  outubro  de  188Õ ;  nem 
tão  pouco  por  qualquer  dificuldade  sobrevinda  na  execução  dos  regulamentos  actuaes. 
O  uso  commum  dos  rios  que  servem  de  fronteira  entre  Hespanha  e  Portugal,  tanto  para 
os  effeitos  da  navegação  como  da  pesca,  foi  declarado  pelo  annexo  1.°  ao  tratado  de  li- 
mites de  1864,  feito  em  4  de  novembro  de  1866,  e  confirmado  quanto  á  pesca  no  supra- 
citado convénio  especial  de  1885,  artigo  5.° 

A  jurisdicção  competente  para  punir  delictos  e  contravenções  commettidas  no  exer- 
cício da  navegação  ou  pesca  está  firmada,  segundo  o  artigo  3.°  do  supracitado  annexo, 
pela  nacionalidade  das  embarcações,  em  regra,  com  excepção  d'aquellas  que  se  acharem 
annexadas  á  margem,  ou  tão  próximas  que  directamente  se  possa  entrar. a  seu  bordo; 
caso  este  em  que  prevalece  a  jurisdicção  territorial  do  paiz  a  que  a  referida  margem 
pertencer. 

Em  conclusão,  uma  demarcação  de  aguas  fluviaes  divergente  da  que  seja  conforme 
á  linha  divisória  da  soberania  não  tem  explicação  nas  disposições  reguladoras  da  pesca, 
nem  nas  conveniências  d'esta  industria ;  não  teria  rasão  de  ser ;  e,  quando  se  fizesse,  se- 
ria attentatoria  da  regra  fundamental  prescriptaj^drtigo  4.°,  alinea  1.',  do  convénio  de 
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2  de  outubro  de  1885,  onde  se  estabeleceu  que  as  linhas  divisórias  partirão  ida  de  maior 
fundo  no  Guadiana  e  Minho,  em  conformidade  do  artigo  1.°  do  tratado  de  limites  de  29 
de  setembro  de  1864>. 

o)  Pelo  que  respeita  ao  segundo  ponto,  «prescripções  da  lei  internacional  positiva*, 
o  assento  legal  da  matéria  continua  a  ser  o  supracitado  artigo  4.°,  alinca  1/,  do  convé- 
nio de  2  de  outubro  de  1885,  combinado  com  as  disposições  correspondentes  do  tratado 
de  limites. 

Entre  o  artigo  1."  d' este  tratado  e  o  4.°  do  convénio  de  pesca  pôde  parecer,  á  pri- 
meira vista,  haver  alguma  discrepância.  Tal  discrepância,  porém,  não  existe  em  realida- 
de ;  e  antes  ba  concordância,  ou,  por  melhor  dizer,  interpretação  authentica  e  maior  cla- 
reza na  expressão  da  mesma  idéa  no  texto  do  convénio  recente. 

Effectivamente,  no  tratado  de  limites  de  1864,  artigo  1.°,  escreveu-se:  «A  linha  de 
separação  entre  a  soberania  do  reino  de  Portugal  e  a  do  reino  de  Hespanha  começará  na 
foz  do  rio  Minho,  entre  o  districto  portuguez  de  Vianna  do  Castello  e  a  província  hespa- 
nhola  de  Pontevedra,  e  se  dirigirá  pela  principal  veia  fluida  do  dito  rio  até  á  confluência 
do  rio  Bargas  ou  Trancoso*. 

Na  versão  hespanhola  lê-se:  da  línea  de  separacíon. . .  se  dirigirá  por  el  centro  de 
la  corriente  principal  dei  Miiío,  etc.» 

É  evidente  que  o  texto  hespanhol  e  o  portuguez  nao  podem  deixar  de  ter  uma 
única  e  precisa  significação. 

Amphibologias  não  se  admittem  em  pactos  internacionaes,  menos  entre  nações  que 
mutuamente  se  respeitam  e  querem,  e,  quando  contratam,  o  fazem  em  perfeita  boa  fé, 
como  é  e  tem  sido  a  situação  reciproca  e  honrada  de  Portugal  e  Hespanha. 

Posto  este  axioma  indiscutível,  não  pede  entrar  em  duvida  que  a  expressão,  por- 
ventura menos  precisa,  do  texto  portuguez  «veia  principal»  corresponde  exactamente  á 
expressão,  muito  terminante  e  correcta,  do  texto  hespanhol  t  centro  de  la  comente  prin- 
cipal». 

Nem  aqui  os  plenipotenciários  que  redigiram  aquelle  acto  internacional  inventaram 
doutrina  nova ;  nada  mais  fizeram  do  que  adoptar  uma  das  duas  bases  geralmente  admit- 
tidas  pelos  publicistas  e  pela  pratica,  das  nações  cultas,  na  hypothese  de  demarcação  de 
fronteira  pelos  rios  limítrophes. 

Heffter  diz:  «Se  um  rio  separa  dois  estados,  a  soberania  de  um  e  outro  entende-se 
até  ao  meio  do  rio,  salvo  convenção  em  contrario.  Algumas  vezes  o  tkalweg  tem  servido 
de  limite,  como  no  Hkeno;  este  modo  de  divisão  foi  adoptado  no  tratado  de  1809  entre  a 
Rússia  e  a  Suécia*. 

Calvo,  o  grande  publicista  hespanhol,  ainda  se  pronuncia  mais  abertamente :  u  Quando 
um  rio  não  semente  separa  vários  estados,  mas  divide  também  e  demarca  as  suas  júris- 
dicções  territoriaes,  a  Unha  que  assignale  esse  limite  de  jurisdicção  passará  pela 
parte  mais  profunda  e  como  pelo  centro  mesmo  da  corrente,  sem  attender-se  se  este 
ponto  está  mais  ou  menos  próximo  de  uma  das  margens.  Somente  no  caso  em  que,  por 
causa  da  situação  d'esta  Unha,  um  rio  navegável  deixasse  de  o  ser  para  um  dos  estados, 
se  supporá  que  a  linha  passa  por  metade  do  rio  e  a  distancia  igual  das  duas  margem». 

Foi,  pois,  em  conformidade  d'esta  doutrina,  estabelecida  em  regra  no  nosso  tratado 
de  limites  a  linha  divisória  pelo  centro  da  corrente  principal. 

Principal  veia  fluida,  como  diz  o  texto  portuguez,  é  Bynonymo.  E-o  juridicamente, 
porque  os  dois  textos  são  necessariamente  idênticos;  é-o  racionalmente,  porque  não  se 
podia  deixar  a  qualificação  de  principal  a  apreciações  vagas  e  indefinidas  na  presença  da 
lei  internacional. 

Mas,  se  o  centro  da  corrente  principal  determina,  em  regra,  a  linha  fronteiriça,  será 
a  regra  absoluta,  intransigente,  sem  excepções?  Não  é  possível.  Quando,  por  exemplo,  a 


inhol  e  uma  íiha  reconhecidamente  Len- 
ir portuguesa  parte  das  aguas  toterme- 
portuguez  e  uma  ilha  reconhecidamente 
r-ee  que  sejam  hespanholas  em  parte  as 
ese  a  regra  tem  de  subordinar-se  a  ou- 
çlo  nao  deve  ser  interrompida,  cortada 
i  palavras  e  contra  o  espírito  do  texto: 
potestatem. 
liderada  como  accessorio  do  continente, 

nutrina  dos  publicistas ;  é  a  que  eviden- 
ivob  marginaes  e  pelas  mais  altas  conve- 
eus  limites  para  viver  em  paz  e  harmo- 
suscitando-as  e  provocando-ae,  embora 
principio  absoluto  de  ordem  puramente 


i  rio  Minho,  onde  começaram  de  levan- 
e  portuguezes,  até  ali  concordes  na  de- 
lo  maior  desejo  de  harmonisar  bona  fide 
«s.  Foi  junto  á  insua  denominada  Mor- 
igueza  passa  a  corrente  de  maior  fundo, 
ihecidamanto  hespanhola.  Deveria,  por- 
í  a  Morraceira. 

w,  nfto  foi  objecto  de  contestação,  nem 
de  Portugal ;  e,  apesar  de  AKo  vir  no- 
i  seu  respeito  titulo  escripto,  authentico, 
o  tratado,  segundo  as  regras  de  herme- 

i,  que  preparou  o  tratado  de  limite  a,  em 
como  resolução  unanime,  depois  de  re- 
sinas, «que  as  ilhas  da  Morraceira  e  da 
'ortngal,  a  quem  pagavam  seus  direitos 
m  duvida  alguma  ambas  portuguesas  i. 
Imente  resulta  que  os  princípios  de  justo 
içlo  constantemente ;  e  somente  nos  ca- 
r  mutua  conveniência  deliberações  alte- 

6  se  lê  o  seguinte:  «N&o  tendo  a  com- 
em frente  de  Destriz-  onde  o  Minho  se 
:  a  ilha  de  Castro,  junto  a  Lapella,  era 
do  ex."°  conde  de  Salvaterra,  junto  da 
u  se  em  que  n'esta  parte  a  demarcação 
até  aquelle  ponto». 

;a  1.*,  do  convénio  de  2  de  outubro  de 
■  observou.  O  texto  diz:  «As  aguas  ju- 
i  limitrophes,  serão  demarcadas  por  li- 
luadiana  e  Minho,  em  conformidade  do 
o  de  1864». 

livisão  de  que  se  trata,  nota-se:  1.°,  que 
e  estabelecer- se  com  a  estabelecida  ao 
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tratado  de  limites  (o  que,  ainda  quando  se  não  dissesse  expressamente,  se  devia  sul 
der);  2.°,  que  na  phrase,  e  não  no  espírito,  differe  a  redacção  da  do  tratado  de 
vertia  (linhas  divisórias  partindo  da  de  maior  fundo»,  quando  alias  no  artigo  1." 
tado  de  limites  se  lê  :  La  línea  de  Beparacion .  .  .  se  dirigirá  por  el  centro  de  la  ci 
principal. 

Não  houve  no  convénio,  em  relação  a  esse  tratado,  derogação,  nem  alteraçã 
diversidade  nas  regras  estabelecidas;  mas  houve  declaração,  verdadeira  interprete 
gal  e  authentica  do  mesmo  tratado.  Que  tal  declaração  ou  interpretação  era  conve 
resulta  das  considerações  acima  expostas ;  porquanto,  se  por  um  lado  a  regra  g 
seguir  a  linha  divisória  pelo  centro  da  corrente  principal  é  justa  e  deve  ser  manti 
outro  lado  não  pôde  considerar-se  absoluta,  intransigente  e  sem  excepção,  a  qual 
sãmente  tem  logar  no  caso  da  insua  Morraceira  de  Seixas  ou  outro  similhante, 
de  considerar-se-  a  insua  ou  ilha  como  prolongamento  ininterrupto  do  território. 

Se  tanto  fosse  preciso,  a  historia  da  negociação  do  convénio  de  1885  confin 
opinião  manifestada.  No  projecto  do  convénio  apresentado  pelo  governo  português 
como  artigo  3.°,  o  seguinte :  «As  aguas  jurísdiccionaes  de  cada  um  dos  dois  paize 
demarcadas  por  Unhas  divisórias  a  partir  do  eixo  ou  thalweg  do  rio  Guadiana  e  do 
nho.  Commissarios  especiaes  nomeados  por  uma  e  outra  parte  fixarão  esta  linha  e 
marcar  na  cartai.  Em  26  de  outubro  de  1882,  o  sr.  D.  Juan  Valera,  ministro  p 
tenciario  de  Sua  Magestade  Catholica,  escrevia  ao  sr.  António  de  Serpa  Pimentel, 
tro  dos  negócios  estrangeiros  de  Sua  MageBtade  Fidelíssima,  fazendo  algumas  o 
çSes  sobre  os  artigos  2.°  e  õ.°  do  projecto,  e  acrescentando:  «Nada  hay  que  ot 
los  demás  artículos  que  contiene  el  provecto». 

O  contraprojecto,  posteriormente  apresentado  pelo  governo  hespanhol,  contii 
artigo  4.°,  n'estes  termos :  <  Las  aguas  juriBdiccionales  territoriales  de  cada  uno  de 
países  en  los  rios  limítrofes  serán  demarcadas  por  líneas  divisórias  á  partir  de  la  de 
(bndo  en  el  Guadiana  y  Miâo.  Comisarios  especiales,  nombrados  por  una  y  otra 
fijarán  esta  línea  cada  ano  en  el  1."  de  julio  y  la  harán  marcar  en  la  carta,  cuya 
cacion  servirá  para  un  alio,  esto  és,  hasta  1.°  de  julio  dei  ano  siguiente». 

Vê-se,  portanto,  que  desde  o  principio  d'eata  longa  e  laboriosa  negociação,  i 
vários  pontos  foram  assumpto  de  controvérsia,  permanece  sempre  incontestado  t 
cutido  o  principio  de  que  a  linha  divisória  das  aguas  jurísdiccionaes  seria  tomada  p 
da  de  maior  fundo.  D'aqui  a  evidencia  de  que,  se  se  entendeu  conservar,  para  o 
pecial  do  convénio,  essa  base  de  divisão  estabelecida  no  tratado  de  limites,  se  ri 
ceu  também  que  essa  base  não  era  única,  absoluta  e  intransigente,  como  já  nãi 
ser  considerada  na  recta  interpretação  do  tratado  de  limites. 

Em  conclusão,  e  como  fica  demonstrado,  o  principio  regulador  da  demarcf 
aguas  jurísdiccionaes  nos  rios  limitrophes,  ordenada  no  artigo  4.°,  alíneas  1.'  e 
convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  tem  de  ser  a  linha  de  maior  fundo  e  coincic 
o  centro  d'ella,  sempre  que  similhante  linha  não  se  ache  interposta  entre  o  con 
de  um  dos  paizes  e  alguma  insua  ou  ilha  que  lhe  pertença.  K'este  caso  tomar- 
centro  da  corrente  pelo  braço  ou  canal  que  fique  alem  da  ilha  ou  insua,  e  será  ai 
belecida  a  linha  divisória  das  aguas  jurísdiccionaes. 

c)  Conforme  aos  princípios  acima  mencionados  estão  as  conveniências  dos  pov> 
gínaes  e  a  superior  necessidade  de  evitar  entre  elles,  por  mal  entendidos  inter 
pequenas  rivalidades,  conãictos  que,  embora  nunca  possam  alterar  a  natureza  core 
relações  dos  dois  governos,  colloquem  muita  vez  um  e  outro  entre  a  comprehensãc 
boa  politica,  na  accepção  mais  leal  e  ampla,  e  informações  porventura  inquinadas 
quenas  paixões  locaes,  que  os  incitem  na  rigorosa  defeza  de  interesses  mais  ou 
reaes,  e  reparações  de  lesões,  mais  ou  menos  graves,  sofiridas  pelos  respectivos  st 
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oie  governos,  ainda  mesmo  quando  considerações  de  triste  expe- 
pprimir  a  mutua  reciprocidade  da  pesca  nas  costas  anteriormente 
ram  em  manter  nos  rios  limitrophes  os  generosos  princípios  de 
que,  em  matéria  de  navegação  e  pesca,  admittiu  e  sanccionon  o 
>mpetencia  de  jurÍBdicçao  para  punir  infracções  dos  regulamentos 
pilada  pelos  preceitos  do  artigo  3."  do  annexo  1."  do  mesmo  tra- 
as  embarcações  é  o  principio  regulador  d'eBsa  competência,  sem- 
uao  esteja  amarrada  á  margem  ou  tao  próxima  que  directamente 
>ordo.  Este  princípio  é  o  mais  próprio  a  cortar  de  raiz  difficulda- 
ier  poderiam  derivar,  vistas  as  incertezas  a  qne  ficariam  sujeitos 
te  facto  attenua  até  certo  ponto  a  importância  pratica  da  divisão 
i  fluviaes  ordenada  do  recente  convénio  de  1885. 
s  princípios  reguladores  da  divisão  fossem  adoptados,  que  nXo 

,  o.  a  regra  geral  de  coincidir  com  o  centro  da  corrente  principal 
i  caso  de  insuas  adjacentes,  interrompendo  a  continuidade  de  ter- 
uraes,  ficariam,  se  nSo  extinctas,  attenuadas  as  vantagens  do  re- 
ido  um  barco  atracado  á  insua  ou  próximo  d'ella  a  ponto  de  se 
mte  a  bordo,  dar-se-ía  o  caso  de  estar  o  barco  em  aguas  hespa- 
erra  portugueza  ou  vice-versa. 

eraria  isso  a  competência  jurisdiccion ai  no  julgamento  de  qualquer 
.«a  constituiria  uma  anomalia  mal  comprehendida  pelos  interessa- 
ia  origem  de  conflictos  entre  auotoridades  locaes  subalternas,  as 
is  de  suas  próprias  regalias  e  propensas  a  guiar-se  mais  por  esse 
s  de  imparcial  justiça  e  benevolência  inalterável  qne  presidem  ás 
nos. 

,  mas  repetidas  contestações,  nem  sempre  fáceis  de  aquilatar  re- 
Liiam  a  cada  um  dos  governos,  e  reclamariam,  já  d'aqui,  já  de 
jão!  Quantas  intermináveis,  insolúveis  pendências  no  terreno  dí- 
rezes  haver  plena  consciência  da  própria  rasao  1 
lencia  inútil,  quanto  tempo  perdido,  quanto  esforço  desbaratado 
i  missões  junto  d'elles  acreditadas  1  Correspondência,  tempo  e  es- 
veitadoB  seriam,  nao  se  desviando  a  a  t  tenção  para  tfto  impertinen- 
uentrando-a  em  promover  de  mutuo  accordo  os  grandes  interesses 
concordância  de  nobres  tradições  das  duas  nações  peninsulares! 

longe  em  uma  ordem  de  considerações  que  se  impõem  á  conscien- 

maís  caras  aspirações  dos  governos  do  Hespanha  e  Portugal. 
ao  consequência  de  quanto  fica  exposto,  o  enviado  extraordinário 
ario  de  Portugal  declara  aebar-se  habilitado,  com  instracções  do 
irenciar  com  s.  ex.'  o  ar.  Moret,  ministro  d* estado  de  Sua  Magee- 
lc  se  accordarem  bases  communs  das  inBtrucçòes  que  devam  ser 

dos  dois  paizes  para  a  conclusão  dos  trabalhos  ordenados  no  ar- 
e  2  de  outubro  de  1885  quanto  ao  rio  Minho.  Deseja  o  mesmo 
gal  que  a  conferencia  se  realise  tio  brevemente,  quanto  a  s.  ex." 
o  permitiam  as  exigências  do  serviço  publico, 
moções  pensa  o  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 
midade  com  as  instrucções  recebidas,  que  se  deva  consignar : 
egulador  da  demarcação  das  aguas  jurisdiccionaes  do  rio  Minho, 
íenio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  seja  em  regra  a  divisão 
)  de  maior  fundo,  e  partindo  d'ella  quando  se  encontrem  ilhas  ou 
;e  pertencentes  a  cada  paiz,  de  modo  que  estas,  sendo  considera- 


das  como  prolongamento  do  continente,  nunca  d'elle  fiquem  divididas  por  aguas  jurisdic- 
cionaes  de  outro  paiz. 

N.°30 

0  SR.  BENTO  MARIA  FREIRE  DE  ANDRADE  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Extracto. 

Villa  Keal  de  Santo  António,  31  de  dezembro  de  1886. —  Hl."*  e  ex.mo  sr. —  No  dia 
30  veiu  aqui  a  bordo  da  canhoneira  Arlanza  a  commisBfio  e  teve  logar  a  reunião,  n'uma 
casa  alugada  para  este  fim. 

Depois  da  interpretação  dada  ao  artigo  4."  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro 
de  1885,  cada  uma  das  commissões  propoz  qual  o  meridiano  que  lhe  parecia  dever  esta- 
belecer a  divisão  das  aguas  jurisdiccionaes  aos  dois  paizes. 

Estes  meridianos  são  respectivamente  indicados  com  as  letras  A  B  e  C  D  no  exem- 
plar que  envio  com  este  officio  do  plano  hydrographico  da  barra  e  porto  do  rio  Guadia- 
na, publicado  em  1881  pela  direcção  geral  dos  trabalhos  geodésicos  e  hydrographicos  do 
reino. 

O  porto  de  Villa  Real  possue  actualmente  duas  barras,  uma  que  corre  ao  sul  sueste 
e  outra  denominada  Golada,  aberta  por  occasião  da  cheia  de  1883  e  que  corre  proxima- 
mente a  oeste  noroeste. 

A  Golada,  apesar  de  affectar  uma  posição  nada  em  relação  com  a  direcção  natural 
que  devem  seguir  as  aguas  ao  sair  do  rio,  direcção  obrigada  á  inflexão  da  margem  direita 
do  Guadiana  próximo  da  foz,  apresentando  uma  pronunciada  concavidade  olhando  para 
leste,  é  hoje  apesar  d'isBo,  a  de  maior  fundo. 

Quanto  a  outra  barra  vê-se  pela  inspecção  da  planta,  na  qual  estão  figurados  diffe- 
renteB  estados  correspondentes  a  diversas  epochas,  que  a  sua  direcção  media  é  sul  sueste, 
direcção  esta  em  perfeita  harmonia  com  a  disposição  acima  indicada  da  margem  direita 
do  Guadiana,  e  que  a  priori  se  pôde  dizer  constituir  a  orientação  normal  d'essa  vasão  das 
aguas,  quando  não  intervenham  causas  artificiaes  que  a  modifiquem. 

Foram  estas  considerações  e  o  que  determina  o  artigo  4."  do  convénio,  quando  es- 
pecifica que  o  meridiano  divisório  deverá  passar  pela  extremidade  do  eixo  da  barra,  que 
serviram  de  base  á  proposta  portuguesa. 

A  commiseSo  hespanhola  declara  que  devendo  a  demarcação  fazcr-se  de  dois  em 
dois  annos,  se  deprehendia  que  fora  intenção  dos  governos,  ao  estabelecerem  o  convénio, 
sujeitar  essa  demarcação  ás  variações  por  que  pôde  passar  a  barra  e  que  nas  circumstan- 
cias  actuaes  ella  se  deveria  fazer  pela  Golada,  visto  ser  esta  agora,  na  sua  opinião,  a  barra 
que  se  deve  considerar  a  principal,  por  ser  a  de  maior  fundo ;  que  officialmente,  como  de- 
legada do  seu  governo,  não  podia  apresentar  outra  proposta  que  assentasse  em  princípios 
differentes  dos  que  acabava  de  expor,  mas  que  prevendo  que  a  commissão  portugueza 
não  acceitaria  uma  proposta,  em  virtude  da  qual  o  meridiano  divisório  incidindo  sobre  a 
costa  portugueza  deixaria  uma  parte  d'ella  eob  jurisdicção  hespanhola,  ainda  que  unica- 
mente para  ob  efieitos  da  pesca,  e  que  animada  dos  melhores  desejos  de  concorrer  para 
a  manutenção  e  progresso  das  relações  de  boa  harmonia  e  amisade  que  liga  os  dois  pai- 
zes da  península,  propunha,  ainda  que  particularmente  e  como  norma  para  ser  tomada 
em  consideração  pelas  futuras  commissões  portuguesas  encarregadas  de  tal  divisão,  que 
o  meridiano  passasse  pelo  ponto  este  do  cruzamento  da  linha  da  foz  FG  com  o  thalweg 
do  rio;  que  esta  proposta,  carecendo  da  sancção  do  governo  hespanhol,  ia  immediatamente 
consultar  este,  e  que  sendo  provável  que  houvesse  uma  certa  demora  na  resposta  á  con- 
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i  7  do  próximo  mez  de  janeiro  poderia  ter  logar  nina  nova 

i,  relatando  a  v.  ex."  o  que  se  passou  na  primeira  reunião, 
com  o  seu  dever,  mas  pedir  também  instruções  sobre  ató 

a  entre  os  limites  dos  dois  meridianos  Afi  e  CD. 

ano  que  deixe  uma  parte  da  costa  portugueza  sob  jurisdic- 
discussao,  náo  só  por  contraria  ás  instrucções  já  recebidas, 
opinião  da  própria  commissao  portugueza. 

xposiçâo  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.1,  que  considero  urgentes 

m,  a  fim  de  na  próxima  reunião  do  dia  7  a  commissao  se 

ígundo  as  indicações  que  lhe  forem  superiormente  dadas. 

Villa  Real  de  Santo  António,  31  de  dezembro  de  1886. 

N.»  31 

RROS  GOMES  AO  SB.  BENTO  IAB1A  FBEIRE  DE  ANDRADE 
stente  meridiano  proposto  pela  commissSo  portugueza. 

N.'32 

R  BARROS  60MES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

e  1887.  —  Suscitou-se  nova  divergência  entre  os  commissa- 
i  encarregados  da  demarcação  das  aguas  marítimas  na  em- 
?elo  officio  confidencial  de  31  de  dezembro  do  anno  findo, 
Freire  de  Andrade,  (vide  pag.  71)  verá  quaes  os  motivos 

damentos  do  meridiano  proposto  pelos  commissarios  hespa- 
agestade  já  deu  instrucções  aos  seus  commissarios  para  que 
.o  que,  pela  sua  parte,  propozeram.  Laboram  ainda  em  equi- 
hoes,  quando  consideram  esta  demarcação  sujeita  a  reetifi- 
ndo  assim  insubsistente  a  rasào,  que  apresentaram,  da  pe- 
,  para  apoiarem  a  sua  proposta,  raeSo  aliás  que  pouco  ou 

iguezes  tivessem  de  principio  proposto  outro  meridiano  mais 
;  ter  feito  com  bom  fundamento,  pela  conveniência  de  nfio 
O.,  e  pelas  condições  da  ilha  neutra,  que  fica  toda  em  aguas 
oados  de  um  espirito  de  conciliação  e  no  interesse  de  apres- 
das  aguas  jurisdiccionaes,  transigir,  trazcndo-o  até  o  ponto 
ropoBto,  que  foi  o  que,  com  pequena  differença,  se  estabe- 
ao  provisória  que  teve  logar  em  1877. 
.  seria  contrario  ao  espirito  e  letra  do  convénio  de  pesca  e 
tiãcaç&o  alguma  plausível.  Por  maioria  de  rasSo,  de  todo  o 
meridiano  apresentado  pelos  commissarios  hespanhoes. 
iteiTuinar  brevemente  a  demarcação  de  que  se  trata  poder- 
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DOB-ha  levar,  em  ultimo  caso,  á  necessidade,  quando  os  eominissarios  e  os  governos  dos 
dois  paízes  se  não  ponham  de  aocordo,  de  propor  uma  zona  neutra  entre  os  dois  meri- 
dianos, dentro  da  qual  seja  defezo  aos  barcos  de  um  e  outro  paiz  pescarem,  incumbindo 
fiscalísar  esta  zona  á  marinha  de  ambos  os  paizes  alternadamente  e  pela  forma  que  fosse 
assentada  entre  elles, 

Kecommendo  a  v.  ex.a  que,  tendo  em  vista  o  que  fica  exposto,  nas  suas  conversações 
com  o  govorno  hespanhol  e  com  os  funccionarios  encarregados  de  examinarem  esta  ques- 
tão, manifeste  qual  é  a  opinião  do  governo  portuguez  e  se  prepare  desde  já  a  sustental-a, 
quando,  no  caso  de  não  chegarem  a  accordo  os  oommissaríos,  ella  tenha  de  ser  tratada 
de  governo  a  governo. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  33 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Lisboa,  Jl  de  janeiro  de  1887.  — 111.°°  e  ex.rao  sr.  —  Recebi,  em  devido  tempo,  os 
officíos  que  v,  ex."  me  fez  a  honra  de  me  dirigir  sob  data  de  31  de  dezembro  ultimo, 
de  cujo  conteúdo,  bem  como  do  da  nota  verbal  que  por  copia  acompanhava  o  primeiro, 
fiquei  devidamente  inteirado. 

Approvo  o  procedimento  de  v.  ex.'  e  os  termos  da  referida  nota  verbal,  e  estimarei 
que  v.  ex.*  obtenha,  com  respeito  á  demarcação  das  aguas  do  rio  Minho,  que  o  artigo  4.° 
do  convénio  de  pesca  seja  interpretado  e  executado  de  modo  que  a  linha  divisória  seja 
o  centro  da  corrente  de  maior  fundo,  o  qual,  se  ao  termo  corrente  se  der  a  significação 
restricta,  que  deve  ter,  do  veio  propriamente  dito,  corresponderá  á  linha  de  maior  pro- 
fundidade que  a  commissão  portugueza  seguiu  nos  trabalhos  já  feitos. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°34 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Lisboa,  11  de  janeiro  de  1887.  —  IH.m0  e  ex.™0  Br.  —  Os  commissarios  hespanhoes, 
sustentando  que  a  barra  do  rio  Guadiana  se  devia  considerar  a  da  Golada  e  não  a  de  SE., 
por  ser  a  de  maior  fundo,  propozeram  comtudo,  desejosos  de  concorrer  para  uma  solução 
pratica,  que,  aplanando  serias  diffieuldades  a  futuras  commissões,  possa  ao  mesmo  tempo 
evitar  a  anomalia  de  ficar  parte  da  costa  de  um  dos  estados  em  aguas  jurisdiccionaes  do 
outro,  um  meridiano  divisório,  que  passa  proximamente  a  meio  da  linha  da  foz,  distante 
280  metros  para  E.  verdadeiro  do  meridiano  CD,  traçado  na  planta  que  enviei  a  v.  ex.' 
com  o  meu  despacho  de  10  de  janeiro  corrente. 

Esta  proposta  foi  feita  sob  condição  de  servir  de  norma  aos  commissarios  portugue- 
ses que  sejam  depois  encarregados  d'esta  demarcação,  e,  segundo  asseveram  os  commis- 
sarios heBpanhoes,  não  tem  ainda  auctorisação  do  seu  governo. 

Parece-me  conveniente,  em  primeiro  logar,  alcançar  que  o  governo  hespanhol,  a  não 
acceitar  o  nosso  meridiano,  approve  e  não  retire  a  proposta  dos  seus  commissarios,  a  qual 
servirá  para  determinar  com  o  nosso  os  limites  das  aguas  neutras,  Be  não  podermos  che- 
gar a  accordo  sobre  a  determinação  de  uma  única  linha  divisória. 

Ao  ministério  da  marinha  incumbe  resolver  se,  para  os  effeitos  da  pesca  e  facilidade 
da  Bua  fiscalisação,  será  preferível  a  adopção  dos  dois  meridianos  com  a  zona  neutra, 
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sceite  esta  idéa,  ou  adoptarmos  o  meridiano  agora 
\  darei  opportiinamente  informação  a  t.  ex.* 
a  opinião  d 'esse  governo  sobre  o  estabelecimento 
idiano  agora  proposto,  ou  outro  mais  para  £.,  se 
o  proposto  pelos  commissarios  portugueses  para  a 
entre  elles  se  não  chegue  a  accordo. 
los  commissarios  hespanboes,  de  que  o  meridiano 
-a  as  futuras  demarcações,  procede  ella  ainda  do 
iaoria  das  aguas  maritimas  tem  de  ser  revista  em 
i  pesca  cousa  alguma  se  estabelece  a  este  respeito, 
vemos  não  podem  comprometter  o  futuro  alem  da 
neridiano  que  forem  adoptados  no  norte  e  no  sol, 
imas  para  o  exercício  da  pesca,  uma  vez  accorda- 
m  modificação  até  á  expiração  d'aquelle  convénio, 
ide  já  estabelecer  este  ponto  ou  reserval-o  para 
entar  qual  deva  ser  o  meridiano. 


N.°35 

BA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRAN6E1R0S 

111.**  e  ex."°  sr. —  S.  ex.*  o  ministro  da  marinha 
incluso  officio  (documento  A),  do  capitão  de  mar  e 
de,  commiBsario  para  a  demarcação  das  aguas  ju- 
adiana. 


le  janeiro  de  1887.— 111.""  e  ex."0  sr.— Tendo  re- 
lo  corrente,  o  presidente  da  commissão  hespaohola, 
funda  reunião  da  commissão  mixta,  celebrada  como 

mmissões  apresentou  a  resposta  a  consulta  que  ha- 
imento  do  respectivo  governo  sobre  a  divergência 
imeira  reunião,  relativamente  ao  traçado  do  meri- 
ss  da  costa  adjacente  ao  Guadiana. 
rido  a  sua  proposta  com  varias  r  as  Ses,  cujas  princi- 
'  no  meu  orneio  de  31  de  dezembro  próximo  findo, 
lenado  por  s.  ex.*  o  sr.  ministro  dos  negócios  es- 
lal  mez. 

i  sentia  não  poder  concordar  com  a  proposta  por- 
rar  como  principal  a  barra  do  SE.,  emquanto  que 
da  em  dar  pelo  contrario  essa  qualificação  á  barra 
1  maior  profundidade;  que  desejosa  todavia  de  po- 
i,  que  aplanando  serias  difiEculdades  a  futuras  com- 
a  anomalia  de  ficar  uma  parte  da  costa  de  um  dos 
itro,  propunha:  um  meridiano  divisório,  passando 
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proximamente  a  meio  da  linha  da  foz  e  distante  280  metros  para  E.  verdadeiro  do  me- 
ridiano CD.,  traçado  no  plano  hydrographico  da  barra  e  porto  do  rio  Guadiana,  plano 
que  remetti  a  v.  ex.a  conjunctamente  com  ò  meu  já  mencionado  officio  de  31  de  dezem- 
bro próximo  findo. 

Esta  nova  proposta  foi  mui  explicitamente  apresentada,  sob  condição  de  servir  de 
norma  nas  deliberações  a  serem  tomadas  pelas  outras  commissões  portuguezas,  que  ao 
depois  sejam  encarregadas  d'esta  demarcação. 

Exposto  a  v.  ex.a  o  que  occorreu  na  segunda  reunião  da  commissão  mixta,  cum- 
pre-me  dizer  a  v.  ex.a  que  a  nova  proposta  hespanhola  carece  ainda  de  auctorisação  do 
respectivo  governo,  e  que  muito  convém  que  a  commissão  portugueza  receba  todas  as 
instrucçSes  que  possam  derivar  d'aquella  nova  proposta. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°36 


DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Lisboa,  17  de  janeiro  de  1887. —  Hl.mo  e  ex.mo  sr. —  Pelo  officio  do  capitão  de  mar  e 
guerra  Freire  de  Andrade,  de  12  do  corrente,  que  acompanhava  o  officio  do  director  ge- 
ral de  marinha  de  15  do  mesmo  mez,  vê-se  que  os  commissarios  hespanhoes  propozeram, 
ad  referendum  ainda  do  seu  governo,  um  novo  meridiano  que  passa  mais  a  E.  do  que 
primeiramente  indicaram,  280  metros. 

O  governo  havia  dado  já  instrucçSes  aos  commissarios  portuguezes  para  que  susten- 
tassem o  meridiano  que  tinham  proposto,  por  considerar  ser  elle  o  extremo  a  que  pode- 
ríamos chegar  nas  concessões  pela  nossa  parte. 

Esta  opinião,  que,  em  absoluto,  me  parece  fundamentada,  pôde-,  porém,  não  ser  sus- 
tentável se  se  derem  algumas  das  seguintes  hypotheses: 

N5o  concordar  o  governo  hespanhol  no  estabelecimento  de  uma  zona  neutra  que  lhe 
propozessemos  como  único  meio  de  conciliar  a  necessidade  urgente  de  se  fazer  a  demar- 
cação das  aguas  para  o  exercício  da  pesca,  com  a  divergência  do  ponto  preciso  por  onde 
deveria  passar  a  linha  d'essa  demarcação ; 

Ser  mais  prejudicial  aos  interesses  da  pesca  portugueza,  e  mais  onerosa  e  difficil  para 
a  fiscalisação  das  nossas  auctoridades  o  estabelecimento  d'essa  zona  neutra  do  que  o  me" 
ridiano  que  elles  agora  propõem. 

N'esta  data  officiei  ao  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  ordenando-lhe  que  sonde  o 
governo  hespanhol  para  saber  qual  a  sua  opinião  sobre  o  estabelecimento  da  zona  neutra 
e  que  em  todo  o  caso  faça  com  que  se  mantenha  como  base  para  discussão  de  governo  a 
governo,  se  os  commissarios  não  concordarem  entre  si,  o  meridiano  que  agora  propSem, 
e  o  da  proposta  portugueza. 

Entretanto  convém  que  no  ministério  a  digno  cargo  de  v.  ex.a  se  estude  com  a  bre- 
vidade possivel  o  ponto  que  deixo  referido  sobre  a  preferente  conveniência  para  nós  de- 
baixo do  ponto  de  vi§ta  do  exercício  da  pesca  e  da  fiscalisação  das  auctoridades,  de  esta- 
belecer-se  a  zona  neutra  ou  de  se  acceitar  o  meridiano  indicado  agora  pelos  commissarios 
hespanhoes,  não  tomando  eu  deliberação  alguma  sobre  este  assumpto  antes  de  ouvida  a 
esclarecida  opinião  de  v.  ex.a 

Deus  guarde,  etc. 
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regular  o  exercício  da  pesca  costeira  entre  as  duas  naçSes,  diz  o  seguinte :  «Para  o  effeito 
d' este  convénio,  a  separação  das  aguas  territoriaes  nas  zonas  marítimas  adjacentes  dos 
dois  paizes  será  determinada  por  linhas  tiradas  da  extremidade  do  eixo  das  barras  dos 
rios  Minho  e  Guadiana,  prolongadas  para  o  mar  e  coincidindo,  no  primeiro  caso,  com  o 
parallelo  e,  no  segundo,  com  o  meridiano  d'esses  pontos». 

Em  vista  d'este  artigo  entende  a  commissão  que  o  pensamento  dos  auctores  do  citado 
convénio  foi,  nem  podia  deixar  d$  ser,  limitar  as  aguas  jurisdiccionaes  marítimas  das  duas 
nações  no  Algarve  pelo  meridiano  que  servisse  de  prolongamento  ao  eixo  da  barra  do 
Guadiana,  e  não  é  para  ella  menos  evidente  que  tomaram  a  expressão  «barra  do  Gua- 
diana» na  accepção  universalmente  admittida,  absolutamente  conforme  á  interpretação 
dada  pelos  commissarios  portuguezes  e  em  perfeito  accordo  com  o  senso  commum» 

Para  os  auctores  do  convénio,  como  para  toda  a  gente,  a  barra  do  Guadiana  não 
podia  deixar  de  ser  aquella  communicação  principal  do  rio  Guadiana  para  o  mar,  limi- 
tada por  baixios  lateraes  que  se  acham  em  continuidade  com  as  margens  direita  e  es- 
querda do  rio  e  constituem  respectivamente  território  hespanhol  e  portuguez;  esta  é  a 
barra  do  Guadiana  admittida  como  tal  pelos  commissarios  portuguezes,  indicada  nas  car- 
taa  portugueza  e  hespanhola,  e  de  todos  conhecida. 

A  barra  dos  commissarios  hespanhoes  é  uma  abertura  accidental  e  recente,  formada 
pelo  trabalho  das  aguas  através  dos  baixios  lateraes  a  O.  da  verdadeira  barra,  de  onde 
pôde  ter  resultado  alguma  diminuição  na  profundidade  das  aguas  da  verdadeira  barra, 
mas  que  não  alterou  as  condições  geraes  do  rio  nem  modificou  a  nacionalidade  dos  terri- 
tórios marginaes. 

Pretendem  porventura  os  commissarios  hespanhoes,  que  pelo  simples  facto  de  se  ha- 
ver accidentalmente  formado  esta  abertura,  a  que  impropriamente  chamam  barra,  devem 
passar  a  considerar-se  hespanhoes  a  barra  verdadeira  do  rio  e  os  territórios  comprehen- 
didos  entre  ella  e  aquella  abertura?  Admittiriam  esta  doutrina  de  mudança  de  naciona- 
lidade para  o  caso  de  se  haver  formado  a  E.  da  barra  do  Guadiana  a  gola  que  n'estes 
últimos  annos  se  abriu  a  O.?  Fora  absurdo  imaginal-o. 

E  incontestável  que  o  domínio  portuguez  permaneceu  onde  estava,  a  despeito  d'aquelle 
accidente,  e  que  a  barra  do  Guadiana  a  que  se  refere  o  convénio  é,  como  justamente  sus- 
tentam os  nossos  commissarios,  a  antiga  e  bem  conhecida  communicaç&o  d'aquelle  rio  com 
o  oceano. 

Não  devem,  portanto,  os  pescadores  portuguezes  ser  privados  em  favor  dos  hespa- 
nhoes do  direito  de  pescarem  em  aguas  que  banham  um  território  incontestavelmente  por- 
tuguez. 

Parece,  pois,  á  commissão  que  a  única  solução  justa  seria  a  proposta  pelos  commis- 
sarios portuguezas.  NSo  lhe  competindo  discutir  as  rasões  que  possam  levar  o  governo  de 
Sua  Magestade  a  admittír,  como  meio  de  conciliação,  a  existência  de  uma  zona  neutra 
definida  pelos  dois  meridianos,  respectivamente  propostos  pelos  commissarios  portuguezes 
e  hespanhoes,  limitar-se-ha  a  commissão  a  considerar  que  uma  tal  concessão  somente 
poderia  fazer-se  sendo  defeza  a  pesca  n'essa  área  a  portuguezes  e  hespanhoes,  e  ficando 
bem  claramente  consignado  que  um  tal  accordo  não  implica  a  menor  alteração  no  domí- 
nio e  posse  actuaes  dos  territórios  marítimos  e  na  delimitação  das  aguas  jurisdiccionaes. 

Julga  a  commissão  que  n'estas  condições  a  admissão  de  uma  área  neutral  não  traria 
á  fiscalisação  e  polícia  da  pesca  embaraços  e  inconvenientes  que  podessem  aconselhar  que 
se  preferisse  a  este  accordo  a  ultima  demarcação  proposta  ad  referendum  pelos  commis- 
sarios hespanhoes. 

Deus  guarde,  etc. 


N.°39 

110  Dá  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

i  de  1887. —  IH.""  e  ex.B0  ar. —  S.  ex.»  o  ministro  da  marinha 
a  t.  ex.*,  em  additamento  ao  meu  officio  n.°  154  de  28  do  cor- 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  dois  officios  confidenciaes 
o  um  do  capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria  Freire  de  An- 
ua planta,  e  o  outro  do  chefe  do  departamento  marítimo  do  buI. 


Lntonio,  27  de  janeiro  de  1887. —  111.™0  e  ex.,"•  sr. —  A  commis- 

te  da  sua  concessão  para  E.,  propõe  o  meridiano  (H  L)  que 

le  foz,  com  a  condição  expressa  que  esta  divisão  sirva  de  cri- 

vieôeB, 

)  passa  pelo  forte  de  Santo  António  e  faz  n'este  ponto  com  o 

angulo  de  79°  30  para  o  NE.  O  ponto  médio  d'esta  linha  é 

res  de  aguas  vivas  das  duas  margens. 

ela  carta  que  envio  do  ultimo  estado  da  barra,  levantado  já 

)ortugueza,  o  meridiano  proposto  vem  passar  tangente  ao  banco 

maior  parte  das  baixam  ares. 

s,  e  por  effeito  de  tal  divisão,  os  nossos  barcos  de  pesca  teriam 

u  na  sua  saída,  de  passar  por  aguas  de  jurisdicçao  hespanhola, 

s  nos  quatro  paragraphos  do  artigo  6."  do  convénio,  mas,  como 

ivisSo,  ficando  sujeitos  as  disposições  dos  artigos  7.°  e  8."  do 

>eza,  nao  julgando  por  isso  conveniente  acceitar  esta  divisão, 

ino  (P  Z)  que  passa  pelo  Moinho  de  Baixo  em  Hespanha,  fica 

tuaes  e  passa  pelo  ponto  A  de  juncçao  dos  seus  thaltoegs. 

asentada  com  a  clausula  de  ficar  dependente  de  approvaçao  do 

e  FidelisBÍma,  perante  o  qual  mostraríamos  a  conveniência  de 

divisões. 

tola  nao  acceitou  esta  proposta,  dizendo  que  tinha  feito  o  ma- 

hoje  se  acham  as  negociações  a  respeito  da  divisão  das  aguas 

gundo  já  eommuniquci  a  v.  ex."  no  meu  officio  de  31  do  mez 
i  rasôes  expendidas,  que  a  barra  de  SB.,  de  futuro  seja  única, 
lumstancia  em  que  nos  seria  mais  favorável  a  divis&o  que  por 
ibem  provável  que  os  delegados  hespanhoes  de  então  a  impu- 
ta costa  hespanhola,  talvez  adduzindo  o  argumento  de  que  os 
quando,  segundo  o  sen  modo  de  ver,  a  incidência  se  fazia  so- 

•espeito  ao  effeito  moral  de  tal  divisão  sobre  os  pescadores  ella 
Iorque  estão  costumados  a  reger-se  pelo  meridiano  que  passa 
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pelo  castello  de  Ayamonte,  isto  é,  por  um  meridiano  que  passa  cerca  de  500  metros  mais 
a  O.  d'aquelle  que  propozemos,  isto  para  o  caso  de  ainda  ser  acceito. 

V.  ex.a,  apreciando  no  seu  elevado  critério  o  estado  das  negociações  e  as  conside- 
rações que  apresento,  ordenar-me-ha  o  que  entenda  por  mais  conveniente. 

Deus  guarde,  etc. 

B 

Faro,  27  de  janeiro  de  1887. — Ill.mo  e  ex.mo  sr. — Dando  cumprimento  ao  determi- 
nado no  officio  confidencial  que  v.  ex.a  se  dignou  dirigir-me  com  data  de  19  do  corrente, 
que  recebi  em  23,  e  inteirado  do  seu  conteúdo  dirigi-me  a  Villa  Real  de  Santo  António, 
onde  se  acha  o  capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  e  ali  tive  com 
este  uma  conferencia  na  qual  me  expoz  quanto  se  tem  passado  nas  reuniões  da  commissão 
mixta  portugueza  e  hespanhola  para  a  determinação  da  linha  divisória  das  aguas  territo- 
rias  nas  zonas  marítimas  adjacentes  dos  dois  paizes,  que  n'este  caso  é  o  meridiano. 

Em  resultado  d'esta  conferencia  vou.  informar  a  v.  ex.a  de  qual  é  a  minha  opinião 
sobre  os  três  alvitres  apontados  no  citado  officio,  e  qual  me  parece  que  deve  ser  prefe- 
rido. 

A  zona  commum  para  o  exercício  da  pesca  por  portuguezes  e  hespanhoes  parece-pe 
em  primeiro  logar  contraria  á  base  fundamental  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1886, 
que  é  a  terminação  da  reciprocidade  de  pesca  entre  as  duas  nações,  a  qual  seria  assim 
resconstituida ;  depois  os  grandes  inconvenientes  que  resultariam,  abrindo  campo  para  con- 
flictos,  traria  dificuldades  na  fiscalisação,  duvidas  e  contestações  na  competência  de  ju- 
rôdicção  em  innumeros  casos  diversos  que  se  poderiam  dar;  portanto,  parece-me  que  deve 
este  alvitre  ser  posto  de  parte. 

A  zona  neutra  está  em  circumstancias  muito  análogas  á  zona  commum,  dificuldades 
na  determinação  d'essa  zona,  poucas  probabilidades  de  ser  respeitada  pelos  pescadores 
das  duas  nações,  difficil  fiscalisação  em  que  seja  mantida,  complicações  de  jurisdicção  pára 
punir  os  transgressores,  e  ainda  me  parece  contraria  ao  convénio  onde  se  acha  consignado 
que  seja  uma  linha  (meridiano)  a  divisória  das  duas  zonas  de  aguas  territoriaes ;  portanto, 
parece-me  que  deve  também  ser  abandonado  este  alvitre. 

Por  exclusão  de  partes  o  meridiano,  linha  única  de  separação,  é  a  resolução  que  me- 
lhor satisfaz,  por  estar  no  espirito  do  convénio,  de  accordo  com  o  principio  de  que  cada 
um  pesque  nas  suas  aguas,  de  mais  fácil  fiscalisação  e  sem  difficuldades  em  competência 
de  jurisdicção ;  e,  por  isso,  deverá  ser  o  preferido. 

Em  relação  a  vantagens  ou  prejuízos  para  os  nossos  pescadores,  com  a  adopção  de 
qualquer  dos  três  alvitres,  pesa  também  para  o  lado  da  adopção  do  ultimo  doestes,  por- 
que assim  ficam  certos  de  que  será  mantida  a  sua  liberdade  de  pesca  nas  aguas  que  lhes 
são  próprias,  por  uma  forma  positiva,  mais  pratica,  e  portanto  ao  alcance  da  sua  com- 
prehensão,  não  tendo  nada  a  perder  com  a  referencia  ao  exercício  da  sua  industria,  que 
raras  vezes  exerciam  para  E.  do  meridiano  que  está  em  via  de  ser  determinado,  e  de 
muito  pouca  importância  a  pesca  que  ali  se  pôde  effectuar. 

Consequentemente  pôde  afoutamente  afiançar-se  que  a  adopção  da  linha  divisória, 
o  meridiano,  é  a  solução  mais  vantajosa  para  o  nosso  paiz. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°  40 

ANfiEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

.  —  111.™  e  ex."*  ar. — Em  presença  do  officio  que 
3  28  de  janeiro  ultimo  e  doa  documentos  que  acom- 
d  geral  da  marinha  de  31,  julga  dever  o  governo 

zona  neutra  que  apresentei  no  meu  officio  de  17, 
i  que  tomemos  a  iniciativa  da  sua  proposta.  Cum- 

para  se  chegar  a  um  accordo  com  o  paiz  vizinho 
ia  das  aguas  marítimas  das  duas  nações, 
imissarios  portuguezes  para  não  accei tarem  o  me- 
sidero-aa  inteiramente  justificadas  pelos  princípios 
'eis  por  outro  lado  os  fundamentos  em  que  basea- 

no  P  Z,  indicado  no  mappa  que  acompanhava  o 

parece  devermos  approval-a  nas  circurastancias 

te  parecer,  rogo-lhe  queira  expedir,  pelo  ministe- 
ucçSes  n'este- sentido  aos  commissarios  portugue- 
se  for  preciso  para  que  a  sua  proposta  seja  acceita 
larc  que  esta  linha  será  conservada  a  mesma  du- 
o  fazer. 


N."41 

IA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRAN6EIR0S 

—  111.*0  e  ex."0  sr. — Remettendo  a  v.  ex.*  o  in- 
)  do  capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria  Freire 
dizcr-me  o  que  se  lhe  offerecer  sobre  o  assumpto 


lixta  sustenta  us  suas  opiniões  sobre  a  divisão  das 
itendo  os  vogaes  hespanhoes  e  os  portuguezes  as 
especti vãmente  apresentaram  e  estão  traçados  na 
jompanhou  o  officio  que  em  27  do  mez  findo  en- 

ndo  aqui,  ao  que  me  consta,  divisão  alguma  offi- 
n  cada  um  dos  estados,  o  que  seguramente  obsta 
calisação  as  precisas  instrucçoes,  por  faltar  o  ele- 
:e  atí  onde  a  devem  exercer,  e  havendo  agora, 
ostaB  apresentadas  por  uma  e  outra  commissao, 
de  v.  ex.1  se  será  conveniente  propor,  em  aesBito 
emarcados,  como  linhas  de  divisão  jurisdiccional, 
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embora  com  caracter  provisório,  emquanto  os  respectivos  governos  não  julguem  e  resol- 
vam sobre  ò  desaccordo  existente,  os  meridianos  que  passam  pela  barras  de  SE.  e  da 
Golada  e  constituem  as  propostas  iniciaes  das  duas  commissões,  podendo  a  zona  levan- 
tada por  elles  ser  alternadamente  explorada  pelos  pescadores  de  ambas  as  nações. 

Quando  os  governos,  no  seu  julgamento  final,  accordassem  na  adopçSo  de  um  meri- 
diano passando  a  meio  dos  meridianos  da  barra  de  SE.  e  da  Golada,  este  representaria 
precisamente  e  da  nossa  ultima  proposta,  pelo  Moinho  de  Baixo,  ao  passo  que,  deixando 
como  zona  a  decidir,  a  contida  entre  os  das  propostas  que,  por  uma  parte  e  outra,  ulti- 
mamente fizeram  os  delegados,  resultaria  que  a  divisão  a  meio,  na  hypothese  de  ser  esta 
também  a  solução  definitiva  dos  dois  governos,  daria  um  meridiano  100  metros  mais  a 
O.  Apresentando  as  circumstancias,  que  se  dão  com  respeito  á  divis&o  jurisdiccional, 
anima-me  tSo  somente  o  desejo  de  prevenir  sobro  a  eventualidade  de  um  conflicto  de  ju- 
risdicçSes,  que  poderia  resultar  da  falta  de  uma  divisão  que  os  dois  governos  reconhecem 
urgente, 

V.  ex.a,  tomando  na  consideração  que  merecer  a  resumida  exposição  que  faço,  di- 
gnar-se-ha  significar-me  as  suas  ordens. 

Deus  guarde,  etc.  Villa  Real  de  Santo  António,  em  5  do  fevereiro  de  1887. 


N.°  42 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Lisboa,  10  de  fevereiro  de  1887.  —  Ill.m0  e  ex.m0  sr.  —  No  officio  confidencial  de  5 
do  corrente,  que  acompanhou  o  officio  do  director  geral  da  marinha  de  8  do  corrente 
mez,  pergunta  o  capitão  de  mar  e  guerra  Freire  de  Andrade,  se,  visto  a  urgência  de 
se  determinar  o  limite  até  onde  cada  um  dos  dois  estados  tem  de  exercer  jurisdicç&o  e 
em  presença  dos  commissarios  portuguezes  e  hespanhoes  manterem  os  meridianos  que 
haviam  proposto,  seria  conveniente  propormos  que  os  dois  meridianos  sirvam  de  linhas 
de  divisSo  jurisdiccional,  embora  com  caracter  provisório,  podendo  a  zona  limitada  por 
elles  ser  alternadamente  explorada  pelos  pescadores  de  ambas  as  nações. 

Competindo  ao  ministério  a  digno  cargo  de  v.  ex.a  examinar  esta  proposta  debaixo 
do  ponto  de  vista  do  exercício  da  pesca  e  da  sua  fiscalisaçâo,  rogo  a  v.  ex.a  se  sirva  di- 
zer-me  se  a  considera  em  condições  de  dever  ser  apresentada  por  nós,  ou  se  seria  mais 
conveniente  propormos  provisoriamente  também  um  meridiano  único  entre  os  dois  actual- 
mente indicados  pelos  commissarios. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  43 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

IU.m0  e  ex.m0  sr. —  S.  cx.a  o  ministro  da  marinha  encarrega-me  de  rogar  a  v.  ex.a 
se  sirva  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  ex.mo  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
que  está  inteiramente  de  accordo  com  a  opinião  do  presidente  da  commissâo  das  pesca- 
rias, apresentada  no  officio  que,  por  copia  (documento  A),  envio  a  v.  ex.a,  e  diz  respeito 

á  adopção  provisória  de  um  meridiano  intermediário  aos  dois  propostos  respectivamente 

íi 
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lespanhoeB ;  assumpto  de  que  tratou  o  officio  dirigido 
estrangeiro!  a  s.  ex.a  o  ministro  4a  marinha. 


nra  de  accusar  a  recepção  do  officio  de  v.  es."  de  11 
que  devolvo,  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros 
as  desejos  de  s.  ex.â  o  ministro  da  marinha,  vou  res- 
coucisSo  acerca  do  assumpto  em  que  sou  consultado, 
o  officio  <lo  ministério  dos  negócios  estrangeiros  con- 
ia  de  um  meridiano  intermediário  aos  dois  propostos 
portugueses  e  bcspanhoes.  A  alternação  no  exerci- 
>anhoes  na  zona  definida  pelos  dois  meridianos,  alem 
praticas  no  modo  de  bem  a  regulamentar,  seria  no 
reclamações  e  de  conflictos. 


N.°44 

LOS  fiOHES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

17.  — Dl."0  e  ex.™0  sr.  —  Tenho  a  honra  do  remetter 
;ta  encarregada  de  proceder  á  delimitação  das  aguas 
)  rio  Guadiana  e  a  planta  da  barra  em  que  se  acham 
itos  de  uma  e  outra  parte  pelos  commissarios  portu- 
oob  mantiveram,  sem  poderem  chegar  a  accordo  para 

oncorda  nas  ra&SoB  apresentadas  pelos  commissarios 
proposta,  que  considera  o  limite  da  concessão  que 
linha  divisória  para  oeste.  A  circumstancia  da  passa- 
alweg  das  duas  barras  e  pelo  centro  da  extremidade 
o  governo,  animado  de  um  espirito  de  conciliação,  a 
ste,  da  Unha  que  primitivamente-  haviam  proposto  os 
que  enviei  a  v.  ex.*  oom  o  meu  despacho  de  10  de 
liamos  sustentar. 

i  neutra  entre  dois  meridianos  para  defeza  de  pesca, 
lespacho,  ou  de  uma  aona  para  uso  simultâneo  ou  al- 
hespanhocB,  nao  teve  parecer  das  repartições  compe- 
*nder  dever  tomar  a  iniciativa  na  sua  proposta;  e  só 
da  pesca  quando  se  torne  de  todo  o  ponto  impossível 
único  meridiano  e  se  tome  urgente  adoptar  uma  de- 

panhors  (II  L)  passa  tao  próximo  do  baixo  Bril,  que 
ircoB  de  pesca  e  dos  da  fiscalisaçao  em  tSo  limitado 
seria  sufficiente  para  o  tornar  inadmissível. 
sndo  a  V.  ex.*  que  dirija  a  esse  governo  uma  nota  na 
os  constantes  das  ditas  actas  o  d'aquelles  que  a  sua 
'ocure  fazer  adoptar  o  meridiano  (P  Z)  proposto  pelos 
indo  impossível  obter  a  sua  acceitaçlo,  proponha  um 
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meridiano  que  passe  a  meio  doB  dois,  mas  eBte  com  caracter  provisório  e  até  que  o  regi- 
men das  aguas  e  a  alteração  dos  baixos  possa  mais  tarde  aconselhar  a  adopção  definitiva 
de  um  outro.  N'essa  linha  provisória  teremoB  ainda  que  attender  ao  caso  do  baixo  Bril 
avançar  para  leste,  e  assim  deverá  v.  ex.*  propor  que,  dado  esse  caso,  se  estabelecerá 
uma  linha  de  desvio  n'aque]le  ponto  que  permitta  a  navegação  em  aguas  portuguesas. 

Rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  devolver  as  actas  e  o  mappa  quando  lhe  nSo  forem  neces- 
sários. 

Deus  guarde,  etc. 

NM5 

0  SR.  CONDI  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Madrid,  19  de  fevereiro  de  1887. — Dl.™0  e  ex.*0  sr.— Em  conferencia  celebrada 
hontem  com  o  sr.  Moret,  voltou  o  ministro  ao  assumpto  varias  vezes  versado  das  nossas 
relações  commerciaes,  manifestando  empenho  de  traduzir  em  actos  práticos  o  principio 
predominante  da  nossa  politica  de  cordialidade  entre  Hespanha  e  Portugal ;  empenho 
esse  no  qual  eu  nSo  podia  deixar  de  concordar  em  principio,  assim  como  na  aspiração 
de  o  levar  ás  applicaçoes,  que  caibam  na  esphera  dos  nossos  actuaes  e  mútuos  interesses 
económicos  e  financeiros,  c  possam  ser  acceitas  em  vista  do  estado  da  opinião  publica. 

Acrescentou  o  ministro  d'estado  que,  terminando  o  tratado  de  commercio  vigente 
em  30  de  junho  de  1887,  e  no  mesmo  dia  o  convénio  de  pesca,  julgava  urgente  occu- 
par-nos  da  revisão  d'esses  actos  internacionaes,  para  o  que  se  propunha  estudar  algumas 
bases,  de  que  me  daria  brevemente  conhecimento.  Ofierccí  transmittir  ao  governo  de 
Sua  MageBtade  qualquer  communicação  de  s.  ex.1  sobre  tão  importante  assumpto,  na 
certeza  de  que  lhe  seria  prestada  toda  a  attençXo  devida. 

Posso  desde  já  annunciar  a  v.  ex.*  que  entre  as  bases  que  o  sr.  Moret  nos  proporá, 
terá  logar  a  de  subordinar  ao  principio  de  reciprocidade  as  isenções  de  direitos  por  nós 
concedidas  aos  gados  e  outros  artigos  no  tratado  de  1883,  principio  este  digno  nlo  só  de 
acolhimento,  mas  de  applauso,  como  já  tratei  de  demonstrar  em  meu  omcio  de  31  de  de- 
zembro de  1886. 

Isenções  similhantes  ou  reducçSes  de  direitos  poderão  eBtender-se  a  outros  artigos 
alem  dos  comprehendidoa  na  pauta  A  do  tratado  de  1883. 

Se  v.  ex.*  quizer  chamar  á  sua  presença  o  importante  despacho  de  27  de  julho  de 
1879,  expedido  pela  direcção  dos  consulados  e  negócios  commorciaeB,  n'clle  terá  occa- 
sião  de  apreciar  as  inBtrueçoes  que  sobre  tão  importante  matéria  me  eram  communicadas 
n'aquella  epocha  pelo  fallecido  ministro  Braamcamp.  E  também  no  despacho  de  22  de 
outubro  de  1877,  dirigido  pelo  fallecido  marqnez,  depois  duque  de  Ávila  e  Bolama,  ao 
conde  de  Valbom,  se  contêem  interessantes  instrucçoes  acerca  do  mesmo  assumpto. 

Talvez  sobre  matéria  de  pesca  se  poderia  adoptar  regimen  mais  adequada  que  o 
actual,  não  somente  ao  espirito  das  nossas  relações  internacionaes  com  Hespanha,  mas 
também  aos  interesses  bem  comprehendidos  da  numerosa  e  sympatliica  classe  dos  pesca- 
dores, sobre  o  que  em  meu  oflieio  de  31  de  dezembro  de  1866  tomei  a  Uberdade  de 
chamar  a  attenção  de  v.  ex.* 

Outras  disposições  poderiam  ainda  addicíonar-se,  aperfeiçoando  e  mettendo  em  via 
de  r&soavel  progresso  as  nossas  relações  commerciaes  com  Hespanha. 

Aguardo  a  iniciativa  annunciada  do  ministro  d'estado,  e,  sem  por  minha  parte  com- 
prometter  de  qualquer  modo  a  opinião  do  governo  de  Sua  Magestade,  ao  superior  critério 
de  v.  ex.*  será  submettida  a  proposta  que  venha  a  sor  me  confiada. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°46 

.  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

1887.  —  111."0  e  es.""  ar.  —  Em  obediência  ás  ordens 
lo  corrente,  expedi  a  nota  da  copia  junta  (documento  A), 
á  approvação  de  v.  ex.* 


1887.  —  III."0  e  ex."™  sr,  —  Rcuniram-se  recentemente 
rios  technicos  de  Portugal  e  Hespanha,  a  fim  de  dar  exe- 

do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  demar- 
conVenio  as  aguas  territoriaes,  nas  zonas  marítimas  adja- 
.m  varias  sessões  desde  30  de  dezembro  do  anno  lindo 
10.  Mantiveram  entre  si,  não  somente  constantes  relações 

fina  educação  de  officiacs  ecientjficos,  mas  trato  de  per- 
naradagcm,  como  deixaram  expressamente  consignado, 
sabe  correctamente  interpretar  os  sentimentos  que  mu- 
iões  superiores  dos  dois  paizes.  E  todavia  não  poderam 
iuçâo  definitiva  do  objecto  da  sua  missão.  Apesar  do  que 
iram,  considerando  ser  pequena  a  discordância  de  suas 

no  julgamento  definitivo  do  pleito  entre  os  dois  gover- 
ições  de  amisade  que  ligam  as  duas  nações, 
se  voto  é  o  objecto  da  presente  communicaçZo  ordenada 
:ç3es  do  governo  do  Sua  Magestade  Fidelíssima.  N'este 
as  phases  da  discussão,  que  se  podem  definir  n'estas  for- 
lutos ;  2.*,  a  das  reciprocas  e  rasoaveis  concessões. 
:  assim :  t  Para  o  cffcíto  d'cste  convénio,  a  separação  das 
rititnas  adjacentes  dos  dois  paizes  será  determinada  por 
o  eixo  das  barras  dos  rios  Minho  e  Guadiana,  prolonga - 
o  primeiro  caso,  com  o  parallelo,  e,  no  segundo,  com  o 
.  fácil  fixar  o  ponto  de  partida,  se  o  porto  de  Villa  Real 
is  o  facto  ó  que  apresenta  duas,  uma  correndo  a  SSE., 
rrendo  proximamente  a  ONO. 

Lente,  indicada  pela  natureza,  em  conformidade  á  direç- 
ão sair  do  rio,  a  qual  direcção  é  obrigada  á  inflexão  da 
oximo  da  foz.  Esta  barra  apresenta  uma  profunda  cavi- 
se  observado  diversos  estados  em  diversas  epochas,  cor- 
media  a  SSE-,  em  harmonia  com  as  condições  naturaes 
normal,  por  conformidade  á  orientação  normal  da  vasão 

que  causas  accidentaes  não  a  perturbem. 
anal  da  Golada,  aberto  ha  três  annos  apenas,  em  1883, 
itissima.  A  Golada,  filha  de  um  phenomeno  extraordina- 

Bril,  e  separando-o  da  porção  actualmente  denominada — 
i  direcção  oppoBta  á  natural  e  permanente  que  foram  sc- 

por  SSE.  Mas  com  tanta  violência  exeavou  as  areias  e 
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por  tão  curto  espaço,  que  conseguiu  sobrepujar,  na  máxima  profundidade,  a  barra  nor- 
mal. Ainda  assim  a  superioridade  do  fundo  mede  apenas  1  decimetro. 

Fundados  n'esta  ultima  çircumstancia  os  commissarios  hespanhoes  propozeram, 
como  ponto  de  partida,  o  eixo  da  Golada.  Fundados  em  rasões  de  outra  ordem,  e  par- 
tindo da  exposição  dos  elementos  acima  esboçados,  os  portuguezes  propozeram  o  eixo  da 
barra  de  SSE. 

£  de  advertir  que  em  nenhuma  parte  do  convénio  se  determina  a  preferencia  da 
barra  de  maior  fundo,  presuppondo  a  existência  de  diversas  barras.  Melhor,  portanto,  era 
o  terreno  dos  portuguezes  em  vista  da  rasão,  uma  vez  que  não  se  pôde  provar  que  os 
contradiga  a  lei  escripta. 

Porém,  não  valo  insistir  em  recordar  os  argumentos  empregados  n'essa  primeira, 
curta  phase  da  discussão,  a  qual  bem  pode  chamar-se  a  dos  princípios  absolutos,  phase 
que  o  bom  senso  e  boa  vontade  dos  commissarios  logo  tratou  de  substituir  por  outra,  a 
de  reciprocas  e  rasoaveis  concessões.  Mais  apraz  consignar  aqui  a  louvável  lealdade  com 
que  o  commissario  hespanhol,  sr.  D.  Carlos  Delgado  y  Zuleta,  logo  na  primeira  sessão, 
de  30  do  dezembro  de  1886,  declarou  que  tas  propostas  feitas  pelas  duas  commissões,  e 
quantas  se  façam,  segundo  a  interpretação  que  dá  ao  artigo  4.°  do  convénio  a  commissão 
mixta,  hão  de  cortar  precisamente  a  costa  de  um  dos  dois  reinos,  com  a  única  excepção 
do  caso  pouco  provável  de  que  o  canal  corra  em  direcção  norte-sul,  e  determinarão,  com 
o  do  extremo  da  margem  mais  próxima,  uma  zona  de  aguas  na  qual  poderão  exercer 
acção  e  jurisdicção  as  forças  navaes  do  estado  vizinho,  segundo  os  artigos  8.°,  27.°  e  36.° 
do  convénio,  sendo  evidente  que  o  domínio  das  aguas  d'essa  zona  pertence  exclusiva- 
mente á  nação  cujas  costas  banha,  anomalia  que,  no  futuro,  poderia  dar  logar  a  confli- 
ctos  e  perturbações  mais  serias  do  que  as  que  actualmente  se  trata  de  evitar».  Em  vista 
do  que,  e  appellando  para  a  provisão  do  alinea  2.°  do  artigo  ultimo  do  convénio,  o  digno 
commissario  se  reservou  pedir  ampliação  das  ins tracções  recebidas. 

E  preciso  corresponder  á  nobre  franqueza  do  digno  commissario,  confessando  inge- 
nuamente, em  presença  de  tão  judiciosas  e  pertinentes  observações,  que  as  propostas  pri- 
mitivas de  ambos  os  lados  estavam  irremissivelmente  condemnadas.  Comprehende-se  e 
applaude-se  que  ambas  fossem,  como  foram,  apresentadas  no  inicio  da  discussão,  como 
documento  de  respeito  á  legalidade  estricta,  embora  diversamente  interpretada,  segundo 
o  critério  de  cada  um.  Mas  ficou  evidente  que  a  legalidade  estricta  do  artigo  4.°  tinha 
necessariamente  de  buscar  temperamento  na  latitude  do  artigo  ultimo,  alinea  2.a  Sem  o 
que  ficaria  creada  uma  legalidade  anómala  e  offensiva  da  plenitude  da  soberania  de  uma 
ou  outra  das  nações,  contra  os  interesses  e  por  consequência  contra  a  racional  vontade 
de  ambas.  Summum  jus,  summa  injuria. 

Entrou-se,  portanto,  no  campo  da  composição  equitativa.  Munidas  ambas  as  com- 
missões  de  novas. instrucções  baseadas  no  prévio  exame  das  condições  hydrographicas  da 
localidade,  approximaram-se  as  vontades,  sem  comtudo  conseguirem  transpor  a  curta 
distancia  que  as  ficou  dividindp. 

Distancia  curta,  em  verdade,  se  se  considera  o  espaço  material  que  medeia  entre 
as  duas  novas  linhas  indicadas  por  cada  uma  das  commissões.  Mas  distancia  grande,  se 
se  attende  áquelle  respeito  a  rasões  de  ordem  superior  que  determinaram  a  segunda 
phase  das  deliberações.  Reconheceu-se  a  necessidade  de  appellar  para  a  disposição  do 
artigo  38.°,  alinea  2.1,  onde  as  duas  nações  se  reservaram  o  direito  de  introduzir,  de 
commum  accordo,  n'aquelle  regulamento  do  pesca  qualquer  modificação  que  a  pratica 
faça  conhecer  tornar-se  necessária,  e  que  não  seja  incompatível  com  os  princípios  que 
formam  a  sua  base.  Trata- se  da  demarcação  das  aguas  territoriaes  adjacentes  á  foz  do 
Guadiana,  para  o  effeito  do  convénio  da  pesca.  O  convénio  de  pesca  manteve  a  communi- 
dade  do  uso  dos  rios,  e  supprimiu-a  no  mar.  Não  quiz,  nem  podia  querer  impedir  que  os 


limitrophes  saíssem  ao  mar  a  pescar  dentro  daa  respc- 
,  nem  podia  presuppor  «ma  demarcaçlo,  em  virtnde  da 
tro  paiz  nlo  podessem  aafr  ao  mar,  sem  atravessar  por 
eservadas  ao  paiz  vizinho.  Tanto  o  nlo  quiz,  que  no  ar- 
i  pesca  approximar-ee  ás  costas  do  paiz  vizinho  a  menor 
os  três  casos  de  torça  maior  expressamente  definidos  no 

ela  oommiaslo  hespanhola  incide  tanto  sobre  a  margem 
>nte  sobre  o  chamado  banco  de  Bril  (ou  Poniente)  eonti- 
[eixa  passo  aos  barcos  portugueses  para  saírem  do  Gna- 
zas.  E  portanto,  uma  vez  admittido,  crearia  o  dilemma 
■es  pelo  rio  ao  mar,  o  que  é  absurdo,  ou  de  saírem  por 
isEo  do  convénio.  Demonstra -o  a  inspecção  da  carta.  £ 
jaste  para  nRo  poder  acceitar-se  aquelle  meridiano, 
.içado  pela  commisslo  portagueza,  passando  pelo  thaltoeg 
íeio  rio  para  o  lado  de  Hespanha,  bastante  próximo  da 
imto  como  o  proposto  pela  commissao  hespanhola,  deixa 
aos  barcos  portugueses,  embora  nlo  muito  larga,  pela 
e  modo  algum  estorvar  a  passagem,  muito  mais  ampla, 
b  que  desçam  de  Aramonte.  Esta  simples  consideração 
referencia. 

xaminar  qual  das  duaB  commisBoes  cedeu  maior  espaço 
imitivamente  indicados.  De  ambas  as  partes  se  allegon 
testado.  Mas,  a  final,  conveiu-se  em  que  na  pratica  seria 
imento  de  taes  pretendidos  direitos  absolutos.  Logo  de 
,  e  menos  para  ponto  de  partida,  de  onde  se  contem  a 

m  outras  bases,  reger-se  por  outro  critério.  Aquelle  cri- 
resumia  na  conferencia  primeira  o  illnstre  conunissario 
litos  dos  dois  paizes  e  as  conveniências  dos  seus  subdi- 
[uerendo  atalhar  outro  menor.  Nlo  deixar  pretextos  ou 
dissidências  e  vexames  perturbadores  da  harmonia,  que 
.os  governos  deve  antes  dimindir  poios  povos. 
i,  é  incontestável  a  superioridade  da  ultima  proposta  de 
íeza.  N'este  intuito  e  com  este  fim,  sem  julgar  neceesa- 
s  para  reforçar  a  indicada  solução,  cumprindo  as  instruc- 
nra  de  propor  ao  governo  de  Sua  Magostade  Catholica 
-caçlo  das  aguas  territoriacs  na  zona  marítima  adjacente 
ade  e  para  os  effeitos  do  convénio  de  pesca  de  2  de  ou- 
isto  e  defendido  nas  ultimas  actas  da  commisBlo  mista 

i."*  sr.  D.  Segisraundo  Moret  y  Prendergast,  ministro 
Magestade  Catholica.  =  Conde  do  Catai  Ribeiro. 
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N.°  47 

O  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO.  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOIES 

ISxtraeto. 

Madrid,  28  de  fevereiro  de  1887.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  — Com  officio  ostensivo  de  hoje, 
receberá  v.  ex.a  a  copia  da  nota  que  dirigi  ao  ministro  d'estado  sobre  a  demarcação  das 
aguas  territoriaes  marítimas,  na  foz  do  Guadiana,  para  os  effeitos  do  convénio  de  pesca 
de  2  de  outubro  de  1885. 

Na  redacção  d'este  documento  toquei  ligeiramente  e  logo  tratei  de  afastar  a  discus- 
são das  duas  propostas  primitivas  de  cada  uma  das  commissSes.  Essa  discussão  teria  hoje 
caracter  retrospectivo,  desde  que  os  commissarios  de  ambos  os  paizes  se  consideraram 
habilitados  com  instrucçSes  suficientes  para  procurar  arbítrios  fora  das  regras  estrictas 
do  artigo  4.°  do  convénio.  De  nada  serviria  agora  renovar  qualquer  demonstração  de 
preferencia  por  similhantes  propostas,  as  quaes,  podendo  ambas  defender-se  e  impu- 
gnar-se  dentro  da  legalidade  estricta,  tinham  ambas  o  vicio  radical  de  inacceitaveis,  a  de 
Hespanha  por  Portugal,  e  a  de  Portugal  por  Hespanha,  por  lesivas,  como  bem  ficou  de* 
monstrado,  de  respectivos  direitos  e  conveniências. 

Abstive-me  de  extremar  argumentos  technico-juridicos  em  favor  do  meridiano  pas- 
sando pela  barra  de  SSE.,  o  qual  nunca  poderia  ser  acolhido  por  este  governo,  e  muito 
menos  agora,  quando  similhante»  meridiano  foi  substituído  pelos  nossos  commissarios. 

Colloquei  a  questão  no  terreno  em  que  a  deixaram  os  commissarios  —  o  das  mutuas 
e  rasoaveis  concessões.  Ahi  defendi  a  proposta  portugueza  com  o  melhor  argumento  em 
seu  favor.  Corroborei  a  argumentação  com  o  próprio  critério  do  commissario  hespanhol. 

Esta  é  a  synthese  do  meu  trabalho,  que  folgarei  possa  agradar  a  v.  ex.& 

Intencionalmente  nSo  suscitei  idéa  de  modificação  na  proposta.  Não  era  opportuno. 
Veremos  a  resposta.  Em  vista  d'ella,  haverá  tempo  de  deliberar  se  convém  propor  —  ou 
acceitar,  se  for  proposto  —  um  terceiro  alvitre  de  linha  media,  a  que  v.  ex,a  se  refere 
no  final  do  seu  despacho,  sem  o  recommendar  para  agora,  e  considerando-o  apenas  re- 
médio extremo. 

Eu  não  vejo  que  a  demarcação  das  aguas  fluviaes  e  marítimas  preoccupe  muito  este 
governo.  A  minha  primeira  nota  verbal  sobre  a  demarcação  no  Minho  ainda  nem  deu  lo- 
gar  á  conferencia  offerecida.  Não  estamos  em  falta.  Esta  provavelmente  também  dará  lo- 
gar  a  informações  demoradas. 

Parece-me  conveniente  evitar  ceder  depressa  n'esta  questão  de  demarcação,  não 
porque  ligue  grande  importância  em  si  próprio  a  um  acto  limitado  aos  effeitos  de  um 
convénio  que  cessa  em  30  de  junho  próximo ;  mas  porque  pôde  servir  de  precedente  em 
futuras  negociações,  e  nas  de  limites  que  valem  mais.  Para  dizer  a  v.  ex.*  todo  o  meu 
pensamento,  eu  creio  que  o  mais  conveniente  é  entreter  a  discussão,  se  a  houver,  até  á 
negociação  do  novo  convénio. 

Deverá  essa  abrir- se?  Já,  em  meu  officio  de  31  de  dezembro  do  anno  findo,  referi 
precedentes  e  me  atrevi  a  de  algum  modo  suscitar  a  idéa  da  revisão  do  convénio.  Agora 
não  hesito  em  pronunciar-me  por  essa  revisão,  e  contra  a  prorogação  por  mais  tempo 
alem  do  necessário  para  terminar  e  pôr  em  vigor  convénio  novo. 

Pois  deverá  ter-se  por  perfeito  um  acto  internacional,  quando  saiu  tão  mal  ferido 
dos  primeiros  ensaios,  como  este  saiu  das  duas  primeiras  tentativas  de  demarcação?  Pois 
será  sustentável  esse  acto  na  sua  integridade,  quando,  na  segunda  d'aquellas  tentativas, 
reconhecem  os  próprios  commissarios  que,  para  o  executar,  é  necessário  recorrer  á  fa- 
culdade de  o  alterar? 
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cuinpre-me  transmittir  a  v.  ex.a  copias  da  nota  (documento  A),  que  o  mesmo  ministro 
me  dirige,  formulando  as  indicadas  bases,  e  da  nota  interlocutoria  (documento  B)  em  que 
accusei  a  recepção. 

Pela  leitura  da  nota  do  sr.  Moret,  verá  v.  ex.a  a  confirmação  do  que  eu  disse  no 
meu  sobredito  officio  de  19  de  fevereiro,  comprehendendo  as  bases  o  principio  de  reci- 
procidade quanto  á  importação  do  gado  pela  fronteira  de  terra,  o  de  mutualidade  e  tra- 
tamento nacional  em  matéria  de  pesca,  alem  de  outros  importantes  e  de  largo  alcance. 

Aguardando,  como  devo,  as  instrucçdes  de  v.  ex.a,  e  sem  de  modo  algum  pretender 
antecipar  o  juizo  do  governo  de  Sua  Magestade  em  tão  importante  assumpto,  posso  asse- 
gurar a  v.  cx.a  que,  não  somente  na  escripta,  mas  na  palavra,  tenho  guardado  quanto  é 
preciso  de  reserva,  para  não  deixar  entrever  qualquer  solução,  nem  presentir  o  juizo  que 
venha  a  forraar-se  sobre  os  vários  capítulos  da  proposta. 

Aqui,  porém,  em  communicação  confidencial,  permittirá  v.  ex.a  que  succintamente 
exponha,  não  um  parecer  completo,  para  o  qual,  alem  da  competência,  me  faltam  indis- 
pensáveis subsídios,  mas  algumas  observações  sobre  a  matéria. 

A  base  1  .a  importa  a  livre  introducção  de  gados  com  perfeita  reciprocidade.  Amplia 
portanto,  com  vantagem  de  Portugal,  o  que  no  tratado  de  1883  foi  estabelecido,  abolindo 
direitos  de  importação  em  Hespanha  sobre  o  nosso  gado  vaccum,  lanígero  e  caprino,  e 
estendendo  a  isenção  ao  gado  cavallar  e  ao  suino,  que  no  tratado  de  1883  ficou  pa- 
gando 90  réis  por  cabeça  na  importação  em  Portugal,  sem  reciprocidade  por  parte  de 
Hespanha,  como  também  não  a  houve  quanto  ao  vaccum,  lanígero  e  caprino,  isento  em 
Portugal  e  sujeito  a  direitos  fiscaes  em  Hespanha  actualmente.  Parece-nos,  pois,  esta  base 
uma  conquista  importante : 

1.°,  porque,  em  relação  ao  estado  actual,  recebemos  muito  mais  do  que  damos; 

2.°,  porque  se  elimina  o  grave  defeito  de  falta  de  reciprocidade  existente  no  tratado 
em  vigor; 

3.°,  porque  se  supprimem  de  raiz  origens  de  frequentes  contestações  e  conflictos  en- 
tre os  fronteiriços,  o  que  é  de  subida  vantagem.  E  a  realisação  do  que  em  1880,  por  in- 
strucçSes  do  governo,  propuz,  e  muito  trabalhei  por  conseguir,  levando  a  negociação  adian- 
tada, sem  comtudo  se  terminar.  Reporto-me  n'este  particular  ao  que  tive  a  honra  de  ex- 
por em  meu  officio  de  31  de  dezembro  do  anno  findo. 

A  reserva  consignada  pelo  sr.  Moret,  quanto  á  fórmp,  tem  por  objecto  evitar  a  ap- 

plicação  á  França,  em  virtude  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida,  das  concessões 

,  feitas  a  Portugal.  Nada  affecta  o  fundo  da  questão ;  e,  sendo  apenas  determinada  por  uma 

conveniência  da  Hespanha,  sem  prejuízo  nosso,  restaria  somente  achar  uma  formula  de 

suficiente  garantia. 

A  2.a  base  constituíra  um  principio  novo  em  matéria  aduaneiria,  sem  importar  o  que 
se  chama  liga  ou  união.  Para  o  que,  basta  notar  que,  tratando- se  de  produetos  exóticos, 
excluídos  ficariam  todos  os  que  têem  similares  na  producção  de  cada  paiz  e  das  suas  co- 
lónias. Assim,  se  a  base  fosse  adoptada,  nada  influiria  nos  interesses  das  industrias  de 
qualquer  espécie,  nem  tão  pouco  no  grau  de  protecção,  que  cada  paiz  justamente  reserva 
aos  seus  produetos  coloniaes,  por  meio  de  reducção  de  direitos  quando  introduzidos 
aquelles  produetos  para  consumo  da  metrópole.  Resta  outro  ponto  de  vista  muito  impor- 
tante —  o  financeiro.  A  equiparação  de  direitos  nas  pautas  portuguezas  e  hespanholas 
traria  comsigo  uma  vantagem  apreciável  —  a  eliminação  do  contrabando  que  pode  resul- 
tar da  differença  d'esses  direitos,  por  uma  raia  tão  extensa  e  difficil  de  fiscalisar  como  a 
que  nos  divide  de  Hespanha.  Mas  até  que  ponto  essa  vantagem  poderia  compensar  al- 
guma diminuição  de  direitos  resultante  da  equiparação  que  viesse  a  fazer-se,  se  tal  dimi- 
nuição fosse  convencionada? 

Ou,  por  outro  lado,  a  maior  efficacia  de  fiscalisação,  limitada  á  costa  marítima,  au- 
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eita  maior,  proveniente  de  direitos  até  certo 
no  de  renda  para  o  thesouro,  e  abrindo-se 

lvcr-se  a  priori,  e  ob  cálculos  de  probabili- 
estudo  minucioso  do  cada  artigo  correspon- 
iticoí  e  outras  informações  technicas.  Simi- 
lUBsartos  espcciaes  auxiliares  da  negociação, 
uma  appbcaçfto  rasoavel  da  equiparação  em 
ma  formula  geral  para  todos,  fosse  de  aug- 

;  mas  seria  preciBo  variar  segundo  as  con- 
ção  portanto  necessariamente  larga,  e  cujo 
(lamente  fixar. 

i  dois  modos :  ou  formar  do  producto  geral 
hendidos  e  cobrados  nas  alfandegas  mariti- 

na  proporção  da  populaçKo  puramente,  ou 
o; 'ou  reservar  exclusivamente  para  si  cada 
;as.  Se  esta  segunda  forma  fosse  preferida, 
,  considerada  a  extensão  da  nossa  costa  so- 
e  Lisboa,  bastante  lucrariam  o  nosso  coni- 

»  de  partida  para  estudos  posteriores.  Nfto 
:o,  se  fosBe  extensiva,  por  exemplo,  a  teci- 
tre  Portugal  e  Hespanha,  e  portanto  pouco 
indamcnte  o  regimen  económico,  c  suscita- 
tevoríam  limitar-se  aqucllcs  artigos,  que  mio 
i,  mas  que  naturalmente  fazem  objecto  de 
rticular,  como  já  antecipadamente  lembrei, 
.*  sobre  os  importantes  despachos  dirigidos 
negócios  commerciaes  do  22  de  outubro  de 

>  fácil  de  corrigir  na  correspondência  entre 

er  a  base  4.*  Vac  de  conformidade  com  ae 
10  de  19  de  fevereiro  de  1887,  pela  direc- 

q  de  pesca  c  navegação  no  sentido  de  uma 
)  que  respeita  à  navegação  internacional 
1  no  tratado  commercial  vigente.  Quanto  á 
o  regimen  determinado  no  tratado  de  limi- 
iria  que  se  tornasse  applícavel  ao  Tejo  um 
Douro.  Parece  conforme  aos  princípios  re- 
teria e  não  contrariar  conveniências, 
ivegação,  segundo  o  artigo  23*  do  tratado 
e  a  cabotagem  e  o  exercício  da  peBea.  Con- 
ando-a  communi  entre  os  portos  da  penin- 
ndo  estimaria  cBsa  ampliação  de  tratamento 
i  ganhar  com  similhanto  ampliação?  Incli- 
e  em  navegação  costeira  não  sSo  as  nossas 
rém  objecto  aquelle  para  meditar-se. 
modesta  opinião  está  formada,  salvo  poder 
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rectificar-se  por  factos  ou  considerações  que  venham  a  apresentar-se.  Não  tenho  occul- 
tado  a  v.  ex.a,  em  vários  anteriores  officios,  que  nSo  se  me  afiguram  merecedores  de 
applauso,  nem  o  principio  exclusivista  consignado  no  artigo  23.°  do  tratado  commercial 
vigente,  em  substituição  do  regimen  anterior  e  tradicional  de  communidade,  nem  tão 
pouco  os  preceitos  que,  em  execução  e  desenvolvimento  d'aquelle  artigo,  se  estabelece- 
ram no  convénio  de  2  de  outubro  de  1885.  Beporto-me  ao  que  sobre  a  matéria,  por  va- 
rias vezes,  tenho  tomado  a  liberdade  de  expor. 

Salvo  melhor  critério,  ao  qual  docilmente  me  submetterei,  tenho  para  mim  que  o 
defeito  capital  do  convénio  de  1878  foi  o  espirito  demasiadamente  regulamentar  que  o 
dominou.  O  tratamento  nacional  puro  e  simples,  applicado  aos  pescadores  hespanhoes  em 
Portugal  e  aos  portuguezes  em  Hespanha,  com  resalva  da  livre  acção  de  cada  governo 
na  regulamentação  d'aquella  importante  industria  nas  respectivas  aguas  jurisdiccionaes, 
é  o  regimen  que  se  me  afigura  mais  adequado  e  isento  de  inconvenientes  sérios.  Este 
regimen  está  comprehendido  nos  termos  da  base  5.a 

Pondo  ponto  n'esta  ligeiríssima  analyse  das  propostas  do  sr.  Moret,  cumpre-me  re- 
petir que,  como  funecionario,  o  meu  critério  tem  em  tudo  e  por  tudo  de  subordinar-se 
ao  que  formar  o  governo  de  Sua  Magestade. 

Se  porém  me  é  licito  juntar  ainda  ás  precedentes  considerações  outra  genérica  e  de 
ordem  diversa,  direi  que,  qualquer  que  seja  o  juizo  superior  acerca  das  bases  da  discus- 
são que  nos  são  propostas,  e  da  sua  mais  ou  menos  lata  applicação  e  opportunidadc, 
ellas  não,  se  me  afiguram  merecer,  nem  no  conjuncto,  nem  cada  uma  de  per  si,  rejeição 
in  limine.  São  inspiradas  no  desejo  de  apertar  vinculos  de  intimidade,  proclamados  por 
ambos  os  paizes  na  definição  da  sua  politica  internacional ;  respeitam  a  integridade  de 
soberania  independente  de  cada  nação,  nem  mesmo  offendem  susceptibilidades,  por  nimias 
que  sejam. 

Parecem-me  portanto  dignas  de  exame  á  luz  serena  das  conveniências  económicas 
e  financeiras.  E,  por  outro  lado,  visto  como  em  um  inicio  de  negociação  é  manifesta  a 
impossibilidade  de  elucidar  o  publico  com  informação  suficiente  para  ajuizar  rectamente 
da  sua  tendência  e  limites,  evidente  se  torna  a  conveniência  da  máxima  reserva  n'este 
período.  E  por  isso  que  dou  a  esta  communicação  o  caracter  de  confidencial  reservada, 
de  accordo,  n^ste  particular,  com  o  sr.  ministro  distado,  com  o  qual  recentemente  con- 
ferenciei, no  intuito  de  esclarecer  devidamente  o  sentido  das  varias  proposições  contidas 
na  sua  nota  de  7  do  corrente. 

Também  n'essa  conferencia  manifestei  que,  no  caso  de  se  abrir  negociação  sobre  as 
bases  propostas,  me  não  parecia  fácil  leval-a  a  cabo  a  tempo  de  se  converter  o  resultado 
em  tratado  prompto  a  vigorar  desde  a  epocha  em  que  finda  o  actual.  O  sr.  Moret,  ex- 
primindo o  desejo  de  se  abrir  a  negociação  com  a  possivel  brevidade,  conveiu  no  pensa- 
mento de  se  prorogar  pelo  tempo  indispensável  o  tratado  de  1883,  ou,  melhor,  de  se  con- 
signarem em  um  modus  vivendi  aquellas  alterações  e  melhoramentos  que  mais  prompta- 
mente  e  a  tempo  podessem  ser  accordadas. 

Submettendo  quanto  fica  exposto  ao  esclarecido  e  superior  critério  de  v.  ex.a,  aguardo 
sobre  a  matéria  ás  instrucções  que  se  dignar  communicar-me. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Ministério  de  estado.  —  Palácio,  7  de  marzo  de  1887. — Excmo.  sr. — Próximo  á 
terminar  el  tratado  de  comercio  entre  Portugal  y  Espana,  y  respondiendo  á  los  nobilisimos 
deseos  que  V.  E.  me  ha  expresado  con  repeticion,  de  mejorar  las  relaciones  mercantiles 
entre  nuestros  dos  países,  tengo  el  gusto  de  proponer  á  V.  E.,  como  bases  de  discusion 
para  la  renovacion  dei  tratado  que  expirará  en  30  de  junio  próximo,  las  siguientes : 
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■tad  completa  dei  tráfico  de  ganados  en  la  frontera  do 
eniendo  en  cuenta  que  esta  medida  más  bien  responde  á 
que  á  fines  comerciales,  se  llevará  á  cabo  de  manera  que 
el  nuevo  tratado,  uun  quando  en  los  negodaciones  diplu- 
nidii  entre  ambos  paises; 

ias  terrestres  de  todos  aquellos  artículos  de  produccion 
ai  y  Espano  de  otros  países,  á  fin  de  que  su  circulacion 
ia  completamente  libre,  Adinittida  esta  base,  será  preciso 
irtículos  pagan  en  las  aduanas  marítimas  de  ambos  paÍBes 
•eferencia  de  un  puerto  sobre  otro  ni  torcerse  cu  este  sen- 
hoy  existe; 

os  países,  por  las  aduanas  terrestres,  de  todo  articulo  que 
no  medío  por  afio  en  el  último  quinquénio  la  càntidad  de 
dio  conto  de  réis  en  Portugal; 

énero  para  el  tráfico  internacional,  tanto  en  la  direccion 
i  por  los  puertos  dei  Mediterrâneo ; 
3  pesca  y  navegacion  en  cl  sentido  de  una  igualdad  abso- 
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eapanha.  —  Madrid,  10  de  março  de  1887.  —  DI.*°  e  ex."g 
r  recebida  a  nota  que  v.  ex.*  me  dirigiu  em  data  de  7  do 
i  de  discussão  para  a  renovação  do  tratado  do  comniercio 
ic  finda  cm  30  de  junbo  próximo.  Envio  copia  deste  i  ni- 
no, cujas  instrueçôes  aguardo  para  responder  a  v.  ex.' 


N.°50 

AL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

i87. —  111.1™0  e  ex.""  sr. — Tive  hoje  a  primeira  occasi&o, 
írte,  de  ver  o  sr.  Morct.  Depois  de  curta  conversação  so- 
inístro  d'cstado  tratou  de  se  informar  sobre  os  propósitos 
;  acerca  do  novo  tratado  de  commercio,  fazendo  sentir  a 
a  até  ao  dia  30  de  junho,  em  que  finda  o  actual  tratado, 
fies  verbaes  de  v.  ex.1,  respondi  logo  que  v.  ex.*  so  tem 
issuinpto,  desde  que  teve  conhecimento  das  bases  propos- 
1  nota  de  1  de  março  ultimo ;  que  a  necessidade  de  ouvir 
s  o  parecer  de  alguns  corpos  consultivos,  tinha  demorado 
le  todavia  eu  esperava  com  brevidade, 
impirando-me  nas  mesmas  instrueçôes,  amrmci  o  desejo 
is  commerciacs  com  Hespanha,  tanto  quanto  o  permitiam 
íceiros  do  pais.  Disse  que,  segundo  os  estudos  ate  ao  pre- 
:  poderia  chegar  a  ampliar  o  actual  tratado  de  commercio 
rc  importação  de  gados,  e  talvez  alargando  as  isenções  e 
is.  Insisti  particularmente  no  estado  da  opinião  acerca  da 
Portugal,  que  muitos  creadores  julgam,  com  mais  ou  me- 
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nos  rasSo,  cansa  da  decadência  da  sna  industria,  o  que  tornaria  muito  difficil,  ou  porven- 
tura impossível,  a  manutenção  daquella  liberdade,  sem  as  compensações  da  reciproci- 
dade e  extensão  do  principio  ao  gado  suino.  Também  fiz  sentir  que  o  governo  julga 
inopporhmo  alterar  as  bases  actuaes  do  regimen  da  pesca. 

Tudo  isto  foi  dito  em  termos  geraes  e  sem  grandes  desenvolvimentos,  cm  que  não 
conviria  entrar  antes  de  receber  instrucções  definitivas  e  especificadas.  Também  so  fallou 
na  possibilidade  de  uma  prorogaçãu  temporária  do  tratado  actual,  garantindo-se  a  reci- 
procidade quanto  aos  gados,  idéa  que  o  sr.  Moret  acolheu  com  certa  reserva,  conside- 
rando esse  expediente  dependente  de  previa  abertura  de  negociação  do  novo  tratado  e 
dos  termos  da  contra-proposta  do  governo  portuguez. 

Os  convénios  commerciaes  vigentes  de  Hespanha  com  França  e  Gran-Bretanha  ter- 
minam, o  primeiro  em  1  de  fevereiro  e  o  segundo  em  30  de  junho  de  1892.  Os  tratados 
com  AUemanba,  Itália,  Suécia  e  outros  em  30  de  junho  próximo.  Já  porém  foi  proro- 
gado  o  tratado  com  Allemanha  até  fevereiro  de  1892,  e  brevemente  Bera  o  de  Suécia  e 
algum  mais,  por  se  haverem  terminado  as  negociações  para  esse  effeito,  achando-se  ou- 
tras pendentes.  O  governo  aclia-se  auetomado  por  lei  para  estas  prorogações. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°51 

DO  CONSELHO  SUPERIOR  DAS  ALFANDEGAS  AO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTAANGEIROS 

Lisboa,  18  de  maio  de  1887. — 111.™0  e  ex.*°  sr. — Para  ser  presente  ao  ex."10  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  encarrega-me  o  ex.DD  ministro  da  fazenda  de  ter  a  honra 
de  passar  ás  mãos  de  v.  ex.1  a  adjunta  consulta  (documento  A)  do  conselho  superior  das 
alfandegas,  relativa  ao  tratado  de  commercio  com  a  Hespanha,  e  que  vae  acompanhada 
do  parecer  (documento  B)  que  lhe  serviu  de  base. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Consulta  do  conselho  superior  das  alfandegas 

Senhores. — Em  sessão  de  2  do  corrente  mez,  declarou  o  nosso  digno  secretario,  que 
b.  ex/  o  ministro  da  fazenda  o  incumbira  de  communicar  ao  conselho,  que,  analisando 
o  tratado  de  commercio  com  a  Hespanha  em  30  de  junho  próximo,  desejava  o  meemo 
ex.mo  ministro,  que  esta  corporação  emittisse  consulta,  sobre  a  conveniência  de  se  nego- 
ciar ou  nao  outra  convenção,  ou  renovar  a  existente  com  aquelle  paiz,  estudando-se  a 
utilidade  que  resultaria  de  estabelecer- se  que  as  mercadorias  estrangeiras  desembarcadas 
no  porto  de  Lisboa,  com  destino  a  seguir  em  transito  para  Hespanha,  fossem  verificadas 
pela  alfandega  d'esta  cidade,  pagassem  os  direitos  que  lhes  competissem  pela  pauta  hes- 
panhola,  e,  depois  de  abatidas  as  despezas  de  descarga,  trafego,  transporte  e  outras,  fosse 
entregue  á  Hespanha  o  saldo  respectivo,  depois  de  comprovada  a  entrada  das  mercado- 
rias no  reino  vizinho. 

Fomos  escolhidos  para,  com  a  possível  brevidade,  darmos  parecer  acerca  dos  ter- 
renos em  que  conviria  consultar  a  similhante  respeito. 

A  subida  importância  do  assumpto,  a  brevidade  recommendada,  e  a  nossa  limitada 
competência,  tudo  contribuiu  para  que  o  parecer,  que  temos  a  honra  de  apresentar  á  vossa 
apreciação,   signifique  mais  o  desejo  que  tivemos  de  cumprir  o  nosBO  dever,  do  que  a 
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pretensfEo  de  resolver  o  assumpto  por  tal  modo  complexo ;  mas  &  nossa  deficiência  Bera 
supprida  pelo  concurso  valioso  da  vossa  esclarecida  intelligencia  e  conhecimentos. 

É  facto  incontestável  que,  para  a  celebração  de  convenções  commerciaes  entre  Por- 
tugal e  a  Hespanha,  tem  sempre  havido  duvidas  e  difficuldades,  nascidas  em  grande  parte 
da  identidade  de  aptidões  económicas  e  industriaes  que  se  dito  nos  dois  paizes,  e  ainda 
da  sua  posição  geographica,  no  que  diz  respeito  á  extensa  raia  secca  que  os  separa  e  aos 
interesses  dos  seus  portos  marítimos. 

Para  demonstrar  o  que  deixámos  enunciado,  bastara  referir  o  que  em  seguida  se  lê 
no  extracto  de  uma  nota  que  em  28  de  junho  de  1870  o  ministro  de  Ilespanha  em  Lis- 
boa, D.  Miguel  Fernandez  de  los  Rios,  dirigiu  ao  duque  de  Saldanha,  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros :  , 

«É  verdadeiramente  assombroso  que  Portugal,  desde  1640  ató  hoje,  tenha  celebrado 
tratados  e  convenções  com. . .  (cita  vinte  e  tantas  nações),  e  que  nos  duzentos  e  trinta 
annos  decorridos  nSo  tenha  celebrado  algum  com  a  Hespanha,  único  paia  fronteiriço  de 
Portugal,  etc.» 

'    N'essa  mesma  nota,  porém,  o  mesmo  diplomata  hespanhol  parece  que  demonstrava 
nao  haver  logar  para  tanto  assombro,  quando  asseverava: 

«As  condições  de  producçao  sao  quasi  idênticas  cm  Hespanha  c  Portugal;  os  mes- 
mos chinas,  os  mesmos  terrenos,  as  mesmas  raças  de  homens  e  de  animaes,  o  mesmo 
adiantamento  nas  sciencias  c  naa  industrias,  principalmente  na  agrícola,  como  demonstra 
a  comparação   dus  produetos   que  ambos  os  paizes  exportam  para  os  mercados  cstran- 


Escusado  é  referir  mais,  para  concluir  que,  dadas  similhantes  circumstancias  entre 
as  duas  nações  vizinhas,  nao  e  para  admirar  que  entre  cilas  se  nao  tivessem  celebrado 
convenções  commerciaes,  visto  que  a  troca  de  concessões  e  favores  na  importação  ou  ex- 
portação é  difficil  quando  ha  completa  paridade  de  aptidões  industriaes  e  do  produetos 
agrícolas. 

Entretanto,  apesar  das  difficuldades  resultantes  d'esta  homogeneidade  de  interesses 
mercantis  e  condições  naturaes  e  technicas  de  producçao,  é  certo  que  entre  os  dois  pai- 
zes se  realisou  um  tratado  especial,  assignado  em  Lisboa  pelos  respectivos  plenipoten- 
ciários em  12  de  dezembro  de  1883,  approvado  pelo  poder  legislativo  em  1885,  e  ratificado 
por  lei  de  2  de  julho  d'este  ultimo  anno. 

Antes  de  analrsarmos  as  vantagens  ou  inconvenientes  de  similliante  convénio,  veja- 
mos que  diligencias  tinham  sido  empregadas  pelos  dois  paizes  para  o  ajustarem,  e  qual  o 
resultado. 

Em  17  de  novembro  de  1866  dirigia-se  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  conde 
do  Casal  Ribeiro,  ao  conde  d' Ávila,  nosso  ministro  em  Hespanha,  recommendando  a  con- 
veniência de  celebrar-se  um  tratado  de  coromercio  com  aqueile  paia,  para  o  qual  lhe 
dava  as  seguintes  bases : 

Acabamento  do  direito  differencial  para  as  mercadorias  procedentes  de  Hespanha  im- 
portadas em  Portugal  por  terra,  quer  fossem  ou  nao  produetos  da  industria  hespanhola; 

Isenção  reciproca  de  direitos  de  importação  de  gado  vaccum,  lanigero,  caprino,  suíno 


Direitos  de  6  por  conto  para  as  pescarias,  principalmente  atum  e  sardinha ; 

Direito  módico  e  reciproco  para  a  importação  de  madeiras ; 

Nivelamento  de  direitos  para  as  pelles  de  gado,  cera  em  bruto,  azeite  de  oliveira, 
vinho,  vinagre,  aguardente,  calçado  e  sabão; 

Isenção  reciproca  para  a  IS  em  rama,  óleos  de  palma,  coco,  sésamo,  mendobi,  pur- 
gueira,  gommas,  resinas,  lichens  para  tinturaria,  ovos,  leite,  mel,  alfarroba,  fruetos  seccos 
e  verdes,  baga  de  sabugueiro,  cortiça,  mármore  em  bruto,  minério  e  cordas  de  esparto, 
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Estas  reducções  de  direitos  eram  calculadas  n'um  desfalque  de  228:000^000  réis  na 
nossa  receita  publica,  e  entaboladas  as  respectivas  negociações  não  se  chegou  a  accordo. 

Em  28  de  junho  de  1870  o  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa  propunha  ao  nosso 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  a  celebração  de  um  tratado,  para  o  qual  punha  as  se- 
guintes bases : 

l.a  Pauta  commum  para  direitos  de  importação  e  exportação; 

2.a  Divisão  equitativa  do  producto  dos  direitos  cobrados  lias  alfandegas. 

O  resultado  que  tiveram  as  diligencias  empregadas  então  pelo  diplomata  hespanhol 
foi  idêntico  ao  obtido  pelo  conde  d* Ávila  em  1866. 

Em  27  de  outubro  de  1877  o  marquez  d'Avila,  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
indicava  ao  conde  de  Valbom,  nosso  representante  em  Hespanha,  a  conveniência  de  se 
effectuar  com  esse  paiz  um  tratado  sobre  as  seguintes  bases: 

Abolição  de  direitos  de  importação,  nos  dois  paizes,  das  seguintes  mercadorias: 

Gado  vaccum,  lanígero,  caprino,  suíno,  cavallar,  muar  e  asinino; 

Carnes  frescas; 

Peixe  e  mariscos  frescos ; 

Leite,  mel  e  ovos; 

Pão  cozido; 

Adubos  para  agricultura; 

Madeiras  em  bruto,  cortiça  e  lenha ; 

Carvão  vegetal;  > 

Fructas  seccas,  hortaliças  verdes  e  seccas,  e  legumes  verdes; 

Matérias  mineraes  para  construcção. 

Depois  de  varias  negociações  a  nenhum  resultado  se  chegou. 

Em  6  de  fevereiro  de  1880  dirigia-se  c  nosso  ministro  em  Madrid,  conde  do  Casal 
Ribeiro,  a  Anselmo  Braamcamp,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  indicando-lhe  a  con- 
veniência de  estabelecer-se  liberdade  reciproca  na  importação  de  gados.  Também  essas 
diligencias  foram  improfícuas. 

Finalmente,  a  7  de  novembro  de  1881,  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  sr.  Hintze 
Ribeiro,  dirigiu-se  ao  representante  de  Hespanha  em  Portugal,  D.  Juan  Valera,  apresen- 
tando as  seguintes  bases  para  um  tratado : 

Clausulas,  sobre  o  commercio  e  navegação,  iguaes.ás  dos  tratados  de  Portugal  e  de 
Hespanha  com  a  França ; 

Confirmação  do  regulamento  de  transito  do  7  de  fevereiro  de  1877  entre  Portugal 
e  a  Hespanha; 

Tratamento  de  nação  mais  favorecida; 

Pauta  do  tratado  franco-portuguez  e  hispano-franco ; 

Reciprocidade  para  os  direitos  de  peixe  fresco,  salgado,  fumado  e  de  escabeche; 

Reciprocidade  de  direitos  de  exportação; 

Liberdade  de  transito; 

Duração  do  tratado  até  30  de  junho  de  1887. 

Depois  de  muitas  e  laboriosas  negociações  foram  alteradas  algumas  bases,  sendo'  a 
final  assignado  o  tratado  de  12  de  dezembro  de  1883,  como  já  referimos. 

De  tudo  quanto  deixámos  exposto  resultou,  como  dissemos,  que  tem  sido  difficil  a 
celebração  de  convénios  commerciaes  com  a  Hespanha,  pela  identidade  de  producçoes, 
facto  que  bem  se  demonstra  ainda  pelos  seguintes  algarismos,  que  representam  os  valo- 
res de  mercadorias  trocadas  entre  os  dois  paizes  nos'  últimos  dezoito  annos,  com  a  indi- 
cação dos  géneros  principaes  importados  e  exportados. 
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o  de  He  apanha 


r-ri 

Principiei  (rnem 

2:348 
2:349 
1:574 
1:904 
1:821 
2:039 
2:749 
2:492 
2:251 
2:2íi7 
2:139 
2:890 

Anímaes,  12  e  cereaes. 

Animaes,  12.  cercaes  e  bebidas. 

Animaes,  13  e  cereaes. 

Animaes,  13,  cereaes  e  matérias  vegetaes. 

Anímaes,  1Â  e  cercaes. 

pura  Heupnnha 


1:330 

1:321 
1:612 


1:460 
1:245 

1:125 


Animaes,  despojos  de  anímaes,  pescarias  e 

algodões. 
Animaes,  despojos  de  anímaes,  pescarias,  ai 

godões,  madeira  e  cercaes. 


imaes,  pescarias,  sl- 
pc  acari  as,  ai- 


Anímaes.  despojos  de  a 
godups,  madeira  e  ce 

Anímaes,  despojos  i 
godòcs  c  madeira 


>  se  vê,  tem  havido  no  movimento  conimcrcial 

lo  doB  géneros  se  observa  uniformidade  quasí 

endo  para  notar  só  o  considerável  decrescimento 

aç£o,  nos  dois  últimos  annos  de  que  se  apurou 

indo  ainda  para  notar  que  no  anno  passado,  na 

i  de  Hespanha  augmentou,  emquanto  que  a  nossa 

isideravelmente. 

3  algarismos,  continuando  agora  na  comprova- 
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ção  das  causas  que  tornam  difficil  qualquer  convenção  commercial  com  o  paiz  de  que  se 
trata. 

Quando  se  projectam  alteraçSes  nos  direitos  do  gado  ou  nos  géneros  de  producção 
agrícola,  agitam-se  os  creadores  e  os  agricultores.  Foi  o  que  recentemente  aconteceu, 
quando  o  tratado  actualmente  em  vigor  foi  presente  aa  poder  legislativo,  como  consta  dos 
documentos  parlamentares. 

Muitos  lavradores  de  alguns  dos  districtos  administrativos  das  duas  Beiras,  Extre- 
madura  e  Alemtejo,  enviaram  ás  camarás  legislativas  representações,  que  foram  publi- 
cadas e  presentes  ás' respectivas  commissoes,  pedindo: 

1.°  Liberdade  para  a  exportação  do  azeite  nacional,  visto  que  o  azeite  hespanhol, 
que  vinha  em  transito,  embarcava  em  Lisboa,  saindo  livre  de  direitos ; 

2.°  Manutenção  do  direito  de  700  réis  por  decalitro,  conforme  tinha  sido  decretado 
em  1882  para  a  importação  do  azeite  estrangeiro; 

3.°  Fixação  de  direitos  aã  valorem  no  gado  suino  exportado  para  Hespanha,  ou  d'ahi 
importado,  a  fim  de  que  o  imposto  fosse  proporcional  ao  valor  de  cada  rez,  visto  que  a 
Hespanha  não  nos  concedia  reciprocidade  no  direito  do  gado ;    . 

4.°  Marcação  indelével  nos  productos  agrícolas  hespanhoes  que  saem  por  Lisboa,  de 
forma  que  no  estrangeiro  não  fossem  confundidos  com  os  da  industria  portugueza. 

Quando  se  discutiu  o  tratado  na  camará  dos  senhores  deputados  (sessões  de  29  e  30 
de  novembro  de  1885)  foi  elle  combatido  principalmente  pelos  srs.  José  Luciano  de  Cas- 
tro e  Laranjo,  de  cujos  discursos  extrahimos  os  principaes  argumentos  apresentados 
como  impugnação. 

O  sr.  José  Luciano  de  Castro  affirmou: 

cQue  a  confirmação  e  ampliação  do  convénio  de  transito  de  27  de  abril  de  1866  e 
regulamento  de  7  de  fevereiro  de  1877,  conforme  se  estipulava  no  tratado,  serviria  só 
.para  continuarem  todos  os  abusos  e  fraudes  a  que  tem  dado  logar  a  sua  execução,  com 
grande  prejuízo  da  industria  nacional; 

t  Que  os  géneros  que  vem  por  transito  de  Hespanha  entravam  no  consumo  do  paiz, 
por  meio  de  fraudes  e  abusos; 

«Que  os  nossos  productos  industriaes  não  podiam  concorrer  aos  mercados  hespanhoes, 
porque  a  nossa  industria  não  pôde  competir  com  a  d'aquelle  paiz.» 

O  deputado  sr.  Laranjo  dizia:  * 

«Que  o  convénio  de  transito  e  as  suas  praticas  eram  taes,  que  davam  logar  a  im- 
portações fraudulentas  e  a  exportação  de  origem  simulada. 

«Que  a  media,  em  seis  annos,  dos  valores  do  transito  de  Portugal  para  Hespanha 
tinha  sido  na  importância  de  371:0000000  réis,  emquanto  que  o  de  Hespanha  para  Por 
tugal  fora  4.212:0000000  réis. 

«Que  em  Portugal  os  creadores  de  gado  ficaram  nas  mais  deploráveis  circumstancias, 
visto  que  o  gado  portuguez  para  entrar  em  Hespanha  pagaria  ali  os  seguintes  direitos: 

Beis 

«Gado  suino,  cada  rez 10521 

«Gado  lanígero  e  caprino,  cada  rez $520 

«Gado  muar,  cada  rez .- 30528 

«Gado  cavallar  de  marca,  cada  rez 330094 

«Gado  cavallar  de  trabalho  e  éguas,  cada  rez ; 50670 

«Gado  vaccum,  cada  rez 20484 

«Gado  asinino,  cada  rez  .  .* f . , . .  10512 

«Que  em  contraposição  a  estes  factos,  a  entrada  de  gado  de  Hespanha  para  Portu- 
gal ficava  toda  livre  de  direitos  pelo  convénio,  com  excepção  do  gado  suino,  que  devia 
pagar  90  réis  ppr  cabeça. 
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O  relator  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  que  é  o  mesmo  d'esta  commis- 
são,  defendendo  o  tratado,  declarou  entretanto: 

cQue  nos  convénios  já  celebrados,  não' se  havendo  feito  reserva,  como  convinha,  á 
concessão  de  privilégios  e  concessões  especiaes  relativas  ao  commercio  das  fronteiras, 
tornava-se  actualmente  impossivel  realisar  uma  convençlo,  como  seria  para  desejar,  por- 
que todas  as  vantagens  reciprocamente  concedidas  se  alargariam  ás  nações  a  que  Portu- 
gal e  a  Hespanha  têem  concedido  a  titulo  de  mais  favorecidas,  o  que  prejudicaria  mani- 
festamente os  interesses  económicos  e  industriaes  de  ambos  os  paizes.» 

Assim  feita  a  resenha  dos  factos  que  podem  elucidar  a  questão,  tanto  pelo  que  consta 
dos  documentos  diplomáticos  de  que  temos  conhecimento,  como  dos  documentos  particu- 
lares, examinemos  a  situação  em  que  tios  encontrámos,  n'este  ponto,  pelo  que  diz  res- 
peito ás  disposições  geraes  e  especiaes  da  nossa  pauta  de  importação  e  do  projecto  para 
a  sua  modificação,  para  concluirmos  se  ellas  facilitam  alguma  concessão  commercial  com 
a  Hespanha. 

As  taxas  de  importação,  constantes  das  pautas  convencionaes  com  a  França  e  Itália, 
foram,  em  1882,  applicadas  a  todas  as  procedências;  por  isso  a  concessão  do  titulo  de 
mais  favorecida  a  qualquer  nação,  só  dá  direito  a  que  as  mercadorias  de  um  pais  sejam 
isentas  da  taxa  complementar  de  2  por  cento  e  do  imposto  addicional  de  6  por  cento. 

Favor  de  tão  pequena  monta  não  dá  margem  para  o  pedido  de  qualquer  compensa- 
ção de  valia. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  mercadorias  que  não  figuram  nas  pautas  convencionaes,  te- 
mos ainda  a  separar  as  substancias  alimentícias  e  o  tabaco.  D'estas,  muito  principalmente 
os  géneros  chamados  coloniaes,  têem  direitos  fiscaes ;  e  tanto  pela  sua  natureza  especial, 
como  pela  receita  que  produzem,  não  se  prestam  a  figurar  em  convenções  commerciaes, 
não  esquecendo  ainda  que  as  respectivas  concessões  á  Hespanha  aproveitariam  logo  a  to- 
dos os  paizes  a  quem  concedemos  o  tratamento  de  mais  favorecidos. 

Para  concluirmos,  vejamos  quaes  os  géneros  que  a  Hespanha  importa  e  exporta  de 
Portugal,  e  quaes  os  que  nos  documentos  diplomáticos  se  têem  presumido  apropriados 
para  figurarem  em  qualquer  convenção  commercial  com  aquelle  paiz;  são  os  seguintes: 
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\.°  Gado  vaccum,  lanígero,  caprino,  cavallar  e  asinino. 

2.°  Madeiras  em  bruto. 

3.°  Lenha. 

4.°  Carvão  vegetal. 

5.°  Lã  em  rama. 

6.°  Óleo  de  palma  e  de  coco. 

7.°  Gommas  e  resinas. 

8.°  Lichens  para  tinturaria. 

9.°  Ovos. 

10.°  Leite. 

11.°  Baga  de  sabugueiro. 

12.°  Cortiça  em  bruto  e  preparada. 

13.°  Marijiores  em  bruto. 

14.°  Minérios. 

15.°  Adubos  para  agricultura. 

16.°  Gado  suino. 

17.°  Couros  seccos. 

18.°  Pescarias. 

19.°  Azeite  de  oliveira. 

20.°  Cereaes. 

21.°  Óleo  de  mendobi  e  purgueira. 
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Dos  géneros  que  enumeramos  são  livres  de  direitos  de  importação  na  pauta  vigente 
e  na  proposta  apresentada  em  cortes,  os  que  teem  os  n.os  1  a  15;  por  isso  não  podem  ser 
offerecidos  para  qualquer  compensação  a  pedir.  Entre  elles  figura  o  gado  vaccum,  ao  qual 
foi  concedida  a  livre  importação  de  Hespanha,  no  tratado  de  1885,  ficando  a  gosar  d'esse 
beneficio  todas  as  nações  a  quem  havíamos  concedido  o  tratamento  de  mais  favorecidas. 

Julgámos  a  propósito  observar,  a  similhante  respeito,  os  inconvenientes  que  poderão 
resultar  de  se  manter  esta  ultima  franquia. 

A  nossa  exportação  de  animaes  da  espécie  bovina  chegou  a  ser  de  grande  impor- 
tância quando. elles  tinham  fácil  e  remuneradora  venda  nos  mercados  inglezes. 

Então,  a  entrada  livre  do  gado  vaccum  de  Hespanha  para  o  nosso  paiz,  favorecia  e 
facilitava  uma  industria  especial,  a  da  creação  e  engorda;  importávamos  gado  magro  e 
adolescente,  que  depois  exportávamos,  quando  gordo  e  adulto,  auferindo  por  este  modo 
grande  proveito,  não  somente  os  nossos  creadores,  mas  também  a  agricultura  e  o  com- 
mercio  interno  e  externo. 

Actualmente,  que  nos.  faltam  os  mercados  de  Inglaterra,  pela  concorrência  estabele- 
cida ali,  e  em  outros  mercados  europeus,  com  o  gado  oriundo  da  America  e  da  Austrália, 
é  immenso  o  damno  soffrido  pela  industria  nacional.  O  notável  decrescimento  nas  tran- 
sacções d'esta  natureza  prova-se  com  os  seguintes  algarismos,  que  representam  os  valo- 
res do  gado  vaccum  importado  e  exportado  nos  últimos  dez  annos: 


Ânuos 


1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 


Rezes 


77:097 
51:409 
38:446 
35:108 
45:813 
43:070 
42:&59 
43:412 
43:624 
54:076 


Importação 


Valores 


1.406:260*000 
936:249*000 
673:644*000 
550:457*000 
663:211*000 
701:132*000 
720:514*000 
734:787*000 
855:994*000 

1.081:906*000 


Roses 


16:732 
15:715 
15:818 
17:434 
14:530 
24:617 
23:737 
19:993 
10:329 
6:361 


Exportação 


Valores 


1.262:902*000 
1.293:356*000 
1.354:497*000 
1.349:660*000 
1.079:646*000 
2.079:275*000 
2.018:678*000 
1.702:018*000 
856:651*000 
556:825*000 


Quando  estes  dados  não  fossem  bem  eloquentes,  outros  factos  ainda  ha  que  exube- 
rantemente demonstram  as  difficuldades  com  que  actualmente  luetam  os  nossos  creado- 
res. Apparecem  nos  mercados  do  paiz  tantas  rezes  adolescentes  á  venda,  que  a  carne  de 
vitella  está  pelo  mesmo  preço  do  de  rezes  adultas,  e  já  tem  estado  por  vezes  mais  barata, 
o  que  prova  que  os  creadores  preferem  vender  as  rezes  adolescentes  por  preço  pouco 
remunerador  a  conserval-as  para  creação. 

Continuando  as  nossas  considerações  a  respeito  das  circumstancias  que  se  dão  nos 
restantes  seis  géneros  que  enumeramos,  e  que  constituem  o  commercio  inter-peninsular, 

temos  o  gado  suino  ao  qual  foi  imposta,  no  tratado,  a  taxa  de  90  réis  por  cabeça  na  en- 
trada em  Portugal,  emquanto  que  o  exportado  do  nosso  paiz  para  o  reino  vizinho  vae 
pagar  ali  1#578  réis  por  cabeça! 

A  similhante  respeito  as  reclamações  dos  creadores  alemtejanos  têem  sido  tão  fre- 
quentes e  notórias,  que  escusado  será  referir  que  a  falta  de  reciprocidade,  pelo  menos 
n'este  ponto,  é  insustentável,  sem  grande  damno  para  a  industria  nacional. 

Entre  os  géneros  que  enumerámos  estão  os  couros  seccos.  A  nossa  exportação  d'esta 
mercadoria  para  Hespanha  é  pouco  importante;  para  accentuar  esta  affirmação  bastará 
referir  que  a  nossa  exportação   total  de  couros  seccos  no  anno  próximo  findo  de  1886 
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foi  de  97:500  kilogrammas  no  valor  de  20:0000000  réis.  O  direito  de  importação  em 
Hespanha  é  quasi  igual  ao  nosso,  11  réis  em  kilogramma,  taxa  diminuta,  como  convém 
para  matéria  prima  de  industria  tXo  importante  como  é  a  da  sapataria. 

E  n&o  resta  duvida  que  grande  parte  d'esta  exportação  é  para  Hespanha,  por  isso 
que  aos  annos  abaixo  assignados  foi: 

Réis 

1885 • 79:466  j  kilogrammas  no  valor  de  j  16:262^000 

1886 70:920 1  I  15:221*000 


*; 
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Também  é  certo  que  o  direito  de  importação  ali  (11  réis)  e  o  da  proposta  da  pauta 
em  Portugal  (10  réis)  s&o  o  mais  reduzidos  possível,  n&o  tendo  margem  a  concessões 
valiosas ;  e  apesar  disso  s&o  importantes  pela  receita  que  produzem.  Por  todas  as  raaSes 
expostas  nos  parece  dever  esta  mercadoria  ser  posta  de  parte,  como  base  para  qualquer 
estipulação. 

As  pescarias,  género  que  segue  na  lista  que  apresentámos,  s&o  dos  nossos  produ- 
ctos  mais  valiosos  de  exportação  para  o  paiz  vizinho,  principalmente  o  peixe  fresco  e 
com  o  sal  indispensável  para  a  sua  conservação  por  ter  mais  acceitaç&o  nos  seus  merca- 
dos. Eis  a  exportação  para  Hespanha  nos  annos  abaixo  mencionados: 

Réi» 

1881 7.375:336  \  /  253:3320000 

1882 6.095:742    ...  f      ,    1222:8670000 

1885 4.683:602    ^granimas  no  valor  de     142sl93í000 

1886 7.320:306  1  (  228:366,J000 

N'estes  dados  se  conhece  que  nos  últimos  annos,  e  na  vigência  da  convenção  actual, 
não  tem  augmentado  a  exportação,  o  que  attribuimos  aos  factos  que  vamos  expor. 

O  primeiro  é  que  n'esta  mercadoria  a  Hespanha  n&o  concedeu,  na  cónvençSo  reali- 
sada,  favor  algum  a  Portugal.  Na  pauta  hespanhola,  classe   12.a,  artigo  237.°,  lê-se: 

t Peixe  fresco  ou  com  sal  indispensável  á  sua  conservaç&o  100  kilogrammas  — 1,50 
pesetas  (direito  geral).» 

Reputando  o  valor  da  peseta  em  188  réis,  conforme  o  estipulado  no  artigo  42.°  do 
convénio  de  transito  com  a  Hespanha,  approvado  pelo  decreto  de  8  de  outubro  de  1885, 
achámos  2,8  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  que  no  tratado  luso-hespanhol,  aonde  vem 
2,7  réis,  sendo  um  decimo  do  real  a  differença  resultante  da  reducç&o. 

O  segundo  motivo  de  descrescimento  na  saída  de  peixe  para  a  fronteira  é  a  circum- 
stancia  de,  nos  últimos  annos,  ter  no  nosso  paiz  adquirido  grande  importância  a  fabrica- 
ção de  conservas  de  peixe  nos  nossos  mercados,  com  preços  mais  remuneradores. 

Podemos,  portanto,  affirmar  que,  para  esta  nossa  exportaç&o,  o  regimen  geral  da 
Hespanha  offerece-nos  o  mesmo  que  o  convencional,  sem  nos  obrigar  a  compensação. 

E  também  entendemos  conveniente  acrescentar,  pelo  que  diz  respeito  aos  outros  es- 
tados em  que  o  peixe  pede  ser  importado,  que  o  paiz  vizinho,  na  pauta  do  tratado  com 
a  Suécia  e  Noruega,  estipulou  o  direito  de  11  pesetas  por  100  kilogramma  (ou  20,6  réis 
por  kilogramma)  á  importância  do  peixe  salgado,  preparado  ou  de  escabeche. 

A  importaç&o  de  azeite  de  Hespanha  foi,  nos  annos  abaixo  mencionados  a  seguinte : 

Réit 

1880 184:800  \                 /  248:4540000 

1881 26:617  i                 \  42:1130000 

1882 15:642 1  decalitros  no  valor  de..  ]  23:8110000 

1885 382 1                 i    5700000 

1886 30)                 \     530000 
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Pof  estes  dados  estatísticos  se  reconhece  que  a  importação  do  azeite  hespanhol  tem 
descido  successivamente,  sendo  quasi  nulla  no  anno  próximo  passado,  apesar  de  ser 
aquelle  em  que  já  vigorou  a  taxa  convencional  de  500  réis,  em  vez  de  700  réis  por  de- 
calitro,  conforme  tinha  sido  decretado  em  1882. 

O  azeite  tem  decaído  successivamente  de  importância,  porque  tem  sido  substituído 
nas  suas  diversas  applicaçSes  por  outros  productos.  Os  óleos  mineraes  e  o  gaz  afasta- 
ram-n'o  do  seu  emprego  na  illuminaçfio ;  a  oleina  e  os  olefos  vegetaes  s8o  hoje  os  apro- 
priados ás  matfhinas  e  ao  sabão ;  emfim,  só  aos  usos  culinários  está  hoje  adstricto  o  azeite 
de  oliveira. 

Talvez  por  uma  certa  falta  de  cuidado  com  que  este  género  se  fabrica  n'algumas- 
das  nossas  províncias,  nunca  elle  teve  acceitaçfto  para  a  industria  das  conservas  de  peixe ; 
por  isso  importamos  de  Itália  e  de  França  o  que  se  carece  para  esse  fim. 

Todas  estas  causas,  mais  de  que  a  concorrência  estrangeira,  tem  produzido  uma 
decadência  ruinosa  n'este  ramo  outr'ora  muito  valioso  da  nossa  industria  agrícola.  Estas 
rasSes  estito  aconselhando  toda  a  prudência  em  nfto  diminuir  o  direito  d'este  producto. 


Exportação  cie  azeite  nacional, 

abaixo  designados 


nos  annos 


Anno* 

Hectolitros 

Valor 

em 

contos  de  réis 

Annos 

Hectolitros 

Valor 

em 

contos  de  réis 

1867.. 

679:270 
194:813 
252:999 
167:766 
589:640 
581:907 
425:901 
242:168 
431:705 
377:902 

1:233 
422 
282 
307 
983 

1:016 
667 
364 
432 
476 

4 

1878 

1879 

124:770 

204:290 

72:870 

48:012 

.   61:990 

64:931 

98:643 

146:879 

151:089 

70:471 

334 

1868 

350 

1869.. * 

109 

1870 

1880 

90 

1871 

1881 

108 

1872 

1882 

101 

1873 

1883 

141 

1874 

1884 

248 

1875 

1885 

225 

1876 

1886  

86 

r      Para  se  reconhecer  a  importância  que  tem  o  azeite  estrangeiro  entre  nós  na  indus- 
tria das  conservas,  bastará  referir  que  a  sua  importação  total  foi  nos  dois  últimos  annos: 


Réis 


1885 . . : 44:119 

1886 64:397 


decalitros  no  valor  de . . 


.  70:0000000 
124:000^000 


Já  vimos  que  as  quantidades  importadas  de  Hespanha  n'esses  mesmos  dois  annos 
foram  respectivamente  apenas  de  5700000  e  530000  réis,  isto  é,  quasi  nullas;  portanto 
o  restante,  que  procede  da  França  e  Itália,  foi  empregado  nas  conservas. 
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A  importação  de  cereaes  e  farinha  de  Hespanha  nos  annos  abaixo  mencionados  foi: 


,..,„.«.. 

Annoi 

KMogrunmaa 

Réll 

1880 

731:632 

34:902*000 

1881 

1.140:361 

50:983*009 

188*2 

474:566 

22:252*000 

1885 

11:466 

519*000 

1886 

286:908 

11:615*000 

1880 

269:316 

9:348*000 

1881 

127:619 

3:262*000 

Milho 

1882 

231:893 

5:295*000 

1885 

1:821 

43*000 

1886 

1:078 

32*000 

1880 

2  262:731 

104:136i000 

1881 

692.054 

22:569*000 

1882 

103:089 

4:016*000 

1885 

6:181 

179*000 

1886 

88:088 

3:801*000 

337:756 
120:593 
20:763 
81:103 

54:861 
1:980 
87:907 
14:905 
36:717 
78:082 
3.036 
7:199 


46:211*000 
67:996*000 
4:016*000 
9:708*000 
3:228*000 

611*000 

2:295*000 

1:744*000 

43*000 

1:965*000 

761*000 
2:682*000 
4:599*000 

154*000 

349*000 


Como  vimos,  é  insignificante  a  importação  de  cereaes  do  paiz  vizinho.  Ainda  que 
fosse  importante,  nSo  podiam  ser  estes  géneros  considerados  em  qualquer  convenção,  para 
se  lhes  diminuírem  os  direitos  de  entrada.  Não  carece,  pois,  de  ser  demonstrada  a  nossa 
affirmativa.  Aos  que  menos  lidam  n'estes  assumptos,  nào  é  licito  ignorar  que  no  nosso 
paiz  existe  uma  crise  agrícola,  pelo  que  diz  respeito  ás  industrias  cerealíferas ;  os  pro- 
ductores  queixam-  se,  julgando,  nos  parece,  erradamente,  que  a  sua  solução  ha  de  surgir, 
de  se  evitar  a  concorrência  de  cereaes  estrangeiros ;  entretanto  o  governo  manda  proce- 
der a  inquéritos,  e  augmenta  os  direitos,  na  proposta  da  pauta,  em  muitos  dos  productos 
d'essa  industria. 

N'estes  termos  a  quest&o  é  grave,  porque  a  ella  se  prende  a  da  alimentação  publica 
e  a  dos  interesses  dos  nossos  agricultores.  Toda  a  proposta  de  diminuição  de  taxas  n  es- 
tes géneros,  alem  de  pouco  opportuna,  seria  anti-politica. 

O  óleo  de  purgueira  e  de  mendobi,  citado  entre  os  géneros  que  enumerámos,  porque 
d'elles  se  tratou  em  alguns  documentos  diplomáticos  da  projectada  convenção  com  a  Hes- 
panha,  nenhuma  importância  têem;  o  pouco  que  o  paiz  produz  actualmente  acha  fácil 
venda  e  muito  emprego  no  mercado  interno. 

Referimos  o  motivo  por  que  nào  podíamos  considerar  apropriados  a  servir  de  base 
para  qualquer  convenção  especial  a  realisar  com  a  Hespanha,  os  géneros  e  mercadorias 
que  appai-ecem  especificados  nas  nossas  pautas  convencionaes;  menos  apropriados  seriam 
os  géneros  alimentícios  que  têem  direitos  fiscaes.  Enumerámos  os  que  figuram  na  actual 
convenção,  ou  que  têem  sido  assumpto  das  negociações  entaboladas  com  a  Hespanha  para 
a  realisaçao  de  projectadas  convenções,  e  acerca  d'estes  fizemos  as  considerações  que 
antecedem.  . 

Antes  de  enunciarmos  definitivamente  a  nossa  opinião  acerca  do  que  mais  conviria 
na  actualidade,  pareceu-nos  útil  e  indispensável,  para  o  mais  completo  estudo  d'esta  ques- 
tão, darmos  idéa  doa  tratados  de  commercio  que  a  Hespanha  tem  realisado,  e  dos  prin- 
cipaes  géneros  que  figuram  nas  pautas  especiaes  dos  convénios  que  as  têem,  devendo 
notar-se  que  em  todas  existe  a  clausula  de  tratamento  da  nação  mais  favorecida;  e  por 
isso  as  pautas  especiaes  e  os  direitos  n'ellas  consignados  para  as  differentes  mercadorias 
aproveitam  a  todos  os  paizes  que  em  seguida  enumeramos: 


Allemanha,  termina  o  convénio  em  30  de  jnnho  de  1887. 
Annam,  termina  o  convénio  em  26  de  setembro  de  1890. 
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Austro-Hungria,  terminou  o  convénio  em  29  de  março  de  1887. 

Bélgica,  o  praso  é  indefinido. 

China,  o  praso  é  indefinido. 

França  e  Argel,  termina  o  convénio  em  1  de  fevereiro  de  1892. 

Ilhas  Hawaianas,  o  praso  é  indefinido. 

Marrocos,  idem.  . 

Rússia,  idem. 

Portugal,  termina  o  convénio  em  30  de  junho  de  1887. 

Gran-Bretanha  e  Irlanda,  termina  o  convénio  em  30  de  junho  de  1892. 

Sião,  o  praso  é  indefinido. 

Suécia  e  Noruega,  termina  o  convénio  em  1  de  fevereiro  de  1892. 

Suissa,  termina  o  convénio  em  30  de  junho  de  1887. 

Venezuella,  termina  o  convénio  em  19  de  setembro  de  1887. 

Têem  pautas  especiaes  os  convénios  dos  seguintes  paizes: 

Bélgica. — Os  direitos  fixados  especialmente  para  a  importação  em  Hespanha  dos  pro- 
ductos  belgas,  comprehendem :  papel  continuo  semcolla  ou  com  meia  colla  para  impres- 
são;  papel  para  escrever;  couros  cortidos,  pintados  ou  envernizados;  machinas  e locomo- 
tivas a  vapor. 

Áustria- Hungria. —  A  importação  em  Hespanha  é  tributada  com  direitos  convencio- 
naes:  obras  de  vidro  e  de  crystal:  gadanhos  e  foices;  cânhamo  em  rama  ou  fio;  tecidos 
de  cânhamo  ou  linho,  sarjados ;  papel  chamado  de  seda ;  aduellas :  tábuas,  vigas  ou  tra- 
vessas para  caminhos  de  ferro ;  madeira  ordinária  em  obra,  seja  ou  não  torneada,  pintada, 
em  molduras  ou  moveis ;  botões  de  todas  as  qualidades,  excepto  os  de  Aro  ou  prata. 

França. —  A  pauta  B  annexa  ao  tratado,  para  a  importação  em  Hespanha,  especifica 
as  seguintes  mercadorias :  tijolos,  manilhas  e  telhas  para  construcção ;  vidro  fino,  ordiná- 
rio e  crystal  em  obra,  vidro  e  crystal  com  lume ;  vidro  para  óculos  e  relógios ;  louça  de 
barro;  louça  de  porcellana;  ferro  em  obras  simples  e  envernizadas,  polidas,  douradas, 
ou  com  guarnições  de  outros  metaes ;  folha  de  Flandres  em  obra  j  cobre  e  latão  em  pre- 
gadura  e  fio ;  cobre  em  tubos  e  peças  grandes ;  cobre  e  latão,  e  as  suas  ligas  em  quin- 
quilherias ;  zinco  em  obra ;  parafina,  stearina,  cera  e  espermaceti  em  massa  e  em  obra ; 
perfumaria  e  essências ;  tecidos  de  algodão,  crus,  brancos,  lisos  ou  lavrados,  estampados, 
sarjados,  transparentes,  abertos,  acolchoados ;  velludos  e  todos  os  tecidos  para  vestuário; 
tules  ;  crochets;  rendas;  tecidos  de  algodão  em  obra;  tecidos  de  linho;  tecidos  de  lã; 
tecidos  de  seda ;  tecidos  mixtos ;  papel  de  todas  as  qualidades ;  livros  encadernados ;  ma- 
deira ordinária  em  objectos  de  todo  o  género  ;  madeiras  finas  em  moveis ;  pelles  cortidas 
de  todas  as  espécies ;  luvas ;  calçado ;  pelles  em  obra ;  plumas  em  obra ;  pianos ;  manteiga; 
vinho  ;  conservas  alimentícias ;  doces  ;  bijouterias,  excepto  oiro  ou  prata ;  botões,  excepto 
os  de  oiro  ou  prata ;  jogos ;  guardas-chuva ;  passamanerias  de  todas  as  qualidades ;  cha- 
péus e  bonets  simples  e  guarnecidos. 

Suécia  e  Noruega.—  A  pauta  convencional  especifica  as  mercadorias  que  se  seguem: 
resinas,  breu;  asphalto  e  betumes ;  vidro  ordinário;  ferro  fundido  em  tubos;  ferro  em 
bruto;  ferro  e  aço  em  pregadura  e  parafusos;  ferro  e  aço  em  barras  e  chapas,  eixos  e 
mollas  para  vehiculos ;  arame  de  ferro  e  aço ;  ferro  e  aço  em  pregadura  e  parafusos, 
ainda  que  tenham  cabeça  de  latão ;  cutellaria  de  toda  a  espécie ;  óleo  de  fígado  de  baca- 
lhau purificado ;  papel  para  impressão  e  para  embrulho ;  madeira  em  tébuas,  ou  já  pre- 
parada para  soalhos,  portas  e  janellas ;  vigas,  barrotes  e  madeiras  para  construcção  na- 
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fira  ordinária  em  qualquer  obra,  ainda  que  seja  torneada,  pintada,  envernizada 
ia;  phosphoros  de  madeira;  pastas  de  madeira  para  papel;  óleos  depeixe;des- 
animaes  nXo  classificados ,  ruiichinas  agronómicas  e  motores  a  vapor;  bacalhau 
Becco ;  pescarias  salgadas  ou  de  escabeche ;  aguardente ;  cerveja  e  cidra. 

M. —  O  respectivo  tratado  estabelece  direitos  especiaes  para  extractos  para  tin- 
rernizes;  cores  e  tintas  em  pó  ou  pedra;  cores  preparadas;  tecidos  de  algodSo 
de  crochet;  esparto,  crina  vegetal;  junco,  palha  e  palma  em  obra;  machinas 
e  motores,  incluindo  as  caldeiras  a  vapor ;  machioas  e  cardas  para  as  indus- 
ssas  alimentícias,  féculas ;  pâo,  bolacha  commum  e  farinha  espoada. 

manha. —  Obteve  direitos  convencionaes  para  os  rails  de  ferro  e  aço;  arame  de 
co  ;  cores1  extraídas  da  hulha ;  teias  metallicas ;  pelles  cortidas ;  machinaa  agrico- 
aoveis;  aguardente. 

a. — Tem  beneficio  para  a  importação  em  Hespanha,  das  mercadorias  seguintes: 
jaspe  e  alabastro,  em  bruto  ou  em  pedaços,  desbastados  ou  em  laminas;  ditos 
;  louça ;  porcellana  ;  maná ;  quina ;  enxofre,  alambre  ;  pavios  pbosphoricos  de 
ihamo  em  rama  e  sedado  ;  dito  em  fio ;  cordas ;  tecidos  de  seda,  lisos  e  lavra 
udos  e  pellucias  de  seda ;  tecidos  de  borra  de  seda ;  velludoB  mistos  de  seda  e 
getaes;  ditos  com  la  ;  papel  para  impressão,  escrever  e  para  forrar  casas,  em- 
:enha  la ;  prata,  oiro  ou  crystal ;  aduellas ;  carvão  vegetal ;  palha  em  obra ;  arroz 
a  ou  descascado;  conservas  alimentícias;  doces;  massas  para  sopas;  bijouterisB 
e  coral;  caoutchouc  em  laminas,  tubos  e  obras;  passamanerias  de  todas  as  qua- 

íportaçAo  dos  produetos  de  Hespanha  está  sujeita  ao  seguinte  regimen  em  For- 


em bruto  nSo  especificados Livres 

■sco   ou  com  sal  indispensável  para  a  sua  conservação  (1  kilogramma)  2,7  réis 

prensada  e  salgada  (1  kilogramma) 3,6    > 

iemais  peixe,  salgado,  preparado  ou  de  escabeche  (1  kilogramma). ...   9 

tescas  e  seccas  (1  kilogramma) 3,6    > 

i  oliveira  (decaKtro) 500  » 

com,  ovino  e  caprino Livre 

10,  por  cabeça 90      » 

m  bruto  e  em  pranchas Livre 

m  rolhas  (1  kilogramma) 9  réis 

■ama,  sujas  e  lavadas Livres 

o  se  verá,  poucos  s&o  os  géneros  e  produetos  que  deixam  de  estar  enumerados 
is  convencionaes  que  a  Hespanha  tem  realisado  com  diversos  paizes ;  e  n'essas 
am  como  na  primeira  columna  da  sua  pauta  geral  (direitos  applicaveiB  a  nações 
itantes),  as  taxas  attribuidas  a  cada  artigo,  comparadas  com  as  que  tributam  os 
rtigos.  tanto  nas  nossas  pautas  convencionaes,  como  na  geral,  sSo  muito  infe- 

iao   figuram  nas  pautas  convencionaes  com  a  Hespanha  os  gados,  eereaes  o  ai 
;ros,  que  têem  n'aquelle  pais  direitos  fiscaes — assucar,  cacau,  etc. 
sentados  os  dados  que  podemos  colher  no  curto  espaço  de  tempo  que  tivemos 
estudo,   alguns   dos  quaes  foram  fornecidos  pela  secretaria  d' este  conselho,  e 
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como  deducçao  das  considerações  expostas,  somos  de  parecer  que  por  forma  alguma  se* 
ria  conveniente,  para  os  nossos  interesses  fiscaes  e  económicos,  a  renovação  do  actual 
convénio  com  a  Hespanha.  Basta  ponderar,  tornámos  a  dizel-o,  a  falta  de  compensação 
que  n'elle  existiu  para  os  gados ;  o  estado  d'essa  nossa  industria  em  Portugal ;  e  saber- 
mos que  a  Hespanha,  n'este  assumpto,  não  faz  concessões,  porque  ellas  aproveitariam  á 
França. 

Estamos  convencidos  que  da  ausência  do  tratado  commercial  e  do  estabelecimento 
do  regimen  commuin,  como  modw  vivendi  com  a  Hespanha,  nos  não  resultaria  desvanta- 
gem fiscal.  Sendo,  porém,  certo,  que  outras  rasSes,  e  muito  ponderosas,  poderão  existir, 
que  aconselhem  a  conveniência  de  estabelecer  uma  convenção  commercial  com  o  reino 
vizinho,  n'este  caso  julgámos  que  deve  ser  feita  só  e  restrictamente  para  o  uso  das  van- 
tagens concedidas  pelo  titulo  de  nação  mais  favorecida,  isto  é,  applicação  da  segunda  co- 
lumna  da  pauta  hespanhola  a  Portugal,  e  concessão  das  pautas  convencionaes,  por  nossa 
parte,  á  Hespanha. 

Resta-nos  responder  ao  quesito,  que.  se  nos  apresenta,  acerca  da  conveniência  que 
Resultaria  de  se  negociar  com  a  Hespanha:  «que  as  mercadorias  com  destino  áquelle  paiz 
que  viessem  a  Lisboa,  e  seguissem  em  transito,  pagassem  em  Portugal  os  direitos  que  lhes 
competissem  pela  pauta  hespanhola,  e  estes,  depois  de  abatidas  as  despezas  de  transporte, 
descarga,  trafego  e  outras,  fossem  restituídos  á  Hespanha,  comprovada  que  fosse  a  en- 
trada das  mercadorias  ali». 

Este  assumpto  por  certo  se  liga  mais  ao  convénio  de  transito  do  que  ao  de  com- 
mercio  e  navegação. 

O  tratado  de  transito  com  a  Hespanha  de  27  de  abril  de  1866,  e  regulamento  de  7 
de  fevereiro  de  1877,  fizeram  parte  da  convenção  de  12  de  abril  de  1883,  com  a  Hes- 
panha, no  artigo  12.° 

Entendemos  que  o  convénio  de  transito  deve  subsistir  separado  da  convenção  com- 
.mercial,  devendo  similhante  assumpto  ser  regulado  por  forma  que  não  se  dêem  os  abu- 
sos, de  que  elle  tem  sido  accusado  perante  os  corpos  legislativos,  e  por  forma  que  as  duas 
partes  contratantes  cumpram  aquillo  a  que  se  obrigaram,  e  as  estipulações  não  obriguem 
só  uma  d'ellas. 

O  transito  nos  annos  abaixo  foi: 

De  Hespanha  para  Portugal : 

1882 3.059:7760000 

1885 , ' 757:481,5000 

1886 74:0270000 

De  Portugal  para  Hespanha : 

1882. 814:663^000 

1885 387:5010000 

1886 1.994:4980000 

Nos  valores  de  1886  está  comprehendido  o  de  770:80000000  réis  de  barras  de  prata 
vindas  de  Inglaterra. 

Os  valores  do  transito  de  Hespanha  para  Portugal  têem  diminuído  desde  que  ces- 
sou o  movimento  dos  minérios  que  d'aquelle  paiz  vinham  embarcar  em  Lisboa,  não  ser-, 
vindo   o  convénio    senão    raramente   para  os  productos    estrangeiros   com   destino    a 
Portugal  que  tenham  de  atravessar  a  Hespanha,  não  havendo  assim  reciprocidade  de 
interesses. 

14 
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is  alfandegas,  dos  direitos  de  mercadorias  destinadas  a  Hespa- 
>araçar  o  expediente  das  mesmas  casas  fiscaes,  e  somente  seria 
pautas  dos  dois  paizes  fossem  iguaes.  Absolutamente  dissimi- 
r  que  o  resultado  de  tal  cobrança  seria  complicarem -se  os  ser- 
}  muito  prejudicado  poderia  ficar  o  nosso  theaouro.  O  transito 
ntes  circumstancias  seria  nocivo  ao  regimen  fiscal  dos  dois  pai- 
origem  de  serias  discussões,  o  que  muito  convém  evitar  entre 
ipiniâo,  pois,  é  que  o  assumpto  de  que  se  trata  não  pôde  nem 
jualquer  estipulação  internacional. 

«rior  das  alfandegas,  7  de  maio  de  1887,=  Luiz  de  Almeida 
Ferreira  Pinto  Batto  =  António  rfe  Sousa  Pinto  de  Magalhâe», 

B 
do  conselho  superior  das  alfandegas 

>ssa  Magestade  que  o  conselho  superior  das  alfandegas  emittisse 
encia  de  renovar  ou  não  o  tratado  de  commercio.com  a  Hes- 
io  dia  30  do  próximo  futuro  mess  de  junho, 
ícargo,  reuniu  o  mesmo  conselho,  em  sessão  extraordinária,  e 
i  commisBXo  composta  de  três  vogaes,  que,  estudando  attenta- 
sse  um  parecer  para  servir  de  base  á  discussão. 
,  pois,  presente  o  parecer  da  referida  commissão,  o  qual,  tendo 
)  e  distribuído  a  todos  os  vogaes,  serviu  effectivamente  para 
çue  se  trata.  ■ 

ca  foram  entSo  unanimemente  approvadas: 
novar  o  tratado  de  commercio  com  a  Hespanha,  e  de  se  esta- 
como  modui  vivendi,  não  resultará  desvantagem  fiscal  para  o 

são  ponderosa  aconselhar,  porém,  a  conveniência  de  estabele- 
ercial  com  a  nação  vizinha,  deve  ser  feita  só  e  restrietamente 
concedidas  pelo  titulo  de  mação  mais  favorecidai,  isto  é,  ap- 
nna  da  pauta  hespanhola.a  Portugal,  e  concessão  das  pautas 
rnrte,  a  Hespanha ; 

ie  transito  deve  subsistir  separado  da  convenção  commercial, 
lado  por  forma  que  não  se  dêem  os  abusos  que  a  tal  respeito 
te  os  corpos  legislativos,  e  de  maneira  que  as  duas  partes  con- 
ilosamente  as  condições  a  que  se  obriguem. 
tio  necessário  expor  os  motivos  em  que  se  fundou  para  appro- 
;e  acham  exarados  no  parecer  que  adjunto  é  elevado  á  presença 
^a,  porém,  conveniente  submetter  também  á  esclarecida  apre- 
le"  a  seguiste  indicação,  embora  implicitamente  ponderada  no 


no  caso.  de  se  realisar  uma  nova  convenção  commercial  entre 
inbo,  nos  termos  da  segunda  conclusão,  so  obriguem  os  dois 
r>s  de  commercio,  que  celebrarem  de  futuro  com  quaesquer  po- 

Portugal  poderá  conceder  á  Hespanha  e  reciprocamente  a  Hes- 
ns  especiaes,  que  não  serão  obrigatoriamente  extensivas  ás  ou- 
a  gosar  o  tratamento  de  «nação  mais  favorecida». 
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ji»  quanto  o  conselho  tem  a  honra  de  expor  a  Vossa  Magestade,  que  resolverá  como 
entender  melhor. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  de  Vossa  Magestade,  como  todos  os  portuguezes  ha- 
vemos mister. 

Sala  das  sessões  do  conselho  superior  das  alfandegas,  em  16  de  maio  de  1887.= 
Delfim  de  Almeida = Augusto  César  Ferreira  de  Mesquita  =  Luiz  de  Almeida  e  Albuquer- 
que  =  António  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães  =*=  José  Luiz  Quintella  Emauz  Gonçalves  = 
Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto  =  F.  Mattozo  Santos  =  Ernesto  Madeira  Pinto. 


N.°  52  '      ' 

DO  MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS  AO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  26  de  maio  de  1887.  —  Ill.mo.e  ex.mo  sr.  — Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos 
de  v.  ex.a  a  inclusa  consulta  (documento  A)  dirigida  a  Sua  Magestade  pelos  conselhos 
superiores  de  agricultura  e  do»  commercio  e  industria,  mandados  ouvir  pela  regia  por- 
taria de  25  de  abril  ultimo,  expedida  por  este  ministério,  sobre  a  conveniência  de  reno- 
var ou  modificar  o  tratado  de  commercio  com  a  Hespanha,  ratificado  por  decreto  de  20 
de  agosto  de  1885  e  que  deve  vigorar  até  30  de  junho  do  corrente  anno. 

Deus  guarde,  etc. 


Consulta  dos  conselhos  superiores  de  agricultura, 

de  commercio  e  Industria 

Senhor»  —  Ordenou  Vossa  Magestade  que  os  conselhos  de  agricultura  e  do  commer- 
cio e  industria,  reunidos,  emittissem  parecer  acerca  da  conveniência  de  renovar  ou  mo- 
dificar o  tratado  de  commercio  celebrado  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Os  mesmos  conselhos,  tendo  tomado  em  consideração  as  condições  naturaes  de  pro- 
ducção  agrícola  em  Portugal  e  Hespanha,  que  são  idênticas,  a  natureza  dos  principaes 
géneros  que  constituem  o  commercio  reciproco  dos  dois  pai z es,  e  o  estado  actual  da  nossa 
agricultura,  cuja  crise,  que  principiara  por  se  manifestar  na  cultura  cereal,  se  estende 
já  e  muito  notavelmente  á  industria  pecuária,  tanto  de  creação  como  de  engorda,  enten- 
dem que  a  renovação  do  tratado  teria  para  a  agricultura  nacional  a  mais  perniciosa  in- 
fluencia, como  se  está  já  notando,  e  que  na  actualidade  será  talvez  preferível  voltar  ao 
statu  quo  ante,  isto  é,  ao  regimen  da  pauta  geral. 

Os  principaes  artigos,  que  constituem  o  commercio  entre  os  dois  paizes,  são  as  pro- 
ducções  agrícolas,  e  aiijda,  por  parte  de  Portugal,  as  pescarias,  e  sendo  para  as  produc- 
ç5es  agrícolas  que  mais  conviria  a  Portugal  reservar  tio  tratado  direitos  protectores,  ou, 
pelo  menos,  uma  perfeita  reciprocidade,  é  comtudo  para  elles,  que  o  tratado  dá  á  Hes- 
panha as  maiores  vantagens,  como,  por  exemplo,  a  entrada  livre,  ao  passo  que  para  Por- 
tugal, restando  apenas  o  tratamento  de  nação  mais  favorecida,*  ficam  ainda  direitos  que,  para 
alguns  artigos  muito  importantes,  são  superiores  e  muito  aos  da  pauta  geral  portuguesa. 

É  assim  que  o  primeiro  ramo  de  commercio  reciproco  dos  dois  paizes  «animaes  vi- 
vos», que,  por  exemplo,  no  período  de  1878-1881,  apresenta  uma  media  de  $73:9690750 
réis,  por  parte  da  importação  dos  gados  hespanhoes  em  Portugal,  e  a  media  de  446:543^000 


,,  paga  direitos  muito 
c  tabeliã: 


128,30  pcictaí  =  23*094 
i  pcsetfu  =  GÍ070  rvis. 


ucçSo  pecuária  serem 
■anhol  em  Portugal,  e 
não  haja  grandes  dif- 

irtaçSo  de  gado  gordo 
)  em  Portugal,  e  que, 
auito  a  importação  de 
os  Beis  annoB,  aquelle 
o  de  1886;  quando  u 
ido  bovino  tem  menos 
<rcio  com  n  Hespanha 
cadencia  muito  rápida 

vino,  e  importou  aj>e- 
tria  da  engorda  ainda 
u  npenns  700:989^100 

«juentes. 

ientico  facto,  isto  é,  a 
bem  em  188G,  em  que 
185,5000  réia.  Em  to- 
nportaçJlo,  "sendo,  por 
le  valor  de  gado  suino 
ias  pagou  90  réis  por 
,  pela  mesma  unidade. 

a  nossa  importação  a 
■iJlOOO  réis.  lios  restan- 
cedêra  a  789:7485000 
;ndo  attingido  o  valor 
ias  13s-eni  Portugal  é 
or  cada  100  kilogram- 
vendo  favor  para  Por- 
iim  pauta  para  as  lãs. 

ordem;  os  direitos  sio 
700  réis  por  deealitro 
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nas  alfandegas  portuguezas,  e  apenas  2,3  pesetas  ou  414  réis  por  10  kilogrammas,  ou 
proximamente  11  litros,  nas  hespanholas  ha  um  favor  de  300  e  tantos  réis  para  o  deca- 
litro  de  óleo  de  algodão,  que  de  Hespanha  porventura  venha  misturado  com  o  azeite  hes- 
panhol.  Isto  pode  facilitar  a  adulteração  do  azeite,  que  Hespanha  exporta  para  Portugal; 
tem  ainda  outro  inconveniente  mais  importante,  sendo  que,  ao  mesmo  tempo  que  em  Por- 
tugal se  não  pôde  adulterar  o  azeite,  por  ficar  muito  caro  o  óleo  de  algodão  com  o  direito 
prohibitivo  de  700  réis,  a  Hespanha  pode  enviar  em  transito  os  seus  azeites  adulterados, 
portanto,  mais  baratos,  em  vasilhas,  que  não  se  distingam  das  nossas,  a  embarcar  nos 
nossos  portos,  concorrendo  em  preço  com  o  azeite  portuguez  ô  desácreditando-o  nos  mer- 
cados estrangeiros,  onde  vão  vender-se  tomando  o  nome  e  o  logar  do  nosso. 

Para  os  vinhos  hespanhoes  estabelece  o  tratado  o  mesmo  direito,  que  pagam  os  vi- 
nhos francezes  ou  os  inferiores,  que  venham  a  estabelècer-se  para  outra  nação;  mas  im- 
p3e  a  condição  de  que  não  pagarão  maiores  impostos  ou  direitos  interiores  de  caracter 
geral  que  os  actualmente  estabelecidos,  o  que  poderia  em  algum  caso  vir  a  redundar  em 
favor  para  os  vinhos  hespanhoes  ainda  mesmo  ao  lado  dos  nossos. 

Portugal  e  Hespanha  são  paizes  igualmente  productores  de  cortiça;  que  rasão  ha- 
verá, pois,  para  a  cortiça  portugueza  pagar  em  Hespanha  0,90  pesetas  por  100  kilogram- 
mas, quando  á  hespanhola  é  garantida  a  entrada  livre  em  Portugal? 

Finalmente,  entendem  os  conselhos  que  pelo  tratado  se  não  deve  facilitar  nos  dois 
paizes  as  importaçSes  dos  géneros,  que  n^lles  constituam  igualmente  producçSes  natu- 
raes  e  importantes,  sobretudo  quando  não  haja  uma  perfeita  e  absoluta  reciprocidade, 
mas  sim  em  cada  um  a  importação  dos  géneros,  cuja  producção  nãó  tenha  e  não  possa 
ter  importância  n'esse  paiz,  mau  constitua  uma  especialidade  do  outro. 

Os  gados,  as  lãs,  a  cortiça,  os  ceréaes,  os  vinhos,  o  azeite  e  outros  géneros  agriôo- 
las,  constituem  producçSes  naturaes  e  importantes,  tanto  em  Hespanha  como  em  Portu- 
gal, e  que  qualquer  dos  paizes  não  pode  lançar  livremente  nos  mercados  do  outro  sem 
affectar  consideravelmente  a  producção  d'esse  outro,  mormente  quando  não  haja  aquella 
perfeita  reciprocidade. 

E  para  as  producçòes  especiaes  de  cada  paiz,  que,  a  fazer-se  novo  tratado,  o  outro 
pode  fazer  concessões,  pedindo-as  ao  mesmo  tempo  para  as  suas  próprias  produeççtes  es- 
peciaes. 

E  este  o  parecer  dos  conselhos;  julgam  estes  que  os* factos,  que  deixam  apontados, 
constituem  para  elle  base  sufficiente. 

Vossa  Magestade,  porém,  resolverá  o  que  for  servido. 

Sala  d"o  conselho  superior  de  agricultura,   em  25  de  maio  de  1887.  =  Elvino  de 

Brito  =  António  Maria  de  Carvalho  =  Alfredo  Mendes  da  Silva  =  João  Ignacio  Ferreira 

Lapa=  Carlos  de  Lima  Mayer  =  João  de  Sousa  Calvet  de  Magalhães  =  Alfredo  de  Villa- 

nova  de  Vasconetllos  Correia  de  Barros  =  Salvador  Augusto  Gamito  de  Oliveira  =  Alfredo 
Carlos  Alves. 

N.'õtf 

DO  MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS  AO  MINISTÉRIO  DOS  NE600I0S  ESTRAXf.EIROS 

Lisboa,  27  de  maio  de  1887. — 111.1"0  e  ex.m0  sr. —  Devendo  terminar  no  dia  30  de 
junho  próximo  futuro  o  tratado  de  commercio  com  a  Hespanha,  e  sendo  possível  que  se 
julgue  de  conveniência  abrir  negociações  sobre  a  mesma  matéria  com  o  referido  paiz, 
cumpre-me  chamar  a  attenção  de  v.  ex.a  para  as  disposições  do  artigo  8.°  do  tratado 
actual  sobre  propriedade  industrial  e  commercial,  cujo  texto  conviria  alterar,  precei- 
tuando: 
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íal  e  a  Hespanha  fizerem  parte  da  união  para  a  protecção 
BubditUB  de  cada  unidos  dois  estados  contratantes  gosar&i 
s  privilégios  de  invenção,  aos  desenhos  ou  modelos  indus- 
■u  de  commercio  e  ao  nome  commercial,  das  vantagens  es- 
lignada  em  Paris  era  2\\  de  março  de  1883  e  nas  conven- 
(,  que  actualmente  regem  ou  no  futuro  regerem  a  referida 

dos  dois  paizes  contratantes  deixar  de  fazer  parte  da  uníSo, 
ao  em  Hespanlia,  no  que  respeita  aos  privilegiosJe  inven- 
i  industriaes,  ás  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio  e  ao 
hib  que  as  leis  hespanliolas  concedem  actualmente, ou  con- 
laesj  e  que  de  igual  modo  os  súbditos  hespanhoes  gosarSo 
íos  mesmos  objectos,  das  vantagens  que  as  leis  portuguesas 
cederem  no  futuro  aos  nacionaes» 

*  os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  paizes  terão  no  outro  a 
mães  e  o  mesmo  recurso  legal  contra  qualquer  offensa  feita 
do  cumprimento  das  formalidades  e  das  condições  impostas 
interna  de  cada  estado. 

>r  fim  harmonisar  os  preceitos  do  novo  tratado  de  comnier- 
iar  com  a  Hespanlia,  com  as  disposições  da  convenção  de 
iropriedade  industrial  e  commercial  e  com  as  dos  accordos 
'iitii  se  adoptarem  para  alteraç&o  ou  ampliação  dos  prem- 
endo ao  mesmo  tempo  a  liypotltese  de  Portugal  ou  a  Hes- 
onvenção  de  março  de  1883.  : 


N.°  54 

:  BARROS  GOMES  AO  Slt.  COMJK  DO  CASAL  RIBEIRO 

887.  —  111.1™*  e  ex.™°  sr. — Tenho  presentes  os  officios  que 
iatadus  de  11)  de  fevereiro,  12  de  março  e  18  de  maio  do 

■me  v,  ex.'  copia  da  nota  que  o  sr.  Moret  lhe  enviou,  men- 
ociação  de  um  tratado  de  commercio  entre  os  dois  paizes, 
ai,  que  anda  em  30  de  junho  próximo  futuro, 
principalmente  na  conveniência  de  facilitar  as  transacções 
eira,  removendo,  com  maior  economia  para  o  estado,  rmba- 
>3em,  com  benefício  ainda  da  attenuaçào  do  contrabando  e 
ím. 
este  intuito  ao  pensamento  do  governo  de  Sua  Magestade 

commerciaes  com  a  Hespanha  cm  harmonia  com  o  senti- 
ca  de  cordialidade  que  o  anima  para  com  ella,  e  de  que 

sabido  ser  o  interprete.  Considera  elle,  pois,  de  vantagem 
itabclecer  entre  si  um  regimen  convencional  privativo,  no 
e  active  o  reciproco  movimento  commercial.  As  bases,  po- 
■elo  governo  hespanhol  apresentam  em  muitos  pontos  diffi- 
i  sua  necei tacão  por  parte  do  governo  portuguez. 
ii  por  que  são  enumeradas,  offerece -se-me  dizer,  com  rela- 
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I 

O  tratado  de  1883  vigora  desde  15  de  outubro  de  1885.  Não  é  por  certo  cm  tão 
curto  espaço  de  tempo,  como  o  decorrido  até  hoje,  que  sé  podem  apreciar  os  effeitos  dos 
actos  d' esta  natureza,  e  os  elementos  estatísticos  para  o  fazermos  nem  mesmo  abrangem 
todo  esse  período;  mas  é  fora  de  duvida  que  as  condições  do  commercio  dos  gados  mu- 
daram em  Portugal,  de  modo  a  converter-se  em  evidente  desvantagem  para  nós  o  regi- 
men estabelecido  pelo  tratado,  que  ao  tempo  da  sua  celebração  poderia  considerar-se  de 
utilidade  nossa.  EntSo,  a  entrada  livre  do  gado  vaccum  de  Hespanha  para  o  nosso  paiz 
favorecia  e  facilitava  uma  industria  especial,  a  da  creação  e  engorda ;  importávamos  gado 
magro  e  adolescente,  que  depois  exportávamos,  quando  gordo  e  adulto,  auferindo  por  este 
modo  grande  proveito,  não  somente  os  nossos  creadores,  mas  também  a  agricultura  e  o 
commercio  interno  e  externo. 

Actualmente,  que  nos  faltam  os  mercados  de  Inglaterra,  pela  concorrência  estabele- 
cida, ali  e  em  outros  mercados  europeus,  com  o  gado  oriundo  da  America  e  Austrália,  é 
immenso  o  damno  sofírido  pela  industria  nacional.  O  notável  decrescimento  nas  transac- 
ções d'esta  natureza  prova-se  com  os  seguintes  algarismos,  que  representam  os  valores  do 
gado  vaccum  importado  e  exportado  nos' últimos  dez  annos: 


Annot  ' 


H 

1877 

1878 ., 

1879 : 

1880 

1881 

1882 

1883 

1884 

1885 

1886 


Rezes 


77 
51 
38 
35 
45 
43 
42 
43 
43 
54 


:097 
:409 
:446 
:108 
:813 
:070 
:859 
:412 
:624 
:07G 


Importação 


Valores 


1.406:260*000 
936:249*000 
673:644*000 
550:457*000 
663:211*000 

.701:132*000 
720:514*000 
734:787*000 
855:994*000 

1.081:906*000 


Rezes 


6:361 


Exportação 


16:782 
15:715 
15:818 
17:434 
14:530 
24:617 
23:737 
19:993 
10:329 


Valores 


1.262:902*000 
1.293:356*000 
1.854:497*000 
1.349:660*000 
1.079:646*000 
2.079:275*000 
2.018:678*000 
1.702:018*000 
856:651*000 
5Ç6:825*000 


Quando  estes  dados  não  fossem  bem  eloquentes,  outros  factos  ainda  ha  que  exube- 
rantemente demonstram  as  dificuldades  com  que  actualmente  luctam  os  nossos  creadores. 
Apparecem  nos  mercados  do  paiz  tantas  rezes  adolescentes  á  venda,  que  a  carne  de  vi- 
tella  está  pelo  mesmo  preço  da  de  rezes'adultas,  e  já  tem  estado  por  vezes  mais  barata, 
o  que  prova  que  os  creadores  preferem  vender  as  rezes  adolescentes  por  preço  pouco  re- 
'  munerador  a  conserval-as  para  creação. 

Com  relação  ao  gado  suino,  as  estatísticas  mostram  que  houve  na  vigência  do  tra- 
tado uma  diminuição  sensível  na  sua  exportação  e  que  a  importação  augmentou  de  um 
modo  notável. 

Fazem  estes  factos  sobresaír  a  anomalia  da  differença  dos  direitos  de  importação  que 
a  tratado  estabeleceu  nos  dois  paizes,  e  que  motivara  os  clamores  dos  creadores  de  gado 
no  paiz  contra  aquelle  acto  qite,  diminuindo  por  um  lado  com  a  reducção  dos  direitos  a 
protecção  á  sua  industria,  não  removia  por  outro  o  impedimento  na  entrada  dos  seus  pro- 
ductos  em  Hespanha,  resultante  da  elevação  dos  mesmos  direitos  ali. 

As  circumstancias  que  ficam  referidas  aconselham  o  governo  a  marchar 'com  toda  a 
prudência  no  caminho  liberal  quê  Portugal  tem  seguido,  e  a  alcançar  uma  perfeita  igual- 
dade e  reciprocidade  nos  direitos  de  importação  a  estabelecer  nos  dois  paizes,,  e  tanto  peso 
dá  elle  a  esta  ultima  necessidade,  que  considera  indispensável  attendel-a,  não  só  no  novo 
acto  definitivo  que  se  ajuste,  como  no  modas  vivendi  provisório  que,  de  accordo  entre  os 
dois  governos,  tenha  de  mediar  até  então. 


112 

:ç8o  dos  direi  to»,  já- tão  baixos,  sobre  a  importação 
ma  forte  opposiçfto  no  paiz.  Já  n'este  sentido  se  pro- 
trai das  alfandegas  e  OS  conselhos  de  agricultura  c 
otecção  em  que  bc  baseiam  são  até  certo  ponto  at- 
o  serão  na  epocha  presente,  cm  que  a  industria  pe- 
agricultura,  está  passando  por  uma  crise  difficil,  a 
tecra  conseguido  ate  agora,  dar  remédio  adequado, 
que  a  reciprocidade  se  estabelecesse,  tomando  por 
do  vigorar  em  Portugal  depois  do  approvada  a  re- 
nento,  os  quaes  pelo  seguinte  quadro  se  pode  ver 
a  He  apanha. 


DM,.MI„, 

Porturuet  em  Heipimbi 

■TamST*" 

Dlreitoi  d»  p*BU 

Livre 

13,80  pcieta»  =  2*481  réis. 

Castrados  mais  de  marca  128,30  peietat  = 

23*0íi4  réis,  outros  o  éguas. 
6,45  pesetas  =  1*521  réis. 

90  réis 

19,60       >      =34528    . 

1,40        .      =    *2.r>2    . 

8,40       •      =1X512    ■ 

1,40       ■      =    «252    . 

>s  pedido  e  insistido  por  tantas  vezes  pela  abolição 
;ora,  quando  essa  liberdade  nos  é  proposta,  pôr  em- 
i  Hespanba  offerecer  qualquer  dificuldade  na  reci- 
)rdarcmos  na  liberdade  completa  no  trafego  dos  ga- 
s  paizes,  que  faz  objecto  da  base  1.*  offerecida  pelo 

,  sem  que,  em  virtude  do  tratamento  da  nação  mais 
intra  nação  (circumstancia  allegada  pela  Hespanha 
jelo  tratado  de  1883),  o  governo  acceitará  o  alvitre 
nais  interessado  n'essa  exclusão,  lhe  queira  offerc- 
nte  condição  indispensável, 
le  a  sua  leitura  e  as  considerações  com  que  v.  ex.*  • 

i  se  pretende  estabelecer  dentro  da  península  se  re- 
roppsta  se  pôde  entender,  a  todos  os  produetos  es- 
3  Portugal  e  Hespanha,  e  se  os  direitos  se  não  re- 
stituírem receita  d'aquelle  em  que  forem  cobrados, 
íferir  da  redacção  da  mesma  proposta,  teremos  ape- 
ais paizes  a  igualdade  dos  direitos  sobre  esses  pro- 
ua  para  atte  não  possa  haver  preferencia  dt  um  porto 

a  corrente  commercial  que  hoje  existe. 
ieravtiis  produetos"  que  fazem  objecto  do  commercio 
aizes  uma  igualdade  de  direitos  que  deixe  collocados 
i  do  ponto  de  vista  fiscal,  já  do  proteccionista,  os 

e  peculiares  as  eireumstancias  das  suas  industrias 
a  presença  das  pautas  se  vê  por  que  modo  diverso 
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procuraram  ambos,  cm  harmonia  com  a  sua  respectiva  situação,  acautelar  suas  industrias 
da  concorrência  dos  productos  estrangeiros,  e  auferir  por  outro  lado  receita  da  sua  en- 
trada. A  igualdade  teria  pois  do  obter-se  com  sacrifícios  que  trariam  uma  perturbação 
certa  nas  condições  económicas  c  financeiras  de  um  dos  dois  paizes ;  o  que  para  Portugal 
teria  actualmente  graves  consequências,  mesmo  quando  lhe  fosse  dado  fazer  adoptar  pela 
Hespanha  a  sua  pauta,  hypothese  aliás  de  todo  o  ponto  improvável,  visto  o  regimen  con- 
vencional que  hoje  liga  a  própria  Hespanha  com  outras  nações.  O  movimento  pelas  fron- 
teiras seria  obtido  a  custo  de  desvantagens  por  outro  lado,  e  não  se  manteriam  de  certo 
as  correntes  commerciaes  que  hoje  existem,  e  que  o  sr.  Moret  deseja  não  prejudicar. 

Mas,  se,  por  estes  motivos,  a  base  proposta  se  tornaria  para  já  de  difficil,  se  não 
mesmo  de  impossível  execução  pratica,  outros,  muito  ponderosos  também,  obstariam  por 
si  a  que  a  podessemos  admittir,  tendo  os  direitos  cobrados  de  ser  repartidos  entre  os 
dois  paizes  na  proporção  da  população  ou  por  outra  forma.  Esta  operação  constituiria 
então  acto  próprio  de  uma  liga  aduaneira,  e  a  esta  são,  como  v.  ex.a  sabe,  tão  pouco 
favoráveis  a  opinião  e  o  sentimento  do  paiz,  que  consideraria  por  minha  parte  muito  pre- 
judicial para  as  relações  entre  os  dois  estados,  que  pretendemos  melhorar,  o  estabelecer 
n'esto  ou  n'outro  caso  sobre  ella  qualquer  discussão. 

Se  como  productos  exóticos  o  sr.  Moret  quiz  reputar  apenas,  como  v.  ex.a  suppoe, 
os  de  producção  estrangeira,  importados  na  península,  que  não  tenham  similares  na  pro- 
ducção  de  cada  um  dos  dois  paizes  e  das  suas  colónias,  a  proposta,  conservando  em  prin- 
cipio toda  a  sua  importância  na  parte  que  diz  respeito  á  forma  da  distribuição  dos  direi- 
tos, perde-a  completamento  sob  os  outros  aspectos  pela  pequena  importância  relativa  da 
qualidade  e  quantidade  dos  productos  importados  que  poderá  abranger.  Alem  do  petróleo 
c  outros  óleos  mineraes,  poucos  productos  com  valor,  sob  o  aspecto  da  base  proposta,  se 
poderão  encontrar  que  não  tenham  similares  nos  dois  paizes  ou  nas  suas  colónias. 

Sobre  esta  base  entende  portanto  em  conclusão  o  governo  que  se  torna  previamente 

preciso  aclarar  o  seu  sentido;  que,  tehdo  a  significação  que  primeiro  lhe  dou,  não  pode 

ainda  assim  ser  attendida  no  tratado  que  haja  de  celebrar- se,  por  depender  do  estudo  e 

/  da  modificação  do  regimen  convencional  de  Portugal ;  e  que,  a  ter  outra  que  se  lhe  pôde 

attribuir,  levantaria  contra  si  as  graves  objecções  acima  referidas. 

A  base  3.a  levanta  também  as  duvidas  que  v.  ex.a  com  tanta  rasão  adduz  no  seu 
officio.  Effectivamente,  a  limitada  receita  do  direito  sobre  um  artigo  não  explica  por  isso 
a  sua  inutilidade  nem  podo  determinar  a  sua  eliminação.  Creio  haver  motivo  para  estudo 
sobre  quaes  os  productos  que,  sem  inconveniente  para  os  interesses  especiaes  de  cada  paiz, 
se  poderiam  isentar  de  direitos  no  commercio  da  fronteira. 

Devo,  porém,  dizer  a  v.  ex.a  que  das  mercadorias  para  as  quaes,  nos  officios  cita- 
dos por  v.  ex.a,  de  22  de  outubro  de  1877  e  julho  de  1879,  se  propunha  a  abolição  de 
direitos,  se  acham  livres  actualmente  pela  proposta  da  reforma  da  pauta  submettida  ao 
parlamento  as  seguintes:  gado  vaccum,  leite,  ovos,  adubos  para  a  agricultura,  madeira  em 
bruto,  cortiça,  lenha,  carvão  vegetal,  hortaliças  verdes  e  seccas,  legumes  verdes,  e  ainda 
outros  que  são  ou  se  tem  presumido  poderem  ser  objecto  do  commercio  de  fronteira  com 
Hespanha,  taes  como  o  gado  lanígero,  caprino,  cavallar  e  asinino,  óleo  de  palma  e  de 
coco,  gommas  e  resinas,  lichens  para  tinturaria,  baga  de  sabugueiro,  mármores  em  bruto 
e  minérios;  não  correspondendo  a  Hespanha  a  estas  reducções  com  regimen  similhante 
sobre  estes  artigos  e  sobre  outros  ainda,  como,  por  exemplo :  a  lã  e  a  cortiça. 
Com  respeito  á  lã,  dão -se  os  seguintes  factos: 

Elevou-se  em  1886  a  nossa  importação  a  1.346:7080000  réis,  tendo  sido  a  exporta- 
ção tão  somente  de  155:1780000  réis.  Nos  cinco  annos  anteriores  nunca  a  importação  ex- 
cedera a  789:7480000  réis  (1881),  nem  a  exportação  desceu  de  123:7710000  réis  (1884), 
tendo  attingido  o  valor  de  215:1810000  réis  (1882).  E,  ao  passo  que  a  importação  das 
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fazia  pagar  12  pesetas  por  cada  100  kilo- 
aesmo  peso  de  lã  lavada,  nâo  havendo  favor 
nos  seus  tratados  os  direitos  da  sua  pauta 

m  Portugal,  paga  o  direito  de  0,90  pesetas 
xredtmte  de  Portugal, 
gualaram-se  nos  dois  paizes ;  mas  a  reduc- 
,'igoruvani  pola  sua  jiauta  foi  de  nenhum  va- 
i  um  decimo  de  real  em  100  kilogrammas. 
por  consequência,  muito  longe  de  que  nos 
ela  nossa  parte,  os  meios  de  facilitar  a  fis- 


t  de  5  de  outubro  de  1885  ficou 
;ndente  e  separado  do  do  tratado  de  com- 

que  este  convénio,  quando  tenha  completa 
.terior  e  o  actual  a  não  tem  tido),  satisfará 
N'clle  se  acha  preceituado  já  o  preciso  para 
tos  do  Mediterrâneo,  cm  que  falia  o  ar.  Mó- 
is as  disposiçSes  concernentes  á  navegação 
rata,  quando  esta  se  estabelecer.  Sendo  exc- 
accordo  prévio  dos  dois  governos,  o  de  Soa 
sua  celebração  dentro  de  um  curto  praso. 
a  julga  necessariaB  ainda  quaesquer  modi- 
r  o  transito  para  um  terceiro  pais  através 
orno  acha-se  disposto  a  fazel-as  desde  já  e 
i  do  tratado  de  commercío,  mas  precisa  de 
3  o  governo  hespanhol  é  de  parecer  r 


le  facilitar  o  movimento  de  fronteira,  pro- 
io  do  tratado  de  petca  t  navegação,  no  sen- 
Daizes. 

pesca  está  eseripta  e  é  conhecida  de  todos. 
n  nas  costas  do  Algarve,  alguns  dos  quaes 
rba  naa  relações  dos  dois  estados,  trouxe, 
ctivoR  governos  a  concordarem  na  suppres- 
itar  futuros  conflictos. 
alternativa,  preferiu  a  abolição  darecipro- 
u  propozeramos,  de  que  cada  paiz  regula- 
t  aguas,  ficando  os  súbditos  de  ambas  as 
rial  e  ás  regras  que  se  estabelecessem, 
anciava  a  população  do  Algarve,  tem-se 
ou  queixa  tem  subido  ao  conhecimento  do 

i  Sua  Magcstade  concordar  cm  que  se  es- 
mi  convénio  que  conta  menos  de  dois  an- 
.'ste  período  o  menor  conflicto,  mas  apenas 

o  tratado  de  commercio  de  1883  o  couve- 
caso  continuará  vendo  exclusivo  dos  nacio- 
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naes,  passo  a  ser  regido  pela  legislação  própria  de  cada  paiz,  deixando  de  ser-lhe  appli- 
caveis  as  regras  com  tanta  vantagem  mutua  ajustadas  entre  os  dois  estados.  Mais  con- 
viria que  o  convénio  de  pesca  se  tornasse  independente  do  tratado  de  commercio,  e  que, 
em  vez  da  sua  substituição,  continuasse  elle  vigorando,  e  se  procurasse  assentar  entre 
os  dois  governos  as  bases  para  a  remoção  das  dificuldades  que  se  têem  levantado  para 
a  demarcação  das  aguas  maritimas  e  fluviaes. 

Se,  propondo  a  revisão  do  tratado  de  navegação,  o  sr.  Mpret  quiz  fallar  na  navega- 
ção de  cabotagem,  de  que  se  occupa  o  officio  de  v.  ex.a  de  12  de  março,  tenho  a  dizer 
a  v.  ex.a  o  seguinte : 

A  cabotagem  está  reservada  no  continente  á  navegação  portugueza,  sçndo  conside- 
rada como  tal  a  effectuada  dentro  dos  limites  prescriptos  nos  decretos  de  5  de  novembro 
de  1873  e  23  de  dezembro  de  1874,  limites  que  comprehendem  vários  portos  nas  costas 
de  Hespanha.  Nos  favores  concedidos  pelos  tratados  á  navegação  em  geral  está  excluída 
a  cabotagem.  Se  porém  a  tornássemos  commum  a  Portugal  e  Hespanha  entre  os  portos 
da  península,  ou  ampliássemos  o  tratamento  nacional  á  navegação  hespanhola  de  cabota- 
gem, teríamos  de  proceder  igualmente  para  com  todos  os  paizes  com  os  quaes  nos  ligam 
esses  tratados,  e  assim  de  certo  seria  de  incontestável  desvantagem  para  Portugal  fazer 
essa  concessão. 

Offerece-se-me  expor  a  v.  ex.a  n'esta  ocçasião  que  o  governo  de  Sua  Magestade  con- 
sidera de  conveniência  prepararem-se  os  dois  estados,  para  que,  na  eventualidade  de  te- 
rem de  conceder  um  ao  outro  favores  especiaes,  de  cuja  adopção  resultem  desvantagens 
por  ter  de  os  applicar  a  outros,  se  não  vejam  obrigados  a  fazei- o  pelo  tratamento  da  na- 
ção mais  favorecida  consignada  nos  seus  tratados.  Este  fim  poder-se-ha  alcançar,  incluindo 
cada  um  nos  seus  futuros  tratados  uma  reserva  similhante  á  reserva  a  favor  do  Brazil 
que  se  encontra  nos  tratados  de  Portugal  com  os  diversos  estados,  ou  á  que,  em  relação 
á  Hespanha,  existe  já  no  seu  tratado  com  a  Suécia  e  Noruega  e  na  proposta  do  tratado 
com  a  Dinamarca. 

Resumindo,  direi  em  conclusão  que  o  governo  de  Sua  Magestade  offerece,  em  substi- 
tuição á  proposta  do  sr.  Moret,  como  base  para  a  negociação  do  novo  tratado: 

1.°  O  estabelecer -se  a  igualdade  e  a  reciprocidade  na  taxa  dos  direitos  de  importa- 
ção nos  gados  vivos  pela  fronteira,  ou  a  liberdade  completa  e  reciproca,  ficando  a  cargo 
da  Hespanha  a  resolução  do  modo  de  levar  a  eflfeito  n'um  e  n'outro  caso  esta  reciproci- 
dade, sem  que  o  beneficio  d'ella  resultante  para  qualquer  dos  dois  paizes  se  torne  exten- 
sivo a  outras  naçSes.  # 

2.°  Obrigar-se  Portugal,  de  accordo  com  a  Hespanha,  a  estudar  quaes  os  productos 
de  importação  estrangeira  que,  sem  prejuízo  dos  interesses  peculiares  a  cada  paiz,  pos- 
sam ser  igualados  na  taxa  dos  direitos  a  pagar  nas  alfandegas  maritimas  da  península  e 
nas  terrestres  de  França. 

3.°  Estudar  igualmente  quaes  as  mercadorias  que,  fazendo  objecto  do  commercio  da 
fronteira  e  próprio  da  raia,  possam  ser  importadas  livremente,  ou  ser  sujeitas  a  direitos 
iguaes  e  módicos  nas  alfandegas  terrestres. 

4.°  Obrigarem-se  os  dois  governos  a  estabelecer,  nos  tratados  que  de  futuro  celebra- 
rem, a  reserva  de  que  não  ficam  comprehendidas  no  tratamento  da  nação  mais  favorecida 
as  vantagens  especiaes  que  um  paiz  conceda  ao  outro,  com  o  fim  de  facilitar  o  seu  com- 
mercio de  fronteira,  ou  as  vantagens  particulares  concedidas  por  um  ao  outro  estado. 

5.°  Acceitar,  para  terem  a  mais  prompta  realisação,  as  propostas  que  o  governo 
hespanhol  entenda  dever  fazer-lhe  para  dar  plena  execução  ao  convénio  de  transito,  tanto 
no  que  diz  respeito  ao  trafego  pelas  vias  terrestres,  como  pelas  fluviaes,  e  acceitar  a  ne- 
gociação das  modificaçSes  a  esse  convénio  que,  com  o  fim  de  melhorar  o  transito  de,  ou 
para  um  terceiro  paiz,  lhe  sejam  submettidas  pelo  governo  hespanhol. 


csca  independente  do  tmtiido  de  coramercio  e  proro- 
>s,  por  exemplo,  e  suecoasivamente  de  anno  a  annu, 
idoB,  obrigando-se  os  doía  governos  a  resolverem  as 
e  a  demarcação  das  aguas,  assentando  desde  logo  aa 

tir  o  ata  contra- proposta,  teni  lugar  então  assentar  nu 
iusao  do  novo  neto,  que  pódc  ser  ou: 
i0  do  tratado  actual,  mus  com  a  condição  de  serem 
Portugal,  na  sua  importação  em  Hcspanha  pela  fron- 
estabelecidos  cm  Portugal  para  importações  de  Hes- 

s  da  naçito  mate  favorecida. 

sz  auetorisado,  como  o  liespanhol,  paru  a  promgaçâii 
jrieaçâo  ás  camarás,  o  que  exigira,  pelo  menos,  em- 
a  quanto  possivcl  breve  resposta  d'esae  governo. 

noB.ua  resposta  á  propoata  do  sr.  Moret  jiiatifiron  a 
;lle  tivera.  Bom  será  todavia  que  casa  explicação  fi- 
e  que  por  forma  alguma  ac  possa  julgar  que  prettm- 
scussao  sobre  este  assumpto. 

eixo  exposto,  das  idéas  do  governo,  deverá  dirigir  .10 
za  pela  forma  que  julgue  mais  acertada,  apoiando  ns 
íento  e  estudo  da  matéria  lhe  possam  suggerir.  Nos 

tem  v.  ex.*  os  elementos  para  o  fazer  da  maneira 
com  toda  a  segurança  este  trabalho. 
ndo  sobre  a  base  de  reducçSes  especiacs  de  direitos 
il  em  presença  da  similhança  da  producçao  dos  dois 
duzidos  os  direitos  da  nossa  pauta,  que  nao  deixnm 
:r  do  conselho  geral  das  alfandegas,  do  qual  v.  cx.a 
un trará  v.  ex.a  dados  para  o  demonstrar,  se  for  prv- 

ota  a  esse  governo,  convirá  que,  conferenciando  com 

os  termos  em  que  terá  de  redigir  a  nossa  contra-pro- 

1  baee  1.* 

e  seja  preferida  á  liberdade  completa  a  igualdade  e 
deverá  v.  cx.*  attender  a  que  essas  taxas  poderão 
da  proposta  da  reforma  das  pautas,  submettida  ao 

nimo  as  da  referida  proposta. 

is  pautas  foi  modificada  na  commissao  de  fazenda  da 
-se  um  direito  ad  valorem  sobre  os  gados. 

N.°  55 

IE1R0  AO  SR.  HEMUQtE  DE  BARROS  (10MRS 

despacho  31  maio.  Proponho  conferencia  ministro 
r  commissao  de  fazenda  sobre  diversas  espécies  gado 
base  unificação  modue  vieeudi  ou  alternativa  trata- 


N.°  56 

O  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  tASAL  RIBEIRO 


Junho,  2  de  1887. —  Cinco  por  cento  ad  valorem  somente  sobre  gado  vaccum  e  buído. 
Pude  propor  alternativa. 

N.°  57 

0  SR.  IIKBIQUt  DB  IIAIUIOS  GOIES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Telfgnunmii. 

Junho,  3  de  1887. —  Offereça  primeiro  prorogação  em  reciprocidade  direito,  depois 
prorogação  reciprocidade  liberdade,  depois  clausula  nação  mais  favorecida. 


N.°58 

0  SR.  CONDE  DO  CASAI  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIOUE  DE  BARROS  GORES 

Telesram  um. 

Junho,  3  de  1887. — Primeira  conferencia  com  ministro  d'estado.  Bases  produziram 
boa  impressão  e  serão  acceitas  em  principio.  Aguardo  nova  conferencia  sobre  regimen 
importação  gado  no  modus  vivendi. 

N.°59 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Madrid,  3  de  junho  de  1887. —  111.™0  e  ex.mo  ar.  —  Tive  a  honra  de  receber  ante- 
hontem  de  tarde  o  despacho  de  31  de  maio,  contendo  inetrucçSes  para  responder  á  pro- 
posta do  governo  hespanhol  sobre  negociação  do  novo  tratado  de  commercio,  para  sub- 
stituir o  actual,  que  finda  em  30  do  corrente.  Seguindo  o  processo  por  v.  ex.1  indicado 
no  final  do  mesmo  despacho,  propuz  ao  ministro  d'estado  uma  conferencia,  designando  o 
objecto,  e  d'elle  recebi  resposta  esta  manhã,  fixando  a  conferencia  para  esta  mesma  tarde. 
No  entretanto  procurei,  por  telegramma  a  v.  ex.»  dirigido  hontem,  fixar  o  sentido  e  obter 
algumas  explicações  sobra  os  termos  da  nossa  proposta  acerca  do  regimen  de  importação 
de  gados  de  Portugal  em  Hespanha  e  vice-versa,  que  deva  vigorar  durante  o  praso  do 
modus  vivendt,  ou  prorogaçâo  do  actual  tratado  de  commercio,  ao  qual  telegramma  v.  ex.1 
se  serviu  responder  com  os  seus  de  hontem  ás  onze  da  noite  e  de  hoje  ás  dez  da  manhã. 
Do  despacho  de  31  de  maio  extrahí  a  summula  das  bases  que  o  governo  portnguez  apre- 
senta como  contra-proposta,  para  d'ellas  dar  conhecimento  ao  sr.  Moret.  Apesar  de  au- 
ctorisado  pelo  segundo  telegramma  de  v.  ex.*  a  propor,  cm  segundo  logar,  a  livre  e  re- 
ciproca importação  de  gados,  quando  a  unificação  de  direitos  não  fosse  acceita,  resultando 
das  instrucçôes  ser  este  o  regimen  preferido  pelo  governo,  consignei  apenas  essa  proposta, 
tanto  para  o  regimen  provisório  como  para  o  definitivo,  reservando  para  depois  proceder 
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[ue  obtíveBBe  a  primeira  indicação.  A  suromula  de  bases  extra- 
c*  consta  da  copia  junta  (documento  A). 
togar  a  conferencia  com  o  sr.  Moret,  em  seguida  á  qual  expedi 
íe  confirmo : 

a  com  ministro  d'estado.  Bases  produziram  boa  impressão  e  se- 
A  guardo  nova  conferencia  sobre  regimen  importação  gados  no 

tura  das  bases  ao  sr.  Moret,  e  expor  succintamente  as  rasíes 
governo  portuguez  a  formular  a  contra-proposta.  Accentuei  par- 

>  e  alcance  da  base  4.*,  a  qual  por  um  lado  demonstra  o  sincero 
aez  de  estreitar  relações  mercantis  com  este  paiz,  quanto  o  per- 
les e  as  correntes  da  opinião,  preparando  praticamente  o  terreno 
.raçando-o  de  um  estorvo,  que  seria  hoje  insuperável  em  nego- 

Tive  *  fortuna  de  observar  que  a  leitura  das  bases  e  aquellas 
favorável  impressão  no  animo  do  sr.  Moret,  impressão  que  o 
anifestou,  deixando -me  a  convicção  de  que  a  contra-proposta  á 
discussão  será  reduzida  a  assentar  o  regimen  provisório  do  mo 

.versa  sobre  este  ponto.  Acrescentei  que  a  nossa  proposta,  no 
gados,  não  era  inflexível  nos  seus  termos,  mas  sim  o  seria  no 
de,  sem  a  qual  o  »tatu  quo  se  torna  absolutamente  insustentável, 
.do  de  attender  aa  opiniões  manifestadas  pelos  corpos  consultivos 
duetores,  que  bo  consideram  prejudicados  com  a  livre  importa- 

>  módicos  direitos  absolutamente  iguaes  nos  dois  paizes  sobre  a 
un  e  suíno,  podendo  continuar  livre,  mas  também  com  perfeita 
lo  de  gado  lanigero  e  caprino.  Para  o  gado  vaceuni  e  suíno 
tzenda  da  camará  dos  senhores  deputados  direitos  de  5  por  cento 
base  da  nossa  proposta. 

■  de  reflectir  que  um  direito  módico,  não  tanto  pela  sua  impur- 
alidades  a  que   obriga,  pela  necessidade  de  apresentação  nas 

sujeição  á  fisealisação,  não  alcançará  a  vantagem,  que  Be  pre- 
i  raiz  conflictos  entre  os  povos  raianos,  tão  frequentes  por  causa 

pastagem  a  linha  da  fronteira,  todavia  não  repugnou  absolula- 
.  Reservando  para  uma  conferencia  posterior  a  sua  opinião  defi- 
ulmittindo-se  os  direitos  recíprocos,  conviria  transformarem-;* 
íçb  —  pela  difficuldade  de  applicar  os  aã  valorem  com  precisão  v 

raianas.  Sobre  esta  indicação,  que  me  parece  muito  sensata, 
la  a  urgência  me  diga  se  pôde  acceítar-se,  como  se  me  afigurn 
r  a  negociação  na  base  da  unificação  de  direitos.  Como  v.  ex.' 

depois  de  amanhã,  e  a  conferencia  seguinte  terá  logar  prova- 
a  G,  seria  muito  conveniente  munir-me  a  tempo  com  instrucçoes 

ulada  a  nossa  proposta  n'este  sentido :  prorogaçâo  por  uni  anuo 
muercio,  consignando-se  as  bases  2.%  3.*,  4.*  e  5."  da  contra- 
i-se  por  protocollo,  que  é  o  meio  indicado  pelo  sr.  Moret,  uniti- 
approximadamente  5  por  cento  ad  valorem  na  importação  de 
iberdade  reciproca  na  importação  de  gado  lanigero  e  caprino, 
muar  e  asinino,  entendo  eu  não  ser  da  intenção  de  v.  ex."  estí- 
moduê  vivendi,  visto  como  taes  espécies  não  se  acham  compre- 
tratado  de  1883,  e  não  seria  natural  addital-o  agora  na  prorogn- 
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çâo  por  um  anno,  podendo  subsistir,  quanto  a  essas  espécies,  a  liberdade  de  as  tributar 
ou  não  por  parte  de  cada  governo.  Rogo,  porém,  a  v.  ex.a  se  sirva  esclarecer-me  preci- 
samente a  este  respeito  por  via  telegrapliica. 

Uma  das  observações  do  sr.  Moret,  sem  com  ella  impugnar  a  idéa  de  reducção  de 
direitos  em  algumas  espécies  e  isenção  quanto  a  outras,  no  regimen  provisório,  foi  que 
essa  alteração  no  tratado  vigente  não  cabe  na  lei  de  auctorisação  para  prorogar  tratados, 
e  o  obrigaria  a  levar  ás  cortes  projecto  de'  lei  especial.  Ao  que  respondi  que  similhante 
necessidade  teria  o  governo  portuguez  ainda  quando  a  prorogação  fosse  pura  e  simples ; 
e  que  esta  não  teria,  no  estado  actual  da  opinião,  voto  afirmativo  das  camarás.  Notei 
também  que  o  mesmo  processo  teria  de  seguir-se  em  ambos  os  paizes,  se,  em  conformi- 
dade da  sua  proposta,  se  adoptasse  o  regimen  de  completa  e  reciproca  liberdade. 

A  objecção  ou  antes  hesitação  do  sr.  Moret,  cujas  idéas  são  em  geral  livre-cambis- 
tas,  e  no  que  respeita  a  relações  mercantis  com  Portugal  se  mostram  sempre  franca- 
mente favoráveis  a  uma  perfeita  reciprocidade,  não  tem  outra  rasão  de  ser  senão  lun 
certo  receio  das  correntes  proteccionistas,  que,  em  geral,  e  mesmo  particularmente  no 
tocante  a  gados,  se  tem  manifestado  recentemente  em  Hespanha,  partindo  do  partido 
conservador  no  parlamento  vehementes  indicações  n'este  sentido.  Aqui,  e  não  menos  que 
em  Portugal,  se  sentem  os  males  da  crise  agrícola,  e  a  industria  pecuária  se  lamenta  de 
decadência.  Aqui  também,  como  em  Portugal,  se  appella  (com  mais  ou  menos  bom  fun- 
damento) para  a  protecção  aduaneira  na  importação,  pretendendo-se  corrigir  com  ella 
o  mal  que  deriva  da  diminuição  da  exportação  proveniente  das  circumstancias  dos  mer- 
cados consumidores.  E  tanto  assim  que  hontem  no  congresso  foi  apresentado,  em  nome 
da  minoria  conservadora,  pelos  deputados  conde  de  Tereno  e  visconde  de  Campo  Grande, 
um  projecto  de  lei  para  consideráveis  augmentos  sob  o  titulo  de  direitos  provisórios,  nos 
de  importação  de  todas  as  espécies  de  gado,  elevando  a  mais  do  dobro  os  do  vaccum, 
quasi  ao  dobro  os  do  lanígero,  a  50  por  cento  mais  os  do  suino.  O  governo  resiste  a  esta 
tendência,  mas  pode  até  certo  ponto  temel-a  para  se  abalançar  a  propor  exactamente  o 
contrario  —  reducções  e  isenções;  e  isto  sem  compensação  alguma,  e  unicamente  pelo 
respeito  ao  principio,  aliás  justo,  da  reciprocidade. 

KTestas  circumstancias,  unicamente  para  prevenir  eventualidades,  e  em  vista  do 
curto  tempo  de  que  dispomos  para  a  negociação,  occorre-me  suscitar  a  attenção  de  v.  ex.* 
sobre  a  hypothese,  não  certa,  mas  possível,  de  que  rasões  alheias  á  vontade  d'este  go- 
verno obstem  á  acceitação  da  reducção  de  direitos  sobre  o  gado  vaccum  e  suino  e  isenção 
para  o  lanígero  e  caprino  durante  a  prorogação,  por  um  anno,  do  tratado.  Em  tal  caso 
seria  indispensável  recorrer  ao  extremo  de  tratamento  de  nação  mais  favorecida  puro  e 
simples,  o  que  equivale  á  completa  suppressão  das  concessões  da  pauta  A  do  tratado  de 
1883.  Essa  pauta,  é  verdade,  tem  o  grave  defeito  de  falta  de  reciprocidade;  mas  foi  con- 
signada jil  em  um  acto  internacional,  que  está  aijida  vigente.  Contra  as  suas  disposições, 
exceptuando  as  que  dizem  respeito  a  gados,  não  apparecem  em  Portugal  reclamações. 
Os  seus  artigos  restantes,  declarados  livres,  como  a  lã  e  cortiça,  ou  com  direitos,  como 
o  azeite,  continuarão  livres  ou  com  os  mesmos  direitos  pela  recente  proposta  da  pauta 
pendente  em  cortes.  Haverá  motivo  grave,  na  hypothese  prevista,  para  negar  a  simples 
prorogação,  por  um  anno,  de  todas  as  concessões  da  pauta  convencional  vigente? 

Porventura  essa  pauta*  poderia  continuar  no  regimen  provisório,  com  excepção  do 
que  respeita  aos  gados.  Para  estes  poderia  admittir-se  uma  de  duas  soluções : 

l.a  Liberdade  para  Portugal  de  tributar  a  importação  dos  gados  até  ao  limite  do 
actual  direito  de  importação  em  Hespanha,  o  qual  não  seria  augmentado ; 

2.a  Exclusão  dos  gados  da  referida  pauta,  ficando  a  cada  paiz  completa  liberdade 
de  tributação. 

Ainda  assim,  e  por  qualquer  d'estes  meios,  o  novo  regimen  provisório  ficaria  supe- 
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:uír;  darianius  um  passo  no  caminho  da  reciprocidade ;  adquiri- 
idade  baeta  paru,  dentro  das  faculdades  recobradas,  attcnder,  até 
lecesBario,  aos  votos  dos  productores  portugueses,  que  se  acham 

suhincUcr  n  v.  ex.1  estas  considerações,  rogando  se  sirva  trans- 
ia brevidade,  e  sendo  possível  por  telegrapho,  as  suas  ordens. 
só  usarei  da  auctorisaçào,  se  fosse  concedida,  no  caso  de  ver  ini- 
uir  a  primeira  alternativa,  já  consignada  na  nossa  proposta,  e 
íderada  no  telegrainma  de  v.  ex.1  de  hoje  —  completa  liberdade 
,  —  se  v.  ex.*  a  julga  preferível. 


A 
Boiei 

■ciprocidade  na  taxa  dos  direitos  de  importação  nos  gados  vivos 

t ngal  a,  de  aoeordo  com  Hespanha,  estudar  quaes  os  produetos  da 
que,  sem  prejuízo  dos  interesses  peculiares  a  cada  paíz,  possam 
ios  direitos  n  pagar  mis  alfandegas  marítimas  da  península  e  na» 

lente  quaes  as  mercadorias  que,  fazendo  o  objecto  do  commereio 

da  raia,  possam  ser  importadas  livremente  ou  sujeitas  a  direitos 
fandegas  terrestres. 

os  dois  governos  a  estabelecer  nos  tratados  que  de  futuro  ceie- 
ue  nSo  ficam  coniprehendidas  no  tratamento  da  nacito  mais  favo- 
leeiaes  que  um  paíz  conceda  ao  outro  com  o  fim  de  facilitar  o  seu 

ou  as  vantagens  particulares  concedidas  por  um  ao  outro  estado. 

todos  os  meios  conducentes  a  dar-ae  plena  e  ampla  execução  ao 
ínsito,  tanto  no  que  diz  respeito  ao  trafego  pelas  vias  terrestres 
s,  e  acceitar  a  negociação  de  qnnesquer  modificações  no  referido 
ini  de  melhorar  o  transito  de  ou  para  terceiro  paiz,  sejam  offerv- 
lanhol. 
onvenio  de  pesca  independente  do  tratado  d,e  commereio  e  proro- 

d«  três  annos,  por  exemplo,  e  sue cessi vãmente  de  anno  a  anno, 
lai  dos  tratados,  obrigando-se  os  dois  governos  a  resolverem  as 
e  fim. 

panhol  ndinittir  esta  contra-propnsta,  terá  logar  então  assentar-se 
itorio  até  á  conclusão  do  novo  acto,  que  pôde  ser,  ou,  1.",  a  pro- 

do  tratado  actual,  mas  com  a  condiçSo  de  serem  applicados  desde 
gal,  na  sua  importação  em  Hespanha  pela  fronteira,  direitos  iguae* 
eidos  em  Portugal  para  a  importação  de  Hespanha  por  aquella  via. 
tiro  t*  simples  da  naçSo  mais  favorecida. 
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N.°  60 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  GONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Telegramma. 

Junho  9  de  1887.  —  Quanto  a  gado  cavallar,  muar  e  asinino,  conservação,  como 
agora,  fora  da  pauta.  Quanto  a  substituições  direitos  ad  valorem  por  específicos,  consistia 
em  não  difHcultar  entrada  gado  novo  para  recrear  e  quasi  prohibir  a  do  gado  de  açou- 
gue. Aqui  corporações  oflSeiaee  consultadas  também  preferiam  tratado  clausula  nação 
mais  favorecida,  mas  eu  mantenho  instrucçoes  já  dadas.  Dando-se  hypothese  prevista 
final  seu  despacho  deveria  seguir-se  esta  ordem  de  propostas: 

l.ft  Exclusão  do  tratado  de  todos  os  animaes  vivos; 

2.a  Reciprocidade,  baixando  os  direitos  hespanhoes  sobre  o  gado  vaccum  e  suino, 
nlto  havendo  duvida  em  que  õs  direitos  sejam  específicos  e  ficar  fóra  do  tratado  o  mais 
gado,  ou  livre  em  ambos  os  paizes. 

3.*  Elevação  no  direito  de  entrada  em  Portugal  do  gado  vaccum  e  suino  até  igualar 
ao  direito  hespanhol  e  ficar  fóra  do  tratado  o  mais  gado,  ou  livre. 

IJuito  facilitaria  aqui  a  aeceitação  pelas  camarás  do  modas  vivendi  uma  elevação  dos 
direitos  sobre  o  azeite  a  700  réis. 

N.°  61 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Telegromma. 

Junho  10  de  1887.  — Do  governo  hespanhol  ainda  nSo  recebi  resposta.  Em  resultado 
de  conversação  com  ministro  de  estado,  prevejo  difficuldades  sobre  bases  unificação  direi- 
tos gado.  Probabilidade  insistência  por  liberdade  reciproca  auctorisada  em  telegramma  de 
v.  ex.a  de  3  do  corrente.  Depois  de  oíferecidas  bases  nos  termos  meu  officio  3  do  corrente 
e  despacho  v.  ex.a  31  maio,  parece  inadmissível  additamento  restrictivo  para  augmento 
direito  azeite.  Todavia  farei  proposta  verbal  na  próxima  conferencia,  se  V.  ex.a  assim 
ordenar,  para  augmento  direito  sobre  importação  azeite  de  Hespanha.  Peço  licença  cha- 
mar attenção  v.  ex..a  para  parecer  conselho  geral  das  alfandegas  paginas  7  e  8. 


N.°  62 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOHES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Lisboa,  11  de  junho  de  1887.  —  Tem  por  único  fim  este  despacho  confirmar  e  ex- 
plicar o  meu  telegramma  de  9,  que  não  me  foi  possível  expedir  antes,  havendo  recebido 
em  6  o  officio  de  v.  ex.a,  a  que  elle  responde,  e  tendo  de  ser  ouvido  o  conselho  geral 
das  alfandegas. 

Da  opinião  d'esta  corporação  sobre  a  prorogação  do  tratado  actual  e  negociação  de 
um  novo,  poderá  v.  ex.a  inteirar-se  pela  leitura  da  sua  consulta.  Estas  idéas  são  consoan- 
tes ás  da  classe  agrícola  dò  paiz,  são  presentemente  sympathicas  á  opinião  publica,  e  têem 
reflexo,  como  é  natural,  no  parlamento.  O  governo  mantém  comtudo  as  bases  ou  condi- 
ções que  auctorisei  v.  ex.a  a  propor  no  meu  despacho  de  31  de  maio,  para  a  negociação 

16 


122 

Vil  para  o  moáus  vivendi  indicada  no  mesmo  despacho,  com- 
ia de  3  do  corrente.  No  parecer  do  conselho  geral  das  al- 
ívalencia  do  direito  especifico  para  o  direito  de  5  por  cento 
e  v.  ex.*  pôde  tomar  por  base  para  o  ajuste  da  reciproci- 

bre  o  azeite,  de  que  falia  o  conselho  e  a  que  me  referi  no 
quis,  pelas  baaes  que  propozemos,  inhibidos  de  o  estabelecer 
í  couunissao  de  fazenda  da  camará  dos  senhores  deputados 
rojecto  de  reforma  da  pauta  geral,  e  se  as  camarás  o  appro- 
diveis  e  justas  as  reclamações  da  classe  agrícola,  n&o  poderá 
ar.  É  provável  a  resolução  do  parlamento  neste  sentido,  e 
s  idéas  proteccionistas  faz-me  crer  que  a  auctorisação  para 
m trará  ah  embaraços,  se  n'este  ramo  n&o  obtivermos  já  um 
iceeita  por  Hespanha  sem  alteração  a  proposta,  que  já  lhe 
lo  tratado  actual,  como  regimen  provisório,  com  a  reciproci- 
renios  propor  uma  condição  nova,  que  seria  extemporânea; 
ra  n'esse  augmento.  Se  porém  a  nossa  proposta  tiver  que 
10  regimen  dos  gados  no  sentido  da  reciproca  liberdade  ou 
lo  meu  telegramma  de  9,  v.  ex."  fará  valer,  como  conces- 
arte  d'essa  modificação,  para  propor  então  o  augmento  do 
réis  pelo  menos.  Soo  estas  instrucçoes  conformes  com  o  te- 
corrente  e  com  o  meu  telegramma  de  resposta. 


N.°63 

SAL  RIBEIRO  AO  SR.  HNRIQVK  RE  BARROS  GOMES 

87. — 111."0  e.ex.*"  sr. — Tive  a  honra  de  receber  o  despacho 
is  instrucçoes  sobre  a  negociação  do  tratado  de  cominerciu. 
ntecedentes  instrucçoes,  venho  de  conferenciar  com  o  sr. 
onderar  o  sr.  Moret  as  difficuldades  com  que  terá  a  luctar 
avor  de  Portugal  o  regimen  de  importação  de  gados,  mani- 
iejo  da  prorogaç&o  pura  e  simples,  por  um  anno,  do  tratado 
s  de  eu  demonstrar,  por  meu  lado,  que  nSo  seroo  menores 
íupz  encontrará,  nSo  dando  plena  satisfação  ás  tendências 
itam,  e  que  essas  difficuldades  seriam  de  todo  insuperáveis 
uen  de  importação  de  gados  sem  reciprocidade;  depois  de 
a  preferencia  da  reciprocidade  para  a  livre  importação  de 
le  objectei  as  considerações  de  inopportunidade  deduzidas 
nsulta  do  conselho  geral  das  alfandegas,  viemos  a  discutir 
eitos  módicos  para  o  gado  vaccum  e  buího,  e  de  liberdade 
egimen   preferido  na  ordem  das  alternativas  contidas  nas 

regimen  admittido  pelo  sr.  Moret,  ficando  entendido : 
e  suino  ficará  pagando  na  importação  por  terra,  tanto  eni 
3  por  cento  ad  valorem,  podendo  os  dois  governos  reduzir 
■o  por  accordo  posterior; 

nente  a  importação  de  gado  lanígero  e  caprino;  e 
ção  por  mar  de  gado  submettida  a  inferiores  direitos  aos 
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estabelecidos  por  fronteira  de  terra.  N 'estes  termos,  e  conservando-se  o  mais  conio  está, 
será  prorogado  por  um  anno  o  actual  tratado  de  cominercio. 

Em  vista  da  acceitação  da  nossa  proposta  no  ponto  capita),  e  em  conformidade  das 
instrucçSes  de  11  do  corrente,  não  podia  insistir  por  incluir  no  modus  vivenãi  alteração 
quantos  aos  direitos  do  azeite.  Parece  claro  que  a  declaração  pedida  em  terceiro  logar 
em  nada  altera  as  intenções  do  governo  de  Sua  Magestade,  e  vae  conforme  com  o  prin- 
cipio geral  do  tratamento  de  Aação  mais  favorecida. 

Qualquer  que  seja  o  juízo  que  se  forme  sobre  este  aceordo,  não  se  poderá  deixar  de 
reconhecer  a  boa  vontade  do  governo  liespanhol,  não  somente  na  acceitação  em  princi- 
pio de  quanto  havia  de  essencial  na  contra-proposta  do  governo  portuguez,  mas  preBtan- 
do-se  a  acceitar  o  principio  de  reciprocidade  por  forma  que,  ao  passo  que  Hespanha  terá 
de  diminuir  direitos  sobre  o  gado  caprino  e  lanígero,  e  diminuil-os  consideravelmente  sobre 
o  vaccum  e  suino,  Portugal,  por  seu  lado,  impõe  direitos  sobre  estas  duas  espécies  até 
agora  livres.  Também  a  admissão  do  direito  aã  valorem  è  conforme  ás  preferencias  do 
conselho  geral  das  alfandegas,  nao  obstante  a  possibilidade  de  converter  o  direito  no 
espefico  quando  assim  venha  a  accordar-se  posteriormente  entre  os  dois  governos,  sendo 
ambos  livres  então  para  fixar  esse  direito. 

Todavia,  e  apesar  de  considerar  perfeitamente  comprehendido  nos  termos  das  in- 
strucçoes  tudo  quanto  fica  exposto,  apenas  manifestei  a  opinião  pessoal  de  que  o  governo 
de  Sua  Magestade  ncceitaria  o1  aceordo  nos  indicados  termos,  offerecendo  referir  tudo  a 
v.  ex."  para  acceitação  definitiva. 

íío  que  respeita  ao  convénio  de  pesca,  insistiu  o  sr.  Moret  eiu  faíer-se  a  prorogaçSo 
por  um  anno,  talvez  na  esperança  de  vir  de  futuro  a  substituir-se  o  actual  regimen  por 
outro.  A  esse  respeito  repliquei  que  hoje  em  Portugal  se  considerava  geralmente  preferível 
o  systema  actual,  sem  haver  contra  elle  reclamações;  e  nao  seria  fácil  alteral-o  na  sua 
base,  sendo  aliás  prejudicial  e  arriscado  a  levantar  conflictos  deixar-se  sem  a  devida  re- 
gulamentação o  principio  do  exclusivo  da  pesca  em  favor  dos  súbditos  de  cada  nação, 
principio  que,  aliás,  sempre  ficaria  em  vigor.  Como  porém  o  sr.  Moret  insistisse  no  praso 
de  um  anno,  offereci  referir  este  ponto  a  v.  ex.*,  que  no  seu  superior  critério  apreciará  se 
deve  acceitar-se  a  modificação  do  praso,  com  n  qual  sempre  ganharíamos  cortar  possíveis 
-  conflictos,  que  poderiam  occorrer  proximamente,  e  ganhar  tempo  para  insistir  por  nova 
prorogação,  com  ou  sem  modificação,  se  assim  convier.  Nao  oflêreceu  duvida  o  consignar-se 
o  compromisso  de  se  occuparem  os  dois  governos  incessantemente  de  dirimir  as  áimcul- 
dades  suscitadas  sobre  demarcação  de  aguas. 

Nas  bases  geraes,  taes  como  constam  do  pro-memoria  que  acompanhou  o  meu  officio 
de  3  do  corrente,  com  os  números  1  a  0  extrahidos  do  despacho  de  V.  ex."  de  31  de  maio, 
não  ha  duvida,  occorrendo  apenas  juntar  a  primeira  e  terceira,  que  passaria  a  segunda,  e 
poderia  forraular-se  pouco  mais  ou  mpnos  n'estes  termos:  —  estudar  igualmeute  qunes  as 
mercadorias,  que,  fazendo  o  objecto  do  commercio  da  fronteira  e  próprio  da  raia,  pos- 
sam ser  importadas  livremente  ou  sujeitas  a  direitos  iguaes  e  módicos  nas  alfandegas 
terrestres;  estudar  especialmente  sob  os  mesmos  pontos  de  vista  tudo  quanto  diz  respeito 
á  importação  de  gados  vivos  pela  mesma  fronteira. 

Se  V.  ex."  se  dignar  approvar  o  projecto  de  aceordo  para  a  prorogação  do  tratado 
de  commercio  e  convénio  de  pesca,  nos  termos  assim  expostos,  rogo  a  v.  ex..B  se  sirva 
transmittir-nie,  sendo  possível,  por  via  telegraphica,  as  suas  ordens,  munindo-me  em  se- 
guida com  o  competente  pleno-poder  para  assignar  o  protocollo. 

.   Para  mais  brevidade  expedi  a  v.  ex.1  em  telegramma  de  hoje,  o  qual  vae  juhto  por' 
copia  (documento  A),  o  resumo  do  que  n'este  officio  tenho  a  honra  de  submetter  á  altd 
apreciação  de  v.  ex.* 
Deus  guarde,  etc. 


iboa. — Madrid,  16  de  junho  de  1887. — 
imo  moam  vivendis  prorogaçSo,  por  um 
i  simples  prorogaçSo,  concordando  dois 
fficuldados  demarcação  aguas,  segundo 
•  suiuo  mediante  direito  igual  reciproco 
duzir  direito  ad  valorem  a  especifico  pnr 
vciprocamente.  Tudo  o  mais  como  está. 
ido  por  mar  nunca  serão  inferiores  aos 
onfonne  a  instrucçòes,  salvo  praso  pro- 
lação, peço  auctorisação  acceitar  defini- 
E  ser  evo  correio. 


>Ei.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 


fficio  10.  Approvo  projecto  de  accordo. 
kto  mandar  talvez  amanhã  pleno-poder 


HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

i.™0  sr.  —  Tive  a  honra  de  receber  esta 
os:  «El  rei  não  está  em  Lisboa.  Por  isso 
>der.  Estimei  prompto  accordo  i.  Agora 
nos  seguintes  termos:  «Acabo  de  rece- 
io. Felicito  v.  ex.S  Era  primeiro  logar 
mto  a  v.  ex.*  aa  phraseB  extremamente 
ima. 

ex.1  as  bases  para  a  prorogaç&o  do  trn- 
;rmos  em  que  d'e11e  dei  conta  a  v.  cx.° 
.  de  recepção  dos  chefes  de  missão  pelo 
■essei-me  a  formular  em  projecto  de  ne- 
aferencia  de  1G  do  corrente;  e  levo  copia 
do  referido  projecto  com  o  que  de  viva 

to  (documento  A),  na  esperança  de  que 
is  e  instrucçSes  que  me  têem  BÍdo  com- 

officio,  espero  hoje  mesmo  transmittir  a 

e  o  pleno-poder  para  se  proceder  á  re- 
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dacção  do  protocollo,  se  v.  ex.*  se  dignar  approvar  os  termos  do  projecto,  e  o  sr.  minis- 
tro (1'estado  não  oppozer  objecção. 
Dons  guarde,  etc. 

A 

Suas  Magestades,  etc,  etc,  igualmente  animados  do  desejo  de  estreitar  os  laços  de 
nmisade  que  unem  as  duas  naçães,  e  alargar  as  relações  commerciaes  entre  os  seus  res- 
pectivos estados;  e  considerando  que  o  tratado  de  commercio  vigente,  celebrado  em  12 
de  dezembro  de  1883,  bem  como  o  convénio  regulamentar  de  pesca  de  2  de  outubro  de 
1885  terminam  em  30  do  corrente  mez  e  anno,  sendo  urgente  a  prorogação  d' estes  actos 
intornacíonaes  nos  termos  convenientes,  resolveram  concluir  para  os  indicados  fins  um 
accordo  especial,  e  -nomearam  por  seus  plenipotenciários,  eto.,  etc. : 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciprocamente  communícado  os  seus  respectivos  pode- 
res, que  acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos  seguintes: 

1.°  Os  governos  de  Portugal  e  Hespanha  obrigam-se  a  estudar,  de  couunum  accordo, 
quaes  os  produetos  da  importação  estrangeira  que,  sem  prejuízo  dos  interesses  peculiares 
a  cada  paiz,  possam  ser  igualados  na  taxa  dos  direitos  a  pagar  nas  alfandegas  marítimas 
da  península,  e  terrestres  de  França. 

2."  Os  dois  governos  estudarão  igualmente  quaes  as  mercadorias  que,  fazendo  obje- 
cto do  commercio  da  fronteira  e  próprio  da  raia,  possam  ser  importadas  livremente  ou 
sujeitas  a  direitos  ignaes  e  módicos  nas  alfandegas  terrestres.  Estudarão  especialmente, 
sob  os  mesmos  pontos  de  vista,  tudo  quanto  respeita  a  importação  de  gados  vivos  pela 
mesma  fronteira. 

3."  Os  governos  de  Portugal  e  Hespanha  obrigam-se  a  estabelecer  nos  tratados,  que 
de  futuro  celebrarem,  a  reserva  de  que  não  ficam  comprehendidas  no  tratamento  de  na- 
ção mais  favorecida  as  vantagens  especiaes  que  um  paiz  conceda  ao  outro  com  o  fim  de 
facilitar  o  seu  commercio  de  fronteira  ou  as  vantagens  particulares  concedidas  por  um 
ao  outro  estado. 

4.°  Os  mesmos  governos  concordarão  em  dar-se  plena  e  ampla  execução  ao  convé- 
nio vigente  de  transito,  tanto  no  que  diz  respeito  ao  trafego  pelas  vias  terrestres,  como 
pelas  fluviaes,  e  acceitar  a  negociação  de  quaesquer  modificações  no  referido  convénio 
que,  com  o  fim  de  melhorar  o  transito  de  ou  para  terceiro  paiz,  sejam  offerecidas  pelo 
governo  hespanhol. 

5.°  O  tratado  do  commercio  entre  Portugal  e  Hespanha,  nssignado  em  Lisboa  em 
12  de  dezembro  de  1883,  e  o  convénio  regulamentar  de  pesca,  assignado  em  Madrid 
em  2  de  outubro  de  1885,  são  prorogados  por  um  anno  a  partir  da  data  em  que  termi- 
nam, isto  é,  até  30  de  junho  de  1888. 

6."  Durante  o  praso  da  prorogação  estabelecido  no  artigo  antecedente,  o  gado  vac- 
cum  e  suíno  procedente  de  Hespanha  c  importado  em  Portugal,  pela  fronteira  de  terra, 
pagará  o  direito  de  5  por  cento  ad  valorem.  Igual  direito  será  applicado  á  importação 
em  Hespanha,  pela  fronteira  de  terra,  do  gado  vaccum  e  suíno  procedente  de  Por- 
tugal. 

§  1.°  Os  dois  governos  poderão  posteriormente,  de  commum  accordo,  se  assim  o 
julgarem  conveniente,  converter  o  direito  ad  valorem  no  direito  especifico  por  cabeça,  a 
que  corresponder,  mantida  sempre  a  reciproca  igualdade  de  direitos. 

§  2."  Fica  entendido  que  o  gado  vaccum  e  suíno,  de  qualquer  procedência,  impor- 
tado por  via  marítima  cm  um  ou  outro  dos  dois  paizes,  não  pagara  direitos  inferiores 
aos  estabelecidos  sobre  a  importação  pela  fronteira  de  terra. 

7.°  Durante  o  mesmo  praso  de  prorogação  o  gado  lanígero  o  caprino  importado  pela 
fronteira  de  terra  em  Portugal,  procedente  de  Hespanha,  continuará  livre  de  direitos  de 
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nente  será  livre  de  similhantes  direitos  o  gado  lanígero  e  caprino 
pela  fronteira  de  terra,  procedente  de  Portugal. 
i  clausulas  e  estipulações  do  tratado  de  commercio  de  12  de  ile- 
apenas  as  alterações  estabelecidas  nos  artigos  6.°  e  7.°,  conti- 
0  prnso  da  prorogaçâo. 

damentar  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885  continuará  em  vigor 
Jaçoes  durante  o  mesmo  praso  de  prorogaçSo ;  ficando  entendido 
atarão  desde  logo,  e  de  cominam  aceordo,  de  dirimir  as  diffieul- 
,  da  delimitação  de  aguas  jurísdiccionaes,  tanto  marítimas  como 
i  esse  fim  as  respectivas  bases. 

:cordo  será  posto  em  execução  immediatAmente  depois  da  troca 
será  feita  no  mais  breve  praso  possivel. 
respectivos  plenipotenciários  o  assignaram  c  lhe  pozeram  o  sfllo 

.  de...  de  1887. 


N.»66 

DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

.  —  Surge  grande  difficuldade  na  negociação.  Ministro  d'eslado 
lustrou  não  julgar  possível  obter  das  côrk-s  approvnção  qualquer 
Ulega  situação  difficil  da  camará.  Conselho  de  ministros  deseja 
i  nosso  trntado  sem  modincnçào,  compromettendo-se  discutir  deii- 
jeidade  gudo.  Respondo  offerecendo  referir  n  v.  ex.*  Manifesto 
peravel  acceitnr  prorogaçSo  sem  modificação.  Lembro  novamente 
es  nação  mais  favorecida  ou  discussão  solução  que  possa  dar  fa- 
ctores portuguezes  prejudicados  pelo  ttatu  oiío.  Escrevo  por  cor- 
leno-poder. 

N.°67 

DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 


,o  de  1887.  —  Ill.mn  e  ex.mo  sr.  —  Quando  anti-hontem,  sabbad", 
oticia  da  approvaçfco  do  governo  portuguez  ao  nosso  projecto  de 
conferencia  de  1(1  do  corrente,  notei  certa  hesitação  o  reserva, 
amente  e  com  maior  insistência  nas  difficiildades  parlamentam 
sse  que  levaria  ao  conselho  de  ministros  o  projecto  formulado  tal 
ue,  devendo  ter  logar  o  conselho  hontein,  domingo,  hoje  me  ds- 

te  <le  a  receber  do  sr.  ministro  d'estado,  em  carta  particular. 
1  não  ser  confirmado  o  que  anteriormente  se  combinou,  e  propor- 
ogaçao  sem  modificações  do  tratado  de  commercio,  mediante  a 
estudar,  durante  o  anno  de  prorogaçao,  a  applicação  da  recipro- 
íportaçao  de  gados. 
Igum  para  considerar  esta  attitude  do  governo  hespanhol  devida 
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a  outros  motivos  senão  áquelles  a  que  se  refere  o  sr.  Moret.  Mas,  considerando,  em  vista 
das  instrucçoes  recebidas,  e  documentos  que  as  acompanhavam,  que  a  nova  insistência 
pela  prorogaçâo  pura  e  simples  não  poderá,  por  justos  motivos,  ser  favoravelmente  aco- 
lhida ;  attendendo  a  que  a  boa  vontade  do  governo  portuguez  está  soberanamente  demon- 
strada no  facto  de  ter  levado  a  negociação  aos  termos  a  que  chegou,  superando  n'isso 
mesmo  difficuldades,  e  contrariando  pareceres  e  tendências  mais  radicaes,  não  hesitei  em 
responder  com  a  carta  nos  termos  que  constam  da  copia  (documento  Á).  E  da  summula 
de  tudo  isto  informei  sem  demora  a  v.  ex.a  por  via  telegraphica. 

Afigura-se-me  agora,  e  em  vista  da  nova  phase,  difficil  o  êxito  da  negociação.  Mas, 
qualquer  que  seja  o  resultado,  demonstrada,  como  ficou,  a  boa  vontade  da  nossa  parte ; 
nâo  sendo  de  Portugal  que  provém  as  difficuldades  agora  suscitadas,  parece-me  que  a 
rejeição  da  prorogaçâo  pura  e  simples  do  tratado  de  commercio  nâo  será  considerada 
pelo  governo  hespanhol  como  desdizendo  da  nossa  geral  politica  de  cordialidade.  Propo- 
sitadamente indiquei  que  nâo  haveria  difficuldades  quanto  á  prorogaçâo  do  convénio  de 
pesca,  do  qual  o  sr.  Moret  nâo  falia  na  sua  carta. 

Aguardo  as  ordens  de  v.  ex.a,  na  esperança  de  ser  relevado  por  me  haver  apressado 
a  emittir  na  minha  resposta  opinião  accentuadamente  contraria  á  prorogaçâo  pura  e  sim- 
ples; tendo-o  feito  assim: 

1.°  Por  conformidade  com  as  instrucçò*es  anteriores; 

2.°  Por  consignar  por  escripto  o  resumo  das  rasSes  verbalmente  expostas  nas  con- 
ferencias contra  essa  solução. 

V.  ex.a  porém  resolverá  como  melhor  seja  para  os  interesses  do  paiz. 

Deus  guarde,  etc. 


Legação  de  Portugal.  — Particular.— Madrid,  20  de  junho  de  1887.— 111.1110  e  ex.mo 
sr.  D.  Segismundo  Moret  y  Prendergast. — Meu  distinctissimo  e  prezado  amigo. — Acabo 
de  receber  a  carta  de  v.  ex.a,  datada  de  hoje,  annunciando-me  que  o  conselho  de  minis- 
tros, nâo  julgando  possível  obter  das  cortes  a-  approvaçâo  de  qualquer  novo  projecto  de 
lei,  prefere  nâo  comprometter  a  negociação  que  seguimos  para  renovação  do  tratado  de 
commercio,  entregando-a  a  uma  discussão,  na  qual  os  interesses  agrícolas,  fazendo-se  ou- 
vir, possam  comprometter  o  resultado  final. 

Nâo  devo  occultar  a  v.  ex.a  quanto  sinto  que  as  referidas  circumstancias  impeçam 
o  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  de  prestar  o  seu  assentimento  ás  bases  que  tínha- 
mos accordado  na  nossa  conferencia  de  16  do  corrente,  e  que,  pela  sua  parte,  o  governo 
portuguez  me  auctorisou  logo  em  seguida  a  acceitar,  como  já  tive  a  honra  de  communi- 
car  a  v.  ex.a  Todavia  estou  seguro  que  o  meu  governo  nâo  verá,  como  eu  próprio  não 
vejo,  n'esta  resolução  do  conselho  de  ministros,  senão  o  bom  e  amigável  desejo  de  nâo 
entregar  o  resultado  da  negociação  ás  vicissitudes  desfavoráveis  que  poderiam  carear  as 
correntes  da  opinião. 

Vou,  como  devo,  transmittir  immediatamente  ao  meu  governo  a  nova  phase  da  ne- 
gociação e  o  desejo,  por  v.  ex.a  manifestado,  da  prorogaçâo  pura  e  simples,  por  um  anno, 
do  tratado  de  commercio.  Porém,  em  vista  nâo  somente  das  minhas  instrucçoes,  mas  do 
parecer  de  todos  os  corpos  consultivos,  e  do  estado  claramente  manifestado  da  opinião 
parlamentar  e  extra-parlamentar  em  Portugal,  antevejo  difficuldades  isuperaveis.  De  an- 
temão estou  seguro  de  que  na  expressão  d'este  parecer  v.  ex.a  nâo  verá  também  senão 
a  convicção  sincera  de  quanto  seria  desagradável  e  prejudicial  entregar-se  em  Portugal 
aos  azares  da  discussão  parlamentar  uma  solução  geralmente  repellida  pela  opinião. 

Nas  nossas  conferencias  tive  a  honra  de  ponderar  a  v.  ex.a  que  qualquer  proroga- 
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.  em  Portugal  de  ser  submettidu  iis  cortes,  por  n5o  estar 
-a  sem  nova  lei.  Por  maior  que  seja  (e  é  grande  por  certo) 
de  condescender  com  o  de  Sua  Magestnde  Catholica,  as 
im  em  Portugal  da  mesma  natureza  das  que  v.  ex.*  pon- 
aeríam  muito  mais  aggravadas,  porquanto,  no  passo  que 
todaa  iib  partes  direitos  protectores  hnmediatos,  queixan- 
ctual  das  cousas,  o  documentando  as  queixas  com  dados 
tm  se  reclama,  em  nome  da  agricultura,  maiores  direitos 
hypotliese  de  pura  c  simples  prorogaçao,  de  manter  a  li 
•Boluto,  o  .que  já  de  per  si  seria  ilífficilimo,  c  demaii  tem 
segundo  toda  a  previsão,  impossível  de  alcançar  voto  fa- 

B. 

;,  que  repetidas  vezes  tiva  a  honra  de  expor  nas  nossas 
i  a  pôr  de  parte  a  idéa  da  prorogaçao  pura  e  simples  do 
nSo  havendo,  porém,  diffieuldade  quanto  ao  convénio  de 

cotada  nas  bases  offerecidns  pelo  governo  portuguez.  F. 
s,  seria  talvez  a  solução.  É  a  prorogaçao  mediante  clau- 
to  de  nação  mais  favorecida,  suppriuiindo-se  portanto  do 

;rseinos  sobre  essa  resolução?  NSo  Be  trata  simplesmente 
icipio  de  reciprocidade;  trata  se  de  salvaguardar  interes- 
sam e  consideram  Bummamente  lesados. 
;ssaB  queixas.  Haveria  algum  outro  meio  de  lhes  dar  an- 

)  de  v.  cx.*  para  conferenciarmos  sobre  o  assumpto  desde 
bora. 

íicar  ao  mou  governo  o  que  v.  ex.1  indica  na  sua  caria, 
e  a  receba. 


N.°68 

URROS  GOKES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

887.  —  111.™*0  e  ex."*  sr.  —  Tenho  presente  o  officio  d« 

ex."  muito  bem  na  sua  carta  de  20  do  corrente,  rejei- 

r.  ex.s  indicado  já  a  outra  base  em  que  poderíamos  assen- 
referido  ao  convénio  de  pesca  como  podendo  prorogarse 
.do  de  eommercio. 

ie  absoluta  do  governo  hespanhol  obter  das  camarás  a 
i  prevejo  como,  dentro  das  auctorisaçftes  que  tem  para  a 
tadoB  e  Bem  voto  do  parlamento,  possa  ajustar  comnosco 
vorecida  e  a  prorogaçío  exclusiva  do  convénio  de  pesca. 
nós  favorável,  pois  v.  ex.1  deve  prever  os  inconvenientes 
de  convénio  e  permanecendo  o  exclusivo  da  pesca  para  os 
to  poder  exerce r-se  nVstas  condições  no  limite  de  G  milhai 


que  se  estabeleceu  paru  esse  tini.  Teríamos  n  pesca  dos  galões,  prejudicando  a  industria 
piscatória  do  Algarve,  e  dando  logar  nos  contlictos  que  os  dois  paizes  quizeram  evitar. 


N.°  69 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Kitmclu. 

Madrid,  23  de  junho  de  1887.  —  111.™0  e  ex.™°  sr. — Remetto,  juntas  por  copia,  a 
carta  do  sr.  ministro  d'estado  de  21  (documento  A),  e  a  minha  resposta  de  igual  data 
(documento  B),  cuja  substancia  foi  resumida  em  telegranunas. 

Tive  n  honra  de  receber  o  despacho  de  v,  ex.*  dignando-se  approvar  a  minha  carta 
de  20  do  corrente,  e  acrescentando  que  seria  conveniente  obter-se  a  prorogaçSo  do  con- 
vénio de  pesca.  A  carta  do  sr.  Moret  parecia  denotar,  nSo  somente  todo  o  empenho  de 
proseguir  na  negociação,  mas  mesmo  tendência  para  procurar  eneaminhal-a  no  sentido  de 
liberdade  reciproca  de  importação  de  gados.  No  estado  actual  das  cousas,  e  tendo  o  sr. 
ministro  d'estado  encarregado  o  Br.  Mendez  Vigo  de  instancias  directas  junto  de  v.  ex.*, 
entendi  melhor  nâo  responder  immediatamente.  Hoje  o  sr.  ministro  d'estado  volta  á  al- 
legaç&o  das  difficuldades  parlamentares,  e  á  insistência  na  prorogaçSo  pura  e  simples, 
ainda  que  seja  por  menor  praso  ou  tacita.  Isto  será  levado  ao  conhecimento  de  v.  ex.1 
pelo  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa. 

Aproveitei,  portanto,  o  ensejo  para  insistir,  por  meu  lado,  nas  objecções  &  proroga- 
çSo pura  e  simples  e  também  para  formular  o  desejo  do  governo  de  Sua  Magestade  de 
prorogar  o  convénio  de  pesca,  e  respondi  nos  termos  da  copia  (documento  C).  Transmit- 
tirei  a  v.  ex.1  logo  o  que  a  tal  respeito  me  seja  dito  pelo  sr.  ministro  d' estado. 

Se  a  prorogaçSo  for  acceita  em  principio,  mal  se  levantar  a  objecção  da  falta  de 
tempo  ou  difficuldades  parlamentares  para  uma  prorogaçSo  por  protocollo  e  sujeita  a  ra-  , 
tificaçSo,  sendo  o  convénio  de  2  de  outubro  de  1885  simplesmente  regulamentar,  parece 
que  por  meio  de  troca  de  notas  e  decretos  ou  regulamentos  idênticos  nos  dois  paizes  po- 
deriam continuar  em  vigor  reciprocamente  as  disposições  do  convénio,  pelo  tempo  que  se 
estabelecesse.  Assim  se  fez  em  1878  com  o  convénio  então  negociado,  como  consta  das 
notas  de  24  de  julho  de  1878  do  sr.  duque  de  Tetuan  ao  sr.  Corvo,  e  de  5  de  agosto  do 
mesmo  anno  do  sr.  Corvo  ao  sr.  duque  de  Tetuan. 

Acerca  d' este  processo  que  me  occorre  e  parece  o  mais  simples,  aguardo  as  instruc* 
ções  de  v.  ex.1,  soliçitando-as  desde  já,  e  para  prevenir  em  vista  da  urgência,  tendo 
diante  de  nós  tSo  pouco  tempo,  dado  o  caso  de  acceitar-se  a  prorogaçSo  por  parte  do 
governo  h espanhol. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Junio  21  de  1887. — Ministério  de  estado. —  Gabinete  particular. —  Excrao.  sr.  conde 
do  Casal  Ribeiro. —  Mi  muy  distinguido  y  estimado  amigo. —  Sin  tíempo  para  contestar 
á  bu  grata  de  ayer,  cumpleme  solo  decirle  el  absoluto  y  decidido  interés  que  todos  mis 
companeros  tienen  en  complacer  á  v.  y  la  resolucion  de  hacerlo  á  toda  costa.  Vea  v., 
sin  embargo,  como  se  ha  puesto  la  euestion  parlamentaria,  y  comprenderá  qne  la  pru- 
dência exije  no  aventurarse  en  un  asunto  en  el  cual  el  misnio  grande  empeno  que  tene- 
mos  nos  obliga  á  no  comprometer  el  êxito.  A  mi  no  me  satis&ce  el  tratado  con  la  shn- 
ple  cláusula  de   la  nacion  más  favorecida,  y  por  eso  prefiriria  lo  que  ayer  le  indique  y 
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ero  v.  me  tienc  á  su  diaposicion  para  todo  aquello 

B 

21  de  junho  de  1887.— Particular.— 111."10  e  ex.mn 
ist. —  Meu  distinctissimo  c  prezado  amigo. —  Acabo 
."  de  hoje,  assegurando  o  empenlio  do  governo  de 
r  com  o  de  Sua  Mngestadc  Fidelíssima,  ao  que  me 
randd  sentimentos  iguaes  por  parte  de  meu  gover- 

b  occupílmos  (refiro-me  ao  exposto  na  minha  carta 
s.  ex.*  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  a 
tgociaçSo,  a  qual  também  lhe  constará,  como  v,  ex." 
■  Hespanha  em  Lisboa. 


r—  Madrid,  23  de  junho  de  1887.— 111."0  e  ex.-° 
çast. —  Era  de  prever  a  dificuldade  da  prorogação 
cio.  Na  minha  de  20  apenas  resumia  singelamente 
contra  tal  solução.  Aguardando  o  resultado  das  no- 
ao  digno  representante  de  Hespanha  em  Lisboa,  e 
resposta  do  meu  governo,  pormitta-me  v.  ex."  ex- 
ffieuldadc3  serão  invenciveis  por  qualquer  praso  ou 
eiadissimo  da  opiniilo  manifestada  já  em  varias  in- 
stancias do  governo,  alem  do  unanime  parecer  dos 
iez,  mais  pelo  desejo  do  aífirmar  novamente  no  ter- 
idade  do  que  por  immediatos  c  urgentes  interesses 
>  tratado,  fazendo-a  porém  dependente  de  modifica- 
estas  impossíveis,  em  vista  das  dificuldades  parla- 
seguro  de  que  o  meu  governo  nSo  verá  na  cessação 
xigencia  fatal  da  situação,  e  do  mesmo  modo  e  por 

o  governo  de  Sua  Mngestade  Catholica. 

convénio  de  pesca,  não  Be  antolha  obstáculo.  Essa 
itemente  do  tratado  de  commercio,  pelo  meio  mais 
como  foi  entre  Portugal  e  Hespanha  o  exercício  da 
communi,  reservando-se  reciprocamente  aos  subdi- 
inbem  a  communidade  da  pesca  noB  rios  limitrophes, 
uites  de  1864,  o  convénio  contém  preceitos  regula- 
s  conflictos  entre  os  pescadores.  A  cessação  d'essas 
"orme  ao  espírito  da  melhor  intelligencia  e  córdiali- 
ar  que  bc  produzam  siinilliantes  desagradáveis  con- 

a  prorogaçSo  do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885. 
os,  desde  que  v.  ex.1  fixasse  dia  e  hora,  conferen- 
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N.°  70 

0  SR.  «ENRIQUE  DB  BARROS  60HES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

TelegrammB. 

Madrid,  25  de  junho  de  1887. —  Mantive  na  conferencia  com  ministro  de  Hespanha 
mesma  linguagem  de  v.  ex.a  Prorogação  por  seis  niezes  nada  resolveria,  pois  que  camarás 
somente  se  reúnem  janeiro.  Dificuldades  parlamentares  agora  tornam  realmente  impos- 
sível siníples  prorogação  em  base  limitada  a  um  anuo.  Einqiianto  a  expediente  lembrado 
por  v.  ex.a  para  manutenção  convénio  pesca,  acceito  o  que  indica. 

N.°  71 

0  SB.  COME  DE  CÍS.U  RIBEIRO  AO  SB.  BENRIOJIE  DE  BARBOS  GOMES 

T  el  eií  ramma. 

Junho  26  de  1887. — Conferencia  com  ministro  (Testado.  Mostra  muito  pezar  rompi- 
mento negociação  prorogação  tratado  de  commcrcio.  Instei  por  pro rogação  convénio  de 
pesca,  podendo  fazer-se  ]>or  troca  de  notas  e  acto  administrativo  dos  governos.  Ministro  de 
estado  allegou  boa  vontade  proceder  em  ordem  a  evitar  conflictos,  mas  acrescentou  ter 
recebido  communicaçâo  do  ministério  da  marinha  contraria  á  prorogação.  1'roinetteu  oc- 
cupar-se  do  assumpto  em  próximo  conselho  de  ministros  e  resposta  brevemente. 

N.°72 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 


Junho  27  de  1887. —  Ministro  d'estado  escreve  estar  auctorisndo  por  conselho  de 
ministros  e  disposto  a  prorogar  convénio  de  pesca  pelo  tempo  necessário  para  discutir  as 
modificações  que  ministro  da  marinha  recommendu  de  introduzir  Velle.  Peço  conferencia 
sobre  praso  e  forma,  líogo  resposta. 

N.°  73 

0  SR.  IltNIIIQllE  DE  BARBOS  GOIES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

TtlBipuamR. 

Junho  27  de  1887. —  Concordo  com  a  proposta  seu  telegramma  27,  convindo  publi- 
car prorogaçSo  até  ao  dia  3U.  * 

N.°-  74 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BABROS  GOMES 

Madrid,  1  de  julho  de  1887. — 111.™10  e  cx.m0  sr. —  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mloí 
de  v.  ex.*  copias  (documentos  A  e  B)  da  minha  nota  de  29  de  junho  e  da  que,  em  res- 


(Testado,  sub  aquella  mesma  data,  concordando 
io  regulamentar  de  pesca  entre  Portugal  eHes 

29,  apenas  fui  recebido  o  telegramraa  de  v.  ex.' 
ijcoto. 

te  telegrammn,  annunciando  a  entrada  n'est«  tu- 
do ministro  dYstado,  datada  de  29  de  junb<i. 
i  pesca  por  seis  mezes  proposta  ein  minha  imia 
tegramma  de  v.  ex.*  de  28.  Acrescenta  acceder, 
testemunho  de  consideração  apesar  dn  op]H>siça<i 
es  das  províncias  interessadas.  Lastima  termina- 
i  prorogaçao  de  seis  mezes  servira  seguramente 
ies  que  convénio  tem  suscitado,  e  penuittirá  es- 
i  quanto  se  refere  no  uso  e  aproveitamento  dus 
>r  correio.» 

?stado  nfio  se  limitou  a  indicar  por  uma  furiuula 
no  convénio  de  pesca,  mas  desde  já  especifica  a 
os  rios,  que  denomina  communs.  Apesar  de  que 
iresentadn  na  conferencia  de  28  do  próximo  pas- 
tnanif estando  -se  o  desejo  de  se  examinarem  cer- 
:>s,  não  ha  alteração  essencial  no  que  foi  combi- 
Bcío  de  28  de  junho  ultimo, 
responder  a  esta  nota  do  sr.  Moret  na  parte  em 
íanim  a  acccder  á  prorognç&o  do  convénio  e  a<»s 
de  commercio;  e  bem  assim  manifestando  a  in- 
se  occupar  nttentamente  de  estudar  as  alludid&s 
do  lhe  sejam  apresentadas, 
ira  a  prorogaçao  do  convénio  de  pesca  possa  sa- 
tfagestade,  achando-se  de  conformidade  com  as 


—  Madrid,  29  de  junho  de  1887.— 111.1"0  e  «>• 
mez  o  praso  pelo  qual  foi  posto  em  vigor  o  con- 
-gul  e  Hespanha,  assignado  em  Madrid  aos  2  de 
liencin  de  continuarem  vigorando  as  disposições 
os  dois  governos,  a  fim  de  Be  evitarem  duvidas 
js  pescadores  na  falta  de  preceitos  definidos.  <i 
ncnrrcga-nie  de  participar  officialmente  a  v.  ex.à 
es  do  mesmo  convénio,  a  fim  de  continuarem  eia 
■ntos  de  administração  interna,  em  conformidade 
lenos  por  praso  de  seis  mezes,  isto  é,  até  31  de 
o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  de 
íca,  desde  que  v.  ex.1  se  sirva  manifestar-me  o 
lo  que  respeita  a  Hespanha. 
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B 

Ministério  de  estado. — Palácio,  29  de  junio  de  1887. — .Excmo.  sr. —  Muy  sr.  mio. — He 
recibidp  la  nota  que  V.  E.  se  ha  servido  dirigirme  con  fecha  dei  dia  de  hoy,  en  la  cual 
me  manifiesta  que,  terminando  en  el  de  rnafiana  el  plazo  por  el  cual  se  concerto  el  con- 
vénio de  pesca  entre  Espana  y  Portugal,  firmado  em  Madrid  el  2  de  octubre  de  1885, 
y  siendo  obvia  la  conveniência  de  que  continuen  en  vigor  las  disposiciones  contenidas 
en  el  referido  pacto,  á  fin  de  evitar  altercados  y  conflictos  entre  los  pescadores  de  ambos 
países,  el  gobierno  de  Su  Majestad  Fidelísima  participaba  oficialmente  ai  de  Su  Majestad, 
por  conducto  de  V.  E.,  hallarse  dispuesto  á  prorrogar  el  convénio,  que  termina  el  30  de 
este  mes,  por  un  plazo,  cuando  menos,  de  seis  meses,  esto  es,  hasta  el  31  de  diciembre  de 
1887.- — En  contestacion  cumpleme  manifestar  á  V.  E.  que,  á  pesar  de  la  oposicion  que 
la  prorroga  dei  convénio  encuentra  en  el  ministério  de  marina  y  en  los  representantes  de 
las  províncias  interesadas,  el  gobierno  de  Su  Majestad  ha  querido  ofrecer  ai  de  Su  Ma- 
jestad Fidelísima,  que  V.  E.  tan  dignamente  representa,  un  testimonio  de  consideracion, 
accediendo  á  la  prorroga  que  propone.  Terminado  por  desgracia  el  tratado  de  comercio, 
sin  que  las  circunstancias  parlamentarias  y  las  comentes  de  la  opinion  hayan  permitido 
su  prorroga,  el  gobierno  de  Su  Majestad  la  Reina  Regente  ha  creido  que  la  denuncia  dei 
convénio  de  pesca  vendria  á  crear  un  estado  de  relaciones  mercantiles  entre  Espana  y 
Portugal  tan  diverso  y  tan  opuesto  ai  que  la  amistad  y  los  intereses  de  ambos  países 
reclaman,  que  de  alguna  manera  debia  impedirse  que  esos  actos  pudieran  prestarse  á 
una  interpretacion  desfavorable.  La  prorroga  de  seis  meses  servirá  seguramente  a  los  dos 
gobiernos  para  examinar  las  objeciones  que  el  presente  convénio  de  pesca  ha  suscitado, 
y,  resolviendolas  equitativamente,  les  permitirá  establecer  de  una  manera  solida  y  defi- 
nitiva cuanto  se  refiere  ai  uso  y  aprovechamiento  de  los  rios  comunes  á  ambos  países. 
Al  participar  á  V.  E.  cuanto  precede,  para  conocimiento  de  su  gobierno  y  como  respuesta 
á  la  nota  de  esa  legacion  dei  dia  de  hoy,  aprovecho  esta  oportunidad  para  reiterar  á 
V.  E.  las  seguridades  de  mi  más  distinguida  consideracion.  =  /Sr.  Morei. 


N.°  75 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

£Cxti*acto. 

Lisboa,  8  de  julho  de  1887.— 111.™  e  ex.m0  sr.— Recebi  os  officios  de  v.  ex.a  de 
23  de  junho  e  1  de  julho  informando-me  do  seguimento  e  resultado  das  negociaçSes  para 
a  prorogação  do  convénio  de  pesca.  Approvando  completamente  os  actos  de  v.  ex.a  com 
respeito  a  esta  negociação,  nSo  posso  deixar  de  felicitar  a  v.  ex.a  por  haver  conseguido 
tâo  habilmente  vencer  as  diíficuldades  que  se  oppunham  á  sua  conclusão,  correspondendo 
d'este  modo  ás  instrueçoes  do  governo. 

Aprecia  subidamente  o  governo  de  Sua  Magestade  a  prova  de  consideração  que  lhe 
foi  dada  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  accedendo  á  prorogação  do  convénio 
de  pesca  independente  da  prorogação  do  tratado  de  commercio,  e  sente  profundamente 
não  lhe  haverem  permittido  as  circumstancias  parlamentares  e  a  acção  simultânea  dos 
interesses  dos  productores  portuguezes,  acceitar  pela  sua  parte  a  prorogação  pura  e  sim- 
ples do  ultimo  tratado  de  commercio. 

Pode  v.  ex.a  manifestar  estes  sentimentos  ao  sr.  Moret,  e  assegurar-lhe  que  o  governo 
acceitará  e  tomará  em  toda  a  consideração  a  modificação  que  o  governo  de  Sua  Mages- 
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convénio,  e  espera  que,  sendo,  como  devem 

iino  convénio,  os  dois  governos,  animados  do 
ido  até  hoje  nas  suas  mutuas  relações,  pode- 
no  proso  da  prorogaçiío. 


76 

O  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

e  ex.1"0  sr. — Tive  a  honra  de  receber  o  des- 
;."  npprurar  os  actos  praticados  para  obter  a 
mais  do  que  cumprir  uni  dever,  empregando 
indicado  nas  instrucçoes  recebidas,  a  fiin  de 
de  rceeinr  na  falta  de  preceitos  refrulamen ta- 
los. Devo  reconhecer  eotiio  principal  elemento 

e  dei  cumprimento  ás  ordens  de  v.  ex.*,  njim- 
ifestar  ao  sr.  ministro  d' estudo,  nos  termos  il« 

lo  governo  de  Sua  Magestnde,  tanto  pelo  que 
rogação  do  tratado  de  coinmercio,  como  \\vh 
pesca,  e  ás  disposições  do  governo  portuguL-z 
ficaçòes  que  tossem  suggcridas  pelo  governo 
mo  convénio,  em  harmonia  com  os  principia 
las  aguas  fluviaes  nos  rios  limitrophcs. 
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■  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

'  e  ex.mo  sr.  —  Hemettendo,  por  copia  (doen- 
te do  departamento  mu  ri  timo  do  sul  participa 
■tende  (pie  o  artigo  ;»."  do  convénio  de  pesca 

cada  um  dos  dois  paizes,  Portugal  e  Htspa- 
les  das  que  s$o  aladas  em  terra,  vou,  por  or- 
olicitar  a  v.  ex.'  a  opinião  desse  ministério 

■nvenio. 


laritimo  do  sul. — N."  14.1. — Serie  de  1><^T.— 
?  v.  ex."  o  seguinte:  O  ajudante  de  marinha 
mvenio  de  pesca  com  a  He&panlia,  conclnidn 

lançarem  os  pescadores  de  cada  uni  dos  dei; 
isdiecifuiaes  do  outro,  redes  das  que  silo  ata- 
rem uns  pescadores  portugnezes  lançado  uma 
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levada  na  margem  hespanhola,  e  pisado  o  solo  de  Hespanha  para  recolher  a  dita  rede. 
O  capitão  do  porto  de  Villa  Real  de  Santo  António  pergunta-me  se  tem  rasão  de  ser 
aquella  reclamação,  sobre  a  qual  o  dito  ajudante  de  marinha  insiste. 

O  referido  artigo  5.°  diz  que  a  pesca  em  commum  se  exercerá  em  harmonia  com 
as  disposições  regulamentares,  que  forem  concertadas  entre  aquellas  duas  auctoridades. 
Antes  de  dar  instrucçoes  ao  capitão  do  porto  de  Villa  Real  de  Santo  António,  para  que 
elle  procure  chegar  a  um  accordo  com  a  auctoridade  hespanhola  a  este  respeito,  ficando 
regulamentar  este  assumpto,  torna-se-me  preciso  saber  de  v.  ex.a,  se  o  meu  modo  de 
encarar  a  questão  é  o  que  esta  no  espirito  do  convénio,  ou  se  estou  em  erro. 

O  meu  parecer  é  que  podem  os  pescadores  de  qualquer  dos  dois  paizes  pisar  o  solo 
do  outro,  para  effectuarem  o  seu  lanço.  Aguardo  a  resposta  de  v.  ex.a,  da  qual  peço  a 
urgência. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Repartição  do  departamento  marítimo  do  sul  em  Faro,  26  de 
agosto  de  1887.  —  Ill.m0  e  ex.,no  sr.  conselheiro  director  geral  da  marinha.  =João  Carlos 
Adrião,  chefe  do  departamento  marítimo  do  sul. 


N.°  78 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

v 

Lisboa,  6  de  setembro  de  1887. —  111."10  e  ex.m0  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a 
de  30  de  agosto  findo,  encarrega-me  s.  ex.a  o  sr.  ministro  d'esta  repartiçSo  de  dizer  a 
v.  ex.a  o  seguinte : 

O  artigo  5.°  do  convénio  de  pesca  entre  Portugal  e  Hespanha  dispSe  que  a  pesca 
no  rio  Minho  será  exercida  em  commum  por  portuguezes  e  hespanhoes,  em  harmonia 
com  as  disposições  regulamentares  que  forem  concertadas  pelo  capitão  do  porto  de  Ca- 
minha e  o  ajudante  de  marinha  da  Guardiã,  e  estabeleceu  que,  emquanto  este  regula- 
mento não  fosse  posto  em  execução,  a  pesca  seria  exercida  nas  condições  do  regulamento 
que  vigorasse  ao  tempo  de  celebrar-se  o  convénio,  e  que  ó  o  que  vigora  ainda. 

Segundo  este  regulamento,  não  ó  perínittido  aos  pescadores  portuguezes  pescar  nas 
margens  da  terra  firme  e  insuas  cultivadas  de  Hespanha,  e  aos  pescadores  hespanhoes 
pescar  nas  margens  da  terra  firme  e  insuas  cultivadas  de  Portugal. 

Em  vista  doestas  disposições  e  ainda  do  tratado  de  limites,  que  apenas  torna  de  uso 
commum  as  aguas  dos  rios  limitrophes,  é  de  parecer  s.  ex.a  o  sr.  ministro  que  os  portu- 
guezes podem  lançar  redes  nas  aguas  jurisdiccionaes  hespanholas,  mas  não  podem  co- 
lhel-as  da  terra  em  território  hespanhol.  A  excepção  que  ao  exclusivo  da  pesca  de  terra 
firme  se  podesse  fazer  nestes  casos  teria  de  ser  accordada  no  regulamento  de  pesca. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  79 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARIM  A  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  12  de  setembro  de  1887.  —  IU.mo  e  ex.mo  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  da  mari- 
nha encarrega-me  de  remetter  por  copias  (documentos  A  e  B)  a  v.  ex.a,  para  os  fins 
convenientes,  um  oíficio  do  capitão  de  mar  e  guerra  Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  e 
outro  do  primeiro  tenente  da  armada  António  Arthur  Baldaque  da  Silva,  acerca  do  ni- 


•e,  Miitiftfc)  e  a  Uingletu,  referido  a  agosto  do  corrente 
.as  em  agosto  do  aniui  pagando, 


.  ex.1  a  copia  do  ufficio  que  me  dirigiu  o  primeiro  te- 
Irographo  António  Arthnr  Jialdiique  da  Silva,  nobre  n 
le  v.  ex.a,  foi  por  mira  encarregado,  qual  o  de  deter- 
Minlio,  entre  Monsfto  e  a  Uingleta,  em  relação  ás  inar- 
|ior  mim  em  agosto  de  1880,  quando  procedi  cora  os 
tiva  sondagem,  como  vogal  da  commissao  mixta  encar- 
aguas  jurisdíceionaeB  entre  Portugal  e  a  Hespanhn. 
iço  de  que  foi  encarregado,  informa  aquelle  official  de 
mdo  no  rio  Minho,  na  zona  que  percorreu,  que  muito 
mo  podem  dar  logar  a  sérios  eonflictos.  Entre  ellesei- 
importancia,  qual  ú  o  de  um  grupo  de  trinta  e  tantos 
erem  profundado  a  ranha  (cachoeira)  do  Lagar  tio,  fa- 
i  insua  grande  de  Cortes  (Hija  Buena)  por  onde  hoje 
e  trabalho  a  obstrucçao  do  canal  do  norte  na  ranha  do 

is  sessões  que  teve  o  anuo  passado  com  a  comniíssao 
pias  jurisdiccionaes  do  rio  Minho,  citou,  entre  outros, 
dava  logar  a  divisão  proposta  pelos  commissarios  hes- 
i  divisória  pelo  thalweg  do  rio,  Bem  atteneâo  ao  que  de- 
o  ficar  a  insua  hespunhola  de  Cortas  em  aguas  juris- 
iplo  é  hoje  insubsistente  pela  circmustancia  de  a  linha 
iado  agora  para  o  sul  da  referida  insua,  em  resultado 
dm  ira  terem  cooperado  portuguezes. 
pie  se  têem  dado  n'aquelle  rio,  taes  como  a  prohibiç&o 
nstrucçSo  tumultuaria,  que  se  tentou  fazer  era  maio  de 
;a  na  Pedra  do  Morcego,  por  iuu  grupo  de  mais  de  seis- 
icunivjzinhas,  a  construeçao  de  pesqueiros  n'uma  nu 
ca  das  auetoridades  competentes,  alterando  o  regimen 
ente  para  a  margem  opposta  onde  pratica  importantes 
te  a  conservar  as  boas  relações  entre  os  povos  niargi- 
Nao  são  indiíferentes  estes  factos,  e  o  seu  conhecimento 
<óde  esclarecer  na  estipulação  de  um  convénio  entre  as 
ue  se  tomem  para  manter  o  regimen  regular  d'aquelle 
ias  e  respectivos  proprietários  marginaes.  Eis  a  rasto 
v.  ex.1  para  serem  tomados  na  consideração  que  me- 
us factos  apontados  estão  todos  marcados  na  planta  e 
untada  pela  couunissZo  portugueza,  que  já  tive  a  honra 
gualmente  este  orneio  a  copia  de  uma  pequena  parte 
rcada  a  pesqueira  e  a  azenha  a  que  se  refere  o  primeiro 
nta  ou  folha  da  despeza  feita  por  este  official  no  desem- 
rregado. 
oa,  6  de  setembro  de  1887.— IH."*  e  ex."0  sr.  conse- 
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lheiro  director  geral  de  marinha.  =  Bento  Maria  Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e 
guerra,  engenheiro  hydrographo. 

6 

111.1"0  e  ex.""1  sr. — Em  cumprimento  das  ordena  da  direcção  geral  de  marinha,  que 
me  foram  transniittidas  por  v.  ex.s,  observei  o  nível  da  estiagem  do  rio  Minho,  entre 
Monsao  e  a  Gingleta,  referida  a  agosto  do  corrente  anno,  em  relaçito  as  marcas  traçadas 
em  agosto  do  anno  passado,  determinando  com  a  fita  métrica  as  cotas  abaixo  indicadas : 

Pesqueira  da  Furada,  que  em  12  de  agosto  de  1880  marcava  1™,ÍÍ0,  tinha  agora, 
em  20  de  agosto  de  1887,  lm,95. 

Pesqueira  do  Guimarães,  que  em  12  de  agosto  de  1886  marcava  3  metros,  tinha 
agora,  em  20  de  agosto  de  1887,  3B,2õ. 

Pesqueira  Mansa,  que  em  12  de  agosto  de  188C  marcava  1  metro,  tinha  agora,  eni 

20  de  agosto  de  1887,  lm,10.  * 

Penedo  do  Redondo,  que  em  12  de  agosto  de  1886  marcava  2  metros,  tinha  agora, 
em  20  de  agosto  de  1887,  20,,24. 

Pesqueira  da  Torre  Velha,  que  em  13  de  agosto  de  1886  marcava  2n>,03,  tinha  agora, 
em  21  de  agosto  de  1887,  2m,08. 

Penedo  do  Morcego,  que  em  12  de  agosto  de  1888  marcava  lm,05,  tinha  agora,  em 

21  de  agosto  de  1887,  1"  15. 

Pesqueira  da  Gingleta  (nSo  vi  marcação  alguma).  O  plano  de  nível  que  se  obtiver 
com  estes  elementos  pôde  ainda  estar  influenciado  com  as  aguas  dos  princípios  do  mez, 
devendo  adoptar-se  para  epocha  de  máxima  estiagem  a  de  25  a  30  de  julho,  durante  a 
qual,  pelas  informações  que  me  deram,  o  nivel  foi  mais  baixo  cerca  de  1  decíinetro. 

Aproveito  o  ensejo  para  informar  v.  ex.*  de  diversos  factos  que  se  estão  praticando 
no  rio  Minho,  na  zona  que  percorri,  que  muito  alteram  o  seu  regimen  e  que  mesmo  po- 
dem dar  logar  a  graves  conflictos. 

A  pesqueira  da  Picada  na  margem  de  Hespanha,  a  montante,  de  Salvaterra,  foi  nu- 
gmentada  em  altura  com  material  novo,  depois  do  levantamento  da  planta  e  sondagem  a 
que  se  procedeu  o  nnno  passado.  Entre  esta  pesqueira  e  a  da  Bucheira,  mais  a  leste, 
constniiu-se  este  anno  uma  nova  pesqueira,  com  pedra  extrahida  de  uma  rocha  marginal, 
onde  se  conhece  pela  côr  e  aspecto,  mesmo  a  distancia,  a  exploração  do  material  que 
serviu  para  a  construir. 

Entre  o  Seixal  de  Salvaterra  e  a  margem  de  Hespanha,  no  sitio  denominado  ranha 
do  Pimpão,  qiiasi  a  meio  do  rio,  está  em  construcçRo  uma  azenha  para  moagem,  que  al- 
tera consideravelmente  o  regimen  do  rio  n'este  ponto.  0  proprietário  d'esta  azenha  é  o 
sr.  Albino  Maria  de  Jesus  Lacerda,  de  Monsão.  No  principio  d'este  mez  um  grupo  de 
trinta  e  tantos  homens,  de  Hespanha  e  Portugal,  munidos  de  enxadas,  profundaram  a 
ranha  do  Lagartao,  fazendo  derivar  as  aguas  pelo  canal  do  sul  da  insua  grande  de  Cortes, 
e  dando  como  resultado  a  obstrucçao  do  canal  do  norte  na  ranha  do  Barbosa,  e  a  nave- 
gação que  se  fazia  pelo  norte  fazer-se  agora  pelo  sul.  Finalmente,  esta  mudança  de  cor- 
rente para  o  sul  da  insua,  tornou  a  tal  ponto  perigosa  a  ranha  de  S.  Pedro,  que  é  ur- 
gente tomar  providencias  para  evitar  algiuu  sinistro,  quando  mesmo  nâo  seja  para  a  tornar 
navegável.  SSo  estes  os  factos  de  que  tive  conhecimento  na  rápida  visita  que  fiz  ao  rio 
Minho,  e  que  por  serem  muito  graves  me  limito  a  apontal-os. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Quartel  em  Viauna  do  Castello,  28  de  agosto  de  1887. — 
111.""'  e  ex.™10  sr.  Bento  Afaria  Freire  de  Andrade,  capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro 
hydrographo.  =  António  Artkur  Baldaque  da  SUua,  primeiro  tenente  da  armada  em  com- 
miss&o  hydrographica. 


N.°82 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINAI  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  3  cie  outubro-  do  1887. — 111."10  e  ex.mo  ar. —  Encarrega-me  s.  ex.1 
da  marinha  e  ultramar  de  coiumunicar  a  v.  ex.*,  com  referencia  ao  officío  q 
se  serviu  dirigir-me  em  10  de  setembro  ultimo,  que  por  esta  direcção  geral  já 
pedidas  circulares  aos  chefes  dos  departamentos  marítimos,  para  estudarem 
pelo  lado  technico  e  de  conveniência  da  pesca  nos  districtos  sujeitos  á  suajur 
proporem  o  que  lhes  suggerir  a  sua  experiência,  e  que  possa  habilitar  o  gove 
tentar,  nas  negociações  que  encetar,  o  ponto  de  vista  que  houver  abraçado  ( 
mais  conveniente. 

Sendo,  porém,  de  crer,  que  o  governo  de  Sua  Magestade  deseje  ter  qual' 
mação  especial  sobre  o  assumpto,  entende  s.  ex.*  o  ministro  da  marinha,  que  i 
muito  conviria  que  v.  ex.*  formulasse  um  questionário  sobre  os  pontos  a  esclat 
o  enviasse  a  esta  direcção  geral,  para  ser  sem  demora  remettido  aos  chefes 
tamentos 

Deus  guarde,  etc. 

N.°83 

DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Lisboa,  14  de  outubro  de  1887. — III."0  e  ex."10  sr.— Ao  terminar  o  trate 
■  entre  Portugal  e  Hespanha,  de  12  de  dezembro  de  1883,  ficou  ajuf 
convénio  de  pesca  continuaria  em  vigor  até  ao  fim  do  corrente  anno,"  declai 
verno  hespanhol  a  sua  intenção  de  propor  n'este  praso  algumas  modificações  re. 
ao  regimen  da  pesca  fluvial. 

Aguardando  ainda  a  apresentação  d;  essas  propostas,  tenciona  o  governo 
gestade,  como  v.  ex.*  sabe,  se  ellas  nSo  lhe  forem  apresentadas  até  ao  proxi 
novembro,  propor,  pela  sua  parte,  a  prorogação  por  mais  seis  meees  do  actui 
E  de  toda  a  conveniência  que  n'essa  occasiab  se  ache  sufficientemente  eluc 
resolver  sobre  qualquer  das  hypotheses  que  se  offereçam  ao  seu  exame  e  pari 
melhor  solução. 

Três  sào  as  hypotheses  com  que  havemos  a  contar,  e  que  podem  ser  hoj 
a  saber :  prorogaçSo  pura  e  simples  do  actual  convénio ;  cessação  do  regimen 
nal,  e  por  consequência  liberdade  para  os  dois  paizes ;  propostas  novas  do  g 
panhol  para  um  regimen  differente. 

Se  for  accordada  a  prorogaçSo  pura  e  simples,  ha  unicamente  a  resolv 
questões  hoje  pendentes  para  a  execução  regular  do  mesmo  convénio.  Versam 
toes  sobre  dois  pontos  essenciaes:  demarcação  das  aguas  marítimas  para  o  t 
pesca:  demarcação  das  aguas  fluviaes  para  os  effeitos  da  jurísdicçito  territor 

Com  respeito  á  demarcação  marítima,  acha-se  esta  já  concluida  pelos  resp< 
niissarios  na  foz  do  rio  Minho. 

Emquanto  á  barra  do  Guadiana,  conhece  v.  ex.1  as  divergências  que  s< 
entre  os  respectivos  commissaríoB,  e  a  forma  por  que  os  dois  governos  trata 
liar  essas  opiniões  divergentes,  procurando  um  termo  médio  de  solução,  baseac 
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>I,rt's  p"i'éin,  uccentuar  com  respeito  a  essa  demarcação:  é  a 
piai  o  limite  da»  margens  fluvines  na  fo/,  tio  rio,  e  onde  deve 
1  ura  e  outro  paiz. 

LarcaçSo  das  aguas  fluvines,  nfio  poderemos  deixar  de  seguir 
meio  de  1  de  julho  de  1880. 

ia  hypothese,  isto  é,  a  cessação  do  convénio,  cada  paiz  en- 
toa privativos. 

i  dois  pontos  que  convera  examinar:  uin,  relativo  ao  limite 
imas,  o  segundo,  com  respeito  ao  uso  cominum  das  aguas 
ob  acceitos,  o  Limite  das  aguas  marítimas  nXo  pôde  exceder 
ai  o  limite  privativo  de  cada  estado  para  o  exercício  de  pesca 

desvantagens  poderiam  resultar  paru  os  nossos  pescadores 
limite  normal  das  aguas  territoriaes. 

ofierece-se  para  estudo  a  seguinte  questão :  saber  ae  de\yre- 
i  pratica»  seguidas  antes  do  convénio  no  exercício  da  pesca 
accordu  especial  entre  os  dois  paizes,  como  fizeram  a  Heej>;i- 
i  communi  no  Bidasson.  Para  esse  aecordo  poderia  servir  de 
panhol. 

que  era  qualquer  das  hypothese  s  tem  de  ser  estudado  e  regii- 
ii  dos  dois  povos  inarginaes.  É  o  que  se  refere  á  Ma- 
queiras. Conviria,  no  interesse  reciproco,  determinar  as  re- 
sidir á  execução  d  essas  obras.  O  processo  e  formalidades 
i  10."  do  annexo  1."  ao  tratado  de  limites,  poderiam  subsli- 
ivo  convénio  ou  por  um  aecordo  especial,  principalmente  no 
i  licençns.  As  attríbuiçocs  das  auetoridades  locnes  poderiam 
le  superior,  que  melhor  apreciasse  a  conveniência  ou  incon- 
ies  na  salvaguarda  de  interesses  mais  elevados  e  permanen- 
tes. 

se  as  modificações  propostas  pelo  governo  hespanhol  recju- 
los,  achar-se-liao  já  estudados.  Alargar,  porém,  no  terreim 
i  as  questões  que  possam  oríginar-se  d'essas  propostas,  seria 
i  vasto,  que  se  tornaria  inútil  na  maior  parte,  com  risco  de 


r  apenas  se  no  caso  de  se  modificar  o  convénio  c 

prio  convénio   em  vez  de  estar  sujeito  ao  aecordo  entre  as 

lois  paizes  (artigo  5.°)  a  base  da  jurísdicç&o  de  cada  um  »<>■ 

incipio  hoje  estabelecido  nos  regulamentos  para  o  rio  Minho, 
da  embarcação  que  determine  essa  jurísdicç&o,  e  nío  a  da 

ualquer  modo,  a  base  da  nacionalidade  das  aguas,  conviria 

or  fundo,  ou  por  qual  outra  linha. 

veniente  alargar  o  praso  estabelecido  no  convénio  para  essa 

cionalídade  das  embarcações  para  determinar  a  jurísdicçSo, 
f  no  novo  convénio  a  disposição  do  actual,  relativa  á  delimi- 
tas n'eBte  officio  sobre  os  pontos  a  esclarecer  dispensam  -me- 
%  que  se  refere  o  officio  d'esse  ministério  de  3  do  corrente. 
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Submettidas  ai  apreciação  de  v.  ex.a,  servirão  de  base  para  colher  as  informações 
necessárias  ao  proseguimento  das  negociações. 
Deus  guarde,  etc. 

N.°  84 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THEDIM, 

ENCARREGADO  DE  NEGÓCIOS  EM  MADRID 

Lisboa,  14  de  outubro  de  1887. —  O  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885 
foi  prorogado  até  ao  fim  do  corrente  anno,  propondo-se  o  governo  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  apresentar  as  modificações  que  entenda  precisas  no  regimen  fluvial. 

Ainda  que  fossem  propostas  agora  nao  me  parece  que  seja  possível,  no  curto  espaço 
de  tempo  que  falta  até  á  terminação  da  prorogaçEo,  estudal-as  e  resoivelas  em  condições 
de  se  poder  ajustar  um  novo  convénio  que  comece  a  vigorar  no  principio  do  anno  futuro. 

Por  este  motivo  considero  conveniente  que  v.  s.a  procure  obter  d'esse  governo  a 
prompta  apresentação  do  seu  projecto,  que  poderia  ser  examinado  desde. já  em  Lisboa, 
e  emquanto  aqui  se  achasse  o  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro,  o  qual  ao  regressar  a  essa 
corte,  o  que  pensa  fazer  no  próximo  futuro  mez,  levaria  as  necessárias  instrucçoes  para 
negociar  e  ultimar  o  ajuste  dessas  modificações  e  de  outras  que  porventura  occorra  ao 
governo  de  Sua  Magestade  apresentar  ao  remodelar-se  o  dito  convénio. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  85 

BASES  PROPOSTAS  PELO  GOVERNO  HESPANHOL  POR  INTERMÉDIO  DA  SUA  LEfiAÇlO 

EM  LISBOA 


(Novembro  de  1887) 

l.a  Discusion  simultânea  de  los  tratados  de  pesca  y  de  comercio. 

2.a  Libertad  en  las  aduanas  terrestres  de  todos  aquellos  artículos  de  produccion  exó- 
tica importados  en  Portugal  y  Espana  de  otros  países,  á  fin  de  que  su  circulacion  sea 
completamente  libre.  Admitida  esta  base  será  preciso  igualar  los  derechos  que  estos  ar- 
tículos pagan  en  las  aduanas  marítimas  de  ambos  países,  á  fin  que  no  pueda  haber  pre- 
ferencia de  un  puerto  sobre  otro,  ni  trocarse  en  distincto  sentido  la  corriente  comercial 
que  hoy  existe. 

3.*  Libre  entrada  en  ambos  países  por  las  aduanas  terrestres  de  todo  artículo  que 
no  haya  producido,  como  término  médio  por  ano,  en  el  último  quinquénio,  la  cantidad  de 
2:500  pesetas  en  Espana  y  médio  conto  de  réis  en  Portugal. 

4.â  Libertad  completa  dei  tráfico  de  ganados  en  la  frontera  de  tierra  de  ambos 
países,  quitando  adernas  todas  las  trabas  que  existen,  para  que  haya  completa  libertad 
de  pastos.  Ambos  gobiernos,  de  común  acuerdo,  establecerán  este  regimen  de  modo  que 
no  pueda  ser  invocado  por  otra  nacion. 

õ.a  Las  exenciones  y  facilidades  que  ambos  gobiernos  se  concedan  mutuamente  no 
serán  aplicables  á  otras  nacioncs. 

6.a  Facilidades  de  todo  género  para  el  tráfico  internacional,  tanto  en  la  direccion  de 
Francia  como  en  la  dei  Mediterrâneo  y  dei  oceano. 

7.a  Acuerdo  de  ambos  países  para  ejecutar  las  obras  necesarias  para  la  navegacion 
dei  Tajo  en  la  parte  ribereíía  de  los  dos  estados. 
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N.°86 

MIA  REAL  DOS  CANINHOS  DE  FERRO  PORTCGUEZES 

bro  de  1K87. —  Havendo  repetidas  reclamações  por  parte  d« 
tes  de  alem  dos  Pyreneus  com  direcção  a  Lisboa,  confiados  nas 
;ransito  imnunciado  através  de  Hespnnha,  chegavam  a  Lisboa 
umes  que  lhes  pertenciam,  e  só  depois  de  muitos  pedidos  chega- 
:onj  grande  atrazo,  prejudicando  muitas  vezes  as  viagens  tran- 
que tinham  de  as  effectunr  nas  datas  prefixas  da  partida  dus 
onde  se  destinavam ;  e  quando  chegavam  esses  volumes  vinham 
dos  com  despezas,  cuja  justificação  nào  podiam  explicar,  foi  re- 
na própria  localidade  e  conhecer  as  causas  d'esta  falta  de  com- 
condições  do  serviço  de  transito,  como  este  tem  logar  em  todas 

foi  o  chefe  do  trafego  d'esta  companhia  a  Irun  e  Hendava,  e 

ugal  para  França. —  Como  a  agencia  de  Valência  de  Alcântara 
imento  a  todos  «s  volumes  procedentes  de  Portugal  cora  destino 
ncarrega-se  esto  agente  de  fazer  com  que  os  passageiros  abram 
?ga  da  estação  de  Valência  de  Alcântara,  e  por  esta  forma  re- 
nodo  que  os  passageiros  entram  em  França  sem  que  até  lwje 
lumes  transportados. 

ia  para  França  nao  encontra  a  menor  ditâculdnde,  por  isso  qiw 
segundo  o  systema  liberal  em  vigor  n'aquelle  paiz,  nfto  oppfe 
amento  de  direitos  de  entrada  quando  se  trata  de  objectos  de 
econhece  nao  haver  intento  de  fraude  da  parte  do  publico  em 

is  de  entrada  na  alfandega  de  Hendaya  não  tem  gasto  algum. 

ira  as  mercadorias  em  transito  tem : 

nanifesto  em  Portugal,  previamente  á  entrada  dos  volumes  em 

manifesto  em  Irun  para  a  entrada  das  mercadorias  ein  França, 
igal  e  França  para  este  serviço  sao  insignificantíssimas,  e  em 
iagar  os  direitos  de  sêllo,  que  importam  em  2  francos  (360  réis) 

or  entrada  do  mercadorias : 


estatística 0,10 

sao  em  grande  quantidade  ou  a  granel,  as  des- 

[o  apenas  por  tonelada 0,10 

têem  de  ser  despachadas  pela  agencia  da  compn- 

ça  em  Hendaya  acresce  o  pagamento  de: 

ide,  por  volume 0,50 

es  pesem  menos  de  100  kilogrammas. 

ais  de  100  kilogrammas,  por  fracção  de  100  kilo- 

reneia  de  2,50 0,25 

e  2,50  por  expedição  nSo  pôde  ser  excedido. 
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Em  pequena  velocidade: 

a)  Para  a  alfandega,  por  volume,  a  titulo  de  estatística 0,10  18 

b)  Em  expedições  de  tonelagem  ou  mercadorias  a  granel,  por  tonelada. . .  0,10  18 

c)  Agencia  de  despacho  para  a  companhia  do  Midi , 0,50  90 

Bagagens  e  mercadorias  procedentes  de  França  em  transito  por  Hespanha 

1.°  Bagagens  —  Todos  os  volumes,  quer  facturados-,  quer  transportados  ámSo  pelos 
passageiros,  embora  destinados  para  Portugal,  e  portanto  a  seguirem'  por  transito  atra- 
vés de  Hespanha,  têem  que  ser  abertos  na  alfandega  de  Irun,  verificados  e  obrigados  a 
pagar  direitos  de  tudo  o  que  os  empregados  da  alfandega  reputem  fora  de  uso  commum. 

Quando  os  passageiros,  confiados  em  que  as  suas  bagagens,  por  isso  que  registadas 
para  aquém  da  fronteira  de  Valência  de  Alcântara,  têem  de  seguir  por  transito  através 
de  Hespanha,  não  se  apresentam  para  abrir  seus  volumes  para  verificação  da  alfandega, 
são  estes  detidos  pela  alfandega,  e  só  d'ali  reexpedidos  a  seu  destino  quando  reclamados 
e  expedidos  de  Irun  como  mercadorias. 

.  E  por  isto  que,  não  se  applicandõ  ex  officio  como  era  dever  applicar  as  condições  da 
lei  de  transito  a  todos  os  volumes  registados  desde  a  sua  origem  anterior  ás  alfandegas, 
hespanholas  e  destinados  mais  alem  das  fronteiras  d'aquelle  paiz  para  Portugal,  os  pas- 
sageiros deixam  de  ser  acompanhados  pelos  volumes  de  suas  bagagens,  e  é  d'ahi  a  ori- 
gem das  repetidas  reclamações  que  noâ  são  dirigidas. 

Apresentando  estas  observações  ao  sr.  director  geral  das  alfandegas  em  Madrid, 
s.  ex.a  objectou  que  nenhum  serviço  de  transito,  quer  de  bagagens,  quer  de  mercadorias, 
podia  èffectuar-se  legalmente  sem  apresentação  á  sua  entrada  em  Hespanha  de  um  mani- 
festo sellado  e  visado  pela  alfandega  do  paiz  vizinho  anterior. 

A  esta  exigência  objectou-se : 

1.°  A  impossibilidade  material  de  fazer  um  manifesto  na  estação  anterior  á  da  fron- 
teira de  Hespanha  no  curto  espaço  de  tempo  da  demora  dos  comboios  n'uma  estação  de 
saída,  não  podendo  este  manifesto  fazer-se  senão  na  ultima  estação  do  paiz  anterior,,  por 
isso  que  de  todas  as  antecedentes  e  mesmo  d'aquella,  podia  transportar-se  passageiros 
com  bagagens  destinadas  a  transito : 

2.°  Não  tendo  nada  que  ver  as  estações  de  salda  anteriores  &  da  fronteira  hespanhola 
com  formalidades  aduaneiras  para  saída  do  paiz,  nem  sempre  á  partida  dos  comboios 
para  Hespanha  havia  de  serviço  nas  alfandegas  empregado  auctorisado  a  assignar  e  ca- 
rimbar os  manifestos.  Por  esta  forma  se  a  exigência  do  manifesto  prévio  para  o  serviço 
de  bagagens  continuasse  a  vigorar  pelas  auctoridades  aduaneiras  hespanholas,  ficariam 
por  completo  inutilisadas  as  vantagens  do  serviço  de  transito  para  Hespanha  para  pas- 
sageiros, pelos  graves  prejuízos  que  poderiam  resultar  de  reclamações  quando  esses  pas- 
sageiros, destinados  a  embarcar  em  Lisboa,  não  encontrassem  suas  bagagens  á  sua  che- 
gada, e  d'ahi  se  originassem  perdas  e  damnos,  pelas  quaes  as  companhias  de  caminhos 
de  ferro  não  podiam  ser  responsáveis. 

O  sr.  director  geral  das  alfandegas  de  Hespanha,  em  conferencia  còm  os  directores 
das  companhias  do  norte  de  Hespanha  e  sociedade  de  Madrid  a  Cáceres  e  a  Portugal, 
reconhecendo  a  justiça  da  reclamação  contra  este  estado  de  cousas,  que  lhe  foi  apresen- 
tada, resolveu  modificar  as  instrucções  actualmente  em  vigor  nas  alfandegas  da  fronteira 
e  estipular: 

1.°  Que  todos  os  volumes  procedentes  de  paiz  anterior  á  Hespanha,  e  com  destino 
a  atravessar  este  paiz  por  transito,  fossem  indicados  com  um  rotulo  bem  visível  com  a 
palavra  «transito»; 
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sendo  em  pequena  quantidade  fossem  sellados  com  o  sêllo  da 
onde  entrassem,  ou  encerrados  em  cestos  e  estes  devidamente 

indados  também  selltidos,  para  assim  seguirem  nté  á  estacão 

jem  de  saír  de  Hespanha. 
exigidas  de  sellos  de  manifesto : 

PhcUi      BÍLi 

, . . . .    2      361) 

ndega 1      1811 

1      180 

Total 4      720 

imdo  se  trata  de  muitas  expedições  reunidas,  mas  que  sobre- 
!  o  passageiro  quando  as  expedições  eram  limitadas,  seriam  re- 
el  que  os  srs..  directores  das  companhias  de  caminhos  de  ferro 
das  mesmns  companhias,  sem  exigência  alguma  de  sobrecarga 


ande  e  pequena  yelocidide  em  transito  itrtiéí  de  Heiputbi 

i  subsiste,  a  exigência  legal  do  manifesto  prévio,  pelo  qual  ha 
s). 

êllo 1       180 

1      180 

linhos  de,  ferro  tomaram  n  seu  cargo  pagar  sem  recargo  para 
castos  no  preço  total  das  suas  tarifas. 

seu  cargo  effectuar  gratuitamente  sem  recargo  algum  supple- 
ns  suas  agencias  respectivas  nas  fronteiras,  todas  as  formali- 
ara  effectuar  os  transportes  de  transito  annunciudo  pelas  suas 


N.°87 

IPANHIA  DO  CAMINHO  DE  FERRO  DE  NORTE  E  LESTE 

(Lisboa,  37  de  novembro  de  1887) 

atado  de  commercio  de  2  de  outubro  de  1866 
entre  Hospanha  e  Portugal 

:aç>&o  para  H«spanha  (inappa  n.°  1) 

Para  este  género,  que  hoje,  como  anteriormente,  paga  direita 
jrocedencia,  nâo  nos  concedia  o  tratado  de  commercio  vanta- 
a  a  ganhar,  entretanto,  em  qualquer  redueçSo  que  se  podesse 
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obter,  e  que,  facilitando  os  meios  que  activamente  estamos  estudando,  tornasse  maior  a 
competência  inevitável,  que  o  excellente  peixe  da  costa  de  Portugal  está  exercendo  em 
Hespanha,  e  especialmente  no  mercado  de  Madrid,  sobre  o  peixe  do  Cantabrico  e  do 
Mediterrâneo.  Este  trafego  é  de  grande  importância,  não  só  para  a  companhia  real,  mas 
também  para  as  linhas  do  sul  e  do  Minho  e  Douro. 

2.  Sardinha  salpicada.  —  O  direito  de  2  pesetas  por  100  kilogrammas  era  espe- 
cialmente concedido  ás  nações  convencionadas  emquanto  durava  o  tratado  de  cominercio 
com  Portugal,  que  o  estabeleceu.  Hoje,  o  direito  para  as  referidas  nações  ó  de  11  pese- 
tas. Portugal,  como  nação  não  convencionada,  paga  12  pesetas. 

Tão  evidente  é  o  alcance  d'esta  enorme  elevação  de  direitos,  no  que  se  refere  aos 
prejuízos  que  d'ella  hão  de  advir,  não  só  ás  emprezas  de  transportes,  mas  também  a  uma 
numerosa  classe  industrial  d'este  paiz,  que  qualquer  commentario  ou  explicação  se  torna 
inútil. 

Ainda  que  fosse  unicamente  o  restabelecimento  puro  e  simples  dos  antigos  direitos 
de  entrada  do  peixe  o  que  podesse  lograr-se  de  uma  renovação  do  tratado  de  commercio, 
valia  a  pena,  em  vista  dos  interesses  geraes  do  paiz,  açceital-a,  embora  se  concedessem 
á  Hespanha  todas  as  vantagens  de  que  anteriormente  gosava. 

v 

3.  Outro  peixe  salpicado,  etc.  —  Está  em  circumstaiicias  análogas  ás  referidas 
com  respeito  á  sardinha.  (O  direito  para  as  nações  actualmente  convencionadas  é,  tam- 
bem,  de  11  pesetas  por  100  kilogrammas.) 

4.  Mariscos.  —  Os  direitos  são  actualmente  iguaes  para  Portugal  e  todas  as  outras 
nações.  Deve  ter-se  presente  que  attinge,  por  vezes,  certo  vulto  a  exportação  da  lagosta 
para  Hespanha. 

6.  Bacalhau.  —  O  trafego  do  bacalhau  .portuguez  para  Hespanha  ainda  não  come- 
çou. Algumas  diligencias  se  têem  feito  para  que  o  commercio  de  Lisboa  se  occupe  d'este 
assumpto ;  e  é  de  crer  que,  mais.  dia  menos  dia,  se  lhe  possa  tirar  um  resultado  satisfa- 
ctorio. 

Assegurar  a  Portugal,  quando  menos,  vantagens  iguaes  áquellas  de  que  estão  de 
posse  as  outras  nações  convencionadas,  ó  um  acto  de  previdência,  cujas  consequências 
promettem  ser  muito  lisonjeiras. 

6.  Mármore  em  bruto  OU  desbastado.—  O  direito  de  0,37  é  alto  para  os  már- 
mores portuguezes.  Parece  calculado  sobre,  o  valor  do  mármore  de  Garrara,  único,  se  pôde 
dizer,  que  hoje  importa  a  Hespanha,  e  que  reúne  condições  excepcionaes.  Os  mármores 
portuguezes,  de  qualidade  inferior,  é  certo,  mas  muito  variados  e  bonitos,  ainda  assim  ■ 
podem  facilmente  encontrar  saída  para  o  mercado  hespanhol,  sobretudo,  conseguindo-se 
a  importação  livre. 

7  e  8.  Mármore  em  folhas  e  lavrado. — Pouca  importância  têem  para  o  cami- 
nho de  ferro  estes  géneros.  Entretanto,  bom  será  que  se  consiga  o  restabelecimento  dos 
antigos  direitos. 

9.  Pedra  de  ConstrucçãO. — A  nossa  pedra  de  Pêro  Pinheiro  e  immediaçoes, 
alem  de  não  ter  rival  em  Hespanha,  tem  agradado  sobremaneira  aos  diversos  empreitei- 
ros e  constructores  a  quem  a  temos  mostrado,  ao  tratar  do  desenvolvimento  d 'este  tra- 
fego, que  pôde  e  deve  vir  a  ser  importantíssimo,  logo  que  esteja  construída  a  linha  de 

19 
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;i  importação  gratuita  d'e«te  poiíert»  em  Hespanha,  Beria  garantír-nos 

>a  st  antes  milhares  de  toneladas. 

.  conta  ([ue,  alem  das  pedreiras  de  Pêro  Pinheiro,  existem  á  margem 

norte ,  em  Clia"»»  de  Maçãs;  o  preço  d'esta  ultima  o.  muito  inferior  ao 
m  resumo,  as  condições  apresentain-ne  tão  extraordinariamente  favora- 

podessemos  contar  com  a  entrada  livre  ein  Hespanha,  teríamos,  ainda 
sobejos  motivos  |iara  esperar  nm  trafego  avultadíssimo,  a  que  nio  i 
uipetencia,  e  nos  produetos  do  qual  poderíamos  confiar  como  ein  um  dos 
las  nossas  receitas  da  exploração.  A  qtianti<lade  de  mármore  e  de  pe- 
em  Chão  de  Maças  é  considerahilissima ;  importantíssimos  jazigos  de 
los  e  de  excellente  pedra  lioz,  muito  similliante  em  condições  á  de 
as  pedreiras  foram  recentemente  visitadas,  a  convite  nosso,  por  uio 
rid,  o  qual,  entrando  em  negociações  com  os  proprietários,  antevê  irai 

suas  transacções,  nas  quaes  nos  achámos  tão  directamente  interes- 


II Hm. —  A  elevação  extraordinária,  que  os  direitos  de  entrada  deste 
soffrer  (o  direito  actual  é  seis  vezes  superior  ao  antigo),  ameaça  des- 
o  importante,  o  mais  importante  na  via  ascendente  do  ramal  de  (V 

irou  o  tratado  de  commercio,  unia  grande,  se  não  a  maior  parte  do 
eias  hespanliolas  de  Badajoz  e  Cáceres,  estava  assegurado  ao  sal  por- 
do  começava  a  importal-o  em  quantidades  progressivamente  maiores. 
ia!  annulla  por  completo  estas  circunistancias  e  tendências.  Se,  para  i> 
t  trafico  de  sal  com  destino  a  Hespanha  não  cessou,  por  emquanto. 
so  devido  a  algumas  remessas  em  transito  pelo  porto  de  Lisboa,  pru- 

de  Pinatar.  Forçoso  è  reconhecer-se,  entretanto,  que  alem  de  só  in- 
íente  o  caminho  de  ferro,  sem  vantagem  alguma  para  os  interesses 

trafego  não  tem  condições  nem  garantias  de  utilidade  sufRciente,  para 
compensação  condigna  da  perda  que  a  elevação  de  direitos  nos  vem 
o,  em  absoluto  a  saída  do  sal  portuguez. 

ordinárias  em  tábuas,  eto.  —  Posto  nSo  seja  dos  mais  importan- 
lireitos  que  está  soffrendo  este  género,  pôde  favorecer  muito  o  porto 
antabrico  contra  o  de  Lisboa,  na  importação  daB  províncias  de  Cáceres 
■  em  dia,  se  estão  qiiasi  exclusivamente  sortindo  pela  nossa  via. 
lho  do  paiz,  bastante  avultada  actualmente,  pôde,  também,  este  acres- 
uir  com  desvantagem  para  os  nossos  interesses. 

ordinárias  em  portas  e  janellas.— O  direito  de  2  pesetas  por 

i  posto  ein  vigor  no  tratado  de  commercio  com  a  Suécia  e  Noruega, 
lie  como  nação  mais  favorecida.  Perdendo  esta  regalia,  com  a  abob'- 
immercio,  foi-nos  elevada  a  contribuição  ao  decuplo. 
içará  completamente  paralysado  o   trafego  nascente  de  madeira  em 
errações  de  Lisboa  começavam  a  produzir,  com  destino  ás  províncias 


Sabugneiro. —  A  exportação  deste  artigo  para  Catalunha  tem  já  um 
ornar  muito  maior  incremento  obtendo-se  uma  reducção  no  direito, 

í  elevado. 
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14.  Perro  fundido  em  obra  ordinária.— Algum  se  consome,  em  conBtrucç&es, 

nas  províncias  de  Badajoz  e  Cáceres,  procedente  das  fabricas  de  Lisboa. 

Se  á  competência  que  já  offerece  a  este  trafico  a  industria  hespanhola  das  províncias 
do  norte,  tivermos  que  junta»'  uma  elevação  definitiva  de  direitos  de  entrada,  perderemos 
completamente  estes  transportes. 

16.  Vinho. — O  direito  actual  é  absolutamente  prohibitivo. 

Sem  ser  restrictamente  importante,  a  exportação  de  vinhos  generosos  portuguezes 
para  a  Hespanha  era  digna  de  ser  tomada  em  consideração.  Algum  vinho  abafado,  espe- 
cialmente do  Douro,  consumia  o  paiz  vizinho  antes  da  expiração  do  tratado  de  commer- 
cio;  hoje  pôde  ter-se  a  certeza  de  que  as  falsificações  conquistarão  o  mercado  por  com- 
pleto. 

fS,'  Importação  tte  Hespanha  (mappa  ».*  !2) 

1.  Mineraes  em  bruto  6  nâo  olaBSifloadOB.— Não  tem,  por  emquanto,  grande 
importância  este  augmento  de  direitos.  Pôde  tel-a,  com  tudo,  de  um  dia  para  o  outro,  mu- 
dando as  nossas  actuaes  condições  industriaes. 

2.  FniCtas  frescas  e  secoas. — É  de  urgente  necessidade  restabelecer- se  o  di- 
reito antigo,  approximadamente  seis  vezes  inferior  ao  actual.  Graças  ao  aperfeiçoamento 
dos  processos  de  cultura,  á  dinerença  das  epochas  de  maturação  e  ás  condições  particu- 
lares do  solo  e  do  clima,  a  uva,  as  cerejas,  as  peras  e  outras  fructas  hespanliolas  estão 
logrando  um  consumo  regular  e  bastante  avultado  uo  mercado  de  Lisboa.  Algumas  dis- 
posições preliminares  se  têem  combinado  já  com  os  negociantes  do  género,  tendentes  a 
augmentar  consideravelmente  esta  importação  no  anno  próximo. 

Tudo  cairá  por  terra,  é  mais  do  que  provável,  se  o  direito  actual  for  mantido. 

Deve  ter-se  em  conta  que  as  rasões  de  preferencia  concedida  em  Lisboa  ás  fructas 
hespanholas,  rasSes  antes  apontadas,  são  de  natureza  a  não  trazerem  prejuízo  á  agricul- 
tura nacional. 

3.  Azeite  de  Oliveira. — Que  o  novo  regimen  prejudica  os  interesses  do  caminho 
de  ferro  é  ponto  fora  de  duvida.  Reata  saber  se  os  da  agricultura  portugueza  são  mais 
dignos  de  protecção. 

4-  Gado  vaoonm. —  O  novo  direito  de  25500  réis  por  cabeça  embaraça  muito  a 
importação  que  a  província  do  Minho  faz  de  gado  hespanhol  para  engorda  e  venda  pos- 
terior. 

EBte  regimen,  que  mais  directamente  prejudica  as  linhas  do  Minho  e  Douro,  pôde 
modificar  as  condições  dos  mercados  do  norte  do  paiz,  que  nos  proporcionam  um  bom  con- 
tingente de  transportes. 

6  e  6.  Gado  lanígero,  caprino  e  suíno. — As  vantagens  que  nos  assegurou  o 
tratado  de  commercio  eram  tão  illusorias  como  os  prejuízos  que  nos  poderão  advir  das 
.  actuaes  circumstancias. 

Pelo  que  toca  ao  gado  lanígero  e  caprino,  poucas  ou  nenhumas  transacções  se  fazem 
com  a  Hespanha. 

Emquanto  ao  gado  suíno  não  ha  corrente  determinada  de  trafego,  se  bem  que  o  de 
permutação,  em  um  e  outro  sentido,  existe  e  bastante  activo  por  vezes,  dependendo  a 
sua  direcção  das  condições  dos  montados,  de  um  ou  do  outro  lado  da  fronteira  de  leste. 
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'estes  casca  o  que  succede  é  que  o  gado  transpõe  a  zona  liiuitrophe 
íiiltns  das  auctoridades  fiscaes  e  sem  pagar  um  ceitil  de  direitos. 
ipre  seria  preferível  que  se  restabelecesse  o  antigo  modas  oivendi. 
tos  de  importação  em  Hespanha  para  o  gado  de  differentes  qualida- 
na  sua  antiga  importância,  que  é  a  seguinte: 


icinia  da  marca 128,30 

ruas 31,50 

aar 19,60 

inino 8,40 

ccum 13,80 

inó 8,45 

lígero,  caprino  e  não  especificado 1 ,40 

;s  feitas  acerca  do  gado  lanígero  e  caprino  têem  perfeita  npplicação 
ao  qual  devemos  algum  trafego,  .ainda  que  pouco. 

l  bruto. — Os  2  por  cento  ad  colorem,  para  portos  e  barras,  com 
ibuta  a  importação  d'este  artigo,  anteriormente  livre,  podem  prejudi- 
avultada  a  tonelagem  da  cortiça  em  bruto  importada  pelas  nossas 
'Osto  que  a  maior  parto  deve  passar  em  transito,  ha  alguma  que  liça 
s  é  exportada  em  rolhas,  outra  vem  abastecer  os  depósitos  e  sáe,  de- 
unento  variável,  pela  barra  de  Lisboa. 
ameias,  os  nossos  transportes  hão  de  resentir-se  bastante  do  novo  direito. 

a.  rolhas. — Para  a  cortiça  fabricada  não  tem  importância  nenhuma 
e  gastámos  de  Hespanha  é  cortiça  em  bruto. 

.ma,  SUjas  ou  lavadas.--  K  muita  a  IS  hespanhola  que  Portugal 
e  2  por  cento  ad  valorem  è  muito  elevado  para  um  género  tSo  caro, 
tbremaneira  as  transacções. 
tu  dos  que  mais  reclamam  a  renovação  do  tratado  de  c 


*  Direito*  hetpanhoes  de  exportação 

o  prejudica,  n'este  particular,  senão  o  chumbo  argentifero,  cuja  ex-  ' 
a  passou  a  pagar  um  direito  de  1  peseta  por  100  ki  lo  gr  animas, 
ito  por  Portugal  o  minério  d'esta  qualidade,  verdade  é;  mas  a  liber- 
erfeitamente  illudída  na  pratica,  graças  a  exigência  da  administração 
a,  de  se  justificar  a  chegada  da  mercadoria  ao  seu  destino  final  para 
i  do  direito.  Esta  formalidade,  alem  de  longa  e  embaraçosa,  não  livra 
sitar  a  importância  do  direito  nas  mãos  da  alfandega.  Tudo  isto  con- 
rgente  nbolirem-se,  tanto  para  os  interesses  do  comine reio  como  para. 


MAPrA  K."  1 

Direito»  de  Importação  em   Hetpant 


1  Feixe  fresco  ou  com  o  sal  indispensável  para  a  sna  conservação. . 

2  Sardinha  salpicada 

3  Outro  peixe  salpicado,  fumado  ou  de  escabeche 

4  Mariscos 

5  Bacalhau  secco 

G  Mármore  em  bruto  ou  desbastado 

7  Mármore  em  folhas - 

8  Mármore  lavrado 

9  Pedra  de  construcçSo 

10  Sal  commum 

11  Madeiras  ordinárias  em  tábuas,  etc 

12  Madeira  em  portas  e  jauellas 

13  Baga  de  sabugueiro i 

14  Ferro  fundido  em  obra  ordinária 

15  Vinho,  por  hectolitro 


MAPPA  K.*  2 

Jílrelto»   de  Importação  € 


DvjftfpijLÇjLo  do»  goDQn 


1  Mineraes  em  bruto  e  uio  classificados  (ad  raloran).. 

2  Frnctas  frescas  e  aeccas,  por  kilogramma 

3  Azeite,  por  decalitro 

4  Gado  vaccum,  por  cabeça 

5  Gado  lanígero  e  caprino  (ad  valorem) 

6  Gado  suíno,  por  caneca 

7  Cortiça  em  bruto  (ad  valorem) 

8  Cortiça  em  rolhas  (ad  valorem) 

9  Lis  em  rama,  sujas  ou  lavadas  (ad  iiitortm) 


MAPPA  N.°  3 

Movimento  de   exportação  pelas  fronteira 

e  Valência   de   Alcântara 


(Pequena  velocidade  doa  géneros  Indicados  no  ma] 


Peixe  salgado 

Bacalhau ; . .  •  • 

Mármores  e  pedra  em  obra 

Sal 

Madeiras  de  todas  a*  qualidades  . 

Metal  em  obra 

Vinho  e  vinagre 


N.  II.  As  cifras  precedentes  sSo  extrahidas  da  estatística  da  compar 
cadorias  n'cllu  adoptada  n5o  permitte  o  especificarem -se  todos  os  generc 
n."  1. 

A  sardinha  e  mais  peixe  salpicado  vae  em  grande  velocidade,  d'eate 


MAPPA  N.°  4 

Movimento  de   Importação  pelas  fronteiro 
e  Valência  de  Aleantara 


(Pequena  velooldade  dos  géneros  indicado»  no  ma] 


Mineraes,  toneladas 

Fructas  verdes  e  seccas,  toneladas. . 

Azeite,  toneladas 

Cavallos,  cabeças 

Outro  gado,  cabeças - . . . 

Cortiça,  toneladas 

Li,  toneladas 


N.°88 

DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTI 

Lisboa,  23  de  novembro  de  1887.  —  111."0  e  ex,™  ar.  —  T< 
das  pescarias  sobre  oa  quesitos  por  v.  ex."  formulados  no  offle 


>  convénio  <le   pesca  com  a  Hespanha,  renietto,  por  copia  (doeu- 
parecer  da  dita  coinmissao,  com  o  qual  me  conformo. 


-  N."  303.  —  111.™0  e  ex.M  sr.  —  Fiz  presente  á  t 
Brio  do  v.  ex."  n.°  1:060  de  19  de  outubro  do  corrente  anno,  in- 
terio  dos  negócios  estrangeiros  de  14  do  mesmo  mez  e  anno.  Tendo 
ido  alguns  esclarecimentos  necessários  para  o  melhor  conhecimento 
!  fora  consultada,  deliberou  esta  cominissao  responder  primeiro  aos 
e  formulados  no  fim  do  citado  orneio  do  ministério  dos  negócios  es- 
?pois  as  considerações  que  teve  por  convenientes  Acerca  de  outros 
de  solução  e  que  nao  parecem  estar  fora  da  sua  competência.  Vou 
ta  a  v.  ex.a  do  resultado  das  suas  deliberações, 
no  caso  de  se  modificar  o  convénio  de  pesca,  conviria  estabelecer 
r  sujeito  ao  accordo  entre  aa  auetoridades  marítimas  dos  dois  pai- 
e  da  jurisdicçao  de  cada  paiz  sobre  o  exercício  da  pesca  (fluvial), 
missão  sobre  este  ponto  que,  quanto  menor  for  a  latitude  deixada 
dades  de  um  e  outro  paiz,  tanto  melhor  será,  sendo  muito  para  de 
previsto  e  regulado  no  convénio  de  modo  que  as  nuctoridadeB  ma- 
nente tivessem  de  executar  as  prescripeoes  acenrdadas  pelas  duas 
a  que  os  regulamentos  de  pesca  nos  dois  rios,  Minho  e  Gua- 
■  parte  integrante  do  convénio,  empregando-se  na  sua  elaboração 

prevenir  as  eventualidades  que  a  experiência  de  tantos  annos  ti- 
em  causa  effieiente  de  questfles  entre  os  pescadores  ou  de  diver- 
ias  auetoridades  marítimas  dos  dois  paizes.  O  regulamento  que  se 
visoria  no  rio  Minho  contém  as  bases  essenciaes  a  adoptar  no  re- 
s  devera  receber  as  modificações  e  acrescentamentos  que  a  expe- 
íado.  Em  quanto  diz  respeito  á  policia  e  fiscalisaçíto,  á  fixação  das 

dimensões  dos  peixes,  e  bem  assim  ás  penalidades  com  que  con- 
?nçoes,  ha  muito  de  certo  a  aproveitar  do  que  se  acha  prescripto 
panhol  que  regida  as  pescas  no  Ridas sôa. 

preferível  o  principio,  hoje  estabelecido  no  regulamento  para  o  rio 
nacionalidade  da  embarcação  que  determine  a  jurisdicçao  e  n&oa 
guas. 

oiseSo  praticamente  impossível,  sem  dar  logar  a  Contestações  e  con- 
ína  maneira  positiva  o  permanente  a  nacionalidade  das  aguas  flu- 
lecessarío  quando  se  trata  da  pesca,  em  vista  do  principio  interna- 
itantes  de  uma  e  outra  margem  o  direito  de  usarem  em  cominum 
tende  portanto  que  o  principio  de  que  a  nacionalidade  da  embar- 

a  jurisdicçao  é  o  único  acceitavel  com  as  restricções  necessárias. 

deve  manter-se  na  sua  integridade  o  artigo  3.°  do  annexo  1."  ao 
!  Portugal  e  Hespanha  de  29  de  setembro  de  1864. 
adoptada  por  qualquer  modo  a  base  da  nacionalidade  das  aguas, 
tela  linha  de  maior  fundo  ou  por  qualquer  outra  linha. 
Sca  dito,  a  commissao  considera  inútil  tal  demarcação  em  referen- 

erá  ou  nao  conveniente  alargar  o  praso  estabelecido  no  convénio 

respostas  anteriores. 
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Cumpre-me  agora  expor  a  v.  ex.a  as  considerações  que  a  esta  coramissão  suggeriu 
a  leitura  do  citado  officio  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros  na  parte  que  precede 
os  quesitos  já  respondidos.  Vom  relação  as  três  hypotheses  apresentadas  no  officio  de 
que  se  trata,  teve  a  eonunissão  de  considerar,  alem  da  hypothese  da  cessação  do 
regimen  convencional,  a  da  prorogação  do  actual  convénio  e,  n'este  caso,  a  necessi- 
dade de  resolver  previamente  questões  pendentes  e  de  propor  quaesquer  modificações 
úteis.  Não  tem  de  se  pronunciar  quanto  a  novas  propostas  do  governo  hespanhol,  de  que 
não  tem  conhecimento,  nem  acerca  do  regimen  da  reciprocidade,  que  uma  larga  expe- 
riência mostra  ser-nos  muito  prejudicial  e  que  ainda  mais  o  seria  em  presença  do  consi- 
derável desenvolvimento  que  tem  tido  a  nossa  industria  da  pesca.  Está  esta  commissSo 
persuadida  de  que  a  cessação  do  convénio  teria  gravíssimos  inconvenientes  e  occasiona- 
ria  talvez  a  total  ruina  da  nossa  industria  da  pesca  na  costa  do  Algarve,  se  se  entendesse 
que  da  adopção  do  direito  commum  deveria  implicitamente  resultar  a  limitação  das  nos- 
sas aguas  jurisdiccionaes  á  distancia  de  3  milhas  da  costa.  Não  parece  todavia  que  possa 
affirmar-se  ser  esse,  segundo  os  princípios  acceitos,  o  limite  incontestável  das  aguas  ju- 
risdiccionaes marítimas ;  menos  ainda  que  com  bom  fundamento  o  possa  sustentar  o  go- 
verno hespanhol.  Segundo  a  opinião  das  melhores  auctoridades  em  direito  internacional, 
devem  as  aguas  jurisdiccionaes  de  cada  paiz  considerar-se  comprehendidas  em  uma  zona 
que  possa  ser  defendida  de  terra:  —  Terrm  potestas  fitiitur  xtbifinitur  armorum  vis;  e  d'este 
principio  geralmente  admittido  resultou  considerar-se  por  muito  tempo  como  limite  a  dis- 
tancia de  3  milhas  da  costa,  por  ser  esse  o  alcance  presumido  da  artilheria  então  em  uso 
nos  diversos  paizes.  Hoje,  porém,  em  vista  dos  consideráveis  aperfeiçoamentos  realisa- 
dos  na  artilheria  moderna,  ninguém  terá  por  exagerada  a  distancia  de  6  milhas  como 
limite  das  aguas  jurisdiccionaes.  Pode  objectar-se,  é  ceçto,  que  este  principio  não  está 
ainda  claramente  admittido  por  todas  as  nações ;  mas  a  Hespanha  é  que  não  pode  invo- 
car este  argumento,  pois  que  não  somente  admittiu,  mas  até  o  consignou  expressamente 
na  sua  legislação;  nas  «Ordenanzas  generales  de  la  renta  de  aduanas»,  artigo  41.°,  lê-se 
o  seguinte: 

«El  gobierno,  para  asegurar  la  cobranza  dei  impuesto  de  aduanas,  exerce  ima  accion 
fiscal  que  respecto  de  las  fronteras  comienza  desde  que  las  mercancias  se  eneuentran  en 
aquellas,  y  respecto  de  las  cotjtas  en  el  momento  de  entrar  el  buque  en  las  aguas  juris- 
diccionales  espafíolas,  que  es  una  extencion  de  6  inillas,  equivalente  á  11:111  kilómetros, 
desde  la  costa.»  Se,  porém,  não  prevalecessem  a  favor  do  nosso  direito  as  boas  rasões 
que  o  fortalecera,  se  a  despeito  do  que  é  justo,  se  tivesse  de  acceitar  no  regimen  do  di- 
reito commum  o  limite  de  3  milhas  para  as  nossas  aguas  jurisdiccionaes,  as  nossas  pes- 
carias, mormente  as  do  Algarve,  que  nestes  últimos  tempos  têem  attingido  um  summo 
grau  de  prosperidade,  ficariam  em  risco  de  completo  aniquilamento.  Com  effeito,  a  nossa 
costa  ficaria  exposta  ás  devastações  das  artes  do  Bon  ou  parelhas  hespanholas,  ás  quaes 
em  Hespanha  não  é  permittido  pescar,  com* mui  limitadas  excepções,  a  menos  de  ^mi- 
lhas da  costa,  em  att^ição  aos  estragos  que  produzem  varrendo  o  fundo  dos  mares  com 
os  seus  apparelhos.  As  artes  de  Bon,  pescando  a  3  milhas  da  costa,  não  deixariam  affluir 
o  peixe  ás  nossas  armações  e  artes  de  chavega  e  conseguiriam  em  pouco  tempo,  por  de- 
vastações successivas  esterilisar  os  nossos  mares.  Qual  seja  a  gravidade  do  perigo  de 
que  convém  acautelar-nos  dizem-o  bem  claramente  as  constantes  reclamações  dos  pesca- 
dores hespanhoes  contra  o  uso  das  artes  de  Bon  e  as  providencias  adoptadas  pelo  go- 
verno do  paiz  vizinho  para  restringir  o  seu  emprego  e  promover  gradualmente  a  sua 
suppressão.  (Veja-se  o  regulamento  de  pesca  das  artes  de  Bon,  de  9  de  dezembro  de 
1865.)  Também  muito  contribuiriam  para  a  ruina  dos  nossos  pescadores  os  galeões  hes- 
panhoes logo  que  podessem  approximar-se  .e  manter-se  á  distancia  de  3  milhas  da  nossa 
costa,  pois  lhe  seria  fácil  illudir  a  nossa  fisealisação  e  invadir  a  todo  o  momento  a  zona 


i 
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-jas  provas  nos  têem  dado  ob  pescadores  da 
i  licito  esquecel-as.  Nfio  se  precisa  considera 
riam  necessariamente  de  uma  tal  situaçito,  ; 
i  que  se  deram  durante  o  regimen  da  récíprc 

considerações  a  tal  respeito.  Com  o  que  levi 
unentado  a  necessidade  de  se  manter  em  sua : 
:onvenio,  os  artigos  2."  e  3.°,  que  estabelecem 
mães  e  prohibem  o  emprego  de  parelhas,  mt 
té  12  milhas  da  costa. 
pendentes  acerca  da  delimitação  das  aguas ju 

esta  commissão  a  pronuncia  r-se,  por  nXo  con 

terminação  das  aguas  iluvines  na  foz  dos  ri 
nto  das  duvidas  que  se  offerecem,  somente  p 
ialidade  dos  baixos  que  possam  existir  fora  à 

deverá  ser  determinada  pela  sua  maior  com 
*a  assim  a  commissão  haver-se  desempenhad 
te  lhe  fora  commettido. 

etc. 

N.°89 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  RST 

i  novembro  de  1887.  — 111.™*  e  ex."°  sr.—  C 
mbro  ultimo,  remetto  por  copia  (documento  i 
ento  marítimo  do  norte,  e  outro  (documento 
>s  declaram  estes  funccionaríos  nào  julgarem 

de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  pondera: 
porto  que  convirá  alterar  algumas  das  dispo: 
a  no  rio  Minho. 

;eba  algum  esclarecimento  do  chefe  do  depai 
:itado  convénio,  envial-o-hei  também  a  v.  ex. 

etc. 


>  marítimo  do  norte  no  Porto. — N.°  517. —  I 
do  do  orneio  circular  de  v.  ex.*  sob  n.°  l:47í 
i  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  188E 
no  fim  do  corrente  anuo,  sobre  o  qual  devi 
Ses  entre  os  governos  das  duas  nações,  cump 
dado  o  assumpto  e  sobre. elle  ouvir  os  respec 

iceBsario  fazer-se  alteração  alguma  ao  mem 
ontem  todas  as  disposições  relativas  a  mante 
adores  de  uma  e  outra  naçfio,  o  que  ha  nnút 
tarecer  sao  os  capitães  dos  portos  meus  sub 
iega  de  Caminha,  servindo  dfe  capitão  do  p 
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especial  pnra  a  pesca  nas  aguas  do  rio  Minho,  organisado  em  5  de  agosto 
as  consideraçOes  que  v.  ex.â  se  dignará  conliecer  pela  eopia  inclusa  do  of- 
dirigiu,  as  quaes  nSo  me  parecem  muito  attendiveis,  em  vista  de  não  ter 
smente  reclamação  atgmna  da  parte  dos  pescadores,  e  ter  sido  aquelle  re- 
rniulado  por  dois  officiaes  da  armada,  de  accordo  com  o  capitão  do  porto 
e  também  porque  tendo  oceupado  o  cargo  de  capitão  do  porto  d'aquella  villa 
armada,  aliás  muito  competentes,  nenhuma  observação  fizeram  ao  mencio- 
lento. 

omtudo,  que  se  o  governo  de  Sua  Magestade  Catbolica  propozer  algumas 
ao  mencionado  convénio,  ser  indispensável  que  sobre  essas  modificações  se- 
us pescadores  das  diffe rentes  localidades  antes  de  se  adoptarem. 
o  se  me  offerece  informar  a  v.  ex.a  sobre  este  assumpto, 
tarde  a  v.  ex.*  BepartíçSo  do  departamento  marítimo  do  norte  no  Porto, 
ibro  de  1887.  —  111."0  e  ex."0  sr.  conselheiro  director  geral  de  marinha.  = 
.  da  Silva  Costa,  chefe  do  departamento. 

B 

mento  marítimo  do  norte  no  Porto.  —  Capitania  do  porto  de  Caminha. — 
1."°  sr. — Em  conformidade  do  orneio  de  v.  s.',  n.°  424,  de  4  de  outubro  do 
>,  tenho  a  honra  do  declarar  a  v.  s,*  que  entendo  nSo'  ser  precisa  alteração 
invenio  de  pesca  entre  Portugal  e  Hespanba  de  2  de  outubro  de  188Õ  e  que 
de  dezembro  próximo  futuro,  por  me  parecer  que  elle  contém  todas  as  dis- 
tivas  a  manter  a  ordem  e  evitar  conflictoB  entre  os  pescadores  de  uma  e  ou- 
:>m  relação,  porém,  ao  regulamento  especial  para  a  pesca  do  rio  Minho,  or- 
5  de  agosto  de  1880  pelos  capitães  dos  portos  de  Caminha  e  Guardiã  (Hes- 
que  se  refere  o  artigo  5.°  d'aquelle  convénio,  entendi)  devem  ser  alteradas 
disposições  relativas  á  epocha  em  que  deve  fazer-se  uso  e  emprego  dos  di- 
dlhos  relativos  á  pesca  da  lampreia  e  sável,  e  ainda  esclarecer  melhor  o  modo 
adores  portuguezes  e  hespanhoes  devem  exercer  sua  industria. 
o  emprego  da  rede  de  tresmalho,  bem  como  a  de  algerife,  que  o  regula- 
.  começar  no  1.°  de  março  e  terminar  em  30  de  junho  de  cada  anno,  possa 
durante  todo  o  anno. 

a  rede  de  estacada,  que  o  regulamento  manda  usar  no  1.°'  de  junho,  somente 
;ar-se  desde  o  L.°  de  julho  até  31  de  dezembro,  obrígando-se  ainda  os  pes- 
içar  outra  vez  ao  rio  toda  a  solha  que  encostar  á  rede,  e  não  tenha  de  com- 
itimetros  sob  pena  de  5jJ000  réis  de  multa.  Quando  uma  cobrada  de  pesca- 
uezes  estiver  em  terra  firme  de  Portugal  e  duas  cobrada*  compostas  de 
e  hespanhoes  estiverem  em  algum  areinho  fronteiro  áquella,  devem  ob  da 
aãa  (portuguezes)  alternar  os  lanços  com  os  da  segunda  (portuguezes  e  hea- 
como  se  todos  estivessem  no  mesmo  areinho  e  conforme  está  determinado 
es  do  artigo  26."  do  citado  regulamento. 

arde  a  v.  s.'  Capitania  do  porto  de  Caminha,  15  de  novembro  de  1887. — 
'e  do  departamento  marítimo  do  norte.  =0  capitão  do  porto,  interino,  João 
t»  Cardoso. 


N."90 

ENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR. 

novembro  de  1887. —  Jll.m"  e  o: 
>rtugal  e  Hespanha,  de  12  de  è 
abelecer  um  novo  regimen  convt 
gado  a  um  nccordo  sobre  as  bat 
aste,  que  até  á  Bua  conclusão,  d< 
entre  ambos ;  havendo-se  consegi 

31  de  dezembro  do  corrente  am 
algumas  modificações  que  consid 

do  convénio  de  pesca  que,  sem 
a  inelhoral-o  e  u  facilitar  a  sua 
esma  occasiíto  em  assentar  nas 
sobre  a  demarcação  das  aguas  n 
r — e  a  continuação  d'este  convés 

ao  governo  de  Sua  Magestade  c 
laçôes  entre  os  dois  estados. 

negociação  do  tratado  do  comi) 
iosta  nos  dois  paizes  ao  que  se  p 
rtugal  introduzia  por  uma  nova 
mal  attendendo  aos  interesses  fis 
ai  que  tem  seguido,  estabelecia  n 
i  futuras  reducçBes  na  negociação 
am  fazer  objecto  de  pautas  conv( 
ratado  com  a  França,  que  se  tor 

prudente  n'estas  circumstancias 
valiar  as  vantagens  e  inconvenw 
lo  do  tratado  com  pleno  conhec 
is  quaes  não  deixariam  de  infíu 

pectativa,  que  mais  seria  de  prev 
levados  do  que  os  nossos  acerca  ■ 
■e  os  dois  paizes,  se  presta  mais 
js  primeiros  a  pedir,  o  governo  ■ 
ia  de  tempo,  para  que  nos  dissei 
se  dispunha  a  apresentar,  fez- 
.tintes  bases  para  a  negociação  d 

simultânea  de  los  tratados  de  pet 
■n  Ins  aduanas  terrestres  de  to 
en  Portugal  y  en  Espana  de  oti 
libre. 

base  será  preciso  igular  los  di 
nas  de  ambos  países,  á  fin  de  qi 
ni  trocarse  en  distinto  sentido  la 
•ada  en  ambos  países  por  las  adi 
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io  por  afio,  en  el 
mto  de  réis  en  Pc 
ganados  en  la  fro 
xistan  para  que  li; 
stableeerán  este  i 

ue  ambos  gobtern 

m  el  trafico  y  el  ■ 
imo  en  la  dei  Me< 
ejecutar  las  obra» 

-ados. 

relações  subais  ten 
em  manter  e  eetn 
ases  offerecidas  e 
igestade  Catholica 
jsino  pensamento 
presentou  a  v.  ex 

çoverno  de  Sua  W 
íx.*,  de  31  de  ma 
íais  positiva  a  res 
r  se  effectivament 
plano  do  governo 
laizes  em  geral,  e 
le atinado  ao  gove 
lado,  como  era  ni 
i  sua  elevada  pos 
to  do  governo  a  e 
■  d 'esse  mesmo  pe 
e  pretendemos,  fo 
ias  negociações  er 
lir, 

yoso  que  seria  pi 
,  para  a  negociaç 
fitámos,  que  nSo  t 
lo  principio  do  ex 
has  da  costa. 
íiu  secundaria,  qi 
ie  pesca  do  trata 
«raçSo. 

inãum,  nos  quaes 
b  dois  paizes,  remi 
directa  n'um  e  n 
)  annotadas.  Leva 
>bre  as  fructas  se< 
i  &  liberdade  nas 

valer  no  conjuncl 
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sca  vamos  negociar,  devem  ter  por  fim  especial  obter, 
c  a  reciprocidade  do  direito  estabelecido  no  tratado  de 
i  prensada,  e  o  peixe  em  qualquer  estado,  podendo  no 
pensavel  para  a  sua  conservação  ir  até  á  reciproca  li- 

e  deve  ficar  igual  em  ambos  os  paizes,  torna-se  preciso 
do  minímo  de  550  réis  o  decalitro,  ou  o  correspondente 


pomos  o  que  havíamos  indicado  já,  a  saber,  um  direito 
e  preferencia,  um  direito  especifico  correspondente.  Os 
ira  o  gado  vaccum,  e  o  de  250  réis  para  o  gado  suíno, 
áquella  percentagem.  A  divisão  dos  direitos  específicos 
mo  interesse  para  mis.  No  calculo  junto  cc,  encontrará 
m  a  equivalência,  referida  no  memomnâum,  entre  o  «li- 
os dois  direitos  específicos  mencionados, 
i  que  sSo  ou  podem  ser  objecto  de  commercio  entre  os 
pie  náo  ha  elemento  muito  importante  para  um  tratado 

in  em  pautas  separadas  ou  no  próprio  tratado  as  reduc- 
i  v.  ex.1  a  seu  tempo,  juntamente  com  o  negocindor  hes- 
í  chegarem,  o  que  mais  convenha.  NJto  tem  este  ponto 
eixar  de  inserir-se  em  qualquer  caso  «  clausula  do  tra- 
i  que  o  governo  offerece  até  1  de  fevereiro  de  1892,  a 
argo  que  se  convencione, 

strar  quantas  mercadorias  se  aehaln  já  livres  em  Portu- 
estejam  em  Hespanha,  e  que  se  a  igualdade  se  nâo  tem 
are  os  dois  paizes,  não  é  por  culpa  nossa,  como  nao  será 
;r  a  liberdade  ou  reducçôes  nos  seus  direitos,  iguaes  aos 

5o  nos  convém,  de  modo  algum,  negociar  simultanea- 
çôes  do  convénio.  Devemos  apenas  no  tratado  obrigar- 
enío  as  alterações  que  possam  contribuir  para  facilitar 
'rança  como  do  Mediterrâneo  e  do  Oceano,  próprios  ter- 
nuando  os  dois  actos  independentes  um  do  outro  como 

>  transito,  e  que  nos  podemos  obrigar  a  encetar  o  mais 
ncluido  o  tratado  de  commercio,  mostrará  de  certo  a  im- 
coin  relação  ao  que  propriamente  se  deva  considerar 
ii  mais  do  que  as  que  se  acham  escriptas  no  actual  eon- 
ra  o  transito,  e  que  o  governo  hespanhol  deve  saber  já 
possam  provir  de  outra  causa  senão  da  falta  de  eumpri- 
;  nao  acham  harmonisados  ainda  os  regulamentos  inter- 
itram  em  Portugal.  Com  o  fim  de  nao  prejudicar  o  tra- 
io em  alguns  casos  applicar  pela  nossa  parte  o  convénio 
■m  que  nao  eram  observadas  as  suas  disposições,  e  em 
companhia  dos  caminhos  de  ferro  fizessem  entre  si  ajas- 
mi  esses  regulamentos  internos  de  Hespanha,  mas  em 
'a  do  dito  convénio. 
sido  mesmo  apoiados  por  nós,  por  exemplo,  o  que  se 
blindados,  que  sSo  exigidos  pelos  regulamentos  liespa- 
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nhoes  para  o  transito,  mas  que  o  convénio  dispensa.  Pelas  preseripções. estabelecidas  nos 
regulamentos  internos,  em  Hespanha,  para  o  transito  das  mercadorias  apresentadas  nos 
portos  marítimos  hespanhoes,  ou  na  fronteira  dos  Pyrenéus  para  seguirem  para  Portugal, 
só  se  permitte  o  livre  transito  em  vagons  blindados,  de  modelo  especial,  previamente  ap 
provados  pela  alfandega  hespanbola.  NBo  havendo,  durante  certo  tempo,  as  companhias 
de  caminhos  de  ferro  accedido  a  construir  á  sua  custa  esses  vagons  especiaes,  e  não 
admittindo  a  alfandega  hespanhola  vagons  ordinários  de  corrediças  para  o  transporte  das 
mercadorias  em  transito,  como  prescreve  o  convénio,  só  este  transito  se  podia  realisar 
depositando  ha  alfandega  hespanhola  de  entrada  a  importância  dos  respectivos  direitos 
de  importação,  ou  prestando  fiança  por  elles  até  se  ter  verificado  a  saida.  Este  inconve- 
niente subsiste  ainda '  nas  linhas  em  que  se  nSo  estabeleceram  por  emquanto  aquelles 
vagons,  e  para  essas,  as  nossas  alfandegas  acceitam,  em  transito  por  Portugal,  as  mer- 
cadorias das  quaes  se  exigiram  aquelles  depósitos  e  com  o  que  se  dá  uma  manifesta  vio- 
laçSo  do  convénio. 

As  mercadorias  em  transito  por  Portugal  nSo  têem  deposito  (de  direitos)  nem  fiança 
nas  alfandegas:  saem  dos  armazéns  das  alfandegas  de  Lisboa,  Figueira  ou  Vianna,  se- 
guem para  a  fronteira  .com  a  competente  guia  em  vagons  ordinários  de  corrediça  sellados, 
sSo  conferidos  os  sellos  ou  as  mercadorias  selladas  na  estação  termimis  do  caminho  de  ferro 
portuguez  e  acompanhadas  até  á  primeira  estaçío  hespanhola  por  praças  da  guarda  fiscal. 

Emquanto,  pois,  em  Portugal  se  facilita  o  transito  das  mercadorias  em  transito  intra 
ou  extra  continental,  jiando-se  plena  execuçSo  ás  disposições  da  secção  2.*  do  convénio 
regulamentar  de  2  de  outubro  de  1885,  essas  disposições  n3o  se  acham  ainda  em  vigor 
em  Hespanha  com  relação  ás  mercadorias  em  transito  de  ou  para  Portugal. 

Esta  tolerância  ou  connivencia  na  transgressão  do  convénio,  que  em  presença  do 
direito  stricto  se  nSo  pôde  justificar  por  nenhum  dos  lados,  tem  a  desculpa  comtudo, 
pelo  nosso,  no  muito'  desejo,  no  que  vae  também  o  nosso  interesse,  de  ver  removidos 
todos  os  estorvos  d'este  commercio  entre  os  dois  paizes,  e  nas  diligencias  que  temos  feito 
para  que  em  território  nosso  se  executem  as  disposições  concertadas. 

A  v.  ex.a  remetterei  em  breve,  para  apoiar  as  asserções  que  tenha  de  fazer  sobre 
o  modo  diverso  por  que  em  cada  paiz  se  cumpre  o  convénio,  enumeração  de  factos  de- 
terminados, attestados  pelas  auctoridades  aduaneiras,  que  as  fundamentem  de  um  modo 
incontestável.  NSo  temos  reclamado  sobre  elles,  em  parte,  pelas  rasões  que  deixo  expos- 
tas, e  também  porque  os  temos  attribuido,  em  muitos  casos,  á  inexperiência  dos  empre- 
gados, e  ás  faltas  involuntárias  que  seriam  sanáveis  com  o  tempo. 

►Se  as  facilidades  indicadas  pelo  sr,  Moret  se  referem  aos  processos  de  expedição  e 
ás  declarações  em  transito  ou  a  quaesquer  formalidades  em  que  elle  entende  se  possam 
fazer  simplificações,  o  governo  portuguez  nSo  terá  duvida  em  adoptar  as  que  se  achem 
em  pratica  n1  outros  paizes.  Todavia,  sendo  as  cautelas  actuaes  baseadas  na  necessidade 
da  fiscalisaçSo  de  actos  que  o  convénio  considera  como  transito,  mas  que  em  outros  pai- 
zes o  n&o  sSo,  e  se  podem  prestar  facilmente  a  fraudes,  teria,  a  alterar-se  o  systema 
actual,  de  reduzir  o  transito  áquillo  que  propriamente  deve  ser,  isto  é,  á  passagem  por 
território  de  um  paiz,  de  mercadorias  de  um  ou  para  um  terceiro  paiz,  sem  alteraçSo  ou 
beneficiação  dos  géneros  nem  modificaçSo  dos  envolucros  ou  mudança  de  regimen 'fora 
das  estações  terminus  marítimas. 

A  passagem  de  quaesquer  mercadorias  que  entrassem  por  um  ponto  da  fronteira  em 
caminho  de  ferro  e  saíssem  pela  outra  parte  da  fronteira,  seria  comp^ehendida  ainda  no 
transito.  ' 

Com  as  bagagens  sabe  o  governo  que  as  companhias  do  caminho  de  ferro  têem 
igualmente  feito  entre  si  accordos  para  evitar  as  demoras  que  frequentemente  se  dSo  nas 
fronteiras,  accordos  que  nSo  estilo  também  em  perfeita  harmonia  com  o  convénio. 


.*■  _ 
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Lo  de  commercio  entre  Portugal  e  Hespanha, 

limento  fiscal, 

1882  e  1885,  foi  inferior  a  500*5000  reis 


Direito. 

Valor  da 

Direito             Direito 

Importação 

Importação 

IdlotOUMI 

geral 

de  Heipaoha 

antiga  pauta    nora 

pauta 

HUreia 

Mil  rala 

MUrtl. 

Réi«                 E 

JallTroantetdanov 

380 

33.000 

33.000 

1.100        Li 

80 

7.900 

7.900 

570 

6 

400  ' 

100 

(mil.)  100 

a 

140 

200 

100 

4.230 

20 

45 

900 

56 

5% 

7 

160 

25 

40 

874 

25B 

200 

5 

540 

1% 

3 

70 

'200 

.     H6 

800 

766 

1 

144 

16.145 

0,5 

2 

1.400 

0,5 

220 

4.120 

300 

12,5 

130 

2.600 

31 

ô% 

105 

2.150 

30 

5 

135 

8.760 

1 

2 

44 

1.100 

18 

1 

12 

240 

10 

13 

820 

800 

1 

2 

20 

50 

700 

98 

2.300 

500 

27»/, 

30 

90 

2 

40 

23 

1 

9 

9 

20% 

7° 'o 

20 

690 

15 

T"o 

230 

7.700 

1.000 

100 

250 

85 

520 

_ 

400 

780 

2 

600 

730 

176 

1.100 

1.092 

12 

15 

13 

16 

(hydr.)  1 

(dec.)680 

780 

206 

3.79a 

6 

5 

10 

332 

7.240 

89 

5% 

9% 

70 

1.100 

200 

300 

41 

640 

20 

30 

186 

1.050 

10 

15 

21 

540 

'   ~ 

25 

25 

260 

3270 

210 

20 

31 

70 

320 

750 

860 

115 

1,250 

- 

3.000 

%  150 

45 

1.160 

_ 

200 

320 

70 

300 

5.000 

1.225 

170 

250 

3.000 

2.120 

94 

170 

3.000 

4.225 

250 

900 

1.500 

4.225 

220 

.    21.500 

1.700 

7,6 

40 

Cera  em  obra 

Substancias  medicinaes 

Mariscos  frescos  ou  preparados  por  < 

Coral  em  obra.  j , 

Madrepérola  em  obra 

Tartaruga  em  obra 

La: 

Tecidos  de  pello  curto 

Feltros  de  pasta  de  tabello  e  alça 

Alforges  e  cobrejões  .    

Gravatas  e  mantilhas 

Seda  —  Rama,  pêllo  e  trama. 

Algodão  : 

Em  pasta 

Fio  simples  branco 

Fio  simples  tinto  n.  e 

Tecidos  abertos  n.  e.  lisos 

Tecidos  abertos  n.  e.  lavrados . . . 

Tecidos  transparentes 

Brim  e  lonas  não  para  velas  .... 

Grossarias 

Hol  1  findas 

Baetilhas  de  coroa 

Cobertores  (embora  contendo  bo 

Pelles  de  toupeira  tintas 

Tapetes 

Gravatas  e  mantinhas 

Similhantes  sedados 

Cânhamo  sedado 

Tecidos  abertos,  merliin,  telagar< 
Tecidos  abertos  e  transparentes  I 

Lonas  e  meias  lonas 

Obra  de  malha  e  ponto  de  meia  . 

Madeira  : 

Barrotes  e  barrotòes 

Para  mastreações  e  arcos  para  vi 
Caixas  para  charutos  armadas  oo 
Cortiça  em  obra. . .'. 

Farináceos : 

Farinha  de  milho  e  centeio  .... 
Farinha  de  aveia 

Salopo 

Matérias  vegetaes . 

Especiarias  em  couserva. 

Conserva  de  fructas  em  álcool  . . 

Em  fio  qualquer  n.  e 

Bálsamos  naturais 

Óleo  de  amêndoas 

Óleos  fixos  líquidos  n.  e 

Suecos  vegetaes  n.  n. 

Mostarda  em  pó 

Composições  ç  produeto»,  etc. . . 

etaes: 

Oiro  batido  e  laminado  em  folhi 

Platina  laminada  e  em  fio 

Prata  batida  em  folhas  para  pra 
Ferro  puxado  á  fieira  coberto  de 
Ferro  coado  ou  fundido  em  tub< 

diâmetro 

Ferro  em  obra  prateada  ou  dour 


<u 

Vtlordi 

Dlraitoi 

Direi». 

ÍÇ*° 

importiçlo 

da 

a 

ds  HeipuiliM 

Utlgl  pnu 

nora  ptuu 

ta 

"'■ 

FUEi 

Reii 

XX) 

10 

10 

30 

- 

200 

200 

140 

- 

20 

22 

ISO 

17 

10 

15 

370 

- 

50 

70 

9 

- 

100 

350 

78 

- 

20 

86 

MO 

- 

20 

27 

>30 

_ 

2,6 

3 

X» 

3 

10 

3% 

MO 

65 

1% 

3% 

SOO 

200 

1% 

3% 

[90 

25 

1 

sy» 

Í08 

151 

200 

218 

«0 

- 

500 

a»/. 

XX) 

290 

76 

100 

[00 

50 

2 

(50 

10 

2 

150 

- 

100 

320 

roo 

_ 

100 

80 

«0 

1 

1 

42 

30 

30 

ao 

5 

7 

115 

50 

55 

)50 

- 

250 

300 

66 

- 

50 

300 

44 

_ 

125 

30 

m 

50 

30 

(40 

10 

30 

!28 

16 

200 

250 

(70 

- 

160 

185 

m 

_ 

15°/o 

22% 

120 

1% 

5V. 

.37 

30 

25 

22% 

'10 

3 

1 

6 

.00 

66 

2 

4 

.72 

3 

20 

60 

(20 

1.360 

25 

70 

(70 

- 

200 

Diversos 

.28 

- 

100 

300 

25 

_ 

200 

300 

!81 

25 

86 

13 

84 

25 

500 

120 
47 

38 

100/, 
500 

20 

500 

ill 

1.000 

500 

(00 

900 

100 

100 

!90 

500 

710 

(00 

1.000 

710 

180 

- 

10.000 

20.000 

Embarcações,   embora  condem  nadas,  que) 
não  forem  reconstruídas    ' , 

Embarcações,   embora  conde  ninadas,  que  í  • 
forem  reconstrui  das ] 

Cordel {    , 

Escovas  que  não  forem  para  uso  pessoal  e  vas- 
souras   (70) 

(1)  P.  Marchantes  reclamavam,  tanto  mais  que 
prima  luxuosa  P.  colónias.  —  (3)  P.  aos  torneiros  d'est» 
As  fabricas  de  velas  reclamaram  contra  o  direito  do  sei 
dava  íi  sua  industria ;  o  excesso  é  só  dos  addicionaes. 
a  nossa  força  contra  a  França.  —  (7)  Tecidos  e  fios;  é 
por  tnl  forma  complicado,  que  tocarem  qualquer  cousa 
ttaixl  que  encontrei  foi  mesmo  assim  o  que  está  na  pau 
que  atrás.— (9)  Idem.  —  (10)  P.  pedida  pela  fabrica  de  i 
estatístico.  —  (12)  Este  direito  já  alTectou  um  pouco  a  ; 
Emento  é  dos  addicionaes.  ■ — (13)  Bramiam  os  rolheir 
(16)  Ligado  ao  regimen  dos  arroxaes';  magna  questão.  - 
féculas;  nâo  havia  raaâo  para  exceptuar  uma.  —  (18)  P. 
tacão  livre. — (21)  SSo  hoje  classificados  como  substanci 
xou  já  na  nova  pauta;  é  protecção  á  industria  nacional.— 
(25)  P.  futura.  —  (26)  Está  incluída  nas  especiarias;  ns 
(27)  Reclamações.  —  (28)  Artefacto  rico.  — (29)  Reclan 
artigos  protestaria  logo  toda  a  nossa  industria  fabril  m 
que  atrás  digo.  —  (32)  P.  minas  cabo  Mondego.  —  (33)  . 
agricultura  fremia,  se  livre  isto. — (37)  Est  baixou-se.- 
(40)  Est  —(41)  Quasi  prohibitivo  (propositadamente).  - 
fabrica  da  Povoa  de  Santa  Iria. — (45)  Fabrica  da  Pov< 
Povoa  de  Santa  Iria  e  outras  mais.  — (47)  Não  se  pode 
que  e  a  nossa  salvação  para  a  França. — (48)  Abaixou- s 
laçSo  do  estado.— (50)  Discriminativo  (propôs  iíadameoi 
(53)  P.— (54)  Est— (55)  Est.— (56)  P.  -  (57)  P.  á  li 
forme  a  hvpothese. — (59)  Se  reclamam  contra  a  penitet 
P.  a  cousas  similares  de  industria  nacional.— (63)  P.— ( 
reito  é  quasi  prohibitivo. — (65)  P.  no  Algarve  e  Madei: 
(68)  P.  dos  nossos  calafates  e  constructores  navaes.  — ( 


meramente  fiscaes.  i 
mento  aduaneiro  de 
.  que  se  deseja. 
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O  preço  de  15  kilogrammas  de  carne  viva  foi  dl 
0  máximo  e  mínimo  preças  foram  os  seguintes,  e  nos  se 

Janeiro . . 

Outubro 

O  preço  medido  de  gado  abatido  no  matadouro  < 
máximo  e  mínimo  foram  os  seguintes: 

Gado  do  norte 

Gado  do  Alemtejo  e  Algarve  . . . 
O  valor  medío,  portanto,  de  um  boi  de  talho  pode 
de  que  5  por  cento  são  2  £830  réis. 

Este  preço,  não  só  pela  barateza  relativa  da  car 
valor  dos  bois,  que  podem  fazer  concorrência  ao  nosso 
réis,  tomado  para  hase  do  direito,  evitará  a  maior  cone 
a  elevar-se  demasiadamente,  ijue  os  bois  hespanhoes  pi 
restabeleça  o  preço  regular.  Fica  assim  o  direito  de  3í' 
do  preço. 

O  valor  do  gado  magro  ou  novo  fixado  ein  204001 
especifico,  é  o  dado  pelas  estatísticas  em  que  os  valor t 
muito  ao  valor  real. 


A 
Memoraiidum 

)  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  tomou  devido  conhecimento  das  bases 
a  negociação  do  futuro  tratado  de  conimercio,  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  que  o 
ao  de  Sua  Magestade  Cathoiica  lhe  apresentou,  por  intermédio  do  seu  representante 

corte.  São  estas  bases  as  seguintes: 

.'  Discussão  simultânea  dos  tratados  de  pesca  e  de  commercio. 

'.*  Liberdade  nas  alfandegas  terrestres  de  todos  os  artigos  de  producçSo  exótica, 

tados  em  Portugal  e  em  Hespanha  de  outros  paizes,  a  fim  de  que  a  sua  circulação 

ompletamente  livre.  Admittida  esta  base  será  preciso  igualar  os  direitos  que  estes 

s  pagam  nas  alfandegas  marítimas  de  ambos  os  paizes,  a  fim  de  que  nSo  possa  ha- 

referencia  de  um  porto  sobre  outro,  nem  torcer-se  em  outro  sentido  a  corrente  com- 

il  que  hoje  existe. 

'.a  Livre  entrada  em  ambos  os  paizes  pelas  alfandegas  terrestres,  do  artigo  que  não 

produzido  termo  médio,  por  anno,  no  ultimo  quinquennio  a  quantia  de  2:500  pese- 

i  Hespanha,  e  meio  conto  de  réis  em  Portugal. 

.*  A  liberdade  completa  do  trafico   de  gados  na  fronteira  terrestre  de  ambos  os 

;,  removendo-se  alem  d'isso  todos  os  obstáculos  que  Be  opponham  á  completa  Uber- 

de  pastos.   Os  dois  governos   de  commum  accordo  estabelecerão  este  regimen  de 

que  nao  possa  ser  invocado  por  outra  nação. 

'."  As  isenções  e  facilidades  que  ambos  os  governos  concedam  reciprocamente  um 

to  não  serão  applicaveis  a  outras  nações. 

.*  Facilidades  de  todo  o  género  para  o  trafego  e  commercio  de  transito  internacio- 

anto  em  direcção  de  França  como  na  do  Mediterrâneo  e  do  Oceano. 

.a  Accordo  dos  dois  paizes  para  a  execução  das  obras  necessárias  para  a  navega- 

>  Tejo  na  parte  marginal  dos  dois  estados. 

k.   politica   de  intima  cordialidade  que  tem  presidido  aos  actos  dos  dois  governosno 

utuo  trato,  e  de  que  em  tamanha  harmonia  com  o  sentir  do  governo  de  Sua  Mages- 

em  sabido  ser  interprete  por  parte  de  Portugal  o  seu  actual  representante  na  corte 

adrid,   impunha  ao  governo  de  Suu  Magestade  o  dever  de  tomar  na  mais  attenta 

«ração  e  submetter  ao  mais  detido  exame,  as  bases  de  um  acto  que  é  proposto  com 

de  facilitar  as  transacções  entre  os  dois  paizes,  contribuindo  assim  para  estreitar  e 

idar  as  boas  relações  que  subsistem  entre  ambos. 

i  em  resultado  d'esse  exame  e  inspirando -se  n'aquelles  sentimentos  e  intuitos,  que 

arno  portuguez  passa  a  expor  o  que  se  lhe  offerece  sobre  a  proposta  do  governo  de 

lagestade  Cathoiica. 

iceeita  o  governo  a  discussão  simultânea  do  tratado  de  commercio  e  do  convénio  de 

mas,  nao  se  achando  delimitado  o  terreno  em  que  tfiein  de  ser  tratadas  as  modi- 
ís  que  o  governo  hespanhol  se  reservara  apresentar  ao  convénio  de  2  de  outubro 
85  ao  consentir  na  sua  prorogação,  embora  dos  termos  em  que  foram  annunciadas 
jrehenda  que  não  serão  contrarias  á  sua  essência,  entende  por  sua  parte  o  governo 
;uez  necessária  a  manutenção  dos  princípios  em  que  se  baseia  o  dito  convénio,  isto 
ixercicio  exclusivo  da  pesca  nas  aguas  marítimas  para  os  nacionaes,  até  6  milhas, 
mum  para  ambos  os  povos  nas  aguas  fluviaes. 

i  delimitação  das  6  milhas  das  aguas  marítimas  não  suscitará  de  certo  duvida  ao 
ao  hespanhol,  tendo  em  attenção,  que  foi  estabelecido  no  convénio  como  indispen- 
para,  na  presença  das  condições  da  pesca  n'um  e  n'outro  paíz,  se  poderem  remo- 
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Sobre  estes  artigos,  á  excepi 
convém  a  Portugal  fazer  reducçoe 
ou  tornando  os  direitos  de  impor 
convide  a  equiparal-os  aos  seus. 

Nas  demais  mercadorias  meu 
grupo  2.°  do  mappa  b,  nao  pód< 
está  comprehendida  na  pauta  do  i 
aula  do  tratamento  da  nação  mais  I 
acto,  isto  é,  até  1  de  fevereiro  de 
gurar  cata  inalterabilidade  para  e 
tado. 

A£gura-se  ao  governo  de  Si 
pela  fronteira,  das  mercadorias,  c 
económica  para  ambos  os  paizes, 
pode  elle  acceitar  o  rendimento 
apreciação  do  seu  valor  commerci 
O  mappa  b  annexo  mencioc 
eommercio  com  a  Hespanha,  as  q 
cipio. 

Alem  das  barbas  de  baleia  ei 
as  quaes  recaiam  direitos  puramen 
pauta  geral  tomados  igualmente  1 
direitos,  havendo  entre  elles  o  pí 
no,  que  poderia  alargar-se  com  vi 
de  mercadorias  mencionadas  resp< 
O  3.°  gruppo  do  mappa  b  co 
dade,  protectores  e  alguns  mesmc 
prejuízo  das  industrias  e  dos  inl 
como  a  isenção  de  direitos  Be  não 
e  teria  na  vigência  do  tratado  coi 
ajustado  com  outros  paizes,  de 
d'elles  procedessem,  maior  preju 
a  qual  a  sua  pauta  quiz  acautelai 
A  base  4.'  sente  o  governo  i 
proposta,  isto  é,  de  reciproca  li 
mento  em  tempos,  e  pela  adop 
hespanhol.  Sâb,  porém,  actualmei 
gorda  dos  gados  em  Portugal,  e 
tem  sido  possível  dar  remédio,  nJ 
essa  industria  com  uma  isenção  e 
zes  uma  concorrência  que  lhe  seri 
pular  a  reciprocidade  nas  condiçB 
o  tratado  de  1883,  e  vem  a  ser: 
vaccum  e  suino,  e  a  liberdade  pa 
Realisar-se-ia  este  pensamer 
processo  fiscal,  estabelecendo  do: 
novilhos,  e  de  3i5000  réis  para 
direitos  que,  segundo  elementos 
valores  dos  gados. 

É  intençSo  do  governo  de  S 


'8 

r  entender  que  deve  conservar  igualdade  de 
íb  de  terra. 

tadas,  crê  o  governo  de  Sua  Magestade  haver 
.mercio  até  onde  lhe  é  possível  para  conciliar 
as,  e  está  convencido  de  que  o  tratado,  que 
amente  com  as  facilidades  já  hoje  concedidas 
necessárias  para  assegurar,  se  não  a  ampla 
governo  hespanhol,  a  importação  e  a  expor- 
faceis. 

5o  mais  favorecida,  completar-se-hão  as  esti- 
as isenções  de  que  tratam  as  anteriores,  ca- 
í  fica  dito,  em  estabeler  agora  o  regimen  de 
proposto.  Obrigar-se-ha  elle  todavia  recipro- 
a  inserir  nos  tratados  de  commercio  que  de 
sula  pela  qual  não  fiquem  comprehendidas  no 
tgens  especiaes  que  um  paiz  conceda  ao  outro 
ronteira,  ou  as  vantagens  particulares  conce- 

ade  que  as  difficuldades  no  transito  interna- 
ocedem  antes  do  imperfeito  cumprimento  do 
íb,  independentemente  por  certo  da  vontade 
ilena  execução,  do  que  da  falta  de  disposições 
)  esse  transito.  Não  pôde  elle  considerar  en- 
i  admitta  fazerem-se-lhe  as  modificações  que 
Jatholica  já  deverá  ter  estudado  corao  mais 
deseja,,  e  annuindo  á  sua  proposta,  nâo  tem 
mmercio  a  clausula  pela  qual  as  duas  partes 
;lle  sentido.  PropSe  comtudo  o  governo  de 
igo  o  objectivo  da  futura  negociação  sobre  o 
•cio  que  as  modificações  terão  por  norma  as 
doptadas  em  relação  ao  transito  somente. 
>  governo  de  explanações  para  avaliar  o  seu 
tia  das  obras  a  eflectuar,  e  ainda  para  apre- 
m  o  tratado  de  commercio  projectado,  assnm- 


Mercadorias  que,  segundo  a  estatística 
entre  Portugal 


De  transacções  entra  um  a  ou 


Gado: 

Vaccum.. 


Caprino 

Cavallar 

Âaininõ! '. '.'. li!""!"!!"!"-!!!!"!!!!  ' 

Anímaes  vivos '. . 

Tripas 

Carnes  frescas  ou  preparadas 

Pescado  fresco  ou  so  com  o  sal  indispensável 
Pelles  em  bruto : 

Verdes 

Seccas 

Sardinha 

Peixe  de  agua  doce  em  qualquer  estado 

Mariscos 

Queijos 

Esponjas 

Óleos  11.  e 

Ovos 

Suja 

Lavada 

Casulos 

Lenços  de  seda 

Tecidos  de  algodão : 

Estampados 

Obras  de  tecidos  de  seda  (taxa  addicional  do 
direito) 

Fio  de  linho : 

Torcido' 

Madeira  em  bruto 

Tabuado 

Barrotes,  vigas  e  vigotes , 

Folhas  para  marceneria 

Madeira  em  obra (1) 

Carvão  de  madeira 

Cevada 

Chocolate 

Fructas 

Hortaliças  e  legumes 

Esparto ■ 

Matérias  corantes 

Sementes  para  distillação i . 

Casca  de  sobro 

Baga  de  sabugueiro 

Matérias  seccas  para  as  artes 

Chumbo  fundido  ou  laminado 


.-Stv 


Dulguaflo 

Unld«d> 
■obrs  qo«  ta- 

-rj 

Eil. 
EU. 

trama  branqueados 

carentes,   cassas,   cambraias 

,         , 

uç&dos,  sarjados,  adamasca  - 

Eil. 
KU. 

EU. 

Qolduras  para  quadros  e  apai- 

0,( 

0,< 

jv^ 

0,32í 
0.13! 
0,13í 

• 

«obro  qu>  In- 
oldeodlnlu 
poituinai 

Dlrelie  heipmbol 

Direito  beipuilicil 
em  reli 

portufuH 
em  íeii 

tlHâ 

Kil. 

ioo'kii. 

100  kil. 

Kil. 

100  kil. 

Kil. 

Kil. 

0,86 
0,56 
0,16 

^0,88 
0,44 
0,27 

2^0,98 
0,69 
0,80 
^2^9 

0,90 
0,45 
Livre 

0,20 
Vários 

0,10 

0,0041 

0,10 

0,23 
0,10 
1,73 

0,10 

3 

0,20 

Vários 

26  e250 

3fte26 

0,20  e  0,25 

0,1386 

0,5095 
0,0655 
0,15 
0,1984 
0,036 

0,1984 

1 

2,25 

0,1175  e  0,1860 

0,206  e  0,3315 

0,4125 

0,016 

0,1055 

0.166  e  0,45 

0,05 

0,2375 

0,05 

153 
156,4 

176,4 

412,2 
Vários 

162 
81 

36 

18 
0,74 

18 

41,4 

18 

311,4 

18 

540 
3,6 

4.680  e  46.000 

6.300  e  4.680 
8,6  e  4,5 
20,93 
91,71 
11,79 
27 
35,71 
6,30 

35,71 
180 
405 

21,5  e  33,48 

37,08  e  59,67 
74,25 
2,88 
18,90 

29,88 
81 

9 
42,75 

9 

900 

guardente,  conser. 
nonra  ou  vinagre 
e  hermeticamente 

■      130 

■  .  em  mu. a  .cio- 

Livre 

3 

a  aça,  nozes  ©  liqai- 

Livre 

50 

700 

130 

7  o/„  ad  vai. 

(8) 

ihjectos  quebrados 
bjcctoe  quebrado» 

31,800 
10,960 

les,  pintada,  ete, . 

3 

350 

3 

70 

tntes,  naVi  para  em- 

15 

600 

ogas,  metralha. . 

Livre 

35 

80 

nado  em  bruto. .  - 

Livre 

53 

60 

27 

Livre 

Miueraes': 

Cimentos. 

Pedra  de  amolar 

Matéria»  prima*  para  ae  artes,  decorações 
Terras  corantes  e  ocres  de  qualquer  cor  . 
Marmórea (9) 

Petróleo (10) 


Carvão  de  pedra  e  coke 

Geminas  lapidadas 

Combustíveis  fosseis  n.  e , 

Em  obra (11) 

Bebidas : 

Cerveja 

Aguardente  simples 

Aguardente  e  álcool  preparado 

Simples  engarrafados 

Licores  e  cognac 

Vidro  e  cryatal ; 

Km  chapas  polidas,  aceiradas,  etc (12) 

Em  obra  n.  e 

Vasilhas  de  vidro  ordinário. 

Louça: 

De  barro. 

De  grés  ordinário 

De  grés  tino 

,  De  porcelana 


Papel : 

Para  escrever 

Estampado  ou  pintado 

Cartão  e  papelão 

Impressos  avulsos 

Atlas,  mapnas  geographicos,  etc 

Livros  em  branco 

Productos  cbimicosi 

Alcalis  cáusticos 

Azotato  de  potassa 

Azotato  de  potassa,  cobre  e  ferro 

Carbonato  de  soda,  em  bruto,  natural  . 

Medicamentos  compostos 

Diversas  substancias  e  productos  : 

Perfumaria!  e  sabonetes. ..." 

Productos  corantes 

Tinta  de  imprensa  e  lithographia, .... 

Graia  de  lustro 

Vernizes 

Ácidos  gordos 

Gelatina,  grude  e  gomma  de  peixe  .... 

Oollaan.  e..... 

o  de  artificio 

em  cartuch&me 

Espoletas  de  mineiro    

Espoletas  n.  e 

Pólvora  em  cartuchos 

Adubos  para  a  agricultura 

Machínas,  etc  : 

Armas  de  fogo  portáteis 

Instrumentos  cirúrgicos (13) 

Instrumentos  de  calculo,  observação,  etc.. 

Para  as  artes  e  officios 

Para  a  agricultura  e  jardinagem 

Para  guindastes  de  ferro 

Para  apparelhos  de  distillação,  de  cobre. . 
Manufactura»  diversas : 

Gravuras  em  madeira 


i"ogo  d 
'olvori 


ró 
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Gm 

Barba  de  baleia  em  bruto 

Gado  muar , 

Gado  asinino 

tíanguesugan    

Cabelio  preparado 

Crinas  em  bruto  ou  preparadas. . . 

Leite 

Cochonilha 

Coral  polido 

Pérolas 

Tartaruga,  cascas  em  bruto 

1'iaBaaba 

Sumaúma 

Eejinaa  n.  e 

Gommas  resinas 

Óleos  voláteis  de  terebinthina 

Cobre  puro  e  ligus  análogas  fand 

Pedras  de  amolar 

Carbonato  de  soda  em  bruto,  artif 
Palma  e  esparto  em  trança 


Grui 

Pennas  em  obra 

Tripas  em  cordas  (para  instrumei 

Mel  das  abelhas 

Substancias  para  perfumaria.    . .  , 

Almíscar 

Esponjas 

Barba  de  baleia : 

Cortada  ou  preparada 

Em  obra 

Pio  cosido 

Cidra  e  hydromel 

Collas  n.  e 

Quadros  pintados  a  oieo  e  aguarei 
Peças  para  machinas  de  relógios.. 
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14  MARINHA  AO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

de  1887.— Dl.-0  e  ex."°  sr.  — ReTietto  por  copia  a  v.  ex.» 
i  officio  (documento  A)  em  que  o  chefe  do  departamento 
rações  que  lhe  parecem  necessárias  ao  convénio  de  pesca 


)  sul.— Serie  de  1887.— Homero  extra.— 111."0  e  ex.m0  sr.— 
'  n.°  1:472,  que  em  7  de  outubro  próximo  passado  recebi 
ruinte: 

enieucia  para  o  nosso  pais,  em  que  seja  alterado,  naa  suas 
2  de  outubro  de  1885,  no  sentido  de  se  permittir  a  reci- 

e  se  façam  no  dito  convénio  as  seguintes  alterações : 

Tante  do  convénio  os  regulamentos  para  a  pesca  na  costa 
lo  esses  regulamentos  todas  aa  disposições  a  que  têem  de 
dois  paizes,  e  as  penalidades  em  que  incorram  pela  sua 

as  penalidades  applicadaB  aos  pescadores  dos  dois  paizes, 
bb  de  ignorância. 

tidSo  os  pontos  de  orne  outro  lado  do  rio  Guadiana  por 
eterminar  para  a  separação  das  aguas  territoriais  o  meri- 
.  linha,  que  dê  logar  a  que  ob  pescadores  portugueses  en- 
quelle  rio  sem  infringirem  o  artigo  6."  do  convénio.  Para 
:)ó de  tal  ponto  ser  ao  O.  do  da  juncç&o  dos  thalwegi  das 

irece  ter  sido  bem  escolhida  para  determinar  a  separação 
ias  marítimas  adjacentes  dos  dois  paizes,  determinada  no 
elação  ao  rio  Guadiana  a  linha  tirada  do  extremo  do  eixo 
ada  para  o  mar,  ou  o  meridiano  d'esBe  ponto,  e  isto  pelas 

tualmente  duas  barras  em  consequência  de  terem  as  aguas, 
separando  em  duas  partes  o  baixo  0'Bril,  e  abrindo  pelo 
barra  funda  e  estreita,  dando  base  para  se  poder  allegar, 
lio  qual  das  barras  Beja  aquella  a  que  se  refere,  tanto  pôde 
esultarem  contestações,  que,  comquanto  nao  apoiadas  em 
temente  o  convénio  Be  refere  á  barra  grande,  por  ser  a 
'ar),  podem  dar  logar  a  questSes  difficeis  de  resolver, 
o  ser  o  meridiano,  acima  referido,  mais  para  E.  ou  para 
ado  um  dos  prineipaes  que,  se  o  escolhido  for  o  que  passa 
nova,  as  embarcações  de  pesca  portuguezas  nao  poderão 
girem  o  artigo  6."  do  convénio. 


regulamentos  que  i 
ncarregados  de  o  fi 

malhas  das  redei,  i 
dito  de  disposições  c.( 

3  ofFereee  dizer  a  v. 
r  quaesquer  inconvt 
ib  marítimas  adjacen 
:tremo  do  eixo  da  bí 

i  v.  ex.*  RepartiçSr 
>ro  de  1887.  — 111." 
e  do  departamento  t 
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dezembro  de  1887. 
>  despacho  de  28  de 
nota  da  copia  junta 
acompanhavam  o  cit. 
r.  Moret  logo  que  cl 
i  a  occasião  de  coir 
.'  que  vinha  munido 
do  de  commercio  e 
para  ser  promptamt 
O  ar.  ministro  d'esta 
el  que,  se  já  se  tive; 
sobre  o  assumpto  án 
0  apreaentar-me. 
amente  conta  do  qui 
te. 


rtugal  em  Hespanht 
no  s.  ex.*  o  ministro 
Qtrega  a  v.  ex.*  do  ? 
a-se  n'este  document 
ido  tomado  na  maio 
o  entre  Portugal  e  E 
sca  e  transito  que  p 
intadas. 

)verno  portuguez  no 
.*,  de  facilitar  o  trai 
interesses  económico 
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ida  apreciarão  de  v.  ex.k,  tenho  a  honra  de  de- 
.  ex.â  para  conferenciar  sobre  o  objecto  do  re* 

isidere  opportuno,  e  se  sirva  para  esse  fim  apra- 


,°  93 

AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Dl.0"1  e  ex.™0  sr. — Tenho  a  honra  de  passar  as 
lota  que  me  dirigiu  o  sr.  ministro  d  estado,  com 
hon  tem  a  hora  adiantada  da  noite  deu  entrada 

r.  Moret  para  lhe  faltar  hoje  antes  da  hora  da 
nar  parte  na  discussão  da  resposta  ao  discurso 

apresentei  munido  do  memorandum  de  v.  ex.' 
ircio  e  convénio  de  pesca,  declarando-me  estar 
desenvolver,  dentro  das  normas  das  instrucçSes 
memorandum. 

;ou  mais  conveniente  aguardar  as  informações 
inha,  que  disse  esperar  com  toda  a  brevidade, 
.ai  do  assumpto. 

istto  do  sr.  ministro  distado  de  um  modo  gone- 
uco  conforme  com  as  vistas  do  governo  de  Sua 
tnte  quanto  a  regimen  de  importação  de  gados, 

vierem  a  fazer  se  no  tratado,  tanto  para  a  int- 
ra de  terra,  etc. 

esses  pontos,  mas  sem  grande  desenvolvimento, 
tracções  de  v.  ex.*,  entendi  opportono  concre- 
nte  e  com  maior  instancia  sobre  a  necessidade 

pesca,  fazendo  valer  a  consideração  de  nSo  se- 
a  Magestade  as  alterações  que  o  governo  hes- 
zir^m  n'aquelle  acto  internacional,  e  faltar  ma- 
cetadas no  curto  espaço  de  tempo  que  decorre 
:tual  prorogaçSo. 

resolver  sobre  prorogaçSo  do  convénio  de  pesca 
o  commercial  pendente,  podendo  então  melhor 
)babilidade  de  se  chegar  a  accordo. 
srno  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  communi- 
o  se  mostrou  habilitado  e  disposto  a  entrar  na 
ido  o  ponto  impossível,  dentro  dos  poucos  dias 
9  do  convénio  de  pesca,  que,  por  parte  do  go- 

formuladas  e  definidas  em  proposta,  nSo  toma 
çfio  do  regimen  convencional  da  pesca,  com  pe- 
lesagradaveis  e  de  difficil  composição  entre  oa 

a  este  governo  uma  nota  propondo  a  proroga- 
idas,  e  na  esperança  de  serem  attendidas  pelo 


governo  hespanhol,  no  seu  espirito  de  jus 
obvias  rasÕ es  add unidas. 

Assim  o  vo«  propor,  cumprindo  as  o 
de  v.  ex.'  de  28  de  novembro  ultimo,  pn 
d'esta  primeira  e  mais  urgente  parte  da  i 

Deus  guarde,  etc. 


Ministério  d 'estado. —  Palácio,  10  d< 
mio.  — He  tenido  la  honra  de  recibir  la  n 
2  dei  comente,  á  que  acompanaba  un  mm 
que  el  gobierno  de  Su  Majestad  Fidelisim 
dei  futuro  tratado  de  comercio  entre  EBpt 
■  Su  MajeBtad  eu  Lásboa.  De  todos  estos  ài 
los  ministérios  de  hacienda  y  marina,  en< 
resolucíon  de  loe  puntos  relativos  ai  tratat 
randome  después  á  comunicar  á  V.  E.  bui 
gobierno  de  Su  Majestad,  podrdyi  ultiman 

Aprovecho,  etc. 


0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Madrid,  14  de  dezembro  de  1887. — 
cão  ein  data.de  hontem,  tenho  a  honra  d< 
superior  approvatão  copia  da  nota  (docum 
pondo  a  prorogaçao  do  convénio  de  pesca. 

Deus  guarde,  etc. 


Legação  de  Portugal  em  Hespanha.- 
ex.mo  sr. — Tive  a  honra  de  receber  a  noto 
municando  a  remessa  aos  ministérios  da  fi 
a  minha  nota  de  2  d'este  mesmo  mez,  a  f 
os  respectivos  capítulos  relativos  ao  trata 
v.  ex.1  por  esta  forma  a  communicar-me  c 
de  Sua  MageBtade  Catholica,  se  poderão  \ 

Do  conteúdo  dou  conta  ao  meu  gover 

Achando-se,  pois,  iniciada  a  negociaç 
perar  da  amisade  e  espirito  conciliador  qi 
sivel  brevidade  a  satisfactorio  êxito,  perm: 
ponto  qne  carece  de  resolução  urgente. 

O  regimen  da  pesca  foi  regulado  enti 
de  1885,  o  qual,  findando  em  30  de  junho 
rente,  por  accordo  dos  dois  governos.  Pro: 
temente  impossível  ultimarem-se  as  negoci 
como  e  a  parte  que  resta  a  decorrer  do  pi 
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sua  parte  conformado  com  a  proposta  do  de  Sua  Magestade  Catholica  para  a  discussão 
simultânea  do  tratado  de  commercio  e  convénio  de  pesca;  sendo  manifestos  os  inconve- 
nieentes  que  poderiam  resultar  da  interrupção  de  um  regimen  convencional  de  pesca,  na 
falta  do  qual  facilmente  poderiam  surgir  conflictos  entre  os  pescadores  dos  dois  paizes, 
conflictos  sempre  prejudiciaes  entre  os  povos,  difficeis  de  derimir  entre  os  governos  e  dis- 
sonantes da  cordialidade  de  relações  que  entre  as  duas  nações  felizmente  subsistem,  torna- 
se  indispensável  uma  nova  prorogação  do  mencionado  convénio  de  2  de  outubro  de  1885. 

Esta  necessidade  é  tanto  mais  justificada  quanto  que,  na  nota  que  v.  ex.a  se  serviu 
dirigir-me  em  29  de  junho  do  corrente  anno,  annuindo  á  prorogação  actual,  v.  ex.a  acres- 
centara que  ella  serviria  aos  dois  governos  para  examinarem  as  objecções  que  o  actual 
convénio  de  pesca  tem  suscitado  e  resolvel-as  equitativamente,  permittindo  estabelecer-se 
por  modo  solido  e  definitivo  o  que  se  refere  ao  uso  e  aproveitamento  dos  rios  limitrophes. 

Ora,  taes  objecções  não  foram  ainda  definidas  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica, nem  as  consequentes  propostas  de  modificações  que  o  governo  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  sempre  tem  estado  e  continua  a  estar  prompto  a  estudar  e  acolher  com  o 
máximo  espirito  de  conciliação  na  convicção  de  que  não  serão  oppostas  aos  princípios 
fundanoentaes  do  regimen  vigente  e  tenderão  a  melhoral-o  na  sua  applicação. 

No  decurso  da  negociação  encetada,  e  quando1  sejam  formuladas  as  modificações  de- 
sejadas por  parte  de  Hespanha,  serão  ellas  discutidas  conjunctamente  com  as  estipulações 
commerciaes,  embora  devam  a  final  formar  pactos  separados  e  distinctos,  o  tratado  de 
commercio  e  o  convénio  de  pesca.  N'isto  se  acham  os  dois  governos  de  accordo,  em  con- 
formidade da  primeira  das  bases  recentemente  apresentadas  ao  governo  de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima  pelo  digno  representante  de  Sua  Magestade  Catholica  em  Lisboa. 

Por  todos  estes  motivos,  com  plena  confiança  no  espirito  de  rectidão  que  anima  o 
governo  de  Sua  Magestade  Catholica  e  nos  sentimentos  de  benevolência  que  mutuamente 
inspiram  as  relações  de  Portugal  e  Hespanha,  não  hesito  em  acreditar  que  v.  ex.a  se 
dignará  annuir  a  uma  nova  prorogação  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885,  a 
contar  do  1.°  de  janeiro  de  1888,  e  por  um  praso  que  rasoavelmente  3e  possa  considerar 
suficiente  para  se  ultimarem  as  negociações  ao  presente  encetadas  e  entrarem  em  vigor 
os  pactos  internacionaes  que  d'ellas  venham  a  resultar  mediante  a  approvação  das  cortes, 
no  que  d'ella  carecer,  e  bem  assim  da  correspondente  ratificação. 

Sendo  acceita,  em  principio,  como  espero,  a  nova  prorogação  do  convénio  de  pesca 
vigente,  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  os  dois  governos  de  commum  accordo 
poderão  fixar  o  praso  que  pareça  conveniente. 

Aproveito,  etc. 

».°  95 

0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

Lisboa,  17  de  dezembro  de  1887.  — Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Accusando  recebidos  os  offi- 
cios  que  v.  ex.a  se  serviu  dirigir-me,  datados  de  13  e  14  do  corrente  mez,  cumpre-me 
dizer -lhe  que  merece  a  minha  plena  approvação  a  nota  que  n'aquella  ultima  data  v.  ex.1 
dirigiu  ao  sr.  Moret,  propondo-lhe  a  prorogação  do  convénio  de  pesca. 

Seria  conveniente  alcançarmos  uma  prorogação  que,  abrangendo  a  próxima  epocha 
de  pesca,  fosse  ao  mesmo  tempo  por  um  praso  que  se  presumisse  necessário  para  dentro 
d'elle  se  negociarem,  celebrarem  e  concluírem,  como  v.  ex.a  muito  bem  indicou  na  refe- 
rida nota,  até  entrarem  em  vigor,  tanto  o  novo  convénio  de  pesca  como  o  tratado  de 
commercio.  Se,  porém,  não  for  possível  a  v.  ex.a  conseguir  a  prorogação,  que  n 'estas  con- 


diçSea  deverá  ser  <le  seÍB  mezcs, 
gaçSo  por  três  mezes,  confiando  < 
tando  iniciadas  as  negociações,  o  g 
a  novas  e  suecessivas  prorogaçiJeí 
stituir  o  actual. 

Peus  guarde,  etc. 


0  SR.  CONDE  DO  CASAI 

Madrid,  24  de  dezembro  de  '. 
quem  conferenciei  hoje,  por  occí 
convidaria  para  verbalmente  nos 
prompta  e  tavoravel  resposta  á  it 
venio  de  pesca,  reproduzindo  os 
consequência  da  situação  creada  j 
postas  de  alterações  ao  mesmo 
próximo  conselho  de  ministros  e 
tando-a.  Falíamos  também  de  pra 
algum  exagerado  para  se  concluii 
simultaneidade  o  governo  portugu 
Catholica,  N'este  ponto,  porém, 
do  ministério  da  marinha  contra  < 
mezes  o  tempo  da  prorogaçilo,  co 
se  poderia  renovar  a  prorogaçao, 

É  esta  limitação  de  tempo 
v.  ejc.a,  sendo  claro,  em  meu  par 
toma  o  de  Portugal  na  contínuaçB 
meio  de  fazer  valer  as  suas  prete 

Se,  como  espero,  a  prorogs 
acceital-a-hei  nos  termos  do  despi 
receber. 

Deus  guarde,  etc. 


0  SR.  CONDE  DO  CASAI 

-Madrid,  29  de  dezembro  d< 
ás  mãos  de  v.  ex.a  copia  da  not 
hontem,  entrada  hoje  n'esta  lega 
e  concordando  na  prorogaçilo  po: 
1885. 

Conforme  annunciei  a  v,  ex.* 
tidas  no  despacho  de  v.  ex.1,  « 
copia  (documento  B)  e  submetto  i 

Deus  guarde,  etc. 


io,  28  de  diciembre  de  1887.  —  Excmo.  sr.— Tuve  la 
i.  se  sérvio  dirijirme  con  fecha  14  dei  comente,  eu  la 
do  de  Su  Majiistad  Fidelísima,  la  prorroga  dei  convénio 
ue  se  creyera  indispensable  para  Hegar  á  un  acuerdo 
:ommercio  y  navegacion. 

ha  considerado  BÍempre  unidas  Ias  dos  cuestiones,  y 
aladas  simultaneamente  para  el  tratado  de  comercio  y 
1  legar  án  en  breve  plazo  à  termino  satisfactorio ;  pêro 
tideracion  a]  gobierno  de  Su  Majestad  Fidelisima  y  á 
senta,  no  tiene  inconveniente  en  prorrogar  el  convénio 
eses,  ó  sea  hasta  30  de  marzo  de  1888,  lo  que  tèngo 
rtar  á  V.  E.  autorísado  por  el  consejo  de  ministros, 


panha.  — Madrid,  29  de  dezembro  de  1887.— 111."10  e 
:r  a  nota  de  v.  ex.a  com  data  de  hontem,  em  resposta 

lo  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro  de  1885  por 
1888,  esperando  que  as  negociações  simultaneamente 
cio  e  reforma  do  convénio  de  pesca  chegarão  em  breve 
ando  dar  uma  prova  mais  de  consideração  ao  governo 
qual  seguramente  eera  recebida  com  reconhecimento ; 
ss  aos  de  v,  ex,a  sao  os  desejos  do  governo  portuguez, 
mdentes,  e  sempre  por  minha  parte  disposto  a  coope- 
3  fim,  em  nome  do  governo  que  tenho  a  honra  de  rc- 
■or  três  inezes  do  convénio  de  pesca  de  2  de  outubro 
>  este  praso,  nova  prorogaçao  será  convencionada,  se 
itade  dos  dois  governos  nao  permittirem  que  a  esse 
novo  convénio  que  venha  substituir  o  actual. 


N.°  98 

ROS  GOMES  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

—  111."10  e  ex.""1  sr.  —  Tenho  presente  o  orneio  de  29 
v.  ex.a  me  remette  as  copias  da  nota  do  sr.  ministro 

',  cumprindo-me  apenas  approvar,  Bem  restricçao,  os 

ia  nota. 


janeiro  de 
inte,  servil 
í  pesca.  O 
'es,  que  t( 
i,  porém,  t 
íei  a  decla 
do  govei 

declarou-: 
Recomeça 

reaso  a  res 
.-ez,  nao  m 
.  etc. 


Ic  janeiro 
por  via  do 
do  honten: 

o  governe 
nte  o  sr. 
i  teve  segu 

foi  acolhii 
ue  têem  o; 
orreo,  Imj. 
ador  pret€ 
isto  mostr: 
.tudo  das  c 

deixará  d< 
s  correlatii 
ira  proaegi 

nao  apraB' 
.  etc. 


HENRIQUE 


ie  fevereir 

:creto  pelo 


unicamente.  Baseia-se  esta  providencia  em  mo- 

direito  que  "assiste  a  cada  estado  de  com  aquelle 
■  respectiva,  restringir,  até  á  prohibiçâo  mesmo, 
uer  importados,  quer  em  transito. 
pela  qual  a  Inglaterra  se  tem  negado  a  satisfazer 
:  ti  d  o  o  internamento  n'aquelle  pai/  dos  nossos  ga- 
ça  em  que  possamos  impedir  a  entrada  pela  nossa 
iiespanha  e  aeautelarmo-nos  devidamente  contra 
uito  interesse  para  nós  demovermos  aquelle  ob- 
ivencimento  de  que  as  nossas  providencias  saní- 
o  seguro  o  paiz  da  invasão  das  epizootias  de  Hes- 
irno  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  ser  levado  a 
adoptada  em  Iiespanha,  e  mais  apertada  talvez, 
azer  lbe  fique  assegurado  e  nao  levanto  objecções 

levida  prudência  conversar  com  o  sr.  Moret  so- 

icdir  esclarecimentos  sobre  se  o  estado  sanitário 
i  adoptadas  em  Iiespanha,  e  bem  assim  se,  inde- 
s  de  dar  á  Gran-Bretanha,  e  no  nosso  interesse 
invasão  da  cpízootia  em  Iiespanha. 


V  102 

9  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

•  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Tive  a  honra  de  receber  o 
itivo  á  real  ordem  de  31  de  janeiro  pelo  minis- 
mdegas  de  1.*  clasf"  ■  ™~" -*— «-  .i~  — -i-  — — 
initarios.  Quasi.  ao 
mima  de  20,  publk 
>gando  a  anterior  e 

respeita  a  importa 
gas  de  1."  classe  qi 

nas  objecções  susc 
i  tadas  poderiam  da: 
gor  de  similhnntes 
uando.  A  primeira 
do  de  conimercio  v 
íosso  commercio  fr< 
mbem  genérica  e  ij 
]imitaç3o  quanto  ti 

se  attendeu,  isto  é 

diz  respeito  ás  disj 
ctíi;  mas  não  tend 
franeczes,  rasfto  q> 


"}^f'?W-:''  "■ 


pareceram  contrarias  á  equidade 
modificadas  por  esse  governo.  Er 
com  caracter  du  epizootia. 

Tendo  pois  variado  fundam  < 
auetorisacâo  conferida  para  cham, 
opção  em  Portugal  de  medidas  ai 
as  quaes  deixaram  de  subsistir  i 
e  portanto  nao  podem  já  servir  d 
áquelle  que  este  governo  julgou  ■ 

Deus  guarde,  etc. 


0  SR.  D.  F1L1PPK  MENDI 

Marzo  20  de  1888.  —  Excin. 
practicado  algunas  investigacione 
para  Espana  ó  para  Portugal  se 
respectivas  aduanas  de  destino,  i 
gobierno  de  Su  Majestad  el  Bey, 
lísima  la  conveniência  de  que  se  i 
se  comete  por  el  citado  rio,  cuyo 
pcctivas  aduanas  los  documentos 
y  de  eomun  acuerdo  se  especifici 
ciones,  se  exijiera  a  los  exportadc 
aduana  de  destino,  por  médio  de 

Ruego  &  v.  ex.*  se  sirva  de< 
tra  justa  la  proposicion  que  dejo 
trata,  ó  eu  caso  contrario  infomi; 
reses  legítimos  do  ambos  países. 

Aproveclio,  etc. 


0  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUE 

Madrid,  20  de  marco  de  18Í 
do  convénio 
isposto,  confor 
interior,  por  1 

pie  n'este  sen1 
etc. 
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N.°  105 

SR.  HENRIQUE  Dl  RARROS  GOMES  AO  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THEBIM 

,  23  de  março  de  1888.  —  Em  resposta  ao  officio  que  v.  s.a  sé  serviu  tli- 
í  20  de  março  do  corrente,  recommendo  a  v.  s."  que  proponha  a  prorogaçío 
de  pesca,  por  mais  três  mezes,  nos  termos  em  que  foi  proposta  a  ultima  pro- 

t  v.  s.a  me  informe,  a  tempo,  da  troca  de  notas  em  que  isto  se  ajuste,  para 
vidos  eommunícaçSes  as  nuctoridades  marítimas  e  tornar  publico  o  accordo. 
;uarde,  etc. 

N.°  106 

SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THEDIM  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

I,  28  de  março  de  1K88.  — III.™0  e  ex."™  sr. — Tenho  a  honra  de  accusar  re- 
lespacho  que  v.  ex.*  se  serviu  dirígir-me,  e,  inclusa  passo  ás  mãos  de  v.  ex.* 
ta  (documento  A),  que  me  foi  dirigida  por  este  ex.™°  ministro  dos  negócios  es- 
prorogando  o   convénio  de  pesca  vigente  ate  o  dia  30  de  junho  próximo  fn- 

[iiarde,  etc. 


•rio  de  estado.  —  N.°  10. — Palácio,  27  de  marzo  de  1888.  —  Excmo.  sr. — 
ta  á  la  nota  de  V.  E,  fecha  24  dei  actual,  tengo  la  honra  de  manifestarle  que 

de  Su  Majestad  deseoso  de  dar  una  nueva  prueha  de  su  alta  estimacion  ai  de 
1  Fidelísiina  y  en  la  esperanza  de  que  Ueguen  á  pronto  y  feliz  término  las  ne- 

para  el  tratado  de  comercio  y  navegacion,  accede  á  prorrogar  el  convénio  de 
i  Espana  y  Portugal  firmado  en  Madrid  en  3  de  octubre  de  1885,  hasta  el 
unio  próximo  aun  quando  es  nmy  generalizada  y  atendible  la  opoeicion  á  varias 
siciones  de  diçlio  pacto, 
echo,  etc. 

N.°  107 

MEMORANDUM  ENTREGUE  PELO  SR.  D.  F.  HKNDEZ  DE  VIGO 
AO  SR.  HENRIQUE  DE  OARROS  GOMES 

,,  abril  de  1888. — Ante  los  incidentes  parlamentarios  ocurridos  en  el  parla- 
ugués,  ante  la  opinion  de  la  prensa  y  de  los  cuerpos  consultivos  en  Portugal 

de  las  negociaciones  para  el  tratado  de  comercio,  asl  como  ante  las  corrientes 
ítas  que  en  uno  y  otro  pais  se  han  desarroyado,  la  cuestion  deducida  á  sus 

líneas  generales  encierra  este  tristisimo  dilema:  ó  renunciar  á  un  tratado  de 
ítre  Espada  y  Portugal,  ó  llegar  á  una  guerra  de  tarifas  que  haga  de  la  fron- 
íea  divisória  hasta  que  ambos  pueblos  en  vista  de  los  perjuicios  que  van  á  su- 
uen  bus  exajeradas  opiniones  proteccionistas. 


199 

Dado  este  triste  recurso,  perdida  toda  esperanza  de  llegar  á 
nando  toda  idea  de  trato  comercial  con  Portugal,  seria  necessário  bu 
-  á  k  primera  columna  y  tomar  adeiuás  en  matéria  de  ganados,  de  c 
en  conserva  y  de  raaderns  cuantas  represálias  aconseja,  el  ciego  ir 
excitado  adernas  y  provocado  por  las  manifestaciones  de  la  prensa  y 
tuguesas :  y  como  consécuencia  de  esta  línea  de  conducta  la  ruptura 
contra  el  cual  protestan  los  intereses  espanoles  y  que  tan  benefic 
tugal. 

El  gobierno  espaBol  y  muy  especialmente  el  ministro  de  estado 
politica  y  ha  de  resistiria  cuanto  pueda,  hasta  el  último  extremo : 
que  el  gobierno  português  ignorase  la  situacion  de  las  cosas  y  confv 
dei  de  Su  Majestad  Católica,  de  niantener  la  mayor  cordialidad  de  rei 
con  el  estado  da  la  opinion  en  Espana  y  con  las  tendências  do  la  m; 
maras. 

Preciso  es  pues,  poner  término  á  eata  situacion  y  para  ello  seri 
conde  do  Casal  Ribeiro  no  demorara  su  vuelta  y  trajera  instruccioi 
para  concertar  un  tratado.  En  cuanto  á  las  bases  el  gobierno  espi 
hacer  concesiones  sobre  las  que  primitivamente  formulo  pêro  de 
aceptar  las  que  en  respuesta  le  fueron  sometidas  y  cree  que  solo  ha 
tinuar  la  discusion:  el  primero  que  el  gobierno  português,  con  la 
que  preside  á  las  relaciones  amistosas  entre  tos  dos  países,  diga  cua 
que  puede  llegar  y  las  bases  que  en  último  término  puede  hacer  ace 
en  cuyo  caso  el  gobierno  espanei  podria  apreciar  hasta  que  punto  le  t 
salvando  el  tratado  en  el  parlamento. 

El  segundo  médio  es  tomar  como  punto  de  partida  las  bases  pr 
isipio,  aceptando  en  ellas  la  libertad  en  los  ganados  y  el  maximum 
frontera  de  tierra,  condicion  por  supuesto  de  que  se  imponga  la  ela 
el  reciente  tratado  con  Dinamarca  respecto  á  loa  países  limítrofe 
tiempo  la  igualdad  de  derechos  en  las  aduanas  marítimas  para  los  art 
exótica  ó  ai  menos  para  los  más  importantes  de  todos  ellos,  dejando 
el  interior,  buscando  una  combinacion  respecto  ai  tabaco  que  alojo  to' 
interés  de  contrabando  entre  ambos  países. 

Convenidas  estas  bases,  podria  adernas  aplicarse  á  las  relacíon 
tierra  una  serie  de  medidas  que  dieran  por  resultado  la  fratornidad 
de  los  pneblos  limítrofes  y  un  aumento  de  relaciones  consecuentes  ai 
carriles  y  á  la  navegacion  en  los  rfos  comunes.  Sobre  estas  bases  poc 
rollarse  un  buen  tratado  que  sirviera  de  estímulo  ai  desarrollo  de 
ambos  pueblos. 

Confiadas  adernas  las  negociaciones  á  un  diplomático  de  la  aub 
y  de  la  experiência  de  el  conde  do  Casal  Ribeiro,  podria  llegar  se  ei 
inteligência  y  hasta  obtener  en  ambos  parlamentos  una  autorizacit 
bases  que  permitieran  el  moam  vivendi  mientras  ae  llegara  ai  tratade 


N.»  108 

SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THE01M  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOIES 

1,  9  de  maio  de  1888. — III."10  e  ex.m°  sr. — Tenho  a  honra  do  accusar  recebido 
acho  de  v.  ex.*,  relativamente  ao  requerimento  de  Manuel  Pedro  de  Mesquita 
<  A)  e  mais  documentos  concernentes  á  sua  allegaç&o  sobre  a  nSo  entrada  dó 
laito  pela  alfandega  de  Fuentes  de  Ofloro. 

no  mOsiiiu  despacho  me  era  determinado,  procurei  oficiosamente  uma  prompta 
Teste  assumpto.  O  er.  director  das  alfandegas,  a  quem  recorri,  acaba  de  me 
completa  impossibilidade  de  ordenar  a  livre  entrada  sem  pagamento  de  direitos 
lega  de  Fuentes  de  OfSoro,  ou  outra  qualquer,  do  sal  expedido  de  Cadiz  em 
ra  a  província  do  Salamanca,  por  a  isso  se  oppor  terminantemente  o  convénio 
i  entre  os  dois  paizes  no  seu  artigo  n.°  33,  pelo  qual  só  conservam  o  caracter 
lolas,  para  os  effeitos  do  livro  transito,  as  mercadorias  que  em  portos  hespa- 
n  embarcadas  em  navioB  o"esta  nação, 

sndo  miccedido  isso  ao  referido  carregamento  de  sal,  perdeu  o  caracter  de  mer- 
jpanhola,  e  por  isso  so"  poderá  entrar  pagando  os  direitos  como  mercadoria  es- 

or  de  reciprocidade,  que  v.  ex.*  indica  no  seu  despacho,  e  que  invoquei,  ape- 
npleta  opposicfio  em  que  se  acha  com  o  accordo  tomado  entre  os  dois  paizes, 
ser  correspondido  por  Hespanha,  onde  o  commercio  de  cabotagem  é  única  e 
ente  permittido  a  navios  hespanhoes. 

o  de  que  se  truta  constituiria  uma  verdadeira  cabotagem.  Ainda  assim  solicitei 
listro  da  fazenda  uma  recepção  para  o  dito  caso,  excepção  a  que  s.  ex.*  nào 
ler,  com  grande  sentimento  seu,  pelo  procedente  que  abriria  e  peias  reclama  - 

podia  dar  logar  por  parte  da  marinha  mercante  hespanhola. 
;o  á  responsabilidade  attribuida  a  alfandega  de  Cadiz  por  passar  documento  de 

uma  mercadoria  embarcada  em  navio  portuguez,  nao  se  pôde  exigir,  por  íbso 
leclarou  que  o  transito  seria  livre,  e  nenhuma  disposição  de  lei  ha  que  impeça 
em  navios  estrangeiros  mediante  os  direitos  que  haja  a  pagar  á  entrada. 
,*  no  seu  alto  critério  apreciará  o  que  entender  mais  conveniente,  e  n'esse  sen- 
nará  dar-mo  as  suas  ordens, 
guarde,  etc. 

A 

>r. —  Diz  Manuel  Pedro  de  Mesquita,  cidadão  portuguez,  residente  na  cidade  da 
jue  tendo  recebido  de  Qonzalez,  U.  Petty,  companhia  de  Cadiz,  107:700  kilo- 
le  sal  a  granel,  produeto  das  salinas  de  S.  Fernando,  na  mesma  provinda  de  Cadiz, 
portuguez  Maria  le  com  destino,  em  transito  pela  cidade  da  Figueira,  à.  província 
nca,  Buccede  que  o  administrador  da  aduana  de  Fuentes  de  Ofloro  Be  oppoe  a 
acionado  sal  dê  entrada  em  Hespanha  de  transito  por  Portugal,  por  nao  ser  o 
,  no  pensar  d'aquelle  empregado,  efíéctuado  de  conformidade  com  o  convénio 
■.  O  requerente,  senhor,  estranho  ás  leis  que  regulam  o  transito,  é  victima  de 
o  feito  pela  aduana  de  Cadiz,  a  nao  ser  que  o  convénio  seja  interpretado 
sidade  por  forma  diversa  do  que  o  é  pelo  administrador  da  aduana  de  Fuentes 

Cadiz,   a  casa  exportadora  solicitou,  de  conformidade  com  o  artigo  118.°  daa 


ordenanzas  ik-  aduanas,  despac] 

bandeira  em  que  o  transporte  ei 

da  Figueira  com  destino  á  proi 

não  ignora  aa  leie  que  regulam 

offerecesse  a  menor  duvida,  e  sí 

Quando  a  lei  nao  permittis: 

deepaclio  que  era  contrario  ás 

que  o  navio  deixaria  de  carrej 

o  frete  respectivo,  nem  ver-se  i 

lisou  o  transito  pedido :  se,  porí 

cante  os  prejuizos  da  nao  obser 

nem  deviam  ignorar,  e  que  auct 

como  se  prova  pela  guia  da  adu 

E  nao  só  aquella  aduana  m 

lar  da  naçKo  portugueza  n'aqtic! 

ci  sal  se  destinava  em  transito  p 

Procedendo,  pois,  a  casa  e; 

cho,   o  manifesto  e  o  conhecim< 

illegalidade  quando  os  exportad 

de  se  ter  dado  o  despacho  eu 

evidentemente  que  nao  teve  a  i 

que  se  ponha 

?ho  que  me  f 

;,  sob  a  fiscal 

rado  pela  auc 

hespanhola 

gano  feito  pi 

tes  de  OHon 

lores  do  men 

5o  de  deaaca 

or,  o  requer* 

o  governo,  p 

rario  «b  leis, 

ctuou  um  des 

maio  de  188» 


s  junho  de  11 

ite  memoranà 
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emanado  directamente  do  illustre  representante  do  governo 
tcie,  com  viveza,  a  expressão  de  deBContentamento,  em  vista 
untares  e  jornalísticos  que  se  têem  produzido  entre  nós  com 
tiraoB  tempos.  Preoccupa-ae  o  governo  do  Sua  Magestade  Ca- 
)B,  em  demasia  talvez,  pelo  receio  de  que  fatalmente  conduzam 
E,  por  outro  lado,  resume  este  documento  com  lealdade  os  es- 
m  pfir  cobro  a  tendências  manifestadas  calorosamente  em  Iles- 
di  contrariam   o  intuito,  que  tanto  a  peito  tem  tomado,  de 

commerciaes.  Em  presença  d'essa  dupla  corrente,  que  las- 
íbora  nào  isenta  de  certa  vehemencia,  algum  tanto  apaixonada 
nas  paixão  sempre),  chega  a  inculcar  a  probabilidade  da  po- 
rás. 

>arte,  necesaario  insistir  largamente  no  concernente  a  este  tom 
que  se  explica  facilmente  pela  transiçSo  do  desejo  vivamente 
oroBamente  acolhida  ao  desconforto  produzido  pelos  tropeços 
de  se  contava  carrear  trhimpliantemente  até  á  pratica  um 
:oncepçoes  elaboradas  por  perspicaz  intelligencia,  sob  o  ener- 
ioa  vontade. 

lor  opportuno  contrariar,  com  copia  de  argumentos,  a  politica 
ue  apenas  se  julga  possível  como  meio  de  desarreigar  pre- 
reformando  radicalmente  a  opinião  para  melhor  e  maia  recta 
linsulares.  Porquanto  é  certo  que  lia  sempre  perigo  grande 
3  o  presente  e  o  futuro,  quando  se  procura  o  bem  pelo  extremo 
teorias  pessimistas,  e  adoece  na  pratica  todo  o  ensaio  de  sua 

económicas  sobretudo,  um  certo  discreto  opportumsino,  se  nâo 
e  quanto  é  indispensável  para  com  as  circunstancias,  que 
nplantaçao  de  largos  ideaes.  E  o  caso  de  acceitar  o  proloquio  : 
do  bom.  E  assim,  sereno  e  despreoceupado  o  espirito,  seremos 
próprios  que,  seja  por  convicção,  seja  por  especulação  parti- 
das populnridarleB,  nos  saem  ao  encontro,  semeando  curiosi- 
ib  malévolas,  accusaçdes  e  por  vezes  injurias  no  terreno  neu- 
ser  sagrado,  das  relações  internacionaes,  usando  até  do  abuso 
i  da  liberdade  de  imprensa.  Seja,  porém,  como  for,  a  simples 
jilós  não  é  critério  seguro  para  se  apreciar  o  movimento  das 

mmpto,  é  fácil  demonstrar  que,  no  tocante  a  estreitar  com 
;iaes,  que  correspondam  praticamente  aos  mútuos  interesses, 
1  da  politica  peninsular,  máxima  cordialidade  com  o  máximo 
na]  cabe  a  Portugal  censura,  por  falta  de  empenho  em  pro- 
incipio  ao  trafego  mercantil. 

os  lado  a  lado  Portugal  e  Hespanlia  sem  tratado  de  commer- 
vagos  o  genéricos  então  em  uso  entre  as  nações  europêas. 
to  um  novo  período  de  politica  commercial,  inaugurado  pelo 
nico.  A  França  convidou  as  diversas  potencias  a  celebrar  tra- 
pautíis  convencíonaes.  Annuimos  por  nossa  parte.  Nilo  falta- 
ontra  essa  nossa  condescendência.  Maia  tarde,  porém,  os  fa- 
ednr  do  tratado  franco-portuguez  de  1867  as  pechas  de  que 
;ores. 
rerno  de  haver  preferido  tratar  com  a  França,  nío  o  fazendo 
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com  n  Inglaterra,  Hespanha  e  Brazil.  Injustiça  dupla,  porquanto  i 
da  nossa  parte,  maB  sim  concordância  com  a  iniciativa  franceza 
todas  as  nações  da  Europa ;  e,  por  outro  lado,  não  fallecía  o  emp 
tabolar  negociações  commerciaea  com  o  Brazil,  com  a  Gran-Breta 
O  próprio  tratado  franco-portuguez  denunciava  evidentemente  o 
Brazil,  n'aquelia  clausula  em  que  nos  reservávamos  o  direito  de  faz 
ao  grande  império  americano,  nosso  filho  desde  o  xvi  século,  nos; 
o  primeiro  quarto  do  xix,  sem  que  taes  concessões  podessem  ser  ] 
em  virtude  da  clausula  de  nação  mais  favorecida.  Que  queríamos 
tanha  também  sobejamente  o  provaram  documentos  que  são  do  c 
mente  por  documentos  se  mostra  que,  se  á  Hespanha,  nossa  irmã,  t 
a  gloria  de  dar  o  primeiro  golpe  no  detestável  regimen  de  imporl 
nado  escala  alcoólica,  a  Portugal  coube  a  tarefa  de  iniciar  a  cam 
lhante  fortuna,  com  abundante  e  solida*copia  de  rasões  cumuladi 
riosidade  do  funccionario  distinctissimo  que  hoje  nos  representa  n 

Quanto  a  Hespanha  não  foi  menor  o  nosso  cuidado.  O  conde  | 
recebeu  instrucções  para  encetar  negociações  commerciaes  sobre 
em  vista  do  regimen  económico  então  vigente.  Foram  essas  instru 
nistro  Casal  Ribeiro,  e  desempenhadas  pelo  conde  de  Ávila,  coh 
Cftcia  que  sempre  tanto  o  distinguiram  nas  largas  phases  da  sua  1 

Nilo  foi  culpa  nossa,  se  as  negociações  com  a  nossa  irmã  e  vi 
cançaram  êxito. 

Veiu  então  a  Lisboa,  como  delegado  do  governo  hespanhol 
Barzanallana,  irmão  do  distincto  estadista  marquez  de  Barzanalla 
fazenda.  O  relatório  do  sr.  Barzanallana  inspirou-se  algum  tanto 
proteccionista,  então  dominante  no  seu  paiz.  Essa  foi  a  causa  dt 
logo  no  terreno  mercantil  aquella  fraternal  harmonia  que,  na  lea 
tensivas  e  brilhantes  demonstrações  de  affecto  entre  os  sobera 
epocba,  nova  e  manifesta  consagração. 

Seguiu-se,  pouco  depois,  a  revolução  em  Hespanha.  Veiu  rej 
Lisboa  o  sr.  Fernandez  de  los  Rios,  que,  em  1870,  dirigiu  ao  du 
de  28  de  junho.  Este  documento  foi  inspirado  mais  em  theorias  p 
na  analyse  serena  e  pratica  dos  factos.  Não  teve  seguimento  imm 

Porém  dois  annos  mais  tarde  o  distincto  estadista  sr.  Andrat 
o  mesmo  sr.  Fernandez  de  los  Rios  o  tratado  de  commercio  que 
dezembro  de  1872.  Não  se  fizeram,  por  este  tratado,  concessões 
maB  firmou-se  o  pacto  no  principio  do  tratamento  de  nação  mais  f 
intemerata  a  regra  de  uma  perfeita  reciprocidade.  Todas  as  dispo 
tado  regeram  durante  uma  década,  sem  demonstrar  um  só  inço 
suscitar  o  mínimo  conâicto  ou  contestação. 

Não  pensava  o  governo  de  Portugal,  nem  desejava  suspendei 
estabelecido.  Antes  pelo  contrario,  durante  a  vigência  do  tratad 
mais  de  uma  vez,  ampliar  as  facilidades  commerciaes  do  nosso  p; 

Essas  tentativas  foram  principalmente  iniciadas  em  1877  e  ] 
mento  ministros  dos  negócios  estrangeiros  o  duque  de  Ávila  e  de 
camp,  ambos  fallecidos  já,  e  glorificadas  a  sua  memoria,  as  no 
adornaram  e  os  serviços  de  boa  lei  prestados  ao  paiz,  nem  semp; 
em  vida  d'elles,  pelo  juizo  dos  contemporâneos. 

Tudo  consta  dos  documentos  officiaes  trocados  entre  os  dois 
nos  nossos  Livros  brancos.  Também  ali  se  encontra  o  rastro  do  e: 
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vre  e  mutua  importação  de  gados,  pelo  conde  do  Casa  Ribeiro,  que, 
1881,  exercia  o  cargo  de  representante  de  Portugal  em  Madrid. 
Lota  de  18  de  outubro  do  sr.  D.  Juan  Valera,  foi  denunciado  por 
panbol  o  tratado  de  1872.  Obedeceu  este  facto1  á  regra  geral,  que 
rno  de  Hespanha,  de  estabelecer  sobre  novas  bases  o  regimen  com- 
níío  concedendo  a  appliçaçSo  da  segunda  columna  da  pauta  hespa- 
especiaes. 

verno  povtuguez  em  aeceitar  a  negociação  de  novo  tratado;  e  d'aquí 
ipenas  ratificado  em  1885,  e  devendo  terminar  em  30  de  junho  de 
;urto  período  de  duração  do  tratado  de  1883  nao  permitte  apreciar 
effeitos  económicos.  Mas,  por  outro  lado,  sem  oppor  a  mínima  du- 
n  do  negociador  portuguez,  o  sr.  Serpa  Pimentel,  tantas  vezes  de- 
rga  e  honrada  vida  publica,  todavia  é  certo  que  nao  lhe  permitti- 
.  manter  em  varias  disposições  d'aquelle  pacto  a  perfeita  reciproci- 

rasoavel mente,  se  estipulou  quanto  aos  productos  da  pesca,  a  pauta 
il  á  isenção  de  direitos  de  importação  sobre  o  gado,  lit  em  rama  e 
impensuçíto  correspondente  por  parte  da  Hespanha. 
lo  pelos  plenipotenciários  em  1883,  o  tratado  apenas  pôde  ser  rati- 
jor  em  fim.  do  anno  de  1885.  Proveiu  a  demora  da  tenaz  e  louvável 
:age,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  em  ligar  com  a  definitiva 
ios  de  transito  e  pesca,  cujas  bases  haviam  sido  pactuadas  no  tra- 
ratificação  d'este  mesmo  tratado.  Bem  pôde  suppor-se,  e  claramente 
negociação,  que  o  sr.  Bocage  procurou,  na  enérgica  defeza  dos  in- 
res  portuguezes,  compensações  que  nao  pareciam  sufEcientemente 
jmmereial  assignado  anteriormente  á  sua  gerência  dos  negócios  ex- 
ao  parlamento  portuguez  em  1885,  o  tratado  nao  pasBou  incólume 

tica  que,  em  erudito  discurso,  recheado  de  elementos  estatísticos  e 
iças,  oppoz  ao  tratado  o  sr.  deputado  Laranjo. 

apreciações  e  commentarios  do  illustre  representante  encontra-se 

ordio : 

de  e  da  justiça  dos  contratos  onerosos,  quer  entre  particulares,  quer 

■em  um  lucro,  equivalente  ou  proporcional,  para  ambas  as  partes ; 

lo  é  isto,  nào  é  um  contrato,  é  um  logro ;  e,  ee  de  uma  legislação  mais 

ss  do  que  á  essência  das  cousas  desappareceu  a  rescisão  por  lesão 

cia  dos  individuos  e  das  nações  nao  desappareceu  o  sentimento  da 

ta  que  a  equivalência  ou  a-  proporcionalidade  dos  valores  é  a  regra 

es,  quer  contratem  dois  individuos,  quer  duas  potencias. 

[ue  discutimos  será  um  lucro  equivalente  ou  proporcional  para  ambas 

na  vez,  por  censurável  incúria,  por  nao  motivada  falta  de  energia, 

osidade,  iríamos  conceder  muito  mais  do  que  recebemos?. . .  ■ 

s  impugnadores  do  tratado  se  inscreveu  o  actual  presidente  do  con- 

le  Castro,  o  qual,  todavia,  sacrificando  intransigências  partidárias  a 

politica  internacional,  com  desassombro  meritório  e  brio  de  verda- 
liu  pela  approvaçâo  do  projecto  no  seguinte  eloquente  epilogo : 
te  estamos  com  a  Hespanha  em  relações  especiaes  de  vizinhança,  que 
nanter.  O  nao  se  approvar  um  tratado  feito  com  essa  briosa  nação, 
lerações  muito  valiosas  e  muito  importantes,  traria  inevitavelmente 

nossas  boas  relações.  E,  por  mim,  de  maneira  nenhuma  c 
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ri»,  nem  com  a  minha  voz,  nem  com  o  raeu  voto,  para  que,  sem  uma  grande  e  indecli- 
nável necessidade  publica,  Be  rejeitasse  qualquer  tratado  feito  com  o  governo  da  nação 
vizinha. 

«Tenho  para  mim  que  a  politica  não  só  do  actual  governo,  mas  de  todos,  sem  dis- 
tincção  de  cores  politicas,  deve  ser  manter  as  maia  cordiaes  e  as  mais  leaes  relaçSeB  com 
o  governo  hegpanhol. 

«Defendamos  ciosa  e  firmemente,  com  todo  o  denodo  e  com  inflexível  decisão,  a  nossa 
independência  e  a  noBsa  autonomia,  porque  n'esse  ponto  devemos 
dos  por  um. 

«Mas,  respeitada  que  seja  a  nossa  autonomia,  vivamos  nas  nu 
res .  e  mais  íntimas  relações  com  a  nação  hespanhola,  qualquer  q 

*Não  podem  deixar  de  ser  esses  os  meus  desejos,  os  meus  v 
pões  e  as  de  todos  os  que  deveras  amam  a  nossa  pátria. 

cCritiquei  o  tratado,  cenBurei  o  governo,  por  não  ter  obtido 
troca  das  que  concedemos  ao  governo  hespanhol ;  mas,  ée,  depois 
tardo,  se  depois  de  ter  eido  apresentado  ao  parlamento,  cu  viesse  . 
legas  a  que  lhe  dessem  um  voto  de  reprovação,  penso  que  não  p 

«O  governo,  não  tirando  o  partido  que  podia  e  devia  tirar 
que  se  achava,  pois  que  podia  ter  aproveitado  a  boa  vontade  t 
governo  heepanhol,  de  fazer  um  tratado  de  commercio  comnosco, 
de  um  modo  proveitoso  para  nós ;  o  governo,  a  meu  ver,  não  de 
paiz,  como  lhe  cumpria. 

«Afigura-se-me  que  o  governo  sacrificou,  em  grande  parte,  o 
bcu  desejo  de  ser  agradável,  como  disse  o  Br.  António  de  Serpa,  i 
gestade  Catholica. 

■Mas,  apesar  das  minhas  censuras  e  da  critica  que  faço  ao  pr 
não  posso  deixar  de  terminar  dizendo  á  camará  que  dou  o  mei 
considerações  que  ha  pouco  expendi.  ■ 

Ora,  se  considerações  d'esta  ordem  podiam  e  deviam  conduz: 
tado  de  1883,  não  era  fácil,  por  outro  lado,  demonstrar  que,  n 
pequena  concessão  obtida  em  favor  dos  productos  da  pesca  nacios 
tugal  da  segunda  columna  da  pauta  hespanhola  constituíssem  com; 
estipulações  da  pauta  A,  e  menos  ás  do  artigo  5." 

D'este  artigo  occupar-nos-hemos  adiante. 

Da  applícação  dos  direitos  estabelecidos,  em  tratados  de  Hi 
çSes,  adquirida  em  virtude  da  clausula  do  tratamento  da  nação  ir 
dia  dizer-se,  de  um  modo  genérico,  e  eflêctivamente  se  disse,  por 
negociador,  que  muito  diminuto  era  o  seu  valor  para  Portugal.  ( 
tar-se  que  apenas  em  dois  artigos  da  nossa  exportação  para  Ilesp 
algum  beneficio  da  tal  clausula  de  nação  mais  favorecida.  Seriam 
narias  e  o  sal  marinho. 

O  direito  da  pauta  geral  hespanhola  sobre  as  madeiras  em 
setas  por  metro  cubico,  e  pelo  tratado  vigente  com  a  Áustria-] 
pequena  reducção  a  2  pesetas. 

Foi,  em  outro  tempo,  de  bastante  importância  a  nossa  expor 
Hespanba.  No  decennio  de  1870  a  1879  subiu  ao  valor  de  1.554: 
tando  o  valor  médio  annnal  de  155:000^000  réis.  Porém  já  nc 
desceu  a  pouco  mais  de  metade,  82:0005000  réis  por  anno.  E: 
41:000^000  réis,  e  48:000^000  em  1886,  anno  durante  o  qual  vig 

Quanto  ao   sal,  é  grande  a  differença  entre  os  direitos  esta 
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para  as  nações  que  têem  tratados  sobre  a  base  de  nação  mais  favorecida  e  aquellas  cuja 
importação  está  sujeita  á  pauta  geral.  Por  este  paga-se  3,25  pesetas  por  100  kilogram- 
mas,  pelas  tabeliãs  convencionaes  apenas  54  centésimos  de  pe&eta. 

NSo  é  muito  avantajado ;  mas  também  não  pode  dizer-se  de  todo  insignificante  o 
movimento  da  nossa  exportação  de  sal  para  Hespanha.  Nos  mappas  da  nossa  estatística 
aduaneira  não  vem  especialmente  mencionada  a  nossa  exportação  de, sal  para  o  paiz  vi- 
zinho*; mas,  se  tomarmos  para  esse  artigo  a  totalidade  quasi  da  classe  —  productos  chi- 
micos,  —  não  andaremos  longe  da  verdade.  A  exportação  para  Hespanha  no  decennio  de 
1870  a  1879  ainda  subiu  a  250:0000000  réis  com  a  media  annual  de  25:0000000  réis; 
mas  decresceu  depois  sensivelmente  a  7:0000000  e  6:0000000  réis.  Em  1886  dobrou-se 
este  algarismo.  Não  se  pôde  attribuir  este  augmento  ao  regimen  do  tratado,  que  já  se 
nos  applicára  pelo  de  1872,  nos  annos  em  que  se  experimentou  a  decadência.  Mas  é  de 
rasão  suppor  que  a  ausência  de  direito  convencional  entre  Portugal  e  Hespanha  precipite 
a  aniquilação  d'este  ramo  do  nosso  commercio  com  o  paiz  vizinho. 

Curta  foi  a  duração  do  tratado  de  commercio  de  1883,  o  qual  vigorou  por  menos  de 
dois  annos,  entre  outubro  de  1885  e  junho  de  1887.  Vinha  breve  o  termo  d'elle,  quando, 
em  março  de  1887,  o  sr.  Moret  propoz  ao  governo  portuguez,  por  via  do  conde  do  Casal * 
Ribeiro,  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  a  negociação  de  novo  tratado  de  commercio. 
O  esclarecido  ministro  doestado  de  Sua  Magestade  a  rainha  regente  começou  affirmando 
que  o  novo  tratado  deveria  ser  concebido  sobre  a  idéa  de  uma  reciprocidade  completa  e 
perfeita. 

Rasão  é  esta  por  si  só  bastante  para  reconhecermos  a  rectidão  e  largueza  de  vistas 
do  distincto  estadista. 

O  que  mais  podia  ferir  a  susceptibilidade  portugueza  e  os  nossos  interesses,  a  falta 
de  reciprocidade,  foi  espontaneamente  eliminado  pelo  governo  hespanhol  no  inicio  da  ne- 
gociação. Mas,  por  outro  lado,  as  propostas  hespanholas  de  1887  eram  formuladas  em 
termos  porventura  nimiamente  amplos  e  em  todo  o  caso  muito  genéricos.  D'este  modo 
mal  podiam  ser  acolhidas  pelo  governo  portuguez  sem  profundas  modificações.  I 

D'aqui  resultou  a  substituição  das  bases  hespanholas  por  outras  propostas  pelo  go-  ^ 

verno  portuguez  em  despacho  «de  31  de  maio  de  1887. 

O  estudo  d'este  diploma  leva  á  convicção  de  ser  frueto  de  sazonada  meditação  e  ma- 
nifesto senso  pratico.  Tal  era  o  caracter  de  opportunidade,  que  revestia  a  contra-proposta 
portugueza,  que,  apenas  apresentada  pelo  conde  do  Casal  Ribeiro,  com  leves  attenuaçSes 
recommendadas  nas  instrucçSes  recebidas,  foi  acolhida  satisfactoriamente,  no  seu  conjun- 
cto,  pelo  sr.  Moret,  como  consta  da  correspondência  official  da  legação  de  Portugal  em 
Madrid,  dirigida  a  s.  ex.ft  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

O  essencial  da  contra-proposta  foi,  em  breve  termo,  objecto  de  accordo  entre  os  dois 
governos,  como  consta  do  telegramma  e  officio  de  16  de  junho  de  1887.  O  êxito  da  ne- 
gociação agradou  igualmente  ao  governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  o  ministro  de 
Portugal  em  Madrid  teve  a  honra  de  merecer,  não  somente  a  approvação,  mas  a  felicita- 
ção de  s.  ex.a  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  por  telegramma  de  20  do  mesmo 
mez. 

Infelizmente,  porém,  sobrevieram  então  em  Madrid  occorrencias  de  politica  interna 
que  levaram  o  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  a  resolver  em  conselho  de  ministros 
o  prompto  encerramento  das  cortes,  tornando  impossível  a  discussão  de  qualquer  nova 
proposta  de  lei. 

Escreveu  então  o  sr.  Moret  ao  conde  do  Casal  Ribeiro  a  carta  de  20  de  junho  an- 
nexa  ao  officio  da  legação  da  mesma  data.  E  innegavel  a  boa  fé  e  lisura  do  governo  hes- 
panhol, como  o  é  a  sinceridade  do  pezar  manifestado  pelo  ministro  d'estado,  por  se  ver 
na  impossibilidade  de  dar  seguimento  á  sua  recente  anterior  deliberação.  As  causas  que 
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que  determinaram  a  resolução  ilo  conselho  ile  ministros  eram  patentes  c  de  todos  conhe- 
cidas. Necessidades  de  politica  interna,  inteiramente  alheias  ao  nosso  assumpto. 

Estava  o  governo  hespanhol  auetorisado  por  lei  a  prorogar  os  tratados  de  commer- 
cío  que  expiravam  em  30  de  junho;  nao  o  estava,  porém,  a  introduzir  n'clles  novas  clau- 
sulas. E  bem  novas  e  bem  mais  favoráveis  a  Portugal  eram  as  clausulas  recentemente 
pactuadas.  Em  tal  caso  propoz  o  sr.  Moret  com  insistência  a  prorogaçâo  por  seie  mezes 
do  tratado  de  commercio  de  1883. 

Tomou  sobre  si  o  conde  do  Casal  Ribeiro  a  responsabilidade  de  mostrar  ao  sr.  Mo- 
ret a  difficuldade  grande,  ou  antes  impossibilidade  de  annuir  ao  novo  alvitre.  Foi  o  aue 
fez  por  carta  de  20  de  junho,  annexa  ao  supracitado  officio  da  mesma 
parecer  e  resolução  de  s.  ex.â  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

Por  um  lado,  os  hábitos,  nem  sempre  suficientemente  reservadoí 
rismo  portuguez,  no  tocante  a  negociações  pendentes,  tinham  obrigado 
datações  acerca  das  vantagens  do  novo  tratado. 

Por  outro  lado  recresciam,  com  instancia  clamorosa  e  desproporcio 
poderia  assistir-lhes,  os  brados  dos  interessados  na  creaçao  e  engordi 
contra  a  livre  importação,  pela  raia,  do  gado  hespanhol. 

Os  creadores  de  gado  miúdo  suíno,  ovelhum  e  caprino,  a  quem  m 
veitar  a  livre  introducçao  de  seus  productoB  em  Hespanha,  por  via  da ; 
ses  calaram-se  e  pareciam  indifté  rentes.  Os  outros,  os  creadores  de  gad 
dos  pela  diminuição  de  exportação  para  Inglaterra,  que  durante  tanl 
origem  de  óptimos  lucros,  nao  acertaram  em  comprehender  a  verdadei 
mal ;  nao  attendiam  a  que  esto  mal  nos  era  conimum  com  a  Hespanha  t 
com  a  Galliza.  Apprehendiam  mesmo  que  as  difficuldades  oppostas  eu: 
troducçâo  do  nosso  gado  vivo  provinham  da  facilidade  com  que  entre 
gado  hespanhol. 

Apprehensao  similhante  acha-se  hoje  completamente  desmentida  ] 
officiaes  publicados.  Leia-se  no  Livro  branco,  recentemente  apresentade 
tavel  officio  do  nosso  illustre  representante  em  Londres,  o  sr,  Martins 
lucidamente  exposta,  a  Justaria  e  causas  das  restricções  adoptadas  e 
forma  bem  pouco  compatível,  nao  somente  com  os  princípios  de  livre  c 
Be  alardeiam  alem  da  Mancha,  mas  também  com  a  igualdade  de  tratair 
çilo  applicado  ás  diversas  nações,  a  qual  se  diz  ser  principio  predomi 
comine  rei  ai  ingleza. 

Convém  aqui  citar  textualmente  o  principal  do  que  escrevia  o  sr. 
em  officio  de  6  de  junho  det  1886,  publicado  no  nosso  Livro  branco,  se 
aos  negocioB  commerciaes,  da  collecçSo  de  documentos  apresentados  ás 
legislativa  de  1887: 

tO  governo  britannico  tem  tido  sempre  a  combater  a  agitação  proi 
prietarios  ou  produetores  de  gado  do  paiz  contra  a  importação  de  gado  i 
1883,  recusando  adoptar  medidas  de  maior  rigor,  ficou,  na  camará  dos  > 
noria  de  oito  votos. 

«Na  actualidade  só  é  admittido  vivo  nos  mercados  inglezeB  o  gado  l 
das  ilhaB  do  canal.  JerBey  e  Gruernesey  (cfiarmel  itlande),  da  Dinamarca 
mega  e  do  Canadá. 

fE  abatido  no  cães  de  desembarque  o  gado  procedente  dos  Faixes 
panha,  de  Portugal,  dos  Estados  Unidos  da  America,  e,  durante  só  algar 
do  Schleswig  Holstein. 

«É  absolutamente  prohibida  a  importação  ou  o  desembarque  do  ga< 
todos  os  outros  paizee. 


i 


mente  um  projecto  de  lei,  modificando  algu- 
.  occasiao  lord  Spencer,  presidente  do  con- 
Baixos  por  ter  prohibido  absolutamente  no 
icedente  da  AUemanha. 
.  muito  tempo,  nos  Pauses  Baixos,  moléstia 
da  n&o  obteve  que  fosse  revogada  a  ordem 

portos  neerlandezes,  é  abatido  nos  cães  de 
(cedente  de  portos  portuguezes. » 

do  occorrido  com  a  Hollanda,  em  presença 
esclarecido  representante  em  Londres,  não 

medidas  restrictivas  adoptadas  em  Ingla- 
ido,  as  facilidades  com  que,  no  regimen  do 
m  Portugal,  de  gado  hespanliol.  Apesar  do 
ás  com  rasâo  principalmente  se  reclamou  a 
i,  voltou-se  ainda  á  carga  com  a  velha,  in- 
iviíio  atacado  de  febre  aphtota,  sendo  expor- 
do  desacreditar  este  artigo  da  nossa  expor- 

ocado  pelo  governo  britannico,  respondendo 
i  para  a  nossa  vaidade,  Bem  dar  satisfação 
'erdade,  que  nEo  se  nega  e  que  o  próprio 
>tra  a  resposta,  e  afastar  as  nossas  queixas 
igualdade  de  tratamento  applicavel  a  todos 
i  Hospnnha,  victima  comnosco  de  similhante 
lucvSo  da  America  do  sul. 
tau  geralmente  mais  dispostos  a  clamar  por 
ue  a  raciocinar  sobre  as  causas  da  doença  e 

í,  os  crendores  de  gado  bovino  portuguezes, 
de  ser  prorogndo.  Mais  ainda:  na  discussão 
e  importação,  como  nem  sequer  prcvalece- 
onselhados  pelo  conselho  geral  das  alfande- 
iSo  de  fazenda  da  camará  dos  senhores  de- 
ando-se  aos  nimiamente  elevados  na  pauta 
te  se  procedia  d 'este  modo  para  abrir  mar- 
un:  difficultau-se.  Uma  vez  mais  se  demon- 
:uar  mais,  incutindo  animo  no  adversário  c 
ípellir  mais  tarde  a  invasão  e  leval-a  de  ven- 
j  calculo  ãoB  nossos  legisladores,  se  mostrou 
publico.  Ao  revez,  com  a  condescendência, 
■aso  agrícola  ahi  estão  para  evidenciar  o  cri- 
lestâo  dos  gados,  n'aquella  aliás  illustradis- 
li  argumentos  já  reduzidos  a  nada  pelos  fa- 

iver  cessado  o  tratado  de  coinmercio  íhuito 
10  se  prestou  a  prorogar  o  convénio  de  pesca 
31  de  dezembro  de  1887,  e  depois  por  três 
ido  ainda  vigente  até  fim  do  corrente  mez 

?b  do  convénio   de  pesca,  —  exclusivo  das 
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aguas  marítimas  para  cada  paiz  e  conununidade  nas  fluviaes  - 
nação  d'eate  convénio,  sem  ser  substituído,  nos  arriscaria  a  cot 
estio  os  nossos  armadores  algarvios  ao  monopólio  das  aguas  ç 
poderão  resignar-se  a  perdel-o.  Por  seu  lado,  os  armadores  de 
lados  em  grande  parte  por  pescadores  algarvios,  estão  seqi 
nossa  costa,  bem  provida  de  sardinha.  Não  nos  será  fácil  i 
unicamente  com  os  princípios,  assas  indefinidos  nos  livros  de  ■ 
aguas  terrítoriaes,  se  viermos  a  ficar  desprovidos  de  mais  st 
direito  internacional  positivo,  firmado  em  pacto  expresso. 

Roto,  em  20  de  junlfo  de  1887,  o  tratado  de  commercio, 
a  sua  duração  e  n!ío  se  concordar  na  prorogaçâo,  em  nada 
opinião  em  Portugal.  Efectivamente,  considerados  apenas  os 
havia  motivo  de  lamentar  a  desappariçXo  do  regimen  convent 
cto  de  1883.  E,  quanto  a  outra  ordem  de  considerações,  que 
geraes  de  uma  boa  politica  internacional  portugueza,  essas  n 
assumpto  de  cogitação  do  grande  numero;  nem  mesmo  costun 
ferente,  meditada  e  séria  no  mundo  politico,  quasi  sempre  nii: 
os  incidentes  ruidosos,  de  onde  esperam  uns  a  conquista  t 
poder. 

Coincidiu  a  ruptura  do  tratado  com  a  crise  agrícola  e  pe( 
accentuadamente  proteccionista  da  opinião,  em  presença  do 
discutida  e  votada  a  nova  pauta.  Na  questão  dos  gados  fez-se  t 
do  meio  em  que  foi.  resolvida.  Km  vez  da  liberdade  de  impo: 
posta  pelo  governo,  em  vez  dos  módicos  direitos  de  5  por  een 
parecido  sufEcientes  a  commis*Jto  de  fazenda,  adoptaram- se  fo; 
bre  o  gado  vaccum  e  suino,  equlparondo-se  aos  da  pauta  hesp 

Mais  tarde  o  congresso  agrícola,  recommendando  com  rat 
sobre  tal  particular  viesse  a  estabelecer-se  no  futuro  tratado  c< 
com  menor  acerto,  em  nosso  parecer,  á  equiparação  dos  direito 
pautas.  Os  commissarios  do  inquérito  agrícola,  cm  seu  relator 
rente  anuo,  diagnosticaram  com  segurança  o  mal  que  affecta  í 
attribuindo-o  a  falta  de  exportação.  Porém  nSo  entraram,  c< 
analyse  das  causas  que  determinaram  a  decadência  de  exportaçi 
tificamente  a  influencia  que  poderiam  exercer  os  direitos  prote 
Por  seu  lado,  o  conselho  das  alfandegas,  ein  consulta  de  1G  di 
gado  a  concluir  que  de  nSo  renovar-se  o  tratado  do  commerci 
tabelecer-se  regimen  eommum,  como  modus  vicendi,  nSo  resulti 
o  nosso  paiz;  e  que,  se  alguma  ratão  podesBe  aconselhar  o  trat 
a  base  pura  e  simples  de  nação  mais  favorecida,  para  o  fim  it 
segunda  da  pauta  hesponhola  e  nós  á  Hespanha  as  concessões 
cionaes. 

Este  parecer,  salvo  o  devido  respeito  aos  funcciónarios 
negociantes  que  o  subscreveram,  preoceupando-sc  exclusivainí 
e  fazendo  caso  omisso  do  económico  e  politico,  não  foi  por  ecr 
antecedentes  diplomáticos.  Porquanto,  consultados  estes  nos  L 
traria  a  nota  do  sr.  Valera  denunciando  o  tratado  de  1872,  qv 
simples  de  nação  mais  favorecida,  precisamente  por  ter  ente: 
que,  sem  novas  concessões  especiaes,  não  devia  applícar  a  qui 
coluinna  segunda  da  sua  pauta.  E  mui  notável  se  torna  que 
julgasse  possível  obter  agora  do  governo  de  Madrid  essa  dero 
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:cendo  nós  cm  compensação  ns  concessões  das  nossas  pautas  con- 
que  por  lei  geral  temos  desde  ha  muito  applicado  e  continuámos 
laizes  sem  distincção,  ou  tenhamos  com  elles  ou  não  tenhamos  tra- 
JitoJ  que,  com  tratado  ou  sem  elle,  applicãmos,  nem  nos  era  licito 
aspanha.  Em  verdade,  inais  raaoavel  que  a  conclusão  do  conselho 
>,  parece  a  que  se  encontra  resumida  na  consulta  dos  conselhos 
e  commercio,  onde  se  affirmou  que  não  convém  facilitar  nos  dois 
3  géneros,  que  n'elles  constituem  igualmente  producçSeB  naturaea 
não  haja  uma  perfeita  e  absoluta  reciprocidade. 
sposto  resulta  que  nem  no  estado  da  opinião,  nem  nos  pareceres 
Itivas  encontrou  o  governo  elementos  auxiliares  de  profícua  nego- 
nlio  em  matéria  coinmercial.  Aguardava-se  do  governo  hespanhol 
sobre  modificações  no  convénio  de  pesca.  E  foi  então,  no  outono 
oret,  pondo  de  parte  a  questão  especial  da  pesca,  renovou,  na  es- 
na  de  março  sobre  tratado  de  commercio.  Claro  é  que  não  podiam 
isar  annuencia  assistiam-nos  as  rasôes  anteriormente  allegadas.  E 
;tenuadas  as  dificuldades,  acharam  se  estas  aggravadas  pelo  con- 
i  que  resnmidamente  fica  esboçado.  ííão  é  isto  dizer  que  a  situação 
isse  variado  sensivelmente;  mas,  sim,  que  as  repugnancias  a  con- 
am  recrescido  e  se  tomavam  clamorosas,  porventura  alem  da  justa 

governo  o  memorandum,  que  foi  apresentado  com  a  nota  da  lega- 
ie  dezembro  de  1887.  Não  Be  pôde  asseverar  que  este  documento 
ror  igual  ao  que  obtiveram  as  nossas  propostas  de  moio;  mas  é 
espanhol  não  se  deu  grande  pressa  na  contestação.  Foram  ouvidos 
ntes.  Tendo  por  varias  vezes  o  ministro  de  Portugal  offerecido  ao 
■  sobre  a  matéria,  foi  somente  em  principio  de  março  quando,  por 
efe  da  missão  portugueza  se  viu  obrigado  a  retirar-se  temporaria- 
.e  foi  aprazada  conferencia,  a  qual  não  pôde  então  realisar-se.  Dois 
bia-se  da  legação  de  Hespanlia  a  nota  verbal  que  temos  presente. 

o  bastante  para  pôr  em  evidencia,  com  a  historia  fiel  das  negocia  - 
i  Portugal  e  Hespanlia,  o  empenho  constantemente  posto  de  nossa 
possível  ao  terreno  das  transacções  mercantis  a  applicação  da  pu- 
),  tão  indicada  pela  situação  reciproca  das  duas  nações  peninaula- 
nms  de  longa  data,  esse  empenho,  e  também  não  existe  hoje  com 

que  existia  nos  últimos  annos. 

doméntaes  da  politica  internacional  variam  com  as  alternativas  de 
poder,  consoante  a  índole  do  systeina  parlamentar,  nem  elementos 
roseguir  na  politica  do  cordialidade  affirmada  não  somente  em  pa- 

positivos.  Âo  contrario,  com  a  restauração  da  monarchia  legitima 
le  ali  uma  era  de  paz  interna  e  rápido  progresso,  tal  como  muitos 
r  por  preconceitos  e  phrases  vulgarisadas,  sem  concurso  de  attenta 
iam  por  possível.  A  nobre  nação,  nossa  irmã,  festeja  hoje  em  Bar- 
umplios  de  sua  industria.  Se  atravessa,  como  nós  mesmos,  e  como 
i  austral  e  media,  as  crises  cerealifera  e  pecuária,  acompanhadas 
phylloxera  nos  vinhedos,  é  incontestável  que  a  sua  exportação  de 
sineiros  tem  demonstrado  uma  rara  potencia  de  expansão.  Reorga- 

Hespanha  a  força  publica,  satisfazendo  na  máxima  parte  Os  seus 
es  de  renovação  do  material  de  guerra. 
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dificações  que,  de  commum  accordo,  ae  julgarem  necessárias  e  tendam  a  resolver  as 
Idades  que  se  suscitarem  sobre  a  demarcação  das  aguas  marítimas  na  costa  do  sul, 
iaes  no  rio  Minho; 

'."  Que  os  dois  governos  se  obriguem  a  estudar  de  coimnum  accordo,  e  pelos  meios 
arecerem  conducentes,  quaes  os  productos  de  importação  estrangeira,  que,  sem  pre- 
dos  interesses  peculiares  a  cada  paiz,  possam  ser  igualados  na  taxa  dos  direitos  a 

nas  alfandegas  marítimas  da  península  e  nns  terrestres  hespanholas  estabelecidas 
mteira  do  norte  de  Hespanha  que  a  divide  da  França: 

."  Que  os  dois  governos  igualmente  estudarão  quaes  as  mercadorias  que,  sendo 
o  de  trafego  de  fronteira  e  próprio  da  raia,  possam,  alem  das  que  se  designarem 
u ta  annexa  ao  tratado,  vir  a  ser  importadas  sob  o  regimen  de  reciproca  isenção  de 
is,  ou  de  módicos  direitos  iguaes,  pelas  alfandegas  terrestres  de  ambos  os  paizes. 
5  de  notar  que,  tendo  sido  já  anteriormente  admittidos  estes  estudos  pelo  governo 
ruez  e  propostos  ein  forma  idêntica  -por  sua  iniciativa,  nenhum  motivo  se  antolha 
leixar  de,  repetir  a  proposta.  Emprehendam-se  de  cominum  accordo,  e  com  mutua 
ontade.  Seja  largo,  acanhado,  ou  nullo  o  resultado  pratico,  nenhuma  objecção  plau- 
l>óde  Buscitnr-se  contra  similhante  demonstração  de  lisura  e  boa  vontade. 
Junipre  agora  examinar  as  alterações  que  convirá  propor  no  tratado  de  1883.  Salvo 
tigo  5.°  e  na  pauta  annexa,  aquelle  pacto  n&o  offende  o  principio  de  reciprocidade, 
aposições  geraes  concernentes  a  tratamento  pessoal  e  ao  de  importação,  exportação 
egação  são  liberaes,  conformes  aos  modelos  geralmente  admittidos  pelo  moderno  di- 

A  redacção  é  clara,  bom  o  methodo  e  ordenação  das  matérias. 
Vs  modificações  que  parecem  melhor  indicadas  poderiam  ser  as  seguintes: 
..*  Acrescentar  ao  artigo  2.°  a  clausula  estipulada  no  artigo  3.°  do  tratado  de  20  de 
íbro  de  1887  entre  Portugal  e  a  Dinamarca,  em  conformidade  da  base  5."  offerecida 
inho  de  1887  ao  governo  hespanhol,  a  saber:  que  os  dois  governos  se  obrigam  a 
jlecer  nos  tratados,  que  de  futuro  celebrarem  com  outras  potencias,  a  reserva  de 
2o  ficam  comprehendidas  no  tratamento  de  nação  mais  favorecida  as  vantagens  es- 
js  que  um  paiz  conceder  ao  outro  com  o  fim  de  facilitar  o  seu  commercio  de  fron- 

ou  aa  vantagens  particulares  concedidas  por  um  ao  outro  estado, 
liem  da  rasão  de  coherencía,  visto  como  já  assim  ofFerecemos  á  Hespanha,  esta  dis- 
to foi  aconselhada  pelos  conselhos  superior  das  alfandegas  e  de  agricultura  e  com- 

0  reunidos. 

>emais,  desde  que  acceitámos  a  clausula  á  Dinamarca,  á  qual  aproveita,  de  modo 
i  a  podemos  negar  á  Hespanha,  sendo  o  beneficio  seu  e  nosso  conjunctamente. 
í.a  Eliminar  o  artigo  5.°  A  primeira  parte  d'esto  artigo  é  inútil,  a  segunda  injusta. 
stc  artigo  um  dos  pontos  que  suscitaram  mais  severa  e  justa  critica  na  discussão 
nentar  que  teve  logar  em  1885. 

S  evidente  que  falta  a  reciprocidade,  e  que  da  manutenção  do  artigo  5.*  poderia  re- 
,  no  caso  de  serem  augmentados  os  direitos  geraes  de  consumo  sobre  os  vinhos  por- 
zes,  ficarem  estes  no  próprio  paiz  menos  favorecidos  que  os  hespanhoes. 
)  artigo  5.°,  alem  de  inconveniente,  c  superabundante.  A  matéria  deve  ficar  régu- 
los termos  geralmente  admittidos  conforme  a  prescripção  do  artigo  7.° 
t.*  Eliminar  o  artigo  12.",  13."  e  14.°,  por  se  referirem  ao  transito  e  terem  assento 
:ir  no  respectivo  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  o  qual  deve  no  protocollo  an- 
como  se  disse,  considerar-se  separado  e  permanente,  emquanto  por  alguma  das  duas 
s  não  for  denunciado  com  antecipação  do  um  anno  pelo  menos. 
!ío  mesmo  protocollo  convirá  addicionar  a  matéria  que  se  encontra  na  base  5,"  das 
nho  de  1887,  isto  é,  que  os  dois  governos  concordarão  nos  meios  conducentes  a 

1  plena  e  ampla  execução  ao  convénio  vigente  de  transito,  tanto  no  que  respeita  ao 
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tendo  provisoriamente  em  vigor  o  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  contra  o  qual  se 
pronunciam  os  pescadores  de  Huelva,  como  lesivo  aos  seus  interesses. 

E  o  convénio  de  todo  o  ponto  satisfactorio  para  os  pescadores  algarvios,  cajás  ck- 
«nçâo  doB  poderes  públicos ;  ao  pjisso  que  os 
ien  actual  desfavorece,  menos  exigentes,  me- 
nservado  silenciosos,  e  portanto  prejudicados 
-moa,  mas  defeito,  aliás  compensado  por  van- 
no  qual  tanto  influo  a  opinião.  E  sempre  por 
lifestaçoes  ruidosas;  nfto  aquella  que  submissa 
s  direitos. 

que  nao  é  o  regimen  da  pesca  objecto  d'este 
junto,  com  a  letra  A,  demonstra:  1.°,  que  o 
ecto  de  commercio  com  Hespànha  em  expor- 
tação sempre  tem  sido  superior  á  importação ; 
te  decaído  a  exportação  Nos  treze  annos  que 
de  Hespànha,  no  valor  de  830:1005000  réis, 
e  enviámos  o  mesmo  género  no  valor  de  réis 
00  réis.  Em  1885  e  1836,  apesar  do  regimen 
irimeíro  d'estes  annos  o  valor  de  142:2005000 
e  no  segundo  228:400*000  réis  contra  réis 

sca  a  nossa  exportação  attingiu  quasi  o  qua- 

lo  nos  dois  annos  de  exclusivo. 

jortaçíto  apenas  60  por  cento  do  valor  que  ti- 

naxíma  facilidade  para  o  commercio  de  peixe 
pretensões  deve  ser  a  manutenç&o  dos  dii-ei- 
qae  muito  melhor  seria  a  mutua  isenção  de 
das  tarifas  de  caminhos  de  ferro,  na  parte  res- 
stria  piscatória,  tfio  interessante  em  um  paiz 
;ita  fáxa  de  território,  todo  banhado  de  costa, 
a  meridional. 

objectar-sc  apenas  o  interesse  fiscal.  Este, 
tenda  tornar  por  agora  extensivas  a  todas  na 
íes  feitas  á  Hespanhn  no  commercio  terrestre, 
ia  1  indispensável  para  a  sua  conservação,  e  á 
piena  é  a  nossa  importação  de  similhante  mer- 
i,  como  a  priori  é  licito  suppor  e  a  posteriori 
fresco  importado  nos  dez  annos  de  1876  a 
ai  de  37:7005000  réis.  Em  1886  importámos 
J050OO  réis  e  era  1887  por  57:000*000  réis. 
a  sardinha,  e  3  réis  para  o  demais  peixe  por 
apenas  poderá  produzir  2:0005000  réis. 
i  ínfimo  a  um  incontestável  interesse  econo- 
or  parte  de  Hespànha,  em  admittir  a  isenção 
rtigos,  nos  quaes  mais  do  que  Portugal  a  Hes- 
om  este. 

espanhoes  entrados  em  Portugal,  para  con- 
entos  pela  nossa  pauta  de  1887  e  apenas  su- 
para  portos.  Sao  livres  também  de  direitos, 
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em  Hespanha,  os  minérios  de  cobre,  oiro  e  prata,  e  paganl  os  outros  0,25  pesetas  por 
tonelada  métrica.  A  reciproca  e  plena  isenção  geria  preferível.  O  quadro  B  mostra  que 
nos  dez  annos  de  1870  a  1879  a  nossa  exportação  para  a  Hespanha  representa  em  valor 
43  por  cento  do  que  dVdi  importámos;  ao  contrario,  em  1881  e  1882,  sobe  a  165  por 
cento,  e  a  233  por  cento  em  1885  e  1886.  A  differença  de  relação  provém  simultanea- 
mente de  haver  baixado  a  nossa  importação  de  ^lespanha,  e  haver  crescido  a  exportação. 

Aqui  também  o  regimen  da  liberdade  reciproca  seria  particularmente  proveitoso  a 
Portugal.  Poderia  objectar  a  Hespanha,  por  haver  de  modificar  a  sua  legislação  fiscal 
muito  mais  que  Portugal,  onde  somente  teríamos  de  supprimir  os  2  por  cento  ad  valorem. 
Por  nossa  parte  é  que  se  não  antolham  dificuldades. 

Os  mármores  em  bruto  e  desbastados  pagam  em  Hespanha  0,37  pesetas  por  100 
kilogrammas;  a  pedra  de  construcção  0,06  por  igual  peso.  Em  Portugal  pagam  os  már- 
mores 1  por  cento  ad  valarem  e  a  pedra  o  imposto  de  portos  de  2  por  cento. 

Não  distinguem  as  nossas  estatísticas  do  commercio  com  Hespanha  os  valores  da  pe- 
dra e  mármore,  tanto  em  importação  como  em  exportação.  Basta,  porém,  a  differença 
grande  do  regimen  fiscal  para  nos  aconselhar  a  propor  a  liberdade  reciproca  e  acolhel-a 
com  satisfação,  se  o  governo  hespanhol  a  admittir. 

Pelo  que  respeita  á  classe  9.a  da  nossa  pauta  — substancias  alimentícias  — na  qual 
se  comprehendem  as  fructas  frescas  e  seccas,  e  o  azeite,  tão  pouco  possuímos,  nas  nossas 
estatísticas  aduaneiras  publicadas,  elementos  que  revelem  a  historia  do  commercio  d'a- 
quelles  géneros  entre  Portugal  e  Hespanha.  Pelo  tratado  de  1883,  fixou-se,  sem  recipro- 
cidade, ás  fructas  o  direito  de  3,6  réis  por  kilogramma,  o  ao  azeite  o  de  500  réis  por 
decalitro. 

Actualmente  pela  pauta  de  1887,.  as  fructas  pagam  20  réis  por  kilogramma  e  o 
azeite  de  oliveira  700  réis  por  decalitro.  * 

Em  uma  das  consultas  do  conselho  superior  das  alfandegas,  annexas  ao  processo,  in- 
dicava-se  maior  augmento  ainda  sobre  o  azeite,  elevando  o  direito  a  900  réis !  Seria  isto 
elevar  a  60  por  cento  o  imposto  protector  do  azeite,  admittindo-se  o  preço  médio  de 
1$500  réis  por  decalitro,  ou  mais  de  2$500  réis  por  almude.  Já  o  direito 'actual  corres- 
ponde a  46  por  cento,  e  o  de  500  réis  diários  não  é  inferior  a  33  por  cento. 

E  elementar  principio  de  economia  publica  que  a  exageração  de  direitos  é  provoca- 
ção ao  contrabando.  E  ninguém  poderá  asseverar  que  em  tão  extensa  e  por  partes  invia 
fronteira,  como  a  que  nos  divide  de  Hespanha,  seja  fácil  oppor-lhe  fiscalisação  efficaz  em 
géneros  sobretudo  que,  uma  vez  entrados,  não  ha  meio  de  distinguir  dos  nacionaes. 

Exagerado  parece  o  direito  actual  de  700  réis  em  decalitro  de  azeite,  e  não  menos 
o  de  20  réis  por  kilogramma  de  fructa.  Para  esta  afigura-se  conveniente  a  reciproca  isen- 
ção, e  para  o  azeite  a  reducção,  pelo  menos,  ao  direito  de  500  réis,  fixado  em  1883, 
tudo,  porém,  agora  com  caracter  de  reciprocidade.  A  fructa  importada  em  Hespanha 
paga  ainda  um  direito  superior  ao  duplo  do  nosso,  e  o  azeite  26  pesetas  por  100  kilo- 
grammas. 

Observa-se  nas  nossas  estatísticas  que  no  triennio  de  1880,  1881  e  1882  importá- 
ramos de  Hespanha  o  valor  de  569:0000000  réis  contra  188:0000000  róis  de  exportação 
em  toda  a  classe  de  substancias  alimentícias,  sendo  a  importação  superior  ao  triplo  da  ex- 
portação. Pelo  contrario,  no  biennio  de  1885  e  1886  exportámos  263:0000000  réis  con- 
tra 133:0000000  réis  de  importação,  reduzindo-se  esta  a  metade  proximamente  da  ex- 
portação. Não  é  destituída  de  importância  esta  comparação  dos  dois  períodos,  apesar  de 
não  se  poder  deslindar  a  relação  especial  que  cabe  ao  azeite  e  fructas ;  porquanto  denota 
inversão  no  movimento  commercial  em  nosso  favor,  apesar  de  não  termos  no  primeiro 
período  regimen  convencional,  e  na  maior  parte  do  segundo  reger  a  pauta  de  1883,  sem 
reciprocidade. 
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Nào  La  duvida  que  a  cultura  da  oliveira  soffre  hoje  em  Portugal  com  a  baixa  de  preço 
e  diminuição  de  exportação,  estando  longe  esse  interessante  ramo  agrícola  da  florescên- 
cia que  attiogiu  ení  outros  tempos.  Com  rasao  coincidiram  em  lastimar  o  facto  o  con- 
gresso  agrícola  e  as  conimissòea  de  inquérito  ordenado  pelo  governo.  Nem  um  nem  ou- 
tras,  porém,  attribuiram  o  mal  á  insuficiência  de  direitos  protectores.  Por  outro  lado, 
ambos,  com  menos  raaSo,  repetiram  queixas,  tantas  vezes  formuladas,  contra  o  regimen 
do  transito,  referíndo-se  o  congresso  agrícola  A  salda  pelos  nossos  portos  de  azeite  hespa- 
"dade,  e  chegando  os  conimissaríos  do  governo  ao  extremo 
i  concorrência  desleal  dos  azeites  hespanhoes,  sejam  ínar- 
me  os  transportarem,  e  prohibidas  as  mudanças  de  vasi- 
u  transito  para  ser  exportado.  Os  commissarios  esperam 
prospera  para  a  olivicultura  nacional. 
de  condemoaro  regímen  legal  do  transito,  examinar-se 
'ma,  provém  elle  das  es  ti  punições  do  convénio  ou  de  má 
nos  pelos  empregados  aduaneiros  portuguezee.  Para  isto 
lo  convénio  vigente,  os  quaes  rezam  assim: 
destinadas  a  qualquer  paiz,  em  transito  por  Hegpanha  ou 
mtro  vasilhame  ou  para  outros  envoltórios,  comtanto  que 
ndegaè  ou  depósitos  determinado» ,  com  intervenção  de  em- 
rejam  postos  nas  vasilhas  ou  envoltórios,  com  a  indicação, 
os  primitivos. 

como  Portugal  terão  a  faculdade  de  marcar  com  signaes 
u  caixaria  de  madeira,  a  tinta  ou  de  outro  modo,  os  en- 
■ria,  em  que  sejam  acondicionadas  mercadorias,  que  tran- 
s,  a  fim  de  quo  se  possa  reconhecer  o  paiz  de  producçSo, 
e  aquelle  por  onde  apenas  tenha  passado  em  transito.» 
irtigos  citados  em  abono  de  previsão  do  sr.  Bocage,  qne 
iciaçao  do  convénio,  cujas  largas  vantagens  seria  impru- 
Dor  uma  infundada  preoccupaçSo.  Existem  na  lei  todas  as 
i  pratica  faltam,  como  se  allega,  sem  provar-se,  que  se 
br  mar- se  a  lei. 

mais  ampla  discussão,  e  apenas  por  incidente  foi  tocado, 
mas  de  commercio  que  este  relatório  se  oceupa.  E  por 
nta  agora  a  influencia  nefasta,  segundo  o  congresso  agri- 
íommissarios  do  governo,  que  deve  attribuir-se  ao  draw- 
ado  para  usar-Be  na  industria  da  conserva  de  peixe. 
«irarem  os  direitos  de  importação  de  azeito  em  Portugal 
0  por  cento  proximamente,  e  serem  mutuamente  isentas 
deve  resultar  inconveniente  que  obste  a  introducçao  no 
mesmo  pôde  dizer -se  da  baga  de  sabugueiro,  sujeita  pela 
s  por  kilogramina,  e  que  em  algumas  regiões  vinhateiras 
js,  sem  adulteração  perniciosa,  nem  outro  inconveniente 

ipanha  é  o  regimen  pautal  da  cortiça.  Paga  alem  na  ini- 
kilogrammas,  sem  distineçao  de  ser  em  pranchas  ou  em 
ma  em  pranchas  e  8  réis  em  obra.  E  em  Portugal,  com 
tuplo  o  imposto  sobre  cortiça  em  bruto  e  mais  que  quin- 
to confrontar  os  dois  regimens  com  a  respectiva  situação 
podemos  esconder  a  preferencia  pelo  regimen  hespanhol, 
ibreiros,  e  consegui ntemen te  produetores  de  cortiça,  não 
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têem  que-  receiar  da  concorrência  estrangeira  e  fiar  de 
pôr  esperança  para  o  thesouro  em  direitos  fiscaes, 

Por  outro  lado,  a  differcnça  entre  cortiça  em  bruto 
cto  proteger  a  fabricação  de  rolhas.  Certo  é  que  esta  i 
tempos  bastante  incremento;  porém,  não  o  é  menos  q 
processos  0S0  indicam  necessidade  de  protecção  pautal, 
rolheira  seria  merecedora  de  a  obter  dos  poderes  public 
dueto?  Que  é  e  que  vale  industria  similhunte  em  preser 
mento  principalissimo  da  nossa  exportação,  fonte  quasi  es 
com  os  paizes  estrangeiros  e  objecto  de  extensíssimo  c 
possa  concorrer  para  a  fácil  renda  e  aperfeiçoamento  do 
tado  e  nunca  contrariado  pelos  poderes  públicos.  Mas, 
se  tem  feito.  Protecção  ás  rolhas,  protecção  ás  garrafas, 
extralndos  de  tudo,  menos  do  summo  da  uva, 

Esta  é  lesiva  á  qualidade  dos  vinhos,  aquellas  altai 
tacão  dos  vinhos  aos  consumidores  sob  a  forma  de  en; 
sobretudo,  é  fabuloso  entre  nós,  em  consequência  da  en 
Quem  escreve  estas  linhas  pôde  aBseveral-o  por  osperiei 
te,  rolha,  capsula  e  rotulo  não  custam,  com  o  trabalho  i 
Por  qual  preço  se  ha  de  vender  o  liquido  engarrafado, 
centros  de  consumo  interno,  de  onde  não  seja  fácil  obt 
da  garrafa?  Como  se  tanto  desfavor  nâo  bastasse,  ai: 
vinhos  na  exportação,  com  o  imposto  de  15  réis  por  dei 
e  50  réis  no  licoroso:  direitos  estes  que  regulam  por  4 
ordinário.  Se  com  a  phyUoseera  vastatrix,  que  devora 
cooperar  de  tal  modo  o  desfavor  da  legislação,  o  pa 
contemplar  secca  a  fonte  copiosa,  de  onde  se  tem  hau 

Deixando  a  digressão  e  coneretando-nos  á  cortiça, 
desenvolvimento  que  este  ramo  de  producção,  aliás  rud 
em  Portugal  desde  ha  bastantes  annos.  O  quadro  C  d 
nual,  nos  quinze  annos  decorridos  de  1872  a  1886,  de 
1,-177:500&000,  e  de  cortiça  em  obra  no  valor  de  307:3' 
separadamente  á  exportação  dos  sete  annos  de  1880  a 
bruto  a  2.073:300r>(KtO  réis,  o  o  da  cortiça  em  obra 
mente  patenteia  a  progressão  ascendente  d'este  ramo  c 
senta  a  exportação,  especial  para  Hespanha,  da  cortiç 
suecede  com  a  exportação  geral,  a  especial  para  o  pa 
27:400(5000,  que  era  a  media  nos  três  annos  de  1870  a 
no  biennio  de  1881-1882  e  a  19:100;>000  réis  no  biem 

A  causa  do  pheuomeno  deve  encontrar-se  antos  ei 
independente   da  legislação  fiscal.   É  o  augmento  da 
tempos,  dispensando  suecessivamente  fornecimento  alhe 

Estabelecia  o  tratado  de  1883,  sem  reciprocidade,  : 
panhola  em  bruto  e  em  pranchas,  e  o  direito  de  í)  réis 
cortiça.  A  livre  importação  reciproca  da  cortiça,  tanti 
agora  o  regimen  mais  apropriado,  sem  comtudo  d'ahi 
commercio  ordinário  d'esse  ramo.  Se  se  qnizer  manter, 
tecção  á  fabricação  das  rolhas,  com  o  actual  e  antigo  d 
Hespanha  não  acceite  para  si  esse  regimen  differencii 
estipulação  da  pauta  convencional  á  cortiça  cm  pranclu 
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É  importante  o  commercio  da  la  em  rama,  considerada  a  importação  em  Portugal 
proveniente  de  Hespanha.  Demonstra-o  o  quadro  E,  no  qual  também  se  vê  o  successivo 
augmento  de  valor  mcdio  annual  d'essa  importação  sendo  de  224:300[5000  réis  no  quin- 
quennio  de  1870  a  1874,  de  258:6006000  réis  no  quinquennio  de  1875  a  1879,  de  réis 
430:0006000  no  triennio  de  1880  a  1882,  e  de  572:!ÍOOdOOO  réis  no  biennio  de  1885  a 
1886.  N'este  ultimo  anno  attingiu  a  quantidade  da  importação  a  38:923  quíntaes  métri- 
cos e  o  valor  a  793:800(0000  réis,  mais  do  duplo  do  anno  anterior,  e  muito  superior  a 
todas  as  medias. 

À  nossa  exportação  de  lã  para  Hespanha  é  insignificante.  Em  1885  e  1886  foi  ape- 
nas de  3:000(5000  réis  por  anno.  A  nossa  importação  geral  de  lã  em  rama  subiu  em  1886 
ao  valor  de  1.346:808,5000  réis,  o  em  1887  ao  de  903:720,5000  réis.  Em  1886  o  valor 
da  lã  importada  de  Hespanha  representa  60  por  cento  no  da  importação  geral. 

O  regímen  fiscal  6  bem  diverso  nos  dois  paizes.  Entre  nós  a  lã  em  rama  é  livre  de 
direitos.  Assim  o  estabeleceu  o  tratado  com  a  França  de  1881,  e  depois  o  de  1883  com  a 
Hespanha,  generalisando-se  a  todas  as  nações  em  1885.  Pela  pauta  de  1887  paga  apenas 
os  2  por  cento  aã  valorem  para  portos.  Em  Hespanha  paga  a  lã  suja  28  pesetas  por  100 
kilogrammas  pela  pauta  geral,  e  pelas  pautas  convencionaes  24,30  pesetas.  A  lã  lavada 
paga  56  pesetas  por  100  kilogrammas  pela  pauta  geral,  e  48,60  pesetas  pelas  conven- 
cionaes. 

Claro  é,  portanto,  que  nada  teríamos  a  perder  e  talvez  alguma  cousa  a  ganhar  com  a 
liberdade  reciproca.  Approvando  que  se  proponha  este  regimen,  não  abrigamos,  todavia, 
tanta  confiança  nos  resultados  d'elle  como  se  manifesta  no  illustrado  parecer  dos  conse- 
lhos reunidos  de  agricultara  e  commercio,  onde  se  pretende  explicar  pela  differença  de 
direitos  o  desequiiibrio,  tendo-se  aliás  em  vista  o  commercio  geral,  e  não  o  especial  com 
Hespanha,  como  cumpria  para  o  caso.  A  qualidade  o  abundância  da  producção  em  Hes- 
panha, principalmente  na  província  da  Ex  trema  d  ura,  e  a  escassez  em  Portugal  são  a 
verdadeira  origem  do  desfavor  ,na  balança  do  hosbo  peculiar  trafego  de  lãs  com  o  paiz 
vizinho. 

Também  é  certo  que  a  baixa  no  preço  das  lãs  tem  diminuído  o  incentivo  de  melho- 
ramento das  raças  entre  os  nossos  creadores ;  e  cerceando  o  lucro,  aliás  indubitável  como 
producção  de  adubo,  inherento  á  creação  de  gado  lanígero,  aggrava  outras  manifestações 
da  crise  agrícola.  Como  era  natural,  o  phenomeno  prendeu  a  attenção  do  congresso  agrí- 
cola de  1887,  e  a  dos  commissarios  encarregados  do  inquérito  pelo  governo.  Pronuncia- 
ram-se  pelos  direitos  protectores  congressistas  e  commissarios;  e  estes  ainda  mais  termi- 
nantemente do  que  aquelles. 

Vejamos.  No  relatório  geral  do  congresso  agrícola  vem  os  seguintes  períodos : 

«A  lã,  que  de  certo  é  um  dos  produetos  mais  valiosos  fornecidos  pela  espécie  pe- 
cuária, e  que  na  pauta  de  1841  era  protegida  contra  a  invasão  da  lã  estrangeira,  achà-se 
hoje  inteiramente  desamparada  da  indispensável  protecção. 

«Na  pauta  de  1841  a  lã  suja  estrangeira  pagava  por  cada  15  kilogrammas  240  réis, 
a  lã  lavada  360  réis,  e  a  tinta  2^830  réis.  E  hoje  a  «  lã  em  rama  lavada,  ou  por  lavar,  e 
a  simplesmente  cardada  ou  penteada»  é  livre,  e  paga  só  2  por  cento  aã  valorem:  e  a  flã 
em  rama  tinta»  paga  só  35  réis  por  cada  kilogramma.  T)'ahi  provém  que  a  lã  nacional 
tem  soflrido  um  abatimento  de  mais  de  30  por  cento  do  seu  valor  venal,  chegando  actual- 
mente, em  muitos  pontos  do  paiz,  a  não  encontrar  sequer  comprador. 

a  Com  estes  fundamentos  devera  pedir-se  que  a  lã  em  rama  estrangeira,  quer  suja, 
quer  lavada,  fique  sujeita  a  um  direito  suficientemente  protector  da  industria  pecuária 
nacional.» 

Os  commissarios  do  governo  desenvolveram  mais  a  matéria,  e  escreveram  o  se- 
guinte:    * 
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«Attribue-se  com  rasão  esta  baixa  de  preço  á  importação  das  lãs  estrangeiras. . . 
Mas  o  augmento  da  importação  não  parece  ser  principalmente  devido  á  abolição  do  direito 
pautal;  por  isso  que  o  direito  de  importação,  que  regulou  de  1860  até  1882,  era  apenas 
de  5  réis  por  10  kilograinmas,  direito  bastante  insignificante  para  que  a  sua  suppressâo 
produzisse  tal  desequilíbrio  no  movimento  commercial.  Alem  d'isso,  estando  a  lã  sujeita 
ao  direito  de  2  por  cento  ad  valorem,  para  portos  e  barras,  vem  a  pagar  hoje  quasi  o 
mesmo  que  antigamente. 

«E  facto,  porém,  que  a  importação  de  lã  em  rama,  lavada  ou  suja,  duplicou  em 
1886,  e  posto  que  diminuísse  em  1887,  foi  ainda  n'este  anno  superior  a  qualquer  dos  an- 
nos  anteriores  a  1885.  Augmentou  também  muito  a  importação  da  lã  tinta,  assim  como 
a  da  lã  artificial  de  trapo,  que  ha  poucos  annos  começa  a  ser  empregada  nas  fabricas  de 
tecidos.  Este  augmento  total  na  importação  da  lã  estrangeira,  augmento  que  vae  muito 
alem  de  2.000:000  kilogrammas,  devia  forçosamente  occasionar  uma  diminuição  corres- 
pondente no  consumo  das  lãs  portuguezas  e  dar  logar  á  baixa  dos  preços. 

...... 

aE  evidente  que  a  depreciação  das  lãs  portuguezas  tem  a  sua  explicação  natural  no 
facto  de  haverem  as  principaes  fabricas  de  tecidos  de  lã  preferido  as  lãs  estrangeiras, 
principalmente  da  Austrália,  para  o  fabrico  Ide  pannos,  coincidindo  este  facto  com  o  da 
arrematação  do  fornecimento  de  pannos  para  o  exercito,  feito  por  uma  das  nossas  fa- 
bricas. 

«A  industria  fabril  dos  tecidos  de  lã,  implantada  em  Portugal  á  sombra  do  mais  ra- 
dical proteccionismo,  não  pôde  ainda  hoje  prescindir  da  protecção  pautal  que  tem  conti- 
nuado a  gosar.  E  justo,  pois,  que  se  mantenham  esses  direitos  protectores,  e  que  se 
elevem  mesmo,  como  foram  ultimamente  elevados  na  pauta  de  setembro  de  1887.  Mas  é 
igualmente  justo  que  essa  protecção  não  vá  ferir  e  prejudicar  outras  industrias,  e  muito 
menos  a  nossa  primeira  industria,  a  agrícola  e  as  suas  accessorias.» 

O  obscuro  auctor  d'este  trabalho  não  é  fabricante  de  lanifícios,  nem  de  outro  qual- 
quer artefacto;  é  agricultor  e  ama  a  profissão  que  sobremaneira  o  occupa  e  interessa. 
Aprecia  quanto  importa  desenvolver  a  creação  do  gado  lanigero,  principalmente  nas  re- 
giões meridíonaes  e  centraes  de  Portugal,  pois  que,  alem  de  satisfazer  a  outras  conve- 
niências, é  esse  um  factor  importante  de  producção  de  adubos,  cuja  deficiência  é  tão  sen- 
sível na  nossa  economia  agrícola.  E  pôde  acrescentar-se  que  este  factor  se  adapta  perfei- 
tamente a  regiões  onde  a  falta  de  agua  e  pastos  substanciaes  oppoe  embaraço  á  posse  de 
quantioso  gado  bovino.  Todavia,  respeitando-se  a  opinião  contraria,  nao  se  pôde  adherir 
ao  expediente  recommendado. 

Os  próprios  commissarios  hesitam  quanto  ás  causas  de  depreciação  das  lãs.  Attri- 
buem-a  á  importação  estrangeira,  e  logo  produzem  plausíveis  rasòes,  pelas  quaes  o  au- 
gmento da  importação  não  parece  ser  principalmente  devido  á  abolição  do  direito  pautal. 
D'aqui  que  a  conclusão  não  cabe  nos  princípios,  nem  portanto  o  remédio  resulta  adequado. 
Mais  ainda,  se  as  principaes  fabricas  de  tecidos  de  lã  preferem  as  lãs  estrangeiras,  princi- 
palmente da  Austrália,  ou  antes,  se  as  necessidades  de  consumo  exigem  supplemento  cres- 
cente do  lãs  finas,  que  o  mercado  interno  não  fornece,  ou  apenas  fornece  em  pequena 
quantidade,  como  se  pretende  dificultar  esse  supplemento  com  a  imposição  de  direitos  ? 
E  com  qual  fundamento  se  aconselha  cumular  uma  sobre  outra  protecção,  elevando  ainda 
os  já  elevadíssimos  direitos  sobre  os  lanifícios? 

Concebe-se  o  systema  protector;  applica-se  geralmente  hoje;  nem  é  moda  já  jurar  nos 
princípios  absolutos  da  escola  de  Adam  Smith.  Não,  porém,  com  exagerações  similhantes.  É 
palpável  o  progresso  da  nossa  industria  de  lanifícios ;  demonstra-o  com  evidencia  a  recente 
exposição,  apesar  de  estar  longe  de  equiparar-se  ao  grau  que  tem  attingido  em  outros  paizes, 
em  Hespanha  mesmo.  O  que  affoutamente  pôde  asseverar-se  é  que  em  muitos  artigos,  não 


e  do  uso  cominum,  mas  ainda  de  fina  e  superior  qualidade,  possuimoa 
os,  que  rivalisam  com  as  boas  estrangeiras.  Casimiras,  diagonaes,  co- 
iso excellentes  e  por  custo  extremamente  módico.  É  já  a  concorrência 
toa  productos  ostrangoiros,  reguladora  de  preços  de  muitos  è  variados 
ira  que  as -fabricas  se  mantenham  c  progridam  não  é  necessário  elevar, 
rvar  a  exagerada  taxa  actual  de  direitos  protectores;  mas  é  indispen- 
dimento  ;'i  importação  de  lãs  superiores  que  vem  de  Heapanha;  e  ainda 
,  na  Ásia  e  na  America  podem  ser  procuradas  lãs,  que  não  tèem  simi- 
)  portugueza,  em  regiítes  onde  a  cultura  intensiva  não  permitte  nem 
de  gado  superfino. 
jor  certo  que  se  deve  manter  a  isenção  estabelecida  na  importação  de, 

emos  objecção  a  que  se  consigne  no  tratado  com  Hespanha. 
ipanha  conceder-nos  reciprocidade  no  commercio  raiano,  embora  não 
jRo  de  direitos  a  todas  as  nações,  por  não  .achar  opportuna  a  radical 
sn  estabelecido,  em  presença  da  crise  pecuária  que,  a  par  de  nós,  vae 

ão  dos  gados,  principalissima  em  um  tratado  com  Hespanha,  por  isso 
ros  silo  o  primeiro  entre  todos  os  artigos  do  nosso  mutuo  commercio,  e 
pedimentos  legaes  mais  facilmente  conduzem  ao  contrabando  e  ás  riras 
mos. 

o  tratado  de  1883  concedeu  a  livre  importação  de  gado  vaccum,  lani- 
■eduziu  a  90  réis  por  cabeça  os  direitos  do  gado  suino,  sem  equivalen- 
por  parte  de  Hespanha,  onde  continuaram  a  vigorar  pesados  direitos 
nosso  gado.  Pareceu  então  aos  negociadores  rasoavel  a  concessão,  por 
piella  epoeha  que  podesse  advir  prejuízo  de  facilidade  de  importação. 
,  foi  acoimada  de  excessiva  a  estipulação  por  arte  dos  impugnadores  do 
oente  pelo  sr.  deputado  Laranjo,  que  brilhantemente  contrapoz  valiosos 
de  copia  de  elementos  estatísticos.  Veiu  mais  tarde  a  repugnância  mani- 
te  contra  a  livre  importação,  quando  a  crise  pecuária,  por  diminuação 
;ado  bovino,  e,  consequência,  baixa  de  preço,  provocou  queixumes  por 
:s,  e  mesmo  dos  que  se  oceupavam  na  industria  da  engorda  doa  bois. 
por  muito  tempo  nosso  constante  anhelo  a  livre  e  reciproca  importa- 
1866  e  1877;  instámos  e  trabalhámos  por  obtel-a  em  1880  e  1881.  O 
Madrid,  em  sua  anterior  missão,  não  poupou  esforços,  e  concebeu  es- 
ido,  como  consta  de  numerosos  documentos  que  virara  a  luz  no  Livro 
ssim  por  obediência  a  instrucções  superiores,  e  praticou  gostosamente 
ria  da  bondade  da  causa  que  tinha  a  cargo  advogar. 
pozemos,  e  estivemos  perto  de  alcançar,  reciproca,  a  livre  importação 
caprino,  e  a  de  suino  e  vaccum  mediante  o  direito  de  5  por  cento  ad 
ificação,  força  é  confessal-o,  foi  exigida  pela  variação  da  opinião  com- 
ria.  Hoje  ainda  podemos  reproduzir  a  proposta  de  1887,  se  o  governo 
níão  não  está  bem  preparada  para  acceítar  outra  mais  radical  reforma. 
2Íencia  não  occultar,  visto  como  este  relatório  é  dirigido  ao  governo  de 
16  ainda,  e  apesar  de  respeitáveis  pareceres  em  contrario,  o  nosso  ae 
plena,  applícada  também  reciprocamente  á  entrada  por  terra  de  gado 
to  é  por  pertinácia,  é  por  persuasão,  fundada:  l.°;  em  que  somente  a 
de  pôr  cobro  ao  commercio  illicito  do  gado,  que  por  seu  pé  se  trans- 
nte  se  contrabandeia ;  2.°,  em  que  o  direito  de  5  por  cento  ad  valorem 
rivel  a  outro  maior  ou  especifico),  é  de  difficil  verificação  nas  alfande- 
palraente  emquanto  forem  poucas  aa  habilitadas  para  despacho,  caso 


no  qual  o  próprio  direito  módico  ■ 
3.°,  em  que  tal  direito  mal  pude  c 
taiicia;  4.°,  em  que  a  utilidade  de 
menos,  contestável  quanto  ao  bov 

Todavia  c  certo  que  o  gorei 
de  uma  medida,  uwb  ainda  em  vi: 
mente  quando  encontram  echo  nc 
dos  technicos  reunidos  cm  congrei 
dos  pareceres  sSo  motivo  de  se  hc 
gadtt  que  se  tenha.  É  licito,  poré 

Os  quadros  F  a  M  podem  p 
dos.  No  primeiro  e  segundo,  F  o 
mos  exportadores.  O  primeiro,  ao 
He  apanha,  constante  e  progressiv; 
cito  do  ultimo  anno  comprehendi 
1870  a  1874  a  369:653  cabeças 
73:930  cabeças,  no  valor  de  99:- 
379:099  cabeças,  no  valor  de  66 
no  valor  de  112:600*000  reis.  No 
e  dos  de  1885  e  1886,  subiu  a  54 
media  annual  109:098  cabeças,  n< 

Similhante  é  o  movimento  c 
quinquennio  de  1870  ;i  1874  bom 
200:600*000,  sendo  a  media  anr 
quinquennio  de  1875  a  1879  houve 
réis,  sendo  a  media  annual  17:89( 
formado  pelos  annos  de  1880,  18$ 
beça»,  no  valor  de  231:100*000  r 
44:200*000  réis.  No  ultimo  peric 
broa- se  o  movimento  ascendente, 

Tanto  de  gado  lanígero,  com 
cala,  apesar  do  regimen  de  livre  i 
rem  para  portos,  e,  ao  contrario,  f 
seu  pesado  direito  de  140  peseti 

Haverá,  portanto,  eyidente  e 
tincç&o  do  direito  sobre  o  gado  li 
nosso  regimen,  tendo  nós  sóment 
neste  caso  apenas,  ou  quasi,  noro 
coramercio  por  ter  de  ir  procurar 
pois,  proseguir  no  nosso  antigo  e 
mente  merecerá  applauso  o  êxito  i 
sacão,  se  em  outras  espécies  hou- 

Os  mappas  He  J  apresentai 
entre  Hespanba  e  Portugal.  Com; 
de  1870  a  1874,  vê-se  que  recebe 
a  media  annual  de  11:641  cabeç 
pedimos  68:899  cabeças  no  valoi 
cabeças,  valendo  179:300*000  réi 
por  tacão  em  quantidade  e  muito  i 
importaçSo. 
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im  oa  termos  no  qumqueuulo  de  1875  a  1879.  Exportámos  então  32:426  cabeças' 
le  488:3000000  réis,  com  a  media  de  6:485  cabeças,  valendo  97:0000000  reis,  e 
>s  96:265  cabeças  no  valor  de  402:0000000  réis,  sendo  a  media  19:253  cabe- 
do  80:500^000  réis.  CreBcea  a  importação  e  diminuiu  a  exportação,  recebendo 
le  3  cabeças  por  cada  uma  expedida.  Ainda  assim  no»  valores  está  a  vantagem 
parte. 

ánco  annos,  1880,  1881,  1882,  1885  e  1886,  importámos  94:451  cabeças  no  va- 
):8OO0OOO  róis,  com  a  media  annual  do  18:890  cabeças  valendo  78:0000000  réis, 
mos  64:986  cabeças  no  valor  de  895:3000000  réis,  sendo  a  media  annual  12:997 
valendo  179:0000000  réis.  Ainda  aqui  a  quantidade  importada  excede  a  expor- 
im  somente  em  50  por  cento,  mas  o  valor  da  exportação  representa  23  por 
da  importação.  E  acontece  isto  entrando  em  calculo  o  anno  de  1886,  absoluta- 
:opcional,  em  que  a  importação  de  Hespanha  attingiu  32:943  cabeças  e  a  nossa 
j  se  limitou  a  1:793  cabeças ;  anno  aquelle,  todo  pertencente  ao  regimen  do  tra- 
883,  segundo  o  qual  o  gado  suíno  hespanhol  pagava  cm  Portugal  30  réis  por 
■m  reciprocidade,  mantendo  a  Hespanha  um  direito,  dezesete  vezes  maior,  de 
tas,  direito  enorme  de  14  ou  15  por  cento  sobre  o  valor,  tal  como  ainda  sub- 
is imitámos  na  pauta  de  1887.  Cumpre,  porém,  observar,  que  não  seria  rasoa- 
ur  exclusivamente  o  phenomeno  extraordinário  acontecido  em  1886  no  ramo  de 
>  de  que  Be  trata,  nem  mesmo  pretender  encontrar  a  sua  principal  origem 
acto  internacional. 

}  anno  de  1887  se  restabeleceu  proporção  ordinária,  sendo  a  exportação  geral 
t  importação  em  quantidade  e  valor,  a  saber:  13:792  cabeças  expedidas,  va 
:5OO0OOO  réis,  contra  8:079  cabeças  entradas,  valendo  31:8000000  réis.  Liqui- 
i  assas  satisfactoria,  na  rasão  quasi  de  5  em  venda  para  1  em  compra.  Nos 
1880,  1881  e  1882  a  meBma  relação  estabeleceu-se  entre  3  e  4  por  1,  e  do 
ado  em  1885.  Em  todos  os  quinze  annos,  comprehendidos  nos  quadros  H  e  J, 
ir  o  de  1886,  e  apesar  da  decadência  aocusada  no  segundo  quinquennio,  expor- 
tara  Hespanha  166:311  porcos  no  valor  de  2.280:0000000  réis,  contra  248:922 
3  no  valor  de  1.081:0000000  réis;  representando  o  valor  da  exportação  mais 
lo  que  corresponde  á  importação. 

é,  pois,  a  situação  normal,  sobre  a  qual  se  pôde  assentar  seguro  juizo ;  e  bem 
hende,  bo  se  repara  que  a  opulência  dos  nossos  montados  transtaganos  attrabe 
o  magro,  que  vem  a  Portugal  metter  carne  e  d'ali  sáe  para  o  consumo  augmen- 
>eso  e  preço.  Sendo  conseguíntemente  este  commercio  origem  de  bons  lucros 
agal,  apesar  da  situação  dirHcil  em  que  o  tem  collocado  o  regimen  fiscal,  tudo 
ando  favorecel-o  com  a  abolição  mutua  de  direitos  e  formalidades  aduaneiras, 
única  objecção  pôde  apresentar-se  plausível  —  o  interesse  do  fisco.  Calculados 
iportação  de  1887,  os  direitos  da  nova  pauta  deverão  produzir  um  pouco  mais 
0000  réis,  á  custa,  é  verdade,  de  lesão  considerável  nos  interesses  económicos, 
ião  de  um  ramo  importante  da  nossa  por  tantos  lados  defecada  producção  agrí- 
nitro  lado  poderia  observar- se  que  o  thesouro  está  felizmente  ainda  pouco  ha- 
haurir  n'esaa  má  fonte  de  rendimento,  sendo,  portanto,  opportuno  apressarmo- 
r  as  cousas  em  melhor  estado  antes  que  o  argumento  da  receita  enraíze  na  rotina 
i. 

se  isto  não  vale,  se  de  todo  em  todo  aquelles  13:0000000  réis  mal  havidos  são 
veis  ao  thesouro,  então  não  se  comprehende  bem  o  objectivo  de  uma  reducção 
is  actuaes.  Quanto  ao  gado  suino,  a  medida  verdadeiramente  efficaz  e  profícua 
ma  e  mutua  liberdade  de  importação. 
)emo-nos  agora  da  questão  do  gado  bovino,  tão  versada  e  discutida  nos  últimos 
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tempos.  Quando  se  negociou  o  tratado  de  1883,  pareceu  natural  e  até  conveniente  offe- 
recer  ú  Hespanha  todas  as  facilidades  para  a  introducçao  de  bois  em  Portugal. 

Escrevia  então  o  sr.  Andrade  Corvo  ao  sr.  Serpa : 

tPermitta-me  v.  ex.â  que  lhe  lembre  que  poderia  ser  sobre  a  importação  de  gado 
hespanhol  que  adoptássemos  uma  tarifa  favorável  a  este  paiz ;  seria  esta  uma  das  conces- 
sões feitas  á  Hespanha.  É  bem  sabido  que  a  industria  da  engorda  toma  cada  vez  mais 
proporções  entre  nós,  e  que  os  bois  magros  importados  de  Hespanha,  depois  de  engorda- 
dos em  Portugal,  são  exportados  para  os  mercados  estrangeiros;  a  industria  da  engorda 
é  nossa;  a  da  creaçâo  pecuária  maior  em  Qallíza,  por  exemplo,  do  que  no  Minho.  Assim, 
facilitando  a  importação,  parece-me  que  nós  ganhámos.  De  GaUiza  busca-se  hoje  expor- 
tar gado  gordo  para  Inglaterra;  facilitar  a  introducçao  de  gado  novo  e  magro  é  assegu- 
rar um  dos  ramos  importantes  do  nosso  commercio.i 

O  tratado  consignou  efectivamente  a  livre  introducçao  do  gado  vaccum  hespanhol  em 
Portugal.  Não  houve  n'isto  mal.  Se  o  houve,  foi  na  falta  de  reciprocidade  e  sobretudo  da 
extensão  d'este  principio  ao  gado  suíno,  lanígero  e  caprino,  onde  particularmente  nos  in- 
teressava, e  onde  conviria  buscar  a  natural  compensação  da  concessão  feita  á  Hespanha. 
Todavia,  fora  do  campo  da  theoria,  no  qual  podia  ser  e  foi  com  rasao  impugnada  a  forma 
da  concessão  realisada,  esta  não  suscitou  na  opinião  repugnancias  ou  resistências  por 
muito  tempo,  apesar  de  se  manifestar  ja  a  decadência  da  industria  da  engorda,  em  vir- 
tude da  diminuição  na  exportação  para  Inglaterra. 

Aconteceu,  porém,  que  a  terminação  do  tratado  de  1883,  em  1887  veíu,  precisamente 
coincidir  com  o  período  agudo  da  crise  pecuária.  Eis  aqui  como  os  comnússarios  do  inqué- 
rito agrícola  ordenado  pelo  governo  descrevem  o  desenvolvimento  da  crise : 

■Foi  n'estas  circumstancias  que  a  baixa  de  preço  dos  gados,  assim  como  do  preço 
das  lãs,  começou  a  accentuar-se  cada  vez  mais,  originando  perdas  e  aggravando  conside- 
ravelmente a  situação  dos  agricultores. 

(A  depreciação  attingiu  todas  as  espécies  de  gado,  pesando  assim  sobre  a  agricul- 
tura de  todas  as  regiões.  No  norte  fez -Be  sentir  principalmente  entre  os  recreadores  de 
gado  bovino,  para  os  quaes  o  produeto  da  venda  dos  animaes,  que  engordam,  depois  de 
lhes  utilisar  o  trabalho  nas  lavouras,  constitue  o  principal  e  muitas  vezes  único  lucro  das 
suas  pequenas  explorações.  No  centro  e  sul,  isto  é,  nas  duas  Beiras,  na  Extremadura  e 
no  Algarve,  a  crise  pecuária  fez-se  sentir  igualmente  em  relação  ao  gado  bovino,  e  na 
creação  do  gado  cavallar  e  suíno.  No  Alemtejo  a  depreciação  principal  foi  nos  gados 
suíno,  ovino,  bovino  e  cavallar. 

«Não  é,  pois,  para  admirar  que  os  agricultores  de  todos  os  pontos  do  reino  sejam 
unanimes  em  pedir  providencias,  que  remedeiem  os  males  occasionados  por  esta  baixa 
extraordinária  de  preços,  de  que  é  cansa  principal  a  paralysação  da  exportação. 

tCom  relação  4to  gado  bovino  e  sumo,  a  causa  principal  da  depreciação  é,  Bem  du- 
vida, a  falta  de  exportação  dos  últimos  annos.  Causas  externas,  de  caracter  accidental, 
determinaram  esse  facto  no  decorrer  do  1886 ;  mas  os  effeitos  d'ellas  prolongaram-se  por 
todo  o  anno  de  1887. ■ 

Ao  mesmo  tempo  que  em  Portugal  se  fazia  tão  duramente  sentir  a  baixa  do  preço  do 
gado,  em  Hespanha  experimentava-se,  com  igual  ou  maior  vehemencia,  mal  idêntico.  Os 
lamentos  dos  creadores  de  gado,  não  menos  que  os  doB  cultivadores  de  oereaes,  encontra- 
ram echo  sympathico  e  apoio  efficaz  na  liga  agraria,  energicamente  promovida  e  dirigida 
pelo  sr.  D.  Adolfo  Bayo.  E  a  liga  crescia  em  importância  e  infiltrava-se  no  parlamento, 
com  a  cooperação  valiosa  do  sr.  Gamaro,  A  frente  de  um  grupo  numeroso  de  represen- 
tantes da  maioria,  approximados  aos  conservadores  em  idéas  económicas.  Se  em  Portu- 
gal as  rápidas  e  eloquentes  discussSes  do  congresso  agrícola  obtiveram  resónancia  grande, 
os  trabalhos  congéneres  da  liga  agraria  hespanbola,  meditados  com  maior  madureza  e 
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íor  perseverança,  tomaram  caracter  de  propaganda  permanente,  com 
los  já  e  sem  solução  de  continuidade. 

i  de  animo  fosse  geralmente  compatível  com  a  dor  vehemente  de  ju- 
nte perturbados,  talvez  os  recreadores  minhotos,  em  vez  de  recrimi- 
hos  gallcgos,  doentes  como  elles  do  mesmo  mal,  procurassem  antes 
cooperação  para  attenuar,  se  não  destruir,  os  lamentáveis  effcitos  da 
lia  e  reside  o  mal  nos  mercados  consumidores;  na  Inglaterra  princi- 
ás  medidas  reBtrictivas  da  importação  de  gado  vivo,  com  a  concorren- 
tes frescas  americanas,  conduzidas  por  mar  em  conserva  de  abundan- 
do. 

i  o  sr.  Dantas  no  seu  supracitado  officio,  recamado  de  verdades  pro- 
ucautos.  Mas,  como  de  illusòes  se  alimentam  com  muni  mente  os  que 
az  guardal-as,  cerraram  olbos  e  ouvidos  a  realidades :  refugiaram-sc 
nça  do  obter  favor  da  Gran-Bretanha,  levantando  barreiras  pautaes 
Elespanha,  onde  phantasiaram  epízootias,  que  outros  allegavam  por 
>ram  rasão  de  repellir  com  injustos  regulamentos  o  gado  peninsular. 
e  foi  inoculando  o  appetite  de  direitos  de  importação.  Ao  principio, 
das  consultas  do  conselho  superior  das  alfandegas,  os  technicos  pro- 
lodicos  direitos  aã  valorem,  com  o  fim,  diziam  elles,  de  não  obstar  a 
s  e  gado  magro,  matéria  prima  da  industria  da  recreação  e  engorda. 
ssão  da  pauta,  desattendeu-se  já  essa  allegação  valiosa,  e  adoptaram-se 
supportaveÍB  para  o  gado  de  açougue,  gravíssimos  para  os  bois  ma- 
rotos, dos  quaes  mais  se  carece. 

o  tempo  decorrido  desde  a  adopção  da  pauta  de  1887,  para  se  apro- 
fundadas cm  estatísticas,  os  seus  resultados  no  concernente  ao  gado. 
ontêem  as  quantidades  o  valores  de  gado  vaccum  recebido  de  Hespa- 
dido  durante  quinze  annos.  O  quadro  M  expCe  a  exportação  para  In- 
periodo.  Sempre  importámos  de  Hespanha  quantidade  e  valor  consi- 
=8  do  que  o  valor  e  quantidade  para  lá  exportada.  Não  se  nota  grande 
íportado,  que  foi  em  media  nos  quinquenníos  de  1870  a  18-74  e  1875 
000  réis  e  876:0000000  relativamente;  no  triennio  de  1880  a  1882, 
)  no  biennio  do  1885  a  1880,  965:1000000  réis. 
por  cabeça  varia  entre  15&400  e  19&800  réis.  O  mesmo  valor  na  ex- 
anha  oscilla  de  350300  a  45^800  réis.  Na  exportação  para  Inglaterra 
e  de  72*700  a  894700  réis.  Em  1886  não  chegou  a  0:000  cabeças  a 
b  exportadas  para  Inglaterra;  em  1885  ainda  attingiu  auasi  8:800. 
a  1882  Unhamos  exportado  58:341  cabeças,  em  media  annual  17:780. 
ir  médio  da  exportação  annual  para  a  Gran-Bretanha  era  de  róis 
-escutando  230  por  cento  do  valor  da  importação  de  Hespanha,  valo- 
SOOO  réis.  Ein  1880  apenas  enviámos  no  valor  de  533:8000000  réis, 
Hespanha  valor  quasi  duplo,  na  importância  de  1.077:000^000  réis. 
f  a  importação  total  baixou  a  001:500^000  réis. 
a  que  temos  sempre  necessitado  e  ainda  necessitamos  importar  gado 
íente  carecemos  do  que  servo  para  a  engorda. 

uai  desfavorece  essa  industria,  outr'ora  florescente.  O  de  um  módico 
eria  preferível.  Foi  o  que  propozemos  á  Hespanha,  mediante  recipro- 
1887.  Podemos  agora  repetir  a  proposta.  Ha,  porém,  necessidade  de 
ira  o  gado  de  açougue?  Não  parece  demonstrado.  E,  se  o  houvesse, 
e  efHcaz  o  direito  de  5  por  cento?  E  licito  duvidar, 
ião  seja. a  liberdade  plena  deixa  margem  ao  contrabando,  não  tanto  • 
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Exportação 

uncrlaçto 

ValSM 

""^ 

49,4 

234,1 

48,5 

162,7 

W,2 

215,3 

69 

3*5,6 

69,6 

247,7 

278,2 

60,8 

219,6 

67,6 

227,9 

57, V 

203,2 

70,3 

148,6 

56.6 

327,8 

62,2 

253,3 

78,4 

222,9 

830,1 

3.126,9 

63,8 

240,5 

37,7 

142,2 

85 

228,4 

12,7 

370,6 

36,3 

185,3 

.puUfh 

Eiportaçfo 

leipaahe 

lie.p.uU. 

Valorai 

Valorei 

8,9 

24,4 

12,4 

16,3 

48,2  , 

12,9 

79,1 

11,1 

22,2 

9,5 

26,6 

9,6 

19,1 

9,9 

17,7 

14,7 

32,9 

18,1 

317,8 

138,9 

31,7 

13,9 

17,1 

19,9 

17,6 

22,6 

33,7 

42,5 

12,8 

21,2 

...™ 

Heipaohi 
YalOrOI 

Exportação 
para 

6,3 

13,2 

29,5 

Total  nos  2  annos 

19,5 

45,7 

Media 

9,7 

22,8 

No  derenalo  de  ISTO  a  1KJ9  a  exportação  reprr 
•mo.-    No  bleoolo  de  1S85-I8S6  loba  a  »S  pw  ce 


QUADRO  C 

Cortiça  em  bruto  e  em  obra 


_. 

Vakrei 
da  rali 

Valorei 
de  rei* 

1.010,7 

963,8 

1.030,1 

790,6 

784,2 

952,4 

1.081,2 

1.036,8 

2.535,7 

1.734,4 

2.187,8 

1.958 

1.978,3 

2.097,3 

2.072,8 

388,1 

202,3 

333,6 

487,7 
451,7 

Total  nos  15  annos  . .  . 

22.163,1 

4.610,2 

Media  annual  noa  15 

1.477,5 

307,3 

Media  annual  noa  ulti- 

2.073,3 

433,7 

QUADRO  D 

Cortiça  em  tonto 


«... 

Exportação 
para  Heapanha 

Valorei 

36,5 

&01Hma 

151,8 

•> 

V  «lo  rei 

dt  réU 

a 

77,1 

H 

66,3 

5 

41,6 

■a 

26,6 

8 

200,6 

3 

40,1 

8 

30,6 

22,6 

4 

29,í> 

■a 

21,7 

■i 

24,3 

K) 

129,1 

(6 

25,8 

15 

41,7 

14 

39,3 

u 

39,5 

11 

48,5 

7 

52,1 

i8 

221,1 

:7 

44,2 

4G1.1 
160,7 
124,2 


94,2 
96,1 
5G,8 


w 

Eiportiçlo  p«r«  Heiputha 

IJuintidada 
da 

Valorei 

de  ré li 

12:485 
19:796 
15:331 
15:581 
1:798 

179,3 
304,3 
186,2 
210,3 
15,2 

64:986 

895,3 

12:997 

de  1880-81-82 
tacão  geral) .  .  . 

Media 

15:870 

223,2 

1887  (eipo 

13:792 

15-3,5 

QUADRO  I 

Gado  suíno 


Ahm 

Importação 

«  Heipuha 
de  rei. 

12:275 
7:356 
5:429 
11:627 
21:519 

95,5 

58:206 

288,9 

11:641 

57,8 

1876 

16:865 
12:904 
28:723 
22:910 
14:863 

70,1 

110,6 

96:265 

402,6 

Media 

19:253 

80,5 

11:070 
17:460 
21:203 
11:775 
32:943 

40,1 
71,7 

57,8 
128,2 

94:451 

18:890 

Media  de  1880-81-82 

16:577 

67,6 

1887  (importação  geral). . . 

8:079 

31,8 

KxportaçKo  p 

r.Jturlttflm. 

Qumntfilidn 
de 

Talona 

dortli 

23:350 

22:088 
16:819 
19:259 

14:056 

1.761,8 
1.546,3 

1.905,5 
1.356,9 
1.094,3 

*.... 

95:521 

6.954,8 

19:104 

1.391 

2*700 

23.085 
13:546 
16:076 

1.742,4 

1.150 

1.233,7 

omma 

52:707 

4.126,1 

u_ 

K  i  porl  »çlo  p  •  rm  Inf  Ul8m 
Qnutldid*          V.lorei 

Transporte 
1878 

62:707 
15:215 
15:339 

4.1264 

1    1-271.8 
1.330,4 

Total  noa  5  nonos..  .. 

83:261 

6.728,3 

16:652 

Valor  medi  o,  por  ca  - 

beça : 804800 

16:785 
13:520 
23:036 

1.041,5 
2.019,4 

Total  noe  3  nonos .... 

53:341 

4.380 

17:780 

Valor  médio,  por  c  s  - 

8:791 
5:973 

533,8 

Total  nos  2  ânuos 

14:764 

1.325,4 

7:382 

Valor  médio,  por  ca- 
beça   89*700 

- 

- 

N.°  110 

HENRIQUE  DE  BARROS  GOIKS  10  SR.  D.  FELIPE  1KNDEZ  DE  VIGO 


)  junho  de  1888.  —  111."0  e  ex.™°  sr.  —  Motivos  que  de  viva  voz  expuz, 
vez,  a  v.  ex.1  explicam  alguma  demora  havida  na  resposta  do  governo 
i  Fidelíssima  á  nota  verbal  que  por  ordem  do  Br.  Moret,  então  minis- 
;.*  pessoalmente  me  entregou  em  fins  de  abril  ultimo.  Nunca  podia  im- 
a,  alias  muito  inferior  á  que  tem  mediado  entre  outras  communicações 

significação  de  que  por  parte  de  Portugal  se  abrigasse  o  desejo  de  pro- 
nte  uma  negociação  que  deve  traduzir  no  terreno  económico  a  expres- 
;encia  que  nas  relações  de  caracter  politico  tem  felizmente  animado  os 
as  duas  nações  peninsulares.  Nem  me  parece  que  as  manifestações, 
,  quer  parlamentares,  manifestações  a  que  se  allude  na  nota  verbal  a 
10  fazendo  presuppor  a  impossibilidade  de  chegar  a  um  accordo,  ejus- 

futuras  represálias  aduaneiras,  tivessem  outro  valor  alem  da  expressa 

e  naturalissima  d'aquelles  interesses  que,  podendo  ser  affectados  pelo 
iciaçòes,  procuram  aqui,  como  em  Hespanha,  fazer-se  ouvir  e  attender 

dos  dois  paizes. 
iproca,  mantida  através  de  séculos,  das  duas  nações  peninsulares  acha-se 
ida  de  ha  muito  pela  forma  a  mais  favorável.  Uma  e  outra  comprehen- 
ituo  respeito  dos  seus  direitos  respectivos  e  da  sua  independência  se 


encontrava  o  terreno  mais  sf 
dialidade  das  suas  relações. 
successivoB  pontos  de  contac 
contribuo,  mais  que  tudo,  pa 
saudada  com  justificada  satii 
dicdes. 

For  tudo  quanto  precedt 
culdades  que  podem  explicar 
os  dois  governos,  e  ainda  a  d 
decurso  das  negociações  pene 
cumstancias  craves  de  ordem 
golpe,  e  que  de  forma  algum, 
de  ser  tomadas  na  conta  de 
nSo  levante  sérios  attritos  pei 

SSo  as  causas  a  que  allu 

1."  A  grande  diversidad< 

2.1  Similitude  nas  suas 
proteccionista  a  que  esta  ulti] 

3.*  Crise  agrícola,  e  mu: 
das  em  Inglaterra  com  desf 
completamente  as  condições  c 
Portugal  como  em  Hespanha. 

Uma  negociação,  que  nâi 
segurar  conclusBes  que  o  par 
firmei  ao  apreciar  as  bases  < 
representante  de  Sua  Magest 
de  commercío,  cujo  praso  de 
posta  do  governo  portuguez 
ao  gabinete  de  Madrid  em  2 
mittiam  fixar  um  moduê  viven 
um  curto  praso  de  tempo,  a 
sobre  as  bases,  que  chegaram 
nossa  contra-proposta. 

É  escusado  recordar  a  v 
Magestade  Catbolica  julgou 
proposta  de  lei  em  cortes,  cuj 
o  Mv.  Moret  junto  a  este  gove 
e  simples  do  tratado  de  con 
faculdades  o  governo,  e  a  siti 
cidade  nas  clausulas  que  diz 
tornavam  Impossível  alcançar 

O  governo  de  Sua  Magt 
ferencia  e  amisade,  patenteai 
na  qual  affirmou  a  sua  anime 
respeitante  ao  commercio  dos 
de  Beis  mezes  da  prorogaçao 
cidas  pelo  governo  de  Sua  M 
a  negociação  do  novo  tratado 

Por  igual,  reconhece  o  g 
alludiu,  inspiraram  a  resoluçl 
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>  qual  tem  sido  possível  evitar,  entre  os  pescadores  raianos,  os  con- 
e  tio  a  miúdo  se  levantavam,  de  antes,  entre  elles,  e  que  eram  causa 
íldades  para  os  dois  governos. 

convénio  de  pesca,  em  que  aliás  poderão  ser  introduzidas  quaeBquer 
ente  accordadas,  mas  cujo  fundamento  essencial  —  exclusivo  das 
i  cada  paiz,  até  uma  distancia  de  6'  milhas  da  costa,  e  cnmmuni- 
parecc,  em  vista  dos  resultados  práticos,  de  absoluta  e  commum 
r  conseguida  em  junho  de  1887,  por  ser  facto  ao"  dependente  da 
governos.  A  prorogaçao  do  tratado  de  commercio  nào  pode  por  seu 

porque,  sem  alterações  nas  clausulas  relativas  ao  gado,  nfto  seria 
.to  em  Portugal,  e  com  essas  alterações  carecia  em  He  apanha  de 
a  que  nZo  pôde  ser  submettida. 

mtono  de  1887,  renovou  o  governo  de  Sua  Magestade  Catholica 
is  bases,  que  formulara  em  março,  e  acerca  das  quaes  este  governo 
las  que  lhe  suscitavam,  e  as  dimculdades  praticas  que  antevia,  para 
o  de  partida  de  um  novo  tratado  de  commercio. 
ial  se  verificara  entre  nós  n'este  intervallo  das  negociações,  e  con- 
tto  importante,  que  cumpria  ter  em  conta  no  proseguimento  d'estas. 
a  nossa  pauta,  e  sua  successiva  promulgação  em  seguida  ao  exame 
ctivas  e  subsequentes  debates  parlamentares. 

um  entregue  em  Madrid,  no  dia  2  de  dezembro,  pelo  Br.  conde  do 
rno  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  novo  expoz  as  rasSes  podero- 
iscal  e  económico,  que  lhe  tolhiam  o  acceitar  as  bases  da  negociação, 
i  junho,  offerecéra  uma  contra- proposta.  N'eBta  se  comprehendia  a 
jal  de  estudar,  de  accordo  com  a  Hespanha,  quaes  os  productos  de 
ira  que,  sem  prejuizo  dos  interesses  peculiares  de  cada  paiz,  pode- 

taxa  dos  direitos  a  pagar  nas  alfandegas  marítimas  da  peninsula  e 
teira  da  França,  e  quaes  aquelles  que,  fazendo  objecto  do  commer- 
aprio  da  raia,  poderiam  ser  importados  livremente  ou  sujeitos  a  di- 
>s  nas  alfandegas  terrestres.  , 

io  portuguez  em  que  favorecia  o  mais  rápido  adiantamento  das  ne- 
do  ob  estudos  que  pouco  antes  haviam  precedido  a  elaboração  da 
esde  logo  quaes  os  artigos  em  que  poderia  verificar-se,  n'aquellas 

ou  equiparação  de  direitos.  Para  isso  procedeu  a  um  minucioso  con- 
u,  portugueza  e  hespanhola,  e  estudou,  comparando-os,  artigo  por 
constituem  objecto  de  commercio  raiano.  Fez  ver  como  por  parte 
ilecêra  já  a  livre  entrada  para  uma  grande  maioria  d'eBses  artigos, 
iç&o  de  direitos  no  desejo  de  facilitar  as  relações  commerciaes  entre 
cou  quaes  ob  artigos  a  que  se  podia  ampliar  esse  regimen.  Era  o 
a  de  proceder  de  accordo,  e  que  nós  antecipávamos,  facilitando  a 
mtOB  estatísticos  e  fiscaes  que  forneciamoB,  e  que  poderiam  soffrer 

>  no  exame  reaUsado  por  parto  do  governo  hespanhol. 

e  isto  se  infere  da  nota  verbal  por  v.  ex.1  entregue  n'este  minis- 
como  resposta  ao  memoranãum  de  2  de  dezembro,  que  o  gabinete 
)u  a  discussão  n'este  terreno,  insistindo  em  formular  um  accordo  em 
indo  para  mais  tarde  o  exame  das  especialidades  a  que  por  nosso 
>rtuno  dever  descer  desde  logo,  para  apreciar  sob  o  aspecto  ou  valor 
ncipios  ou  bases  geraes  em  que  se  pretendia  assentar, 
intende  o  governo  portuguez,  accedendo  aos  votos  do  de  Sua  Ma- 
ver  formular,  com  aquella  franqueza  e  lealdade  que  preside  ás  re- 


lações  amigáveis  dos  dois  paizes,  quaes  são  os 
em  ultimo  termo  pôde  esperar  ver  acceitas  pe 
Na  apreciação  imparcial  d'easas  bases  en: 
muito  em  vista,  que  a  curtíssima  duração  que 
cede  a  três  annos,  permitte  consideral-o  com 
facilitará  nos  dois  povos  manter  as  vantagens 
ambos  o  tratamento  incondicional  da  nação  m; 
já  as  possíveis  vantagens  especiaes  e  facilidatl 
tindo  estudar  n'este  intervallo  de  três  annos, 
governos,  modificações  mais  amplas  que  pose 
dos  dois  paizes,  e  que  somente  serio  possiveit 
j> n„  — „„»  „  1- —  „n s„  ....  Beu  re 
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rnos  concordarão  nos  meios,  conducentes  a  dar-se  plena  e 
igente  de  transito,  tanto  nu  que  respeita  ao  trafego  pelas 
.aes,  c  acceitar&o  a  negociação  de  quaesquer  modificasses 
ítuito  de  melhorar  o  transito  de  ou  para  terceiro  paiz,  fo- 
:o  dos  mesmos  governos. 

i  parte  que  se  refere  á  cabotagem,  visto  que  a  concernente 
o  convénio  de  pesca  vigente,  o  qual  no  protocollo  deverá 
condições  acima  referidas  para  o  de  transito,  ou  até  1892, 
a  introduzir  desde  já,  e  de  accordo  entre  os  dois  gover- 
>  convénio. 

ir-se  a  clausula  de  que  os  dois  governos  se  obrigam  a  re- 
vidado, as  dificuldades  que  se  suscitarem  ou  tenham  sus- 
aguas  marítimas  na  costa  do  sul  e  fluviaes  nos  rios  Minho 

itado  deverá  conter  os  seguintes  artigos : 
ruto  nao  classificados,  reciprocamente  iBentos  de  direitos, 
uastados,  reciprocamente  isentos  de  direitos, 
iproçamente  isenta  de  direitos, 
nto  ad  valorem. 

indispensável  para  sua  conservação —  kilogramma,  2,7  réis. 
da — kilogramma,  3,6  réis. 
e  prensados,    fumados   c  de  escabeche  --  kilogramma, 

tilograiuma  1,8  réis. 

■ociprocamente  livres  de  direitos. 

rocamente  livre  de  direitos. 

?rcs  de  direitos. 

itro,  500  réis. 

inchas,  reciprocamente  livre  de  direitos. 

&,  reciprocamente  livre  de  direitos. 

ente  livre  de  direitos. 

mte  livre  de  direitos.' 

aitos  recíprocos  de  5  por  cento-  ad  valoram,  podendo  este 

íjo  por  commum  accordo  dos  dois  governos. 

jeito  a  regimen  fiscal  diverso  e  independente  nos  dois  pai- 

•o  e  caprino  poderia  continuar  o  regimen  vigente,  quando 

:e  fica  acima  proposto,  deixando  então  de  figurar  estes  dois 

figurar  as  bases  2.*  e  í!.*  das  de  junho  de  1887,  a  sa- 
e  obrigam,  a  estudar  de  commum  accordo,  e  pelos  meios 
;s,  quaes  os  produetos  de  importaçSo  estrangeira  que,  sem 
ires  a  cada  paia,  possam  ser  igualados  na  taxa  dos  direi- 
itimas  da  península  e  nas  terrestres  hespanholas  estabele- 
iespanha,  que  a  divide  da  França ;  que  os  dois  governos, 
inducentès,  estudarão  quaes  as  mercadorias  que,  fazendo 
ira  e  próprio  da  raia,  possam,  alem  das  que  se  designam 
r  a  ser  de  futuro  importadas  sob  o  regimen  de  reciproca 
cos  direitos  iguaes  nas  alfandegas  terrestres  de  ambos  os 


Taes  silo  para  já  as  condições  que,  no 
delissima,  devem  ser  pactuadas  entre  os  doi 
no  que  têem  de  essencial,  sido  aceeitas  em 
convenientes  para  regularem  um  modns  viv 
crer  que  nao  offerecorá  agora  dificuldade  a 
zem  parte  d'este,  entre  outros  estadistas,  po 
Vega  de  Annijo,  que  dirigiu  superiorment 
deu  em  resultado  poder  s.  ex."  firmar  com 
de  12  de  dezembro  de  1883,  e  também  o  t 
actuaes  negociaçBes  revelou  sempre  o  vivo  i 
entre  os  dois  governos,  e  que  em  tempo  na 
propunha  novamente,  e  que  evitarão  o  deixi 
venciouid,  no  que  respeita  a  relações  merca: 
excellentes  relações  no  terreno  politico,  e  si 
que  seria  de  tao  incalculável  desvantagem  p 

Conforme  tive  a  honra  de  verbalmente 
cia,  muito  conviria,  para  o  mais  rápido  and; 
derosas,  que  tolhem  ao  ministro  de  Sua  Maj 
mediato  regresso  áquella  curte,  que  essas  n 
de  v.  ex.1,  por  todos  os  titulos  interprete  i 
conciliador  e  amigável  do  seu  governo. 

Igualmente  manifestei  eu  a  v.  ex.*,  pel 
do  convénio  de  pesca,  alem  de  30  do  mez  c 
cada,  já  pela  inconveniência  de  estabelecer 
que  da  interrupção  da  vigência  do  convénio 
relações  entre  o&wdois  governos  e  da  marcli 
que  poderiam  de  facto  difficultar  a  mais  pro 

Esperando,  pois,  que  o  governo  de  Suí 
aos  desejos  d'este  governo,  assim  fundado: 
ministro,  a  opportunidade  que  se  me  offerec 


O  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  TBED1H 

TeletTamm  a — ICitr  ae  to . 

Madrid,  29  de  junho  de  1888.— Acab 
beu  hoje  contra-proposta  enviada  por  Mende 
d' estado  prometteu-me  resposta  definitiva  bc 
ras,  pois  necessita  consultar  ministro  da  f 


.  Cas 
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N.°  112 

DE  BARROS  GOMES  AO  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  TBBDIM 


de  1890. —  NSo  acceite  praso  inferior  a  um  mez.  Effeito  sobre 
recusa  prorogação  e  esta  dá  no  governo  português  liberdade 
ido  commercio. 


N.°  113 

E  SEQUEIRA  THEDIM  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 


■  de  1888. — Acabo  de  estar  com  ministro  d'estado,  que  me  diz 
ãzenda  nâo  acha  acceitaveis  bases  offerecidas  por  governo  portu- 
a  melhores  que  anteriores ;  ministro  d'estado  finalmente  desejando 
:abe  desejos  governo  portuguez,  accede  prorogaçSo  de  um  mez 
çSo  de  dentro  d'este  praso  serem  introduzidas  modificações  que 
í.  Rogo  resposta  urgente  para  expedir  competente  nota  n'estes 


N.°  114 

!  BARROS  GOMES  AO  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THEDIM 


de  1888. — Auctoríso  dirigir  nota  ao  governo  hespanhol  aceei- 
enio  de  pesca  nas  condiçSes  do  telegramma  de  2!). 


N.°  115 

IF.  SEQUEIRA  THEDIM  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  COMES 

de  1888. —  III."111  e  ex.""1  ar. — Tenho  a  honra  de,  por  copia, 
;.'  a  nota  que  dirigi  a  este  ex.mB  ministro  d'estndo  em  virtude 
a  de  v.  ex."  de  29  de  junho,  e  da  resposta  áquella  accordando 
■  de  pesca  por  um  mez. 


I  em  Heepanha.— Madrid,  29  de  junho  de  1888.— 111.™  e  ex.™ 
30  do  corrente  mez  a  prorogaçJto  do  convénio  regulamentar  de 
rid  aos  2  de  outubro  de  1885,  encarrega-ine  o  governo  de  Sua 
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mijo,  y  eí  encargado  de  negócios  de  Portugal  en  Madrid,  tiene  V.  E.  conocimiento  do  que 
el  convénio  de  pesca  entre  Espana  y  este  país,  prorrogado  diferentes  veces,  quedaba  to- 
davia en  vigor  por  un  mez,  ó  sea  hasta  el  31  dei  actual,  á  condicion  de  que  en  esse  plazo 
se  modificaria  en  términos  que  resultasen  igualmente  ventajosos  para  los  pescadores  de 
las  dos  naciones. 

A  fin  de  llevar  á  cabo  este  compromiso,  me  encarga  mi  gobierno  presentar  á  la  apro- 
bacion  de  V.  E.  el  adjunto  proyecto  de  convénio  (documento  £),  ó  de  reglamento  de  po- 
licia de  pesca,  en  el  que  quedan  consignadas  las  modificaciones  que  juzga  indispensable 
introducir  en  el  de  2  de  octubre  de  1885,  para  establecer  la  deseada  rçcjprocidad  en  los 
benefícios  que  imos  y  otros  pescadores  deben  obtcner. 

Como  verá  V.  E.,  esas  modificaciones  puede  decirse  que  se  reducen  á  limitar  á  3 
millas  la  distancia  máxima  de  las  zonas  reservadas  á  la  pesca,  distancia  que  es  la  esta- 
blecida  por  todos  los  países,  pues  la  de  6,  fijada  en  el  citado  convénio  de  1885,  que  nin- 
guna  otra  nacion  en  condicioneò  semejantes  hubiese  aceptado,  y  que  tan  perjudicial  ha 
sido  á  los  pescadores  espaâoles,  sabe  V.  E.  las  razones  especiales  por  que  fué  aceptada 
por  «1  sr.  ministro  de  estado  contra  el  parecer  dei  ministério  de  marina,  cuyo  represen- 
tante en  las  conferencias  de  La  Granja,  á  los  que  asistió  el  encargado  de  negócios  de  Por- 
tugal, se  opuzo  constantemente  á  que  se  admitiera  no  solo  por  los  perjuicios  que  pudiera 
ocasionar  y  la  perturbacion  que  entraria  en  todo  lo  que  ai  derecho  internacional  se  refiere 
y  la  costumbre  sanciona,  sino  por  el  precedente  peligroso  que  podria  ser  invocadp  por 
otros  gobíernos,  proporcionando  graves  dafíos  y  conflictos. 

Resulta  adernas  que,  siendo  la  costa  de  Portugal  mas  hondable  que  la  de  Espaíía,  á 
la  distancia  de  6  millas  de  la  tierra  pueden  ejerçer  la  pesca  con  fruto  los  portugueses 
frente  á  las  costas  espafíolas  con  las  redes  comunes,  mientras  que  los  espailoles  poço  ó 
nada  pueden  pescar  á  esa  distancia. 

Por  estas  razones  y  otras  muchas  que  no  se  ocultan  ai  elevado  critério  de  V.  E.,  y 
por  la  solicitud  con  que  el  gobierno  que  tengo  la  honra  de  representar  ha  atendido  siem- 
pre  las  consideraciones  que  el  de  Su  Majestad  Fidelísima  le  ha  expuesto  ai  solicitar  di- 
ferentes veces  la  prorroga  dei  convénio  de  1885,  otorgandolo  sin  exijir  compehsacion  al- 
guna  y  á  pesar  de  los  graves  perjuicios  que  venía  ocasionando  á  su  industria  pesquera, 
espero  confiadamente  que  V.  E.,  inspirandose  en  los  sentimientos  de  rectitud  que  tanto  le 
distinguen,  se  apresurará  á  dar  su  aprobacion  ai  proyecto  de  convénio  que  tengo  la  honra 
de  acompafiarle. 

Aprovecho  esta  ocasion,  etc. 

A 

Proyeoto  de  reglamento  de  polioia  de  la  pesoa  oostera  entre 

Espafia  y  Portugal 


SECOION  I 
Dlsposlclones  apllcables  á  las  aguas  jurlsdicclonales  de  cada  pais 

ARTÍCULO  1.» 

Los  limites  dentro  de  los  cuales  el  derecho  general  de  pesca  queda  reservado  esclu- 
sivamente  á  los  pescadores  sujetos  á  las  jurisdicciones  respectivas  de  las  dos  naciones  se 
fija,  como  principio  general,  en  3  millas. 

Se  exceptuan  la  zona  de  costa  de  Espafia  comprendida  entre  el  meridiano  limite  dei 
Guadiana  y  el  de  Torre  de  la  Higuera,  así  como  la  seccion  de  costa  de  Portugal  compren- 


<%':-^.\jàí'>.-  rt**j&xí&rJtiSÈài. 
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1.°  Coando  A  causa  dei  mal  tiempo  ó  por  averías  manifiestas  se  hallen  obligados  á 
buscar  abrigo  eu  los  puertos  dei  otro  país,  fuera  de  los  limites  de  pesca  dei  suyo. 

2."  Guando  sean  llcvados  dentro  de  los  limites  establecidos  para  la  pesca  dei  otro 
país  por  vientos  contrários,  por  fuertes  comentes  ó  por  otra  causa  independiente  de  la 
voluntad  dei  patron  dei  barco. 

3."  Cuando  este n  obligados  á  bordear  á  causa  de  viento  contrario  para  llegar  ai  sitio 
á  donde  vau  á  pescar,  y  cuando  á  conseeuencia  de  la  misraa  causa  de!  viento  ó  de  la  ma- 
rca contrários  no  pudieran,  sin  invadir  esa  zona,  continuar  su  camino  para  dirigirse  ai 
sitio  de  la  pesca  ó  regresar  ai  puerto. 

4.°  Cuando  liava  absoluta  necesidad  de  gnnar  cl  puerto  más  próximo  dei  otro  pais 
para  abastecerão. 

Tampoco  será  considerada  infraccion  á  este  artículo  la  presencia  i-n  las  aguas  juris- 
diccionales  de  uno  de  los  países  de  aparejos  flotantes  ó  redes  de  rastreo  pertenecientes  á 
pescadores  dei  otro,  cuando  hayan  sido  impelidos  por  las  comentes  ó  por  los  vientos ; 
debiendo,  sín  embargo,  sus  duefíos  retirados  en  el  más  breve  plazo  posible. 

ARTÍCULO  G." 

Sicmpre  que,  cn  razon  de  alguna  de  las  circunstancias  excepcionales  indicadas  en  el 
artículo  precedente,  las  embarcaciones  de  pesca  de  una  ú  otra  nacion  se  eucuentren 
en  el  caso  do.  navegar  dentro  de  los  limites  definidos  en  los  artículos  1.*  y  2.°,  deberán 
tencr  las  velas  largas,  cuando  las  circunstancias  lo  permita»,  y  arbolar  una  serial  con- 
vencional. 

Esta  senal  consistirá  en  una  corneta,  roja  con  punta  amarilla  para  las  embarcaciones 
espanolas,  y  blanca  con  punta  azul  para  las  portuguesas.  La  dimension  de  esta  corneta 
será  de  0m,í">0  de  longitud  por  0m,15  de  altura. 

Cuando,  por  causa  de  mal  tiempo,  de  averia  manifiesta  ó  de  abastecimiento,  se  hallen 
obligadas  las  embarcaciones  á  buscar  abrigo  en  los  puertos,  darán  aviso  inmediatamente 
á  la  autoridad  marítima  de  ellas,  la  cual  apreciará  la  oportunidad  de  la  detencion. 

Cuando  las  causas  de  la  detencion  hayan  sido  reeonocidas  como  válidas  por  dícha 
autoridad,  las  embarcaciones  de  pesca  disfrutarán  de  todas  las  facilidades  concedidas  á 
las  de  la  nacion  en  que  se  eneuentran,  sea  para  bu  abastecimiento,  para  la  venta  de  su 
pescado  pagando  los  derechos  de  aduanas,  ó  para  las  medidas  sanitárias. 

Los  empleados  de  aduanas  teudráu  la  faeultad  de  efectuar  abordo  de  las  embarca- 
ciones en  estas  circunstancias  las  visitas  que  prescriben  sus  reglamentos  aduancros  antes 
que  sea  desembarcado  ningiin  objeto. 

Mientras  que  estas  embarcaciones  se  hallen  dentro  de  los  limites  precitados,  no  ejer- 
cerán  la  pesca  bajo  ningun  protesto,  y  deberán  salir  de  dichos  limites  tan  pronto  como 
lo  permitan  las  circunstancias  excepcionales  que  hayan  motivado  su  entrada. 

ARTÍCULO  7.» 
Los  comandantes  de  las  embarcaciones  guanla-costas  de  ambas  naciones,  como  así 
misuio  todos  los  agentes  "ó  otros  encargados  de  la  policia  de  la  pesca,  apreciarán  las  cau- 
sas de  las  infracciones  de  los  reglamentos  establecidos  que  dentro  de  los  limites  respecti- 
vos de  pesca  cometnn  las  embarcaciones  pescadoras  de  los  dos  países ;  y  cuando  no  hal- 
len estas  infracciones  justificadas,  podnin  detener  ó  hacer  detener  las  embarcaciones 
delincuentes,  y  las  conducirán  ó  harán  conducir  á  un  puerto  de  la  nacion  de  loa  infracto- 
res para  ser  juzgadas  por  los  tribunales  á  quienes  compete  conoeer  en  el  asunto. 


Jquiera  manera  que  sea  las  letras  y  nú- 
Us  cuando  estas  esten  largas. 

15.= 

ifses  se  ajustarán  á  las  regias  generaleB 

para  evitar  abordages. 


i  uil  lagar  de  pesca  colocar  ó  echar  boa 
;  cnalquier  modo  las  embarcaciones  que 


17." 

sa  fondear  desde  la  paesta  dei  sol  eu  los 
le  deriva,  fuera  de  los  casos  de  aeciden- 
:r  debidamente  comprobado. 

18." 

s  barcos  con  eubierta  y  otros  qae  do  la 

riva,  las  calarán  los  últimos  a  barlavento 

embarcacion  con  eubierta  calase  sus  re- 
lo,  o  si  una  embarnacion  sin  eubierta  ca- 
r  que  se  bailasse  ya  pescando,  la  respon- 
irejos  ó  redes  corra  sponde  á  los  últimos 
iben  que  ha  habido  caso  de  fuerza  mayor 


s  sobre  las  redes,  boyas  fíotado- 
sn  ©cientes  á  otra  embarca  cion. 


e  encuentren  á  la  vista  de  otros  de  redes 
■rán  las  medidas  necesarias  para  evitar 
jnaabilidad  corresponde  á  los  pescadores 
:  sido  por  efecto  de  fuerza  mayor,  ó  que 


nerdas,  cordeles  ó  cualquier  instrumento 
xto,  á  no  ser  por  caso  de  fuerza  mayor. 


eles  los  cruza  con  los  de  otra  embarca- 
i  otros,  á  menos  de  fuerza  mayor,  y  aun 
ordeles  que  corte. 


<  cordeles  de  dos  ó  mas  embarcaciones, 


ido  voluntariamente  perjuicio  ó  perdida,  el 
>etencia  de  los  tribunales  de  la  nacion  á  que 

N  III 

generaleí 

LO  29.» 

'  objeto  de  su  armamento,  aparejos,  redes, 
na  de  la  industria,  encontrado  ó  recogido  en 
ionaleB,  deberá  ser  remitido  ai  comandante 
ido  á  Espana,  ó  ai  capitan  dei  puerto,  ai  el 
andante  de  marina  ó  el  capitan  dei  puerto, 
.  bus  propietarios  ó  á  las  personas  encarga- 

jO  80.»  * 

islacion  de  cada  uno  de  los  dos  países,  fija- 
an  pagar  a  los  salvadores.  Esta  indemniza- 
:uarta  parte  dei  valor  que  tengan  en  aquel 
los  propietarios. 

1,0  Sl.« 

millas  de  la  costa  pertenecerán  4  la  nacion 
lie  lo  reclame  ó  coando  carezcan  de  sefiales 

común  pertenecerán  á  la  nacion  dei  salva-- 


LO  32.» 

7  faltas  previstas  por  el  presente  regiamente 
d  dia  que  tuvo  lagar  el  becbo.  Se  exceptuan 
usados  voluntariamente,  que  entrarán  en  el 


LO  33.- 

artículos  1.°  y  2."  es  unicamente  aplicable 
imento. 

LO  34.» 

ejercida  por  embarc&ciones  pertene cientes  á 

LO  35.° 

a  comandantes  de  los  baques  encargados  de 
egados,  así  como  la  desobediência  á  cuales- 
fin  de  que  Bea  efectiva  esa  vigilância  y  po- 
>edíencia  á  la  aatoridad  dei  pais  á  que  per- 

L0  36.« 

que  puedan  ser  puestas  en  vigor  por  médio 
,  MÇSrrpfomnlgEdaB  en  uno  y  otro  pais  dos 


.  dei  sol»;  e  na  convenção  lè-se:  idesde  la 

guaes  aos  artigos  19."  a  24.°  do  convento. 
Li-tigo  25.° 

laea  aos.  artigos  26."  a  33."  do  convénio. 
excepção  do  numero  de  milhas. 
iaes  aos  artigos  36.°  e  38."  do  convénio. 

justifica-se  por  nâo  se  dar  a  circunstancia 
3  para  outro  novo. 

ío  que  dizer  os  technicos  do  seu  effeito  sobre 
a  pesar  se  convém  não  a  acceitar  e  paesar- 
,  que  seria  o  direito  de  exclusivo  e  de  jn- 
trdada  nas  linhas  perpendiculares  á  costa, 
ida  ás  3  milhas  em  distancia  da  costa,  que 
ppa  do  litoral.  Tem  que  ser  apreciada  tam- 

mvenio  se  estabelecia  alem  das  6  milhas  e 
lias  no  sítio  apenas  onde  se  propõe  a  zona 

oda  a  Unha  da  costa  a  prohibiç&o  senão  na 
exemplo,  da  reservada? 
inconvenientes  já  conhecidos  praticamente 
pelas  auetoridades  de  um  paiz  não  poaaam 
cessos,  como  se  fez  em  Hespanha,  ou  não 
i  de  pesca  em  aguas  fronteiras  a  Portugal, 

não  haja  confusão  com  o  limite  de  1  ll\  mi- 
lho, a  questão  da  linha  divisória  de  accordo 
nas  na  embocadura  do  Guadiana  estabele- 
03  commissarios  hespanhoes  como  extremo 
me  informar.  Um  dos  inconvenientes  apon- 
es,  que  não  poderão  n'aquelle  ponto  pescar 
e  ou  sem  invadir  aguas  hespanholas. 
pesca,  e  a  navegação  sendo  livre  não  em- 
zes,  que  aliás  se  pôde  para  estes  effectuar 

3."  estabelece  as  regras  para  determinar 
liamos,  isto  é,  linha  de  maior  fundo  quando 

nacionalidade  das  aguas  que  determina  a 
:ação. 
na  eliminação,  conviria  alargar  os  prasos 

em  vigor  é  conveniente  manter  como  me- 
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irelhos  hespanhoes  é  apenas  um  incommodo,  para  os  nossos 
;em,  em  vista  da  maior  probabilidade  de  pesca  n'aquellas 

Â  consignado  no  novo  convénio,  como  no  antigo,  que  nXo 
posto  n'um  doa  artigos  (o  5.°  n.°  4.'),  a  presença  de  appa- 
aizes,  etc.,  nas  aguas  jurisdiccionaes  do  outro,  aguas  que 
a  repartidas  em  3  milhas  a  contar  da  costa. 
gundo  julgámos,  só  foi  conservada  para  proteger  os  appa- 
la  eventualidade  provável  de  com  os  ventos  geralmente  do- 
ir  nas  nossas  aguas,  sendo  reciproca,  como  nao  podia  dei- 

ais  regular,  que  a  Hespanha,  querendo  aproveitar-se  a  todo 
fértil  em  pescaria  de  Portugal,  oferecesse  a  compensação 
n  que  ao  menos  propozesse  para  o  norte  a  medida  que  pro- 
peninsula  ? 

>enho  de  satisfazer  os  pescadores  da  ilha  Christina  a  todo 
o  tem  outro  fim. 

derada  em  globo,  nfto  interessa  muito  a  questão  da  regula- 
1,  e  a  prova  é  que  durante  alguns  annos  nos  deixou  soce- 
«sob  direitos,  com  uma  convenção  regular,  que  hoje  por  um 
nullar  sem  attençao  alguma  para  comnoBCO. 
nfluentes  pescadores  da  Figuerita  o  peixe  da  nossa  costa, 
■uma  futura  indemnisaçâo,  que  elles  saberão  provocar,  como 
;  comprovado. 

principal,  reducç&o  do  limite  das  aguas  jurisdíccionaes  a 
unto  a  outros  pertença  melhor  o  conhecimento  do  direito 
r  este  aseumpto,  nao  pôde  deixar  de  começar  por  indicar 
.belece  e  hoje  sâo  geralmente  acceitos,  para  que  se  conhe- 
aao   direito  se  pretendem  fazer  com  as  alterações  indi- 

[ue  os  estados  têem  o  direito  de  regularisar  o  exercido  da 
•ritoriaea,  e  se  é  ponto  muito  discutido  até  onde  essas  aguas 
er-se  ser  hoje  incontestável,  que  para  o  effeito  de  regular  o 
jurisdicçâo  dos  estados  se  estende  pelo  menos  a  distancia 
aixamar.  (Bluntichli,  Le  droit  intemational  codijié,  n.*  302, 

iar  d'esse  direito,  desde  que  as  nações  mais  poderosas  da 
xercicio  da  pesca  no  mar  do  norte,  assignado  na  Haya  em 
m  para  esse  effeito  aquelle  limite  as  aguas  territoriaes. 
lei  do  1.°  de  março  ultimo  probibe  aoB  estrangeiros  a  pesca 
o  limite  já  indicado. 

ída  que  se  n&o  for  feito  convénio  algum  com  a  Hespanha 
tando  nós  ao  regimen  commum  banido  pelo  convénio,  que 
i,  n&o  poderão  agora  os  hespanhoes  vir  pescar  nas  nossas 
áquem  d'aquelle  limite;  e  portanto,  a  excepção  que  elles 
>  seu  projecto  de  regulamento  da  policia  de  pesca,  delimi- 
uites  da  nossa  costa  aquella  zona  a  1  */i  milha,  seria  uma 
le  um  nosso  direito  incontestável,  e  d'esse  direito  têem  sido 
,  que  têem  a  guardar  intereases  importantes  na  industria  da 
s  considerar  Portugal,  cujas  costas  sendo  bastante  piscosas 
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são  já  ambicionadas  não  só  pelos  nossos  vizinhos  hespanhoes,  mas  também  pelos  france- 
ses desde  que  nas  suas  costas  diminuía  a  pesca  da  sardinha. 

É  assim  que  desde  muito  a  Islândia  pelas  suas  ordenanças  de  7  de  março  e  13  de 
junho  de  1787  prohibia  aos  estrangeiros  e  sociedades  estrangeiras  a  pesca  nas  suas  costas, 
dizendo  a  primeira  d'essaB  ordenanças  que  a  pesca  deve  ter  logar  por  conta  dos  nacionaes, 
Bem  que  nenhum  estrangeiro  possa  ter  n'ella  a  mais  pequena  parte  de  interesse,  a  não  ser 
que  seja  domiciliado  na  Islândia  ou  na  Dinamarca. 

É  bem  sabido  de  todos  que,  relativamente  á  pesca  do  bacalhau  na  Terra  Nova  e  ilhas 
próximas,  os  differentes  estados  tratam  de  reservar  aos  nacionaes  as  aguas  territoriaes 
em  que  ali  têem  jurisdicçao. 

E  ainda  ha  pouco  a  Allemanha,  satisfazendo  as  vivas  solicitações  dos  pescadores  do  ■ 
seu  litoral,  que  se  queixavam  sobretudo  da  concorrência  das  embarcações  inglezas,  inse- 
riu no  seu  código  penal,  por  virtude  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1876,  um  novo  artigo, 
em  que  se  puniam  ob  estrangeiros  que  pescassem  nas  aguas  territoriaes  sem  auctorisaçao 
para  isso,  com  a  pena  de  multa  até  600  marcos  e  prisão  até  seis  mezes,  alem  d'isto  per- 
dimento  dos  instrumentos  de  pesca  encontrados  ao  delinquente  e  do  peixe  apprehendido 
do  seu  navio,  ainda  que  os  ditos  instrumentos  e  peixe  lhe  não  pertençam. 

Igualmente  se  acham  estabelecidas  restricçoes  do  mesmo  género  em  Inglaterra,  Bél- 
gica, Dinamarca,  Suécia,  Noruega  e  na  Rússia. 

Na  Itália  os  estrangeiros  têem  de  pagar  uma  taxa  especial  para  poderem  pescar  no 
mar  territorial. 

E  para  demonstrar  que  a  cedência  agora  proposta  do  nosso  direito  pelos  hespanhoes 
se  nao  justifica,  basta  lembrar  as  questões  e  eonflictos  que  sobre  este  desgraçado  assum- 
pto de  pescarias  se  têem  dado  entre  as  duas  nações,  e  de  que  dão  larga  conta  os  documen- 
tos apresentados  ás  cortes  nos  Livros  brancos,  que  tratam  d'estas  questões  de  pesca. 

É,  pois,  fora  de  duvida  que  a  cedência  do  nosso  direito  sobre  a  parte  das  nossas 
aguas  jurisdiccionaes,  que  faz  excepçSo  no  artigo  1."  do  projecto  de  convénio  apresentado 
pelo  governo  hespanhol,  é  inacoeitavel,  e  que  Be  fosse  admittida,  traria  o  completo  ani- 
quilamento das  nossas  pescarias  na  parte  de  leste  da  costa  do  Algarve. 

Actualmente  tínhamos  a  zona  reservada  á  pesca  dos  nacionaes  protegida  eficazmente 
pela  outra  faxa  exterior  de  6  milhas,  que  posto  que  em  geral  nao  fosse  aproveitada  para 
a  pesca,  garantia  á  primeira  a  sua  immunidade,  a  conservação  dos  seus  fundos,  o  Bocego 
das  espécies  nas  operações  de  reproducção,  a  livre  e  desembaraçada  marcha  de  peixe  para 
a  terra  a  entrar  sem  obstáculo  nas  aguas  territoriaes,  e  finalmente  a  facilidade  da  policia 
de  pesca.  Com  a  falta  d'essa  taxa  exterior,  por  assim  dizer  de  resguardo,  perdemos  to- 
das essas  vantagenB  indispensáveis  para  o  livre  usufructo  do  nosso  direito,  e  alem  d'isso 
a  pescaria  será  em  grande  parte  cortada  fora  pelos  hespanhoes,  que  até  para  tornarem 
mais  frisante  a  sua  vontade  de  nos  prejudicar,  retiraram  do  projecto  da  nova  convenção 
a  prohibição  que  havia  das  artes  de  Bon  ou  parelhas  para  pescarem  a  menos  de  12  mi- 
lhas da  terra,  podendo  estas  artes  vir  com  a  falta  d'essa  prohibição,  sem  embaraço  algum 
até  3  milhas  da  costa,  e  podendo  mesmo  mais  facilmente  invadir  de  noite  a  zona  reser- 
vada, com  os  damninhos  apparelhos  que  usam,  os  quaes  têem  apertadas  restricçoes  na 
própria  costa  de  Hespauha. 

Perante  o  direito  internacional  não  podemos  rasgadamente  invocar  o  direito  de  fazer 
estender  a  nossa  jurisdicçao  sobre  o  mar  que  banha  as  nossas  costas,  a  mais  de  3  milhas, 
mas  é  claro  que  a  quem  tem  um  direito  devem-lhe  ser  admittidoB  os  meios  de  o  fazer  valer, 

Não  se  poderá,  pois,  negar  aos  nossos  vizinhos  que  venham  pescar  fóra  das  nossas 
aguas  territoriaes,  mas  isto  não  quer  dizer  que  elles  ou  outros  tenham  o  direito  de  prati- 
car alu  actos  de  puro  vandalismo,  como  é  o  emprego  das  artes  de  Bon  tão  perto  da  terra, 
nem  que  cortem  e  impeçam  a  passagem  do  peixe  ás  nossas  aguas  com  prejuizo  dos  nos- 
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l  ub  nossos  pescadores,  que  é  justamente  p  que  virá  a 

s  ou  mesmo  de  redes  de  eminalhar  vier  cotlocar-se  por 

rte  da  costa  onde  isso  é  possível. 

idade  tal,  que  esta  commiss&o  não  se  atreve  a  calcular 

■ultfir  de  uma  falsa  apreciação  doa  (actos  expostos. 

tem  passado  n 'estes  últimos  aunos  relativamente  a  esta 

3  Hespanha,  para  se  poder  fazer  idea  do  modo  por  que  . 

nossos  vizinhoB  a  este  respeito. 

Portugal  e  Hespanha,  nao  a  reciprocidade  de  pesca  en- 

ominado  tratamento  nacional,  porém  uma  simples  tole- 

nos  dois  paizes,  porquanto  sendo  entre  nós  franca,  era 

>ntade  dos  pescadores  hespanhoea  e  talvez  pela  condes- 

elle  paiz. 

>  era  inteiramente  favorável  aos  nossos,  ao  menos  estava 

itar-lhe  os  inconvenientes,  nao  indo  pescar  a  pontos  da 

eiu  tornar  intolerável  para  nós  aquelle  modut  vèvenái  ta- 
es:  alguns  annos  antes  tinham  os  hespanhoes  adoptado 
ta  a  arte  denominada  de  galeão;  ora  como  este  appare- 
eixe  e  pôde  ir  procural-o  onde  elle  se  acha,  è  evidente 
abeis,  tem  grande  vantagem  sobre  os  que  até  ali  eram 
>de-se  dizer,  ás  artes  de  chavega,  que  precisava  esperar 
d'ella  para  poder  ser  empregada, 
ou  ilha  Chrístina,  tendo  empregado  na  sua  costa  estes 
jrande  vantagem  d'elles  sobre  as  antigas  artes  de  cha- 
rem  em  larga  escala  o  seu  numero.  Vendo  então  que  a 
ego  de  tSo  grande  armamento,  lembraram- se  de  vir  á 
a  piscosa  que  a  sua  n'aquellas  paragens. 
ri  ta  vieram  a  Villa  Real  de  Santo  António  perguntar 
lescar  á  costa  de  Portugal  com  OS  galeões;  ora,  como 
a,  a  auctoridade  marítima  nao  quiz  tomar  a  responsa- 
msultou  o  governo.  Os  hespanhoes,  porém,  sem  espe- 
inde  numero  de  galeões  piscar  dentro  das  aguas  juris- 
Iha  da  terra,  impedindo  o  lanço  das  nossas  cbavegaB 
s  por  elles  pescado  para  Hespanha,  sem  pagarem  direi- 
imolumentos  devidos  pelas  suas  leis  ao  agente  consular 

avel  deu  causa  ao  conflicto  de  1877,  e  á  indemnisaçao 
de  satisfazer  á  Hespanha. 

ortuguezes  por  essa  occasi&o,  que  de  certo  nao  foi  um 
da  pelo  procedimento  irregularissimo  dos  hespanhoes,  e 
var  uma  conducta  t&o  contraria  ao  direito  e  ás  regras  de 
o  de  guerra  da  sua  nação  sustentar  pela  força  a  viola- 
!  Nao  entraremos  nos  detalhes  d 'esta  desgraçada  ques- 
moria  d'aquelles  que  n'ella  entraram  de  qualquer  modo, 
e  descriptas  no  Livro  branco  apresentado  ás  cortes  na 

que  digamos,  que  d'aqui  resultou  o  primeiro  convénio 
oeidade,  assignado  em  14  de  julho  de  1878. 

reciprocidade  de  pesca,  que  foi  única  e  exclusivamente 
oes,  que  levaram  da  nossa  costa  incalculáveis  valores 


em  pescaria,  e  que  ainda  ni 
ainda  pagar  outra  indemnÍBi 

Finalmente  o  governo  1 
ou  por  outro  qualquer  motii 
cidade  de  pesca,  abolição  ei 
do  artigo  23.°  do  tratado  dt 
convénio  de  pesca  de  2  de  ■ 
porém  que  por  auccessiraa 
bar  a  sua,  para  nós  benefic 

Suspensa  a  reciprocida 
proveito  dos  nossos  vizinboi 
vam,  Boffrendo-lhe  todos  os 
aos  pescadores  e  mesmo  pai 
pela  falta  de  questSea  e  pel 
garve,  onde  começou  o  emp 
mente  Be  generalisou  em  to 
regimen,  attingido  um  cert 
uhecido. 

Vê-se,  pois,  claramente 
vinha  mais,  porque  com  elle 
dentro  das  nossas  aguaB  ji 
aguas  garantida  de  certo  m 
era  computada  em  6  milha 
impedíndo-a  de  entrar  nas  i 
rio  fazer,  especialmente  n< 
nossa  juriadicçao  ficar  redus 

Ora,  se  concorrendo  Of 
motivo  para  questões  e  COE 
berta  de  armações  fixas  par 

Felizmente  para  nós,  ; 
será  diracil  aos  hespanboes 
esse  o  motivo  que  os  levou 
aguaB  jnriBdiccionaea, 

A  disposição  que  prohi 
igualmente  damnosaa  dento 
ficando  em  vigor  essa  prohi 
tonal. 

Esta  alteração  pôde  pi 
coBta;  cilas  nao  só  matam 
permitte,  como  destroem  o 
por  occaaião  da  reprodncçft 

Mr.  Sabin  Bertholet,  i 
1-anée  et  VOeéan,  publicada 
encontravam  as  pescarias  n 
ciai  das  redes  de  arrastar,  < 
plantas  marinhas  formam,  n 
desova:  os  iunumeraveis  o 
peixes  se  nSo  fossem  varria1 
syBtema  de  peBca  é  de  tal 
francezos,   segundo  o  meBtn 
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.;  os  catalães,  pelo  contrario,  dizem,  segundo  Sanez  Reguart,  Obregoso 
ree,  que  foi  tal  systema  introduzido  na  Hespanha  pelos  francezes. 
srtholet,  depois  de  dar  vários  dados  estatísticos  sobre  o  destroço  produ- 
arelhoB  (artes  de  Bon  ou  parelhas),  diz:  iDe  que  immenBOS  recursos  se 
inuando  com  systema  tão  prejudicial.  Todos  esses  peixes  mortos  ao  nas- 
ruída  em  massa»,  e  conclue:  *EtpatUota  devastação!» 
ha  não  pescam  as  parelhas  em  todos  os  pontos  da  costa,  nem  em  todos 
:m  os  tempos  chamados  de  veda,  em  que  taes  artes  não  podem  pescar ;  e 
untos  em  que  taes  apparelhos  são  mais  prejudiciaes  a  distancia  do  que 
jmo  acontece  em  Valência  (Hf  apanha),  onde  uma  arte  de  arrastar  é  mais 
do  que  a  3  milhas  da  costa  (annuarío  da  commissao  hespanhola  perma- 
>ara  1862,  pag.  26). 

ada  commissao  de  pesca,  n'uma  sua  informação  de  27  de  março  de  1868, 
is  parelhas  o  seguinte:  «Convém  acrescentar  que  o  Bon  (parelhas),  é 
jcidamente  desastrosa,  porque  mata  as  crias  e  destroe  a  ova,  e  que  os 
i  a  seu  livre  arbítrio  usar  outras  artes  que  existem  em  crescido  numero, 
detém  em  outras  nações,  ou  inventar  novos  processos,  toda  a  vez  que, 
jam  prejudiciaes  e  dêem  logar  a  opposição  entre  os  mesmos  pescadores*, 
expressa  pela  commissao  hespanhola  permanente  de  pesca  a  respeito 
ninhas,  que  deviam  ser  repudiadas  por  todas  as  nações  civilisadas. 

que  deixamos  dito  se  conhece  quão  importante  é  o  obter  do  governo 
;  as  artes  de  Bon  ou  parelhas  sejam  sujeitas,  nas  costas  de  Portugal, 
«mas  restricçÕes  que  têem  na  Hespanha ;  este  pedido,  que  o  nosso  go- 
ular  actualmente,  que  se  trata  de  negociações  entre  as  duas  nações 
i  piscatória,  é  tão  justo,  que  dificilmente  se  poderio  encontrar  palavras 
recusa  de  condescender  comnosco  n'este  ponto,  que  alias  é  para  elles 
unte  como  para  nós,  porque  depende  d'elle  a  conservação  dos  fundos  e 

abastecimento  das  nossas  pesqueiras  da  costa  do  Algarve  situadas  a  10 
e.que  são  exploradas  conjunctamente  comnosco  pelos  pescadores  de  li- 
d'aquella  nação. 
commissao  deixar  passar  sem  reflexão  a  parte  da  nota  do  governo  hes- 

corrente,  em  que  se  refere  aos  prejuízos  que  ali  se  diz  terem  tido  os 
ihoes,  com  a  convenção  que  marcava  em  6  milhas  a  zona  reservada 
nacionaes ;  parece  que  sendo  essa  convenção  reciproca  para  um  e  outro 
lavia,  tão  prejudicados  eram  com  ella  os  pescadores  portuguezes  como 

ia  parte,  não  desejámos  essa  reducção  nem  nos  convém,  como  já  se  de- 
to  vê-se  claramente  que  os  prejuízos  de  que  o  governo  hespanhol  se 
os  pescadores  hespanhoes  não  poderem  vir  pescar  em  frente  da  nossa 
no  já  se  disse  sob  o  regimen  da  reciprocidade,  levavam  consideráveis 
ia,  não  só  desfalcando  as  nossas  aguas,  como  também  prejudicando-nos 
eus  mercados,  com  a  concorrência  desigual  que  ali  nos  faziam,  com  o 
scado  na  nossa  costa,  e  ah'  levado  em  condições  muito  diversas  d'aquel- 
sos  pescadores  ali  podiam  concorrer  j  e  que  reduzida  a  distancia  é  pos- 
dores  hespanhoes  lucrem,  mas  a  nação  portugueza  é  notavelmente  pre- 
ipedida  de  gosar  livremente  os  seus  direitos  sem  obstáculo  algum, 
ar  quanto  possível  aquelle  estado  de  cousas,  entende  o  governo  hes- 
ta,  ser  o  meio  de  estabelecer  a  reciprocidade  nos  benefícios  que  uns 
es  devem  obter.  A  commissao  sente  não  poder  concordar  com  tão 
£>iz-se  mais  na  nota  citada,   que,   sendo  a  costa  de  Portugal  mais 


funda  que  a  da  Hespanha  á  distanc; 
tuguezes  exercer  a  pesca  com  frui 
communs,  emquanto  que  os  hespanl 
res  portuguezes  não  se  aproveitavar 
verdadeiro  da  industria  da  pesca  r 
devidas  proporções. 

Falia  a  nota  nas  redes  commi 
de  linha  e  apparelho  têem  sempre  j 
sem  embaraço  algum. 

Continuando  com  a  analyse  do 
disposição  que  não  pôde  passar  set 
na  diminuição  da  distancia  considi 
3  milhas,  para  fora  da  linha,  que 
era  no  convénio  ainda  em  vigor  de 
disposição  tem  sido  inserida  nas  di 
como,  por  exemplo,  na  convenção  c 
Inglaterra,  onde  se  lê:  dl  est  égal 
mite  générale  du  droit  exclusif  de  ] 
les  baies  dont  l'ouverture  n'excéder 
cap  à  1'autre*. 

Vejamos  qual  seria  para  iiósj  o 
8  milhas  approximadamente  da  pon 
excepção  e  os  estrangeiros  poderiai 
de  tal  reducçSo  crearia  um  preced' 
nação,  e  a  Hespanha,  que  quer  ret 
para  aguas  jurisdiccionaes  entre  os 
ser  um  precedente  perigoso,  que  po 
a  graves  damnos  e  connictos,  posto 
de  que  não  parece  haver  perigo,  vií 
anão,  esta  nação,  prohibindo  a' pese 
leceu  o  limite*  d'essas  aguas  em  3  i 
mos,  a  Hespanha  nSo  pôde  estranha 
tar  um  precedente,  que  se  noB  angu 
belecido  entre  quaesquer  nações  em 

Em  vista  d'isto  julga  a  commie 
a  5  milhas,  para  abertura  das  ba 
o  mar  territorial,  por  fura  da  recti 
verno  hespanhol  pôde  insistir  rasoi 
que  nada  justifica. 

Nó  artigo  3.°,  quando  se  trata  < 
ritimas  adjacentes,  vê  a  commissao, 
ditas  zonas.  Uíto  conhece  a  commissZ 
porém  julga  não  haver  d'esse  lado  i 
delimitação,  e  por  estes  dois  motivoi 
idêntica  no  Guadiana,  tem  esta  com 
n."  252  de  27  de  janeiro  de  1887  < 
tanto  fazer  mais  do  que  confirmar  o 
a  cedência  pela  nossa  parte  da  linh 
importa  a  perda  para  nós  de  uma  p 
incontestada  desde  tempos  immemo 
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avaliada  por  uma  área  rectangular,  tendo  no  lado  que 
iroximadamente  3:800  metros,  e  na  perpendicular  a  este 
tos,  e  em  referencia  á  ultima  linha  proposta  pelos  mes- 
i  se  perde,  tem  no  seu  lado  parallelo  á  costa  1:900  metros 
dicular  os  mesmos  5:556  metros,  o  que  representa  uma 
.e  certa  consideração  em  relação  à  pesca,  que  vae  passar 

izer  que  o  pouco  tempo  que  lhe  foi  dado  para  formular 
;ar,  como  desejava,  a  legislação  hespanhola  sobre  a  pesca, 
os  contra  o  abuso  das  artes  de  Bon  ou  parelhas  e  outras 


árias  tratado  os  pontos  principaes  acerca  dos  quaes  foi 
íclnsoes  da  maneira  seguinte : 

se  conservassem  as  6  milhas  como  limite  das  aguas  ju- 
,  unicamente  para  facilidade  da  policia  da  mesma.  Nao 
ratum  é  mister  fazer  os  esforços  necessários  para  estipu 
rmittido  aos  pescadores  hespanhoes  collocarem-se  com 
as  3  milhas,  de  modo  a  impedir  o  accesso  de  peixe  as 
pesca  das  nossas  armações  quer  de  atum,  quer  de  sar- 
impedir-nos  o  usufructo  dos  nossos  direitos. 
■e  na  alteraçSo  da  distancia  a  que  podem  pescar  as  artes 
anosa,  e  que  taes  embarcações  nao  possam  mesmo  bor- 
em  que  lhes  for  prohibido  pescar,  como  estava  prescripto 

e  detiver  nas  aguas  territoriaes  qualquer  embarcação  que 
infracção  á  prohibiçSo  existente  no  convénio  a  esse  res- 
sacaria a  favor  do  estado  lesado. 

nossa  parte  a  diminuição  proposta  das  aguas  jurisdiccio- 
>  é  proposta  no  artigo  1.°  do  projecto,  entre  o  meridiano 
Real  de  Santo  António,  nao  só  porque  iria  prejudicar 
de  pesca,  como  também  por  ser  um  precedente  perigoso 
alguma  para  nós. 

ir  a  reducçRo  de  10  a  5  milhas  para  abertura  das  ba- 
r  territorial  por  fora  da  linha  dos  cabos  ou  pontas  ex- 
3  nao  acha  consignado  em  convenção  alguma  e  nao  ser 
instituir,  alem  d'isso,  precedente  que  convém  evitar. 
ia  para  a  contagem  de  que  trata  o  convénio  deve  ontem  - 
nente  conhecida  e  marcada  como  tal  em  cartas  dos  dois 
e  aberta. 

8.  =  Pela  commissao,  Joti  Alemão  de  Mendonça  Cimei- 
terra,  vogal. 

N.°  120 

SNTO  M  C0IVI5&10  DE  PESCARIAS 

jue  se  deve  regular  a  zona  marítima,  em  frente  das  ba- 
am,  que  ella  se  conta  da  linha  que  une  os  pontos  extre- 


.  mos,  quando  essa  abertura 
Inglaterra  de  2  de  agosto  & 
nio  para  a  pesca  no  mar  do 
lei  franceza  de  1  de  março 

Nenhuns  tratados  conh< 
limitando  essa  extensão  a  5 


0  SR.  HENRIQUE  I 

Lisboa,  28  de  julho  d< 
fez  a  honra  de  me  dirigir,  d 
de  convénio  sobre  pesca,  qu 
tuir  o  de  2  de  outubro  de  1 

Entendeu  o  governo  po 
bro  contém  ae  estipulações  c 
tes  tiveram  em  vista  ao  ceie 
também  tender  os  dois  gove 
respectivas  aguas  e  regulal-c 
cento,  e  escripta  em  docum< 

Se  á  reciprocidade  do 
completa,  nao  correspondeu 
de  uma  foram  prejudicados 
acto  por  nossa  parte,  nao  qi 
igualdade  que  nunca  se  pod 
eido,  com  risco  da  perturbi 
das  populações  vizinhas  nas 

Essa  desigualdade  nas 
se  acha  suficientemente  den 
las  costas,  e  muito  menos,  | 
fazer,  querendo  apreciar  os 
mune  n'uma  e  n 'outra  costa. 

Como  o  governo  heBps 
obterá  a  reciprocidade  nos  1 
Sua  Magestade,  como  demoi 
sem  offensa,  comtudo,  do  pr 
dentro  das  suas  respectivas 
hespanhol,  alem  da  modifica 
dicar  a  v,  ex.1,  tendentes  m 
peixe  e  a  industria  da  pesei 
em  harmonia  com  a  reclprc 
demarcação  de  limites  das  z 
pelo  governo  de  Sua  Mages 
tadas. 

Para  a  primeira  modifii 
§  2."  do  artigo  1.°  da  propo 
mite  de  l'/«  milha,  em  vez 

A  distancia  das  3  milhi 
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aguas  marítimas  a  soberania  de  um  estado,  «  ô  fora  da 
lesca,  é  este  também  o  limite  que  tanto  as  leis  internas 
los,  tèera  fixado  como  domínio  em  que  podem  livremente 
o.  Portugal  considera-se  com  esse  direito,  e,  mesmo  sem 
-ia  para  com  ella,  e  manteria  ali  igualmente  o  exclusivo 

o  limite  de  3  milhas,  restríngindo-o,  nao  teria  justifica- 
nte adoptados,  e  que  o  próprio  convénio  firma.  E  suc- 
ia costa,  em  que  essa  restricçSo  Be  faz,  a  mais  piscosa, 
ícamente  os  barcos  portuguezes  e  hespanhoes,  com  risco 
le  as  duas  nações  tanto  tiveram  a  peito  evitar,  e  que 
em. 

bo  o  addicionamento,  no  princípio,  da  disposição  que  se 
o  convénio  de  2  de  outubro,  com  a  reducçao  da  distan- 
a  n  te  ri  o  r  mente  estabelecidas. 

-eservada  á  pesca  dos  nacionaes  protegida  efficazmente 
lhas,  que  garantia  á  primeira  a  sua  immunidade,  a  con- 
jo  das  espécies  nas  operações  de  reproducçao,  a  livre  e 

e  entrada  sem  obstáculo  na  zona  das  6  milhas  próximas 
,e  da  policia  da  pesca.  Com  a  falta  d' essa  faixa  exterior 

indispensáveis  para  o  completo  uso  do  direito  que  cada 
itos,  podendo  as  artes  nocivas,  com  a  falta  da  prohibi- 
«truir,  ou,  pelo  menos,  damnificar  a  creaçao  do  peixe 
que  se  tornará  mais  sensível  pelo  relativamente  pequeno 
sca  fica  só  permitttdo  aos  nacionaes. 

de  effeíto  nocivo,  que  no  interesse  geral  da  industria 
e  vários  paizes,  e  na  da  própria  Hespanha,  nSo  poderá 
itade  Catholica  querer  que  deixe  de  estipular-Be  no  con- 
dois  paizes. 

ismo  artigo  1.°  do  projecto  proponho  a  manutençíto  da 
s  no  §  2."  do  artigo  2."  do  convénio  actual,  em  vez  de  5, 
as.  dentro  do  qual  a  demarcação  das  aguas  territoriaeB 
ecta  tirada  de  ponta  a  ponta.  É  este  o  limite  estabele- 
pesca  entre  differentes  paizes.  NSo  vê,  portanto,  o  go- 

para  adoptar  uma  disposição  nova,  que  o  afastaria  do 

seguido,  e  que  na  pratica  teria  para  Portugal  desvan- 
abia  de  Lagos,  que  tem  8  milhas  de  abertura,  e  ficaria 
),  podendo  os  barcos  hespanhoes  e  de  outras  nações  pes- 

i  v.  ex.a  diz  na  sua  nota  ter  encontrado  resistência  nos 
□ha  para  em  1885  se  estabelecer  a  zona  reservada  de 
oao  que  creava  e  poderia  ser  invocado  como  principio 
:juererá  certamente  insistir  em  uma  disposição  nova  no 
,  como  Buccede  no  caso  presente,  evidentemente  nos  pre- 

rcjecto  proponho  que  a  linha  divisória  das  aguas  mariti- 
a,  Beja  a  ultima  proposta  pelos  commissarios  portugue- 
,  com  os  commissarios  hespanhoes,  da  demarcação  que 
onvenio  de  2  de  outubro.  Então  tratava-se  de  subordinar 
preBcríptas  no  convénio,  e  d'ahi  nasceram  em  parte  as 
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difficuldades  que  Be  suscitaram;  hoje  é  o  próprio  c 
critério.  Nào  seí  qual  foi  o  que  presidiu  á  propost 
incontestável  que  uma  linha  que  mais  se  approxi 
divisão  das  aguas  das  duas  nações  na  barra,  qu 
intersecção  dos  dois  thahoegs,  permittindo  que  se 
cada  paiz  até  á  foz  do  rio,  devera  ser  a  preferivi 
nho,  a  qual  poderia  ainda  rectificar-se,  para  maior 
recta  convencional,  que  do  centro  da  linha  da  foz 
forma,  por  que  se  acha  marcado  no  mappa  junto 

Com  respeito  aos  §§  2.°  e  3."  do  mesmo  ar 
suppressSo.  A  jurisdicçSo  de  cada  um  dos  dois  p; 
terminada  pela  nacionalidade  daa  aguas,  e  assim 
effeitos  do  convénio,  definil-a.  Se,  porém,  o  go\ 
d'essa  demarcação,  proponho  que  ella  se  faça  d{ 
como  se  estipula  no  projecto,  por  consideral-o  ii 

Ãcceitas  estas  modificações  pelo  governo  hesj 
disposto  a  assignar  logo  o  convénio  e  a  pol-o  em 

Aproveito,  etc. 

N.°  125 

INFORMAÇÃO  DO  SR.  RINTO  MAlil 

Lisboa,  1  de  agosto  de  1888.  —  Hl."0  e  ex. 
me  indicou,  alguns  esclarecimentos  e  consideraço' 
de  Santo  António,  quando  ali  estive  para  a  divi 
adjacente  do  Guadiana. 

Se  bem  que  dos  officios  e  actas  da  commiss 
e  da  correspondência  que  tive  sobre  o  assumpto  c 
ajuizar  do  seguimento  que  tiveram  aquelles  tra 
agora,  acompanhando-os  de  alguns  artigos  (doeu 
novo  convénio  com  a  Hespanha. 

NSo  tenho  a  pretensão  de  por  este  modo  res 
então  se  suscitaram,  mas,  discutindo  com  os  con 
elles  apresentadas,  conheci  um  pouco  a  parte  intí 
subsidio  que  apresento  concorra  para  a  solnçSo  d 
das  prinoipaes  industrias  do  Algarve. 

A  commiss&o  hespanhola  preoceupava-se  mu 
do  Guadiana,  vir  a  ser  única,  fechando -st  a  denom 
sendo  contraria  ao  regimen  das  aguas,  só  deve  : 
trabalhos  de  dragagem  que  se  têem  feito  para  a  ] 
a  sua  ultima  proposta  vinha  acompanhada  da  eoi 
norma  a  futuras  divisões. 

A  Golada  serve  quasi  exclusivamente  á  nave 
rio  no  Pamarão,  o  que  representa  o  movimento  a 
terços  do  movimento  total  do  porto  de  Villa  líeal 

Eu  nito  vejo  rasSo  para  aquella  dragagem, 
para  a  navegação  em  geral,  antes  desvantagem, 
para  os  vapores  a  que  me  refiro,  embora  a  Galai 
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cçXo  que  ellea  primeiro  seguem  quando  voltam  carregados  para 
a  d  essa  vantagem,  seria  a  de  haver  uma  só  com  maÍB  2  pés  de 

assim  o  completamento  da  carga  fora  d'ella  como  agora  se  faz. 
i  uma  só  barra  teria  mais  profundidade,  e  isto  ó  confirmado  nao 
.  plantas  hydrograpbicas  de  1881  e  1887  e  outras,  maa  também 
áticos  da  localidade. 

>s  hespanhoes  contra  oa  trabalhos  de  dragagem  numa  barra  com- 
que  um  nao  pôde  fazer  sem  consentimento  do  outro,  prevendo  já 
ttes  resultaria  na  execução  do  convénio  que  acceitaram  depois? 
ias  o  que  é  certo  é  que  a  existência  de  duas  barras  trouxe  diffi- 
>ortugueza,  discutindo  com  a  hespanhola  a  principalidade  d'ellaa, 

sobre  este  ponto  dependia  a  posição  do  meridiano  divisório, 
que  houvesse  vantagem  para  a  navegação  portugueza  ua  existen- 
orando  por  outro  lado  a  difficuldade,  "ou  talvez  impossibilidade, 
panha  um  convénio  em  que  o  meridiano  divisório  passasse  pela 
asta  fosse  única),  parece -me  que  o  artigo  que  proponho  salva 
uando  que  elle  passe,  nao  pela  barra,  mas  a  meio  do  ante-porto 

a  entrada  do  rio  Guadiana.  Um  tal  meridiano  é  mais  favorável 

>  que  o  ultimo  que  propozemos. 

onvenio  na  costa  do  norte  (Minho),  teria  o  inconveniente  do  pa- 
sasse  a  meio  da  enseada  cortar  ou  tangenciar  a  Insua  do  Forte, 
iconveniente  está  reaalvado  pelo  artigo,  que  poderia  também  re- 
■■  ao  artigo  2."  do  convénio  ratificado  em  Haja  em  1884,  que  diz : 
onaes  gosar&o  do  direito  exclusivo  de  pesca,  dentro  da  distancia 

>  linha  de  baixamar  ao  longo  de  toda  a  extensão  das  costas  dos 
bem  como  das  ilhas  e  dos  bancos  que  d'elUa  dependem. 

r  que  pela  interpretação  d'este  artigo  2.°,  e  no  caso  da  sua  appli- 
íorte,  se  traçarmos  um  circulo  de  3  milhas  de  raio  em  volta  da 
ona  exclusiva,  elle  cortará  em  muito  a  costa  heepanhola,  nao 
barcos  de  pesca  d'aqueUa  e  por  isso  talvez  fosse  melhor,  em  sum- 
10  elle  está. 

v.  ex.*  que  o  que  parece  deprehender-se  das  actas  das  sessões, 
ixta  o  anno  passado  tratou  da  divisão  das  aguas  jurisdiccionaes 
uadiana,  é  o  seguinte  : 

sarios  he&panhoes  nao  acoeitarKo  o  meridiano  divisório  que  tenha 
pela  extremidade  do  eixo  da  barra,  receitado  que  a  do  SE.  vê- 
em que  elle  insida  na  Unha  de  foz,  mas  insistem  que  seja  a  meio 

i  igualmente  em  que  o  referido  meridiano  nao  corte  a  costa  de 
lo  ficar  uma  parte  d'ella  em  aguas  jurisdiccionaes  do  outro. 
das  aguas  tcrritoriaes,  apresento  em  nota  separada,  bem  como 
,  o  que  dizem  alguns  auctores  de  direito  internacional  e  o  que 

tre  si  convencionado. 


effeitos  d'este  convénio,  a  linha  de  separação  das  aguas  jurisdic- 
e  Portugal,  nas  zonas  marítimas  adjacentes  aos  rios  Minho  e 
íada  respectivamente  por  um  parallelo  ou  por  um  meridiano  que 


F 


divida  a  meio  o  ante-porto  ou  enseada  quí 
gado  para  o  mar  á  distancia  de. . .  milhas 

Artigo ...  O  parallelo  ou  o  meridiam 
insidir  na  linha  de  foz,  sem  comtudo  cor 
por  forma  a  deixar  uma  parte  d'ella  em  a 
que  atravesse  aguas  estranhas,  a  entrada 
as  condições  da  maré. 

Artigo. . .  Quando,  por  effeito  da  esj 
uma  só  linha  divisória  satisfazer  ao  preceit 
mais  uma  linha  complementar,  que,  parti] 
minar  na  linha  de  foz. 

Artigo. . .  Se  na  desembocadura  do  r 
de  nacionalidade  reconhecida,  a  linha  divii 
em  aguas  jurisdiccionaes  da  naç&o  a  que  ] 

Como  ponto  regulamentar: 

Considera-se  acto  constitutivo  da  pese 
qualquer  ruído  com  intuito  especial  de  afuj 
mento  das  redes. 


...  a  extensão  do  mar  territorial  nao 
otores  Bobre  direito  internacional  diâerem 
sobretudo  entre  os  modernos,  limitam-se  g 
tivesse  collocado  nas  costas. . .  (T.  Ortolai 

. . .  Pelo  tratado  de  paz  entre  a  Ingla 
diam  pescar  a  menos  de  3  milhas  das  costa 
renço,  e  a  menos  de  15  das  da  ilha  do  Ca 

...nao  deverão  commetter-se  quaesq 
territoriaes  de  potencias  neutras,  admittnx 
minado  pelo  alcance  do  tiro  de  canhão  que 
aos  commandantes  das  forças  navaes  pelo 

. .  .a  ordenança  das  alfandegas  de  He 
até  6  milhas  de  60  ao  grau  de  latitude. 

s  Unidos  a  jurisdicçSo  pari 
narca  manteve  o  exclusivo 
ias,  depois  de  5,  de  4  e  a< 

rno  nortieguez,  afastando-s 
rritorial,  fixou  estes  limite; 
mar  da  linha  que  une . . .  Ç 
into  o  maior  alcance  do  ca 
nal,  isso  nSo  obsta  a  que 
adependencia,  estabelecess» 
l  certos  fins  de  commum  u 
nem  todos  os  tratados  n'e: 
:s  neutros,  fixando-se  já  pt 
'esta,  1882.) 

nçSo  entre  a  Inglaterra,  A 
ito  1884,  fixa  o  limite  das 
le  latitude. 


N.°  123 

O  SR.  D.  FELIPE  MENÍIEZ  DE  VIGO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOHES 

Lisboa,  15  de  agosto  de  1888. — Excmo.  sr.  —  Pendientes  de  estúdio  por  parte  de 
mi  gobierno  las  contra-pr  o  posiciones  que  V.  E.  me  dirigió  eu  28  dei  mes  último,  contes- 
tando á  las  que  tuve  la  honra  de  presentarle  para  negociar  un  nuevo  convénio  de  peeca, 
cujas  bases  debian  haber  sido  acordadas  antes  dei  31  de  dicho  mes,  con  arreglo  á  Io 
convenido  ai  prorrogar  en  30  de  junio  último  el  convénio  aun  vigente,  y  no  habiendose 
podido  Uegar  á  ese  acuerdo  por  la  imposibilidad  absoluta  de  apreciar  las  citadas  contra-, 
proposiciones,  que  solo  llegáron  á  Madrid  el  mismo  dia  que  espiraba  la  prorroga,  dispueo  mi 
gobierno,  como  V.  E.  Babe,  para  evitar  los  conflictos  que  pudieran  suscitarse  entre  los 
nacionales  de  uno  y  otro  país  eesando  el  regimen  convencional,  que  este  continuaria  en 
vigor  basta  el  término  de  las  negociaciones  pendientes.  Mas,  como  esta  resolucíón  envuelve 
una  nueva  prorroga,  que  tal  vez  puede  ser  mayor  que  la  anterior,  á  pesar  de  que  á  la 
mayor  brevedad  posible  se  ban  de  aometer  á  V.  E.  las  últimas  proposicionee  respecto  ai 
mencionado  convénio  y  ai  tratado  de  comercio,  cuyasnegociaciones  ban  de  ser  simultâ- 
neas, asi  como  las  dei  convénio  de  trânsito,  no  puede  mi  gobierno  por  más  tiempo  con- 
sentir que  continue  vigente  el  convénio  de  2  de  octobre  de  1885,  sin  que,  desde  luego, 
quede  reducida  á  3  millas,  en  absoluto,  la  zona  de  6  que  en  él  se  fija  reservada  á  los 
pescadores  de  uno  y  otro  pais. 

De  este  modo  se  consideraria  en  vigor  dicho  convénio  como  un  modus  vivendi  inte- 
rin  ambos  gobiemos  llegan  á  un  acuerdo  sobre  las  citadas  negociaciones,  modus  vivendi 
que  el  gobierno  de  Su  Majestad  Fidelíssima  no  puede  rechazar,  teniendo  en  cuenta  que 
el  de  Su  Majestad  Católica  ha  prorrogado,  á  petición  suya,  por  seis  meses,  graciosamente  y 
solo  por  la  deferência  que  le  merece,  un  convénio  tan  perjudicial  á  los  intereses  espaSolee. 

Si,  como  espero,  V.  E.  se  sirve  aceptar  esta  justa  proposición,  que  tengo  la  honra 
de  hacerle,  le  ruego  me  dispense  el  favor  de  senalar  el  dia  y  hora  en  que  podamos  acor- 
dar y  firmar  la  fórmula  de  este  nuevo  regimen  provisional,  que  debe  sustítuir  imnediata- 
mente  ai  que  hoy  está  vigente,  y  para  cuya  solución  estoy  autorisado  por  mi  gobierno. 

Aprovecbo  esta  oportunidad,  etc. 

N.°  124 

0  SR.  AUGUSTO  DE  SEQUEIRA  THEDI*  AO  SR.  HENRIQUE  DE  RARROS  COMES 

Madrid,  28  de  agosto  de  1888. —  111.™10  e  ex.mn  sr. —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mios  de  v.  ex."  o  telegramma  do  jornal  o  Imparcial  (documento  A),  publicando  o  extracto 
do  discurso  d'este  ex.n">  ministro  d' estado,  pronunciado  em  Vigo  no  banquete  que  a  elle 
e  ao  sr.  Martos  oflèreceu  o  partido  liberal  de  Galliza. 

Tomo  a  liberdade  de  chamar  a  attençSo  de  v.  ex.*  sobre  a  parte  que  a  Portugal  se 
refere,  e  que  é  o  cumprimento  da  promessa  feita  pelo  sr.  marquez  de  la  Vega  de  Armijo 
e  por  mím  transmittida  a  v.  ex." 

Deus  guarde,  etc. 

A 

. .  Recogíendo  Ias  alusiones  relativas  ai  tratado  con  Portugal,  dice  que  se  preocupa 
tanto  con  los  intereses  de  esta  regíon,  que  ya  ba  arreglado  con  Itália  la  cuestion  de  im- 


portacion  en  aquel  país  de  la  cons 
afirma  que  lamenta  no  se  hava  He 
adquieren  allí  las  ideas  proteccion: 
todo  completo  acuerdo,  y  declara  ■ 
Respecto  á  la  pesca,  aunque 
peranza  para  poder  arreglar  nn  ti 
represálias  coti  Portugal. . . 


0  SR.  D.  FELIPE  MENDEZ 

Lisboa,  14  setiembre  de  188í 
vez  más  el  espiritu  de  conciliado: 
Majestad  Fidelisima  Ias  relaciones  : 
sua  respectivos  nacionales,  me  ha 
duren  las  negociacioneB  para  la  cel 
reglamento  de  transito,  el  actual  < 
de  las  aguas  júri sdiccion ales  á  que 
tecciòn  definida  en  el  §  2.°  dei  art 
nerme  en  la  conferencia  que  celebi 

Al  hacer  esta  última  concesiói 
ciai  á  los  intoreses  esparioles,  mi 
tentado  en  lo  que  se  rehere  á  dícl 
ajuatarse  el  convénio  de  pesca  defi 

Si  V.  E.  se  sirvti  manifestam 
podrá  considerarse  establecido  des. 
nes  oportunas  para  su  inmediato  ci 

Aprovecho  esta  ocasion,  etc. 


0  SR.  HENRIQLE  DE  RARI 

Lisboa,  20  de  setembro  de  1  .'■ 
me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  c 
que  o  governo  de  Sua  Mageatade  ( 
cSo  que  o  anima  e  do  desejo  de  : 
amigáveis  relações,  auctorisára  a  v 
rarem  as  negociações  para  a  celel 
regulamento  de  transito,  o  actual  < 
das  aguas  jurisdiccionaes  a  que  se 
de  12  a  6  a  zona  de  protecção  def 

O  governo  de  Sua  Magestade 
gestade  Catholica,  inspirado  dos  se 
pela  nossa  parte  professamos,  tenli. 
proposta,  formulando -a  assim  em 
mente  a  acceitâmos. 


ajustar-se  o  convénio  de  pesca 
(tentado  relativaineuto  á  zona 
spera,  pelo  seu  lado,  que  do 
na  Magestade  Catholica  a  ne- 
.de  não  seja  permittido  o  uso 
ou  embaracem  a  pesca  dentro 
is  interesses  dos  portugueses 


DE  BA  MOS  GOMES 

—  Em  tempo,  tive  a  honra  de 
■  do  modua  vivendi  para  regu- 
a  minha  felicitação  por  haver 
i  direito  claro  e  satisfactorío. 
»,  do  praso  em  que  deve  en- 
i  se  achar  ausente  de  Madrid 
•■  25  do  corrente. 


DB  BARROS  GOMES 

-Por  varias  vezes  o  sr.  mar- 
te chegarem  os  dois  governos 
ío,  accentuando  repetidamente 
tendentes  a  desfazer  imprea- 
eventualídade  de  represálias 

mente  de  vantagens  economi- 
subsistente  entre  os  dois  pai- 
ob  o  ponto  de  vista  technico, 
itistao  dos  gados  com  a  neces- 
edor  a  Portugal. 
.da  e  com  o  director  geral  das 
ieza,  n'esso  particular,  tomou 
nte  bc  estabelecia  o  principio 
isse  principio  seria  impossível 
n  a  opinião  receberia  hoje  de 
icitou  graves  objecções  doutri- 
i  hoje  o  caracter  pratico, 
uai  regimen  convencional  com 
immediato  com  Portugal  em 
a  um  tratado  sem  pautas,  for- 
itamento  da  nação  mais  favo- 


recida,  lançando  no  protocollo  a  clausul 
metterem  oe  doiB  governos  a  incluir,  ei 
para  regularem  em  liberdade  o  seu  mu 
car  essas  concessões  a  terceiras  potenc: 

Também  naa  alludidas  conferenci. 
cabo  a  negociação,  antes  que  a  abertur, 
Hespanha  venha  acrescentar  dífficuldad 
sivo  zelo  de  alguns  representantes  na  ( 

Abundando  n'estas  idéas,  o  sr.  Pu 
ferencíar  com  o  sr.  marques*  de  la  Vegí 
migo  qualquer  conferencia,  por  occasiS 
esta  corte,  ou  depois,  na  qual  se  podess 
verno  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  j 

Tudo  isto  me  leva  a  crer  que  a  m 
que  a  proposta  consignada  na  nota  de  < 
nos  abre  um  terreno  firme  e  vantajoso ;  r 
menos  boa  vontade  do  governo  portug 
accordoe  em  matéria  mercantil. 

Deus  guarde,  etc. 

] 

0  SR.  RENRIQLE  DE  BARROS 

Lisboa,  4  de  outubro  de  1888. — . 

fez  a  honra  de  me  dirigir,  em  data  de  ' 

que  a  negociação  do  tratado  de  comme 

nos  termos,  que  v.  ex.*  expoz,  das  con 

e  da  fazenda,  congratular- me-hei  com  \ 

O  pouco  tempo  que  medeia  até  a 

sufficiente  para  se  concluir  um  tratado  < 

que  pensa  ter  com  o  sr.  marquez  de 

~ "-Kei  por  essa  cidade,  coi 

sam  oppor  á  sua  acceit 

ite  na  conveniência  de  a 

riria  celebral-o  nas  condi 

dade  do  regimen  convém 

ccordo  immediato  sobre 

úao  contraria  do  sr.  Mo: 

ido  a  Hespanha  se  repul 

acceitar  de  preferencia  i 

>recida,  com  um  protoco! 

iccultar  a  v.  ex.1  que  so 

la  opinião  dos  interessad 

men  em  vigor  sobre  ga 

inimaçXo  recente  no  seu 

le,  etc. 


N.°  130 

0  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  Dl  DARROS  GOMES 

Madrid,  14  de  outubro  de  1888. —  111.™0  e  ex.™°  ar. — A  real  ordem  de  6  de  setembro 
lio  contém  disposições  regulamentares  com  motivo  ou  pretexto  na  garantia  da  saúde 
liça.  É  genérica  para  toda  a  importação  terrestre  e  marítima  de  quaeBquer  proceden- 
,  de  onde  resulta  que  nenhum  motivo  especial  a  dictou  quanto  a  epizootias  reinantes 
te  ou  n'aquelle  paiz.  E  sem  duvida  vexatória  e  tende  a  difficultar  a  importação.  No 
tal  estado  de  direito  entre  Portugal  e  Hespanha  nao  creio  podermos  estabelecer  recla- 
3o ;  porém  poderíamos  dirigir  communicaçao  verbal  ou  escripta  a  este  governo,  re- 
lentando sobre  a  inconveniência  das  disposições  adoptadas  no  momento  em  que  a  pro- 
a  de  v,  ex.1  tende  a  facilitar  o  commercio  fronteiriço  de  gados.  Em  todo  o  caso  deve 
tomada  em  consideração  na  negociação  commercial,  se  n'ella  se  comprehenderem  es- 
tações relativas  a  gados. 

Tenho  por  opportuna  occasiXo  para  alludir  ao  assumpto,  a  conferencia  que  venha  a 
com  o  sr.  ministro  (Testado  acerca  da  negociação. 

Aguardo  porém  as  ordene  de  v.  ex," 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  131 

O  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Madrid,  7  de  novembro  de  1888.—  IU."0  e  ex.mo  sr. —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
s  de  v.  ex.1  copia  da  nota  verbal  (documento  A)  sobre  a  negociação  commercial,  que, 
tis  de  varias  conversações  com  o  sr.  marquez  de  Ia  Vega  de  Armijo,  e  em  consequen- 
d'elJas,  deixei  hoje  em  mãos  do  illustre  ministro  d'estado.  Cingindo-me  ao  espirito 

ÍDiitrucçÕcB  contidas  no  despacho  do  v.  ex,*  de  4  de  outubro  ultimo,  tratei  de  apro- 
ir  aa  diniculdades  que,  no  tocante  a  importação  de  gados,  suscita  aqui  o  regimen  con- 
:ional  com  a  França,  e  d'este  modo  secundar  os  esforços  empregados  pelo  represen- 
e  de  Hespanha  em  Lisboa  para  trazer  a  negociação  a  termos  práticos. 

O  ministro  d'estado  novamente  affirmou  o  seu  desejo  de  levar  a  cabo  o  tratado  com 
;ugal.  Offereceu  oceupar-se  ,sem  demora  do  assumpto,  reconhecendo  que  o  período 
amentar,  que  Be  approxima  em  um  e  outro  paiz,  pôde  aggravar  difficuldades  e  em- 
ir soluções,  se  antes  nao  estiver  terminada  a  negociação  ou,  pelo  menos,  assentadas 
■ases. 

Deua  guarde,  etc. 


A  negociação  de  um  novo  tratado  de  commercio  entre  Portugal  e  Hesppnha  pende 
e  os  dois  governos  ha  vinte  mezes.  Iniciada  três  e  meio  mezes  antes  do  praeo  em 

devia  findar  e  findou  o  tratado  de  1883,  tem  atravessado  varias  phases,  que  é  inútil 
nerar,  sem  que,  apesar  da  boa  vontade  dos  dois  governos,  se  tenha  chegado  a  con- 
5o.  Para  qne  este  dmóaratum  se  alcance  finalmente  em  curto  período,  como  é  de 
jar,  ha  que  attender  ao  fundo  mesmo  e  ao  processo  de  negociação. 


265 

Não  será  temerário  recear  que  esta  ae  protraia  ainda  por  largo  tempo,  ou  corra  em 
Madrid,  como  ao  principio,  ou,  como  agora,  em  Lisboa,  se  se  limitar  á  troca  de  corre s- 
.pondencia  e  documentos  escriptos;  e,  se,  por  outro  lado,  não  se  cuidar  de 
do  campo,  um  tanto  indefinido,  das  generalidades  para  o  terreno  pratico  e 
observação  sobre  condições  mercantis  existentes  e  analyse  das  disposições  qn 
poderiam  adoptar-se  quanto  á  importação,  em  um  e  outro  paiz,  d'aquelles 
fazem  objecto  habitual  de  seu  mutuo  trafego. 

A  esta  ultima  consideração  cingiu- Be  o  governo  de  Sua  Magestade  Fide 
pois  de  haver  miudamente  estudado  o  assumpto,  na  nota  de  25  de  juuho  oiti 
á  legação  de  Sua  Magestade  Catholica  em  Lisboa. 

Tomouse  por  base,  na  proposta  portugueza,  o  tratado  de  1883,  introdu 
o  principio  de  reciprocidade,  de  que  carecia,  em  disposições  essenciaes,  e  a: 
e  modificando-se  o  tratado  em  attenção  ás  circumstancias  de  actualidade. 

Que  a  reciprocidade  perfeita  é  base  essencial  em  pactos  d'esta  ordem,  n 
vidar-se,  nem  tão  pouco  se  deve  escurecer  a  lealdade  com  que  o  governo  he 
pontaneamente  admittiu  este  principio  desde  o  inicio  da  negociação.  Porém,  r 
d'esta  idéa  partiu  o  governo  portuguez  para  assentar,  como  principio  inicial 
cidade,  mas  da  certeza  de  que  sem  ella  o  novo  pacto  não  nasceria  viável,  po 
invencível  repugnância  nos  corpos  colegisladores  e  na  opinião. 

Para  evidenciar  esta  verdade  basta  summariar  alguns  factos. 

Logo  depois  de  firmado  o  tratado  de  1883,  sendo  ministro  dos  negócios  < 
o  próprio  illustre  negociador  do  tratado,  taes  dimculdades  se  reconheceram  i 
ção  legislativa  .pela  justa  repugnância  que  suscitava  a  falta  de  reciprocidade, 
ficação  foi  adiada  até  1885;  e  somente  então,  sendo  ministro  o  sr.  Bocage,  j 
tificado,  depois  de  haver  este  estadista  alcançado,  no  convénio  de  pesca,  co: 
tão  importantes  como  foram  as  zonas  ezeepcionaes  de  6  milhas  para  o  exer 
sivo  da  pesca,  e  de  12  para  a  prfhibiçSo  das  artes  nocivas. 

Compre  notar  que  esta  compensação  já  cessou  de  existir,  havendo  sido  i 
duzidas  a  metade  no  moâua  vivendi  recentemente  estabelecido,  em  conformi 
rei  to  commum. 

Apesar  de  tudo,  o  tratado  de  1883  encontrou  vigorosa  impugnação  i 
parlamentar,  sobresaindo  o  argumento  de  haver  n'elle  uma  pauta  convenci 
importação  em  Portugal,  sem  outra  correspondente  para  a  importação  em  H 
modo  que,  por  exemplo,  emquanto  o  gado  hespanhol  vaccum,  lanígero  e  ca| 
isento  de  direitos  na  importação  em  Portugal,  o  gado  portuguez,  importado 
nha,  continuava  pagando  os  pesados  direitos  da  primeira  columna  do  aranc 
ainda  aggravar-se  esses  direitos. 

Alem  d'isso,  com  sobeja  rasão  se  objectou  que  o  artigo  5.™  estabelecia  qi 
hespanhoes  nunca  poderiam  pagar  em  Portugal  direitos  geraes  de  consumo  su 
vigentes  n'aquella  data;  resultando  d'esta  extraordinária  disposição  que,  se  a 
des  financeiras  levassem  o  governo  portuguez  a  augmentar  os  direitos  interm 
mo,  os  vinhos  do  pniz  poderiam  ficar  mais  sobrecarregados  que  os  hespaiuW 
reciprocidade  por  parte  de  Hespanha. 

Não  consta  que  em  tratado  algum  entre  as  nações  europêas  Be  encon 
similhante,  impossível  de  repetir- se  agora  e  devendo  substituir-se  pelas  regrai 
do  artigo  7.°,  conforme  o  direito  convencional  geralmente  admittido;  isto  é,  q< 
hespanhoes  nunca  paguem  em  Portugal  direitos  geraes  de  consumo  interno  i 
os  que  corresponderem  aos  vinhos  nacionaes,  e  reciprocamente  em  Hespani 
portugueses. 

Mas,  se  em  1885  a  falta  de  reciprocidade  acima  notada,  em  mais  de  in 
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contida  na  nota  de  25  de  junho  ultimo.  O  gi 
amplo  quanto  o  permitiam  os  interesses  o  ci 
pode,  porém,  renunciar,  nem  renuncia  em  cas 
ciprocidade.  Nem  a  dignidade  lh'o  consente 
estado  da  opinião. 

Àpjproximando-se,  quanto  lhe  foi  possível, 
panhol,  propoz  o  portuguez  um  tratado  baseai 
condemnado  pelas  rasSes  acima  expostas,  e  ad< 
comprehen  eivas  dos  principaes  artigos  do  acti 
Alem  d'isto,  devendo  o  tratado  durar  até  li 
tanto  de  Hespanha  como  de  Portugal,  com  a  í 
annexo,  de  duas  estipulações  altamente  signiã 
para  futuras  e  mais  amplas  facilidades  no  con 

1.°  Que  os  dois  governos  se  obriguem  a 
duetos  de  importação  estrangeira  que,  sem  pre 
possam  ser  igualados  na  taxa  dos  direitos  a  p 
e  nas  terrestres  hespanholas  estabelecidas  na 
vide  da  França;  e  bem  assim  quaes  as  merc: 
da  fronteira  e  próprio  da  raia,  possam  vir  a 
reciproca  isenção  ou  de  módicos  direitos  iguí 
paizes ;' 

2."  Que  os  dois  governos  se  comprometi 
celebrarem  com  outras  potencias  a  reserva  < 
mento  de  nação  mais  favorecida  as  vantagens 
fim  de  facilitar  o  seu  commercio  de  fronteira. 

Parece  ao  governo  portuguez  que  na  si 
resposta  por  parte  do  governo  de  Sua  Mages 
tratado  que  corresponda  ás  necessidades  aet 
mento  do  trafego  mercantil.  Mantém,  portar 
de  25  de  junho  ultimo,  sem  declinar  o  estud 
ve mente  ao  governo  bespanhol. 

Se,  porém,  como  parece  resultar  de  alj 
dade  de  livre  importação,  quanto  "ao  gado  mil 
tos,  quanto  ao  suíno  e  bovino,  encontra  rtiffi 
gestade  Catholica,  no  regimen  convencional  v 
quencia  da  applicaçao  incondicional  do  tratara 
é,  o  gado  o  principal  artigo  do  uobso  comn 
gado  vaccum  de  Hespanha  para  Portugal,  t 
Portugal  para  Hespanha,  haveria  então  a  pro 
culdade,  sem  ferir  o  principio  de  reciprocidad 

Nâo  occorre  outro  em  similhante  caso, 
tade  e  desejo,  tenha  de  excluir-se  o  ramo  mi 
gimen  convencional,  senão  a  suppressSo  de  ■ 
simplesmente  ao  artigo  tproduetos  da  pesca», 
encontrava  no  tratado  de  1883. 

D'este  modo  o  nosso  regimen  convenci 
geraes  contidas  no  tratado  de  1883  sobre  a  t 
Mantendo-se,  porém,  as  duas  estipulações  aci 
dos  géneros  em  que  possa  alargar-se  e  facilita 
reservas  em  futuros  tratadoB  de  Portugal  e  I 
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De  tudo  resulta  que  nào  ha  probi 
de  um  tratado  commercial  entre  Portu 
ou  susceptibilidades,  seja  bem  acolhide 

Mas  essa  espécie  de  tácito  adiaii 
pimento  da  negociação  e  por  modo  ne: 
guiar  das  cordiaes  relações  dos  dois  pi 
a  linguagem  que  elle  usará  nas  cortes, 
zando  occasi&o  de  accentuar  sentiment 
portuguesa  e  de  justiça  para  com  o  se 
por  certo)  similhante  attitude  por  p* 
parlamentar,  como  sempre  v.  ex.s  o  te 

Este  critério,  tenho  a  certeza,  i 
Magestade,  e  porventura  será  o  mais 
blica  opinião  no  parlamento  e  fora,  aq 
ma  solução  que  desse  desde  já  a  satisf. 
dois  paizes,  e  pozesse  cobro  a  novas  i 
proteccionista,  as  quaes  poderão  ir  acc 
nova  muralha  da  China. 

Porém,  na  possibilidade  de  obter 
o  principio  da  reciprocidade,  de  muil 
bras  nas  relações  dos  dois  governos, 
rente  boa  harmonia. 

Tal  o  resultado  obtido  n'esta  actu 
v.  ex.*,  nas  quaes  me  resta  a  satisfoç 
próprios  minguados  recursos. 

Deus  guarde,  etc. 


0  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS 

Lisboa,  3  de  dezembro  de  1888.  - 
me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  26  d< 

Sinto  que  o  governo  de  Sua  Ma 
stancias  que  v.  ex.*  refere,  a  adiar  ; 
que  o  propúnhamos,  seria  o  testemunh 
merciaes  dos  dois  paizes  nos  aeiitimc 
v.  ex.*  pelo  ministro  d'estado  e  que  s$ 

Reconheço,  porém,  que  as  diffioul 
lisaç&o  d'aque)le  acto  sao  de  natureza  . 
jado  ajuste,  e  por  isso  temos  que  accei 
a  sua  recusa.  Foi-me  todavia  agradave 
justiça  ao  procedimento  que  tem  tido  c 
gociaçâo,  e  pôde  v.  ex.*  assegurar-lhe 
o  governo  de  Sua  Magestade  tenha  < 
esta  questão,  nao  deixará  de  o  fazer 
de  que  se  acha  animado  o  governo  de 

Deus  guarde,  etc. 
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por  accordo  doe  dois  governe 
beneficio  o  o  mm  um  do  ambos 
que  alem  doa  porto»  e  aJfand 
para  a  livre  reimportação  de 
duzidas  em  navios  da  respeci 
através  do  território  da  outri 

Achando-se  o  porto  da  ] 
continuo  á  província  do  Salai 
Fidelíssima  que  seria  de  grai 
2  de  outubro  de  1885,  o  dite 
dega  de  Fuentes  de  OSoro  A; 

Entre  as  mercadorias  c 
da  Foz  para  seguir  em  trans 
avultaria  o  sal  procedente  di 
condiçSea  mais  económicas. 

A  alfandega  da  Figuein 
habilitada  para  o  despacho  d 
tholica  habilitasse  a  alfandeg 
ampliação  do  convénio  de  trc 
de  um  accordo  no  indicado  s 

Recommendando  o  assu 
respoBta,  aproveito  a  occasiJ 
consideração. —  111."'0  e  ex."' 
estrangeiros  de  Sua  Magesta 


0  SR.  CONDE  DO  CAS 

Lisboa,  20  de  novembro 
verbal  de  v.  ex.1,  escrevi  á  ] 
cotejados  com  os  principaes 
facilitar  o  exame  dos  negoci* 

Os  defeitos  de  essência 
esculpa  na  inalterável  benei 

Deus  guarde,  etc. 


Cxtracto. 

A  data  de  30  de  junho 
'ortugal  e  Hespanha  para 
erta  troca  de  idéas  em  term 
sr.  Moret,  ministro  d'estad< 
'spontaneamente  se  admittia 
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*  tratado  de  1883.  Peccavam,  porém,  as  base»  de  nimiamente  vagas, 
ao  ministro  sr.  Barros  Gomes.  Com  rasao  nao  quiz  o  illustrado  esta- 
n  Umine;  e  preferiu  substitui! -as  por  outras  mais  praticas.  Reflectindo 
.os  tratados  portuguezes  e  hespanhoes  com  outras  potencias  durava 
u  a  conveniência  de  se  celebrar  com  Hespanha,  não  um  verdadeiro 
lo,  mas  uma  espécie  de  modu»  vivendi,  duradouro  até  1892,  reine- 
enientes  do  anterior  regimen  commercial,  e  preparando  para  depois 
mentos,  que  porventura  podessem  conduzir  a  novas  e  mais  importan- 
tocante   ás   reciprocas  relaçõeB  mercantis  das  duas   nações  peninsu- 

■)  ministro  de  Portugal  por  obter,  e  effectivamente  alcançou,  bom  aco- 
ivel  plano  do  governo  de  Lisboa.  Esteve  a  ponto  de  celebrar-se  o  mo- 
sto, o  qual,  porém,  nao  chegou  a  realisar-se,  por  sobrevirem  em  Hes- 
i-iaa  de  ordem  interna,  que  obrigaram  a  encurtar  o  período  da  sessão  e 
los  trabalhos  parlamentares.  N'e8te  ensejo  instou  o  sr.  Moret  pela  pro- 
ie  por  limitado  tempo,  do  tratado  de  1883,  ao  que  por  parte  de  Portugal 
1'ahi  a  cessação  de  todo  o  regimen  convencional  em  matéria  mercantil 
Hespanha.  Convém  lembrar,  como  explicação  da  tenacidade  do  governo 
Mclencia  com  a  discussão  da  nossa  reforma  pautal  de  1887,  a  qual,  em 
,  se  ressentiu  dos  clamores  e  exigências  dos  congressos  agrícolas, 
o  de  1887  reproduziu  o  sr.  Moret,  por  intermédio  da  legação  de  Hes- 
,  bases  análogas  ás  de  março.  Depois  de  largamente  consultado  o  as- 
lei  a  pauta  de  1887,  e  sob  a  pressão  ainda  do  espirito  que  a  dictou, 
ies  contrapoz  o  que  consta  do  despacho  de  28  de  novembro  de  1887 
tranâum.  Este  memorandum  produziu  no  animo  do  governo  hespanhol 
ressâo.  Pareceu-lhe  ver  n'elle  e  na  longa  analyse  dos  artigos  pau- 
panhava,  nao  uma  base  para  tratar,  mas  a  tendência  para  negar  a 
quer  negociação  commercial.  Se  esta  impressão  pôde  taxar-se  de  exa- 
me em  relação  ás  nossas  propostas  de  junho  as  de  novembro  signi- 
imento  de  retrocesso.  Não  houve  resposta  prompta  nem  incidente 
ríl  de  1888.  Está,  porém,  na  memoria  de  todos  que  por  essa  epocha 
içava  no  parlamento  com  acrimtmia  o  estado  da  negociaç&o,  chegando 
represálias.  E  não  foi  semente  no  parlamento  que  se  accentuou  a 
nmunicação  directa  ao  governo  portuguez  por  via  da  legação  em  Lis- 

è  o  ministro,  sr.  Barros  Gomes,  ordenou  ao  conde  do  Casal  Ribeiro  de 
conteúdo  do  memorandum  hespanhol,  e  propor  o  que  mais  rasoavel  pa- 
iguir  na  negociação.  D'ahi  resultou  o  longo  relatório  de  15  de  junho  de 
is  to  rica  este  extenso  documento  parece  esclarecer  bastante  a  questão, 
as  d'este  ligeiríssimo  esboço,  que  fica  escripto  aqui. 
ambem  poderia  ser  útil  a  leitura  do  relatório,  por  causa  dos  dados  es- 
>  se  trata  de  provar  conclusões  favoráveis  a  uma  negociação  em  bases 
mplas,  e  que,  sem  vaidade  ou  teima  de  coherencia  no  auctor,  ainda  lhe 
d  ponto  acceitaveis. 

a  fortuna  de  serem  admittddas  taes  conclusões  pelo  illustrado  ministro 
,  o  qual  as  consignou  na  máxima  parte  na  sua  nota  de  25  de  junho  de 
o  cessaram,  nem  podiam  deixar  de  cessar,  as  recriminações  do  governo 
rdade  já  ninguém  conhecedor  dos  pormenores  podia  accusar  de  má  von- 
rtuguez.  O  officio  de  27  de  setembro  de  1888  revela  factos  plenamente 

cordialidade  do  sr.  marquez  de  la  Veja  de  Armijo ;  e  também  do  mesmo 
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documento  claramente  consta  que 
de  Madrid  provieram  da  necessida 
á  Hespanha  de  applicar  áquelle  pi 
a  negociação  nao  teve  pròmpto  e: 
perfeitamente  correcta. 

Isto,  comtudo,  n&o  bastava.  C 
que  evitasse  o  encontro  da  allud 
novembro  de  1888.  Representa  < 
cou-se  ali  um  tratado  sem  pautas 
mento  de  nação  mais  favorecida,  < 
a  preparar  para  o  futuro  um  com 

1.°  Que  os  dois  governos  se 
duetos  de  importação  estrangeira 
paiz,  possam  ser  igualados  na  tax 
ninsula  e  nas  terrestres  hespanliol 
a  divide  da  França;  e  bem  assim 
cio  da  fronteira  e  próprio  da  raia, 
de  reciproca  isenção  ou  de  modic< 
os  paizes; 

2.°  Que  os  dois  governos  se 
celebrarem  com  outras  potencias 
mento  da  nação  mais  favorecida  a 
tini  de  facilitar  o  seu  commercio  i 

De  quanto  fica  exposto  concli 
iíta,  e  temos  empenhado  sinceros  i 
veia;  2.",  que  o  governo  hespanhe 
ptainente  o  reconheceu,  por  via  ( 
d 'estado. 

Qual  será,  porém  a  linha  de 
mos  manter-nos  em  pura  espectat 
tratados  de  commercio  europeus,  : 

Ou  será  melhor  conselho,  em 
ç3es  politicas,  que  parecem  obviai 
da  pro-memoria  de  novembro  de  '. 

Hao  oceultarei  a  v.  ex."  a  n 
quer-me  parecer  que,  faltando  poi 
terminação  dos  tratados,  e  depen 
Portugal,  da  previa  approvaçao  pj 
de  nação  mais  favorecida  em  tem 

Fundo  esta  opinião  nas  segui 
1.*  Que  por  nossa  parte  apj 
mente  e  gratuitamente  as  conces 
d  i  antes  compensações  nos  trata  d 
■  imitação  do  procedimento  britann 
até  1886,  qualquer  modificação  m 
mente  se  realisou  em  nosso  favor 
o  gabinete  de  Saint-James,  media 
2.*  Que  apesar  de  alterado  o 
substituindo- se  com  rasRo  á  unida 


espanhol  hesitou  em  adoptar  as  conclusões 
ao  parlamento  um  tratado  que  não  daria 
is  que  o  reclamam,  sobretudo  interesses 
o  consta  da  respectiva  correspondência  da 
i  não  possa  dar-se  por  certo,  suscitarem- se 
litterio  de  hacitnda. 

em  alguma  concessão  de  importância  pra- 
>rtugal  do  direito  estabelecido  na  segunda 
i  que  seria  em  realidade  de  apreciável  vau- 

deveríamos  ter  em  conceder  -X  Hespanha 
iaes  da  pauta  vigente  de  1887,  por  exein- 
nteressnr  a  Hespanba,  por  isso  que  o  ferro 
idores. 

resentante  de  Hespanba  em  Lisboa,  apoian- 
■  h  espanhola,  chamou  a  attenção  do  seu  go- 
ido  de  simples  mutua  applicaçKo  de  trata- 
ir opunha  no  meu  memorandum  acima  ci- 
so e  significativo,  seria  consignar-se  em  um 
e  estudos  preparatórios  feitos  em  commum 
compromisso  desde  logo  tomado  pelos  dois 
>m  outras  potencias  reserva  de  não  ficarem 
liiçffo  mais  favorecida  as  especiaes  vanta- 
ro  paiz  peninsular  com  o  fim  de  favorecer 
mo. 

o  em  favor  do  Brasil  eBtA  já  estabelecido 
,  e  posteriormente  foi  admittido  no  nosso 
imjuia.  E  demais  vem  recommendado  em 
es  como  os  conselhos  de  commercio  e  ge- 
>ressivas  da  opinião  produzidas  no  próprio 

irovação  de  v.  ex.1,  dignando-se  formular 
do  sondaria  primeiramente  o  terreno,  con- 
testado, sr.  duque  de  Tetuan,  tão  coube  - 
próprio  e  eminente  homem  d'estado  que 
inanceiro  o  sr.  Cos-Gayon,  ministro  da  fa- 
io sr.  visconde  de  Campo  Grande,  antigo 
m  de  muito  estudo  e  auctoridade  de  peso 
>resente,  favorável  acolhimento,  breve  se 
-se  pela  forma  mais  simples,  protocpll©  ou 
i  matéria,  como  pela  forma,  o  accordo  não 
de  sancção  parlamentar. 
>ta  seria  feito  ad  referendum  e  previamente 

ror  de  Hespanha  algumas  reducçSes  imme- 
jionado,  essa  disposição  ficaria  dependente 
ar  ás  cortes  a  respectiva  proposta,  e  tendo 
los  dois  paizes  depois  de  approvadas  pelos 


Este  processo  simples  par 
regímen  teria  caracter  de  tem] 
reiro  de  1892  está  fixada  a  tei 
gente  entre  Hespanha  com  Fm 

Nào  rejeito  todavia  a  idéa 
preferida  pelo  governo  hespanl 

Tudo}  porém,  melhor  será 
critério  de  v.  ex.' 


N5o  é  preciso  referir  a  v 
lativos  á  pesca  nas  costas  de  I 
panhoes  e  portuguezes  foi  em 
posta  da  legação  portugueza,  f 
mutualidade  se  tornou  mais  ta 
de  impressões  provei»  menos  c 
reBse,  pela  singular  affluencia 
apparelhos  geralmente  usados  : 
duzidos  no  serviço  piscatorio  p 
agradável  conflicto  de  1887, 
Hespanha;  nem  como  o  conv< 
galeões  e  chavegas,  conservam 
sobreveiu  em  1879  novo  confli 
rem  reciprocas  as  indemnisaçi 
commisBarioB  especiaes  escolhi< 
pes  e  Tejada,  suggeriram  aos 
tas  do  sul  da  península  como  C 
como  o  governo  hespanhol,  b< 
la  Merced,  adoptou  a  idéa,  p 
somente  ás  costas  do  sul — Hu 
liza ;  nem  como  por  nossa  part 
em  Hespanha  o  abaixo  assigns 
do  se  a  cada  paiz  a  plena  liber 
çÕes  das  respectivas  costas ;  nei 
hespanhol,  como  consta  da  no 
dirigida  ao  ar.  Ilintze  Ribeiro 
1883  o  principio  do  exclusivo 
deixando-se  a  regulamentação  i 
v.  ex.*  mesmo,  encontrando  n' 
gocios  estrangeiros,  em  outubi 
de  commercio  á  dos  convénio 
gociaçao  d' estes,  que  sabiamei 
tratado  de  commercio  se  notai 
pauta  annexa,  com  a  única  ex 

O  novo  regimen  da  pese 
cebido  com  repugnância  pelos 
levar  de  vencida  os  nossos  alg 
e  superioridade  de  suas  arniat 
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íusiasmo  pelos  algarvios,  que  á  sombra  d'elle  des- 
iao  quanto  á  perfeição  dos  processos,  quanto  á  ex- 
alastrando-se  a  industria  da  conserva  da  sardinha 
■el  exportação. 

ao  acima  se  refere,  a  prorogaçao  do  tratado  de 
e  o  governo  de  Madrid,  por  sua  parte,  negasse  a 
de  pesca.  D'ahi  poderia  resultar,  e  com  rasao  se 
>s  entre  a  gente  do  Algarve  e  a  de  Huelva.  Em 
cumpre  mencionar  qae  o  convénio  de  pesca  foi 
A  importância  que  o  illustre  ministro  sr.  Barros 
com  que  se  serviu  apreciar  as  diligencias  do  pie  - 
se  no  despacho  de  8  de  julho  de  1887. 
i  hespanhol,  reatando,  por  intermédio  da  legação 
de  commercio,  propunha  a  discussão  simultânea 

to  da  proposta  hespanhola  sobre  commercio,  como 
■orogaçao  do  convénio  de  pesca  e  obtivemol-a  por 
{ova  prorogaç&o  foi  feita  ainda  até  junho  de  18S8, 
ie  negócios  de  Portugal  o  sr.  Sequeira  Thedim. 
condição  de  serem  modificadas  dentro  d'esse  praso 

des  Vigo  ao  sr.  Barros  Gomes  uma  nota  acompa- 
lespondia  o  novo  ministro  dos  negócios  estrangei- 
aas  disposições  do  projeto  hespanhol.  Pendente  a 
antigo  convénio.  Em  notas  de  15  de  agosto  e  14 
Mendes  Vigo,  em  nome  do  seu  governo,  acolhia  a 
mdi  provisório  o  convénio  de  1885  com  redacção 
tdiccionaes,  e  de  12  a  6  nas  de  resguardo.  O  mo- 
i  approvado  por  decreto  do  mesmo  mez  de  setem- 
uto  em  Portugal  como  em  Hespanha. 
>  qual,   na   pratica,    nao   tem   revelado  inconve- 

lalidade,  a  alteração  do  regimen  vigente.  Convém 
rfeiçoamento  dos  nossos  apparelhos  piscatórios  no 
i  nossa  industria  ás  da  industria  hespanhola.  Nao 
i  quantidade  e  qualidade  de  tripulantes;  mas  nSo 
lade  das  armações. 

jssantes  resultados  se  estão  collígindo  no  ministe- 
sntura  alguma  cousa  a  esse  respeito,  e  servira  de 
unentos  da  nossa  interessante  industria  piscatória, 

por  algum  tanto  da  incúria  infelizmente  ingenita 
nda  em  grande  parte  de  artes  nimiamente  primi- 
iroprio  nao  nos  anime  á  competência,  seria  arris- 
gulamentos  convenci onaes.  Conservar  o  statu  quo 
ns  argumentos: 

inhol,  que  em  1881  rejeitou  a  mutualidade; 
evitar  conflictos  tao  discordantes  da  cordialidade 

das  duas  nações  peninsulares ; 
i  de  traduzir  em  factos  positivos,  nos  limites  do 
e  cordialidade,  demonstrada  na  situação  correcta 


em  que  noe  temos  col  locado  na  ultim; 
deremos  ainda  melhorar  com  a  iniciai 


O  convénio  regulamentar  de  trar 
de  outubro  de  1885  pelos  respectivos 
cuja  historia  é  desnecessário  relembrai 
cujas  previdentes  instrucçoeB  foram  z< 
Sequeira  Thodim. 

Este  convénio  contem,  a  meu  ve 
sito  internacional  e  seu  eventual  dese: 

Nilo  tem  faltado  posteriormente  i 
mas  vezes  recriminacSes  severas  sob 
taes  reparos  na  máxima  parte  dos  ca 
rara  produzidos  por  um  digno  par,  a 
prietario  e  agricultor,  se  reúne  a  hon 
lissimo.  Mas,  se  bem  se  attende  A  nai 
transito,  é  fácil  reconhecer  que  ellas 
vigentes,  mas  contra  a  sua  imperfeita 

Cabe  na  esphera  d'este  asserto  c 
rem  de  vasilha  ou  tara  certas  merci 
poz-se  esta  facilidade  perigosa,  por 
commercio  de  exportação,  fazendo-se 
mercadoria  hespanhola  de  inferior  c 
n&o  o  será  desde  que  os  nossos  reguli 
pram  com  o  devido  rigor,  o  que  n&o 
mente  exige  cuidadoso  zelo  por  parte 

Ao  ministério  da  fazenda  incuml 
nham,  ou  no  aperfeiçoamento  dos  reg 
jiSo  ao  ministério  dos  negócios  estran 
tabelecer  um  regimen,  se  nSo  de  pert 
de  quantas  accurad&s  providencias  po 
6  idades  sobre  a  matéria  e  ainda  ao  i 
do  convénio  nffo  pôde  deixar  duvida 
textos  especiaes  dos  artigos  que  comj 

Mas  por  outro  lado  ao  ministério 
euçâo,  por  parte  da  Hespanha,  de  qi 
mento  das  facilidades  do  transito  de  : 
território  hespanhol  com  destino  a  te: 
ritorio  hespanhol  e  entradas  pela  rais 
províncias  liespanholas  fronteiriças.  A 
nossas  linhas  férreas,  nSo  sendo  de 
cional. 

Nem  pôde  accusar-se  desleixo  n 
cios  estrangeiros,  bem  ao  contrario  £ 
tem  merecido  os  documentos  archiv 
i  nomeadamente  os  que  si 


8.  Doa  três  últimos  Be  vi" 
mercadorias  expedidas  de 
3«,  Lisboa-Caceres-Madrid- 

>  praticado  na  alfandega  de 
ar-se  o  facto  allegado,  veri- 
e  então  exercia  o  cargo  de 
sempre,  no  seu  dever  o  at- 
lesejou  uma  rectificação  na 
le  19  de  abril  de  1887  pelo 
satisfeito,  naturalmente  por- 
quiz  rectificar,  e  qualquer 
>res.  Em  todo  o  caso  é  claro 
io  exerce  acçSo  sobre  a  ím- 
ficialmente  no  Livro  branco 
\neta  de  ras&o  era  dal-a. 
egulamento  vigente  estabe- 
e  de  Hespanha,  de  accordo 
encia  de  Alcantara-Caceres- 
;estade  em  Madrid  reclania- 

or  nopsa  parte  empregados 
;açao  ás  linhas  férreas,  que 
■o,  Frojeneda  e  Tuy.  Estes 
indo  nós  por  nossa  parte  a 
is  ainda  no  que  compete  ás 
convenientes  accordos  com 
contíguas  ás  nossas.  Tanto 
e  que  o  governo  português 
província  de  Salamanca  até 
ias  portuguezas  do  Minho  e 

continuará  cumprindo  o  seu 

.1  do  transito  do  sal  prove. 
ali  transportado  para  a  pro- 
ttro  capitulo  d'estes  aponta- 
do tratado  de  commereio ; 
ansito.  É  certo  que  o  livre 
icaçao  legal  e  immediata  do 
amento  os  portos  de  Lisboa 
da  Figueira  ou  outro  qual- 
special  com  o  governo  hes- 

a  companhia  da  Beira  Alta 
ndente  no  ministério  da  fa- 
tos de  importação  impostos 
ú  transportadas  em  boa  fó, 
attendida  a  sun  intervenção 
forme  favorável  informação 


dos  fimccíonarios  superiores  do  resp< 
o  pedido  de  isenção  de  direitos,  foi 
rolumna  2.1  dei  avancei,  tarifa  convei 
havia  direito  estricto,  na  falta  de  tra 
solução,  que  foi  muito  agradável  ao 
deveu- bc  á  obsequiosa  e  tantas  vezes 
com  o  de  Portugal  e  sua  representaç 
Mais  tarde  foi  a  questão  do  tra 
despacho  de  27  de  junho  do  correnti 
immedíato,  remettida  por  copia  ao  i 
formação  do  ministério  da  fazenda.  1- 
v.  es.1  assim  o  ordenar,  como  pare 
rante  o  ministério  d'estado,  mas  acoí 
nistro,  sr.  Coz  Gayon,  e  o  actual  sv 
cônsul  em  Lisboa,  não  serão  por  ceri 
no  que  a  Portugal  respeita;  e  pôde 
ciliar  a  benevolência  com  o  dever  d 
cargo. 


Durante  o  regimen  dos  tratados 
tratamento  da  naç&o  mais  favorecida 
o  diminuto  direito  da  segunda  columi 
tacão  d'nquelle  artigo  para  o  paiz  vi; 

Cessou  a  nossa  exportação  cor 
então  sujeito  a  imposto  qu&si  prohibi 
do  sal  hespanhol  proveniente  das  pro 
ser  levado  em  transito  para  as  provi: 
tamanca. 

Subiu  este  commercio  em  1888 
e  em  1889  a  2:250  toneladas,  no  vai 
provavelmente  maiores,  as  quantidac 
mercado  hespanhol  devido  &  falta  dí 
ctores  por  menor  extracção,  e  perderi 
Se  o  regimen  convencional  se  restai 
de  sal  hespanhol,  mas  os  nossos  cam: 
igualiOu  maior  quantidade  de  sal  poi 
sas  marinhas  com  a  reabertura  do  n 
na  baratesa  do  género. 


e  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEI 

Madrid,  26  de  dezembro  de  18S 
da  reforma  pautal,  para  vigorar  desi 
resto  da  reforma  que  vigorará  desd 
da  respectiva  commissfto  de  inquerib 
ãrid  de  23,  bem  como  as  do  voto  ent 
cedido  de  um  curto  relatório,  vem  nf 


.  É  inspirado  em  critério 
a  são  consideravelmente  augmentados. 
pois  que  sobem  de  13,80  pesetas  por 
sobem  os  do  gado  suino,  que  passam 
gero  e  caprino  augmentam  de  1,40  pe- 
do  11,60  pesetas  em  vez  de  2,80  por 
ò  toucinho,  50  pesetas  em  vez  de  15. 
respectivamente  de  5,82  pesetas  a  8, 
nos  interessam  os  gados  lanígero,  ca- 
erem  objecto  de  exportação  nossa  para 
seria,  se  melhor  fosse  o  regimen,  como 
iças  no  meu  relatório  de  15  de  junho 

os  direitOB  a  situação  doa  nossos  crea- 
i  engorda  do  gado  suino  no  Alemtejo ; 
ir  em  obra  os  meios  conducentes  a  sair 
o  com  Hespanha,  por  falta  de  tratado, 
europêas,  sem  exceptuar  Turquia,  l)i- 
cie  alguma  de  trafego  apreciável. 
>x.*  nos  apontamentos  que  se  serviu  in- 
-  segundo  semestre  de  1888  — nos  col- 
.  Isto,  porém,  nlo  obsta,  em  meu  pare- 
levar  ao  terreno  pratico  a  repetida  in- 
çlo, 

ambages  o  diga  —  que  a  opinião  con- 
nhol,  parte  de  apreciações  erradas,  du- 
iço.  Mao  é  perante  v,  ex.4,  cujo  illus- 
preconceitos,  que  me  cansarei  em  de- 
arreigadas,  que  o  tempo  e  os  aconteci- 

.a  te  ria  é  correcta ;  mas  aqui,  na  opinião 
ie  que  Portugal,  o  Portugal  monarchico 
anha.  Os  espíritos  sensatos  lamentam-o 
r  melhor  correspondência  nossa  á  cor- 
s  nações  peninsulares.  Os  revoluciona- 
len  monarchico  de  estorvo  ás  approxi- 
r  ideal.  A  nossa  imprensa  nSo  attenua 
lo  da  imprensa  monarchica)  ou  não  se 
em  altaneria  ou  desdém,  o  qual  revela 
ceria,  quando  se  lêem  certos  escriptoa 
dos  elogios  a  outras  naçSes,  que  a  Hes- 
ustrial. . .  não  existe  na  Europa  e  me- 

nscendencia,  e  apenas  deixo  levemente 
muito  mal,  que  apenas  em  dias  aziagos 
nstraçÕes  sympathicas,  entre  as  nações 
nho  e  irmão  alguma  expressão  de  certa 
sobrancerias.  E  nlo  vae  nisto  o  anhelo 
tositiva  e  baseada  na  recta  observação 
peninsulares.  Menos  ainda  envolvo  na 


critica  nenhum  procedimento  go' 
e,  e  m  qualquer  togar  seria  inopj 
ni&o  ha  algum  indicio  de  tendem 
de  exigências  partidárias,  melho: 

Considerada  pelo  lado  econ 
nlo  vale  animar  que  fallece  a  1 
produetos  de  um  e  outro  paiz. 
nem  quando  fosse  demonstraria  ■■ 
relatório  de  1888,  nfto  pelo  vale 
mas  pela  evidencia  dos  números 
mais  desenvolvido  trabalho.  Mai 
o  ponto  de  vista  dos  tratados  qu 
mais  geral  de  harmonia  ou  desh 
gal.  Até  agora  na  confecção  das 
das  vigentes  em  Hespanha.  Será 
mes  disparidades  nos  impostos  A 
sima  raia  tSo  difficil  de  guarneci 
soai,  mais  e  mais  pessoal  de  fis 
na  admissão  e  disciplina;  insuffi 
mento  e  organisaçao,  a  não  ser  < 
neiros,  luxo  que  não  nos  conaem 
regado  já  com  o  enorme  capitule 

De  todas  as  observações  ex 
e  cuja  franqueza  de  exposição  se 
que  em  outros  urgentíssimos  asB 
plaudidos  resultados,  para  o  prol 
blema  aliás  de  facílima  solução  i 
os  tratados  de  comraercio,  que  1 
affinco  em  estudar  e  predispor  f; 
e  pratico  rrwius  vívendi  parece  í 
das  na  nota  de  33   de  junho  d 

Deus  guarde,  etc. 


0  SR.  CONDE  DO  CASAL  I 

Kitraclu, 

Madrid,  8  de  janeiro  de  1: 
mente  prende  a  attençSo  d'este 
passando  a  flor  das  colónias  he 
ultra- proteccionista  adoptado  no: 
em  resultado  a  paralysaçSo  do 
mercado  norte-americano  para  a 
das  conferencias  dos  commissioi 
não  seja  do  domínio  publico  o  t 
verno  prepara  para  acudir  aos 
enviado  aqui  junto,  .dá  uma  idéí 

Pelo  que  respeita  ás  nossas 
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lontiimam  a  propalar  a  idéa  de  que  Portugal  entrará  no  ca- 
tando mais  alto  ainda  as  barreiras  contra  a  introducçlío  dos 

segundo  parece,  manifestada  recentemente  pelo  ar.  Montero 
ao  arma  politica  e  eleitoral  ?  É  mais  que  provável.  Seja  po- 
ehende  que  é  difficil  e  desagradável  a  posição  d'esta  legação, 
311  instrucções  sobre  as  vistas  do  governo  de  Sua  Magestade 

NSo  é  que  vacille  a  minha  opinião  resolutamente  contraria 

e  pelo  contrario  convicta  de  que  na  transformação  de  rela- 
i  operando  entre  os  diversos  paizes  e  vae  produzir-se  mais 
itados  de  commercio,  ha  ensejo  para  entre  Hespanha  e  Por- 
nau  de  facilidades  mercantis,  útil  aos  dois  paizes  e  adequado 
re  elles  deve  reinar.  Mas  não  ó  a  minha  opinião  que  preva- 

antecipadamente  á  do  governo  de  Sua  Magestade. 
:s.*  que  novamente  insista  na  instancia  por  instrucçoes,  que 
mentos  que  em  20  de  novembro  ultimo  tive  a  honra  de  apre- 
:  de  toda  a  urgência,  e  parece -me  mesmo  inadiável,  definir-se 

assumpto  de  que  se  trata. 


N.°  139 

SÉ  DA  CUNHA,  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA, 
IR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOZA  01  BOCAGE 

a  1891. — Dl.™  e  ex.mo  sr. — Relativamente  á  opportunidade 
jolar  negociações  commerciaes  com  ã  Hespanha,  propondo 
mporario  tendente  a  preparar  condições  para  a  celebração 
ira  de  informar  a  v.  ex.a  que  me  conformo  com  o  adjunto 
uselho  superior  das  alfandegas  relativo  ao  assumpto. 


A 


m  presentes  ao  conselho  superior  das  alfandegas,  em  sessão 
inisterio  dos  negócios  estrangeiros,  que  acompanham  doeu- 
dade  do  governo  portuguez  cntabolar  negociações  commer- 
um  regimen  convencional  temporário,  tendente  a  preparar 
le  novo  tratado. 

de  que  se  trata  refere-se  a  estudos  preparatórios  feitos  em 
ssarios  especiaes,  e  ao  mutuo  compromisso  que  os  governos 
i  de  tomar  para  estabelecer  nos  futuros  tratados  com  outras 
içarem  comprehendidas  na  clausula  da  nação  mais  favorecida 
vierem  a  ser  concedidas  por  um  ao  outro  paiz  peninsular, 
iiproco  trafico  fronteiriço  ou  ainda  o  marítimo. 
mtem  foi  unanimemente  approvada  por  este  conselho  a  con- 
to geral  do  serviço  technico  relativo  ao  assumpto,  e  que  con- 
uthentica  adjunta  (documento  A),  ein  julgar  que  podem  re- 
j  paiz  do  modas  vivenái  proposto  pelo  ministro  de  Portugal 
X)  que  tal  accordo  provisório  não  vá  alem  do  praso  em  que 


283 

deve  terminar  o  tratado  de  commercio  com  a  França,  pois  que  antea  de  se 
situação  futura  das  nossas  relações  commerciaes  com  este  paiz  parece  prudei 
prendermos  a  compromissos  que,  mais  tarde,  nos  estorvem  a  acção. 

O  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  esclarecida  apreciação  de  v.  ex.1  e 
mesmo  conselho.  ' 

Secretaria  do  conselho  superior  das  alfandegas,  em  9  de  janeiro  de  189] 
selheíro  secretario  geral,  A.  C.  Ferreira  de  Mesquita. 


a 

Senhores.  —  Pela  secretaria  do  conselho  Buperior  das  alfandegas  foram 
dos  dois  oflicioB  de  s.  ex.1  o  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  estrar 
s.  ex."  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  um  com  dai 
dezembro  próximo  findo,  outro  com  data  de  22  do  mesmo  mez  e  anno,  o  prii 
panhado  do  excerpto  de  um  relatório  do  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro,  o  seguiu 
rectificação  a  parte  das  conclusões  d'esse  relatório. 

O  assumpto  dos  documentos  que  me  foram  presentes  resume-o  o  seguint 

«Qual  será,  porém,  a  linha  de  conducta  que  melhor  convenha  na  actuali 

«Devemos  manter-nos  em  pura  espectativa,  e  aguardar  a  epocha  da  an 
revisão  dos  tratados  de  commercio  europeus,  sem  nada  preparar  no  respeita: 
vizinho? 

«Ou  será  de  melhor  conselho,  em  attençao  a  interesses  económicos  e  aiv 
deraçSes  politicas  que  parecem  obvias,  iniciar  nova  tentativa  junto  do  gove: 
base  da  pro-memoria  de  novembro  de  1888?» 

As  bases  d' esta  pro-memoria  eram : 

Um  tratado  sem  pautas  convencionaes,  baseado  na  mutua  concessSo  do 
da  nação  mais  favorecida  e  additado  com  duas  importantes  estipulações  adapt 
parar  para  o  futuro  um  conveniente  regimen,  a  saber: 

«l.a  Que  os  dois  governos  se  obriguem  a  estudar  de  commum  accordo  qi 
duetos  de  importação  estrangeira  que,  sem  prejuízo  dos  interesses  peculiares  dt 
possam  ser  igualados  na  taxa  dos  direitos  a  pagar  nas  alfandegas  marítimas  ã 
e  nas  terrestres  hespanholae  estabelecidas  na  fronteira  do  norte  da  Hespanhi 
vide  da  França;  e  bem  assim  quaes  as  mercadorias  que,  fazendo  objecto  do 
da  fronteira  e  próprio  da  raia,  possam  vir  de  futuro  a  ser  importadas,  sob  o 
reciproca  isenção  ou  de  módicos  direitos  iguaes,  pelas  alfandegas  terrestres  d 
paizes. 

«2.*  Que  os  dois  governoB  se  comprometiam  a  estabelecer  nos  tratados  qi 
celebrarem  com  outras  potencias  a  reserva  de  que  nSo  ficam  comprehendid: 
mento  da  nação  mais  favorecida  as  vantagens  especiaes  que  um  paiz  conced 
a  fim  de  facilitar  o  seu  commercio  de  fronteiras. » 

Opta,  o  nosso  embaixador  em  Madrid  pela  segunda. 

É,  por  sem  duvida,  certo  que  a  clausula  ãe  nação  mais  favorecida  não 
da  nossa  parte  actualmente  a  mínima  concessão  á  Hespanka. 

A  lei  de  1  de  junho  de  1882  generalísou  a  todas  as  nações  comnosco  < 
commerciaes  o  concedido  á  França  pelo  regimen  de  importação  pactuado1  no 
commercio  e  navegação  celebrado  com  esta  potencia  em  6  de  maio  de  1882. 

Se  na  pauta  de  1887  ha  duas  columnas  em  que,  para  certos  artigos,  Be 
em  cada  uma  direitos  diversos,  nao  significa  isto  que  uns  se  appltquem  ás  ] 
provenientes  de  paizes  beneficiados  por  tratados  e  outros  ás  provenientes  de 
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baixado  r  junto  da  carte  de 
muito  doutamente  expõe. 

Com  referencia  aos  do 
rio,  o  estado  feito  de  com 
(pela  forma  indicada,  e  da 
cional,  e  o  estabelece r-se 
clausula  de  nação  mais  Íb 
cem-  me  de  indiscutível  van 
cesBario  até,  que  me  n&o  d< 
nào  julgo  possível  contestai 

NSo  vos  oceultarei,  poi 
e  confiando  mesmo  que  con 
e  outro  lado  grandíssimas  < 
salvaguardar,  muitas  quei: 
combater. 

Só  depois  d'Í8to,  poren 
nio  sermos  nós  que  capricl 
longe  de  nos  serem  hoje  an 

Sou,  pois,  de  parecer, 
meu  proposto,  o  vosso  voto 

Inspecção  geral  do  ser 


0  SR.  D.  FELIPE  NE 

Lisboa,  12  de  febrero 
miento  deV.  E-,  por  encarg 
Regente,  los  deseos  manifei 
por  el  sr.  ministro  plenipote 
la  aduana  espaãola  de  Fueii 
lo  que  favoreceria  notablem 
de  Figueira  da  Foz  á  la  pi 
aprecio  j  amistad  á  la  naei 
ba  servido  ordenar  que  s< 
de  trânsito  con  Portugal  en 
las  comunicaciones  de  amb< 
el  tratado  de  12  de  dicieu 
prueba  de  las  buenas  disp 
merciales  entre  las  dos  naci 

Al  cumplir  el  grato  d< 
rabie  á  los  intereses  de  Po 
seguridadea  de  mi  más  alta 


N.°  141 

INTE  BARBOZA  DU  BOCAGE  AO  SR.  CONDE  CO  CASAL  RIBEIRO 

feiro  de  1891.  —  111."10  e  ex.™0  sr. — Em  presença  do  que  consta 
v.  ex.1  e  do  que  verbalmente  me  expnz,  relativamente  a  um 
«g  vivendi  que  assegurasse  a  Portugal  e  Hespanha  o  mutuo  tra- 
favorecida  até  1  do  fevereiro  de  1892,  e  estipulasse  certas  con- 
rar  a  celebração  do  futuro  tratado,  auctorisò  a  v.  ex.1  a  propor 
gociação  de  um  novo  tratado  de  commercio: 
imum,  por  via  de  commissarios  dos  dois  paizes,  das  especialida- 
1  convenha  admittir;  tudo  para  ser  submettido  posteriormente  ao 
governos  respectivos; 

intuo  de  estabelecer  nos  futuros  tratados  com  outras  potencias  a 
se  comprehenderem  na  applicaçXo  do  tratamento  da  nação  mais 
s  que  desde  logo  ou  para  o  futuro  forem  accordadas  pelos  doÍB 
situação  especial  de  paizes  fronteiriços  e  a  outras  considerações. 

N.°  142 

ÍTE  BARBOZA  DU  BOCAGE  AO  SR.  D.  FELIPE  BEMtEZ  DE  VIGO 

eiró  de  1891. —  111.™0  e  ex.™°  sr.— Com  referencia  ao  assumpto 
fez  a  honra  de  me  dirigir  em  12  do  corrente,  e  que  confirma  o 
a  já  participado  pelo  ar.  conde  do  Casal  Ribeiro,  cabe-me  a  sa- 
7.  ex.'  que  ao  governo  de  Sua  Magestade  foi  muito  grato  saber 
lesejos,  resolvera  o  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  habili- 
tes de  Oiloro  a  expedir  e  receber  mercadorias  em  transito  para 
lizes  peninsulares,  com  sensível  vantagem  para  as  communicaçoes 
desenvolver-se  entre  o  porto  da  Figueira  da  Foz  e  a  provincia 

rá  tendo  mais  larga  e  profícua  execução  o  disposto  no  convénio 
itubro  de  1885,  que  felizmente  continua  subsistindo,  como  inde- 
2onunercio  de  1883,  que  caducou  por  ter  attingido  o  termo  con- 
perar  que  dentro  em  breve  possam  os  dois  governos  accordar  as 
ommercial. 

N.°  143 

CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOZA  DU  BOCAGE 

il  de  1891. —  111."10  e  ex.™0  sr. —  Se  até  agora  não  dei  conta  do 
e  negociação  sobre  bases  para  se  tratar  um  regimen  commercia! 
*al  e  Hespanha,  a  qual  me  foi  confiada  com  instrucçZes  adequa- 


das  por  despacho  de  v.  ex. 
momento  de  poder  prestar  a 

Depois  de  varias  confe 
via  de  carta  confidencial  lhe 
Ber  consultado  o  ministério  d 
de  reformas  pautaeB,  creada 
ç£o  de  bases  de  futuros  trati 
carta  de  11  de  março  (docur 

Ia  passando  bastante  te 
porque  aqui,  como  ahi,  aconl 
poraçôea  consultivas,  a  delot 
derados  sob  critérios  exclusi' 
das.  Escrevi,  portanto,  a  cai 
primeira,  e  mostrando  a  imp 
proposta,  na  incerteza  do  ac< 

Na  tarde  de  16  do  con 
para  a  conferencia  que  lhe  ( 
gurou-me  s.  ex.a  que  n'esse 
ministros,  e  que  com  grande 
a  nossa  proposta,  sendo  appl 
com  muita  adhesão  por  pari 
podia,  portanto,  considerar-sc 
meação  de  commiBsarios,  nâc 
commercial  entre  Portugal  e 
servir  de  intermédio  para  se 
caso  boa  intelligencia  entre  o 
mercio  com  outras  potencias, 
o  nosso  interesse  principal  — 

Quanto  a  reserva  na  cia 
tes  tratados,  em  favor  das  i 
em  meu  entender  continuo  i 
bom  tratado),  também  o  gove 
no  nosso  direito  internacional 
vendo  desde  já  objecção  a  rei 
á  Hespanha,  o  sr.  ministro  da 
compromisso  em  termos  gene 
França  para  não  tratar  ou  : 
parte  o  sr.  duque  de  Tetuan 
Portugal  e  Hespanha,'  por  coi 
com  a  França;  e  também  cot 
rem  correntes  diversas  das  q 
parlamentar,  não  teremos  obj, 
a  qualquer  espécie  de  concesí 
e  ephemero  differencial  no  dii 
a  quantos  vexames  aduaneiros 
alimentícia,  para  dificultar  a 
Na  collecçao  de  «Docum< 
el  ministro  de  estado  (Livro  « 
verá  v.  ex.'  (pag.  103  e  segi 
ciando  o  tratado  de  eommsrci 
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Não  preciso  narral-a  a  v.  ex.a,  que  perfeitamente  a  conhece,  e  demais  já  a  resumi  no 
meu  memorandum  de  7  de  novembro  de  1888. 

Resulta  evidente  que  tem  havido  a  melhor  vontade  de  ambos  os  governos,  mas  inef- 
ficaz  até  agora,  sendo  óbice  principal  por  parte  de  Hespanha  a  clausula  de  tratamento  de 
nação  mais  favorecida  sem  reserva  concedida  nos  seus  tratados  a  varias  potencias  e  es- 
pecialmente i  França;  e  por  parte  de  Portugal  a  necessidade  indeclinável  de  pedir  a 
Hespanha  uma  justa  reciprocidade  em  concessões  de  importação  como  não  existia  no  de- 
feituoso tratado  de  1883.  Desde  o  inicio  da  negociação  reconheceu  o  governo  hespanhol 
a  justiça  d'esta  exigência  e  no  principio  de  reciprocidade  baseou  logo  o  sr.  Moret,  então 
ministro  doestado  de  Sua  Magestade  Catholica,  a  sua  primitiva  proposta.  Também  em 
1888  não  poderam  ter  seguimento  as  propostas  portuguezas  constantes  da  nota  de  25  de 
junho  dirigida  pelo  sr.  Barros  Gomes  ao  digno  representante  de  Hespanha  em  Lisboa, 
nem  tSo  pouco  o  tiveram  as  contidas  no  meu  citado  memorandum  de  7  de  novembro  sem- 
pre em  presença  da  supramencionada  objecção  resultante  dos  termos  em  que  se  acha 
concebida  a  clausula  de  tratamento  de  nação  mais  favorecida  em  quasi  todos  os  tratados 
de  commercio  vigentes  entre  Hespanha  e  outras  potencias.  Estão  agora  denunciados  esses 
tratados  com  as  potencias  europêas,  e  devem  terminar  nos  primeiros  mezes  de  1892.  Por 
sua  parte  o  governo  portuguez  seguiu  idêntica  linha  de  conducta.  Temos,  portanto,  o  ter- 
reno perfeitamente  livre  para  preparar  um  tratado  de  commercio  que  satisfaça  quanto 
possível  as  actuaes  necessidades  mercantis  dos  dois  povos  peninsulares  e  consigne  dispo- 
sições tendentes  a  ampliar  successivamente  o  trato  mercantil  na  máxima  proporção  em 
que  o  permittam  os  interesses  económicos  dos  dois  paizes. 

Se  esta  opportunidade  não  fosse  aproveitada,  se  as  considerações  expostas  não  se 
tivessem  em  vista  por  parte  de  Hespanha  e  de  Portugal  nas  negociações  que  vão  -empre- 
hender-se  com  outras  potencias,  difficil  seria,  se  não  impossível,  encontrar  ensejo  para 
uma  negociação  de  resultados  práticos  e  immediatos,  e  tal  como  corresponde  ao  critério 
geral  politico  que  inspira  as  relações  dos  dois  governos. 

Que  ha  pois  a  fazer  para  levar  a  cabo  o  desidtratum  que  fica  resumido?  Firmar 
desde  já  entre  os  dois  governos,  por  via  de  protocollo  ou  troca  de  notas,  o  compromisso 
mutuo  de  estabelecer  nos  futuros  tratados  com  outras  potencias  a  expressa  reserva  de 
não  se  comprehenderem  na  applicação  do  tratamento  de  nação  mais  favorecida  as  con- 
cessões que  desde  logo  ou  para  o  futuro  forem  accordadas  pelos  dois  governos  em  atten- 
ção  á  Bituação  especial  de  paizes  fronteiriços  e  outras  considerações. 

Reserva  similhante  n&o  constituo  novidade  em  nosso  direito  internacional  positivo; 
Tem-n'â  a  Hespanha  análoga  no  seu  tratado  com  Austria-Hungria ;  tem-n'a  Portugal  no 
seu  tratado  com  a  Dinamarca  e  em  favor  do  Brazil  com  a  França  e  todos  os  outros 
paizes.  Agora  vamos  negociar  de  novo;  é  o  momento  de  generalisarmos  a  reserva  em 
favor  do  nosso  peculiar  trato  peninsular.  São  muito  análogos  os  interesses  que  temos  a 
promover  e  defender,  hespanhoes  e  portuguezes,  nas  nossas  negociações  com  França  e 
outros  paizes.  Útil  seria  seguirmos  quanto  possível  de  accordo  n'essas  negociações,  prin- 
cipalmente no  que  respeita  a  facilidades  de  exportação  e  collocação  dos  nossos  vinhos. 
Não  será  preciso  para  isso  sacrificar  o  presente  e  o  futuro  do  que  respeita  ao  nosso  pe- 
culiar trafego  mercantil  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Por  sua  parte  o  governo  portuguez  não  está  disposto  a  consummar  tal  sacrifício,  e 
d'isto  dá  prova  evidente  propondo  ao  governo  de  Sua  Magestade  Catholica  o  supracitado 
compromisso.  Sendo  elle  acceito,  desde  já  poderíamos  encetar  os  trabalhos  preliminares 
da  negociação  de  um  tratado  de  commercio  para  celebrar-se  a  tempo  de  vigorar  depois 
de  findarem  os  actuaes  com  outras  potencias.  O  processo  pratico  parece  ser  a  nomeação  de 
um  commissario  tecbnico  por  cada  paiz,  alem  de  outro  diplomático,  se  assim  se  achar 
conveniente. 

37 
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Os  commissarios  estudariam  em  commum  as  especialidades  pauta.es  e  outras  que 
convenha  admittir,  tudo  para  ser  submettido  posteriormente  ao  exame  e  apreciação  doa 
governos  respectivos.  Admittidas,  como  é  de  esperar,  pelo  governo  de  Sua  Magestade 
Catholica  as  duas  propostas  de  nomeação  de  commissarios  e  compromisso  de  reserva  na 
clausula  de  tratamento  de  nação  mais  favorecida  com  outras  potencias,  é  minha  convicção 
que  teríamos  assentado  as  bases  essenciaes  sobre  que  pôde  fundar-se  entre  Portugal  e 
Hespanha  um  regímen  commercial  adequado  ás  necessidades  presentes  e  seu  successivo 
desenvolvimento.  São  estas  as  considerações  que,  reproduzindo  a  substancia  das  nossas  con- 
ferencias sobre  a  matéria,  tenho  a  honra  de  submetter  á  elevadíssima  apreciação  de  v.  ex.* 

Sou  com  a  mais  alta  consideração  de  v.  ex.a  at  tento  venerador  e  amigo  obrigadÍB- 
simo.  =  Conde  do  Casal  Ribeiro. 

B 

Legação  de  Portugal. —  Particular. —  Reservada. —  Madrid,  14  de  abril  de  1891. — 
111.™0  e  es."0  sr.  duque  de  Tetuan. —  Ha  mais  de  um  mez  e  depois  de  varias  conferen- 
cias, nas  quaes  concebi  a  esperança  de  chegarmos  a  um  prompto  e  convenientíssimo 
accordó  preparatório  de  um  regímen  commercial  entre  Portugal  e  Hespanha,  adequado 
ás  necessidades  dos  dois  povos  e  á  intimidade  cordial  dos  dois  governos,  tive  a  honra  de 
consignar,  em  carta  confidencial  de  11  de  março,  as  bases  d'esse  accordo  e  Buccintas  ra- 
s3es  em  seu  apoio. 

Decorrido  tanto  tempo,  contando  partir  brevemente  para  Portugal  em  desempenho 
de  meus  deveres  parlamentares,  não  posso  deixar  de  vir  recordar  á  attençfto  de  v.  ex.' 
o  importantíssimo  assumpto,  e  significar  quanto  me  seria  penoso  deixar  temporariamente 
a  legação  a  meu  cargo  sem  levar  solução  satiafactoria.  Desculpe  v.  ex.*  e  não  attribua  a 
impaciência  a  minha  instancia.  É  que  no  caso  de  que  se  trata,  a  opportunidade  é  tudo. 
Perdido  o  ensejo  que  se  apresenta  agora  favorável  como  nunca,  mal  se  pôde  confiar  em 
que  outro  se  reproduza  para  o  iniciar,  o  que  pode  e  deve  ser  principio  de  uma  reforma 
nas  nossas  relações  mercantis,  importante  desde  já  e  porventura  importantíssima  e  trans- 
cendente com  o  correr  dos  tempos. 

Se  infelizmente  o  ensejo  se  perder,  que  ninguém  o  possa  attribuir  ao  governo  por- 
tuguês ou  ao  seu  representante.  Desde  1887  vimos  propondo  a  reserva  na  clausula  de 
tratamento  de  nação  mais  favorecida,  estipulada  com  terceiras  potencias  em  favor  das 
mutuas  concessões  que  exijam,  ou  possam  vir  a  exigir,  as  conveniências  das  duas  nações 
vizinhas,  etimologicamente  irmãs,  irmanadas  ainda  no  presente  por  tantos  interesses  com 
muns  e  análogos. 

Viemos  propondo  para  agora,  para  quando  cessassem  os  tratados  vigentes.  Cessaram 
estes  pelos  denuncias,  isto  é,  está  determinado  que  cessem  em  fevereiro  de  1892.  É  agora 
o  ensejo ;  agora  já,  ou  nunca. 

Se  se  quer  chegar  a  um  resultado,  a  delonga  é  inexplicável,  porque  a  matéria  é  de 
si  simplicíssima.  Aprecia-se  de  um  jacto  e  não  exige  copia  de  technícismos  complicados 
para  se  decidir  com  conhecimento  de  causa. 

Portugal  quiz  e  quer,  por  sua  parte.  Já  o  demonstrou.  Não  hesitou,  nem  hesita. 
Hesitará  Hespanha  por  seu  lado?  Se  sim,  respeito  e  devo  respeitar  os  seus  motivos;  mas 
confesso  que  mal  sei  adivinhal-os. 

Será  acaso  que  se  deseje  nos  centros  technicos  ficar  á  espera  do  que  resolva  o  go- 
verno francez,  principalmente  quanto  ao  regimen  de  importação  de  vinhos,  no  meio  das 
correntes  diversas,  que  em  relação  ao  regimen  aduaneiro  e  trafego  internacional  se  agi- 
tam n'aque)1e  paiz? 

Se  esse  é  o  plano  e  causa  de  embaraço  ou  objecção  á  proposta  portugueza,  per- 
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mitta-me  v.  ex.'  dizer,  com  a  franqueza  e  liberdade  que  auctorisa  a  natureza  intima  e 
confidencial  d'esta  communí  cação,  permitta-me  dizer,  salvo  o  d 
assim  opine  e  como  expressão  de  um  ponto  de  vista  individual, 
parte  de  uma  inexacta  apreciação  dos  reaes  interesses  mercant 
colas  é  muito  especialmente  vinícolas  da  peninsula. 

É  de  certo  importante  promover  a  exportação  dos  nosso 
contra  tudo,  apesar  de  tudo  e  sem  attençãa  a  outros  principalis 
a  posição  no  mercado  de  Bordéus  é  exclusivismo  fatal.  Toda  a  < 
mira  por  uma  só  face  e  mirando  um  só  ponto  corre  o  risco  de  s 
Assim  esta. 

Poderia  aqui,  e  não  deixaria  de  vir  a  pello,  enxertar  uma 
diçoes  actuaes  e  futuras  da  nossa  producção  vinhateira  peninsuli 
outras  pretensões  scientincas  me  auctorisasse  mais  que  a  condi 
vinhateiro,  que  por  o  ser,  alguma  cousa  devo  saber  do  officio  e 
serio  longo  e  fastidioso. 

Ltmito-me,  pois,  a  lembrar  muito  summariamente,  que  Bordil 
são  para  nós  mercado  muito  mais  transformador  que  mercado  cc 
mais  que  nós  perderá  a  França  nos  mercados  consumidores,  s< 
nage  os  nossos  bons  vinhos  aragonezes,  riojanos,  torreanoB  e 
vinaigrette»  e  mixordias  artiãciaes.  - 

Em  vez  de  lastimarmos  o  erro  e  perante  elle  nos  manterm< 
bamos  aproveital-o  nós.  Favoreça-se  a  organisação  do  nosso  et 
grande  escala,  para  que  procure  directamente  os  mercados  alh 
nos ;  promovam-se  para  isso  companhias  solidas  e  bem  organisai 

Em  vez  de  pasmar  perante  o  erro  alheio,  ou  de  nos  dispi 
sacrificios  penosos  para  os  outros  ramos  da  industria  agrícola  e 
tuito  de  evitar  esse  erro  dos  francezes,  saibamos  aproveital-o 
forço,  que  nada  tem  de  titânico,  para  dispensar  os  mercados  trf 
tar  palmo  a  palmo  os  consumidores,  com  a  genuinidade  e  ext 
preparo  adequado  dos  nossos  exceli  entes  vinhos. 

Hespanha  e  Portugal,  que  conquistaram  para  a  cívilisação  : 
sam  repetir  a  epopeia  heróica  para  conquistar  mercados  para  o 
geria  dos  produetos  do  seu  torrão.  Com  alguma  teima,  algum  ci 
de  vencer-se  a  deusa  caprichosa  da  moda,  que  deu  em  desdenl 
no  rotulo'  das  garrafas  Bordeaux  ou  Champague. 

Pedindo  desculpa  da  digressão,  que  talvez  de  todo  o  não  s< 
fêstaudo  mais  uma  vez  o  desejo  de  que  a  resposta  á  minha  car 
ser  tão  cabal  e  prompta  como  convém  aos  interesses  das  duas  i 
recta  e  largamente  compreheudidos. 

E  repito,  prompta,  porque  ó  evidente  que  Portugal,  tendo 
pela  insistente  iniciativa  o  seu  desejo,  não  pôde,  por  seu  lado,  n 
a  falta  de  breve  resposta ;  pois  que,  sem  ter  garantida  a  certez; 
prejudicar  o  andamento  de  outras  negociações  análogas  que  se  '. 
gens.  Julga  ter  plenamente  cumprido  o  seu  dever,  preferindo  £ 
segurar,  mais  que  com  outros  quaesquer,  com  os  hespanhoes  as  1 
cantil.  N'isto  deu  o  governo  portuguez  testemunho,  que  em  todo  > 
do  summo  apreço  que  liga  á  idéa  de  traduzir  em  factos  a  int 
que  o  liga  ao  governo  de  Sua  Magestade  Catholíca. 

Sou  com  a  mais  alta  consideração  de  v.  ex.a  attento  venera 
Conde  do  Casal  Ribeiro. 
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IR.  JOSÉ  VICENTE  BARBOU  DO  BOCAGE 

e  es;.™0  Br.  — Tenho  a  honra  de  levar  ás  mitos 
la  (documento  A)  que  me  dirigiu  o  Br.  duque 
resposta  á  minha  de  11  de  março  ultimo,  re- 
do  novo  tratado  de  commercio.  Também  en- 
na  data  de  hoje,  accuBO  recepção,  e  ofiereço 
lagestade  a  resposta  do  sr.  ministro  d'estado. 
te  governo  é  conforme  ao  que  expuz  em  meu 
■tracções  de  v.  ex.'  para  o  proseguimento  do 
M  o  meu  parecer,  direi  que  tenho  por  conve- 
t  por  um  e  outro  governo,  na  qual  definitiva- 

3  preparar  um  estudo  consciencioso  e  pratico, 
noB  para  o  futuro  tratado,  mas  ainda  de  esta* 
ítiuuado  sobre  a  matéria,  a  conveniente  intel- 
que  poBsam  vir  a  ter  logar  com  outras  poten- 

Ko  portugueza  o  da  hespanhola  são  tio  analo- 
)  possível  accordo  se  deve  considerar  de  pro- 
entaneo  as  relações  de  intimidade  que  existem 

parte,  um  diplomático  e  um  technico,  seriam 
eu  alto  critério,  o  que  melhor  convenha. 


Reservada.  —  Palácio,  8  de  roayo  de  1881.  — 
iendo  consultado  con  mi  colega  el  ministro  de 
de  marzo  último  referente  á  la  negociacion  de 
ai  y  Espana,  tengo  la  honra  de  manifestarle, 
merciales  entre  las  dos  naciones  peninsulares 
alizmente  existen  en  el  orden  político,  ha  sido 
si  gobierno  de  Su  Majestad  Católica  cuyos  sen  - 
a  vieron  penosamente  contrariados  cuando  no 
cion  dei  tratado  de  comercio  que  regia  desde 

parêntesis  desplegando  solicita  iniciativa  para 
isito  y  comunicaciones  entre  Espana  y  Portu- 
rante  dei  referido  tratado,  continuaron  en  vi- 
.  la  actualidad. 

leducir  la  satisfaccion  con  que  el  gobierno  de 
.el  propósito  que  abriga  el  de  Portugal  de  abrir 
evo  tratado  que  amplie  y  consolide  los  mútuos 
la  seguridad  de  que  Espana  ha  de  procurar, 
ipleto  acuerdo  en  los  diversos  pontos  que  ta- 
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Denunciados  los  que  tanto  Espana  como  Portugal  tenian  con  varia 
dente,  como  manifesta  V.  E-,  que  los  dos  estados  peninsulares  tienen 
de  accion  para  iniciar  negociaciones  que  satisfagan,  en  cuanto  sea  po 
y  aun  las  futuras  necesídadeB  dei  comercio. 

Y  como  consecuencia  natural  de  esta  situacion,  tampoco  existe  dií 
parte  de  Espana,  para  establecer  la  reserva  y  mantenerla  leal  y  sincei 
punto  que  no  constituya  una  absoluta  y  demostrada  imposibilidad  pa 
tratados  con  otras  naciones,  de  que  las-  concesiones  que  acuerde  á  Po: 
venios  y  pactos  comerciales,  asl,  inmediatoB  como  futuros,  no  habrán  d« 
aplic&bles  á  una  tercera  potencia.  Nuestra  común  situacion  geográfii 
produeciones  de  ambos  países  y  otras  consideraciones  de  índole  semejai 
cto,  justificar,  con  la  única  limitacion  ezpresada,  tal  reserva  en  muti 
respectivos  intereses. 

Por  que  próxima  Espana  á  reintegrarse  en  la  plenitud  de  su  inde 
laria,  no  paede  ciertamente  considerarse  obligada  á  estender  y  gener 
los  convénios  comerciales  que  contraiga  en  lo  sucesivo,  ballandose,  { 
fecta  disposicion  para  no  admitir  etra  excepcion  de  este  principio,  qi 
la  necesidad  de  favorecer  la  transaccion  internacional  de  los  produetos  es 
tratado  de  alta  y  decisiva  importância  para  el  desarrollo  de  la  prospei 
Si  este  caso  llegara  á  presentarse,  con  caracteres  de  excepcional 
Portugal  podrian  examinar  amistosamente  el  asunto,  manteniendo  sien 
inteligência  en  sus  relaciones  comerciales  y  seguros  de  hallar  solucíoi 
todas  las  conveniências  de  sus  respectivos  intereses.  Debe,  por  lo  tan 
bierno  de  Su  Majestad  que  para  desarrollar  el  comercio  entre  Espa 
todas  las  facilidades  posibles,  acepta  con  suma  complacência  la  propôs» 
diatas  negociaciones,  admitiendo  la  reserva  que  desea  el  de  Su  Majest 
tro  de  los  limites  anteriormente  indicados. 

Snponese,  sin  embargo,  que  el  propósito  manifestado  por  V.  E. 
las  relaciones  directas  entre  las  dos  naciones  peninsulares,  exclnyendc 
convénio,  á  sus  respectivas  províncias  y  posesiones  ultramarinas. 

El  gobiemo  espanol  reconoce  asi  mismo  la  analogia  de  los  inten 
Portugal  tienen  que  defender  en  las  negociaciones  para  celebrar  trt 
con  torceras  potencias,  así  como  la  conveniência  de  adoptar  mútuos  ai 
sea  poBÍble,  en  lo  relativo  á  la  exportacion  de  los  vinos. 

Los  esfderzos  que  tiendan  á  la  defensa  dei  interés  colectivo  en  ac 
patible  con  el  propio,  seria  secundados  eficazmente  por  el  gobien 
inspirandose  y  manteniendo  en  esta  parte,  el  mismo  amplio  espirito  qu 
puesta  de  accion  común  que,  como  podrá  recordarse,  dirigió  EspaBa  j 
formulo  reclamaciones  á  Inglaterra  relativamente  á  la  reforma  de  la  esc 
el  derecho  de  los  vinos ;  propuesta  que  quedo  virtualmente  sin  efecto 
desde  luego  los  produetos  britânicos  los  beneficioB  dei  tratado  celebr. 
y  Francia. 

No  menos  importante  Beria,  desde  el  punto  de  vista  dei  interés  d 
mercio  de  buena  fé  en  ambas  naciones,  que  se  estipulara  también  el 
para  establecer  un  servicio  fiscal  de  aduanas  y  de  resguardos,  que  pei 
la  mutua  y  recíproca  accion  de  vigilância  administrativa  en  las  froi 
delimitan  los  respectivos  territórios.  No  duda  el  gobiemo  de  Su  Maj( 
pÓBÍto,  relacionado  directamente  con  el  mas  eficaz  resultado  de  los 
que  se  estipulen,  ha  de  hallar  en  el  dei  reino  lusitano  la  favorable  aci 
dable  objeto  corresponde. 
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a  el  gobienio  de  Sn  Majestad  contestar  AV.  E. 
entes  indícaciones,  con  relacion  ai  projectado 
lallandose  EspaiLa  desde  luego  dispuesta  á  de- 
10  los  técnicos,  que  fueren  necesarios  para  es- 
.  convénio  de  que  se  trata  y  su  ulterior  desen- 

;on  de  V.  E.  aff.11™  S.  S.  =  El  Duque  de  Tetuan. 


B 

-  Reservada.  —  Alhama  de  Aragão,  14  de  maio 
Tetuan.  — Tive  a  honra  de  receber  a  carta  de 
nínha  de  11  de  março  ultimo,  relativa  á  nego- 
tugal  e  Hespanha.  Ha  de  ser  muito  sattsfacto- 
isiina  ver  o  sentimento  com  que  foi  acolhida  a 

Magestade  Catholica. 

ainda  observar  que  na  proposta  incondicional 
atados  com  terceiras  potencias  se  estabelecer, 
tserva  de  n&o  ser  applicavel  ás  concessões  que 
len  de  importação,  está  o  documento  mais  evi- 
ó  pôe  decidido  empenho  em  chegar  com  o  go- 
spondendo  em  matéria  commercial  á  fraternal 

as  duas  nações,  mas  ainda  considera  este  de- 
desde  já,  e  antes  de  entabolar  negociações  com 

base  de  capital  importância  para  se  chegar  a 

apto  traz-me  a  convicção,  que  ejtprimo  como 
chegar  a  estabelecer  similhante  base,  a  nego- 
succedido,  com  dificuldades  insuperáveis,  ou 
lidades,  sem  influencia  sensível  no  desenvolvi- 
do vos  peninsulares. 

irá  por  certo  a  idea  de  mutua  intelligencia  no 
les  com  outras  potencias,  possa  affectar  a  nossa 
ato  o  acolhimento  de  sua  indicação  de  nomea- 
>ases  do  futuro  tratado  de  commercio. 
i  è  exacta  a  BupposiçSo  manifesta  por  v.  ex.1 
;  nas  minhas  anteriores  cartas,  se  referiam  ao 
eninsulares,  nSo  comprehendendo  o  das  respe- 

cimento  do  governo  portuguez  o  teor  da  carta 
o  novas  instrucçSes  que  me  habilitem  a  expri- 
quanto  á  importante  matéria  que  nos  occupa, 

i  v.  ex.*  attento  venerador  e  amigo  obrigadis- 


-ywgSEsr 


O  SR.  ( 

Lisboa,  1  de  junli 
n'esta  secretaria,  o  telef 

■Recebido  telegrar 
mercadoriaB  e  bagagens 
bilitadas.» 

Allude  v.  ex."  as  e 
terá  ensejo  de  averiguai 
a  relatar. 

Diz-se  que  pelas  ai 
pacho  de  álcool,  bebida 
simaes,  productos  estes 
cantara.  Sendo  o  funda 
21  de  junho  de  1889  i 
que  a  respeito  do  desj 
forma  análoga  á  adoptai 
paradas  as  alfandegas  < 
Badajoz  e  outras,  mod 
nas  ordenamos  generala 

Outro  e  mais  grave 
que,  sob  pretexto  de  ha 
prohíbiu  que  transitasse] 
nha,  os  seguintes,  genen 
coloniaes,  aguardente,  t 
ses  e  materiaes,  e  passa 

Que  o  convénio  de 
de  outubro  de  1885  sub 
tratado  de  commercio,  è 
les  diplomas.  O  tratado 
zendo  parte  as  disposigíi 
1877,  por  isso  mesmo 
á  sua  duração.  Ã  não  se 
pendentemente  do  mesm 

Ora  tanto  o  conví 
1885  (artigos  1.°,  15.°, 
classe  de  mercadorias;  t 
manifesta  offensa  do  exj 

Da  obediência  ao 
de  Salamanca  nSo  podei 
reas  he  Espanholas,  o  preç 
guindo  através  de  Portu 
mento  de  direitos  e  fora 

Contra  similhante 
para  o  empobrecimento 
competentes  corpos  adrt 
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invocada  a  attenç&o  do  governo  de  Sua  Magestade,  rea- 
11  Ke  apanha. 

íes  é  indicado  n'uma  guia  reiuettida  pela  alfandega  de  en- 
ida,  entregue  em  m&o  do  conductor  do  comboio.  Quando 
guma  differença  entre  os  volumes  em  transito  e  os  men- 
diatamente  á  empreza  da  linha  férrea  que  toca  na  fron- 
que  tem  de  ser  depositada  até  se  justificar  a  feita  e  ser 
íomo  ao  conductor  do  comboio  n&o  é  licito  conferir  a  guia 
es  transportados,  nao  raro  sucoede  que  meros  lapsos  de 
lega  expedidora  dSo  azo  a  imposição  de  multas  e  moro- 
m  e  vexam  as  administrações  dos  caminhos  de  ferro  que 

tado,  de  serem  as  mercadorias  em  transito  acompanhadas 
i  os  mesmos  inconvenientes. 

.  ex.*  deixo  a  escolha  da  opportunidade  de  apresentar  a 
uggerem  os  factos  expostos,  em  ordem  a  assegurar-se  e 
nvenio  de  transito. 


N.°  146 

CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  DE  VALBOM 

91.  —  111."0  e  ex.""1  Br. — Tive  a  honra  de  receber,  e  te- 
do  corrente,  serie  B.  Agradecendo  a  v.  ex.*  a  demons- 
deposita,  deixando  ao  meu  critério  a  escolha  da  oppor- 
governo  reflexões  sobre  os  factos  referidos  no  mesmo 

mte  de  cada  uma  das  três  espécies  que  no  mesmo  docu- 

e,  sem  duvida,  é  a  que  se  refere  á  real  orden  de  4  de 
muitos  artigos  procedentes  de  um  ponto  e  destinados  a 
ansito  com  isenção  de  díreitOB  de  reimportçâo,  estabele- 
ço de  1885.  Essa  real  orden  constituo,  em  meu  parecer, 
tinha,  confesso,  conhecimento  d'ellaT  nem  veiu  publicada 
legação  appareceu  reclamação  ou  queixa  sobre  a  execu- 
que,  em  verdade,  é  de  admirar  por  nimia  paciência  dos 
endi  que  dIo  devemos  demorar  uma  formal  reclamação ; 
nta  por  copia  (documento  A),  que  foi  enviada  ao  minis- 
rovaç&o  de  v.  ex.' 
é  o   terceiro  capitulo,  a  que  o  despacho  de  v.  ex.1  se 

onvenio  de  transito,  como  deixa  no  artigo  61 .°,  &  livre 
ria  de  penalidade  por  fraudes  ou  contravenções,  nSo  ha 
abelecidas  por  inexactidões  na  declaração  de  volumes  ou 
jue  sio  avultadas  as  ditas  multas,  taes  como  se  acham 
das  Ordenarão»  generala  de  aduanas  de  1884;  mas  con- 
pouco  desculpáveis  erros  ou  lapsos  de  eBcrípta  commet- 
i  nas  guias  em  que  se  descreve  os  volumes  e  seus  pesos, 
íes  erros  commettam,  é  que  se  devia  impor  por  completo 
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a  responsabilidade  daa  multas,  que  de  se 
lidades.  Por  outro  lado,  antes  de  inculct 
fazer  acompanhar  por  guardas  fiscaes  < 
niente  estudar-se,  pelas  repartições  con 
fiscalisação  não  apresenta  inconvenient* 
como  indicio  bastam  as  continuas  queixa 
de  mudança  de  tara  nos  azeites  e  outro 
lece  que  tal  mudança  bó  possa  ser  fei 
mente  resulta  que  o  mal  nao  provém 
commettídas  pelos  nossos  agentes  fisca< 
caso  e  depois  de  bem  examinado  o  ponti 
sobre  o  nimio  rigor  das  multas  estabelei 
casião  de  se  reunirem  os  commissarios 
bases  de  um  novo  regimen  commercial, 
verno  de  Hespanha,  for  brevemente  seg 
de  14  de  maio  ultimo. 

Outro  ponto,  finalmente,  é  o  que  se 
e  vinhos  de  graduação  superior  a  15  gr 
o  regimen  de  importação.  Certo  é  que  o 
para  execução  da  lei  da  mesma  data,  es 
degas  habilitadas  para  similhantes  despi 
tal  apenas  vinte  e  uma,  e  destas,  duas 
de  Alcântara.  Sendo  o  tributo  sobre  os  ; 
rasao  das  restricçôes  quanto  ao  seu  di 
prover  as  respectivas  alfandegas  de  pes 
para  as  analyses  necessárias. 

Mão  está  no  mesmo  caso,  nem  en 
lhantes  gastos  o  despacho  das  amostras,  ] 
de  Ofloro,  e  também  de  Tuy,  foram  hat 

Tenho  todavia  por  bastante  conven 
teiríças,  talvez  principalmente  em  Freg* 
n'este  particular  também  se  me  afigura 
tal  concessão  do  governo  hespanbol,  á 


negociação  commerci 
panbol  deseja  exami 
o  que  possa  conduzi 
siveis  facilidades, 


ai,  a  que  í 

nar,  de  accordo  con 

a  um  mutuo  regin 

propósito  o  ex 


Submettendo  estas  considerações  i 
juntar  copia  da  nota  a  que  acima  me  re 
Deus  guarde,  etc. 


Legação  de  Portugal  em  Hespanba 
sr.  —  Uma  real  orden  expedida  pelo  na 
de  1889,  excluiu  da  faculdade  de  livr 
géneros  procedentes  de  Hespanha,  con 
bacalhau,  chocolate,  couro,  pelles,  fios  t 

Na  mesma  real  orden  se  reconhe 
mente  excluídas  do  livre  transito;  e  ps 
ter  cessado  de  vigorar  desde  30  de  juul 


anbro  de  1883.  Similhante  real  orãen,  que  prejudica  cod- 
nhas  férreas  portugiiezas,  alem  de  eer  contraria  á  conve- 

hespanholas,  que  por  via  das  portuguezas  se  communicam 
;nte  em  presença  do  direito  internacional  vigente, 
unento  d'ella,  porque  a  liberdade  de  transito  nao  cessou 
.e  1883;  é  regida  pelo  convénio  especial  de  transito  de  2 
rou  sempre  desde  a  sua  ratificação  e  continua  vigorando, 
nercio  de  1883,  quando  se  refere  ao  regimen  de  transito, 
io  de  27  de  abril  de  1866  e  regulamento  de  7  de  fevereiro 
>i  depois  substituído  pelo  de  1885. 

estipulou  praso  para  a  sua  duração,  ao  contrario  do  que 
trcio'e  convénio  de  pesca,  os  quaes  foram  estipulados  até 
io  então  o  primeiro,  e  continuando  o  segundo  por  varias 
is  dois  governos,  ao  principio  tal  como  era  primitivamente 

de  transito  de  2  de  outubro  de  1885  nunca  foi  posta  em 
Bem  ao  contrario  ha  actos  internacionaes  que  a  affirmam. 
sta  legação  de  3  de  julho  de  1890,  propondo  com  funda- 
1  a  extensão  do  transito,  habilitando-se  para  esse  fim  em 
ira  da  Foz  e  em  Heapanha  a  de  Fuentes  de  Onoro,  pro- 
5ua  Mageatade  Catholica,  como  consta  da  nota  de  v.  ex.1 
centemente  ainda  em  sua  prezada  carta  de  8  de  maio  ul- 
;ia  do  regulamento  de  transito,  posteriormente  ao  termo 
nmercio  de  1883. 

lais  larga  demonstração  de  que  o  convénio  de  transito  de 
pleno  vigor.  Mas  de  facto  deixaria  de  o  estar,  com  grave 
s,  se,  noa  termos  da  real  orden  de  4  de  dezembro  de  1889, 
jnitados,  sem  reciprocidade  nem  accordo,  pôr  acto  admi- 
mtratantes.  Tao  claro  é  n'este  ponto  o  direito,  que  tenho 
evada  compre  bens  ao  e  permanente  boa  fé  do  governo  de 
i  abrigo  duvida  em  que,  assignalado  o  equivoco  em  que 
a  será  promptamente  revogada,  como  em  desempenho  de 
'licitar  da  benévola  intervenção  de  v.  ex." 
ex.™0  sr.  duque  de  Tetuan,  ministro  dos  negócios  estran- 
>lica.  =  Conde  do  Casal  Ribeiro. 


N.°  147 

0  SK.  MARIANNO  DE  CARVALHO,  MINISTRO  DA  FAZENDA 

191,  —  111.™0  e  ex.™0  sr.  —  Proseguindo  as  diligencias  ten- 
tasses em  que  possa  fundar-se  entre  Portugal  e  Hespanha 
sentes  condições  económicas  e  seu  successívo  desenvolvi- 
dasal  Ribeiro  ao  ministro  d'estado  da  nação  vizinha,  que 
de  Sua  Magestade  se  firmasse  um  prévio  accordo  no  sen- 
tratados  com  outras  potencias  a  expressa  reserva  de  não 
;ao  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida  as  concessões 
o  forem  mutuamente  convencionadas  em  attençSo  á  situa- 
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ção  especial  das  duas  nações  peninsulares ;  e  que,  para  encetar  oa  trabalhos  prelimina- 
res da  negociação  do  tratado  de  commercio  que  haja  de  celebrar-se  ao  cessarem  os 
actualmente  denunciados,  fossem  por  parte  de  cada  paiz  nomeados  um  commissario  di- 
plomático e  outro  technico,  encarregados  de  estudar  as  especialidades  pautaes  e  outras 
que  convenha  admittir,  tudo  dependente  de  ulterior  approvaçâo  dos  mesmos  governos. 

Respondeu  o  duque  de  Tetuan  acceitando  a  reserva  proposta  relativamente  ao  tra- 
tamento da  nação  mais  favorecida,  emquanto  não  constituir  uma  absoluta  e  demonstrada 
impossibilidade  de  ultimar  novos  tratados  com  outras  nações ;  e  mostrou-se  disposto  a  de- 
signar os  commissarios  quej  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  tenham 
de  estudar  as  bases  do  futuro  convénio. 

Tal  é,  em  resumo,  o  estado  do  assumpto  a  que  se  refere  a  correspondência  (em  parte 
extra-official)  inclusa  por  copia. 

Tendo  sido  esses  documentos  presentes  á  commissao  nomeada  por  decreto  de  17  do 
mez  próximo  findo  para  consultar  sobre  o  regimen  das  nossas  relações  commerciaes  ex- 
ternas, emittiu  a  mesma  commissao  o  parecer,  com  que  me  conformo,  de  se  dever  se- 
guir o  plano  acima  exposto  para  preparar  a  conclusão  de  um  tratado  de  commercio  entre 
Portugal  e  Hespanha. 

Esperando  que  v.  ex.a  concorde  em  se  adoptarem  as  propostas  do  nosso  represen- 
tante em  Madrid,  rogo  a  v.  ex.a  se  sirva  certificar-nie,  com  a  maior  brevidade  possível, 
da  sua  esclarecida  opinião  a  este  respeito,  a  fim  de  poder  expedir-se  ao  sr.  conde  do  Ca- 
sal Ribeiro  as  instrucções  necessárias  para  que  se  torne  official  o  compromisso  alludido, 
e  informar-me  opportunamente  de  qual  o  delegado  technico  que,  alem  do  sr.  Augusto  de 
Sequeira  Thedim,  primeiro  secretario^  da  nossa  legação  n'aquella  corte,  deva  ser  encar- 
regado de  collaborar  com  os  commissarios  hespanhoes  nos  trabalhos  preliminares  a  que 
me  tenho  referido. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  148 

RELATÓRIO  DA  DIRECÇÃO  DOS  CONSULADOS 


Resolveu. o  governo,  de  accordo  com  a  opinião  da  commissao  dos  tratados,  que  fosse 
auctorisada,  a  legação  de  Portugal  em  Madrid  a  propor  definitivamente  ao  governo  hes- 
panhol,  nos  termos  da  intelligencia  previa  já  estabelecida  com  caracter  semi-oificial  entre 
s.  ex.a  e  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  d'aquelle  paiz :  primeiro,  obrigarem-se  os 
dois  paizes  a  nos  tratados  de  commercio  que  cada  um  celebrar  com  terceiro  paiz,  esti- 
pular a  reserva  de  não  se  comprehenderem  na  applicação  do  tratamento  da  nação  mais 
favorecida  as  concessões  que  desde  logo  ou  para  o  futuro  forem  mutuamente  convencio- 
nadas em  attenção  á  situação  especial  das  duas  nações  peninsulares,  acceitando  a  exce- 
pção de  que  por  parte  de  Hespanha  este  compromisso  a  não  obrigaria  perante  a  impossi- 
bilidade absoluta  de  negociar  os  seus  tratados  com  esse  terceiro  paiz ;  segundo,  que  os  dois 
governos  nomeiem  desde  já,  cada  um  por  sua  parte,  um  delegado  diplomático  e  um  te- 
chnico, para  estudarem  e  lhes  proporem  respectivamente  as  especialidades  pautaes  e  ou- 
tras que  convenha  admittir. 

Já  disse  que,  mesmo  sem  compromisso  com  a  Hespanha,  entendo  que  Portugal  deve 
inserir  nos  seus  tratados  a  reserva  com  respeito  ao  commercio  de  fronteiras.  Ha  uma 
vantagem  de  politica  geral  com  aquelle  paiz  que  isso  aconselha,  e  a  especial  de  a  todo 
o  tempo  ser  poBsivel  e  de  vantagem  commercial  para  ambos,  ligada  ainda  áquella  poli- 
tica, estabelecer-se  um  regimen  que  evite  os  conflictos  e  questões  na  raia,  e  facilite  as 
transacções  na  mesma,  evitando-se  que  o  sjstema  pautal,  os  processos  fiscaes,  e  as  pro- 
videncias sanitárias,  as  embaracem  por  qualquer  forma. 
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mpromisBO  absoluto  de  Hespanha  faz  prever  que  ella  se  n&o 
que  possa  tirar  de  qualquer  negociação  com  a  França,  em  que 
commercio  de  fronteira  com  aquelle  paiz,  e  assim,  emquanto 
que,  por  sua  conveniência,  a  final  ella  decida,  nada  devemos 
e  commercio  com  Hespanha. 

a  fronteira  sobre  os  gados  —  a  liberdade  ou  um  direito  baixo, 
»  exportação  da  península  para  Inglaterra  e  o  internamento  do 
co  dos  favores  que  lhe  possamos  conceder  nos  géneros  de  que 
>rovavelmente  nos  pedirá,  sobre  os  productos  manufacturados, 
Lai  sobre  os  mesmos  gados  pelos  portos  da  península  e  fron- 
>u  sujeita  a  direitos  elevados  n'ella  a  importação  dos  productos 
bem  em  Portugal  e  Hespanha  de  direitos  sobre  alguns  pro- 
lação pela  fronteira  fosse  livre  (sem  repartição  ou  liquidação 
uzes);  na  equiparação  ainda  de  direitos  sobre  vários  artigos 
,  pontos  estes  que  os  commissarios  estudarSo  desenvolvida 
«mentos  para  uma  negociação  reciprocamente  proveitosa.  Se, 
e  conceder  iguaes  favores  á  França,  no  que  respeita  a  fron- 
>s,  a  reciprocidade  das  vantagens  seria  annullada  em  nosso 
rada  d'elles  de  França,  e  se  pelo  tratamento  da  nação  mais 
.eio  nos  nao  acautelarmos  contra  uma  reducçao  superior  que 
n  relação  a  nós,  maior  será  o  desequilíbrio  n'essa  reciproci- 

parece-me  que  o  convénio  actual,  fielmente  executado  peloe 
3  n'esta  matéria  se  pôde  presentemente  exigir.  Para  facilitar 
o  que  respeita  a  tarifas  dos  caminhos  de  ferro  e  fiscalisaçao 
Etes  se  poderiam  fazer  com  o  fim  de  o  melhorar,  tendo  pre- 
^uestôes  que  tem  suscitado  na  pratica. 

poderemos  annuir  aos  desejos  de  Hespanha,  manifestados  em 
rorecennos  as  suas  industrias  manufactureiras  na  sua  importa 
zo  das  nossas.  Só  depois  de  elaborada  a  nossa  pauta  podere- 
com  conhecimento  de  causa. 
!8,  traduzidas  também  em  actos  públicos,  n'uns  claramente  e 

de  uma  liga  aduaneira,  que  nos  poderia  ser  vantajosa  talvez 
de  difficil  execução  na  uniformidade  dos  direitos  e  processos 

distribuição  d'aquelles. 
>s  e  negócios  commerciaes,  13  de  julho  de  1891.  =  Eduardo 


N.°  149 

E  DE  VALBOM  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIBEIRO 

1891. — III."0  e  ex.™0  sr. —  Com  referencia  ao  assumpto  dos 
e  abril  e  14*  de  maio  ultimo,  tenho  a  honra  de  communicar 
sua  proposta  tendente  a  serem  encarregados  por  parte  de 
,  um  diplomático  e  outro  technico,  de  estudar  conjnncta- 
nomeadoB  por  parte  de  Hespanha  as  especialidades  pau- 
admittir  como  base  dè  um  futuro  tratado  de  commercio  en- 
l  o  governo  de  Sua  Magestade  incumbir  da  referida  missão 
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■espoa ta  do  governo  hespanhol  declarando  a  con- 
.  Será  formulada  a  resposta  depoia  do  regresso 

alguns  dias  para  San  Sebastian  para  assistir  á 
Sua  Magestade  a  Rainha  regente.  Os  commiasa- 

o  assumpto  celebrei  duas  conferencias  com  o 

giSo  official  e  fora  d'ella  com  o  regimen  votado 
íinhos.  O  grandiBflimo  valor  absoluto  e  relativo 
representam  é  motivo  d'essa  preoccupaçSo  e  re- 
co. Ainda  ha  alguma  esperança  de  modificações 
Antes  de  se  realisar  a  esperança  ou  vjr  o  des- 
orém  nada  se  publicara  da  nova  pauta.  A  nossa 
aae  preparatória  e  de  espectativa. 

A 

-Madrid,  27  de  julho  de  1891.  —  ILL"*  e  ex."° 
lÍBsima  tomou  conhecimento  da  correspondência 
,  e  bases  de  um  tratado  de  commercfo  entre  Por- 
caria que  v.  ex.a  se  serviu  dirigir-me  em  data 

ções,  especialmente  no  que  toca  a  relaçSes  mer- 
ordialidade  que  une  os  dois  governos,  o  de  Sua 
isfaçlo  a  annuencia  do  de  Sua  Magestade  Catho- 
arios ;  e  consequentemente  nomeou  por  sua  parte 
rimeiro  aecretario  d'eBta  legação,  e  conselheiro 
igo  administrador  do  circulo  aduaneiro  do  norte, 
aquelles  que  o  governo  de  Sua  Magestade  Ca- 
•  o  estudo  da  negociação,  sendo  tudo  feito  aã  re- 
e  apreciação  dos  respectivos  governos. 
.  ex.1  indica  na  sua  citada  carta,  poderá  versar : 
>mmercio  e  especialmente  mutuas  concessões  na 
iinos  peninsulares,  sem  comprehender  as  respe- 

e  meios  a  empregar  para  que  as  negociações  de 
i  de  Portugal  como  de  Hespanha,  com  terceiras 
utua  intelligencia,  a  fim  de  garantir  os  communs 

gulamentares  que  convenha  accordar  entre  os 
atrabando  no  mutuo  trafego,  prestando  garantias 
squer  preceitos  que  convenham  a  facilitar  o  de 

iderando  de  interesse  capital  para  os  resultados 
no  de  seus  naturaes  e  futuros  desenvolvimentos 
i  trafego  que  se  forem  manifestando,  que  as  es- 
irtaçao  em  que  se  convier  tenham  a  natureza  de 
re  os  dois  paizes,  isto  é,  que  não  haja  direito  a 
potencia  ipeo  facto  e  em  virtude  da  clausula  de 
favorecida  como  até  agora  tem  acontecido. 
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Significando,  porém,  esta  opinião,  constantemente  repetida  nas  minhas  cartas  de  11 
de  março,  14  de  abril  e  14  de  maio  últimos,  e  respeitando  os  motivos  que  sobre  este  par- 
ticular demoveram  a  v.  ex.*  para  estabelecer  na  sua  carta  de  8  de  maio  a  reserva  de 
alguma  excepção  imposta  pela  necessidade  de  favorecer  a  transacção  internacional  dos 
productos  hespanhoes  com  algum  tratado  de  alta  e  decisiva  importância  para  o  desenvol- 
vimento da  prosperidade  de  Hespanha,  penso  que  esta  reserva  não  deve  ser  obstáculo  a 
começarem  desde  já  os  trabalhos  dos  commissarios ;  e  ao  contrario,  n' estes  trabalhos  mais 
facilmente  se  poderá  encontrar  base  para  accordar  no  que  mais  proveitoso  seja  aos  recí- 
procos interesses  mercantis. 

Cabendo-me  a  honra  de  pôr  no  conhecimento  de  v.  ex.*  o  que  fica  exposto,  aguardo 
a  sua  resposta  a  fim  de  avisar  os  commissarios  portttguezes  para  se  acharem  em  Madrid 
o  mais  promptamente  possível  com  o  objecto  de  iniciarem  com  os  commissarios  de  Hes- 
panha as  conferencias  necessárias  para  os  indicados  fins. 

Aproveito,  etc. 

N.°  153 

0  SR.  CONDE  DE  VALBOM  AO  SR.  MARIANNO  DE  CARVALHO 

ICxtracto* 

Lisboa,  26  de  agosto  de  1891.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  presença  dos  officios  d'esse 
ministério,  de  10  de  janeiro  e  21  de  julho  últimos,  dos  pareceres  da  inspecção  geral  do 
serviço  technico  das  alfandegas,  de  23  de  agosto,  18  de  outubro  e  Í4  de  novembro  de 
1889  e  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  das  consultas  da  commissão  encarregada  de 
estudar  as  bases  do  futuro  regimen  do  nosso  commercio  externo,  foram  expedidas  in- 
strucções  aos  competentes  plenipotenciários  em  Madrid  e  no  Rio  de  Janeiro  para  pre- 
parar ou' negociar  ajustes  commerciaes  entre  Portugal  e  as  duas  nações,  ás  quaes  o  li- 
gam não  só  importantes  interesses  económicos,  mas  ainda  as  affinidades  de  raça,  as 
relações  de  vizinhança  e  a  emigração  constante. 

Foi  o  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro  auctorisado  a  celebrar  com  o  governo  hespanhol  um 
accordo  preliminar,  pelo  qual  se  obriguem  Portugal  e  Hespanha  a  estipular  nos  tratados 
de  cada  uma  destas  com  terceira  potencia  a  clausula  de  não  se  comprehenderem  no  tra- 
tamento da  nação  mais  favorecida  as  concessões  que  desde  logo  ou  para  o  futuro  forem 
mutuamente  convencionadas  entre  os  dois  paizes  peninsulares  em  attenção  á  sua  situação 
especial,  acceitando-se  comtudo  a  reserva,  acautelada  pelo  governo  de  Sua  Magestade 
Catholica,  de  que  tal  compromisso  subsistirá  somente  emquanto  se  não  tornar  absoluto 
e  comprovado  obstáculo  á  conclusão  de  algum  tratado,  por  via  do  qual  a  Hespanha  se 
proponha  alcançar  momentosas  vantagens,  e  nomeando  desde  já  cada  um  dos  dois  go- 
vernos um  delegado  diplomático  e  outro  technico  para  estudarem,  em  conferencia  com 
os  do  paiz  vizinho,  as  bases  do  futuro  convénio  commercial,  e  especialmente  mutuas 
concessões  na  permutação  de  productos  entre  os  dois  reinos  peninsulares,  com  exclusão 
das  respectivas  colónias,  os  princípios  dominantes  e  meios  a  empregar  para  que  as  nego- 
ciações commerciaes  tanto  de  Portugal  como  de  Hespanha  com  terceiras  potencias  sejam 
dirigidas  na  melhor  mutua  intelligencia,  a  fim  de  garantir  os  communs  interesses,  e 
quaesquer  disposições  regulamentares  que  convenha  accordar  entre  ambos  os  governos, 
a  fim  de  evitar  descaminhos  e  outras  fraudes  no  commercio  de  fronteira,  prestando  ga- 
rantias ao  trafego  licito  e  facilitando  o  transito  nas  mesmas  condições. 

A  negociação  de  um  tratado  de  commercio  com  o  Brazil,  incumbida  por  nossa  parte 
ao  distincto  funccionario  d'esse  ministério,  conselheiro  Fernando  Mattozo  Santos,  tem 
por  fim  obter  a  fácil  e  vantajosa  collocação  para  os  nossos  productos,  principalmente 
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gre,  sal,  toucinho,  carne  de  porco,  batatas,  cebolas,  alhos, 
artefactos,  como  chapéus,  calçado,  roupa  branca,  concedendo 
coes  nos  direitos  de  importação  do  assucar,  pelles,  farinha 
izileiros,  renovando  e  proseguindo  assim  as  diligencias  que 
antes  da  extincçSto  do  regimen  manarchico  no  Brazil. 
çScs  se  põe  em  relevo  a  máxima  conveniência  de  dar  a  taes 
r  de  especiaee  e  privativos,  estabelecendo-se  um  mutuo  e 
ciai  para  o  commercio  directo  entre  os  dois  paizes. 
itos  impressos  se  poderá  apreciar  detidamente  as  informa- 
;eres  que  determinaram  a  iniciativa  das  negociações  penden- 

i  á  renovação  do  regimen  convencional  nas  relações  commer- 
itras  nações  ás  quaes  ainda  nos  ligam  por  poucos  mezes  os 
iados  (Diário  do  governo,  de  15  de  julho  de  1891),  nSo  se  me 
e  tomar  a  iniciativa  de  quaeBquer  negociações  no  estado'  de 
ra  o  regimen  commercial  das  principaes  nações  da  Europa, 
os  em  via  de  elaboração  uma  nova  pauta  geral  das  alfande- 
portunidade  de  negociar  como  acerca  das  bases  em  que  nol-o 
,  de  solicitar  o  esclarecido  parecer  de  v.  ex.â 


N.°  154 

i  DO  CASAL  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  DE  VALBOM 

de  1891.  —  li!.010  e  ex.™  sr.  —  Tenho  a  honra  de  p8r  nas 
la  nota  do  sr.  ministro  d'estado,  com  data  de  29  de  agosto 
í-se  nomeados  os  commissarios  hespanhoes  para,  conjuncta- 
rem  as  conferencias  preparatórias  do  tratado  de  commercio 
nos  termos  que  se  achavam  ajustados. 


N.°  45. —  Madrid,  29  de  agosto  de  1891.— Excmo.  seHor. — 
rle  que  el  gobierno  de  Su  Majestad  Católica  se  ha  enterado 
e  V.  E.  fecha  27  de  julio  último,  en  que  se  sirve  participarme 
jlisima,  deseoso  de  elevar  á  la  practica,  especialmente  en  lo 
ntilea  se  refiere,  el  espiritu  de  afectuosa  y  leal  cordialidad 

y  acogiendo  con  mucha  satisfaccion  la  anuência  dei  de  Es- 
mbramiento  de  delegados  para  estndiar  las  bases  de  un  tra- 
os  países,  habia  designado  ai  primer  secretario  de  esa  lega- 
queira  Thedim  y  ai  consejero  sr.  D.  Juan  de  Sousa  Calvet 
inistrador  dei  distrito  aduanero  dei  norte,  para  iniciar  el  es- 

ha  de  hacerse  ad  referendum  con  objeto  de  ser  presentada 
los  gobiernos  respectivos. 

ia  comunicacion  de  V.  E.  me  es  en  extremo  grato  poner  en 
imo  de  Su  Majestad  el  Rey  de  Espaiia,  consecuente  con  las 
n  mi  carta  confidencial  de  8  de  mayo  último  y  animado  á  su 


&05 

vez  dei  vivo  y  sincero  deseo  de  estrechar  las  relaciones  comercia 
clones,  completando  con  mutuo  provecho  las  que  felizmente  existen 
está  por  su  parte  dispuesto  á  procurar  por  todos  los  médios  posible 
completo  acuerdo  de  los  diversos  puntos  que  han  de  ser  objeto  dei 
brado  para  el  estúdio  de  los  mismos  á  los  delegados  srs.  D.  José 
de  1.*  claae  en  este  ministério  y  D.  Julian  Castedo,  jefe  de  admin: 
cion  general  de  aduanas,  los  cuales  podrán  iniciar  las  conferencias 
los  comisionados  portugueses  tan  pronto  como  estos  lleguen  á  Madr 

Bien  entendido  que  las  concesiones  qui  pacten  han  de  referirse 
tacion  de  los  productos  entre  los  dos  reinos  peninsulares,  con  exclt 
vas  colónias ;  los  delegados  podrán  examinar  y  estudiar  los  puntos  í 
en  la  nota  á  que  tengo  la  honra  de  responder,  que  son  los  mismos 
mi  carta  antes  citada,  donde  también  se  consigno  la  reserva  acep 
de  Su  Majestad  Fidelísima,  referente  á  algun  tratado  de  alta  y  deeis 
el  desarrollo  do  la  prosperidad  nacional  en  lo  tocante  á  que  las  esti 
ai  mismo  tráfico  que  se  concierten,  no  sean  aplicables  á  tercera  pot 
clausula  dei  trato  de  naeion  más  favorecida. 

Rogando  á  V.  E.  tenga  á  bien  comunicarme  oportunamente  La 
de  los  delegados  portugueses,  aprovecho  esta  oportunidad  para  reití 
de  mi  más  distinguida  consideracíon. 

N.°  155 

0  SR.  CONDE  DE  VALBOM  AO  SR.  CONDE  DO  CASAL  RIDE 

Lisboa,  17  de  novembro  de  1891. —111.™0  e  ex.™°  sr.  — Em 
fevereiro  do  corrente  anno,  o  meu  illustre  antecessor,  o  sr.  Barbo 
v.  ex.'  instrucçSes  auctorisando-o  a,  de  accordo  com  o  que  v.  ex.'  lh< 
seguintes  bases  para  a  elaboração  de  um  novo  tratado  de  commei 
Hespanha : 

1."  Estudo  em  comum,  por  via  de  commissarios  dos  dois  pa 
des  pautaes  e  outras  que  convenha  admittir,  tudo  para  ser  submeti: 
exame  e  apreciação  dos  governos  respectivos ; 

2.*  Compromisso  mutuo  de  estabelecer  dos  futuros  tratados  cc 
expressa  reserva  de  nao  se  comprehenderem  na  applicaçSo  do  trata: 
favorecida  ae  concessões  que  desde  logo  ou  para  o  futuro  forem  i 
governos,  em  atteoçao  á  situação  especial  de  paizes  fronteiriços  e 

Feio  meu  despacho  de  18  de  julho,  em  resposta  aos  officios 
abril  e  14  de  maio,  concordei  com  a  proposta  de  v.  ex.1  quanto  á  n 
mÍBsarios,  um  diplomático  e  outro  technico,  encarregados  por  parte 
dar  conjnnctamente  com  os  commissarios  hespanhoes,  ae  especialidi 
que  convenha  admittir  como  base  de  um  futuro  tratado  de  commer 
coes,  e  participei  a  v.  ex.1  que  o  governo  de  Sua  Magestade  rei 
estas  funcçoes  o  sr.  Augusto  de  Sequeira  Thedim,  primeiro  secretai 
tugal  em  Madrid,  e  o  sr.  conselheiro  João  de  Sousa  Calvet  de  Ma; 
nistrador  do  circulo  aduaneiro  do  norte. 

Pela  mesma  occasifto,  e  no  mesmo  despacho,  renovei  a  v.  ex.1 
cedida  pelo  sr.  Barbosa  du  Bocage,  relativamente  á  assignatura  de 
claração  em  que  se  consignasse  a  expressa  reserva  de  se  não  comp: 


ia  que,  desde  logo  ou  para  o 
á  situação  especial  das  duas 

1  ao  governo  hespanhol  uma 

i  nomeação  dos  eoinniissarioa 
ta,  ponderando  apenas  que  o 
peito,  nao  deveria  ser  obsta- 
nte os  quaes  mais  facilmente 

interesses  mercantis  das  duas 

jcreveu  a  v.  ex.â  em  29  de 
ameados,  e  definindo  os  pon- 
rtuguezes.  N'esta  resposta  do 
trava-se,  porém,  a  affirmac&o 
i  concessões  feitas  a  Portugal 
;So  mais  favorecida,  applica- 
i  para  o  desenvolvimento  da 
liescencia  nos  termos  da  nota 
tção  do  sr.  duque  de  Tetuan, 

>eito,  manifestando -me  a  opi- 
nos  termos  da  carta  do  sr. 
o  assenti 

ii  este  m< 

a  pela  fón 

a  a  affirn 

ida  na  cai 

ivamente  i 

m  começa: 

;tas  que  e 
«ndo  semj 
gura-se-m 
,  na  esper 
r  igual  aci 


le  alguma 
nem  pelo  ■ 
do  tratam 
iggravada 
ao  do  pras 
a  sua  pr; 
b ração  de 
três  dos  c 
[o  governe 
ai  creio-at 
sentimento 
h  de  espei 
o  que  v.  t 
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verno  heapanhol  que  concorde  com  a  deliberação  de  começarem  desde  já  os  estudos  pré- 
vios dos  commissarios  doa  dois  paizes,  pois  n'esse  caso  os  commiasarios  portugueses 
partirão  aem  demora  para  Madrid,  munidos  das  necessárias  inatrucçoea. 

O  tratado  será  depois  celebrado  aob: 
poderão  deixar  de  assentar  fim  da  mental  ir 
ciaes.  Reservando  para  momento  opportu 
dflde,  é  absolutamente  necessário  nao  con 
de  Sua  Magestade,  pois  a  adopção  d'esse 
sencial  e  imprescindível  para  a  definitiva 
lealmente  reciproco. 

Do  elevado  critério  de  v.  ex.1,  do  ae 
cia,  confio  o  prompto  êxito  d'estaa  impor 

Deua  guarde,  etc. 


0  SR.  CONDE  DE  VALBOM 


Lisboa,  27  de  novembro  de  1891.— 
ultimo  dei  a  v.  ex.1  conhecimento  do  esi 
Hespanha,  e  da  attitude  que  eu  entendi 
os  quaes  temos  tratados  que  findam  em  1 
sobre  o  assumpto. 

No  decurso  das  negociações  com  a 
dos  documentos  que  tenho  a  honra  de  re 
panharam  aquelle  orneio. 

Foram  os  despachos  qne  dirigi  ao  si 
com  a  assente  opinião  do  governo. 

Em  conformidade  do  compromisso  b 
liça,  trata-ae  agora  de  dar  instrucçSes  ao 
e  bó  eatudar  —  com  os  heapanhoes  a  mat 
se  poderá  ajustar  um  tratado  de  commer 

Como  já  ae  accordou,  as  bases  do  fi 
no  commercio  de  fronteiras,  constituirão 
dos  quaes  proporão  também  os  competen 
tares  para  benefício  do  transito  e  prever 
garao  os  meios  tendentes  a  garantir  os 
nas  negociações  que  cada  uma  d' estas  nt 

Estes  termos,  em  que  foi  definida 
governos,  termos  que  me  parecem  baai 
thesea  que  possam  occorrer  no  estabeleci 
não  excluem  a  faculdade  dos  mesmos  de 
solução  que,  com  referencia  a  determina 
resse  de  ambos  os  paizes  e  para  maií 
concluir. 

As  inatrucçoes  que  por  esse  minis1 
expedidas  relativamente  aos  importantes 
gados  têem  de  ponderar  e  prever,  delim 
derao  utilmente  cooperar  para  a  mais  fat 

Deus  guarde,  ete. 
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Digoe-se  v.  ex.a  aceeitar  os  protestos  da  subida  consideração  e  sincero  reconheci' 
mento  com  que  temos  a  honra  de  nos  subscrever,  de  v.  ex.a,  etc. 


N.°  158 

0  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  COS  Tl  LOBO,  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
AO  SR.  J.  P.  OLIVEIRA  MARTINS,  MINISTRO  DA  FAZENDA 

Lisboa,  7  de  abril  de  1892.  — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Parecendo-me  opportimo  este  mo- 
mento para  se  dar  começo  aos  trabalhos  dos  commissarios  a  que  compete  o  estudo  das 
bases  do  tratado  commercial  a  celebrar  entre  Portugal  e  Hespanha,  trabalhos  a  que  se 
referia  o  officio  d'este  a  esse  ministério  em  27  de  novembro  do  anno  findo,  para  o  qual 
tenho  a  honra  de  chamar  a  attenç&o  de  v.  ex.a,  cumpre-me  rogar  a  v.  ex.a  que,  nâo  sendo 
a  sua  opinião  contraria  á  que  eu  acabo  de  expor,  se  sirva  ordenar  ao  sr.  conselheiro  Oal- 
vet  de  Magalhães  que  se  apresente  n'esta  secretaria,  onde,  munido  das  instrucçBes  que 
por  esse  ministério  lhe  forem  dadas,  receberá  as  que  forem  da  competência  d'este. 

Deus  guarde,  etc, 

N.°  159 

0  SR.  J.  P.  OLIVEIRA  MARTINS  AO  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  GOSTA  L0R0 

Lisboa,  11  de  abril  de  1891. — UI.190  e  ex.100  sr, — Respondendo  ao  officio  de  7  do 
corrente,  tenho  a  honra  de  informar  a  v.  ex.a  que  as  urgências  do  serviço  n'este  minis- 
tério nXo  consentem  que  seja  dispensado  o  sr.  conselheiro  Calvet  de  Magalhães;  mas,  no 
intuito  de  satisfazer  aos  desejos  de  v.  ex.a,  farei  apresentar  no  ministério  dignamente  a 
seu  cargo  o  chefe  de  serviço  aduaneiro  Francisco  de  Salles  Lencastre,  que  reputo  nas 
condições  de  bem  desempenhar  a  importante  commissâo  a  que  v.  ex.a  se  refere  no  seu 
já  mencionado  officio. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  160 

0  SR.  J.  P.  OLIVEIRA  MARTINS  AO  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  «OSTA  LOBO 

Lisboa,  12  de  abril  de  1892.  —  LU.md  e  ex.m0  sr.  — Respondendo  ao  officio  de  v.  ex.a, 
no  qual  se  refere  á  conveniência  de  formular  as  instrucçSes  para  os  delegados  portugue- 
zes  nomeados  para  estudar  as  bases  e  condições  em  que  poderá  ajustar-se  um  tratado  de 
commercio  entre  Portugal  e  Hespanha,  tenho  a  honra  de  dizer  a*  v.  ex.a  que,  ouvido  o 
conselho  superior  das  alfandegas  acerca  do  assumpto,  me  conformei  com  o  parecer  d'eeta 
corporação,  o  qual  conclue  pelas  seguintes  indicações : 

1.*  A  vigência  do  tratado  a  fazer  nâo  deve  exceder  o  praso  de  dez  annos,  findo  os 
quaes  convirá  que  continue  em  vigor,  até  um  anno  depois  da  denuneia  que  porventura 
seja  apresentada  por  uma  das  naçSes  contratantes; 

2.a  As  vantagens  do  tratado  serão  incommunicaveis,  isto  é,  n£o  serão  extensivas  a 
nenhum  outro  paiz  pelo  facto  do  tratamento  de  naçSo  mais  favorecida,  salvo  o  direito  para 
Portugal,  de  conceder  vantagens  especiaes  ao  Brazil,  e  para  a  Hespanha,  de  conceder 


••i*. 
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conselheiro  Calvet,  è  commettido  ao  primeiro  secretario  de  legação  conde  de  Paraty, 
actual  encarregado  de  negócios  em  Madrid,  e  a  v.  ex.a  o  desempenho  da  commissão  de 
que  ee  trata. 

Pelo  governo  hespanhol  foram  nomeados  para  tomar  parte  nos  alludidos  estudos  os 
srs.  D.  José  Eiúz  Gomez,  cônsul  de  primeira  classe,  e  D.  Julian  Castedo,  chefe  de  admi- 
nistração na  direcção  geral  das  alfandegas  do  reino  vizinho. 

Os  documentos  impressos  que  a  v.  ex.a  foram  entregues  esclarecei -o -hão  suficiente- 
mente acerca  dos  pontos  em  que  tem  divergido  a  apreciação  dos  dois  governos,  durante 
as  negociações  anteriores,  demorando  a  renovação  do  regimen  commercial  a  que,  desde 
1887,  deixaram  de  estar  sujeitas  as  relações  commerciaes  entre  Portugal  e  Hespanha. 

As  conferencias  a  que  v.  ex.1  vae  concorrer,  tendo  por  fim  proporcionar  base  de 
accordo  reciprocamente  vantajoso  para  o  commercio  dos  dois  paizes  peninsulares,  deverão 
naturalmente  iniciar-se  pela  determinação  da  ordem  e  distribuição  dos  trabalhos,  e  darão 
margem  a  que  a  respeito  dos  principaes  assumptos  v.  ex.a  possa  communicar-me  as  pro- 
postas apresentadas  e  receber  as  especiaes  instrucçSes  de  que  para  esse  fim  ha  de  ca- 
recer. 

N'este  momento  bastará  relembrar  que  o  governo  de  Sua  Magestade  está  disposto, 
quando  tenha  de  celebrar  tratados  de  commercio  em  que  se  estabeleça  a  clausula  do  tra- 
tamento da  nação  mais  favorecida,  a  excluir  da  applicação  d' esta  clausula,  não  só  os  be- 
nefícios promettidos  ao  Brazil  no  convénio  ultimamente  negociado,  mas  também  os  que 
forem  tendentes  a  desenvolver  o  commercio  de  fronteiras,  mantendo  e  renovando  assim 
a  reserva  inserida  n'aquelle  convénio  e  nos  que  em  tempo  concluímos  com  a  Austria- 
Hungria,  Dinamarca,  Suecia-Noruega  e  Turquia,  e  esperando  que  as  negociações  que  se 
entabolarem  com  Hespanha  dêem,  da  parte  d'ella,  á  mesma  reserva  o  caracter  effectivo 
que  bem  me  parece  convir  aos  interesses  de  paizes  vizinhos  e  amigos. 

Devo  também  chamar  a  attenção  de  v.  ex.1  para  as  indicações  do  conselho  superior 
das  alfandegas,  a  que  se  refere  o  officio  do  ex.100  ministro  dos  negócios  da  fazenda,  de 
12  do  corrente,  advertindo  porém  que,  não  representando  todas  essas  indicações  opinião 
.  definitiva  do  governo,  somente  poderão  servir  de  guia  a  v.  ex.a  na  parte  em  que  as  con- 
firma este  despacho. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  162 

0  SR.  CONDE  Dl  PARATY  AO  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  COSTA  LOBO 

Madrid,  27  de  abril  de  1892.— Hl.™0  e  ex.""'  sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  a  re- 
cepção do  despacho  que  v.  ex.1  se  serviu  dirigir-me  em  data  de  20  do  corrente,  com- 
municando-me  a  minha  nomeação  e  a  do  sr.  Francisco  de  Salles  Lencastre,  chefe  do 
serviço  aduaneiro,  para,  na  qualidade  de  commissarioB  diplomático  e  technico,  proceder- 
mos, em  conferencia  com  os  representantes  do  governo  hespanhol,  aos  estudos  prelimina- 
res para  a  negociação  de  um  tratado  de  commercio. 

Acabo  de  fazer  a  devida  communicação  destas  nomeações  ao  sr.  ministro  d'estado, 
assim  como  lhe  participei  que  chegara  hontem  a  Madrid  o  sr.  Lencastre,  e  que  nos  de- 
clarávamos habilitados  a  começar  os  nossos  trabalhos.  Remetto,  por  copia,  a  v.  ex.4  a 
respectiva  nota  (documento  A). 

0  Não  estão  ainda  em  meu  poder  os  documentos  impressos,  cuja  remessa  me  foi  an- 
nunciada  no  despacho  de  v.  ex.1  e  que  deveriam  servir  para  me  esclarecer  acerca  dos  pon- 
tos em  que  tem  divergido  a  apreciação  dos  doiB  governos  nas  negociações  anteriores. 

Supponho  que  serão  iguaes  aoB  que  foram  entregues  ao  sr.  Lencastre  e  que  eu  já 


o  assumpto  fizera  n'esta  legação,  de- 
ntai ivaa  para  celebrar  um  tratado  de 
ib  documentos  por  algum  tempo  e  nio 
cia  com  ob  commissarios  hespanhoes. 
or  estudo  meu  não  resultariam  certa- 
i*ia,  viito  que,  segundo  as  prudentes 
lo  a  natureza  do  accordo  previamente 
x,'  o  resultado  das  nossa»  investiga- 
do pensamento  do  governo, 
lembrar-me  o  pensamento  do  governo 

.uctoruado  a  dizer,  dm  conferencia», 
ias  disposições  nos  termos  da  corres- 
aio  de  1891. 
.cceita  a  clausula  proposta  dentro  de 

,  como  v.  ox."  recommenda,  as  indi- 
3  refere  o  officio  do  ex.™"  ministro  da 

ncbo  de  v.  ex.:i,  que  hontem  me  apre- 
da  d'este  áistincto  funccionario,  nada 
espero  boje  avistar-me  para  esse  fim 
contraremos  todas  as  facilidades  para 

lesoja  muito  negociar  com  todos,  mas 
ir.  É  sempre,  a  meu  ver,  a  miragem 
de  hesitações  sem  fim ;  e  o  annuncio 
por  mduatriaea  e  commerciantes,  os 
b  pouco  favoráveis  á  própria  exporta-  , 
em  para  que  a  Hespanha  nao  se  de- 
n,  como  já  disse  a  v.  ex.a,  a  alta  do 
eitos,  auxiliado  a  exportação  dos  vi- 
hol. 

Lencastre  sobre  a  nossa  commissXo. 
lhe  recommendára  que  dirigíssemos 
<  ao  transito,  embora  o  convénio  res- 
nutros  pontos,  procurarei  cumprir  do 


lespanha. — Madrid,  27  de  abril  de 
ipar  a  v.  ex."  que  o  governo  de  Sua 
jordos  com  o  governo  de  Sua  Magee- 
lo,  conde  de  Paraty,  seu  commissario 
chefe  do  serviço  aduaneiro,  commiB- 
xpreBsos  em  a  nota  d'esta  legação  de 

portuguezes  estio 
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promptos  a  iniciar  os  B^Ua  trabalhos  logo  que  o  governo  ■ 
sirva  aprazar-lhes  dia  para  se  reunirem  com  os  delegados 

Certo  de  interpretar  os  sentimentos  do  meu  governo, 
n'este  momento  a  esperança  de  que  as  relações  commercia 
brevemente  em  uma  phase  de  estreitas  relações  e  de  re 
natural  entre  duas  nações  amigas  e  vizinhas,  unidas  já  p< 

Aproveito,  etc. 

N.°  163 

0  SR.  CONDE  DE  PÀRATV  AO  SR.  A.  DE  SflCSA  ! 

Madrid,  28  de  abril  de  1892.— III-?*  e  ex.™  sr.— 
v.  es.3  que  apresentei  hoje  o  sr.  Lencastre  ao  sr.  dtiqu 
Diase-nos  este  que  muito  desejaria  que  a  Hespanha  chej 
com  Portugal,  e  que  julgava  que  a  maior  dificuldade  pi 
rccêra  depois  de  se  ter  assente  na  reserva  relativa  á  cl;: 
nos  futuros  ajustes  com  outras  nações.  Insinuou  mais  que 
deria  ter  grande  influencia  no  desenvolvimento  economict 
que  sob  outros  pontos  de  vista  considerava  importante  a 

Asseverámos  por  nossa  parte  todo  o  empenho  em  coi 
rimo-nos  á  conveniência  de  tornar  mais  simples  e  estreita 
novo  nos  declarámos  promptoa  a  começar  os  trabalhos. 
provavelmente  faríamos  conhecimento  com  a  commissão 
verter,  encarregada  das  negociações  de  tratados  de  coe 
combinaríamos  os  dias  para  as  conferencias,  os  quaes  só  ] 
livres.  Compõe-se  esta  commissão  do  sr.  Reverter,  sub-se 
que  Dupuy  de  Lôme,  ministro  residente,  e  do  sr.  D.  Ju 
tração  de  1.*  classe  na  direcção  geral  de  contribuições  ín 

Uma  das  missões  estrangeiras  que  teve  hontein,  quai 
pôde  ter  segunda  no  domingo,  segundo  me  disse  um  dos 

Também  aproveitei  o  ensejo  para  apresentar  o  sr.  I 
raz,  sub-secretário  d' estado,  com  quem  trocámos  as  nat 
sympathia  sobre  aa  relações  entre  os  dois  povos  e  fins  da 

Concordámos,  o  sr.  Lencastre  e  eu,  em  pedir  na  pr 
tem  os  delegados  hespanhoes  propostas  suecessivamente 
elles  se  recusarem  terminantemente  a  isto,  opinou  o  sr.  I 
faríamos  nós  aa  propostas;  era  meu  parecer  que  nos  limi 
riamos  instrucçÕes.  Entretanto  cedi  á  indicação  do  sr.  L 
mim  a  vantagem  de  conversar  com  v.  ex.*  sobre  o  assu 
submetter  previamente  ao  exame  de  v.  ex.a  essas  propôs 
uns  pontos  definidos  e  concretos  para  inicio  dos  nossos  tn 
garemos  ao  menor  resultado  realmente  pratico.  Como  o 
correio  tud-expre»$  de  hoje  ao  digno  secretario  geral  d'es 
negócios  commerciaes,  informações  minuciosas  sobre  o  aí 
o  tempo  de  approvar  ou  desapprovar  a  nossa  projectat 
que  na  conferencia  promettida  para  amanha,  a  que  assist 
chegaremos  a  entrar  em  matéria,  o  que  só  acontecerá  pre 
xima  e 
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Devo  acrescentar  que  acabo  de  receber  os 'documentos  impressos  que  me  foram  an- 
nunciados  no  despacho  de  v.  es.1,  de  20  do  corrente. 
Deus  guarde,  etc. 

N-°  164 

0  SR.  CONDE  DE  PARATV  AO  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  COSTA  LOBO 

Madrid,  30  de  abril  de  1892.  —  Hl.™0  e  ex.w  ar.— Tenho  a  honra  de  levar  ao  su- 
perior conhecimento  de  v.  ex."  que  hontem  pelas  sete  horas  da  tarde  nos  reunimos,  o 
sr.  Lencastre  e  eu,  no  ministério  d' estado,  com  os  srs.  Reverter  e  Dupuy  de  Lôme,  com 
os  quaes  nos  poz  em  relações  o  sr.  duque  de  Tetuan.  Repetiu  este  o  que  já  tive  occa- 
silo  de  communicar  a  v.  ex.*  no  anterior  officio,  insistindo  em  que  as  circumstancias  de 
Portugal  relativamente  á  Hespanha  eram  muito  especiaes  e  differente3  das  de  qualquer 
outra  nação. 

O  sr.  Reverter  disse  que  tinha  os  melhores  desejos  e  toda  a  esperança  de  que  dos 
nossos  trabalhos  resultaria  em  breve  um  accordo  commercial  satisfactorio  para  ambos  os 
paizes,  e  propoz  que  nos  reuníssemos  em  qualquer  dia  da  próxima  semana,  indicando 
quinta  feira.  Por  nosso  lado  affirmei  que  abrigávamos  iguaes  desejos,  que  o»  precedentes 
nao  me  animavam  a  esperar  breve  solução  e  que  n&o  tínhamos  poderes  para  negociar, 
sendo  apenas  delegados  para  estudar  as  bases  possíveis  da  futura  negociação,  como  es- 
tava claro  na  correspondência  diplomática  entre  os  governos.  Também  disse,  com  appro- 
vaçao  dos  srs.  duque  de  Tetuan  e  Reverter,  que  n&o  svmpathisava  com  a  velha  clausula 
de  nação  mais  favorecida,  porquanto  deixava  as  vezes  porta  aberta  ao  desconhecido  e 
imprevisto,  difficultando  porventura  outros  tratados.  De  novo  os  srs.  duque  de  Tetuan 
e  Reverter  asseveraram  que  podíamos  contar  que  dariam  resultado  os  nossos  trabalhos, 
os  quaes  se  deveriam  considerar  como  os  primeiros  passos  para  um  tratado  muito  pro- 
vável entre  as  duas  nações.  Depois  de  algumas  observações  do  sr.  Lencastre  sobre  a 
differente  organisaçRo  das  estatisticas  portugueza  e  hespanhola  e,  insistindo  nós  para  que 
nos  reuuissemos  quanto  antes,  ficou  assente  que  tivéssemos  a  primeira  conferencia  na 
próxima  segunda  feira  ás  duas  horas  da  tarde  no  ministério  da  fazenda.  Nada  mais  se 
passou  n'esta  entrevista. 

Nâo  me  atrevo  ainda  a  fazer  juízos  novos  sobre  as  intenções  dos  negociadores  hes- 
panhoes,  nem  prognósticos  sobre  as  nossas  conferencias.  Entretanto  parece-me  mais  fácil 
que  a  Hespanha  chegue  a  um  accordo  com  Portugal  do  que  com  outras  nações,  e  a  es- 
colha dos  negociadores,  pessoas  competentíssimas  no  assumpto  e  sobrecarregadas  com 
serviços  sérios  e  importantes,  é  symptoma  de  que  sao  sinceros  os  propósitos  de  se  obter 
esse  accordo. 

Deus  guarde,  etc. 

H.°  105 

0  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  COSTA  LOBO  AO  SR.  CONDE  DE  PARATI 

Lisboa,  4  de  maio  de  1892. —  m.no  e  ex.m0  sr. —  Approvando  o  procedimento  de 
v.  ex.*  e  do  commissario  technico,  no  sentido  de  nâo  comprometter  a  opinião  do  governo 
sobre  os  pontos  em  que  ainda  nao  recaíram  instrucçSes  precisas,  e  observando  a  natureza 
especial  da  miBsfio  de  que  foram  investidos  v.  ex.*  e  o  sr.  Lencastre,  a  qual  é  de  estudo 
preliminar  da  negociação  de  um  tratado  de  commercio,  julgo  conveniente  que  as  propostas 
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que,  a  convite  doe  delegados  hespanhoes,  indeclinavelmente  tenham  de  sei 
por  nossa  parte,  se  limitem  á  determinação  dos  assumptos  que  devem  ser  € 
do  methodo  de  investigação  das  reciprocas  conveniências  commerciaes  e  ac 
dois  paizes,  em   presença  dos  elementos  estatísticos  e  outras  consideraçôei 

Pelo  que  respeita  ao  accordo  segundo  o  qual  os  dois  governos  se  obri 
cluir  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida,  applicado  por  via  convencior 
potencias,  os  especiaes  favores  mutuamente  estipulados  entre  Portugal  e  ] 
intuito  de  beneficiar  o  commercio  de  fronteiras,  cumpre  attender  a  que  o 
Tetuan  não  acceitou  ainda  tal  accordo,  nos  termos  em  que  foi  proposto,  tei 
resalvar  qualquer  difficuldade  que  d'ahi  podesse  resultar  para  o  êxito  das 
gociaçoes  d'esse  com  outros  paizes,  como  se  advertiu  em  despacho  de  17 
ultimo,  que  se  acha  impresso  entre  os  documentos  a  v.  ex."  enviados. 

Este  compromisso  porém  não  tem  hoje  a  mesma  importância.  Cada  t 
terá  de  cumprir,  pela  sua  parte,  o  que  tenha  ajustado  sobre  a  incommun: 
favores  concedidos,  empregando  os  meios  que  para  isso  julgue  precisos. 

Quaes  sejam  as  presentes  disposições  do  governo  hespanhol  sobre  esB 
cabilidade  e  modo  de  a  levar  a  effeito  deve  todavia  ser  objecto  de  averigi 
entre  os  delegados  agora  reunidos,  para  esclarecimento  do  governo  de  Sc 
habilitando-o  a  regular  o  seu  ulterior  procedimento. 

Coherente  com  as  suas  anteriores  declarações  sobre  o  assumpto,  ma 
verno  a  deliberação  de  não  dar  a  terceiros  o  tratamento  da  nação  mais  fa' 
que  do  mesmo  se  exceptuem  as  possíveis  concessões  a  que  aliado,  e  ainda 
nadas  com  o  Brazil;  mas  é  claro  que  n'este  sentido  deve  haver  reciprocid 
de  HeBpanha. 

Releva,  no  entretanto,  notar  que  entre  os  tratados  de  commercio  que  i 
n'este  reino,  embora  tenham  sido  denunciados  ou  o  devam  ser  opportunam 
mittem  alguns  BÍmilhante  excepção.  Refiro  me  aos  tratados  com  a  Gran- 
Colômbia,  que  respectivamente  devem  findar  em  22  de  junho  e  19  de  ag 
com  o  Paraguay  e  a  republica  Dominicana,  que  caducarão  em  7  de  sete  ml 
28  de  novembro  de  1895.  Alem  d'estes  também  noa  tratados  que  subsisten 
gaj,  e  as  republicas  da  Africa  meridional  e  de  Orange,  é  ampla  e  sem  rest 
sula  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida. 

Muito  á  para  desejar  que  as  conferencias  se  não  suçcedam  com  tal  fi 
diinculte  o  estudo  e  opportuna  expedição  das  í  na  tracções  indispensáveis  pa 
caz  proBeguimento  dos  trabalhos  a  v.  ex."  incumbidos,  sem  prejuízo  de  oi 
ÇÔes,  não  menos    importantes,  que  o  governo  de  Sua  Magestade  tem  a  pe 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  166 

0  SR.  CONDE  DE  PAR  AH  .40  SR.  A.  DE  SOUSA  SILVA  GOSTA  LOBO 

Madrid,  13  de  maio  de  1892.— Hl."*  e  ex."»0  sr.— Tenho  a  honra  i 
v.  ex.*  pelo  correio  de  hoje  o  jornal  El  Liberal,  chamando  a  superior  atten 
para  a  representação  dirigida  pelo  presidente  do  circulo  da  União  Mercant 
vila,  e  para  a  noticia  da  reunião  que  bontem  celebraram  no  congresso  os  si 
putados  da  Galliza.  O  dito  presidente  pede  que  se  proteja  nos  tratados  de 
fabrico  do  chocolate,  favorecendo  a  importação  do  cacau.  Os  representant 
desejam  transportes  rápidos  para  o  gado  e  peixe  fresco,  a  fim  de  que  o  mi 
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dindo  que  ás  nossas  autoridades  se  dessem  ordens  no  sentido  de  tornar  reciproca  a  exi- 
gência. 

Infelizmente,  a  informação,  sobre  o  assumpto, 
fandegas  não  esclarece  qual  seja  a  pratica  geralmei 
nada ;  por  isso  que,  se,  por  um  lade,  só  se  refere  á 
António  e  Ayamonte,  asseverando  que  de  centeoas  - 
do  primeiro  para  o  segundo  porto,  só  vinte  e  três  s 
levando  as  demais  unicamente  o  passe  ou  licença 
que,  alludindo  ao  transporte  de  5:000  toneladas  de 
que  o  objecto  de  que  se  trata,  sendo  que,  conforme 
cos  de  pesca  não  podem  occupar-se  na  conducção  d 
e  até,  segundo  o  regulamento  dos  serviços  aduaneíi 
zem  pescaria  recebida  de  depósitos  de  terra  são,  p 
cabotagem  (regulamento  de  31  de  janeiro  de  1889, 

Cumpre  agora  examinar  as  disposições  do  regi: 
de  4  de  outubro  de  1889,  referentes  a  barcos  de  p< 

Segundo  o  artigo  13.°,  os  mestres  ou  patrões 
ou  patrões  dos  barcos  de  cabotagem  e  de  pilotos  pi 
guardas  mores  das  estações,  e,  na  falta  d'estes,  dos 
gas,  mas  no  §  único  adverte-se  que  esta  disposição 
mente  determinado;  e  no  artigo  71.°  perceitua-se 
unicamente  nos  casos  em  que  se  lhes  exige  carta  d 
disposto  no  artigo  17.°,  compete  essa  visita  is  aucfr 
haja  estações  de  saúde. 

Das  mesmas  palavras  do  artigo  13.°  se  deduz 
ceitos  contidos  n'aquelle  e  nos  outros  artigos  citai 
(portuguezes  ou  hespanhoeg)  procedentes  do  reino  ■ 
diam  trazer  carta  de  saúde  expedida  pelos  nossos  g 

Entretanto,  repugnando  naturalmente  a  equipa 
de  longo  curso,  parece  haver-8e,  entre  nós,  introdus 
a  carta  de  saúde  aos  barcos  de  pesca,  qualquer  r 
proviessem  de  portos  portuguezes,  quer  de  portos  h 
ciproca  entre  os  dois  paizes,  indicam-o  os  documen- 

Este  estado  de  cousas  deixou  porém  de  subais 
tos  dos  funccionaríos  consulares  interessados,  prime: 
como  se  viu,  pelas  superiores  auctoridades  hespanhi 

Em  Portugal  não  se  adoptou  ainda,  a  este  re: 
geral. 

Os  interesses  dos  funccionaríos  consulares  a  d 
b&o,  na  realidade,  mínimos,  attenta  a  unidade  tribui 
se  pelo  limitado  numero  de  toneladas  de  um  barco  < 
saúde  (tabeliã  de  emolumentos  consulares  de  30  de 

Mas,  segundo  as  informações  presentes,  a  carti 
barcos  de  pesca,  procedentes  dos  nossos  portos,  é 
pondente  estação  de  saúde  portugueza  e  visada  pel 
nhol,  custando  a  carta  15120  réis  e  o  visto  15320  i 

Pelo  nOBSo  regulamento  de  sanidade  marítima 
carta  de  saúde  que  não  seja  a  de  embarcação  de  1 
o  emolumento  fixo  de  1Ô0O0  réis. 

Aparte  esta  pequena  differença  no  quantum,  o 
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f  1.°  Completa  lití&rtad  de  derechos  de  aduanas  en  ambos  países  para  todos  los  ga- 
iiados  que  Be  importen  6  exportou,  6  circulén  por  Ia  frontera  de  tierra; 

i2.°  Como  consecuencia  de  esta  libertad,  completa  uníformidad  de  derechos  de  Es- 
pana y  Portugal  para  los  ganados  extranjeros  que  se  introduzcan  en  ambos  países.» 

Eu  disse  apenas  que  a  julgava  mui  complexa  para  manifestar  desde  logo  o  meu  pa- 
recer. 

Em  seguida  tratou-Be  do  exame  doe  artigos  para  os  qi 
cio  de  direitos. 

Formularam-se  três  listas:  na  primeira  acaram  compn 
isenção  os  commissarios  de  um  e  de  outro  lado  não  antevi 
os  artigos  sobre  os  quaes  os  hespanhoes  nSo  podiam  já 
artigos  em  idênticas  condiçSes  para  os  portuguezes. 

Primeira  lista.  — Minérios,  pedras  para  construcçao,  m 
serrados  e  esquadriados,  ardósia  para  construcçao,  areia, 
barro  ordinário  para  construcçao,  barro  ordinário,  cal  (exct 
raes,  madeira  commum  (segundo  o  artigo  215  da  pauta  1: 
caprino  e  suíno,  hortaliças  verdes,  caça  e  aves,  carnes  de  i 
leite  sem  preparação,  p5o  (até  10  kilogrammas),  forrage 
peixe  fresco  ou  com  o  sal  necessário  para  a  sua  conservaçB 

Segunda  lista. — Cortiça  em  bruto,  pranchas  ou  sen 
fumado  e  prensado,  ostras  e  mariscos. 

Terceira  lista. — Gado  vaccum,  cavallar,  muar,  asinino 

Fallaram  também  os  delegados  hespanhoes  em  ohtei 
cederam  n'este  ponto. 

Claramente  se  declarou  de  novo  que  nenhuma  d'estas 
nem  representava  proposta  dos  nossos  governos. 

Afigurava-se  que  o  principal  empenho  da  Hespanha 
vaccum,  e  que  difficilmente  acceitarão  a  entrada  livre  da  c 

O  sr.  Reverter  disse  a  principio  que  as  propostas  que 
tiga  proposta  do  governo  portuguez,  apresentada  pelo  sr.  ■ 

NSo  se  aprazou  dia  para  nova  conferencia,  ficando  ei 
se  declararem  ambas  as  partes  promptas  para  continuar  oi 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  170 

0  SR.  D   ANTOMO  AYKKS  DE  GODVÊA  10  SR.  CO 

Lisboa,  1  de  junho  de  1892.  —  De  officios  de  v.  ex.*, 
panharam  e  de  outros  que  a  esta  secretaria  d'estado  havia 
dos  por  essa  legação  Be  deprehende  que  a  pratica  de  se  dJ 
de  barcos  de  pesca  se  havia  natural  e  equitativamente  < 
reciprocidade  de  facto,  entre  Portugal  e  Hespanha ;  e  qi 
unicamente  reclamaram  os  funccionarioB  consulares,  queixo 
tos,  allegando  perante  o  governo  de  Sua  Magestade  os  nossí 


Huelva  e  ilha  Christina,   que  aos  barcos  de  pesca  procedentes  dos  portos  portuguezes 
era   em  Hespanha  exigido  o  despacho  consular,  e  afirmando  ao  respectivo  governo  os 
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estrangeiros  nas  inesmas  pivscripçues :  «que  se  liiuitiím  (os 
tios  assumptos  que  devem  ser  examinados,  c  do  niethodo  d 
conveniências  cominerciaes  c  aduaneiras  dos  dois  paizcsn. 
«que  as  conferencias  se  não  sue  cedam  com  tal  frequência  qi 
tuna  expedição  das  instrucções».  De  novo  se  referia  este  d 
municabilidade,  notando  que  não  havia  ainda  accordo  per 
governos,  e  embora  não  parecesse  já  tão  importante  este  eoi 
rig  nação  dos  com  missa  rios. 

Eram,  pois,  simples  e  categóricas  as  ins  tracções,  be 
para  a  acção  dos  com raiss avios,  que  não  tinham  par»  os  il! 
mento  do  pensamento  ou  dos  desejos  do  governo. 

Pelas  numerosas  coinmnnicações  que,  por  diversas  fói 
dVstado,  v.  ex,*  poderá  ver  o  modo  como  este  serviço  foi 
conferencias,  contando  a  da  apresentação,  consegui  averig 
da  Hespanha  relativamente  á  clausula  de  inconmiuiúcabilii 
sari»  a  subsurevel-a  para  não  melindrar  as  susceptibilidade! 
não  se  estendendo  ella  a  esse  paist  também  amigo  e  vizinhe 
tas  pelos  srs.  Reverter  e  Dupuy  de  Lóme,  de  que  a  Hes 
tratados  a  clausula  de  nação  mais  favorecida,  e  de  que  j 
Hespanha  lhe  poderia  conceder  as  vantagens  e  isenções  qu 
aquella  clausula  perdeu  qunsi  toda,  se  não  toda,  a  sua  impoi 
este  ponto,  para  mais  tarde  se  procurar  nova  formula  que  < 
cil  se  tomava  o  proseguimento  dos  trabalhos  em  face  da  n 
dos  hespanhoes  e  da  nossa  forçada  pau?a.  Chegara  o  sr.  L 
29  a  primeira  reunião,  a  segunda  a  2  de  maio,  c  a  tercein 
deriam,  pois,  os  delegados  portugueses  ser  amigados  de 
primeira  reunião  fora  de  comprimentos,  mas  as  immediata: 
teiramente  pelas  exposições  do  sr.  Lencastre,  não  havend 
Kórn  d'ellas  e  de  phrasea  amáveis,  apenas  houve,  alem  do 
ineitlentaes  ao  coínmercio  do  gado  e  á  conveniência  de  con 

Foi  então  que  o  sr.  Lencastre  esteve  em  Lisboa  e  troi 
na  secretaria,  um  «Projecto  de  regimen  para  facilitar  o  comi 
jecto  de  disposições  alfandegarias».  Começou  assim  a  des\ 
aamento  do  governo  de  Sua  Magestade;  mas  persistiam  as 
sivas,  reservadas  e  confidenciaes,  que  nos  impunham  o  max 

O  artigo  1."  d'aquelle  primeiro  projecto  diz: 

«Ficam  isentas  de  direitos  de  importação  e  de  exporta 
dos  dois  paizes  as  seguintes  mercadorias :  minérios,  pedra 
more  e  alabastro,  em  bruto,  desbastados  ou  serrados,  ai 
pedra  ou  em,  pó,  tijolo,  telhas  de  barro  e  de  ardósia,  Ioiiçh 
ou  preta,  adubos  para  agricultura,  sal  marinho  (ehloreto  d> 
serrada,  em  vigas,  barrotes,  barrotões,  paus,  ripas  e  tábua 
vão  vegetal,  cortiça  em  bruto,  forragens  (feno,  herva,  palh 
mea  verdes,  peixe  fresco,  salgado,  prensado  ou  fumado,  m 
caprino,  lanígero,  euino,  leite  fresco  e  pão  (até.  10  kilograi 

Tive  já  a  honra  de  expor  o  modo  como  nos  servimos 
27  de  maio.  Comparando-a  com  a  lista  1  .*  do  citado  ornei, 
hespanhoes  Receitaram  a  recíproca  isenção  de  direitos  pa 
em  Lisboa,  com  excepção  de  poucos,  a  saber:  cortiça,  per 
fumado,  ostras  e  mariscos.  Louça  de  barro  ficou  para  outr 
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ar,  muar  e  asinino,  e  para  as  fructas  frescas  e  seccas. 
mittír  a  cortina ;  mas  os  productores  hespanhoes  d'este 
le  o  governo,  ao  que  me  pareceu,  não  tem  pressa  ou 
nto,  embora  a  nossa  proposta  satisfizesse  em  parte  os 
nquanto  ao  peixe  salgado,  secco,  etc,  ao  que  Portugal 
.  Hespanha  cederá,  se  lhe  for  admittído  o  gado  vac- 

!  na  reciproca  isenção  de  direitos?  N&o  irei  dissertar 
ha  estudado  e  v.  ex.a  tão  bem  conhece.  Mais  de  uma 
am  para  esta  solução,  e  o  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro 
inifestamente  opinava  n'este  sentido.  O  gado  vaccum 
a  depois  de  engordado,  mas  dá  o  mais  importante  de 
ndispensaveis  e  fecundos  instrumentos  da  agricultura, 
ia  de  varias  industrias. 

as  de  importação  e  de  exportação,  não  percebo  como 
o  do  gado  vaccum  hespanhol,  e  desejar  todas  as  faci- 
anigero.  A  quantidade  d'este  em  Hespanha  é  enorme; 
:  EtpaUetj  publicada  em  1888,  vê-se,  a  pag.  356,  que 
mero  superior  a  16  milhões,  pondo  de  parte  Navarra 
a  1.460:000  cabeças.  Alem  d'isso,  a  máxima  concen- 
,  justamente  na  fronteira,  emquanto  que  para  o  vac- 
3m  Tarragona.  Não  ignoro  a  importância  da  Galliza, 
de  bois  e  de  vaceas. 

spanha  (não  se  lhe  querendo  dar  inteira  isenção  para 
até  certo  numero  de  cabeças,  ou  quando  não  estivesse 
evojo  as  complicações  da  pratica.  A  minha  idéa  foi-me 
o  de  não  dar  logo  recusa  formal,  e  mesmo  para  tentar 

ê  igualmente  pobre  e  msumeiento  cm  Portugal  e  Hes- 
quantidndcB  consideráveis.  No  livro  La  reforma  aran- 
.  127,  vejo  que  o  valor  de  cavallos  c  mulas  entrados 
?za,  foi  desde  1887  a  1888  sempre  superior  por  anno 
■ção  de  1878;  subiu  em  1887  a  23  milhões  e  em  1888 
para  os  cavallos  e  mulas  deveria  ser,  pelo  meu  cal- 
portuguezes  que  tenham  creaçSo  apurada,  mas  diffi- 
vallaria.  Entretanto  ha  a  notar  que,  pelo  systema  de 
irias,  a  fraude  torna-se  convidativa  c  fácil, 
lia  para  as  fructas  frescas  e  seccas.  Já  em  tempos  o 
companhia  do  caminho  de  ferro  do  norte  e  leste  tam- 
zondo  que  da  sua  applicução  não  resultaria  prejuízo 
realisar  esta  importação  quando  não  se  apresenta  no 
o  assim,  poderia,  para  maior  cautela,  restringir-se  a 
e  exceptuar  sempre  a  uva. 

erdade  para  a  baga  de  sabugueiro,  como  já  antes  so 
:onvem  favorecer  a  saida  d 'este  prodncto,  que  é  ele- 
vinho. 

b  feito  proposta)  accoitaria  a  reciproca  isenção  de  di- 
s  para  estudar  esta  idéa,  que  não  me  parece  indigna 
no  caminho  de  preparar  os  nossos  vinhos  para  con- 
ido.  Cirande  porção  da  nossa  colheita  serve  para  fa- 


brico  do  vinho  francea. 
idéa),  e  não  tendo  nós  t 
livre  em  Hespanha,  e 
tempo  talvez  o  nosso  cl 
sar  vantajosamente  n'e 
nossos  productores  é  e 
deiras  condições  de  vi 
actividade,  e  os  cuneori 

Nada  mais  me  occ 
já  está  escripto.  O  sr.  ] 
acho -me  perfeitamente 
deixo  indicadas. 

Em  1887  offerecei 
dil-a  para  os  palitos  e  I 

Sobre  o  tprojecto 
de  muito  alcance  a  cooj 
o  contrabando.  Tudo  qi 
proteger  a  pesca  e  esj 
não  tem  por  certo  ment 
para  estreitar  as  relaçô" 
tos  das  mercadorias.  Ni 
determinar. 

Tendo  dado  conta 
negociação  de  um  trat; 
suiidido  de  que  se  pód 
passado,  e  tão  bom,  p< 
no  illuminado  critério  d 
estado  actual  das  nossa 
factos  as  pbrases  cord 
aguardo  as  superiores 
deva  tomar  com  mais  \ 

Deus  guarde,  etc. 


INFORMADO  I 


Em  30  de  junho  c 
gal  e  Hespanha  em  12 
tubro  de  1885.  Desde 
nas  negociações  havid, 
di6cado)  ou  para  celebi 
durassem  as  negociaçÕ1! 
data  de  30  de  junho), 
licia. 

Este  convénio  fôri 
sito,  por  obrigação  con 
mesmo  dia  (15  de  outu 
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nentaies,  reunidos  ao  tratado,  estabeleciam  o  eonjuncto 
ai  ene  ia  das  trocas,  equivalência  que  faltava  no  tratado, 
e  igualmente  Be  n3o  -estipulava  uma  reciprocidade  com- 

amentando  o  exercício  da  pesca  marítima,  em  harmonia 
iido,  do  exclusivo  em  cada  paiz  d'essc  exercício  para  os 
ncipio  de  modo  a  tomal-o  perpetuo,  era  de  grande  ínte- 
0  de  outras  vantagens  de  bastante  importância  n'elle  es- 
da  pesca  Huviul  cm  commuin,  etc. 

,  melhorando  o  anterior  no  sentido  de  facilitar  nSo  só  o 
o  de  entrada  e  saída  pela  mesma  fronteira  ou  de  porto 
aniagem  nossa  e  de  grande  significação  politica,  nâo  po- 
o  oceano  ser  allegada  pelos  hespanhoes  como  embaraço 
nercio  n'esta  direcção. 

tugal  considerado  independente  do  tratado,  quanto  a  Bua 
;to,  declarando  comtudo  o  governo  hcspnnhol  que  bó  por 
.vn  caduco. 

.■mo  hespanbol  o  considerava  com  força  obrigatória  teve 
'  Hespanlia. 

rna,  no  que  tinha  de  antinomíea  com  elle,  n&i  foi  modi- 
as  nossas  de  uma  maneira  parcial  e  deficiente  satisfizeram 
rimento  das  disposições  do  alludido  regulamento,  depois 
) ;  circumstancia  esta  que  serviu  de  fundamento  para  se 
tienrem  netos  era  manifesta  opposição  com  as  suas  clau- 

irtugal  ás  bases  offerecidas  em  1887  pelo  sr.  Moret  para 
io  de  commercioi  dizíamos  nós  já  ser  preciso  estudar  as 
fo  mercantil  com  Hespanlia  para  saber,  com  pleno  conhe- 
as  dos  dois  paizes,  até  que  ponto  podíamos,  em  presença 
Hl  prejuízo  da  nossa  autonomia,  approximar-nos  das  idéas 
■  especial  d' esses  estudos  o  modo  por  que  ae  deveria  re- 
i  tim  de  que,  facilitando-o  quanto  possível,  se  e^tasse  ao 
as  conilictos  da  raia. 

itou  da  maneira  por  que  se  deveria  evitar  que  os  favores 
«sem  a  tal  respeito  os  dois  puizes  se  nao  tornassem  exten- 

almentc  as  modificações  a  fazer  no  convénio  de  transito, 
como  no  convénio  de  pesca.  Dissemos  que  o  regula- 
Btringir  á  passagem  que  em  matéria  convencional  se  de- 
lle  nome.  Visto  o  interesse  que  a  Hespanha  tinha  então 
falíamos  em  tal,  como  meio  de  a  retrahir  na  insistência 
'cnio,  que  podiam  ser  inconvenientes  para  Portugal, 
da  necessidade  de  estudos  previos,  o  sr.  conde  do  Casal 
as  negociações  do  tratado  por  occasiào  da  prorogaçào  do 
m  caracter  semi-official  uma  negociação  para  que  os  dois 
-,  a  fim  de  estudarem  as  especialidades  que,  em  virtude  da 
nn  servir  de  base  para  a  conclusão  de  um  futuro  tratado 
m  que,  nos  tratados  que  cada  um  celebrasse  com  terceiro 
mais  favorecida,  que  porventura  n'elles  se  estabelecesse, 
va  de  que  os  favores  concedidos  a  Portugal  ou  a  Hespa- 
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Nos  futuros,  a  estíçvilar-se  a  clausula  de  nação  mais  favorecida,  teremos  de  fazer  a 
reserva  com  respeito  á  Hespanha  que  temos  nos  tratados  com  a  Suécia,  Turquia,  Brazil 
e  Egypto  (não  ratificados  estes  dois),  aclarando-a  (nestes  também)  sobre  a  entrada,  por 
mar,  do  peixe,  se  este  for  comprehendido  no  mesmo  regimen  de  fronteira,  como  agora 
indica  o  sr.  Lencastre.  * 

Se  outros  favores  devemos  trocar  com  a  Hespanha,  fora  do  commercio  de  frontei- 
ras, que  devam  ficar  privativos  dos  dois  paizes  e  incommunicaveis,  portanto,  a  terceiro 
paiz,  como  indicou  o  sr.  ministro  da  fazenda  no  seu  officio  de  abril,  é  assumpto  a  consi- 
derar seriamente,  tendo  em  attenção  o  preço  por  que  teríamos  de  alcançar  essa  intrans- 
missibilidade  por  parte  da  Hespanha,  da  própria  Hespanha,  e  do  embaraço  que  traria  ás 
negociações  de  tratados  com  outros  paizes. 

Sou  contrario  a  esta  incommunicabilidade,  que  do  facto  nem  podemos  estabelecer 
absoluta,  emquanto  vigorarem  os  tratados  actuaes.  Pelo  novo  tratado  com  o  Brazil  não 
poderemos  abster-nos  de  tornar  extensivos  áquelle  paiz  esses  favores.  Em  presença  dos 
tratados  que  ligam  já  grande  parte  dos  paizes  da  Europa  com  os  quaes  já  estão  feitas 
aberturas  para  negociações  e  dos  que  teremos  de  celebrar  ainda  com  os  que  estão  fora 
d'essa  liga,  parece-me  que  nos  encontraremos,  para  com  todos,  na  impossibilidade  de  tra- 
tar com  essa  incommunicabilidade,  a  não  ser  em  condições  onerosas  e  inacceitaveis,  que 
não  teriam  compensação  nos  favores  cuja  intransmissibilidade  tivéssemos  adquirido. 

Têem  os  paizes  da  liga  entre  si  tratados  na  formula  e  na  essência  como  os  antigos, 
iniciados  em  1860  entre  a  França  e  a  Gran-Bretanha,  com  pautas  especiaes  e  o  trata- 
mento incondicional  da  nação  mais  favorecida,  com  a  ampliação  apenas  de  estipulações 
relativas  ás  fronteiras,  e  a  reserva  da  não  applicaçâo  d'aquelle  tratamento  ao  commercio 
fronteiriço. 

Não  terão  elles  duvida  portanto  de  acceitar  de  nós  a  reserva  com  respeito  ao  nosso 
commercio  fronteiriço  com  Hespanha,  mas  difficilmente  acceitarão  outra  formula  na  clau- 
sula, e  difficilmente  farão  tratados  comnosco  sem  ella. 

Fora  da  liga,  a  França  propoz-nos  de  novo  dar-nos  a  pauta  minima  e  a  clausula  de 
nação  mais  favorecida  a  troco  da  applicaçâo  de  igual  clausula  da  nossa  parte,  como  mo- 
dus  vivendi  provisório  (conforme  inferi  da  informação  verbal  do  sr.  Costa  Lobo).  Apesar 
da  sua  pauta  minima  para  base  dos  tratados,  parece  estar  disposta  a  França  a  proceder 
como  a  Hespanha,  que  seguiu  igual  processo,  a  tratar  abaixo  d'esta  pauta,  e  a  conceder 
mais  o  tratamento  da  nação  mais  favorecida,  se  tratar  com  a  Suissa. 

A  Inglaterra  vae  enviar-nos  a  proposta  do  tratado  que  deseja  celebrar  comnosco, 
do  qual  não  exclue  de  certo  a  mesma  clausula.  Só  a  Hespanha  se  mantém  no  propósito 
de  a  não  conceder. 

Com  a  Turquia  e  com  o  Egypto  temos  umas  declarações  commerciaes  provisórias 
feitas  na  previsão  de  novos  tratados. 

Vê-se,  pois,  que  somos  levados  a  tratar  com  todos  estes  paizes  que  ficam  enumera- 
dos, n'um  futuro  mais  ou  menos  largo,  e  em  agrupamentos  ou  isoladamente,  e  que,  á 
excepção  da  Hespanha  (a  Turquia  e  o  Egypto  seguirão  também  a  politica  commercial  da 
Europa  e  da  Inglaterra  em  especial),  devemos  prever  que  não  nos  podemos  eximir  a 
tratar  pela  forma  e  segundo  a  formula  geralmente  recebida.  O  alcance  destas  circum- 
stancias  tem  de  ser  tido  em  conta  na  negociação  com  Hespanha,  para  não  nos  compro- 
mettermos  com  esta,  de  forma  a  embaraçar  ou  tornar  impossível,  ou  onerosíssimo  tratar 

com  outros. 

O  termos  de  seguir  em  geral  aquella  forma  com  estes  paizes,  não  significa  que  não 
possamos  excepcionalmente  adoptar  outra  com  a  Hespanha.  E  com  respeito  ao  trata- 
mento da  nação  mais  favorecida,  se  especificarmos  os  favores  trocados  que  devam  ficar 
incommunicaveis  e  os  que  estipularmos  sem  esse  caracter,  com  reducções  em  relação  á 


la,  e  assegurando  pura  cates  que  qualquer  rcducçào 
iva,  podemos  prescindir  da  formula  pura  e  simples 
•ida,  a  qual,  como  v.  ok."  sabe, .  eu  julgo-  conitudo 

pronunciar  o  governo  em  relato  á  Hespanha,  sem 
:eder  diferentemente  com  outras  nações.  Refiro-me 
lo  tratado,  e  a  respeito  da  qual  se  deve  estudar  se 
oiiat,  ou  a  equiparação  de  tratamento  sem  distíncç&o 
ío  a  cabotagem.  Este  estudo  nao  deve  ser  por  cm- 

is  nao  devem  ser  comprehendidas  no  tratado  com  a 
como  com  qualquer  outra  nação).  Devem  fazer  ob- 

"mra  indicar  por  que  linlias  geracs  se  pôde  conduzir 
irioB  com  a  Hespanha. 

sstricto,  considerado  pelo  governo  h  espanhol  como 
trabalhos  dos  commissarios,  da  isenção  reciproca  de 
do-me  nas  informações  do  sr.  Lencastre,  considero 
?nta  para  devermos  admittír  essa  isenção,  uma  vez 
isivo  o  mesjno  regimen  ao  peixe  e  outros  produetos 
ato  a  Hespanha  ter  apresentado  esta  questão  como 
i  continuação  dos  trabalhos  da  commissao  e  portanto 
esentannos  também  a  nossa  contra-proposta  com  o 
ita,  alem  da  isenção  pedida  para  os  referidos  produ- 
licará  a  Hespanha  à  França  pela  importação  na  fron- 
rtaçfto  pelos  portos  marítimos),  bem  como  os  favores 
rcio  de  fronteiras  se  ajustarem  no  tratado.  E  pela 
também,  propormos  que  o  actual  convénio  de  pesca 
lo  tratado  e  com  igual  duração. 
feita  de  governo  a  governo,  notando-se  que  de  fu- 
mtem  á  deliberação  d'elles  análogas  propostas  por 

:itos  sobre  os  gados  vae  levantar  opposiçào  por  parte 
s  seus  interesses  sejam  prejudicados,  o  que  nao  me 
não  creio  que  elles  se  devam  antepor  ás  vantagens 
ida  nestes  termos. 

nvira  procurar  remover  as  dificuldades  que  se  op- 
aquelle  paiz,  e  se  o.  conseguirmos  nao  terá  aquelle 
io  de  queixa  do  regimen  que  se  pretende  estabele- 
cia á  Hespanha  facilidades  iguaes  ás  que  alcan- 

ímerciaes  e  consulares,  em  6  de  junho  de  18112.= 

N.°  173 

10  SR.  E.  «AIIEIIU  PINTO 

i  económicas  nara  Portugal  em  concluir  uni  tratado 
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2."  Que,  visto  ostiUvin  abertas  as  negociações  entre  Hcspaulia  e  França  para  o  tra- 
tado de  commercio  definitivo  entre  os  dois  paizes,  o  ter  o  governo  hespanhol  pedido  ás 
cortes  auetorisução  para  fazer  redacções  na  sua  pauta  mínima,  ó  conveniente  que  se  não 
demore  a  negociação  entre  Portugal  e  a  Hespanha. 

3.°  Que  por  parte  de  Portugal  se  deve  estabelecer  como  ponto  de  partida  e  condição 
rine  qua  non  para  a  negociação  do  tratado  de  commercio  o  deelararem-se  vigentes  tanto 
o  convénio  do  transito  de  27  de  abril  de  lH6f>  e  regulamento  para  a  sua  execução  de  2 
de  outubro  de  18Hf»  como  o  convénio  de  pesca  d 'esta  ultima  data,  devendo: 

a)  Os  referidos  convénios  considerar-se  separados  do  tratado  de  commercio  e  vigo- 
rar por  primo  indefinido  até  que  nina  das  duas  nações  o  denuncie  com  um  anno  de  ante- 
cedência, não  podendo,  eomtudo,  a  denuncia  ter  lugar  antes  de  deu  annos,  n  contar  da 
data  do  tratado  de  commercio. 

0)  Obrigarem -se  os  governos  portuguez  e  hespanhol  a  concordar  nos  meios  condu- 
centes a  dar  plena  e  ampla  execução  ao  convénio  de  transito,  tanto  no  que  respeita  ao 
trafego  pelas  vias  terrestres  como  pelas  fluviaes  ou  marítimas,  e  a  aeeeitar  a  negociação 
de  quaesquer  modificações  no  referido  convénio  e  respectivo  regulamento,  no  sentido  de 
tornar  effectivas  todas  as  vantagens  do  mesmo  transito,  evítando-se  que  essas  vantagens 
sejam  contrariadas  indirectamente  por  regulamentos  especiaes  internos  de  qualquer  es- 
pécie. 

4.°  Que  convém  assentar  nos  pontos  capitães  do  tratado  antes  de  discutir  certos 
pormenores,  fixando-se  qual  deva  ser  o  mínimo  de  vantagens  a  exigir  e  o  máximo  de 
concessões  a  fazer,  a  fim  de  poderem  ser  dadas  a  tempo  as  convenientes  instrneções  aos 
delegados  portugueses. 

5.°  Que  o  tratado,  alem  de  outras  disposições  que  se  julgue  conveniente  intr o duzir- 
Uie,  deve  consignar  as  seguintes: 

a)  O  tratado  durará  por  dez  annos  a  contar  da  ratificação,  continuando  a  vigorar 
até  um  anno  depois  do  dia  da  denuncia. 

1)  Cada  uni  dos  dois  paizes  assegurará  no  outro  o  tratamento  da  nação  mais  favore- 
cida em  tudo  o  que  respeitar  á  importação,  exportação,  transito  e  navegação,  e  tornará 
extensivo  ao  outro,  immedí  a  lamente,  sem  compensação  alguma,  qualquer  favor,  privile- 
gio ou  redacção  nas  pautas  de  direitos  de  importação  sobre  todos  os  artigos  mencionados 
ou  não  no  tratado,  que  for  concedido  a  um  terceiro  paiz. 

ci  Os  dois  paizes  estabelecerão  nos  tratados  que  de  futuro  celebrarem  com  outras 
potencias  a  reserva  de  que  não  ficam  comprebendidos  no  tratamento  da  nação  mais  favo- 
recida, se  esse  tratamento  for  consignado  em  taes  tratados,  as  vantagens  especiaes  que 
Portugal  conceder  a  Hespanha  ou  a  Hespunha  conceder  a  Portugal,  com  o  fim  de  facili- 
tar o  seu  commercio  de  fronteiras,  ou  as  vantagens  particulares  concedidas  por  um  do  ou- 
tro d'esses  paizes. 

d)  Os  navios  de  cada  um  dos  dois  paizes,  e  respectivos  carregamentos,  serão  trata- 
dos nos  portos  do  outro  como  os  navios  naeionaes  e  seus  carregamentos,  seja  qual  for  o 
ponto  do  partida  dos  navios  ou  o  seu  destino  e  a  origem  do  carregamento  e  o  seu  des- 
tino. Este  preceito  não  se  applieará  á  cabotagem. 

e)  Ficam  dependentes  de  comnium  accordo  as  disposições  necessárias  para  a  repres- 
são, em  irada  paiz,  das  tentativas  de  contrabando,  contra  o  outro,  e  as  disposições  a 
adoptar  mi  fronteira  para  evitar  a  propagação  de  epizootins  dos  gados  que  hajam  de 
atravessar  a  mesma  fronteira. 

/)  Especifiear-se-ha  no  tratado  quaes  sejam  as  vantagens  especiaes  ou  particulares 
que  cada  um  dos  dois  paizes  concede  ao  outro  com  a  clausula  de  não  serem  extensivas 
a  nenhum  outro  paiz,  nem  applicaveis  pelo  direito  do  tratamento  da  nação  mais  favorecida. 

<j)  O  tratado  não  será  applicavel  ás  colónias  portuguezas  e  hespanbolas. 


O  SR.  1 

Lisboa,  9  de  jtra! 
do  mez  próximo  findo 
estudos  preliminares  < 
cou  ao  meu  antecesso 
tados  ou  exportados  ] 
cummissarioe  hespanh 
lhos. 
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Quanto  ao»  convénios  do  transito  nâo  será  necessário  insistir  perante  os  delegados 
hespanhoes,  visto  como  estes  já  reconheceram  a  conveniência  da  sua  execução. 

Traçadas,  como  ficam,  as  linhas  geraes  da  negociação  que  temos  em  vista,  não  ca- 
recerão v.  ex.'1  e  o  delegado  technico  de  instrucções  mais  partícularisadas  para  o  prose- 
goimento  e  conclusão  dos  estudos  emprehendidos  com  os  commissarios  liespanhoes,  sendo 
de  esperar  que  em  breve  possam  uns  e  outros  submetter  concordemente  á  apreciação 
doe  respectivos  governos  um  como  ante-projecto  de  tratado  em  condições  nccommodadas 
ao  progressivo  desenvolvimento  do  commercio  entre  ambos  os  povoa  que  habitam  u  pe- 
nínsula. 

Deus  guarde,  et*. 

N.°  175 

0  SR.  CONDE  DE  PARATY  AO  SR.  D.  ANTÓNIO  AYRES  DE  GOUVÉA 

Madrid,  lo*  de  junho  de  1892. —  111."1"  e  ex."10  sr. —  Tenho  a  honra  de  actusar  a  re- 
cepção do  despacho  de  v.  cx.1  de  9,  chegado  hontem,  que  estudei  com  todo  o  cuidado. 
Procurarei  dar  opportunamente  o  devido  cumprimento  ás  instrucções  n'elle  contidas,  e 
naturalmente  mui  breve  terei  uma  entrevista  com  o  sr.  duque  de  Tctuan.  Algumas  das 
indicações  de  v.  ex.a  foram  já  attendidas  na  ultima  conferencia  com  a  cummissSo  hespa- 
nhola,  como  v.  ex.a  terá  visto  dos  meus  últimos  officios. 

Tomei  a  liberdade  de  mandar  hoje  a  v.  ex.1  o  seguinte  telcgramma  em  cifra: 

■Pergunto  se  posso  concordar  isenção  fruetas». 

A  primeira  conferencia  será  na  próxima  quarta  feira,  1G  do  corrente. 

Noticias  de  origem  official,  publicadas  nos  jornaes  liespanhoes,  dizem  que  as  negocia- 
ções do  tratado  de  commercio  com  Portugal  estilo  muito  adiantadas. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  176 

0  SR.  D.  ANTÓNIO  AYRES  DE  GOtVEA  AO  SR.  CONDE  DE  PARATY 

Xolen  rumina. 

Lisboa,  14  de  junho  de  1892.  —  Assente  com  esse  governo  pontos  fundamentaes 
despacho  de  9.  , 

Commissariofl  podem  estudar  redueçõeg  reciprocas  de  direitos  sobre  mesmos  produ- 
ctos  ou  reducções  equivalentes  em  produetos  diversos,  como  despacho  indica  e  Lencastre 
sabe.  Mas  estes  favores  limitam-se  ao  commercio  de  fronteira.  Para  todos  deve  obter  a 
incommunicabilidade.  Se  de  todo  impossível,  informe  quacs  nâo  tem. 

A  isenção  das  fruetas  muito  valiosa  para  darmos  sem  compensação  importante.  O 
governo  dal-a-ha  para  conseguir  transacção  sobre  pontos  fundamentaes  ou  outros  da  eco- 
nomia do  próprio  tratado.  Nao  a  conceda,  poiB,  por  emquanto. 


N.°  177 

0  SR.  CONDE  DE  PARATY  AO  SR.  D.  ANTÓNIO  AYRES  DE  60UVÊA 

Madrid,  24  de  junho  de  1892. — II!.1™  c  ex.mo  sr. —  Em  additamento  ao  meu  officio 
de  18  de  junho  de  1882,  tenho  a  honra  de  informar  v.  ex.'  que  hontem  à  noite  se  veri-' 
ficou  a  minha  annuneiada  entrevista  com  o  sr.  duque   de  Tetuan.  Disse  a  s.  ex.1  que 
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3s  estudos  dos  commiaaarios  hespanhoes  e  portuguezes  que 
as  bases  dos  futuros  tratados  de  commcrcio  e  convénios  de 
facilitaria  os  trabalhos  restantes,  e  seria  prova  de  que  os 
íifestados  nas  conferencias  preliminares  animara  igualmente 
a  de  Tetuan  respondeu  que  pensava  do  mesmo  modo,  e  que 
is  amigáveis  propósitos  de  Portugal,  especialmente  pelos  de 
conhecidos ;  que  a  Hespanha  tinha  os  melhores  desejos  de 
a  BuppresHao  da  clausula  de  nação  mais  favorecida  (que  nian- 
entia  agora  fazer  a  Portugal  concessões  antes  impossíveis. 
ntar-lhe  uma  nota,  promettendo-me  prompta  reBposta  satis- 
iava  nao  suscitar  discussões  diplum;tticas,  e  que  só  lhe  pas- 
íteira  segurança  de  que  estávamos  de  accordo.  A  seu  pedido 
s  os  pontos  sobre  os  quaes  reputava  existir  harmonia  entre 
pensáveis  na  sua  essência  para  acceitaçao  por  nosso  lado  de 

ado  de  commercio  ó  inseparável  da  renovação  dos  convénios 

le  transito  serão  as  de  27  do  abril  de  1886  e  2  de  outubro 
as  modificações  que  a  experiência  tem  aconselhado.  Os  dois 
tar,  dentro  do  praso  determinado,  todas  as  providencias  ne- 
tecuçao  dos  convénios  de  pesca  e  de  transito,  de  modo  que 
:m  interna  nao  venham  diminuir  ns  vantagens  que  o  trafico 
ultimo  convento.  Dundo-se  a  impossibilidade  de  redigir  im- 
•raentos  necessários,  ficarão  subsistindo  oa  actuaes,  de  modo 
lidades  de  transito,  nem  as  de  pesca.  Fica  entendido  que  as 
«ca  e  para  as  aguas  de  resguardo  sao  as  designadas  em  1885. 
acertado,  por  inútil  e  difticilmente  exequível,  o  preceito  da 
tíinhn  e  Guadiana  (vide  annexo  I  ao  tratado  de  limites,  ar- 
artigos  5.°  e  8.°).  É  claro  (acrescentei)  seria  de  mutua  con- 
definido,  e  que  nao  suscite  duvidas,  as  duas  linhas  que  no 
sul  e  á  Occidental  delimitam  as  aguas  portuguezas  das  hes- 
>esea  deverá  aer  incluída  a  dispensa,  em  regra,  da  carta  de 
isca  e  que  transportem  peixe,  conforme  a  proposta  feita  na 

ciproca  isenção  de  direitos  de  importação  para  as  mercado- 
íra  da  quarta  conferencia,  acrescentando-lhe  peixe  salgado, 
trás,  mariscos,  baga  de  sabugueiro,  cera,  gado  vaccum,  ca- 

js  de  designar,  assim  como  para  quaesquer  outros  para  os 
os  especiaes,  serão  estabelecidos  nos  dois  paizes  ignaea  taxas 
rcío  marítimo  e  para  o  da  fronteira  entre  Hespanha  e  Fran- 
mo  as  reducçõcs  equivalentes  de  taxas,  que  se  ajustarem, 
trás  nações,  e  referem-se  unicamente  ao  trafico  pela  raia 
>s  á  pesca  e  commercio  de  peixe. 

adorias  os  dois  governos  procurarão  uma  formula  que  nao 
lições  inferiores  a  terceiro,  reservando-se  Portugal  o  direito 
razil. 

de  commercio  disposições  para  a  cooperação  entre  os  dois 
■imir  o  contrabando,  e  também  para  obviar  á  propagação  de 
jados  através  da  raia. 
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3.°  São  também  isentoB  de  quaesquer  direitos  em  ambos  os  paizes,  03  objectos  pro- 
postos na  quinta  conferencia. 

4.°  Não  serílo  applicaveis  ás  colónias  as  estipulações  do  novo  tratado. 

5.°  O  tratado  ficará  em  vigor  por  . . .  annoa,  e  continuará  depois  d'esae  praso  até 
um  anno  depois  da  denuncia.  Não  indiquei  o  numero  de  aimos,  porque  não  se  fallára  ainda 
n'isto  nas  conferencias,  e  não  me  pareceu  vantajoso  apresentar  um  pedido. 

N'esta  exposição  tive  sempre  em  vista  cumprir  as  superiores  instrucções  de  v.  ex.a, 
cingindo-me  ao  mesmo  tempo  ao  resultado  das  conferencias,  resultado  já  conhecido  por 
v.  ex.* 
v  O  sr.  duque  de  Tetuan  tomou  exacto  apontamento  das  minhas  palavras,  e  ficou  de 

continuar  esta  entrevista  depois  de  se  ter  informado  sobre  umas  particularidades  que  não 
tinha  bem  presentes. 

Fico  esperando  aviso  do  sr.  duque  de  Tetuan  para  nova  reunião. 

Muito  estimarei  ter  interpretado  bem  as  instrucções  de  v.  ex.a 

Deus  guarde,  etc. 

.  N.°  178 

0  SR.  D.  ANTÓNIO  AYRES  DE  GOUVÊA  AO  SR.  D.  F.  MENDEZ  DE  VIGO 

Lisboa,  28  de  junho  de  1892.— 111.™0  e  ex.mo  sr.—  Havendo  v.  ex.a,  na  conversação 
que  teve  commigo,  declarado  da  parte  do  seu  governo  achar-se  este  disposto  a  applicar  á 
entrada  dos  produetos  portugueses  em  fíespanha,  a  contar  de  1  de  julho  próximo  futuro, 
a  pauta  mínima,  isto  é,  a  tarifa  segunda  dos  vigentes  aranceles  de  aduanas,  manifestando 
v.  ex.1  ao  mesmo  tempo  desejo  de  saber  a  que  regimen  ficaria  sujeita  a  entrada  em  Por- 
tugal dos  produetos  hespanboes,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.a  que  até  1  de 
janeiro  de  1893  não  Berão  os  produetos  hespanhoes  importados  em  Portugal  sujeitos  a 
maiores  direitos  que  os  importados  de  qualquer  outro  paiz  (sem  exclusão  do  Brazil),  isto 
sem  prejuízo  das  reservas  ou  favores  a  respeito  do  Brazil  que  tiverem  ou  não  de  estipu- 
lar-se  no  tratado  de  commercio  que  se  negoceia  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Aproveito,  etc. 

N.»  179 

PARECER  DA  1/  SDB-COMMMÍ0  DA  COHHISSlO  DOS  TRATADOS  DE  (MMERCIO 

Lisboa,  11  de  julho  de  1892.  —  Senhores:  — A  vossa  1."  sub-commissão  foi  primi- 
tivamente encarregada  de  dar  parecer  sobre  as  bases  genéricas  a  adoptar  na  negociação 
de  quaesquer  novos  tratados  de  commercio,  e  sobre  o  alcance  que  deveria  attribuir-se  á 
clausula  do  tratamento'  de  nação  mais  favorecida,  que  n'elles  tivesse  de  estipular-se.  Com- 
petiu-lhe  posteriormente  pronunciar-se  acerca  do  tratado  a  celebrar-se  com  o  Brazil,  e 
d'este  segundo  encargo  se  desempenhou  em  um  parecer  apresentado  á  coinmissão  na  ses- 
são de  20  de  julho  do  anno  findo.  A  suh-commissão,  que  só  ultimamente  foi  reconstituí- 
da, não  pôde  desde  então,  pela  ausência  de  alguns  de  seus  vogaes,  continuar  os  seus 
trabalhos,  e  por  isso  se  não  oceupou  da  primeira  parte  do  estudo  que  lhe  fora  attribuido. 

Os  factos  occorridos  na  politica  commercial  da  Europa,  as  declarações  do  governo 
no  parlamento  e  no  seio  da  commissão,  as  leis  fiscaes  recentemente  promulgadas  em  Por- 
tugal, e   a  incumbência  especialmente  feita  á  2.*  e  á  3.*  sub-commissão,  do  estudo  das 
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riu  offerecer  e  pedir  e  dos  assumptos  relativos  ú  navo- 
fa  de  que  ai."  «ub-commissiío  tem  de  desempenhar -se. 
iauta  geral,  com  direitos  considerados  normaes  e  que 
egcr  o  trabalho  nacional  contra  a  concorrência  externa, 
erío  a  que  obedeceu  a  sua  elaboração.  Não  excluindo, 
liando-se  elle  com  a  conveniência  de  modificar  a  tarifa 
aspectivas  concessões  devamos  alcançar  para  os  nossos 

mercados  a  quo  tenham  de  concorrer,  ou  acautelal-os 
ai,  concorda  a  vossa  sub-cotnmissão  com  as  declarações 
não  celebrar  tratados  de  commercio  senão  quando  nl- 
tifique,  de  não  conceder  favores  a  que  não  correspon- 
tportancia,  e  do  procurar  conseguir  que  esses  favores 
cter  de  incommunicftbilidade  ou,  pelo  menos,  que  não 

a  terceiros. 

nu  probabilidade  de  a  decretar  ou  estabelecer  por  lei 
fá  a  nossa  pauta  convencional  de  resultar  do  conjuncto 
differentes  tratados,  dando-se  n 'ella,  portanto,  os  incon- 
lomogeneidade.  Para  evitar,  em  parte,  esses  inconve- 
jcer  que  deve  o  governo,  nas  concessões  que  com  cada 
latura  da  pauta  geral  c  a  base  ou  unidade  de  direito, 
produetos  ou  classes  de  produetos  devem  especialmente 
à(i  para  com  cada  patz,  c  o  limite  da  taxa  até  ao  qual 

ambem  com  o  governo  em  que  Portugal  se  recuse  a 
amento  da  nação  mais  favorecida,  limitando-se  a  acres- 
a  se  estabeleça,  o  deve  ser  de  modo  restricto  a  deter- 
oduetos,  ou  especificados  favores,  e  de  forma  que  as 
^seguradas  durante  toda  a  vigência  dos  tratados.  Igual- 
t  propósito,  pelo  governo  manifestado,  de  excluir  da 
lo  mais  favorecida  os  favores  concedidos  ao  Brazil,  e 
onteira  com  a  Hespanha:  o  que  manifesta  a  intenção, 
ajustarem  com  estes  dois  paizes  certas  vantagens  que 

de  parecer  a  sub-conimisBão,  de  accordo  ainda  com  a 
os  tratados  de  commercio  ser -lhes  applicaveis,  e  bem 
e  a  liberdade  de  legislar,  fora  d'elles,  ein  relação  ao 
tte  voto  sobre  as  questões  concernentes  á  navegação, 
í.a  sub-commissão. 

omniissão  que,  no  tocante  a  exercício  de  commercio  e 
nento  igual,  em  cada  paiz  contratante,  a  nacionaes  e 

-commissão,  11  de  julho  de  1882.  =  Enfeito  Madeira 

irão  M.  Barreiros. 

;la  commissào  dos  tratados. 


N.°  180 

0  SR.  CONDE  DE  8.  MIGUEL  AO  SR.  F.  J.  FERREIRA  DO  AMAR; 

Madrid,  16  de  julho  de  1892.  — IH.mo  e  ex.™0  sr.— tia  entrevista* 
o  ar.  duque  de  Tetuan,  offereceu-se  ensejo  para  me  referir  aos  tratado: 
os  governos  do  Portugal  e  de  Hespanha  pretendem  celebrar,  manifes 
esperança  de  que  a  cordialidade  e  boas  disposições  que  têem  presidido 
minares  dos  delegados  dos  dois  paizes,  permittirXo  era  breve  praso  enta 
definitivas  para  a  conclusão  d'estes  actos  internaeionaes. 

Acceitou  s.  ex.1  francamente  a  conversação  sobre  o  assumpto.  Acct 
tancia  dos  tratados  e  a  conveniência  que,  para  o  desenvolvimento  dos  i 
paizes,  resultava  do  concessões  reciprocas  que  não  se  tornassem  exte: 
ceira  potencia,  disBe-ine,  em  referencia  ao  tratado  de  commerao  eáci 
sito,  que  não  se  lhe  afigurava  haver  qnaesquer  dificuldade b,  esperando 
do  regresso  a  esta  corte  do  sr.  Reverter,  presidente  da  eommíssSo  dos 
panha,  se  podèsse  chegar  a  um  accordo  que  pennittísse  assentar  definit 
para  a  negociação. 

Pelo  que  respeita  ao  convénio  de  pesca,  disse-me  o  sr.  duque  de  1 
o  assumpto  alheio  a  sua  pasta,  tinha  ainda  de  aguardar  resposta  do  sei 
nha,  que  não  lhe  parecia  possível  conservar  as  zonas  fixadas  em  188C 
mações  do  sr.  Mendez  de  Vigo  o  persuadiam  de  que  se  chegaria  a  uma  t 
parecia  poderia  ser  acceitavel  pelos  dois  governos,  deixando-me  antev 
do  governo  hespanhol  nao  se  recusar  a  desistir  inteiramente  das  suas 
os  limites  fixados  no  moáus  vlvenâi  quando  o  governo  portuguez  nao  pe 
os  do  convénio  anterior. 

Accentuando  os  bons  desejos  do  governo  de  Sua  MageBtade,  pon 
cia  da  concessão  de  isenções  de  direitos  feita  em  relação  aos  gados,  ias 
ficio  que  ella  representava  para  Portugal,  e  na  necessidade  de  obter  i 
permittissem  salvaguardar  especiaes  interesses  e  tornar  acceitavel  pela 
tratado  e  convénios  cuja  conclusão  simultânea  disse  ser  indispensável  ] 
communs  dos  dois  paizes. 

A  impressão  que  recebi  da  minha  conversação  com  este  ministro  do 
geiros  foi  que  s.  ex."  está  antes  inclinado  a  remover  dificuldades  do  qi 
o  benévolo  acolhimento  que  s.  ex.*  fez  ás  minhas  observações,  leva-me 
sinceramente  chegar  a  um  accordo,  quando  mesmo  no  momento  actua 
quer  circumstancia  nao  proenrar  apressar  a  immediata  conclusão  dos 
trata. 

Deus  guardo,  etc. 

N.°  181 

0  ADMINISTRADOR  DELEGADO  DA  COMPANHIA  DAS  DOCAS  DO  POI 
E  CAMINHOS  Dl  FERRO  PORTUGUEZES  AO  SR.  D.  ANTÓNIO  AYRES  DE 

Porto,  19  de  outubro  de  1892. —  111.1"*  c  ex."10  Br.— Tendo  o  sr.  cc 
rio  declarado,  em  sessão  do  conselho  de  administração  d'esta  compa 
tencionava,  na  sua  próxima  viagem  a  Madrid,  ultimar  as  negociações  d 
mercio  com  a  Hespanha,  do  qual,  entre  outros  benefícios  para  Portug; 
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de  todas  as  classes  e  matérias,  e  passamanerias  em  geral,  proce 
para  Hespanha. 

Esta  medida  está  em  desaccordo  com  o  que  dispSc  o  artig 
para  execução  do  convénio  de  27  de  abril  de  1866,  regulamente 
tigo  161.°  das  Ordtnanzag  generales  de  la  renta  de  aduanas,  que  d 

■Que  o  transito  entre  Hespanha  e  Portugal  só  possa  effectua 
mento  de  7  de  fevereiro  de  1877  e  as  disposições  especiaes,  estai 
ces  15  e  16.» 

Da  obediência  ao  disposto  n'esta  real  ordem  resulta  que  os  \ 
de  Salamanca  nao  podem  ser  trocados  pelos  da  Galliza,  porque,  s 
reas  hespanholas,  o  preço  do  transporte  é  tal  que  torna  impossú 
guindo  através  de  Portugal,  perdem  a  nacionalidade,  e  sendo  por  : 
mento  de  direitos,  é  também  impossível  a  concorrência. 

É  evidente,  portanto,  que  uma  tal  medida  cerceia  os  interei 
contríbue  para  empobrecimento  da  província  de  Salamanca. 

E  que  isto  é  assim  provam-o  as  representações  dos  corpos  ad 
do  commercio  d'quella  cidade,  pedindo  a  revogação  da  real  ordei 
que  talvez  podesse  conseguir-se,  se  no  caso  interviesse  com  em 
em  Madrid,  visto  como  o  governo  hespanhol  tem  em  que  firmar  u 

Ainda  com  o  fim  de  facilitar  as  relações  entre  as  províncias  d 
por  intermédio  de  Portugal,  muito  conviria  que  a  alfandega  hespt 
desse  passar  guias  de  transito  para  mercadorias  destinadas  a  Sala: 
tugal.  Entre  outras,  as  expedições  de  peixe  far-se-iam,  sem  duvi 
dade,  se  se  conseguisse  esta  faculdade,  para  defeza  da  qual  seri 
fiscalisaç&o  a  empregar. 

Flaoalisaçao  do  transito  em  Hespanha 

A  alfandega  de  entrada  remette  em  carta  fechada,  entregue 
do  comboio,  a  guia  relacionando  o  numero  e  peso  dos  volumes  qu 
A  alfandega  de  saída  abre  a  carta,  e  se  verifica  alguma  differença 
relaç&o,  applic.a  immediatamente  multas  pesadíssimas  á  linha  ferrei 
Tem,  portanto,  a  empreza  de  realisar  immediatamente  o  deposito 
ate  justificar  a  falta  e  obter  sentença  absolutória. 

Como  ao  conduetor  do  comboio  nao  é  licito  conferir  a  relaç&o 
os  volumes  que  seguem  em  transito,  acontecem  casos  como  estes, 
rante :  o  empregado  fiscal  da  alfandega  de  entrada,  por  equivoco, 
de  103  volumes,  mas  como  o  erro  só  pôde  ser  observado  na  alfan 
nistração  da  respectiva  linha  férrea  terá  que  effectuar  o  deposito  < 
de  centos  de  mil  réis,  até  que  Be  prove  que  o  engano  foi  da  fiscal 
alfandega  hespanhola  de  entrada  relacionou,  por  engano,  4  voli 
Fregeneda  e  5  para  Fuentes  de  Onoro,  quando  devia  inscrevei 
aquella.  As  alfandegas  de  Fuentes  de  Ofioro  e  de  Fregeneda  mull 
companhia  dos  caminhos  de  ferro  de  Salamanca  á  fronteira  de  Poi 
tem  de  depositar,  desde  logo,  a  importância  da  multa,  que  bó  lb 
ella  prove  que  nlo  teve  a  mínima  culpa  dos  erros  ou  leviandade; 
pregados  fiscaeu! 

O  systema  empregado  entre  nós  de  fazer  acompanhar  o  trani 
cessar  simílhantes  vexames,  que  opprimem  muito  mais  as  compan 
estio  na  fronteira,  e  que,  portanto,  enlaçam  com  a  rede  estrangeii 
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1."  Prohibição  de  despacho  de  álcool  e  bebidas  espirituosas,  e  vinhos  de  graduação 
superior  a  15°  centesimaes  pelas  alfandegas  de  Fregeneda  e  de  Fuentes  de  Oitoro, 
aquella  em  ligação  com  a  linha  do  Douro  e  esta  em  ligação  com  a  Beira  Alta; 

2.*  Desnacionalisação  dos  productos  hespanhoes  em  transito  por  Portugal; 

3."  Fisealisação  do  transito  em  Hespanha. 

Fóde  v.  ex.*  calcular  o  valor  da  primeira,  considerando  qual  a  ii 
o  Douro  impedido  de  fazer  sair  os  seus  vinhos  e  aguardentes  pela  Bai 

Quanto  á  desnacionalização  dos  productos  hespauhoes  que  atra 
v.  ex.*  bem  poderá  avaliar  quaes  os  benefícios  resultantes  da  revogi 
disposição.  Importft-nos  muito  que  fosso  facilitado  o  transito  através  da 
é  bem  possível  que  viessem  a  Leixões  mercadorias  para  alem  d'aquel1 

Representação  dirigida  ao  governo  de  Iiespanlia  pela  camará  do 
dos  contribuintes  de  Salamanca,  na  qual  largamente  se  demonstram  qi 
cívos  da  real  ordem  de  4  de  dezembro  de  1889. 

Copia  da  carta  de  D.  Cayetano  Fabrés,  importante  comnierciante  i 
relações  estreitas  com  notáveis  armadores  de  Sevilha,  que  se  propõem 
ras  de  vapores  Bemanaes  entre  esta  cidade  e  Barcelona,  logo  que  sej 
ordem  já  citada,  na  qual  carta  se  assegura  um  extraordinário  trafego 
Douro,  se  se  aplanarem  as  dificuldades  de  transito  agora  existentes. 

Copia  do  orneio  por  mim  dirigido  ao  sr.  ministro  da  fazenda  em  1 
rente  anno,  chamando  a  at tenção  de  s.  ex.*  para  o  assumpto  grave  da 
dos  productos  hespanhoes  que  atravessem  Portugal. 

El  eco  de  las  aduanai,  n.°  959,  que  transcreve  a  real  ordem  de  í 
1889,  a  que  se  faz  referencia  nos  outros  documentos. 

Rogo  a  v.  ex.*  encarecidamente  a  fineza  de  me  devolver,  quando 
necessários,  os  documentos  aqui  inclusos,  pois  que  são  os  únicos  exem] 

Deus  guarde  a  v.  ex.1  Porto,  7  de  junho  de  1892.— 111.™  e  ex."" 
deira  Pinto,  digníssimo  director  geral  do  commercio  e  industria,  Lisboi 
dor  delegado,  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro. 


N.°  182 

DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  AO  MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIb 

XCx tracto. 

Lisboa,  1  de  janeiro  de  1893.— 111.*"  e  ex.™0  sr. —  Sabe  v.  ex.* 
setembro  de  1888  (decreto  d'essa  data)  tem  vigorado  o  convénio  de  pet 
e  Hespanha,  de  2  de  outubro  de  1885,  reduzida  de  6  a  3  milhas  a  zo 
ritimas  jurisdiccionaes  a  que  se  refere  o  artigo  2."  do  mesmo  convénio 
reduzida  de  12  a  6  milhas  a  zona  de  protecção  definida  no  §  2.°  do  ai 
caracter  provisório,  conforme  o  moda»  vivendi  ajustado  entre  os  dois  gc 
durassem  as  negociações  para  a  celebração  do  tratado  de  commercio. 

N'esse  ministério  é  sabido  igualmente  que,  tanto  para  u  celebraçf 
1885,  como  para  u  acceitação  do  motins  vivendi,  foram  ouvidas  as  coi 
dados ;  e  desnecessário  ee  torna  referir  agora  as  informações  prestada 
rios  portuguezes,  incumbidos  por  esse  mesmo  ministério  de  determina: 
aguas  territoriaes  nas  zonas  marítimas  adjacentes  dos  dois  paizes,  nas 
barras  dos  rios  Minho  e  Guadiana,  bem  como  de  demarcar  as  aguas  j 
cada  um  dos  dois  paizes  nos  rios  límitrophes.  Bem  accentuada  ficou,  r. 
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N.°  183 

PARECER  DA  COMISSÃO  DE  PESCA 

Lisboa,  9  de  janeiro  de  1893.  —  111.""1  e  ex.mo  sr.  —  j 
aultada  por  despacho  de  s.  ex.'  o  ministro  e  secretario  d'< 
e  ultramar,  de  8  do  corrente  mez,  sobre  t>  conteúdo  do  ol 
estrangeiros,  com  data  de  5  d'este  mez,  é  do  parecer  seg 

Que  se  deve  insistir  sobre  os  alcances  de  6  e  12  mi 
do  convénio  de  2  de  outubro  de  1885,  o  primeiro  limitam 
aos  pescadores  nacionaes,  e  o  segundo  assignalando  um  lit 
prego  de  apparelhos  nocivos  no  exercido  da  pesca,  pelos 

1.°  Alcançando  as  armações  de  atum,  da  costa  meri 
tancia  de  3  milhas  da  costa  e  representando  esta  explora; 
d'aquella  província,  devem  as  referidas  armações  ter  exte 
para  garantia  de  que  o  atum  na  sua  marcha  nao  seja  des 
apparelhos.  £  como  os  regulamentos  portugueses,  actualn 
a  exploração  da  pesca  por  meio  de  outros  apparelhos  nas 
claro  que,  se  não  houver  uma  zona  marítima  reservada  pi 
a  estrangeiros  uma  regalia  que  os  nacionaes  nao  usufruem 

2.°  Porque,  tanto  na  costa  meridional  como  na  occic 
de  distancia,  existem  pesqueiros  das  espécies  mais  úteis  p 
quaes  desde  longa  data  só  pescadores  nacionaes  têem  exei 
peitar  esta  distancia  daria  em  resultado  a  invasão  da  zona 
servada  aos  interesses  nacionaes. 

Quando,  porém,  se  nao  possam  obter  direitos  reserva 
seria  conveniente  que  esta  se  n&o  restringisse  a  menos  d' 
caso  de  12  milhas  a  zona  de  protecção,  como  succede  em 
tido  o  uso  de  parelhas  e  de  outros  apparelhos  de  effeito 
pactuado  no  artigo  3.°  do  convénio  de  2  de  outubro  de  18 

Esta  commissao  insiste,  porém,  para  que  âque  expres 
çXo  absoluta  de,  até  á  distancia  de  12  milhas,  se  emprega: 
arrastar  pelo  fundo  e  o  uso  da  dynamite  ou  de  outros  exj 

N3o  tem  esta  commiss&o  nada  a  ponderar  contra  a  eli 
artigo  5."  do  referido  convénio;  e  com  respeito  a  formulai 
deliciou,  multas  e  penalidades  respectivas,  nos  regulamenta 
30  de  julho  de  1891  e  29  de  agosto  de  1892,  encontram-: 
applicadas  n'este  caso. 

Quanto  á  auctorídade  que  deve  julgar  das  transgressi 
vadas  na  zona  de  protecção  o  cominam,  entende  esta  cot 
ser  mantida  a  doutrina  do  artigo  8.°  do  convénio  de  1885. 
optar  o  principio  apresentado  no  orneio  de  20  de  dezembr 
municaçao  do  ministério  dos  estrangeiros,  ficando  bem  ex; 
das  só  terão  jurisdicçao  para  todos  os .  effeitos  os  estados 
aguas  territoriaes  que  sfto. 

Esta  commisaab  n&o  pôde  dar  maior  desenvolvimento 
seu  exame,  attendendo  ás  poucas  horas  que  teve  para,  por 
este  parecer. 
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•Saiu  das  sessões  da  commissao  d*.-  pescaria»,  9  de  janeiro  de  1893. =  Joào  Theodoro 
ãn  Oliveira,  capitão  de  inar  e  guerra,  presidente  =  A nUmi o  José  Alvares  Rodrigues,  ca- 
pitão de  mar  e  guerra,  vogal  adilido—  Victorio  Miguel  Maria  das  Chagas  Raquete,  capi- 
tão de  fragata-  -  António  Artkur  Baldague  da  Silva,  capitão  tenente  e  engenheiro  liydro- 
grapho  e=  Alberto  Afihtr  Alexandre  Girard,  vogal  naturalista  =  António  Osório  Sar- 
mento de  Figueiredo. 

N.°  184 


uum  nanicos  i  nntiiTins 
iões  m  icn  i  ctumm 


s  duas  Aitas  Partes  l'on- 
:io  ou  industria,  nos  por- 
abi  se  estabeleçam,  quer 
ipostos  ou  contribuições, 
em  os  nacionaes.  Os  pri- 
ein,  em  matéria  de  cont- 
ratantes, serilo  riimmuns 


lecer,  uma  a  respeito  da 
>  ser  com  relação  a  mer- 
e  monopólios  do  Estado. 

faculdade  de  estabelecer 
ao  ou  transito  de  quaes- 
al  no  interesse  da  saúde 
epiphytins,  ou  por  causa 
os  a  applieal-as  ás  outras 


s  duas  Altas  Partes  Con- 
er  sujeitas,  alem  dos  di- 
uimo,  cobrados  por  conta 
sejam  superiores  áquel- 
roducçao  nacional. 


iros  viajantes, 
i  em  Hespnnlia,  poderão, 
iç&o  industrial,  fazer  alii 
i,  com  amostras  ou  sem 


Haverá  reciproculttde  em  Portugal  paru  os  fabric; 
e  seus  caixeiros  viajantes. 

As  formalidades  exigidas  para  se  obter  isenção 
de  communi  accordo. 

ARTIGO  &.» 

Os  objectos  do  oiro  e  pruta  serão  submettidos,  na 
zes  contratantes,  ás  leis  e  regulamentos  especiaes  em  1 

AKTIGO  6.* 

Os  portugueses  em  Hespanha  e  os  hespanhoes  eu 

estabelecido  nos  tratados  em  vigor,  pelo  que  diz  respe: 

dustrial,  e  á  falta  de  tratados,  os  súbditos  de  cada  um 

vantagens  que  as  respectivas  leis  concederem  aos  naci< 

ARTIGO  7." 
Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  obriga- 
'  tentativas  ou  actos  de.  contrabando  contra  a  outra  Par 
gimen  alfandegário  d'esta  data. 

Para- se  facilitarem  as  eomnuinicaçiles  commemae 
teira  terrestre,  pelas  vias  fluviaes  e  por  via  marítima, 
formam  parte  do  mencionado  convénio. 

ARTIGO  8.- 
Continua  ein  vigor  o  convénio  de  transito  de  2  d 
guintes  modificações : 

Artigos  39.°  e  seguintes  até  ôfl." — supprimidos  (p 

disposições  para  o  convénio  a  que  se  refere  o  artigo  7 

Artigo  61." — substituído  n'esteE 

■A  administração  das  alfandega 

caso  de  suspeita  de  fraude,  terá  a  I 

1  nines  despachados  ein  transito  e  pr 

des,  quer  na  fronteira,  quer  á  saída 

ARTIGO  9." 
Continua  em  vigor  o  convénio  de  pesca  de  2  de  c 
modificações:  supprimidos  os  artigos  37."  e  38.°,  e  sub 

i4.°  Para  o  effeito  d'este  cOnve: 
riaes  nas  zonas  marítimas  adjacentes 

■a)  Na  foz  do  Guadiana  por  um 
meridianos  indicados  respectivumen 
portugueza,  que  em  1887  foram  im 
ridas  aguas  (mappa  n.°  1). 

■  í)  Na  foz  do  Minho  pelo  parai 
ridas  commissoes  (mappa  n.°  2). 

«5.°  A  pesca  nos  rios  limitropl 
até  agora,  exercida  em  commum  j: 
harmonia  com  as  disposições  reguli 
no  que  respeita  ao  rio  Minho  pelo 
ajudante  de  marinha  da  Guardiã,  e 
pelo  capitão  do  porto  de  Villa  Real 
marinha  de  Ayamonte,  snnccionadai 


i  da  tabeliã  A  s£o  reeipro- 
ou  de  exportação  no  com. 
>rtados  por  via  marítima, 
excepto  o  peixe,  que  pa- 

l'este  artigo,  o  transporte 
pelas  estradas  ordinárias, 

meros  da  tabeliã  A,  que, 
ana  e  Minho,  entre  as  al- 
1,  devem  ser  acompanha- 
da direitos  estabelecidos 


i  admissão  temporária  no 

dos  objectos  que  em  se- 

saiz  para  cultura  de  pro- 

i  da  fronteira. 

pectivoa  arreios  de  ser- 

eira,  vasios,  enviados  de 
tro  paiz,  e  bem  assim  os 

caixeiros  viajantes  hespa- 
ra  assegurar  a  sua  reex- 


e  trata  se  façam  aa  com- 
o  praBo  estabelecido  por 
envoltórios,  para  se  veri- 
cia  total  dos  direitos  res- 


e  se  empregarem  na  na- 
le  transportes  terrestres, 
alidade. 


•oducçào  em  Portugal  do 
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Ãa  mercadorias  constantes  da  tabeliã  C  pagarão  na  sua  introducção  em  Hespanha 
as  taxas  da  segunda  tarifa  da  pauta  hespanhola. 

Portugal  e  Hespanha  concordam  cm  não  conceder  a  qualquer  outro  paiz,  respecti- 
vamente, com  referencia  ás  mercadorias  mencionadas  nas  tabeliãs  B  e  C,  vantagem  ou 
favores  que  nito  sejam  immediatamente  extensivos  ás  ditas  mercadorias  nos  dois  paizes. 

ARTIGO  16.» 
Portugal  reserva-se  conceder  favoreB  especiaes  e  intransmissiveis  ao  Brazil,  sem  que 
para  isso  se  lhe  possa  oppor  qualquer  artigo  d' esto  tratado. 

ARTIGO  16." 

Hespanha  concede  a  Portugal  a  isenção  da  sobretaxa  a  que  se  refere  a  tabeliã  n.°  4 
annexa  á  pauta  das  alfandegas  hespanholas  para  os  productos  portuguezes  procedentes 
dos  depósitos  alfandegários  estabelecidos  em  portos  portuguezes. 

Portugal  compromctte-se  a  não  estabelecer  qualquer  sobretaxa  de  importação  para 
productos  hespanhoee  provenientes  de  depósitos  alfandegários  estabelecidos  em  portos  hcs 
panhoes  da  Europa. 

ARTIGO  17."  . 

As  disposições  do  presente  tratado  são  applicaveis,  somente,  por  parte  de  Portugal, 
ao  continente  do  reino  e  aos  ar  chi  pélagos  da  Madeira  e  Açores,  e,  por  parte  de  Hespa- 
nha, ao  seu  território  na  península  e  ilhas  Baleares. 

ARTIGO  18.- 
O  presente  tratado,  e  os  convénios  de  pesca,  de  transito  e  de  regimen  alfandegário 
a  que  se  referem  os  artigos  7.°,  8."  e  9.°  do  mesmo  tratado,  vigorarão  durante  dez  an- 
nos,  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratificações.  No  caso  em  que  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes  não  houver  notificado,  doze  mezes  antes  do  fim  do  dito  período,  a  sua  in- 
tenção de  fazer  cessar  os  effeitos  do  tratado  e  convénios  alludidos,  continuarão  todos  em 
vigor  por  iguaes  períodos  successivos  de  dez  annos,  emquanto  não  forem  denunciados 
com  a  referida  antecedência. 


TABELU  B 

(j\.TtÍBO  14>"  do  jirojci 


Mercadorias  que,  sendo  de  origem  hespauhola  e  im 

derem  «'este  paix  fitar  sujeitas  i  Uns  nlo  superiores  ás  a 

prieedeules  de  qualquer  outra  d 


(Ou  algariínioi  entm  pirenlhrali  Isdlrun  os  úllgos  da 

1.  Pelles  e  couros  em  bruto  ou  preparados  virdes 

2.  Ditos  seccos  (29). 

3.  Tecidos  de  lã  «merinos»  (ex  172,  ex  174). 

4.  Flanellus  de  IS  pura  ou  mixta  (idem), 

5.  Baetas,  idem  (idem), 

6.  Cobertores  de  IH  (165). 

7.  Pannos,  oasnmiras  e  análogos  (ex  172,  ex  174) 

8.  Chalés  e  lenços  de  18  (166). 

9.  Tecidos  de  lã  não  especificados  (ex  172,  ex  17 

10.  Tecidos  de  lã  não  especificados  com  toda  a  urd 

si  militantes  (idem). 

11.  Lenços  de  seda  (183). 

12.  Sarja»  de  algodão  com  o  preparo  indispensável 

cruas  ou  branqueadas  (233  e  234). 

13.  Tecidos  de  algodão  tapados,  lisos,  crus  (236  a 

14.  Tecidos  de  algodão  adamascados,  assetinados, 

ou  branqueados  (253). 

15.  Ditos,  ditos,  tintos  mi  estampados  (254). 

16.  Boinbasinas  (220). 

17.  Baetílhas  (ex  218,  ex  219). 

18.  Vclludos  c  avelhidados  (255,  256). 

19.  Chalés  e  lenços  de  algodão  (228). 

20.  Tela  de  malha  de  algodão  (259). 

21.  Canha  maços  e  grossarias  para  emballagem  (27i 

22.  Minerara  em  obra  (457). 

23.  Vasilhas  de  barro  ordinário  (ex  453). 

24.  Vasilhas  de  vidro  ordinário  de  qualquer  côr  (4 

25.  Vidro  e  crystsl,  em  obra  (ex  464). 

26.  Louça  de  grés  ordinário  (454). 

27.  Louça  de  porcellana  (455). 

28.  Ferro  coado  ou  fundido  em  bruto  (117). 

29.  Ferro  batido  ou  laminado  em  bruto  (ex  114). 

30.  Papel  de  escrever  (ex  512). 

31.  Papel  de  outras  qualidades  (513,  514  e  515). 

32.  Livros  encadernados  impressos  em  idioma  estri 

33.  Cortiça  em  obra  (443). 

34.  Sabão  (578). 
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26.  Vinho  licoroso  ©tt.  garrafas  (26). 

27.  Vinho  commum  em  cascos  (326) 

28.  Vinho  commum  engarrafado  (327). 

29.  Chapéus  de  palha  (365). 

30.  Chapéus  de  outras  matérias  (366). 

31.  Papel  de  escrever  e  imprimir  (197  a  200). 

32.  Livros,  estejam  ou  nSo  encadernados,  em  idioma  estrangeiro  (202). 
'33.  Estampas,  mappas  e  desenhos  (203). 

34.  Cortiça  em  rolhas  (ex  228) 

35.  Calçado  (245). 

36.  Couros  verdes  ou  seccos  sem  cortimento  (238). 

37.  Cera  animal  procedente  das  províncias  portuguezas  do  ultramar  (ex  125). 

38.  Cacau  de  procedência  das  províncias  portuguezas  do  ultramar  (307). 

39.  Óleo  de  palma  e  de  coco  concretos,  idem  (ex  88). 

40.  Borracha  em  bruto,  idem,  idem  (352). 

41.  Madeira  ordinária  em  tábuas  e  vigas  (214). 

42.  Carvão  vegetal  (ex  223). 

43.  Telha  e  tijolo  de  barro  ordinário  (17). 

44.  Fructas  verdes  e  seccas  (305). 

45.  As  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  A,  quando  importadas  por  mar  (excepto 

o  peixe  mencionado  em  nota  da  mesma  tabeliã). 


Convénio  de  regimen  alfandegário 


SECÇÃO  I 

Bases  para  o  commercio  palas  estradas  ordinárias  na  fronteira  terrestre 

entre  Hespanha  e  Portugal 

AKTIGO  1.» 

Os  governos  de  ambos  os  paizes  obrigam-se  a  modificar,  no  que  for  possível,  o  es- 
tabelecimento e  condições  nas  suas  respectivas  alfandegas,  postos  fixos  de  fiscalisação  e 
linhas  de  vigilância  fiscal  na  fronteira  terrestre,  a  fim  de  que  as  administrações  das  al- 
fandegas, tanto  de  Hespanha  como  de  Portugal,  operem  de  'commum  accordo  e  possam 
prestar  mutuo  e  reciproco  apoio  para  o  melhor  serviço  dos  dois  estados  e  do  commercio 
de  ambos  os  paizes. 

Para  se  conseguir  este  fim,  diligenciar-se-ha  que  as  alfandegas  terrestres  de  um  e 
outro  paiz,  assim  como  os  seus  postos  fiscaes  fiquem  situados  em  pontos  próximos,  quanto 
for  possivel,  da  raia,  e  nos  mesmos  caminhos  que  a  atravessam,  para  que  o  commercio 
e  serviço  administrativo  se  effectue  da  maneira  mais  fácil  e  em  devida  communicação. 

ARTIGO  2.» 

Estabelecer-se-hão,  de  commum  acoordo  entre  os  'governos  dos  dois  paizes,  dispo- 
sições fiscaes  e  alfandegarias  acerca  das  seguintes  operações  commerciaes; 

a)  Commercio  de  importação  de  objectos  sujeitos  a  direitos ; 

b)  Commercio  de  exportação  de  objectos  sujeitos  a  direitos; 
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c)  Conimercio  de  inipni-ta^Su  de  objectos  livreis  de  direitos; 

tf)  Commercio  de  exportação  de  objectos  livres  de  direitos; 

é)  Coinmercio   do  transito   de  produetus  de  qualquer  dos  dois  paízes  contratantes; 

/)  Importações  temporárias; 

g)  Exportações  temporárias. 

As    habilitações   das    respectiv; 


AttTIGO  3. 
alfandegai 


serão  determinadas  por  forma  que  ns 
_*adas  em  um  mesmo  caminho  da  frort- 
ler  das  operações  coiuiuereiaes  indica- 
as  de  despacho,  e  conservei)]  a  maior 
merciacs  e  formalidades  alfandegarias. 


mercadorias  serão  iguaes  em  numero, 
fronteiriças  de  ambos  os  paizes,  sobre 


-a  alfandega  das  duas  nações  através- 
guias  Ou  doeunientos  correspondentes 
cstíoo;  as  mercadorias,  no  trajecto  de 
fiscalisaçao,  c  essas  repartições  darão 
oriaiJÉ 


o,  determinarão  quaes  sejam  os  gados 
t  attençSo  ás  conveniências  dos  povos 
tossam  passar  e  circular  de  um  ponto 
çSo  livremente,  sem  a  formalidade  da 
somente  com  a  apresentação  dos  ditos 
caos  respectivos,  para  sua  verificação 
;a  d'esta  parte  do  commercio  interna- 


var-se-hão  as  disposições  contidas  em 
planeia  e  repressão  de  fraudes  e  con- 


>,  de  coiuuium  acenrdo,  as  disposições 
!  bases  d'csta  secção. 


io,  Tejo,  Douro  e  Guadiana 

rei 

lanha  e  Portugal 

acenrdo,  estabelecerão  as  alfandegas 
s  Minho,  Tejo,  Bouro  e  Guadiana  que 
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ARTIGO  10.» 
Ob  barcos  que  transportarem  mercadorias  ou  productos  de  uma  a  outra  margem  dos 
ditos  rios  deverão  sor  matriculados  na  alcaidaria  ou  reparl 
dentes  ao  domicilio  dos  Beus  proprietários ;  os  mencionado: 
tudo,  em  côr  distincta  para  cada  paiz,  o  nome  do  concelho 
pondente  numero  de  ordem  para  cada  paiz. 

ARTIGO  II." 
Os  alcaides  em  Hespanba  e   os  administradores  dot 
correspondentes  auctoridades  administrativas  formarão  a  1 
sua  circurascripeSo  e  remetterXo  uma  copia  authentica  á 
cipal  de  cada  paiz. 

ARTIGO  12." 
Estas  alfandegas,  cm  presença  das  ditas  listas  offici 
embarcações  de  cada  paiz  destinadas  ao  commercio,  e  d'e 
copias  necessárias,  que  se  distribuirão  por  todas  as  alfant 
pacho  e  postos  fiseaes  de  ambas  as  nações,  a  fim  de  que  pi 
os  barcos  que  se  destinem  a  esse  commercio. 

ARTIGO  13.» 
As  embarcações  não   poderão   atracar,  quer  cm  um, 
pontos  que  forem  degignados  jwlas  administrações  respeet 
derSo  ancorar  no  curso  dos  rios  senão  em  casos  de  força  m 

ARTIGO  U.» 
Os  barcos  poderão  ser  visitados  e  revistados  durantt 
corados  nos  rios,  pelas  alfandegas  e  fiscalisação  de  cada  f 
barcaçòes  pertençam  ao  mesmo  paiz;  mas,  se  pertencei 
necessário  visital-os,  devení  solicitar-se  o  concurso  da  nlfi 
nação,  para,  de  aocordo  com  ella,  se  proceder,  correspone 
operações  á  alfandega  ou  fiscalisaçSo  do  paiz  a  que  pert 
revistado. 

ARTIGO  15.° 

Quando  haja   provas  n'uma  das  alfandegas  ou  em  a 

delicto  de  fraude,  o  barco  delinquente  será  perseguido  pe 

esse  barco  pertença,  e  segundo  as  leis  e  regulamentos  es 

midade  com  o  disposto  na  secção  IV  sobre'  repressão  do  ci 

ARTIGO  16.' 

Os  gados  e  mercadorias  que  pelo  tratado  de  comme 
isentos  de  direitos  de  importação  e  exportação  na  fronten 
duzidos  pelos  rios  Minho,  Tejo,  Douro  e  Guadiana  nas  ei 
sai-  de  um  a  outro  paiz,  sem  mais  formalidades  do  que  a 
fandegas  ou  postos  habilitados  para  esse  effeito,  a  fim  de 
garios  ou  da  fiscalisação  seja  tomada  nota  dos  ditos  ga 
d' esse  modo  se  possam  formar  opportunamente  as  estatist 

ARTIGO  17." 
Todos  os  mais  objectos  ou  produetos  sujeitos  ao  pagi 
ç3o  ou  exportação  que  se  destinem  de  um  para  outro  paii 


n  uma  lista  de  carga  pre- 
sraneutoa  que  em  cada  na- 
nar a  exportação ,  para  lhe 
o,  será  entregue  ao  pátrio 
aodega  destinatária. 
a  da  carga,  e  do  resultado 


gar  livremente  pelos  ditos 


)  será  preciso  que  tenham 
estar  munidos  de  uma  li- 
oíb  da  matricula  do  barco 
uento  de  unia  importância 
i  governos. 


não  oBtfia  sujeitas  ás  liceu- 
0  porém  ser  precedidas  de 
avegarem  pelos  rios,  mas 
damno  com  o  choque  das 
as  ou  seus  conduetores  se- 
le com  as  leis  de  cada  paiz. 


.cho,  procurarão  os  gover- 
nas do  despacho  sejam  as 
m  uniformes  em  ambos  os 
sem  meommodos  para  o 


is  seguintes  regras: 
da  alfandega  do  Porto  po- 
il  Terron,  sem  que  percam 

e  Fregeneda,  e  forem  con- 
por  via  férrea  ou  por  mar 
ncionalidade  em  Hespanha. 
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SECÇÃO  III 
Bases  para  o  commercio  marítimo 

ABTIGO  28.o 
O  commercio  por  mar  entre  Hespanha  e  Portugal  sem  atravessar  o  território 
qualquer  dos  dois  pauses,  effectuar-se-ha  pelas  alfandegas  principaes  e  subalternas,  c 
na  actualidade  se  acham  estabelecidas  ou  vierem  de  futuro  a  estabelecer-se. 

AETIGO  24.° 

Cada  nação  conservará  a  sua  legislação  alfandegaria  para  o  commercio  maríti 
tanto  de  longo  curso  como  de  cabotagem  ;  comtudo,  emquanto  for  precisa  a  apresenta 
de  manifestos,  papeis  de  bordo  e  conhecimentos  de  embarque,  estes  documentos  se 
visados  pelo  cônsul  do  paiz  a  que  se  destinem  as  mercadorias,  e,  na  falta  d'este  funo 
nario,  pela  alfandega  do  porto  de  embarque. 

O  visto  dos  ditos  manifestos,  papeis  de  bordo,  e  conhecimentos  ou  documentos  < 
façam  as  suas  vezes,  será  gratuito,  nos  casos  em  que  as  embarcações  que  carreguem  n 
cadorias  meçam  menos  de  100  toneladas  métricas  Moorson. 

ARTIGO  35." 
Ambos  os  governos  resolverão,  de  accordo,  até  que  pontos  dos  seus  respectivos  I 
rito  rios  se  ha  de  considerar  como  marítimo  o  commercio  que  se  faça  nas  proxmuda 
da  foz  dos  rios  communs  a  uma  e  outra  nação. 

ABTIGO  26." 

De  igual  modo  determinarão  a  classe  de  produotos  hespanhoes  ou  portugueses  i 
i ndis tine tam ente  possam  ser  conduzidos  por  navios  portuguezes  ou  hespanhoes  a  poi 
de  ambas  as  nações,  com  os  benefícios  concedidos  á  bandeira  nacional  para  os  effeítoe 
importação  e  transito,  e  pagamento  dos  menores  direitos  de  alfandega,  e  dos  que  con 
ponderem  em  oada  paiz  aos  navios  naeionaes,  a  titulo  de  navegação,  porto,  carga 
descarga. 

Ãs  mercadorias  de  origem  heapanhola  ou  portugueza,  que  respectivamente  atrai 
sarem  cm  transito  o  território  portuguez  ou  hespanhol,  não  perderão  por  esse  facto  a 
nacionalidade,  ainda  que  antes  ou  depois  do  transito  sejam  transportadas  por  via  mai 
ma,  com  tanto  que  o  transporte  seja  directo  entre  portos  portuguezes  e  hespanhoes, 
vice-versa,  e  que  o  navio  em  que  esBe  transporte  haja  sido  feito  nao  tenha  a  bandf 
de  um  terceiro  paiz. 

SECÇÃO  IV 

Bases  para  o  serviço  de  vigilância  e  repressão  de  fraudes  e  contrabando 

ARTIGO  27.» 
As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  adoptar,  segundo  a  forma  estabelec 
n'esta  secção,  as  devidas  disposições  para  impedir  ou  descobrir  as  transgressões  que  { 
sam  intenta  r-se  ou  levar-se  a  effeito  em  qualquer  dos  dois  paizes  contra  as  leis  e  re 
lamentos  alfandegários,  no  que  disser  respeito  a  descaminho  de  direitos,  contraband 
monopólios  do  estado. 

AETIGO  28.» 
Os  empregados  das  alfandegas  e  da  fiscalisaçSo  e  as  auctoridaden  administrativas 


se  prepara  algum  acto  de  fraude  ou  eon- 
i  e  regulamentos  do  outro  paiz,  proeurarãii 
x>  acto  Be  realise,  participando  os  factos  ;i 


ansgruasao  se  houver  reulisado,  os  einpre- 
ades  administrativas  ou  .concelhias,  que  ti- 
ío  sem  perda  de  tempo  á  auctoridade  supe- 
pormenores  de  que  tenham  conhecimento, 

bido  a  denuncia  dará  únraediatamente  co- 
íiitt*  da  naçSo  em  que  possam  ter-se  reali- 


180." 

erem  ok  artigos  anteriores  serão  em  um  e 
ados  e  chefes  da  repartição  de  fazenda,  os 
fi  chefes  da  guarda  fiscal  das  respectivas 
"ressito  ou  fraude  se  haja  intentado  em  um 

>81- 

designar  de  commum  accordo  outra  classe 
admittir  e  dar  seguimento  os  denuncias  de 

)32- 

icarào  com  a  maior  brevidade,  e  a  ser  pos- 
3S  das  alfandegas  todos  os  factos  indicados 
adc  superior  do  outro  paíz. 

)  33." 

ibas  as  nações  na  fronteira  terrestre  ou  na 
nicarao  umas  ás  outras,  verbalmente  ou  por 
(es,  que  reciprocamente  lhes  forem  pedidos 


contrabando  e  das  fraudes,  as  alfandegas, 
s  de  um  o  outro  paiz,  sem  prejuízo  do  dis- 
o  entre  si  as  observações  que  julgarem  op- 


)36.o 

compromettem-se  os  respectivos  governos, 
t  nas  margens  da  parte  navegável  dos  rios 

armazéns  ou  depósitos  de  mercadorias  que 
o  fraudulenta  no  território  da  outra  nação'. 

0  36.» 

is  que,  cm  conformidade  das  disposições  de 

estabelecerem  na  dita  fronteira  terrestre  ou 
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nas  mencionadas  margens  dos  rios,  estarão  sujeitos  á  vigilância  das  alfandegas  e  da 
guarda  fiscal  do  paiz  em  que  os  armazéns  forem  situados,  para  que  se  evite  qualquer 
fraude  que  possa  intentar-se. 

ARTIGO  37/» 

Se  em  qualquer  dos  dois  paizes  se  intentar  a  formação  de  sociedades  para  assegu- 
rar a  introducção,  no  outro,  de  mercadorias,  com  reducção  de  direitos,  ou  para  fazer  con- 
trabando, taes  associações  serão  punidas  segundo  os  códigos  respectivos,  e  os  contratos 
que  possam  ter  realisado  serão  pubmettidos  á  acção  dos  correspondentes  tribunaes  de 
justiça,  devendo  os  governos  conimunicar  um  ao  outro  os  processos  que  por  similliahtes 
motivos  sejam  instruídos  nos  seus  territórios,  assim  como  também  os  nomes  das  pessoas 
ou  firmas  das  sociedades  que  notoriamente  se  dediquem  a  preparar  ou  realisar  as  fraudes 
ou  contrabandos,  para  que  se  exerça  a  devida  vigilância  e  se  adoptem  as  precauções 
precisas. 

ARTIGO  38." 

Ás  alfandegas  das  duas  neçòcs  não  despacharão  por  saída  as  mercadorias  cuja  im- 
portação esteja  prohibida  respectivamente  em  um  ou  outro  paiz;  nem  tão  pouco  aucto- 
risarão  a  exportação  de  productos  para  uma  alfandega  da  outra  nação  que  não  tenha 
previa  faculdade  ou  habilitação  para  recebel-os  e  despachal-os. 


SECÇÃO  V 

Disposições  geraes 

r 

ARTIGO  39.o 
Os  governos  de  ambos  os  paizes  reservam-se  a  faculdade  de  introduzir  n'este  con- 
vénio, de  commum  accordo  e  em  qualquer  tempo,  todas  as  modificações  que  não  estejam 
em  opposição  com  o  seu  espirito  ou  com  os  seus  princípios,  c  cuja  utilidade  seja  demon- 
strada pela  experiência. 


SM 

N.°  185 

O  SR.  E.  J.  FERREIRA  DO  AMARAL  AO  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL 


odas  as  diligencias  junto  da 
perceber  qualquer  intranai- 
«usigir,  fazendo  igualmente 
nSo  voltar,  de  aooeitar  tra- 
a  proposta,  seja  sobre  um 
a  mais  brevemente  se  con- 


mcia  particular  com  Caste- 
stSo  zonas,  mostrou-se  con- 
porém  nao  se  haver  atten- 
alfandegas  nos  doiB  paizes 
iveniencia  d'esta  disposição. 
j,  a  fim  de  se  buscar  prévio 
unissao. 


H1NTZE  RIBEIRO 

árias  cartas  e  telegrammas 
ihas  conversações  de  cara- 
i,  sobre  o  projecto  de  tra- 

de  Sua  Magestade  ao  de 
«to  a  celebrar. 
ím  que,  confirmando  o  meu 
ô  o  projecto  portnguez  en- 
liscutir  e  negociar  ad  refe- 
jm  este  ministro  dos  nego- 

antecessor  de  v.  ex.*  com 
tedo,  delegado  technico  do 
egado  de  examinar  e  rela- 
monisarem  na  pauta  portu- 
ía  para  os  artigos  constan- 

jnhtícimerito  de  v.  ex.*,  que 
tespanhola  disposta  a  insis- 
nercadorias,  para  as  quaes 


rM^éi 
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se  estabelece  a  inaençfco  doa  direitos  por  terra,  igualisacSo  que  fora  já  tratada  nas  pri- 
meiras conferencias  doe  delegados  hespanhoes  e  portugueses,  e  se  reputa  indispensável 
para  se  nao  derivarem  as  correntes  commerciaes  de  um  ou  de  outro  paiz,  em  detrimento 
do  respectivo  thesouro,  acudindo  certas  mercadorias  aos  pontos  onde  as  taxas  fossem 
menores. 

Sem  desconhecer  a  difficuldnde  que  a  sensível  differença  nr~  J:— --*'--  J-~  J 

tas  traz  á  igualisação  projectada,  parece  a  commissao  propor-si 
duas  tarifas  separadas,  uma  para  a  importação  em  Hespanha, 
em  Portugal,  e  n'esse  intuito  deseja  proceder  a  um  estudo  em  co 
do  projecto  portuguez,  pela  seguinte  forma: 

a)  Operar  a  unificação  Ôas  taxas  marítimas  pela  reducça- 
eliis  forem  mais  elevadas ;  ou  vice-versa  pelo  augmento  d'aque 
res ;  ou,  finalmente,  adoptando-se  a  media  das  taxas  das  duas  pi 

b)  Se  algumas  das  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  A  r 
valor  intrínseco,  ou  pela  sua  natureia,  uma  grande  importância  e 
a  importância  de  facilitar  o  convívio  entre  os  povos  fronteiriços,' 
excluídas  da  unificação  das  taxas  marítimas,  sem  embargo  da 
terrestre. 

c)  Dado  o  caso  de  nao  se  poder  chegar  a  um  acoordo  sobn 
tos  de  algumas  das  referidas  mercadorias,  serem  estas  eliminadas 

Estio,  como  v.  ex.1  se  dignará  ver,  as  idéas  da  commiBsao 
accordo  com  11  opinião  emittida  pelo  relator  do  projecto,  as  qua 
municar  a  v.  ex.1  em  carta  particular  de  28  do  passado;  e,  se 
la  Vega  de  Araújo,  com  quem  hoje  me  avistei,  particularmente  i 
a  commissao  em  convidar-me  para  reatar  as  conferencias  interro 
e,  na  minha  qualidade  de  representante  He  Portugal,  encarregad 
communicar-me  as  observaçfteB  que  lhe  suggeríu  o  exame  do  pr 
seguir  nas  negociações  para  a  celebração  d'este  acto  interaacion; 

N'estaB  condições,  rogo  a  v.  ex.'  se  sirva  habilitar -me  com  a 
çSes  que  respeitosamente  solicito,  cumprindo-me  lembrar  a  convi 
a  esta  corte  o  delegado  technico  português  que  assistiu  ás  conf 
no  anno  passado,  e  cuja  presença  nas  que  vSo  agora  ter  logi 
visto  como  o  ponto  que  constitua  a  principal  objecção  da  oomu 
discussão  especial,  comporta  questões  demasiadamente  technia 
profícuo  auxilio  aquelle  distincto  funccionario. 

Quanto  á  delimitação  das  zonas  marítimas  de  pesca,  em  u 
este  ministro  dos  negócios  estrangeiros  confirmou  s.  ex.*  nlo  liai 
hespanhol  intransigência  absoluta  sobre  este  ponto;  depende,  p 
essencialmente  do  parecer  do  ministério  da  marinha,  e  no  conse. 
voravel  aos  nossos  interesses  nao  cesso  eu  de  envidar  todos  01 
porto-me  ao  que  a  este  respeito  tenho  tido  a  honra  de  cnmmunii 
cularmente. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  188 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  R0DOLPH0  Br 

TriagPWun». 

Lisboa,  3  de  março  de  1893.  —  Acaba  de  ter  logar  com  a  c 
conferencia  a  que  Be  refere  o  meu  officio  reservado  de  1  do  cor 
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Presidente  propoz  discutir  projecto  portuguez.  Declarei  acceítar  discussão  apenas 
recebesse  ae  instruções  já  para  esso  fim  solicitadas  do  meu  governo  e  que  aguardava  sem 
demora. 

Amanha  remetto  acta  dVsta  conferencia. 


N.°  189 

SR.  ERNESTO  ROBOLPHO  HIYTZK  RIBEIRO 

l\.mo  e  es."0  sr. —  Confirmando  o  meu  telegrammn 
v.  ex.a  a  acta  da  conferencia  que  tive  com  a  com- 
e  o  mesmo  telcgramma  se  refere, 
m  cifra,  expedido  hoje  de  Lisboa,  em  que  v.  ex.1, 
de  fevereiro  e  orneio  reservado  de  1  do  corrente 
em-se-lhe  como  base  acceitavel  do  discussão  as  in- 
atados,  quanto  ú  possivel  uniformidade  de  direitos 
que  fazem  objecto  da  tabeliã  A  do  projecto  portu- 
i  partida  do  delegado  tochnico,  FranciBco  de  Salles 
ie   v.  ex.*  sobre  o  assumpto,  coinmunicaçao  que 

».•  190 
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I.""  e  ex.™0 — Em  telegramma  de  18  de  fevereiro 
iterio  haver  notado  a  commissao  dos  tratados  hes 
?  ao  er.  Mendes  Vigo  nao  ae  attendeu  á  uniformi- 
itos  diis  alfandegas  nos  dois  paizes  relativamente 
,  disposição  em  cuja  conveniência  a  mesma  com- 

meditado  antes  de  se  elaborar  o  projecto  referido, 
de  de  taxas  para  o  commercío  maritimo  das  mér- 
itos no  commercio  terrestre,  em  rasSo  da  enorme 
i  pauta  hespunhok  e  as  correspondentes  da  pauta 

irte  de  Hespanha  é  de  natureza  tal,  que  da  falta  de 
iiçoes,  nSo  duvidara  o  governo  de  Sua  Magestadc 
i  uma  formula,  pela  qual  se  ponha  termo,  com  in- 

salientes. 

.*  auetorisado  a  concordar  com  a  commissao  no» 
menos,  sito  os  mesmos  que  essa  commissao  ofticio 
ansmittiu  particularmente : 

jecto  no  sentido  de  sujeitar  effecti vãmente  a  taxas 
s  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  A,  descre- 
vas tabeliãs,  uma  para  a  importação  em  Portugal, 
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2.°  Incluir  ív essas  novas  tabeliãs  us  artigos  que  já  téem  taxa  igua' 
fazendo-se  os  arredondamentos  precisos  para  se  estabelecer  equação  ei 
conto  portuguesa  e  a  moeda  de  conto  hespanhola;  n'esac  caso,  por  e: 
gados; 

3."  Estudar  em  commum  com  os  delegados  hespanlioea  da  seguinte 
Ij  nação  das  taxas  marítimas  sobre  os  outros  géneros: 

a)  Fazendo  se  reducçlío  na  pauta  do  paiz  em  que  ellas  sejam  mais  ele 
versa,  augmento  na  d'aquelle  em  que  sejam  menores,  ou,  finalmente,  ado 
dia  das  taxas  das  duas  pautas ; 

b)  Excluindo  das  novas  tabeliãs,  sem  embargo  da  franquia  terre 
cuja  troca  nao  tenha  grande  importância  commercial,  mas  só  a  de  íac 
dos  povos  fronteiriços,  taes  são,  por  exemplo,  os  adubos  para  a  agricu 
forragens,  a  pedra  de  alvenaria,  etc. ; 

c)  Eliminando  da  tabeliã  Á  aquellas  mercadorias,  a  respeito  de  cu 
mas  não  conseguiram  chegar  a  accordo  os  comniisaarios  dos  dois  paizes. 

Entre  os  géneros  descriptos  na  tabeliã  A,  ha  os  seguintes  para  oí 
sua  attençSo : 

1."  Minério».  —  As  taxas  são  muito  elevadas  em  Portugal  e  extreir 
em  Hespanha;  nilo  poderemos  baixal-as  nem  mesmo  á  media;  o  com 
d'esse  artigo  nao  padecerá  pela  falta  de  franquia.  Pode,  pois,  eliminar - 

2.°  Madeiras. — Também  é  enorme  a  differença  de  taxas;  conve 
possamos  continuar  a  exportal-as  para  Heapanha.  Por  isso  devem  empr 
diligencias  para  que  se  mantenha  a  franquia  para  aquelle  paiz,  mas  sei 

3."  Carvão  de  pedra. — Não  exportámos;  por  isso  poderia  conser\ 
para  Portugal  sem  reciprocidade ;  e  d'este  modo  ofFereciamos  uma  comp 
obtido  nas  madeiras. 

4.°  Aguas  minerae».  —  Conviria  que  cada  paiz  conservasse  os  direi' 
no  commercio  marítimo,  pois  a  reBpeito  d'esse  artigo  nao  pôde  haver  o  : 
tacões  de  terceiro  paiz  pulos  portos  onde  a  taxa  for  menor,  uma  vez  q 
terra  seja  app  li  cavei  só  ás  aguas  de  Portugal  ou  de  Heapanha,  pois  as  a 
têem  o  seu  certificado  de  origem  e  garantia  nos  próprios  recipientes  ei 
portadas. 

5.°  Cera. — N'este  género  a  taxa  da  pauta  hespanhola  é  bem  ínai 
convirá  que  ella  seja  modificada  entre  nós;  portanto,  faz-se  mister  dilig 
seja  adoptada  a  taxa  da  nossa  pauta. 

Colligindo-se  do  mencionado  telcgramma  de  v.  ex.a  que  a  commi 
vae  reunir-se  para  dar  parecer  sobre  o  projecto,  julgo  opportnno  que  est 
o  commissario  technico  Francisco  de  Salles  Lencastre,  para  que,  dado 
convocação  para  tratar  do  assumpto,  possam  reatar-ae  as  conferencias 
do  mesmo  conuiussario,  o  qual  acaba  de  receber  ordem  para  partir  ir 
apresentar -se  a  v.  ex.* 

Deus  guarde,  etc. 


N.°  191 

ro  RODOLPBO  HINTZE  RIBEIRO 


.castre.  Acabámos  de  conferenciar  com 
jsas  indicações  em  conformidade  com  aa 
amanhã  opinião  definitiva  sobre  carvão, 
çob  da  tabeliã  A  completo  accordo. 


FO  K0DOLPH0  BINTZE  RI  BEI  RI) 

Lencastre  e  eu,  em  reunião  oficiosa 
var,  Eduardo  Toda,  e  Castedo.  Substi- 
rdam.  Aguas  mineraes  conforme  propo- 

Peço  resposta  de  v.  ex.*  se  poderemos 
jos  11  e  12;  a  Lencastre,  e  a  mim,  pa- 
ibinaram  fazer  contra-projecto  e  traduc- 
i*  linguas,  do  que  se  espera  poder  Len- 
ja  Armijo  que  mostra  desejos  de  chegar 
sumpto  cm  conselho  de  ministros. 


TO  RODOLPHA  BINTZE  RI8EIR0 

r  assegurar  as  4  milhas  (zona  reservada 
:uldades  do  ministério  da  marinha  para 

[ 

iTO  ROD0LPH0  WXTZK  K1BKIR0 

:.""  sr.  —  Em  despacho  de  6  de  marco 
sr.  Francisco  de  Salles  Lencastre,  fea- 
j3es  por  mim  solicitadas  em  officio  re- 
ito  dus  negociações  relativas  ao  tratado 
Ie  apunha.. 

mo  de  Sua  Magestade  disposto  a  atten- 
iformidade  das  taxas  de  importação  por 
de  direitos  no  commercio  terrestre,  foi 
■x  que,  para  a  igualisaçâo  das  taxas  ma- 
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ritimas,  a  coromisaao  hespanhola  de  tratados  manifestava  o  desejo  de  proceder  com  os 
delegados  portuguezes  sobre  a  tabeliã  A  do  projecto  api-esentado  como  base  de  negocia- 
ção, segundo  us  alvitres  pela  mesma  conmiissiío  offeivoidos,  e  coinmunicados  no  officio 
a  que  acima  me  reporto. 

Chamava,  ao  mesmo  tempo,  v.  ex.a  a  minha  attenção  s< 
ptos  na  tabeliã  A,  anctorisando-me  a  suggerir  novos  alvitrt 
nhoes,  e  que  consistiam : 

1."  Em  conservar  a  franquia  das  madeiras  ordinárias,  am 
madeiras  serradas,  mas  somente  de  Portugal  para  llespanha, 

2.°  Em  conservar  a  franquia  do  carvão  de  pedra  de  H< 
mesmo  modo  sem  reciprocidade; 

3.°  Mantendo  cada  pai»  a  liberdade  de  taxar  essas  mero 
importação  por  mar; 

4.°  Conservar,  para  as  aguas  mineraes,  cada  paiz  os  dire 
mercio  marítimo ; 

5.°  Diligenciar  para  a  cera  a  adopçKo  da  taxa  da  pauta  ; 

6."  Eliminar  os  minérios  da  tabeliã  A. 

Devida  e  attentamente  inteirado  das  instrucçoes  de  v.  ea 
ç8es  e  apresentações  do  estylo,  houve  três  conferencias,  a  que 
castre,  com  a  commissao  de  tratados  hespanhola;  a  ultima  d'e 
quatro  horas  da  tarde. 

E  resultado  d'essas  conferencias  (a  primeira  consagrada  é 
jecto  portuguez,  a  segunda  ás  tabeliãs,  e  a  terceira  reserva 
pesca)  o  contra-projecto  redigido  pela  referida  commisatto,  < 
seu  governo,  que  eu  acceitei  aã  referendum,  e  do  qual  será 
Lisboa  o  delegado  technico  sr.  Lencastre,  para  ser  apreciado 
gestade,  ao  moBmo  tempo  que  o  fica  sendo  pelo  governo  hesp 

Aos  trabalhos  presidiu  sempre  a  mais  franca  cordialida 
boa  vontade  da  parte  dos  delegados  hespanhoes  em  terminal 
também  manifesto  espirito  de  conciliaçSo,  accedendo  sem  relui 
ou  justificando  com  ras&es  evidentemente  acceitaveis  a  sua  ins 
ponto,"  pela  nossa  parte  demos  também  a  nossa  collaboracSo  i 
nos  preoccuparmos  com  o  facto  de  ser  diversa  a  sua  estructurt 
porque  a  questão  de  forma  levar-nos-ia  a  discuBBoes  estéreis,  d 
inconveniente  na  presente  conjunctura;  e  na  essência  as  estipul 
divergem  do  projecto  portuguez  senão  em  pontos  muito  secun< 
com  a  importância  excepcional  do  seu  conjuncto.  Em  algun 
se-me  opportuno  accentuar  as  reservas,  que  v.  ex.*  se  dignar 
actas  das  conferencias. 

Os  artigos  1.°,  2.°,  3.°,  4.°,  5."  e  6."  do  contra-projecto 
com  os  mesmos  artigos  do  projecto  portuguez;  os  quatro  prim* 
com  os  artigos  1."  e  2.°,  §§  2.°  do  artigo  2.°,  e  2."  do  artigo 
do  tratado  entre  Portugal  e  He3panha  de  12  de  dezembro  de 
pirito  do  artigo  8."  do  mesmo  tratado. 

O  artigo  7."  é  novo,  e  acha-se  conforme  com  o  ajustado  e 
no  artigo  1.°  do  tratado  de  commercio  idttmamente  concluído 
Está  também  em  harmonia  com  o  espirito  do  ultimo  paragrap 
hispano-portuguez  de  1883. 

O  artigo  8.°,  conforme  com  o  espirito  do  artigo  1.°  e  tab 
tugal;  o  artigo  9."  com  o  espirito  do  artigo  11.°  do  mesmo  pr 


anteriores. 
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Í,  novo  também  o  artigo  10.",  necessário  para  desenvolvi1  r  o  principio  da  possível 
unificação  de  direitos  de  importação  por  mar,  dos  artigo»  que  se  declaram  livres  no  com- 
mercio  por  terra, 

Estão  em  iguaes  condições  os  artigos  11."  e  12.°;  este  ultimo  complemento  dos  dois 
eriores. 
Os  artigos  13.°  e  14."  conformes  com  o  espirito  do  artigo  14.°  do  projecto  portuguez. 

11."  do  tratado  de  12  de 
[espanha  e  a  Suissa,  pen- 
de Portugal,  e  com  o  ar- 
nnexos  ao  oontra-projecto 
23.°  do  tratado  de  12  de 

;uido  no  §  ultimo  do  arti- 
,  os  artigos  15."  e  16.°  do 
>  do  artigo  4.°  do  tratado 

4  na  execução  do  tratado 

1  Portugal  e  com  o  artigo 


3Ía  as  zonas  marítimas  de 
sterio  da  marinha,  espere 
o  de  1885. 

detalhada  analyse  do  coo 
etar;  mas  nem  d' estas  po- 
to,  apesar  do  assiduo  tra- 
indicio  d 'este  facto  dizer 
revendo  as  provas  typo- 
rtuguez. 

pprida  pelo  sr.  Francisco 
nu  ciosamente  a  v.  ex.*  (e 
cias  e  os  fundamentos  em 
merecer  a  approvaç&o  de 
Mstas  no  desempenho  das 


.^jí^íg^M 
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N.°  195 

TRADUCÇlO  DA  MINUTA  DO  (MTRA-PROJECTO  DO  TRATADO  DE  C011H1CIO 
;iii!  &sú  imnmw  nu  utdno  iíspanhdi,  a  vista  m  piuuiert)  di  postiw  i  das  confimncias 

U  MADRID  FEL01  MIMADOS  Dl  AHÍOS  OS  PAIIEÍ  (•) 

ARTIGO  I.«  (a) 

Haverá  inteira  liberdade  de  commercio  entre  os  súbditos  das  d 
tratantes,  os  quaes  nao  serão  sujeitos,  em  rasíto  do  seu  commercio 
tos,  cidades  ou  quaesquer  logares  dos  respectivos  estados,  quer  ahi 
ahi  residam  temporariamente,  a  outros  ou  maiores  tributos,  impôs 
de  qualquer  denominação  que  sejam,  do  que  aquelles  que  pagarem 
vilegios,  immunidades  e  outros  quaesquer  favores  de  que  gosem,  em 
cio  ou  industria,  os  súbditos  de  uma  das  Altas  Fartes  contratantes 
da  outra. 

ARTIGO  2."  (6) 

As  Altas  Partes  contratantes  obrigam-se  a  nao  estabelecer,  um. 
prohibiçâo  alguma  de  importação  ou  de  exportação  que  ao  mesmo  t 
siva  a  outras  naçfics. 

Este  principio  nao  se  applicará: 

1.°  A  importação,  nem  á  exportação,  nem  ao  transito  de  me: 
possam  ser  objecto  de  monopólios  do  estado. 

2."  As  mercadorias — estejam  ou  nao  mencionadas  no  presen 
quaes  uma  das  Altas  Partes  contratantes  julgar  necessário  estabeleci 
tricçoes  temporárias  de  entrada,  de  saida  e  transito  por  motivos  sa 
propagação  de  epizootias  ou  a  destruição  de  colheitas,  e  também  poi 
de  acontecimentos  de  guerra. 

ARTIGO  3."  (c) 

As  mercadorias  de  qualquer  natureza  originarias  de  um  dos  d 
importadas  no  outro  nao  poderão  ser  sujeitas  a  direitos  de  barreira: 
brados  por  conta  do  estado,  das  províncias  ou  dos  municípios,  super 
gani  ou  vierem  a  pagar  a»  mercadorias  similares  de  producçSo  naci 

ARTIGO  4.»  (d) 
Ob  industríaes  e  negociantes  e  bem  aBsim  os  conunissaríos  víají 


(#)  As  seguintes  notas  são  o  resumo  do  exame  e  das  observações  feitas  p 
Calvet  de  Magalhães  c  por  Eduardo  Barreiros  em  presença  do  ar.  Salles  Leucf 

(a)  Igual  iptÍK  verbit  ao  artigo  1.*  do  projecto.  Admissível. 
.  (b)  Correspondente  ao  artigo  2.*  do  projecto.  Admissível,  sendo  igual  a  < 

(c)  Correspondente  ao  artigo  3.*  do  projecto.  Admissível,  por  ser  similha 
com t ui  lo  no  protocollo  da  assignaturs  ou  em  outro  documento  ficar  explicito  qu 
são  cobráveis  alem  doa  de  importação. 

(tf)  Igual  a  matéria  á  do  artigo  4.°  do  projecte.  Admissível,  devendo  desi 
viajante»  c  os  viajante*  de  commercio,  caixeiros  viajantes  sempre. 

Será  conveniente  explicar  o  qtie  seja  carta  de  legitimação  ou  certificado 
mento  separado  do  tratado. 
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ARTIGO  11."  (fc) 
Os  productos  do  solo  ou  da  industria  portuguesa  enumerados  na  tabeliã  D,  aunexa 
a  estt!  tratado,  serão  admittidos  em  Hespanha,  quando  forem  importados  por  mar  directa- 
mente, mediante  o  pagamento  dos  direitos  que  se  fixam  na  mesma  tabeliã. 

ARTIGO  12°  (í) 

As  duas  Altas  Partes  contratantes  reservam-se  a  faculdade  de  conceder  a  outros 
paizes  ob  direitos  convencionaee  das  tabeliãs  O  e  D. 

Nao  se  outorgará,  todavia,  a  outro  terceiro  paiz,  reducção  alguma  nos  dirfli*"D  ^aa 
ditas  tabeliãs  O  c  D,  sem  que  as  duas  Altas  ParteB  contratantes  Be  ponham  i 
accordo. 

No  caso  de  não  se  chegar  a  esse  accordo,  tanto  Hespanha  como  Portugal  1 
completa  liberdade  para  poderem  annullar  a  franquia  estabelecida  no  commercio 
para  o  produeto  ou  mercadoria  que  for  objecto  da  indicada  reducçSo  de  direito 
franquia  será  substituída  pelos  direitos  mais  baixos  que  se  estabelecerem  para 
outro  paiz. 

ARTIGO  IS."  (m) 

Os  productos  do  solo  ou  da  industria  de  Hespanha,  enumerados  na  tabeliã  1 
a  este  tratado,  não  estarão  sujeitos,  em  Portugal,  a  outros  ou  maiores  direitos  i 
fixados  ou  que  se  fixarem  para  os  seus  similares  de  outras  naçíJes. 

ARTIGO  14.»  (o) 
Os  productos  do  solo  ou  da  industria  de  Portugal,  mencionados  na  tabeliã i 
u  este  tratado,  nao  estarão  Bujeitos  em  Hespanha  a  outros  nem  a  maiores  direit 
os  estabelecidos  ou  que  vierem  a  estabelecer- se  para  ob  seus  similares  de  outro 

ARTIGO  15.»  (o) 

Cada  uma  das  Altas  Partes  contratantes  poderá  exigir  que  o  importador, 
tificar  que  ob  productos  são  de  origem  ou  de  fabrico  do  paiz  exportador,  aprest 
alfandega  do  paiz  importador,  uma  declaração  official,  segundo  a  formula. . .  a 
presente  tratado,  feita  perante  as  auetoridades  locaes  do  ponto  da  procedência 
sito,  pelo  produetor  ou  fabricante,  ou  por  qualquer  outra  pessoa  por  elle  dev 
auetorisada. 

Também  se  poderão  exigir  certificados  de  transito  para  os  productos  de  o 
zeB  que  passem  pelo  território  de  qualquer  das  Altas  Fartes  contratantes. 

Estes  certificados  podem  também  ser  expedidos  pelas  alfandegas  do  paiz  ri 

Os  cônsules  ou  agentes  consulares  legalisarão  as  assignaturas  das  auetor 
administradores  das  alfandegas  que  autaenticarem  os  ditos  documentos. 

ARTIGO  1«.°  (.p) 
Os  objectos  sujeitos  a  um  direito  de  entrada,  que  sirvam  de  amostras  e  c 


(k)  Novo.  Como  acima. 

( l)  Novo.  Admissível  e  bom,  com  excepção  do  terceiro  paragrapho;  este  c  de  todo  in 

(m)  Correspondente  ao  artigo  14°  do  projecto.  Admissível.  É  preciso  examinar  a  tabel 

(n)  Correspondente  ao  artigo  14.°  Admissível.  Idem. 

(o)  Novo.  Admissível,  exceptuando  do  certificado  de  origem  as  mercadorias  da  pauí 
rando  o  %  2.°  sobre  ob  certificados  de  transito,  e  ficando  o  emolumento  consular  em  quantia  ig 
nos  dois  paizes. 

(p)  Matéria  relacionada  com  o  artigo  4.*  do  projecto,  e  oom  a  alínea  d  do  artigo  11.°  Á 
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ARTIGO  23.<»  (x) 

Portugal  re8erva-se  o  direito  de  conceder  ao  Brazil  vantagens  especiaes,  que  não 

poderão  ser  reclamadas  por  Hespanha,  como  consequência  do  cumprimento  das  clausulas 

do  presente  tratado. 

ARTIGO  24.«  (y) 

Os  productos  portuguezes  procedentes  de  portos  de  Portugal  não  estarão  sujeitos  em 
Hespanha  ás  sobretaxas  que  estabelece  a  tarifa  especial  n.°  4  da  pauta  hespanhola.  Por- 
tugal por  seu  turno  compromette-se  a  não  estabelecer  sobretaxas  especiaes  para  os  pro- 
ductos hespanhoes  que  procedam  de  qualquer  porto  de  Hespanha. 

ARTIGO  25.o  (g) 

As  disposições  geraes  e  as  franquias  de  direitos  das  tabeliãs  de  direitos  A,  B,  O,  D, 
EeF,  entrarão  em  vigor  em  acto  suecessivo  á  ratificação  do  presente  tratado. 

As  disposições  do  mesmo  tratado  e  dos  seus  appendices,  que  devam  ser  objecto  de 
regulamento  especial,  irão  tendo  execução  á  medida  que  os  governos  de  ambos  os  paizes 
approvem  os  respectivos  regulamentos. 

ARTIGO  26.»  {aa) 
As  disposições  d'este  tratado  são  applicaveis  por  parte  de  Hespanha  ao  seu  territo- 
torio  da  península,  ilhas  Baleares  e  Canárias ;  e  por  parte  de  Portugal  ao  seu  território 
da  península  e  archipelagos  de  Madeira  e  Açores. 

ARTIGO  27.«  (60) 

O  presente  tratado  estará  em  vigor  durante  dez  annos,  a  contar  do  dia  da  troca 
das  ratificares. 

Concluido  este  praso,  se  uma  das  Altas  Partes  contratantes  não  tiver  manifestado 
á  outra  o  seu  desejo  de  alterar  ou  modificar  o  estipulado,  o  tratado  continuará  em  vigor, 
reservando-se  ambas  as  partes  a  faculdade  de  denuncial-o  com  cinco  annos  de  antece- 
dência. 


(x)  Matéria  do  artigo  15.°  do  projecto.  Admissível. 

(y)  Corresponde  ao  artigo  16.°  do  projecto.  Admissível,  prevenindo  a  eventualidade  de  no  futuro 
Hespanha  estabelecer  sobretaxas  que  nos  possam  prejudicar. 

(»)  Novo.  Admissível. 

(aa)  Corresponde  ao  artigo  17.°  Tem  as  Canárias  a  mais.  Admissível. 

(bb)  Corresponde  ao  artigo  1.°  Admissível,  declarando- se  que  a  prorogaç&o  será  por  cinco  annos 
suecessivos,  mas  que  a  denuncia  deve  ser  feita  com  um  anno  de  antecedência. 
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Los  artículos  para  tos  cuales  se  establece  franquieia  eon  los  que  taxativamente  expresa  Ia  tabla, 
indicando  el  signo  ex  que  la  partida  dei  respectivo  arancel  oomprende  otras  meroartsrfaa  qus  no  son  ob- 
,  jeto  de  la  franquieia,  y  sirviendo  solo  la  partida  misma  para  determinar  la  parte  de  la  legislaeión  en 
que  el  articulo  se  encuentra  tarifado. 

TABUB 

(Mlnnta  *pmmdU4») 
ArtícTilo  9.°  d*l  trat*do 

Proínetos  j  mercadorias  qnt  podrin  circular  libranoiU 

ep  li  fronlera  de  tierra  de  ambos  países  y  por  los  rios  qne  les  serrei  de  limite  previ» 

el  enmplimiento  das  formalidades  qne  se  establecen 


Loa  arados,  carroB,  máquinas  y  aperoa  de  labranza  pertenecientes  á  los  agricultores 
que  tuvieren  propiedades  lindando  con  la  línea  de  la  frontera  dentro  de  una,  zona  de 
5  kilómetros,  á  partir  do  cualquíer  punto  de  la  línea  divisória,  y  que  mudaseo  de  resi- 
dência do  uno  á  otro  paia,  dentro  también  de  dicha  nona. 


Los  indicados  aperos  de  labranza  qne  se  envien  temporalmente  para  labrar  las  pro- 
piedades situadas  en  el  otro  pais  dentro  de  la  expreaada  ssona. 

3.° 

Los  frutos  y  produotos  agrícolas  coaechados  en  propiedades  separadas  por  la  fron- 
tera, cuando  la  casa  de  labor  á  qne  deban  ser  conducidos  se  halle  en  terrenos  pertene- 
cientes ai  otro  pais. 

4." 

Los  frutos  y  produotos  agrícolas  que  se  condozcan  A  las  ferias  y  mercados  li  fueren 
dayueltos  ai  punto  de  origen  por  falta  de  venta. 

6.° 
Los  carruajês  y  carroB  para  la  conducción  de  personas  o*  uiercaderías  que  vnelvan 
ai  ponto  de  bu  orígen. 

6.D 
Las  pipas  y  sacos  vacios  que  se  destinen  á  la  exportacién  de  produotos  y  las  mis- 
mas  pipas  y  sacoB  que  se  devuelvan  vacios  despoés  de  baberse  realizado  dicha  exporta- 
ción. 

Para  la  aplicación  de  estas  franquioias  deberan  cumplirse  las  siguientes  formalidades : 


Los  agricultores  y  propietarios  justifiearán,  por  médio  de  un  certificado  expedido 
por  las  autoridades  municipales,  que  son  propietarios  ó  arrendatários  de  las  tíerras  com- 
prendidas  en  la  zona  anteriormente  expreaada  y  dueitos  también  de  los  aperos  de  labran- 
za á  que  se  refieren  dichas  concesiones. 

8.» 

Que  Ia  importación  ó  exportación,  ó  sea  el  paso  de  uno  a  otro  pais,  se  verifique  por 
unos  mismos  pontos. 
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(3)  Lob  pescados  saíados,  ahumudoH  6  secos  (excepto  el  bacalao)  procedentes  de  un  tereer  psía, 
quedai)  suje  tos  en  Portugal  ai  derecho  do  22100  róis,  ó  sean  12  pesetas  por  cada  100  kilogramos 


£1  siguu  es  indica  que  la  partida  dei  aranuel  coinprendc  otras  mercancia»  que  no  han  eido  objeto 
de  las  estipulaciones  dei  tratado,  sirvíendo  la  partida  raisma  para  solo  determinar  la  parte  de  la  legis- 
lación  en  que  el  artículo  se  lialla  tarifado. 


.Articulo  11.°  dei  tratado 


Artículos  y  prodntlos  dei  soelo  ó"  de  [a  industria  portuguesa  que  ae  admitiria  en  Espa&a 
enando  m  importen  directamente  por  mar,  coo  los  signienles  dereches 


Marmoles,  jaspes  y  alabastros,  en  bruto,  desbastados,  esena- 
drados  6  preparados  para  darles  forma... 

Dichos  cortados  6  aserrados,  ein  labrar 

Piedras  de  construeción  en  bruto,  desbastadas,  eacnadradas  ó 
preparadas  para  darles  forma  (excepto  marmoles,  jaspes  y 
alabastros) ;  pízarras  en  bruto  y  en  planetas  para  tejados ; 
arena  y  tierra  empleadas  en  la  industria  y  en  la  construc- 
cien  (excepto  ocres  y  tierras  para  pintar),  y  cal  (excepto  la 
hidráulica} 

Bayas  de  sauco 

Aguas  minerales  naturalee 

Sal  comun  ícloruro  de  eodío) .   

Cera  animal  en  bruto  ■"■  limpia 

LeSa 

Caballos  castrados  qne  pasen  de  la  marca (1) 

Los  de  más  caballos  y  las  yeguas 

Qanado  molar 

Ganado  asnal 

Bueyes 

Taças  de  lecbe 

Becerros  y  becerras,  terneros  y  temeras ........ 

Ganado  de  cerda 

Ganado  lanar  y  eabrio 

Lecbe  en  estado  natural 

Abonos  naturalos  para  la  agricultura 

Aves  vivas  '■  muertas  y  caaa  menor > 

Pescados  frescos  6  con  la  sal  indiupensable  para 
ciou,  ínclnyendo  la  sardina  y  excluyendo  el  hacalao 

Sardinas  saladas  ■".  prensadas (2) 

Los  dera  ás  pescados,  secos,  abumados,  prensados  ■■  escabe- 
chados  (excepto  el  bacalao  y  los  pescados  conservados  en 
caias  de  hoja  de  lata  ó  otros  envases  hermeticamente  cer- 
rados   (2) 

Ostras  para  parques  y  los  mariscos (3) 

Las  demás  ostras 

Hortaliças  y  legurabres  frescas 

Forrajes  (excepto  el  salvado) 

Huevos 


Hectol. 
100  kílogr. 


Una 

Uno 
100  kílogr. 

Kilõgr. 
100  kiiogr. 


/03G 
14800 
/900 
4800 
2*200 
«180 
.321400 
244800 
144400 
2/160 
7/200 
6/300 
4/500 
4/500 
3/600 
4432 
*180 
/009 
£144 

Z270 


4360 
4540 

14440 
4540 
4180 

2/1G0 


Íl)  La  marca  consiste  en  1  metro  y  47  centímetros. 
2)  Los  pescados  salados,  ahumadoB  ó  secos  (excepto  el  bacalao)  procedentes  de  un  tereer  país, 
quedan  suje  tos  en  Espa&a  ai  dereebo  de  12  pesetas  ó  seau  2/160  réis  por  cada  100  kilogramos. 
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Pelo  que  reBpeita  aos  artigoB  2.°,  17.°,  20.°,  22.°,  84.°  e  27.°,  as  modificaçowi  pro- 
postas apenas  tendem  a  aclarar  o  sentido  das  clausulas  que  Be  trata  de  estipular,  (o) 

De  maior  importância  b3o  as  alterações  que  aponto  com  relação  aos  artigos  7."  (c) 
e  12.°  (ultima  alínea)  e  15.°,  comquanto  não  contrariem  o  principio  ou  pensamento  do  con- 
tra projecto,  antes  na  sua  essência  o  confirmem  e  assegurem  a  sua  mais  perfeita  exe- 
cução (e). 

O  tratamento  da  nação  mais  favorecida,  pelo  que  respeita  á  navegação,  considera-o 
o  governo  de  Sua  Magestade  uma  concessão  especialíssima  feita  á  Hespanha,  visto  como, 
de  accordo  com  o  voto  de  todas  as  oommissoeB  e  repartições  competentes,  tem  declarado 
que  a  navegação  não  faria  objecto  dos  tratados,  considerando  este  o  meio  mais  seguro  de 
readquirir  a  plena  autonomia  da  legislação  interna  sobre  o  assumpto. 

Fazendo-ae,  comtudo,  a  favor  da  Hespanha  uma  excepção  áquelle  propósito,  tem  de 
ser  a  respectiva  clausula  exarada  em  termos  que  não  envolvam  a  concessão  do  trata- 
mento nacional.  Pelos  tratadoB  com  o  Tranavaal,  Orange,  Republica  Dominicana  e  Suecia- 
Noruega,  que  respectivamente  vigoram  até  1  de  fevereiro  de  1902,  21  de  outubro  de 
1896,  28  de  novembro  e  10  de  julho  de  1895,  obrigou-se  Portugal  a  conceder  á  navega- 
ção d'aquelles  paizes  o  tratamento  nacional,  que,  pela  simples  clausula  do  tratamento  de 
nação  mais  favorecida,  Be  tornaria  extensivo  á  Hespanha.  Para  o  evitar  se  acrescentaram 
as  palavras  «de  futuros  no  artigo  7.° 

Assim,  fica  a  Hespanha  segura  de  que,  alem  d'aquelleB  paizes,  nenhum  outro  gosa- 


No  artigo  25.° —  SubstituidfiB  as  primeiras  palavras  pelas  seguintes :  «as  disposições  do  tratado  e 
dos  seus  appeusos,  e  as  tabeliãs  A,  B,  C,  D,  E  e  F,  entrarão  em  vigor  em  acto  snecesslvó*,  ete. 

No  mesmo  artigo  SE).",  2.'  alínea  —Eliminação  das  palavras  «do  presente  tratado  e  dos  seus  ap- 
pendicas». 

(4)  No  artigo  2.»,  n.»  1  —  Substituir  «possam  ser»  por  »vierem  a  sem. 

No  artigo  17.° — Substituir  "navegação*  por  <rcommercio*. 

No  artigo  20.-— O  ultimo  período  deve  ler-se:  "Mas  em  caso  algum  esses  encargos  serio  superio- 
res aquelles  que  pagarem  os  navios  uaeionaes». 

No  artigo  29.'— Eliminar  as  palavras  >no  conunercio  por  terra». 

No  artigo  24.°—  Substituir  as  palavras  immediatas  a  -pauta  hespanhola*  pelas  seguinte*  >on  a 
qualquer  outra  que  venha  a  ser  estabelecida  de  futuro.  No  caso  de  Portugal  estabelecer  sobretaxas  aná- 
logas ás  da  sobredita  tarifa  especial,  não  serão  sujeitos  a  ellas  os  produetos  hespaaboes  procedentes 
de  portos  de  Hespanha  >. 

No  artigo  27.",  1.'  alínea — Acrescentar  ie  os  appensost  depois  da  palavra  «tratado»;  8,*  alínea— 
Assim  redigida : 

•Concluido  este  praso,  se  uma  das  Altas  Partes  contratantes  não  tiver  manifestado  á  outra,  com 
um  anno  de  antecedência,  o  seu  desejo  de  alterar  ou  modificar  o  estipulado,  o  tratado  continuara  em 
vigor  por  períodos  sueeessivos  de  cinco  annos  emquanto  não  for  denunciado  com  a  mesma  antecedência 
de  um  anno  á  terminação  do  período  em  qne  deva  cessar.» 

(c)  No  artigo  7° — Acrescentar  as  palavras  *de  futuro»  depois  da  palavra  (receberá*. 

No  artigo  12.* — Supprimir  a  3.'  alinea,  e  eliminar  na  2.*,  a  palavra  »outro«. 

No  artigo  15.° — Substituir  na  1.*  alinea  •formula*  por  «modelo»,  e  substituir  as  duas  alíneas  Im- 
mediatas pelas  seguintes : 

"Também  se  poderá  exigir  a  apresentação  de  documento  passado  pelas  auetoridades  aduaneiras 
em  qUe  se  certifique  a  procedência  dos  prodnctos  de  terceiro  pais  que  passarem  em  transito  pelo  terri- 
tório de  qualquer  das  partes  contratante »». 

•As  auetoridades  do  pais  importador,  ou  d'aquelle  por  onde  se  effectuar  o  transito  dos  produetos 
a  que  se  refere  este  artigo,  poderão  exigir  a  legalisação  consular  da  assignatura  das  auetoridades  que 
authenticarem  os  documentos  de  que  se  trata.  O  emolumento  consular  correspondente  a  este  acto  será 
de  900  réis  em  Portugal  e  de  6  pesetas  em  Hespanha. 

•As  disposições  d'este  artigo  não  se  applícam  ás  mercadorias  da  tabeliã  A,  quer  sejam  importa- 
das por  mar,  quer  por  terra: 
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rá,  quanto  a  navegação,  de  vantagens,  sejam  quaes  forem,  que  a  cila  não  sejam  appli- 
caveis;  e  quando  terminarem  aquellcs  tratados,  dos  quaes,  de  facto,  só  tem  importância 
o  da  Suécia,  fruirá  do  tratamento  de  nação  mais  favorecida  em  toda  a  plenitude  (salvo  o 
que  porventura  se  ajuste  com  o  Brazil). 

A  eliminação  da  ultima  alínea  do  artigo  12.°  tem  por  fim  supprimir  uma  clausula 
que,  sobre  inútil,  teria  apparentemente  o  caracter  de  uma  arma  de  represália  com  que 
cada  uma  das  Altas  Partes  contrahentes  quizesse  ficar  apercebida  contra  a  outra,  o  que 
destoaria  do  espirito  de  approximação  e  confiança  que  deve  revelar  o  tratado.  Seria,  como 
disse,  inútil,  porque  os  productos  da  tabeliã  A  nSo  são  de  natureza  tal  que  possa  haver 
interesse  em  um  paiz  negar  ao  outro  a  reducçSo  no  direito  marítimo.  Mas,  quando  assim 
não  fosse,  a  ultima  alinea  referida  teria  o  inconveniente  de  permittir  que  a  tabeliã  A 
podesse  ser,  a  qualquer  tempo,  parcialmente  convertida  numa  pauta  tributaria  sem  esta- 
bilidade e  sem  reciprocidade,  o  que  não  foi  nem  é  o  pensamento  das  Partes  contratantes, 
e  se  oppoe  a  uma  das  bases  do  tratado — a  das  facilidades  do  trafego  de  fronteira. 

Isentam-se  da  exigência  de  certificados  de  origem,  estipulada  no  artigo  15.°,  os  pro- 
ductos da  tabeliã  A,  porque,  alem  de  ser  sempre  esta  exigência  contraria  ás  facilidades 
do  commercio  que  se  tem  em  vista  promover,  não  ha  motivo  para  a  prescrever  com  refe- 
rencia a  productos  de  que  não  pôde  recear-se  a  importação  fraudulenta  de  terceiro  paiz, 
ou  por  não  serem  importados  por  mar,  ou  por  ficarem  suficientemente  acautelados  d'essa 
importação,  pelos  elevados  direitos  que  lhes  correspondem,  com  caracter  differencial,  at- 
tenta  a  livre  admissão  pela  fronteira  terrestre  dos  dois  paizes. 

Quanto  ao  certificado  ou  declaração  para  o  transito,  pareceu  conveniente  restringir 
claramente  a  disposição  do  artigo  15.°  ao  único  caso  em  que  o  mesmo  certificado  se  torna 
necessário  contra  o  tfansito  fraudulento,  ficando  facultativa  a  legalisação  consular  e  uni- 
forme o  emolumento  competente. 

Nas  tabeliãs  manuscriptas  A,  B,  O  e  D,  acompanhadas  da  versão  portugueza  (única 
para  nós  valida  por  agora),  vão  marcadas  a  lápis  vermelho  as  emendas  e  modificações  que 
proponho,  a  saber: 

No  n.°  9  da  tabeliã  A  comprehendem-se  todas  as  madeiras  do  n.°  215  da  pauta  hes- 
panhola,  para  as  quaes  se  estabelece,  como  indica  a  nota  adjunta  á  mesma  tabeliã,  a  isen- 
ção, na  sua  entrada  em  Hespanha,  sem  reciprocidade.  A  compensação  obtem-se  pela  equi- 
valente isenção  do  carvão  de  pedra  exportado  de  Hespanha  para  Portugal. 

Prescrevendo-se  para  o  carvão  mineral  portuguez  o  regimen  commum,  segundo  vae 
declarado  na  referida  nota,  esse  mesmo  regimen  deve  ser  applicado  ás  madeiras  que  de 
Portugal  forem  importadas  em  Hespanha. 

Dos  adubos  naturaes  exceptua-se  o  guano,  para  que  a  industria  nacional  dos  adubos 
artificiaes  se  não  arreceie  da  concorrência  d'aquelle  adubo  importado  pelos  portos  hespa- 
nhoes  e  fronteira  terrestre. 

A  cera  animal  em  bruto  cumpre  acrescentar  a  limpa,  como  aliás  se  encontra  nas  ta- 
beliãs O  e  D.  Foi  resultado  de  equivoco  a  omissão. 

Eliminada  no  artigo  15.°  a  exigência  do  certificado  de  origem  dos  productos  da  ta- 
beliã A,  correspondentemente  se  supprime  na  nota  da  mesma  tabeliã,  que  se  refere  a 
aguas  mineraes,  o  que  ella  dispunha  sobre  certificados  de  origem  d'este  producto. 

Nas  tabeliãs  C  e  D  fazem-se  as  alterações  correspondentes  ás  da  tabeliã  A  e  as  re- 
sultantes do  que  a  respeito  d'esta  fica  exposto. 

Na  tabeliã  B  restringem-.se  as  mercadorias  e  o  trafego  á  matéria  do  artigo  11.°  do 
nosso  projecto. 

Pareceu  prudente  não  comprehender  na  circulação  que  se  pretende  facilitar,  produ- 
ctos que  pelas  condições  especiaes  da  nossa  legislação  cerealífera  poderiam  motivar  quei- 
xas da  classe  agrícola,  receiosa  da  importação  fraudulenta  dos  mesmos  productos. 


Nas  tabeliãs  E  e  F,  correspondentes  i 
rivados  das  modificações  introduzidas  no  o 
Deus  guarde,  etc. 

N.° 

0  SR.  ERNESTO  RODOLPHO  H]\TXE 


Lisboa,  20  de  março  de  1893. — Ma 
que  espero  uao  ofierecerá  duvida.  Espero 
ceder  na  navegação,  garantindo  no  protoet 
dar  tratado  com  a  Suécia.  Também  podei 
vorecida  marítimo  a  carvão  a  troco  de  igi 
deiras.  Falle  n'isto,  como  concessSo,  se  lev 
pôr  o  direito  de  9  réis  portuguez  e  5  cenl 
«excepto  guano»  e  no  direito  20  réis  e  10 


N." 

II  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  10  SR 

TelcsraiamB, 

Madrid,  21  de  março  de  1893.— A. 
conteúdo  vou  immediatamente  diligenciar, 
servar  tratamento  nacional  á  navegação  j 
procidade. 

N.° 

«  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  AO  SR 


Madrid,  22  de  março  de  1893.— Ter 

Conseguida  redacção  completa  texto  t 
projecto  enviado  por  v.  ex.1  e  indicadas  n< 
2.°,  4.°,  segunda  alinea  de  12.n,  16.°,  17." 
appendlce  6  annexo  ao  tratado,  foram  fixa 

Na  tabeliã  A  insistem  em  conservar 
castre,  isto  é,  madeira  ordinária  em  troi 
machado,  correspondente  ao  artigo  45  d, 
nhola,  consignando- se,  com  relação  á  mnd 
carvão;  eliminada  a  madeira  e  o  carvão  : 
tabeliãs  E  e  P  toda  a  espécie  de  madeiras 
de  hoje.  Excepção  sobre  o  guano  admittida. 
mineraes  foi  admittida  a  eliminação  do  cer 
servar  dispensa  do  documento  de  garantia 
importância. 

Substituição  dos  3  kilogrammaB  de  cí 


ir  90  réis  e  60  cêntimos,  e 

5  e  6  do  contra-projecto  e 
ecto  portuguez,  acrescen- 
to se  refere  a  mudança  de 
luctos  pertencentes  a  mui- 
as  disposições  do  contra- 
,ç8o  da  franquia.  Amanhíl, 
posta,  que  espero  seja  affir- 
nderarei  ter  o  governo  hea- 
lo  das  zonas. 


BR  M  S.  MIGUEL 


commissao,  excepto  manu- 
0  approvadas  as  nossas  mo 
'  que  nâo  se  percebe  bem 
lizer  protocollo  que  a  Hes- 
oi  as  nações  com  as  quaee 
que  desde  10  de  julho  de 
cedidas  por  aquelles  trata 


H1NTZB  RIBEIRO 


b  13."  e  14.*  contra-proje- 
)z,  Hespanha  deseja  incluir 
erem  interessar  coram  areio 
igos  pauta  hespanhola  que 
inha.  Se  Portugal  entende, 
uctoa  a  tratamento  differen- 
se  propõe  â'estas  daas  ta- 
a  que  essa  ampliação  deixa 
luas  pautas,  e  significa  ape- 
litem  quaesquer  vantagens 
iro  paiz.  Nota  sobre  agua 


N.»  203 


0  SR.  CONDE  DE  8.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPE 

TaletnnmB. 

Madrid,  23  de  março  de  1893. —  CommissSo  aoceitou  m 
15.°  e  alínea  3  do  artigo  12.°;  foram  cumpridas  as  suas  ordei 
no  protocollo  a  declaração  ordenada  telegremma  de  v.  ex.* 
reuniXo  commissao,  procurarei  obter  modificação  tabeliã  B. 
bellas  E  e  F. 


N.°  204 

0  SR.  ERNESTO  RODOLPH0  HINTZE  RIBEIRO  AO  SR.  CO 
Telegrauuna. 

Lisboa,  23  de  março  de  1893. — Tabeliãs  E  e  F  foram 
como  comprehendendo  todos  os  productos  que  interessam  os  c 
do  carvão  e  madeiras,  impossível  sem  novo  estudo  commum  c 
Se  emendas  artigo  7.°,  terceira  alinea,  e  artigos  12°  e  15.° 
nha  acceitar  reserva  navegação  no  protocollo,  e  se  único  pon 
D.°  3,  tabeliã  B,  pôde  incluir  estes  nesta  tabeliã,  declarando  i 
da  clausula  dependerá  de  regulamentos  entre  dois  governos  e 
onde  a  fronteira  esteja  demarcada  ou  nào  haja  sobre  ella  cot 
usar  esta  auctorisacao  para  obter  conclusão  tratado  sem  modifí 
tra  nova. 

N.»  205 

0  SR.  CONDE  DE  S.  HlfiURL  AO  SR.  ERNESTO  R0D0LPHI 

T  el  D|í1-»di  m  e. . 

Madrid,  23  de  março  de  1893. —  Commissao  consente  sup] 
tanto  que  se  consigne  no  protocollo  final  que  se  regulará  de 
porte  de  fructos  de  propriedades  divididas  pela  fronteira  por  1 
resses  dos  dois  paizes. 

Quanto  á  navegação,  commiBsBo  julga  desnecessária  d 
gramma  de  v.  ex.a 

Artigo  7.°  approvado  com  acrescentamento  das  palavras 
dade  da  contra-propo9ta. 

Se  v.  ex.1  entende  necessária  declaração  sobre  navegai 
telegrapho  a  redacção  completa  d'ella. 

Quanto  á  pesca,  se  não  houver  mappa  hespanhol  relati' 
pode  conservar-ae  integral  a  redacção  do  meBmo,  supprimid; 
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N.°  206 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPBO  HIMKK  R1HEIR0 

TelegramniB, 

Madrid,  24  de  março  de  189.1.— As  emenda»  ao  artigo  7.°  e  3.°  alínea  do  artigo  12.° 
approvadas,  assim  como  todas  as  outras  emendas  inseridas  na  contra-proposta  de  v.  ex.1 

Hespanha  acceita  também  reserva  navegação  no  protocollo,  nos  seguintes  termos: 

Hespanha  gosará  em  virtude  do  artigo  7.°  o  tratamento  de  que  gosam  todas  as  na 
ç<5es  com  as  quaes  Portugal  tem  tratados,  e  o  que  for  de  futuro  concedido  a  outras ;  mas 
desde  10  de  julho  de  1895,  cm  que  expira  o  tratado  entre  Portugal  e  a  Suécia,  o  artigo 
7.°  não  dá  direito  á  Hespanha  a  gosar  das  vantagens  concedidas  por  aquelle  tratado  ao 
Transvaal  e  ao  Orange. 

Quanto  a  fruetos  consente  supprimir  o  n.°  3.°  da  tabeliã  B,  declarando  no  protocollo 
que  os  dois  governos  regularão  de  commum  accordo  o  transporte  de  fruetos  de  proprie- 
dades divididas  [«las  fronteira  pela  forma  que  melhor  convenha  aos  interesses  dos  dois 
paízes. 

Quanto  uo  artigo  4.°  do  appendice  6.°,  regulamento  de  pesca,  como  a  Hespanha  não 
tem  mappas,   propõe  substituir  o  artigo  4."  pela  seguinte  redacção,  que  na  essência  é  a 


■  Para  os  effeitos  d'este  regulamento,  a  separação  das  aguas  territoriaes  nas  zonas 
marítimas  adjacentes  dos  dois  paízes  será  mantida  na  forma  actual,  segundo  o  resultado 
dos  estudos  das  commissões  portugueza  e  hespanhola,  que  no  anno  de  1887  foram  encar- 
regadas de  fazer  a  demarcação  das  referidas  aguas  nas  barras  dos  rios  Minho  e  Guadia- 
na, sanecionada  pelos  respectivos  governos.» 

Quanto  és  tabeliãs  E  e  F  não  foram  estas  organiBadas  de  cominum  accordo  como 
comprehendendo  produetos  que  interessam  oa  dois  paízes.  Foram  incluídos  ahi  no  contra- 
projecto  sem  consultar  governo  hespanhol  sobre  assumpto;  commissão  insiste  e  faz  depen- 
der conclusão  immodiata  de  tratado  da  proposta  seguinte : 

Eliminar  das  tabeliãs  F  os  vinhos  que  Portugal  não  incluiu  na  tabeliã  E,  declaran- 
do-se  no  protocollo  que  o  regímen  de  vinhos  será  objecto  de  um  accordo  especial  que 
se  fará  cm  vista  dos  communs  interesses  dos  dois  paízes;  inserir  nas  duas  tabeliãs  E  e  F 
todos  os  artigos  das  duas  pautas  portugueza  e  hespanhola  que  interessem  o  commercio 
dos  respectivos  paízes.  Approvadas,  como  foram,  todas  as  emendas  feitas  na  contra- 
proposta, e  principiando  a  considerarão  demasiada  a  concessão  das  6  e  12  milhas  das 
zonas  de  pesca  por  parte  da  oppOBição  parlamentar,  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
tende  ser  de  absoluta  necessidade  transigir  Portugal  n'este  ponto  das  tabeliãs  £  e  F, 
>ara  firmar  sem  maior  demora  accordo  definitivo  sobre  tratado,  cujas  vantagens  são  posi- 
ivas.  Peco  a  neto  ri  sacão  para  acecitar  as  declarações  no  protocollo  relativas  a  navegação, 
ruetos  e  vinho,  na  forma  que  fica  indicada:  a  redacção  proposta  para  substituir  a  do 
artigo  4."  appenso  6.°  (pesca»  e  ampliação  tabeliãs  E  c  F. 
Rogo  resposta  de  v.  cx.* 

N.°  207 

0  SR.  ERNESTO  RODOLPHO  UINTZE  RIBEIRO  10  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEI. 

X  e  1  «ar  i  «n  m  cu 

Lisboa,  24  de  março  de  1893. —  Aeceites  modificações  propostas  quanto  a  navegação 
c  fruetos,  n.u  3  tabeliã  B.  Quanto  ás  linhas  divisórias  marítimas,  estabelecer  que  a  do 
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norte  é  a  ajustada  pelos  coinmissarios  ein  1887  e  a  do  sul  explicar  o  que  aeja  a  linha  me- 
dia e  é  a  que  parte  do  centro  da  linha  da  foz  no  Guadiana  até  á  juncção  dos  dois  thalwegs 
e  d  ali  para  o  sul.  Quanto  ao  vinho  fica  v.  ex.'  auctorisado  a  incluir  na  tabeliã  E  tam- 
bém o  vinho  hespanhol  ou,  em  ultimo  caso,  a  supprimil-o  da  tabeliã  F.  Com  relação  aos 
outros  productos  comprehendem  as  tabeliãs  E  e  F  os  principaes  dos  annexos  1  e  2  da  acta 
da  6.*  conferencia.  Muito  difficil  n'esta  altura  fazer  acrescentamentos ;  todavia  diga  go- 
verno hespanhol  que  novos  productos  deseja  mais  incluir. 


N.°  208 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  R0DOLPHO  H1NTMS  RIBEIRO 

Telêg»mmB. 

Madrid,  24  de  março  de  1893. — Uespanha  deseja  incluir  tabeliã  E  todos  artigos 
que  possam  interessar  o  seu  commercío  e  acceita  toda  inclusão  de  artigos  Portugal  na  ta- 
beliã P. 

Julga  Hespanha  que  esta  inclusão  não  aífecta  em  nada  interesses  portuguezes,  por- 
que se  trata  evitar  regímen  differencial  e  ulteriores  reclamações. 

Quanto  linha  divisória  marítima,  delegados  hespanhoes  consultarão  seu  ministério  da 
marinha. 

Quanto  vinhos,  darei  solução  conforme  instrucçBes  v.  ex.a  Vejo  grande  insistência 
sobre  pedido  ampliação  tabeliãs  E  e  I',  insistindo  que  esta  não  tolhe  completa  liberdade 
de  elevar  ou  baixar  direitos.  Serão  Bote  ou- oito  grupos,  como  tecidos  de  algodão,  papel, 
manufacturas  de  ferro. 

Peço  resposta. 

N.°  209 

0  SR.  EIINESTO  KOD0LPH0  HINTZE  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  DE  S.  IHUII. 

T  e  1  csronima . 

Lisboa,  24  de  março  de  1893. — Visto  insistência  governo  hespanhol  concordo  em 
principio  em  alargamento  tabeliã  E  a  troco  de  alargamento  tabeliã  P.  Mande  telegrapho 
lista  especificada  de  productos  hespanhoes  para  também  mandarmos  nossa. 


N."  210 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPflO  HIXTZE  RIBEIRO 


Madrid,  24  de  março  de  1893. —  Governo  hespanhol  concorda  e  estima  solução,  que 
evita  supposição,  que  poderia  dar-se,  de  que  Portugal  quererá  algum  dia  sujeitar  produ- 
ctos hespanhoes  a  um  regimen  differencial.  Amanhã  pedirei  outra  conferencia  telegraphica 
para  transmittir  lista  hespanhota. 


MB 


N/  211 


O  SR.  CONDI  DE  S.  MlfitlEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOtMO  RttlttE  RIBEIRO 


Madrid,  25  de  março  de  1893. — Hespanha  combina  a  tabeliã  E,  implicitamente  a 
clausula  da  nação  mais  favorecida  em  Portugal,  comprehendendo,  já  por  artigos,  já  por 
grupos,  segundo  a  nomenclatura  da  pauta  portugueza,  os  seguintes  números  da  mesma 
pauca:  15  a  19,  20  a  23,  26,  28,  29,  30  a  33,  42,  44,  45,  48,  49,  52,  58,  59,  62  a  66,  \ 

69,  72,  85,  87,  88,  94  a  99,  101,  103,  105,  106,  108,  110,  113  a  119,  128,  129  e  149, 
153,  156,  157,  160  a  176,  179  a  293,  296  a  302,  305  a  317,  319,  323  a  334,  336,  338  a 
343,  345  a  347,  353  a  358,  361,  362,  364,  366  a  368,  373,  378  a  381,  386,  404,  421, 
423  a  428,  433,  434,  438,  443  a  449,  453  a  489,  494  a  497,  499  a  503,  512  a  515,  519, 
523T,  528  a  536,  538  a  544, 547, 551, 552, 561, 664, 566,  572  a  675, 577  a  579, 583  a  585, 
687  a  592.  Pede-se,  ao  formar  Portugal  a  tabeliã  F,  que  harmonise  quanto  possível  à  nomen- 
clatura e  classificação  da  pauta  hespanhola.  Nos  tratados  agora  negociados,  nos  que  está 
negociando  e  em  todos  os  que  concluir  de  futuro,  Hespanha  estipula  para  Portugal  a 
mesma  reserva  que  nós  fazemos  relativamente  ao  Brazil.  Hoje  publica  a  Gazeta  um  de- 
creto, creando  zonas  fiscaes,  cujas  disposições  não  serão  applicaveis  a  Portugal  logo  que 
esteja  em  vigor  o  actual  tratado.  Quanto  ao  artigo  4.°  do  regulamento  de  pesca,  a  Hes- 
panha adopta  por  completo  a  redacçSo  portugueza  proposta  no  nosso  projecto,  suppri- 
mindo  inclusão  dos  mappas  nas  alineas  a,  e,  5,  i,  sem  explicar  quanto  á  linha  do  sul  o 
que  seja  a  linha  media,  porque,  não  estando  em  Madrid  os  officiaes  que  fofam  ao  Gua- 
diana, não  é  possivel  comproval-a  e  por  não  prejudicar  nenhuma  das  partes  contratantes 
não  se  inseria  agora  no  convénio  essa  explicação,  que  não  é  absolutamente  indispensável, 
visto  como  se  indica  que  essa  linha  será  a  media  entre  os  dois  meridianos  indicados  pela' 
commissão  de  1887,  que  depois  a  determinará. 


N.°  212 


0  SR.  ERNEStÔ  MDOLMO  BINTHS  RlftÊIRO  AO  SR.  CONDE  DÊ  S.  MlStlEL 


Lisboa,  25  de  março  de  1893. — Governo  portuguez  tem  concordado  com  os  pedidos 
do  governo  hespanhol  no  sincero  desejo  de  concluir  um  tratado  que  corresponda  plena- 
mente ao  mutuo  interesse  dos  dois  paizes.  Considera  ser  de  interesse  capital  para  ambos 
que  a  linha  marítima  do  Guadiana  fique  marcada  com  precisão  no  tratado,  ou  que  pelo 
menos  se  fixem  no  protocollo  as  bases  para  a  sua  marcação  ulterior  n'um  praso  que  não 
vá  alem  de  30  de  abril.  Estas  bases  são :  que  a  linha  partirá  do  centro  da  linha  da  foz 
marcada  no  mappa  do  projecto  e  descerá  na  direcção  da  juncção  dos  thaltòegs  das  duas 
barras,  de  forma  que  taftto  a  Hespanha  como  Portugal  tenham  aguas  suas  em  que  possam 
navegar.  D'esse  ponto*  eom  ihclinação  para  sudoeste,  deve  a  linha  seguir  n'um  percurso 
de  6  A  12  milhas  até  toéár  o  ultimo  dos  meridianos  propostos  pelos  commissátios  hespa- 
nhoes,  o  qual  seguirá  ainda  até  ao  extremo  das  zonas. 


\ 
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N."  213 

O  SR.  CONDI  BE  S.  MIGUEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPBO  H1NTZE  RIBEIRO 

TdmiMM. 

Madrid,  25  de  março  de  1893. —  Sobre  iiiiha  Guadiana  a  commisslo  hespanhola  nSo 
recusa  pedido  portuguez,  diz  apenas  que  nao  pôde  marcar  a  linha  divisória  em  Madrid 
por  não  ter  meios  de  informação.  Se  o  governo  portugucz  quer,  no  protocollo  se  dirá  que 
immediatamente  se  marcará  a  linha,  e  na  próxima  semana  ficará  nomeado  delegado  hes- 
panhol  para  a  fixar  com  um  delegado  português.  O  mesmo  se  fez  no  anterior  convénio  de 
pesca  1885  e  se  chegou  a  accordo  no  Minho.  Pôde  fazer-se  no  protocollo  declaração  igual 
á  d'aquelle  convénio  com  relação  ao  Guadiana.  Peço  dizer  se  posso  annuír. 

N.°  214 

0  SR.  ERNESTO  R01I0LPD0  HINTZR  RIBEIRO  AO  SR.  CONDI  Dl  I.  9UCIL 

Ttlegramin» . 

Lisboa,  25  de  março  de  1893. —  Concordo  na  tabeliã  E  proposta  com  os  prodactoB 
a  que  se  referem  os  números  da  pauta  portuguesa  por  v.  ex."  indicados. 

A  tabeliã  F  devera  ter  os  produotos  a  que  correspondem  os  seguintes  números  da 
pauta  hespanhola:  3,  4,  7,  10,  11  a  20,  21  a  26,  28,  29,  35  a  46,  48,  49,  56  a  60,  62, 
64,  65,  71,  72,  79,  85,  8G,  88  a  92,  94  a  96,  104,  107,  118  a  120,  122,  123,  127,  139 
a  136,  142  a  144,  146,  148  a  157,  163  a  166,  172  a  177,  180  a  188,  194,  195,  196  a 
203,  205  a  207,  210,  213,  215  a  221,  213,  224,  226  a  228,  238  a  240,  244,  245,  250, 
253,  254,  262  a  265,  272  a  274,  277,  278,  301,  303,  305,  307,  309,  311,  313,  317, 
320,'  322,  328,  330,  332,  334  a  336,  349  a  352,  364  a  368. 

Nos  tratados  que  celebrarmos  faremos,  quando  preciso,  a  reserva  a  respeito  dos  fa- 
vores que  concedemos  á  Heapanha,  simílhante  á  do  Brazil. 

A  linha  media  marítima  do  Guadiana,  nao  sendo  parallela  aos  meridianos  dos  com- 
missarios  de  1887,  é  indispensável  que  fique  descripta,  como  já  disse,  com  o  angulo  in- 
dicado no  mappa  que  acompanhou  o  nosso  projecto.  Esta  descripçíto  pode  ser  feita  no 
protocollo. 

N.°  215 

0  SR.  ERNESTO  RODOLPBO  RINTZE  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  BB  S.  MIGUEL 


Lisboa,  26  de  março  de  1893. —  Por  lapso  deixou  de  incluir-se  na  tabeliã  F  o  n.° 
319  da  pauta  hespanhola  (aceite)  correspondente  ao  n.°  353  da  pauta  portugueza  ji  in- 
cluído na  tabeliã  E. 

Para  prevenir  qualquer  outra  falta,  e  de  accordo  com  a  indicação  do  sr.  de  LOme 
na  sexta  conferencia,  veja  se  obtém  que  os  productoa  nlo  designados  na  tabeliã  F  sejam 
tributados  com  a  taxa  mínima  da  pauta  hespanhola. 
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N.°  216 

O  SR.  CONDE  DE  S.  MlfiLEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPHO  ulNTZE  H1BKIRO 


Lisboa,  25  de  março  de  1893. — Commissgo  reunirá  ás  três  horas,  submetterei  com- 
municaç&o  relativamente  a  tabeliãs  EeF,  contando  que  será  acceite  se  os  números  indi- 
cados se  nilo  referem  a  vinhos,  porque  para  esse  artigo  querem  reservar  completa  liber- 
dade de  acção. 

Exceptuado  este,  poderá  governo  portuguez  incluir  todos  os  mais  que  quizer  ta- 
beliã F.  Responderei  a  este  respeito  e  com  relação  á  taxa  mínima. 


N.°  217 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL  «0  SR.  ERNESTO  RODOLPHO  B1SBE  RIBEIRO 


Madrid,  2:~)  de  março  de  18!)3. — Hespanlia  concorda  na  tabeliã  F  proposta,  com  os 
productos  a  que  se  referem  os  seguintes  números  da  pauta  hespanhola :  3,  4,  7,  10,  11  a 
20,  21  a  26,  28,  29,  35  a  45,  48,  49,  66  a  60,  62,  64,  65,  71,  72,  79,  85,  86,  88  á 
92,  94  a  96,  104,  107,  108  a  120,  122,  123,  127,  129  a  136,  142,  a  144,  146,  148  a 
157,  163  a  166,  172  a  177,  180  a  188,  194,  195,  196  a  203,  205  a  207,  210,  213,  215 
a  221,  223,  224,  226  a  228,  238  a  240,  244,  245,  250,  253,  254,  262  a  265,  272  a  274, 
277,  278,  301,  303,  306,  307,  309,  311,  313,  317,  320,  322,  328,  330,  332,  334  a  336, 
349  a  352,  364  a  369. 

N."  218 
0  SR.  ERNESTO  R0D0LPI0  B1NTZE  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL 


Lisboa,  26  de  marco  de  1893. — Quanto  a  tabeliãs  EeF  estamos  concordes. 

Agradeça,  quando  tiver  occasiKo,  cumprimentos  presidente  e  vogaes  commisgao. 

Fico  esperando  resposta  sobre  linha  Guadiana.  As  bases  que  indiquei  são  conformes 
ao  concordado ;  dSo  bastante  amplitude  para  que  governo  hespanhol  as  possa  acceitar  sem 
necessidade  de  precisa  informação  previa  technica.  O  ponto  de  partida  pode  ainda  ser  in- 
dicado sem  referencia  precisa  ao  mappa,  e  dir.cr-se  simplesmente  «do  centro  da  foz.. 


N.°  219 

0  SR.  CONDE  DE  S.  MGUEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPBO  BINTIE  RIBEIRO 

Telegnunm»*-  lCxtriwto. 

Madrid,  26  de  março  de  1893.  —  Recebi  os  dois  telegrammaa.  Hoje  mandei  seguro 
pelo  correio  texto  do  tratado  conferido  por  mim  com  o  contra-projecto  emendado  que 
v,  ex.'  enviou  e  que  constituía  a  contra-proposta.  Vae  annotado  a  lápis  levando  todas  aa 
explicações.  Como  todas  as  emendas  foram  acceitas,  o  texto  do  tratado  é  exactamente  o 
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mesmo  da  contra-proposta ;  mandei  também  as  tabeliãs  A,  B,  C  e 
sadas  segundo  as  instrucçÇes  e  em  harmonia  tom  o  que  v.  ex.1  auch 
grammas.  Vão  da  mesma  forma  annotadas.  Espero  que  esta  remessa 
exprees.  As  tabeliãs  E  e  F  estio  na  imprensa  a  tirar  a  primeira  p 
ficaram  accordadas  e  já  vae  incluído  na  tabeliã  F  o  numero  319 
provas  dos  appensos. 

Os  appensos  ficam  tal  qual  d'abi  vieram.  Os  n.°*  1,  2,  3  e  4 
mento  aduaneiro  que  vinha  com  o  projecto.  Os  appensos  5  e  6  c 
convénio  de  transito  e  de  pesca  com  os  cortes  ahi  feitos  e  n'este  v 
artigos  4."  e  5.°  pelo  que  estava  no  projecto,  riseando-se  as  palavi 
alineas  a  e  b,  do  artigo  4.°  protocollo.  No  protocollo  temos  a  deel; 
navegação.  Esta  peço  a  v.  ex.â  me  mande  sem  demora  pelo  fio  dir 
A  declaração  relativa  ao  Guadiana  será  feita  na  seguinte  fór 
dacçao  hespanhola  que  está  manhã  ficou  combinada :  «Con  respecto  i 
dei  reglamento  de  policia  costera  y  de  pesca  que  forma  el  apéndic 
las  dos  Altas  Partes  contratantes  declaran :  que  la  línea  marítima  de 
de  mutuo  acuerdo  antes  dei  dia  30  abril  próximo  sobre  la  base 
partirá  dei  centro  de  la  línea  de  la  boca  dei  rio  y  descenderá  en  d 
los  canales  de  las  dos  barras,  de  manera  que  tanto  Espana  como  1 
propias  para  navegar.  Desde  este  punto  continuará  com  inclinaciói 
guiendo  la  línea  un  curso  do  6  á  12  millas  hasta  tocar  el  último  < 
puestos  por  los  comisarios  espaííoles  y  desde  allí  hasta  el  extremo 
A  redacção  portugueza  será,  salvo  observação-  de  v.  ex.a,  a  se. 
peita  ao  artigo  4.°,  alínea  «,  do  regulamento  de  policia  costeira  e  • 
o  appenso  n.°  6  a  este  tratado,  as  duas  Altas  Partes  contratantes  de( 
ritima  do  Guadiana  será  fixada  de  mutuo  accordo  antes  do  dia  30  < 
a  base  de  que  a  linha  media  partirá  do  centro  da  linha  da  foz  da 
neira  que  tanto  Portugal  como  Hespanha  tenham  aguas  próprias 
ponto  seguirá  com  inclinação  para  sudoeste,  seguindo  a  linha  um  c 
até  tocar  o  ultimo  dos  meridianos  propostos  pelos  commissarios  1 
ao  extremo  das  zonas».  Temos  alem  d'estas  duas  declarações  a  res] 
Be  supprimíram  na  tabeliã  B.  Assim  como  a  de  que  os  produetos 
bella  F  sejam  tributados  com  a  taxa  mínima  da  pauta  hespanhola, 
pois  de  uma  conversação  com  o  secretario  da  commissâo,  que. me  af 
vida  alguma  de  fazer  esta  declaração  no  protocollo  e  satisfazer  ao  ] 
tuguez.  Estou  que  a  commissâo  que  reúne  amanhã  de  manhã  estará  < 
declarações  serão  redigidas  amanhã,  em  que  todo  o  trabalho  di 
declaração  dos  fruetos  será  assim  concebida:  «Em  referencia  á  tab 
tado,  as  duas  Altas  Partes  contratantes  declaram  que  o  transporte 
dades  divididas  pela  fronteira  será  regulada  de  commum  accordo  ] 
paizes,  pela  forma  que  mais  convenha  aos  seus  recíprocos  interesse: 
iFica  estabelecido  que  os  produetos  não  designados  na  tabeliã  F  í 
taxa  mínima  da  pauta  hespanhola».  Peço  v.  ex.*  diga  se  está  de  s 


.  CONDE  DE  S.  MIGUEL 
elegranima  das  cinco  horas.  Ap- 


atado  e  em  relação  á  navegação 
pcninsnla  e  nos  archipelagos  da 
actualmente  tratados  e  d*aquelle 
depois  de  10  de  julho  de  1895, 
ao  entre  Portugal  e  a  Suécia,  o 
i  Hespanha  de  continuar  goeando 
ados  a  Republica  da  Africa  Me- 

inha  marítima  do  Guadiana.  No 
as  seguintes  «do  rio  e  descerá 

re  os  fruetos  da  tabeliã  B,  bem 


>LPB0  HINTZ8  RIBEIRO 

conferencia  com  ministro  d'ea- 
:spanliol,  animado  como  governo 
mte  ao  mutuo  interesse  dos  dois 
ia  parte  aos  pedidos  do  governo 
da  linha  marítima  do  Guadiana 
is  recíprocos  interesses  duas  na- 
o  nos  termos  indicados  na  com- 
loptados,  indicando-se,  porém,  o 
appa,  como  v.  ex.*  auetorisa  na 
lo  o  accordo  definitivo  sobre  to- 
hS,  se  o  trabalho  material  puder 
a.  Congratulo-me  com  v.  ex.a  e 
e  congratula- BC  com  v.  ex.1 


.  CONDE  DE  S.  MIGUEL 


legramma.  Fica  pois  assente  que 
Guadiana  nos  termos  por  mim 


indicados  hontem  e  hoje.  Vinhc 
cordámos. 

Agradeça,  em  meu  nome  e 
congratulação  que  retribuo  pelo 


0  SR.  ERNESTO  RODOL 

Teloiíranriiia.  —  KxWacto. 

Lisboa,  27  do  março  de  lí 
caçoes  de  v.  ex.a,  e  bem  assim  i 
sendo  conforme  ao  testo  põrtug 

Approvo  também  tabeliãs  . 

Approvo  igualmente  o  texti 
geral  correspondentes  aos  numt 
nhol  da  tabeliã  F,  se  igualmei 
aos  números  que  v.  ex.a  me  ( 
bespanhol  da  tabeliã  E  e  o  texl 
ctivamentc  tradueçSo  fie]  d'aqu< 

NSo  deve  v.  ex.a  esquecer 
minúna,  se  não  for  feita  na  tal)' 

Approvo  ainda  os  appensot 

Feita  a  escrupulosa  conferi 
conformidade  das  observações  q 
está  v.  ex.*  auctorísado  a  assigi 


0  SR.  CONDE  DE  S.  NI 

Ttslegrruromtt. 

Madrid,  27  de  março  de  1 
guas.  São  copias  exactas  a  tabell 
por  Hespanha,  e  a  tabeliã  3T  de 
traducçSo,  porque  O  autheotico 
nhol.  Todo  o  resto  está  confbn 
mínima  será  a  reciproca  de  que 
josa  da  pauta  geral ;  o  que  isto  ■ 
a  ella  se  sujeitarRo  esses  prodw 
consigna-se  no  protocollo  para  et 
tratado  tSo  completo  que  dos  pi 
nbos  e  cortiças,  nao  esteja  mem 

Pergunto  a  v.  ex.a  se  vê  ii 
no  protocollo  que  esses  doía  art 
dois  governos.  Isto  nSo  prende 

Emquanto  a  declaração  se 
antes  de  approvado  pelos  parlai 
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pergunto  a  v.  ex.*  se  concorda  em  substituir  es3a  data  pelas  palavras  na  maior  brevida- 
de», e  por  uma  troea  de  notas  entre  mim  e  ministro  d'eatado  sedeclara  que  a  linha  marí- 
tima se  fixará  antes  de  30  de  abril,  no  que  Hespanba  está  de  accordo.  Chcga-se  assim 
ao  mesmo  resultado,  evitando  a  inconveniência  que  resulta  de  fixar  uma  data  anterior  á 
vigência  do  tratado.  Peço  respoBta  v,  ex." 


N.°  225 

0  SR.  BRNESTO  RODOLPHO  H1NTZE  RIBEIRO  AO  SR.  CONDE  DE  S.  MIGUEL 

Tulegrammii. 

Lisboa,  27  de  março  de  1893. —  Concordo  em  que  a  tabeliã  E  seja  só  em  língua 
portugueza,  e  a  P  em  língua  hespanliola.  Julgo  conveniente  fechar  tratado  nos  termos 
ajustados,  e  assim  pôde  prescindir  da  declaração  da  pauta  mínima  hespanhola  a  produ- 
ctos  alem  dos  mencionados  na  pauta  F,  se  Hespanha  insistir  em  reciprocidade.  Do  mesmo 
modo  nada  deve  ajustar  sobre  vinhos  e  cortiça.  Approvo  a  indicação  com  respeito  á  epo- 
cha  da  fixação  da  linha  marítima  Guadiana. 


N.°  226 

0  SR.  GONDE  DE  S.  HIGIEL  AO  SR.  ERNESTO  RODOLPHO  HINTZE  RIBEIRO 

Ei  tracto. 

Madrid,  29  de  março  de  1893. —  111."10  e  ex."10  sr. — Aproveitando  a  partida  para 
Lisboa  do  tenente  coronel  d'estado  maior,  sr.  Elvas  Cordeira,  tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  do  v.  ex.'  o  texto  original  do  tratado  de  commereio  e  de  navegação  celebrado  en- 
tre Portugal  e  Hespanha  em  data  de  27  do  corrente,  assignado  por  mim  e  pelo  sr.  marquez 
da  Vega  de  Armijo,  e  cuja  negociação  o  governo  de  Sua  Magcstade  foi  servido  confiar-me 
em  seguida  ás  conferencias  havidas  n'esta  corto  para  os  estudos  preliminares  entre  os  de- 
legados portuguezes  e  os  hespanhoes  para  esse  fim  nomeados,  e  cm  vista  das  quaes  foi 
elaborado  pelo  governo  portuguez  o  projecto  de  tratado  offerecido  ao  governo  hespanhol 
em  janeiro  ultimo,  para  servir  de  base  á  negociação. 

Pelo  meu  oíficio  de  . . .,  pelo  correspondência  a  que  o  mesmo  se  reporto  e  pelos  com- 
municaçífes  que  tive  a  honra  de  trocar  com  v.  ex.*  em  seguida  á  recepção  do  despacho 
de  20  que  acompanhava  a  do  governo  hespanhol,  está  v.  ex.a  ao  facto  de  todas  as  phases 
da  negociação,  levada  felizmente  o  cabo  em  harmonia  coin  os  interesses  dos  dois  paizes 
e  na  conformidade  das  instrueções  com  que  v.  ex.1  se  dignou  honrar-me. 

Esta  correspondência,  e  as  actns  das  conferencias  celebradas  em  Madrid  com  a  com- 
missão  especial  de  convénios  de  commereio,  em  datas  de  3,  8,  10,  12,  14,  21,  24,  20  e 
27  do  corrente  mez,  que  juntamente  remetto,  permittem  a  analyse  completa  do  tratado  e 
annexos,  que  d'elle  fazem  parte  integrante,  instruindo  em  todos  os  seus  pormenores  as 
estipulações  d'este  acto  internacional,  que  vem  consolidar  a  cordialidade  das  relações  en- 
tre os  dois  paizes  por  meio  de  uma  approximaçao  franca  e  leal  que  por  completo  respeita 
á  autonomia  de  cada  um  d'ellcs  e  que  ha  de  necessariamente  contribuir  para  o  efficaz 
desenvolvimento  dos  interesses  commerciaes  e  industriaes  dos  dois  povos  da  península. 

Cumprindo  o  grato  dever  de  felicitar  a  v.  ex.*  e  ao  governo,  a  que  tão  dignamente 
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preside,  pelo  feliz  êxito  que  sob  a  illustrada  direcção  de  v.  ex."  teve  esta  importante 
negociação,  rogo-lhe  queira,  em  meu  nome  e  por  ejjte  motivo,  beijar  a  mao  de  Sua  Mages- 
tade  El  Rei.  À  v.  ex.1  agradeço  a  nova  prova  de  confiança  que  foi  servido  dispensor-me. 

Dever  é  também  meu,  e  muita  satisfação  tenho  em  cumpril-o,  dar  testemunho  do 
zelo  e  inteligência  com  que  tanto  o  sr.  conde  de  Paraty  como  o  sr.  Francisco  de  Salles 
Lencastre,  o  primeiro  na  qualidade  de  delegado  diplomático  e  o  segando  na  de  delegado 
technico,  desempenharam  a  sua  missão. 

Deus  guarde,  etc. 


TRATADO  DE  COMHEItClO  E  NAVEflAÇÍO  KNTHE 
SIA  MAGESTADE  EL-ltEl  DE  PORTUGAL  E  DOS 
ALGARVES  E  SUA  MAGESTADE  A  RAINHA  RE- 
GENTE DE  «ESPANHA  FIRMADO  EM  MADRID  NO 
DIA  37  UE  MARÇO  DE  1893. 


TRATADO  DE  COMERCIO  Y 
SU  MAGESTAD  LA  REINA  I 
Y  SU  MAJESTAD  EL  REY 
LOS  ALGARDES,  FIRMADO 
27  DE  MARZO  UE  1893. 


Sua  Magestade  El-Eei  de  Portugal  e 
dos  Algarve»,  e  Sua  Magestade  a  Rainha 
Regente  de  Hespanha,  igualmente  anima- 
dos do  desejo  de  estreitar  os  laçosMe  ami- 
sade  que  unem  as  duas  Nações,  a  querendo 
melhorar  e  alargar  as  relações  commer- 
ciaes  entre  os  seus  respectivos  Estados, 
resolveram  concluir  para  esse  fim  um  Tra- 
tado especial,  e  nomearam  por  seus  pleni- 
potenciários, a'  saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves : 

A  Sebastião  Quedes  Brandão  de  Mello, 
Conde  de  S.  Miguel,  Grande  do  Reino,  Offi- 
eial  Mór  da  sua  Real  Casa,  Bacharel  for- 
mado em  direito '  pela  universidade  de 
Coimbra,  Gran-Cruz  da  Ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Cavalleiro  da  antiga  e  muito  nobre  Ordem 
da  Torre  e  Espada  do  valor,  lealdade  e 
mérito,  Gran-Cruz  da  Ordem  nacional  e  real 
do  Leão  Neerlandez  dos  Paizes  Baixos,  da 
de  SanfAnna  da  Rússia  e  da  de  Alberto 
o  Valoroso  de  Saxonia,  Commendador  de 
numero  da  Ordem  de  Izabel  a  Catholica 
de  Hespanha,  da  Coroa  de  Ferro  da  Áus- 
tria e  de  varias  outras  Ordens  estrangei- 
ros, etc,  etc.,  Seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua 
Magestade  Catholica. 


Su  Majestad  la  Reina 
pana  y  Su  Majestad  el  li 
de  los  Algarbes,  igualm< 
deseo  de  estrechar  los  vi 
que  unen  á  la  dos  Naci 
mejorar  y  ampliar  Ias 
ciales  entre  sus  respecti 
resuelto  concluir  con  es1 
tado  especial  y  han  noml 
sus  plenipotenciários,  á  t 

Su  Majestad  la  Reint 
pana : 

A  Don  António  Aguils 
quês  de  la  Vega  de  Armi 
de  de  la  Bobadilla,  Vizcc 
Grande  de  Espana  de  prii 
mico  de  las  Reales  de  Ia  His 
Morales  y  Políticas,  Do 
dencia,  Caballero  Maestn 
Sevilla,  Caballero  de  la  0 
Cristo,  investido  con  la 
Torre  y  la  Espada  y  la  G) 
tra  Senora  de  laConcepci 
de  Portugal;  con  el  Collt 
Leopoldo,  de  Áustria ;  co 
Cruz  de  Wasa,  de  Suécia 
dón  de  la  Legión  de  Hono 
las  Grandes  Cruces  dei  A 
superior,  de  Prusia;  de 
San  Lazaro,  de  Itália;  i 
Newsky,  de  Rusia;  dei  1 
llantes,  de  Dinamarca; 
Bélgica;  de  la  Corona,  d 
Olaf,  de  Noruega;  dei  í 
cia ;  dei  León  Neerlandês 
Turquia;  condecorado  c< 
ble,  de  China;  Oficial  d 
blica  de  Francia,  etc.,  efe 
Estado. 


i  Majceta 
llgarbcs : 
Hebastiái 
la  de  Sar 
ai  Mayor 
ado  en  d* 
íbra,  Gra 
seilora  d< 
,  Caballe 
i  do  la  1 
id  y  mórit 
d  y  real 
;a  Bajoe, 
Alberto  e 
r  dé*  nún 
Uca  deEa 
luetria  7 
eras,  etc, 
>  y  Miuial 
lajestád  ( 


>s  cuales, 
sus  resp* 
•n  buena 
en  loe  arl 


ibrá  eatei 
ibditoe  d< 
3,  los  CU! 
i  de  su  c 
oa,  ciud&t 
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ya  resida 

ni  mayoi 
;iones  de 

que  los 
jrivilegíoH 
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ABTIGO  2." 

As  Altas  Parles  contratantes  obrigam-se 
a  nao  estabelecer,  uma  a  respeito  da  outra, 
prohibiçâo  alguma  de  importação  ou  de  ex- 
portação que  ao  mesmo  tempo  nJto  seja  ex- 
tensiva a  outras  Nações. 

Este  principio  nao  se  applicará : 

1."  A  importação,  nem  i  exportação 
nem  ao  transito  de  mercadorias  que  s&o  ou 
vierem  a  ser  objecto  de  monopólios  do  Es- 
tado. 

2."  As  mercadorias  —  estejam  ou  nao 
mencionadas  no  presente  Tratado  —  para 
as  quaes  uma  das  Altas  Partes  contratan- 
tes julgar  necessário  estabelecer  prohibi- 
çôes  ou  restricçòes  temporárias  de  entrada, 
de  saída  e  transito  por  motivos  sanitários, 
para  evitar  a  propagação  de  epi  zoo  tias  ou 
a  destruição  de  colheitas,  e  também'  por 
causa  e  na  previsão  de  acontecimentos  de 
guerra. 

AKTIGO  8.» 
Os  prodactos  do  solo  ou  da  industria  de 
qualquer  natureza  originários  de  um  dos 
dois  Faizes  que  forem  importados  no  outro 
não  poderão  ser  sujeitos  a  direitos  de  bar- 
reiras ou  de  consumo,  cobrados  por  conta 
do  Estado,  das  províncias  ou  dos  municí- 
pios, superiores  áquelles  que  pagam  ou 
vierem  a  pagar  as  mercadorias  similares 
de  producçgo  nacional. 

ARTIGO  i.' 

Os  industriaes  e  negociantes,  e  bem  as- 
sim os  caixeiros  viajantes  portuguezes  que 
tenham  de  percorrer  Hespanha  por  conta 
de  uma  casa  portugueza,  e  reciprocamente 
os  industriaes  e  negociantes,  assim  como 
os  caixeiros  viajantes  hespanhoes,  que  te- 
nham de  percorrer  Portugal  por  conta  de 
uma  casa  hespanhola,  poder&o,  Bem  ficar 
sujeitos  em  Portugal  ou  Hespanha  a  qual- 
quer imposto  industrial,  faaer  ahi  as  com- 
pras ou  vendas  necessárias  á  sua  indus- 
tria, e  receber  encommendas.  Estes  cai- 
xeiros viajantes  poderão  levar  comsigo 
amostras,  mas  n£o  mercadorias. 

Esta  isenção  do  referido  imposto  obter- 
se-ha  mediante  certificado   de   identidade 


ARTICULO  2.° 

Las  Altas  Partes  contratantes  se  obligan 
á  no  establecer,  la  una  respecto  de  la  otra, 
prohibición  de  importación  6  de  exporta- 
ciiin  que  ai  mismo  tiempo  no  sea  extensiva 
A  las  demis  Raciones. 

Este  principio  no  se  — ,; — *  • 

1."  Á  la  importación 
ni  ai  trânsito  de  Ias  me 
puedan  ser  objeto  de 
Estado. 

2.°  A  las  mercancias, 
cionadas  en  el  presenb 
cuales  una  de  las  Altas 
juzgare  necesario  estab 
6  restricoiones  temport 
salida  o  de  trânsito,  por 
para  evitar  la  propagai 
la  destrueción  de  las  c 
por  causa  6  en  la  pre 
mientoa  de  guerra. 

AETÍCUI 
Los  produetos  dei  si 
tria  de  cualquiera  clase. 
de  los  dos  Países,  que 
en  el  otro,  no  podrán  e 
chos  de  puertas  6  de  i 
por  cuenta  dei  Estado, 
de  los  municípios,  Buperi 
pagan  6  pnedan  pagar  1 
lares  de  producciòn  nac 

ARTÍCUL 
Los  industriales  y  co 
mo  que  los  viajantes  de 
que  recorran  Portugal 
casa  espaflola,  y,  recfp 
dustriales  y  comercias 
los  viajantes  de  comerc 
recorran  Esparta  por  c 
portuguesa,  podrán  hac< 
ni  en  Espana  ni  em  P 
impuesto  industrial,  las 
necesarias  á  su  industri 
Estos  viajantes  podrán  11 
trás,  pêro  nó  mercancia 

Esta  exención  dei  n 
obtendrá  mediante  la  a 


ai  modelo  A  unido  á  este  Tra- 

ARTÍCULO  5.- 
;ícu!os  de  pia  teria  6  de  joycría  de 

plata,  importados  de  uno  de  los 
a,  estarán  sujetos  en  el  otro  ai  ré- 
reglamentoB  establecidos  respecto 
late. 

ARTÍCULO  G.° 
panolos  en  Portugal  y  loa  portu- 
.  Espana  disfrutarán  dei  trato  con- 

que  se  conceda  en  loa  Tratados 
i  acerca  de  la  propiedad  de  mar- 
eio» y  díbujos  industriales  ó  co- 
.  A  falta  de  Tratados,  los  súbditos 
una  de  las  dos  Nacioncs  disfruta- 

otra  de  las  vontajas  que  las  leyea 
as  concedan  á  los  nacionales. 

ARTICULO  7.° 
i  y  Portugal  se  garantizan  mútita- 
íe  ningnn  otro  Paia  recibírá  en 
un  trato  más  ventajoso  en  lo  rc- 
loa  depósitos,  la  reexportaeión,  el 
el  transbordo  y  la  navegación  en 

ARTÍCULO  8." 
-oduetos  dei  suelo  y  de  la  indus- 
•esadoe  en  la  tabla  A,  aneja  ai 
Tratado,  scrán  libres  de  dereebos 
tación,  exportación  ó  trânsito  en 
cio  por  los  caminos  ordinários  ó 
),  por  la  frontera  entre  Espúria  y 
y  por  los  rios  que  sirvon  de  li- 
nhos Países. 

ARTÍCULO  9.» 
yetos  de  los  dos  Países  contratan- 
te enumeran  en  la  tabla  B,  aneja 
te  Tratado,  cireularán  libremente 
mtera  de  tierra  de  ambas  Naciones 
rios  que  los  sirven  de  limite,  pre- 
nplimiento  de  las  formalidades  que 
;n  la  misma  tabla. 

ARTÍCULO  10." 
roduetos  dei  suelo  y  de  Ia  indus- 
.ôok   expresados  en  la  tabla  C, 
presente  Tratado,  se rán  admitidos 
çal,  cuando  fuesen  importados  por 


directamente,  mediante  o  pagamento  de 
direitos  estabelecidos  na  mesma  tabeliã. 


ARTIGO  11." 
Os  produetos  do  solo  ou  da  industria  por- 
tuguesa enumerados  na  tabeliã  D,  annexa 
a  este  Tratado,  serão  admittidos  em  Hes- 
panha,  quando  forem  importados  por  mar 
directamente,  mediante  o  pagamento  dos 
direitos  que  se  fixam  na  mesma  tabeliã. 

ARTIGO  12.' 

Âs  duas  Altas  Partes  contratantes  reser- 
vam-se  a  faculdade  de  conceder  a  outros 
-paizes  os  direitos  convencionaes  das  tabel- 
iãs O  e  D. 

Não  se  outorgará,  todavia,  a  terceiro  Paiz 
reducção  alguma  nos  direitos  das  ditas  a- 
bellas  C  c  D,  sem  que  as  duas  Altas  Par- 
tes contratantes  se  ponham  de  prévio  ac- 
cordo. 

ARTIGO  ia." 

Os  produetos  do  solo  ou  da  industria  de 
Hespanha,  enumerados  na  tabeliã  E  anne- 
xa a  este  Tratado,  não  estarão  sujeitos,  em 
Portugal,  a  outros  ou  maiores  direitos  do 
que  os  fixados  ou  que  se  fixarem  para'  os 
seus  similares  de  outra  noção. 

ARTIGO  14.» 

Os  produetos  do  solo  ou  da  industria  de 
Portugal,  mencionados  na  tabeliã  F,  annexa 
a  esto  Tratado,  nao  estarão  sujeitos  em  Hes- 
panha a  outros  nem  a  maiores  direitos  do 
que  os  estabelecidos  ou  que  vierem  a  esta- 
belecer ao  para  os  seus  similares  de  outro 
paiz. 

ARTIGO  15.» 

Cada  uma  das  Altas  Partes  contratantes 
poderá  exigir  que  o  importador,  para  jus  - 
tificar  que  os  produetos  são  de  origem  ou 
de  fabrico  do  Paiz  exportador,  apresente, 
na  alfandega  do  Paiz  importador,  uma  de- 
claração officiol,  segundo  o  modelo  B  an- 
nexo  ao  presente  Tratado,  feita  perante  as 
auetoridades  locaes  do  ponto  da  procedên- 
cia ou  deposito,  pelo  produetor  ou  fabrican- 
te, ou  por  qualquer  outra  pessoa  por  elle 
devidamente  auetorisada. 

Também  se  poderá  exigir  a  apresentação 


mar  directamente,  prévio  el  pago  de  los 
derechos  establecidos  en  la  misma  tabla. 

ARTÍCULO  11." 
Los  produetos  dei  suelo  y  de  la  indus- 
tria portuguesa  enumerados  en  la  tabla  D, 
aneja  á  este  Tratado,  se  admitirán  en  Es- 
pana cuando  fueren  importados  por  mar  di- 
rectamente, prévio  el  pago  di 
que  expresa  dicha  tabla. 

ARTÍCULO  12.' 

Las  dos  Altas  Partes  conti 
servan  la  facultad  de  concede 
ses  los  derechos  convencional  i 
OyD. 

No  se  otorgará,  sin  emba 
cer  País  rebaja  alguna  en  lc 
dichas  tablas  G  y  D,  sin  que 
Partes  contratantes  se  pongai 
de  ocuerdo. 

ARTÍCULO  ia." 

Los  produetos  dei  suelo  ; 
tria  de  Espana  enumerados  ■ 
aneja  á  este  Tratado,  no  esta 
Portugal  á  otros  ni  más  elev 
que  los  rijados  ó  que  se  fijei 
duetos  similares  de  otra  Nac 

ARTÍCULO  14." 

Los  produetos  dei  suelo  ; 
tria  de  Portugal,  expresado 
F,  aneja  á  este  Tratado,  no  < 
en  Espana  á  otros  ni  más  ■ 
chos  que  los  establecidos  ú  c 
cicren  para  los  produetos  sii 
Pais. 

ARTÍCULO  16." 

Cada  una  de  las  Altas  Pai 
tes  podrá  exigir  que  el  im] 
acreditar  que  los  produetos 
6  de'  fabricaciòn  dei  Pais  ex 
sente  á  la  aduana  dei  Pais  * 
una  decloración  oficial  segi 
dei  modelo  B  dei  presente  ' 
ante  las  autoridades  locales 
produeción  ó  de  depósito,  por 
el  fabricante,  ó  por  cualquier 
detidamente  autorizada  por 

También  se  podrá  exigir  l 


on  documento  expedido  por  las  autorí- 
les  adaaneras,  on  el  cual  se  certifique 
sroeedencia  de  los  productos  de  un  ter- 

Pafs  que  paaen  de  trânsito  por  el  terri- 

0  de  cualquiera  de  las  Partes  contra- 
tes, 

Las  autoridades  dei  País  importador,  ó 
aquel  por  el  cual  se  efectuara  el  trán 
i  de  los  productos  á  que  se  refiere'este 
culo,  podrán  exigir  la  Iegalizacidn  con- 
ir  de  la  arma  de  las  autoridades  que 
tidieron  los  documentos  de  que  se  trata. 
'.mb  derechos  consulares  correspondien- 
a  este  acto,  serán  de  5  pesetas  en  Es- 
ia  y  de  900  réis  en  Portugal. 
Lias  disposiciones  de  este  articulo  no  se 
icarán  á  las  mercancias  de  la  tabia  A, 
i  sean  importadas  por  mar  ó  por  tierra. 

ARTÍCULO  16." 
1:08  productos  sujetos  á  un  derecho  de 
rada  que  sirvan  de  muestras  y  que  se 
wrtoii  por  comisionistas  viajeros,  serán 
nítidos  por  ambos  Países  en  franquicia 
íporal  mediante  las  formalidades  de  adua- 
necesarias  para  asegurar  la  reexporta- 
a  o  el  pago  de  los  derechos. 

ARTÍCULO  17.- 
31  regimen  para  el  comercio  fluvial  y 
ritimo,  el  comercio  por  caminos  ordina- 
i,  el  servido  de  aduanas  y  la  represion 
defraudaciones,  Be  establecerá  con  arre- 
á  Teglamentos  especiales  que  de  comnn 
lerdo  redactarán  ambas  Partes  contratan- 
,  conformes  con  las  bases  de  tos  apen- 
cs  de  este  Tratado,  que  versan : 
SI  1.°  Sobre  el  comercio  por  caminos 
inarios  en  la  frontera  de  tierra  de  am- 
i  Países; 

SI  2°  Sobre  el  comercio  por  los  tíob 
i  sirven  de  limite  á  Espana  y  á  Portu- 

El  3.*  Sobre  el  comercio  marítimo; 

1  el  4."  Sobre  la  vigilância  y  represión 
contrabando  y  las  defraudaciones. 

ARTÍCULO  18.» 
Los  transportes  por  los  ferrocarriles  in- 
naoionales   de   ambos  Países   queáarán 


tos  ás  disposiçSea  contidas  no  regulamento 
que  forma  o  appenso  n."  5  annexo  a  este 
Tratado. 

ARTIGO  19.- 
A  policia  costeira  e  de  pesca  de  amboe 
os  paizes  ficará  sujeita  as  disposições  con- 
tidas no  regulamento  que  forma  o  appenso 
n.°  6  annezo  a  este  Tratado. 

ARTIGOS».' 

Cada  uma  das  duas  Altas  Fartes  contra- 
tantes poderá  impor  aos  navios  mercantes 
da  outra  potencia,  e  ao  respectivo  carrega- 
mento os  encargos  que  julgar  convenientes 
com  destino  a  obras  de  portos  ou  Berviços 
de  alfandegas.  Mas,  em  caso  algum,  esses 
encargos,  que  devam  satisfazer  os  navios 
de  nra  dos  Paizes  nos  portos  do  outro,  se- 
rão superiores  áquelles  que  pagarem  os  na- 
vios nacionaes. 

ARTIGO  «.• 

As  disposições  d'este  Tratado  nío  aío  ap- 
plicaveis  ao  commercio  de  cabotagem,  o 
qual  se  regerá  pelas  leis  e  regulamentos  de 
cada  Paiz  e  pelos  principio»  contidos  nos  re- 
gulamentos que  constituem  os  appendices 
n."  3.*  e  5.' 

ARTIGO  22.- 

As  franquias  de  direitos  estabelecidas  na 
tabeliã  A  nao  poderão  ser  concedidas  a 
terceiro  Paiz  sem  que  previamente  estejam 
de  accordo  as  duas  Altas  Partes  contra- 
ctantes. 

ARTIGO  29.° 
Portugal  reserva-se  o  direito  de  conce- 
der ao  Bra7.il  vantagens  especiaes,  que  nao 
poderão  ser  reclamadas  por  Hespanba  como 
consequência  do  cumprimento  das  clausu- 
las do  presente  Tratado. 

ARTIGO  24.» 

Os  productos  portuguezes  procedentes 
de  portos  de  Portugal  nao  estarão  sujeitos 
em  Hespanba  ás  sobretaxas  que  estabelece 
a  tarifa  especial  n."  4  da  pauta  Kespanhola 
vigente,  ou  a  qualquer  outra  que  venta  a 
ser  estabelecida  de  futuro. 

No  caso  de  Portugal  estabelecer  sobre- 


snjetos  &  tas  diepoaiei 
regiamente  que  fom 
anejo  á  este  Tratado. 

artIci 

La  policia  costera 
Países  quedará  sujei 
contenidas  en  el  reg 
apêndice  n.°  6  anejo 

ABTÍC 
Cada  una  de  las  < 
tratantes  podrá  impo: 
cantes  de  la  otra  p( 
los  arbítrios  que  estin 
tino  á  obras  de  puerte 
nas.  Pêro  en  ningún 
deban  satisfacer  las 
Países  en  los  puertos 
riores  á  los  que  pagu 
les. 

ARTÍCI 
Las  disposiciones  d 
aplicables  ai  comerei' 
regirá  por  las  leyes  j 
País  y  por  las  prescri 
los  reglamentoe  de  lo 
5.e 

ARTÍCI 
Las  franquiciaB  d< 
das  en  la  tabla  A, 
didas  á  un  tercer  Pai; 
se  pongan  de  acuerc 
tes  contratantes. 

ARTtC 
Portugal  se  reserv 
ceder  ai  Brasil  venta 
podrán  ser  reclamad, 
consecnencia  dei  cum 
sulas  dei  presente  Tr 

ARTÍC 
Los  prodnctos  por 
de  puertos  de  Portui 
tos  en  Espana  á  loa 
por  la  tarife  especú 
espano)  vigente,  ó  poi 
se  estableciera  cn  lo  I 
En  el  caso  que  Por 


«II 

taxas  análogas  ás  da  Bobredita  tarifa  espe-       cargos  análogos  á  los  de  dicha  tarifa  espe- 
cial. nSo  serão  suieitos  a  ellas  os  uroduetos       ciai,   no  estarán  sujetos  á  cllos  los  produ- 
ctos   eupafioles  procedentes  de  puertos  de 
Esparta. 

ARTÍCULO  2G.-> 
Las  disposiciones  gene  rales  dei  Tratado 
7  sus  apêndices,  y  las  tablas  A,  B,  C, 
D,  E  y  F,  se  pondrán  en  vigor  tan  pronto 
como  se  haya  ratificado  el  presente  Tra- 
tado. 

Las  disposiciones  que  deban  ser  objeto 
de  reglamentación  especial,  se  pondrán 
en  ejecución  á  medida  que  los  Gobiernos 
de  los  dos  Países  aprueben  los  respecti- 
vos reglamentos. 

ARTÍCULO  26.» 
Las  disposiciones  de  este  Tratado  son 
aplicables,  por  parte  de  Espana,  á  su  ter- 
ritório do  la  Península,  islãs  Baleares  y 
Canárias;  y  por  parte  de  Portugal  á  su 
território  de  la  Península  y  arehipiélagos 
de  Madera  y  Azores. 

.  ARTÍCULO  27.» 
El  presente  Tratado  y  sus  apêndices  es- 
tarán en  vigor  durante  diez  aftos,  á  contar 
desde  el  dia  dei  canje  de  las  ratificacio- 
nes,  que  se  efectuará  á  la  mayor  breve- 
dad. 

Concluído  este  plazo,  si  una  de  las  Al- 
tas Partes  contratantes  no  hubiere  mani- 
festado á  la  otra  con  un  afio  de  anticipa- 
ción  su  deseo  de  cambiar  ó  modificar  lo 
convenido,  el  Tratado  seguirá  en  vigor  por 
periodoB  sucesivos  de  cinco  anos,  mientras 
no  fuere  denunciado  con  la  misma  antici- 
pación  de  un  ano  á  la  terminación  dei  pe- 
ríodo en  que  deba  césar. 

En  fé  de  lo  coal  los  respectivos  pleni- 
potenciários han  firmado  este  Tratado  po- 
niendo  en  él  el  sello  de  sus  armas. 

Hecho  en  Madrid,  por  duplicado,  á  27 
de  marzo  de  1893. 

(L.  S.)=El  Marquês  de  la  Vega  de  Ar- 
mijo. 


TABEL1 


de  importação,  exportação  e  transito 
is  ou  de  ferro  na  fronteira 
nrem  de  limite  a  ambos  oa  Países 


_. 

0  UltlfO 

Dl  |»dU 

portngueu 

ados,  esquadriados  ou 

1 

ex      2 

ex      5 
ei      5 
ex      5 

ex      5 
ex      5 
ex  251 

ex  215 

291 
ex  292 

292 

333 

229 

230 

231 

232 

233 

234 

235 

236 

ex  237 

ex  237 

cx  285 

ex  285 

ex  285 
cx  285 
ex  250 

ex  223 
304 
110 

ex  293 
294 

ex    93 

ex  125 
103 

estadas,  esquadriadas 

coustruccOes  (excepto 

casca  ou  desbastados 

ua  conservação  (exce- 

de salmoura  (excepto 
iias  de  folhas  de  lata 

365 

El  Marquês  de  la  Vega  de  Armvjo. 


TABLA  A 


(Artículo  6-*  dei  Tratado) 


Prodnctos  dei  snelo  y  de  la  industria  libres  de  dcrei 

exportacion  y  transito  eu  el  comercio  por  los  camioos  ordinar 

estro  Espana  y  Portugal  y  por  los  rios  que  sirven  de 


Mirmoles,  jaspe»  j  alabastros,  en  bruto,  desbastados,  esct 
preparados  para  darles  forma. 

Dichos  aserrados 

Piedras  ordinárias  de  oouatnrcción,  en  bruto,  desbastadas  ei 
o  preparadas  para  darles  forma 

Pizarras  en  brutn 

Pizarras  en  planchas  para  tcjadoa 

Arena  e  tierras  empleadas  en  Ia  industria  y  en  la  construc 

Sto  los  ocres  y  tierraa  natnrales  para  pintar) 
(excepto  la  hidráulica) 

Abonos  naturales  para  la  agricultura  (excepto  el  guano).. . 
Madera  ordinária  en  troncos  ó  pedazos  con  cortesã  o  desl 

Pescados  frescos  ó  con  la  sal  índispensable  para  su  conser 
cepto  el  bacalao) 

Sardinas  saladas  ó  prensadas 

Loa  demás  pescados,  secos,  alumiados,  prensados  ó  escabei 
cepto  el  bacalao  y  los  pescados  conservados  en  cajás  de  1 
ú  otros  envases  hermeticamente  cerrados) 

Huevos , 

Cabal  los  castrados  que  pasen  de  la  marca. 

Los  demis  caballos  y  las  yegnae 

li  anado  malar 

Idem  aanal 

Bneyes 

Vacas 

fiecerros,  becerras,  teraeros  v  temeras 

Ganado  de  cerda , 

Idem  cabrío 

Idem  lanar 

Caza  menor,  muerta 

Carnes  frescas,  hasta  3  kilogramos  en  cada  expedición  ó  en 

Pau,  hasta  3  kilogramos  en  cada  expedición  ó  entrada 

Aves  vivas 

Idem  muertas 

Leche  en  estado  natural 

Forrajes  (excepto  el  salvado) 

Leíia 

Hortalizasy  legumbres  frescas 

Sal  común  (eloruro  de  sódio) 

Mariscos 

Ostras. 

Bayas  desanco , 

Cera  animal,  en  bruto  6  limpia 

Aguas  minerales  naturales 

Carbón  mineral 


(L.  S.)=*  Conda  áa  S&o  Miguel.** (L.  S.)«=EZ  jtfarçi 
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XIII 


Que  a  Importação  ou  exportação,  teto  é, 
a  passagem  de  um  para  outro  paia,  se  ve- 
rifique pelos  meamos  pontos,  que  fixarem 
de  cominam  accordo  os  Governos  de  ambas 
as  NacdeB  contratantes  e  com  documentos 
uniformes.  v 


Que  la  importaciún  ó  expo 
el  paao  de  uno  á  otro  País,  se 
unos  miemos  puntos,  que  fija 
acuerdo  los  Gobiernos  de  an 
contratantes,  y  con  documenl 


Ãs  alfandegas  de  ambos  ob  Paizcs  ficam 
com  a  faculdade  de  por  marcas  ou  signaes 
nas  taras  ou  nos  artigos  que  forem  d'isso 
susceptíveis,  e  que  estão  referidos  nas  con- 
cessões anteriores,  assim  como  para  exigir 
os  direitos  alfandegários,  ou  uma  garantia 
sufficiente  para  o  caso  de  que  as  mercado- 
rias ou  taras  nao  sejam  devolvidas  ao  Paiz 
da  sua  origem  nos  prasos  estabelecidos  ou 
quê  se  estableçam. 


Las  aduanas  de  ambos  I 
facultadas  para  senalar  6  mai 
ses  ó  los  artículos  que  sean  st 
ello  &  que  se  refieren  las  ai 
cesíones,  y  para  exigir  los 
aduanas  ó  una  garantia  sufii 
caso  de  que  las  mercaderías 
se  devuelvan  ai  País  de  su 
plazos  establecidos  ó  que  se 


(L.  S.)  =  Conde  de  SSo  Miguel. 


(L.  S.)  =  £i  Marquéê  ãe  la 
mijo. 


ÚLAC 

do  Tratado) 

aanhola  que  se  admittirâo  em  Portugal 
por  mar,  com  os  seguintes  direitos 


Unidade 

Direito* 

- 

IncU 

Cabeça 

100  kilogr. 
1:000  kilogr 
100  kilogr. 

Kilogr. 
100  kilogr. 

31160 
«430 

82*400 
24*300 
«430 
141400 
3Í600 
"tf  200 
6«300 
4*500 
«100 
«100 
«180 
«180 
1*800 
5*000 

«300 

ÍÍÍ160 

«009 

«800 
«020 
2*200 
«540 

1*410 

«870 

«300 

«360 

«100 
«100 
«540 
«860 

2*250 

ecípientes  de  vidro).. 
i,  desbastados,  esqua- 

27,78 

ou  serrados,  sem  la- 

adae,  esquadriadas  ou 
epto  mármores,  jaspes 
uninu  para  telhados 
iria  e  na  coastrucçao 

il  (eicepto  a  hydrau- 

4,40 
0,10 

3 

para  a  sua  cooserva- 

1.50 

Dsado  on  .1.  salmoura 
as  de  folha  de  lata  ou 

0,65 
0,55 

12,50 

i.)-.-^*El  Marquês  ãe  la  Vega  de  Armijo. 


H 

TÀBLAC 

(Arlíoulo  IO.1  dei  Tratado) 

Productos  dei  suelo  6  de  la  industria  sspànola  que  ae  admitirán  en  Portug 
coando  se  importei!  directamente  por  mar,  oon  loi  segmentes  doreoboa 


Portugal 


Granado  cabrio 

Caballos  castrados  que  passo  de  Ia  marca. 

Los  d  emas  cabal  loa  y  loa  yeguas .- 

Ganado  lanar 

Ganado  molar 

Ganado  de  cerda 

Bneyes 

Becerros,  becerras,  terneros  y  temeras 

Caza  menor,  viva 

Aves  vivas 

Leche  en  estado  natural 

Hajas  de  sauco 

Aguas  minerales,  naturales  {incluso  loa  envases  inmediatos 
de  vidrio) 

Már  moles,  jaspes  y  alabastros,  en  bruto,  desbastados,  escua- 

drados  ó  preparados  para  darles  forma 

Mármoles,  jaspes  v  alabastros,  cortados  o  aserrados,  sin  la- 

Piedras  de  conatrocciún  en  bruto,  desbastadas,  eseDadradaa  6 
preparadas  para  darles  forma  (excepto  marmotas,  jaspes  y 
alabastros),  pizarras  en  bruto  y  en  planchas  para  tejados : 
arena  y  tierra  empleadas  en  la  industria  y  en  la  construo 
ción  (excepto  loa  ocres  y  tierras  para  pintar)  y  la  cal  (ex- 
cepto la  hidráulica) 

fiai  común  (cloruro  de  sódio) 

Abonos  naturales  para  la  agricultura,  excepto  el  guano 

Cera  animal  en  bruto  6  limpia, 

Ostras  de  cria  para  parques  y  los  demia  mariscos. 

Las  dem&s  ostras 

Pescado  íresco  ó  con  Ia  sal  indispensable  para  su  eonservacidn 
incluso  la  «ardina  (excepto  el  escalão) 

Surdinas  saladas  y  prensadas. 

Los  demás  pescados  secos,  abumados, prensados  o  esoabocha- 
dos  (excepto  el  b&calao  y  los  pescados  conservado»  en  cajás 
de  boja  de  lata  á  envases  hermeticamente  cerrados)  . , 

Caza  menor,  muerta 

Aves  muertas 

Hortalizas  y  legumbres  frescas 

Porrajes  (excepto  el  salvado) 

Huevoa 


100  kilogr. 
1:000  kilogr. 
100  kilogr. 


Kilogr. 
100  kilogr 


2*160 
4430 
82*100 
244300 
4130 
14*400 
S*G00 
7*200 
6*300 
4*500 

*ioo 

4100 
4180 
*180 
1*800 

5*000 

*300 

2*160 


34300 
4540 
1*440 


4100 
4100 
4M0 
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TABLA  D 

(Articulo  li.*  dai  Trai 

Productos  dei  suelo  6  de  la  iudu: 
que  se  admitirão  en  Espana,  cnaudo  se  impe 

con  los  siguientcs  der 


Mirmoles,  jaspes  y  alabastros,  en  bruto,  desbasti 
tirados  ó  preparados  para  darles  forma 

Dichos  cortados  ó  aserrados,  sin  labrar 

Pie  d  r  as  do  construcción  en  bruto,  desbastadas,  es 
preparadas  para  darles  forma  (excepto  marino) 
alabastros) ;  pízarrns  en  bruto  y  en  planchas  p 
arena  y  tierra  emplcadoe  en  la  industria  y  cn 
ciòn  (excepto  ocres  y  tierras  para  pintar),  y  ca 
hidráulica)  .. 

liayas  (lo  eaueo 

Aguas  minerales  naturalcs 

Sal  común  (eloruro  de  sódio) 

Cera. animal  en  bruto  6  limpia .-. . . 

Leila    

Caballos  castrados  que  paseu  de  la  marca 

Los  demás  caballos  y  las  y éguas 

(lanado  mular 

Ganado  nsii.il 

Bueycs 

Vacas  de  leche 

Becerros  y  becerros,  temeros  y  temeras 

Ganado  de  cerda 

Ganado  lanar  y  cabrío 

Leclie  en  estado  natural 

Abonos  naturales  para  la  agricultura 

Aves  vivas  o  inuertas  y  caza  menor 

Pescados  frescos  ó  con  la  sal  indispensable  par 
vacióii,  incluyendo  la  surdina  y  exeluyendo  el 

Sardínas  saladas  ó  prensadas 

Los  demiis  pescados,  secos,  ahumados,  prensade 
chados  (excepto  el  bacalao  y  los  pescados  con 
cajás  de  boja  de  lata  ti  otros  envases  hermética! 

Ostras  para  parques  y  los  mariscos 

Las  demáa  ostras 

Hurtnlizus  y  legumbrcs  frescas  .' 

Forrijes  (excepto  el  salvado) 

Huevos 
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97 
98 
99 


101 
103 

105 
106 
108 
110 
113 
114 

115 
116 

117 
118 
119 
128 
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149 
153 
156 
157 
160 


179 

180 
181 
182 


Froduetof 


161 

162 

163 

164 

165 

166 

167 

168 

169 

170  ' 

171 

172 
173 

174 
175 

176 


Óleos  mineraes  leves  próprios  para  illuminaçàp. 
Óleos  mineraes  médios. 

Óleos  mineraes  pesados  para  lubrificação  de  machinas  e  substancias  fosseis,  e  seus  productos 
não  especificados. 

Metaes 

Aço  em  fio. 

Aço  fundido  e  laminado,  nâo  especificado,  incluindo  carris  e  respectivos  accessorios  de  fixa- 
ção de  qualquer  natureza  para  caminhos  de  ferro. 

Chumbo  fundido,  em  bruto  ou  em  metralha. 

Chumbo  laminado  ou  em  fio. 

Cobre  puro,  latão,  bronze  e  ligas  análogas,  batido  ou  laminado  em  bacias  por  acabar. 

Cobre  puro,  latão,  bronze  e  ligas  análogas,  batido  ou  laminado,  fundido  e  em  metralha. 

Estanho  em  liga  para  soldar. 

Ferro  batido  ou  laminado,  em  bruto,  incluindo  carris  e  respectivos  accessorios  de  fixação  de 
qualquer  natureza  para  caminhos  de  ferro. 

Ferro  batido,  ou  laminado,  estanhado,  galvanisado,  zincado,  ou  coberto  de  chumbo. 

Ferro  batido  ou  laminado,  estanhado,  galvanisado,  zincado  ou  coberto  de  chumbo — impresso 
ou  pintado. 

Ferro  coado  ou  fundido  e  ferro  em  metralha. 

Ferro  em  fio,  simples,  polido,  galvanisado,  zincado  ou  com  qualquer  preparo. 

Mercúrio. 

Zinco  fundido,  laminado,  em  bruto  ou  em  metralha. 

Metaes  não  especificados,  em  bruto. 

Productos  cbimicos 

Ácidos  gordos,  não  especificados,  oleina  e  parafina  purificada. 
Cores  e  tintas  em  pó  ou  em  pedra,  não  preparadas  (peso  bruto). 
Massa  para  rolos  de  machinas  typographicaò. 
Negros  de  fumo  (peso  bruto). 
Torcidas  em  pavios  para  velas. 

Li 

Fio  frouxo  para  bordar,  branco. 

Fio  frouxo  para  bordar,  tinto  ou  estampado. 

Fio  não  especificado,  cru  ou  branqueado. 

Fio  não  especificado,  tinto  ou  estampado. 

Cobertores.  , 

Chalés  e  lenços. 

Cintas. 

Fitas  e  galões  (incluindo  as  taras,  com  excepção  das  caixas  de  cartão,  papelão  ou  madeira). 

Tapetes,  alcatifas  e  passadeiras,  sem  preparo,  para  estampar  ou  tingir. 

Tapetes,  alcatifas  e  passadeiras,  tintos  ou  estampados. 

Tecidos  não  especificados,  sem  preparo,  para  estampar  ou  tingir,  pesando  por  cada  metro 
quadrado  até  300  grammas. 

Tecidos  não  especificados,  pesando  por  cada  metro  quadrado  até  30C  grammas. 

Tecidos  não  especificados,  sem  preparo,  para  estampar  ou  tingir,  pesando  por  cada  metro  qua- 
drado mais  de  300  grammas. 

Tecidos  não  especificados,  pesando  por  cada  metro  quadrado  mais  de  300  grammas. 

Tecidos  em  obra  não  especificada. 

Tela  e  obra  de  malha  e  ponto  de  meia. 

Seda 

Fio  torcido,  retroz  ou  torçal  (incluindo  as  taras,  com  excepção  das  caixas  de  cartão,  papelão 
ou  madeira). 

Fio  torcido,  não  especificado. 

Chalés. 

Fitas  e  galões,  puros  ou  mixtos  (incluindo  as  taras,  com  excepção  das  caixas  de  madeira,  pa- 
pelão ou  cartão). 
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Productos 


Tecidos  tapados,  lisos,  crus,  não  especificados,  pesando  18  kilogrammas  ou  mais  em  100  me- 
tros quadrados,  com  35  fios  tm  mais  de  trama  ou  urdidura  em  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos  crus,  nao  especificados,  pesando  de  12  a  18  kilogrammas  em  100  me- 
tros quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura,  em  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  crus,  não  especificados,  pesando  de  12  a  18  kilgrammas  em  100  metros 
quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  em  centímetro  quadrado.    - 

Tecidos  tapados,  lisos,  crus,  nao  especificados,  pesando  de  5  a  12  kilogrammas  em  100  me- 
tros quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  crus,  nao  especificados,  pesando  de  5  a  12  kilogrammas  cm  100  metros 
quadrados,  com  35  fios  ou  mais  ac  trama  ou  urdidura  cm  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  cru?,  nao  especificados,  pesando  5  kilogrammas  ou  menos  em  100  me- 
tros quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  crus,  nao  especificados,  pesando  5  kilogrammas  ou  menos  cm  100  me- 
tros quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  cm  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  18  kilogrammas  ou  mais  em 
100  metros  quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  qua- 
drado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  nao  especificados,  pesando  18  kilogrammas  ou  mais  em 
100  metros  quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  de  12  a  18  kilogrammas  em 
100  metros  quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  qua- 
drado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  12  a  18  kilogrammas  em 
100  metros  quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  cm  centímetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados  não  especificados,  pesando  de  5  a  12  kilogrammas  em 
100  metros  quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  qua- 
drado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  de  5  a  12  kilogrammas  em 
100  metros  quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  5  kilogrammas  ou  menos  cm 
100  metros  quadrados,  com  34  fios  ou  menos  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  qua- 
drado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  não  especificados,  pesando  5  kilogrammas  ou  menos  em 
100  metros  quadrados,  com  35  fios  ou  mais  de  trama  ou  urdidura  em  centimetro  quadrado. 

Tecidos  tapados,  lisos,  branqueados,  com  acabamento,  taes  como:  patentes,  abretanhados, 
etc  .  (incluindo  as  taras). 

Tecidos  adamascados  ou  assetinados,  entrançados  ou  sarjados,  abertos,  transparentes  ou  ta- 
pados, não  especificados,  crus  ou  branqueados. 

Tecidos  adamascados  ou  assetinados,  entrançados  ou  sarjados  e  lisos,  abertos,  transparentes 
ou  tapados,  não  especificados,  tintos  ou  estampados. 

Tecidos  avelludados  e  velludos  crus  ou  branqueados  para  estampar  ou  tingir. 

Tecidos  avelludados  e  velludos,  tintos  ou  estampados. 

Tecidos  em  obra  (collarinhos  e  punhos  para  homem,  incluindo  as  taras). 

Tecidos  em  obra  não  especificada. 

Tela  e  obra  de  malha  e  ponto  de  meia.  ' 

Linho  e  similares 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  cru,  n.°  1  a  50. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  cru,  n.°  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  curado  ou  branqueado,  n.°  1  a  50. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  curado  ou  branqueado,  n.°  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  tinto  ou  estampado,  n.°  1  a  50. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  simples,  tinto  ou  estampado,  n.°  51  para  cima. 

Fio  de  linho  ou  cânhamo  torcido,  cru,  branqueado  ou  tinto. 

Fio  para  grosssarias  até  n.°  12,  de  estopa  de  linho,  cânhamo  simples  ou  associado  a  outros 
filamentos  vegetaes  não  especificados  —  fiação  a  seceo  —  cru. 

Fio  para  grossarias  até^n.°  12,  de  estopa  de  linho,  cânhamo  simples  ou  associado  a  outros  fi- 
lamentos vegetaes  não  especificados  — fiação  a  secco —  branqueado  ou  cremado. 

Fio  para  grossarias  até  n.°  12,  de  estopa,  de  linho,  cânhamo  simples  ou  associado  a  outros  fi- 
lamentos vegetaes  não  especificados  — fiação  a  secco —  tinto  ou  estampado. 

Fio  de  juta  ou  de  outros  filamentos  vegetaes,  não  especificados,  cru. 

Fio  de  juta  ou  de  outros  filamentos  vegetaes,  não  especificados,  branqueado  ou  cremado. 

Fio  de  juta  ou  de  outros  filamentos  vegetaes,  não  especificados,  tinto  ou  estampado/ 

Adamascados,  atoalhados  e  cotins. 

Canhamaços  e  grossarias,  tintos  ou  estampados. 


Ml 


a  de  juta. 
;rossarias  de  linho  ou  de  juta  contendo  linho  ou  cânhamo. 

tias,  crua*  ou  branqueadas, 
aias,  tintas  ou  estampadas. 

st,  gaze  e  similhantes,  crus  ou  branqueados. 

:t,  frase  e  aimilhantes,  tintos  ou  estampados. 

incluindo  as  taras. 

nas,  brins  e  brinzÕes  para  velas  de  embarcações. 

ca  e  similhantes. 

eios  e  espigu ilhas. 

ados,  pellucias  e  v  fl  Iludo  a. 

lecificados,  crus  ou  branqueados. 

lecificados,  tintos  ou  estampados.  ' 

a  (collarinhos  e  punhos  para  homem,  incluindo  as  taras). 

a  nilo  especificada. 

e  malha  e  ponto  de  meia. 

íutta-percha  em  tecidos  de  seda  impermeáveis  ou  elásticos. 
içutta-percha  em  tecidos  de  13  impermeáveis  ou  elásticos, 
gutta.  percha  em  tecidos  de  algodão  ou  linho  impermeáveis  ou  elásticos. 
i,  cru  ou  branqueado,  para  estampar  ou  tingir. 
,,  tinto  ou  estampado, 
'a  de  seda  ou  envernizado, 
ifas,  tapetes  e  passadeiras. 

l,  de  cabello  e  alcatrão,  embora  contenha  matérias  vegetaes. 
le  lã,  de  qualquer  espécie,  pura  ou  miita  (incluindo  as  taras,  com  excepção  das 
tio,  papelào  ou  madeira). 

le  seda,  de  qualquer  especio,  pura  ou  miita  (incluindo  as  taras,  com  excepção 
:  cartão,  papelão  ou  madeira). 

e  algodão,  de  qualquer  espécie,  pura  ou  miita  (incluindo  as  taras,  com  excepção 
cartão,  papelão  ou  madeira). 

le  linho,  de  qualquer  espécie,  pura  ou  miita  (incluindo  as  taras,  com  excepção 
!  cartão,  papelão  ou  madeira. 
ontendo  oiro  ou  prata, 
ados  e  suas  imitações. 
os  (excepto  a  oiro  ou  prata), 
do  fios  de  oiro  ou  prata  (bordados  ou  não), 
na. 

n  caontebouc  ou  gutta  percha,  tecidos  de  crina 


.k-ool  simples,  em  cascos  ou  garrafões. 

dcool  simples,  em  garraras,  botijas  e  vasos  similhantes. 

esa  não  especificadas. 


io  não  especificados, 
ro. 

ros  cereaes. 


e  quaesquer  farináceos  não  especificados, 
féculas  e  dextrina. 
a  ou  preparado,  em  pó. 


um 


Géneros  chamados  ooloniaes 

AsHucaj'  areado  pelo  pyuteina  portugnez,  e  o  superior  ao  typo  20  da  escola  hollandeia. 

AsEucar  nSo  especificado. 

Cacau  e  st»  casca. 

Café  com  casca  ou  descascado,  e  raiz  de  chicória  nao  preparada. 

Café   torrado,  moído  e  suas  imitações,  incluindo  a  raiz  de  chicória  preparada  de  qualquer 

firma  (incluindo  as  taras). 
Chocolate. 

Especiarias  nao  especificadas. 
Melaço  e  productos  a» sim i Ília v eis. 

Dirimi 

Aceite  de  oliveira  (peso  bruto). 

Banha  e  unto. 

Carne  de  vacca  secca,  com  sal  ou  sem  elle. 

Carne  não  especificada,  fresca,  sccca,  ou  por  qualquer  modo  preparada  e  toucinho. 

Conservas  alimentícias  [incluindo  as  taras). 

Doca  de  qualquer  qualidade  (incluindo  as  taras). 

Fructas  frescas  ou  seccas  nSo  especificadas. 

Manteiga  natural. 

Mel. 

Pimentão. 

Queijos. 

Uvas  verdes. 

Apparelhos,  instrumentos,  machinas  e  utensílios 


Ceifeiras,  gadanho  iras,  compressoras  de  palha  e  feno,  debulhadoras,  apparelhos  de  lavoura  a 
vapor  e  pecas  separadas  de  todas  estas  machinas  e  apparelhos,  incluindo  relhas  de  charrua. 
Correias  de  couro,  de  transmissão,  para  machinas. 
Cylindros  de  cobre  para  estamparia,  gravados. 
CylindroB  de  cobre  para  estamparia,  nao  gravados. 
Geradores  de  vapor. 

Instrumentos,  ferramentas  e  utensílios  para  as  artes  e  officios,  agricultura  e  jardinagem. 
Redes  de  pesca. 

Armai 

Armas  brancas  completas,  ou  em  peças  separadas. 

Canos  para  armas  de  fogo  portáteis., 

Espingardas  de  um  cano,  de  carregar  pela  boca,  completas  ou  incompletas. 

Espingardas  de  mais  de  um  cano,  de  carregar  pela  boca,  completas  ou  incompleta*. 

Espingardas  de  carregar  pela  culatra,  completas  on  incompletas. 

Revolvera,  completos  ou  incompletos,  e  pistolas. 

Peças  separadas  de  armas  de  fogo  portáteis  (excepto  os  canos). 

Obrai  de  material  animaoi 

Luvas  de  pelles,  acabadas  ou  não,  até  ao  comprimento  de  30  centímetros. 
Luvas  de  pelles,  acabadas  ou  nao,  de  comprimento  superior  a  30  centímetros. 
Pelles  ou  couros  em  obra,  nao  especificada  (incluindo  ferragens  e  guarnições). 

Obrai  de  material  vegetaes  diveraai 

Cortiça  em  obra. 

Madeira  em  obra  de  moveis  ou  outros  objectos,  torneados,  entalhados,  folheados,  polidos  ou 
envernizados;  estofados,  excepto  com  tecidos  em  que  entre  seda,  ou  forrados  de  pelle. 

Madeira  em  obra  de  moveis  ou  outros  objectos,  acharoados,  dourados,  marchetados  com  ap- 
plicações  de  madeiras  finas,  com  molduras  de  metal,  etc.,  estofados  com  pelle  ou  tecidos 
em  que  entre  a  seda. 

Madeira  era  obra  miúda  para  decoração,  torneada,  entalhada,  dourada,  marchetada,  etc.,  e 
toda  a  mobilia  nSo  especificada,  excepto  a  de  metal. 

Madeira  serrada  e  apparelhada,  para  obra  nâo  especificada. 

Madeira  ordinária  serrada  e  apparelhada,  para  soalho^. 

Madeira  serrada  e  apparelhada  para  caixas  de  toda  a  espécie  e  toda  a  demais  obra  nio  es- 
pecificada. 


ra 


Papel  de  impressão  commum  (typo  ordinário  de  jornal),  papel  albuminado,  papel  para  litlio- 

graphia  denominado  coaché  e  o  senBibilisado  para  photographia. 
Papel  pintado  ou  estampado  por  qualquer  processo. 
Papel  não  especificado 
Sobrescriptos  e  saccoe  de  papel. 

.     Diversas 

Bali iis,  malas,  saccos-malas  c  bolsas  de  caçador. 

Bonets,  barretes  e  gorros. 

Botões  do  louça  ou  de  vidro,  incluindo  as  taras. 

Botões  n3o  especificados  de  todas  as  qualidades  (excepto  de  ouro,  prata  ou  platina  e 
namtineria),  incluindo  as  taras. 

Calçado  de  tecido  de  seda  pura  ou  minta. 

Calçado  de  couro,  botas  ou  polainas  de  pclles,  com  cano  do  altura  superior  a  30  centi 

Calçado  não  especificado,  com  sola  de  couro. 

Calçado  não  mencionado  nos  artigos  antecedentes. 

Capachos  e  esteiras  de  todas  as  qualidades,  embora  urdidos  com  qualquer  filamento, 
enfeites  de  IS. 

Carteiras,  charuteiras  o  bolsas,  exceptuando  as  de  ouro,  prata  ou  platina. 

Cascos  de  qualquer  espécie  para  barretinas,  capacetes  ou  chapéus. 

Chapéus  de  palha  e  suas  imitações,  sem  guarnição. 

Chapéus  de  palha  c  suas  imitações,  guarnecidos,  para  senhora. 

Chapéus  de  pcllticia  de  seda,  para  homem. 

Chapéus  não  especificados,  para  homem. 

Chapéus  não  especificados,  para  senhora. 

Chapéus  (bastissagens  ou  camisas  de  qualquer  espécie  para). 

Cordame,  cabos,  amarras  c  cordas  (excepto  as  de  metal),  cordel,  fios  de  carreta  e 
merlim,  morrão  c  sondarezas. 

Espelhos  de  chapa  do  vidraça  com  área  inferior  a  1:200  centímetros  quadrados,  inelt 
molduras  (excepto  as  de  metaes  preciosos). 

Espelhos  não  especificados,  incluindo  os  molduras  (excepto  as  de  metaes  preciosos). 

Fogo  de  artificio  (peso  bruto). 

Qraxa  de  lustro  (incluindo  as  taras). 

Leques  e  ventarolas. 

Oleados  para  tapete  do  casa. 

Oleados  não  rspec ideados. 

Oleados  em  obra. 

Perfumarias  de  todo  o  género  (incluindo  as  taras). 

Quínquilherias  diversas,  não  especificadas:  jogos  de  todo  o  género  (com  excepção  di 
res  c  seus  pertences),  chicotes  e  pingalins,  brinquedos  de  creanças,  cachimbos  e  b 
(com  estojo  ou  sein  eile),  caixas  para  rapé,  mascaras,  ampulhetas,  bússolas  de  a 
gaiolas,  assentadores  de  navalhas,  espanadores,  lamparinas,  rosários,  e  quacaque 
objectos  similhantca,  não  designados  em  artigo  especial  (exceptuando  as  de  ouro,  ; 

S latina),  incluindo  as  taras. 
ião. 
Sabonetes  (incluindo  as  taras). 
Tinta  de  escrever  (incluindo  as  taras). 

Tintas  preparadas  cm  geral,  liquidas  ou  em  massa,  em  taras  superiores  a  100  kilog 
Tintas  preparadas  em  geral,  liquidas  ou  em  massa,  em  taras  inferiores  a  100  kiJog 
Torcidas  não  especificadas. 

Umbcllas  e  chapéus  de  chuva  ou  sol,  cobertos  de  seda. 
Umbellas  e  chapéus  de  chuva  ou  sol,  cobertos  de  outros  tecidos. 
Velas  de  qualquer  qualidade  para  illuminação. 
Vernizes  de  álcool  e  de  ether. 
Vernizes  não  especificados. 
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ugal,  que  ai  ser  íntrodncidoB  eu  Espana  no  es- 
erechos  que  los  establecidos  ó  que  se  estable- 
Jtro  Pais 


turas,  relieves,  floreros,  jarronea  7  objetos  análogos 

las  demáa  clases  de  objetoa,  estên  ó  no  pulimentados. 

neralea  y  loa  asfaltos,  betumei  j  eaquistos. 


eroa  y  adornos  análogo»  par»  tocador  7  liabitacio- 
criatalea  para  anteojoa  7  relojea. 
la  coustrucción  de  edificioa,  hornos,  etc. 
os,  los  azulejou,  nu  tejas  barnizadaa  7  loa  tubos. 
a  de  7eso. 

iea,  relieves,  floreroa  7  adornos  para  tocador,  liabi- 
7  platos  para  colocar  dulces. 
perlas  ó  piedras ;  7  las  mismas  piedras  preciosas, 

d  perlas  6  piedras. 

jetos. 

inutilizadas. 

ite  ui  pulimento,  7  en  tubos  de  10  milímetros  6  más 

>s  de  espesor. 

is  piezas  pulimentadas,  com  bafio  de  porcelana  6  coo 

lás  de  100  kitogramos  para  locomotoras  7  curuajea 

nto.7  traviesns,  ejes  rectos  7  muelles. 
para  cocbea  6  vagonea. 

stvos  de  grueao. 

netros  de  grueao  7  los  flejea. 

t  las  onduladas  o  perforadaa,  eatén  ó  no  galvanizadas. 

rabajo  alguno  de  torno,  ajuste  dí  pulimento,  de  25 


de  las  demas  clases  no  ezpreaados. 
inura  7  escarpias  7  tachuefas. 
»ara  artes,  ofícios  7  profesiones. 

.a  de  barras,  6  de  barras  7  chapas  sujet&s  con  redo- 
lachea,  agujereadas  7  cortadas  á  medida  para  puen- 
los  depósitos  para  agua  7  las  manufacturas  de  ana- 
is 7  los  bastidores  para  coches  7  vagones  de  ferro- 

:tura  ordinária  en  los  que  domine  la  chapa,  aunque 

estéu  pintados  6  bamizados. 

ra  fina,  6  sean  pulimeutadoa  con  bafio  de  porcelana 

mas  formadas  de  tubos  cubiertos  de  chapa  de  laton. 

rdinaria,  en  los  que  no  entre  o  no  domine  la  chapa, 

cine  d  eatén  pintados  ó  barnizados. 

ira  fina,  ó  sean  los  pulimentadoa  con  bailo  de  por- 
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íloja  de  lata  manufacturada. 

Cuchillos,  trinchantes,  navajas  y  cortaplumas. 

Tiieras  para  costura. 

Cobre  de  primera  fundicirin  y  el  viejo. 

—  y  latóu  en  barras  j  lingotes  j  el  latón  viejo. 

—  Dronce  y  latón  labradoa,  y  todas  las  aleaciones  de  metales  comunes  er  - 
en  piezas  de  quincalla  aunque  estén  barnizadas. 

Todos  los  demás  metales  y  aleaciones  no  expresados,  en  planchas,  pasta, 

Dichos  obrados,  estén  o  no  baniizados. 

Aceite  de  coco  y  de  palma  y  los  demás  aceites  sólidos. 

Los  demos  aceitei  vegetales  {excepto  el  de  oliva). 

Paios  tintóreos  y  eortezaa  curtientes. 

Simiente  de  sésamo,  lino  y  demás  semiUas  oleaginosas,  incluso  la  copra  ■ 

Colofonias,  breas  y  demás  productos  resinosos  semejantes. 

Productos  dei  reino  animal  empleados  en  la  medicina. 

Ocres  y  tierras  naturales  para  pintar,  incluso  Ia  alúmina. 

Aíiil  y  cochinilk. 

Alcalóides. y  sus  sales. 

Carbonatos  alcalinos,  barrillas,  álcalis  cáusticos  v  sales  amoniacalea  (exc 

Píldoras,  cápsulas,  grajeas  medicinales  y  sus  análogos. 

Productos  farmacêuticos  no  expresados. 

—  químicos  no  expresados. 
Féculas  de  uso  industrial  y  dextrina. 
Jabón  comiín. 

Perfnmería  y  esencias. 

Algudón  en  rama,  con  ó  sin  pepita. 

Algodón  hilado  y  el  torcido  á  uno  6  dos  cabos,  .crndo,  blanco  ó  teiiido, 

inclusive. 
Algodón  hilado  y  torcido  á  uno  ó  dos  cabos,  idem,  idem,  desde  el  númer 

—  torcido  á  tres  ó  más  cabos,  crudo,  blanco  ó  teflido, 

Tejidos  de  algodón  tupidos,  llanos,  crudos,  blancos  ó  teSidos,  en  piezas  ó 
bilos  inclusive. 

—  dichos  id.  desde  26  liilos  en  adelante. 

—  estampados,  y  los  cruzados  y  labrados  ai  telar,  hasta  25  kilos  inelusiv 

—  dichos  id.  desde  26  hilos  en  adelante. 

—  de  algodón,  de  punto  de  crochet,  hecho  á  mano  ó  ai  telar. 

—  dichos  de  media  en  pieza,  camisetas  y  pantalones. 

—  dichos  id.  en  medias,  calcetines,  guantes  y  demás  objetos. 
Lino  en  rama  y  el  rastrillado. 

Hilaza  de  abacà,  pita,  yute  y  demás  no  tarifadas,  hasta  el  número  12  ínc 

—  dicha,  de  canamo,  lino  ó  ramir    """" 
mero  13  en  adelante. 

—  dieha  de  cánamo,  lino  6  ramio 
Hilo  torcido  á  dos  ó  más  cabos. 
J  arei  a  y  cor  de  leria. 

Tejidos  Hunos  de  cáSamo  6  lino,  con  ó  sin  mezcla  de  algodón,  hasta  10  kj 

—  dichos  id.  id.  id.,  de  11  á  24  inclusive. 

—  dichos  id.  id.  id.,  de  25  en  adelante. 

—  cruzados  ó  labrados. 
Encajes. 

Lana  sucia. 

—  peinada  y  preparada  para  estambres,  la  cardada  en  crudo  y  los  despe 
dados,  procedentes  dei  destrape,  en  crudo  ó  teSidos. 

—  peinada  ó  cardada,  tem  da. 

Mantas  de  lana  pura  ó  con  mezcla  de  otras  matérias. 

Panos  y  demás  tejidos  dei  ramo  de  paiíeria,  de  lana  pura,  pelo  6  borra. 

Los  mismos  cuando  tengan  toda  la  urdímbre  ó  la  trama  de  algodón  ú  otr 

Tejidos  de  punto  con  ó  sin  mezcla  de  algodón  ú  otras  fibras  vegetales. 

Los  demás  tejidos  de  lana  pura,  pelo  ó  borra, 

Los  mismos  cuando  tengan  toda  la  urdímbre  ó  la  trama  de  algodón  ú 

les. 
Seda  en  capullos,  desperdícios  de  los  capullos  y  simiente  de  seda. 

—  crada  é  nilada  sin  torcer. 

—  torcida  en  crudo. 

—  torcida  y  teflida. 

Borra  de  seda  peinada  ó  cardada. 


,  hasta  el  número  20  inclusive,  y  la  hil 
d  adelante. 


iog  6  mas  cabos 

i  6  cruzados. 
ra  de  seda  con  I 

;  seda  con  toda 


;a  ô  de  color,  s 

peso  eslé  compn 
peso  por  metro  i 
de  color,  de  tu. 

cuadernados,  y  • 
encuaderaadoB, 

re  fondo  natural 
te  ó  lustroso, 
una  6  cristal. 
>  tarifados  eipre 

;  cartou,  y  las  ■ 

tablas,  tablone: 

>illada  6  macliih 
lanisteria  cn  tal 

n  liojas 

rada  cn  obras  d 
baruizadoa,  pei 
os  ó  preparados 
luebles  u  o  troa 
b apeados  de  otn 
jidos  de  seda  y 

bustibles  vegete 


inço,  mimbrCB,  p 
lecitos  para  niiíí 
a  do  las  matcriai 
au  peso. 

o  lauradoe  en  o 
logas,  labradas. 

as  de  becerro  ci 
tidas  ó  adobadai 


d  idos  si  d  mauuf 

ilaaes  con  6  siu  i 
vil  es  v  máquina: 
i  cnatr  o  a  si  entoe 
sados  ó  compuei 
itoa,  toiigH.ii  6  ni 
,  usados  ó  cuiiip- 
•uatro  rucdaB,  s 
i :  los  úronibus 
:s,  nu  evos,  usade 
Baça  para  tranví 
y  carretillas. 
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Nfimoro 

da 


Legumbrejj  secas. 
Frutas. 

Cif  ao  de  todas  clases  en  grano. 
Café  en  grano. 

Canela  de  Ceilín  y  bus  semejantes. 
Clavo  de  especia. 
Te. 

Aceite  de  olivas. 
Alcoholes  7  aguardicntea. 
Corvcza  y  sidra. 

Semillas  no  empresadas  y  algarrobas. 
Conservas  alimentícia*,  embutidos,  mostaza  y  salsas. 
DuIccb. 

Pasta  para  sopa,  féculas  alimentícias,  pan  y  galleta. 
Qneso. 

Mieles  y  melozas. 

Estuche»  de  maderas  finas,  piei,  los  forrados  de  seda  y  los  denias  de  clases  análogas,  con 
piezas  ú  sin  ellos,  para  escritório,  costura,  asco  y  para  conteucr.  pcrfii  "     '  ' 

—  de  madeia  común,  cartou,  mimbres  y  demas  clases  análogos,  con  piezai 

Flores  artificioles  de  tela  y  las  calabacitas,  botones,  hojas 

para  bacer  dichas  flores. 
Goma  elástica  y  gutapercha  sin  labrar. 
Pintavas  ai  óleo. 
Sombreros  y  gorras  de  paja. 

—  de  los  demas  matérias,  armados  y  concluídos. 
Cascos  para  sombreros,  sin  forma  ni  adornos,  y  los  gorras. 
Sombreros  y  gorras  de  todas  clases  y  matarias  con  obra  de  modista. 
Tejidos  de  goma  elástica  con  mezcla  de  otras  matérias. 


líquidos  o 
n  piezas  ó  sin  ellas,  para 
lias  de  cualquicr  matéria 


(L.  S.)  =  Conde  de  São  Miguel.  =  {L.  S.)  =  El  Marquês  de  la  Vega  de  Armijo. 


Ill 

TABELLA  F 

(Trulucçiol 
(Artigo  14.*  do  Tratiid 


mi 


Numero 

dof 

artigos 

da  pauta 

hes- 
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Productos 


9 

59  Ferro  nos  mais  objectos  de  manufactura  ordinária,  n'aquelles  em  que  não  entre  ou  não  domine 
a  chapa,  ainda  que  tenham  banho  de  chumbo,  estanho  ou  zinco,  ou  sejam  pintados  ou  enver- 
nizados. 

60  —  nos  objectos  antecedentes  de  manufactura  fina,  isto  é,  polidos  ou  que  tenham  banho  de 
porcellana  ou  adornos  de  outros  metaes. 

62  Folha  de  lata  manufacturada. 

64  Facas,  trinchantes,  navalhas  e  canivetes. 

65  Tesouras  de  costura. 

71  Cobre  de  primeira  fundição  e  cobre  velho. 

72  Cobre  e  latão  em  barras  e  linguados  e  o  latão  velho. 

79  Cobre,  bronze  e  latão  em  obra,  e  todas  as  ligas  de  metaes  communs  em  que  entre  o  cobre,  em 
i       artefactos  de  quinquilheria,  ainda  que  estejam  envernizados. 

85  Todos  os  outros  metaes  e  ligas,  não  especificadas,  em  laminas,  folhas,  pnsgos,  tubos,  etc. 

86  Ditos  em  obra,  envernizados  ou  não. 

88  Óleo  de  coco  de  palma,  e  os  demais  óleos  sólidos. 

89  Os  demais  óleos  vegetaes  (excepto  azeite) 

90  Paus  para  tinturaria  e  cascas  para  cortumes. 

91  Semente  de  sezâmeo,  linho  e  as  demais  sementes  oleaginosas,  incluindo  a  copra  ou  noz  de  coco. 

92  Colophana,  breu  e  mais  productos  resinosos  similhantes. 

94  Productos  do  reino  animal  empregados  na  medicina. 

95  Ocres  e  terras  naturaes  para  pintar,  inclusive  a  alumina 

96  Anil  e  cochonilha. 
104  Alcalóides  e  seus  saes. 

107  Carbonatos  alcalinos-,  barrilhas,  alcalis  cáusticos  e  saes  ammoniacaes,.  excepto  o  sulphato. 

118  Pílulas,  capsulas,  grageas  medicinaes  e  seus  análogos. 

119  Productos  pharmaceuticos  não  especificados. 

120  —  cbimicos  não  especificados. 

122  Féculas  de  uso  industrial  e  dextrina. 

123  Sabão  commum. 

127  Perfumarias  e  essências. 

129  Algodão  em  rama  com  caroço  ou  sem  elle. 

130  Algodão  em  fio  torcido  de  um  ou  dois  cabos,  cru,  branco,  tinto,  até  o  n.°  35  inclusive. 

131  Algodão  fiado  e  torcido  de  um  ou  dois  cabos,  idem,  idem,  desde  o  n.°  36  em  diante. 

132  Algodão  torcido  de  três  ou  mais  cabos,  cru,  branco  ou  tinto. 

133  Tecidos  de  algodão,  tapados,  lisos,  crus,  brancos  ou  tintos  em  peças  ou  lenços,  até  25  fios,  in- 

clusive. 

134  —  ditos  idem  de  26  fios  em  diante. 

135  — estampados,  e  os  sarjados  c  lavrados  ao  tear,  até  25  fios,  inclusive. 

136  —  ditos  idem  de  26  fios  em  diante. 

142  —  de  algodão,  de  ponto  de  crochet  feito  á  mão  ou  ao  tear. 

143  —  ditos  de  ponto  de  meia,  em  peça,  camisolas  e  calças.  » 

144  —  ditos,  idem,  em  meias,  piugas,  luvas  e  mais  objectos. 
146  Linho  em  rama  e  sedado. 

148  Filaças  de  abacá,  pita,  juta  e  outras  não  especificadas  até  ao  n.°  12,  inclusive. 

149  —  ditas  de  cânhamo,  linho  ou  ortiga  branca,  até  ao  numero  20,  inclusive,  e  a  filaça  de  juta 

do  n.°  13  em  diante. 

150  —  dita  de  cânhamo,  linho  ou  ortiga  branca  do  n.°  21  em  diante. 

151  Fio  torcido  a  dois  ou  mais  cabos. 

152  Enxárcia  e  cordame. 

153  Tecidos  lisos  de  cânhamo  ou  linho  com  ou  sem  mistura  de  algodão,  até  10  fios  inclusive. 

154  —  ditos,  id.  id.  id.  de  11  a  24  fios  inclusive. 

155  —  ditos,  id.  id.  id.,  de  25  fios  em  diante. 

156  —  sarjados  ou  lavrados. 

157  Rendas 

163  Lã  suja. 

164  —  lavada. 

165  —  penteada  e  preparada  para  estambre,  a  cardada  em  cru,  e  os  desperdícios  de  lã  cardados 

procedentes  do  esfarrapamento,  em  cru  ou  tintos. 

166  —  penteada  ou  cardada,  tinta. 

172  Cobertores  de  lã  pura  ou  com  mistura  de  outras  matérias. 

173  Pannos  e  mais  tecidos  análogos  de  lã  pura,  pellos  ou  borra. 

174  Os  mesmos,  quando  tenham  toda  a  urdidura  ou  trama  de  algodão  ou  outras  fibras  vegetaes. 

175  Tecidos  de  malha  com  ou' sem  mistura  de  algodão  ou  outras  fibras  vegetaes. 

176  Os  mais  tecidos  de  lã  pura,  pellos  ou  borra. 

177  Os  mesmos  quando  tenham  toda  a  urdidura  ou  trama  de  algodão  ou  outras  fibras  vegetaes. 

180  Seda  em  casulos,  desperdícios  dos  casulos  e  semente  de  sirgo. 

181  — ..  fiada  sem  torcedura. 
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Seda  torcida  cm  cru. 
-  torcida  e  tinta. 

ateada  ou  cardada. 

la  a  dois  ou  mais  cabos. 

.nta. 

isos  ou  sarja  dos. 

ju  borra  de  seda  com  toda  a  urdidui 

ra  de  seda  com  toda  a  traina  ou  urditl 

jranco  ou  de  côr,  nlo  cortado,  cujo  ; 

ijo  peso  esteja  comprei  i  eu  d  ido  entre 
íjo  peso  por  metro  quadrado  seja  de 

0  ou  de  côr,  de  qualquer  peso,  corta 
i»  sobre  script  os. 

idos  ou  nào,  c  outros  impressos  em  < 
ís  impressos  em  idioma  estrangeiro, 
s  e  desenhos. 

cm  fundo  natural. 

ou  lustroso, 
rata,  15  ou  crystal. 
lo  espci-ificudos  íia  pauta, 
s  cm  cartlo,  u  as  caixas  de  cnrtao  c 

%  cm  tábuas,  pranchas,  vigas,  vigoi 

a  aplainada  ou  macheada  para  caUt 

1  mnreeneriíi  em  tábuas,  pranchas,  t 
cm  folhas. 

lo  ou  abatido. 

a,  em  obra  de  carpintevíá  c  em  toda 

veruizados,  mas  sem  entalhes,  embu 

rnizadas  ou  preparadas  para  dourar 
le  mobília  ou  outros  objectos  torneai 

folheados  de  madeiras  imas;  os  mo 
3  com  tecidos  de  seda  c  suas  misturai 

b  combustíveis  vogetaes. 

lo  cm  obra. 

:etal,  junco,  vime,  palha  fina,  palma 


em  corti  mento. 

las  e  as  de  vitella  cortidaa  ou  atam 

>rtidas  ou  atanadas,  incluindo  a  sol) 


a  a  espécie  com  caldeira  ou 
e  machínas  para  a  marinha 
;ens  de  quatro  logarcs  c  os  caleches 
Ou  concertados. 

■ii»  logares,  tenham  ou  não  tlobradii 
,  c  as  diligencias,  novas,  asadas  ou 
uas  ou  quatro  rodas,  sein  caixas  cor 
■es;  os  omntbuB  até  quinze  lugares, 
lenleç,  novas,  usadas  ou  concertada: 


mm 


Vehiculoa  de  todas  as  espécies  para  carris  de  ferro,  e  as  peças  de  madeira  acabadas  para  os 


Carros  de  transporte  de  mercadorias  e  carroças. 

Milho. 

Legumes  se  ecos. 

Fructas. 

Cacau  de  qualquer  espécie  em  grão. 

Café  em  grão. 

Canella  de  CeylSo  e  similhantes. 

Cravo  de  espécie. 

Chá. 

Azeite  de  oliveira. 

Álcool  e  aguardente. 

Cerveja  e  cidra. 

Sementes  não  especificadas  e  alfarrobas. 

Conservas  alimentícias,  carnes  ensaecadas  e  malhos. 

Massa  para  sopa,  féculas  alimenticina,  pio  e  bolacha. 

Mel  e  melaço. 

Estojos  de  madeira  fina  c  pelle,  os  forrados  de  seda,  e  os  mui» 
ou  sem,  peças,  para  escriptorio,  costura,  limpeca,  e  para  coo 

—  de  madeira  commum,  cartão,  vime  e  mais  espécies  análogas, 
mesmos  usos. 

Flórea  artificiaea   de  panno,   e  as  cabacinhas,  botões,  folhas  e  Hf 

para  fazer  as  ditas  flores. 
Gomina  elástica  e  gutta-percha  não  sendo  em  obra. 
Pinturas  a  óleo. 
Chapéus  e  bonets  de  palha. 

—  de  outras  matérias  armados  e  completos. 

Cascos  para  chapéus  sem  forma  nem  adornos  c  os  bonets. 
Chapéus  e  bonets  de  todas  as  espécies  e  matérias  com  obra  de  d 
Tecidoa  de  gomma  elástica  com  mistura  de  outras  matérias. 


(Assignado)  Conde  de  São  Miguel.  =  (Aasignado)  El  Marque 


APPENSO  1." 


APÉNDICI 


Bases  para  o  coraraercio  pelas  estradas  or- 
dinárias na  fronteira  terrestre  entre  Por- 
tugal e  Hespanba 

1.' 
Oa  Governos  de  ambos  os  Paizes  obri- 
gam-ee  a  modificar,  no  que  for  possível,  o 
estabelecimento  e  condições  nas  suas  res- 
pectivas alfandegas,  postos  fixos  de  fiscali- 
sacSo  e  linhas  de  vigilância  fiscal  na  fron- 
teira terrestre,  a  fim  de  que  as  adminis- 
trações das  alfandegas,  tanto  de  Portugal 
como  de  Hespanha,  operem  de  commum 
accordo  e  possam  prestar  mutuo  e  reci- 
proco apoio  para  o  melhor  serviço  dos  dois 
Estados  e  do  commercio  de  ambos  os  Pai- 


Bases  para  el  comercio  poi 
rios  en  la  frontera  de 
pafia  y  Portugal 

Los  Gobiernos  de  ambo 
gan  á  modificar  en  todo  li 
el  establecimiento  y  Ias  c< 
respectivas  aduanas,  puee 
guardo  y  líneas  de  carabii 
terá  terrestre,  con  el  fin 
ministraciones  de  aduana 
paKa  como  de  Portugal, 
acuerdo  y  puedan  preste 
proco  apoyo  para  el  mejoi 
tado  y  dei  comercio  de  an 


Para  se  conseguir  esto  fim,  diltgenciar- 
se-ha  que  as  alfandegas  terrestres  de  um 
e  outro  paiz,  assim  como  os  seus  postos 
fiseaes,  fiquem  situados  em  pontos  próxi- 
mos, quanto  for  possível,  da  raia,  e  nos 
mesmos  caminhos  que  a  atravessam,  para 
que  o  commercio  e  serviço  administrativo 
Be  effectue  da  maneira  mais  fácil  e  em  de- 
vida communicaçKo. 


Estabelecer-ae-hao,  de  commum  accordo 
entre  os  Governos  dos  dois  Paizes,  disposi- 
ções fiseaes  e  alfandegarias  acerca  das  se- 
guintes operações  commerciaes : 

a)  Commercio  de  importação  de  objectos 
sujeitos  a  direitos ; 

o)  Commercio  de  exportação  de  objectos 
sujeitos  a  direitos ; 

c)  Commercio  de  importaç&o  de  objectos 
livres  de  direitos ; 

d)  Commercio  de  exportação  de  objectos 
livres  de  direitos; 

e)  Commercio  de  transito  de  produetos 
de  qualquer  dos  dois  Paizes  contratantes ; 

f)  Importações  temporárias; 

g)  Exportações  temporárias. 


Para  realizar  este  obje 
que  las  aduanas  terrestre 
Pais,  asi  como  sus  respec 
se  sitáen  eu  piratas  lo  n 
de  la  línea  divisória  y  e 
minos  que  la  atraviesan, 
mercio  y  el  servicio  admii 
lice  de  la  mauera  mas  : 
comunicación. 

2.' 

Se  ôBtablecerán  de  co: 
tre  los  Gobiernos  de  las  < 
posiciones  fiscales  y  adua 
las  siguienteB  operaciones 

a)  Comercio  de  importo 
BUJetOB  ai  pago  de  derech 

i)  Comercio  de  exporte 
sujetos  ai  pago  de  derechi 

c)  Comercio  de  importa 
libres  de  derechos. 

d)  Comercio  de  expor 
los  libres  de  derechos. 

e)  Comercio  de  transito 
enalquiera  de  los  dos  Pai 

/)  Importaciones  tempo 
g)  Exportaciones  temp 


min 


No    commeroio   pela  fronteira  terrestre  En  el  comercio  por  Ia  fronte  ra  terrestre 

observar- se -Mo  as  disposições  contidas  em  se  observarán  las  disposicioues  contenidas 

outra  seccio  d'eate  Tratado,  para  o  serviço  ei 

de  vigilância  e  repressão  de  fraudes  e  con-  se 

trabando.  dt 


Ob  Governos  de  ambos  os  Paiaes  esta- 
belecerão, de  commum  accordo,  as  dispo-  d< 
siçSes  necessárias  para  o  desenvolvimento  pi 
e  execução  das  basos  d'este  appenso.  bs 


(L.  S.)=Conde  de  São  Miguel. 


APPENSO  2: 


APÊNDICE  2.' 


Bases  pira  o  commercio  pelos  rios  Minho, 
Tejo,  Douro  e  Guadiana  na  parte  navegá- 
vel qne  serve  de  limite  entre  Portugal  e 
Hespanha 

1.' 
Os  Governos  de  ambos  os  Paizes,  de 
commum  accordo,  determinarão  as  alfan- 
degas e  postos  habilitados  de  uma  e  outra 
margem  dos  rios  Minho,  Tejo,  Douro  e 
Guadiana  que  podem  fazer  o  commercio  a 
que  se  refere  este  appenso. 


Bases  para  el  comercio  por  los  rios.Miflo, 
Tajo,  Daero  y  Guadiana,  en  la  parte  na- 
vegante qne  sirve  de  limite  entre  Espana 
7  Portugal. 

1.' 
Los  GobiernoB  de  ambos  Países,  de  co- 
mua acuerdo,  determinarin  las  aduanas  j 
puntos  habilitados  de  una  y  otra  oríUa  de 
los  rios  Mino,  Tajo,  Duero  y  Guadiana 
que  pueden  hacer  el  comercio  A  que  se 
refiere  este  apêndice. 


Os  barcos  que  transportarem  mercado* 
rias  ou  productos  de  uma  a  outra  margem 
dos  ditos  rios  deverXo  ser  matriculados  na 
alcaidaria  ou  repartição  administrativa,  cor- 
respondentes ao  domicilio  dos  seus  pro- 
prietários; os  mencionados  barcos  terão 
pintados  no  costado,  em  côr  distincta  para 
cada  Paiz,  o  nome  do  concelho  a  que  per- 
tencerem e  o  correspondente  numero  de 
ordem  de  matricula  em  cada  paiz. 


Os  administradores  dos  concelhos  em  Por- 
tugal e  os  alcaides  em  Hespanha,  ou  as 
competentes  auetoridades  administrativas, 
formarão  a  lista  official  das  embarcações 
da  sua  circumscripçao,  e  remetterão  uma 
copia  authentica  á  correspondente  alfan- 
dega principal  de  cada  Paiz. 


Los  barcos  que  transporten  mercancias 
ó  productos  de  una  á  otra  orilla  de  diebos 
rios,  deberán  estar  matriculados  en  la  al- 
caldfa  ú  oficina  de.  la  antoridad  adminis- 
trativa á  que  corresponda  el  domicilio  de 
sus   propietarioB :    diebos   barcos   tendran 
pintado  en  un  costado,  con  color  distinto 
para  cada  Pais,  el  no: 
palidad  á  que  pertenez 
diente  número  de  ord< 
cada  município. 

8." 

Los  alcaides  en  Est. 
tradores  de  los  consejos 
correspondíentes  antorii 
vas,  formarán  la  lista  ofi 
ciones  de  su  distrito  y  1 
autorizada  á  la  aduana 
designe  como  principal. 


Estas  alfandegas,  em  presença  das  ditas 
listas  officiaes,  formarão  a  lista  geral  das 
embarcações  de  cada  Paiz  destinadas  ao 
commercio,  e  d'essa  lista  geral  se  extrahi- 
râo  as  copias  necessárias,  que  se  distribui- 
râo  por  todas  as  alfandegas,  postos  habili- 
tados a  despacho  e  postos  fiscaes  de  ambas 


Estas  aduanas,  con  p 
listas  oficiales,  formarái 
embarcaciones  de  cada 
comercio,  y  formada  la 
caran  de  ella  las  copia) 
distribuirán  á  todas  las  t 
bilitadoB  y  resguardos  d 


mm 

filo.    sei»  tr 


III 


ção,  seja  tomada  nota  doe  ditos  gados  e 
mercadorias,  e  para  que  d'este  modo  se 
possam  formar  opportunamente  aa  estatis- 
ticas  necessárias. 


y  mercancias  con  el  fin  de  formar  Ias  opor- 
tunas estadísticas. 


Todos  os  mais  objectos  ou  productos  su-  Todos  lo 

jeitos  ao  pagamento  de  direitos  de  impor-  suje  tos  ai  p 

taçSo   ou   exportação  que   se  destinem  de  ó  exportac: 

um  para  outro  Faiz,  e  para  cujo  despacho  otro  Pais  j 

estejam  habilitadas  as  respectivas  alfande-  litadas  las 

gas,   deverão  ser  descríptos  em  uma  lista  expresarse 

de  carga  preenchida  pelos  patrões,  de  con-  por  los  pai 

formídade  com  as  facturas  ou  documentos  facturas   ó 

que  em  cada  nação  houver  estabelecidos  tiene   estab 

para  esta  espécie  de  commercio.  mercio. 

Esta  lista  será  apresentada  á  alfandega  Esta  Hsti 

pela  qual  se  effectuar  a  exportaç&o,  para  donde  se  v 

lhe  p6r  o  visto  e  declarar  so  está  confor-  visado  y  di 

me;  cumprido  este  requisito,  será  entregue  plido  este  i 

ao  patrão  do  barco,  para  que  lhe  sirva  de  dei  barco  p 

guia  e  possa  entregal-a  na  alfandega  destí-  entregaria  i 
nat&ria. 

Esta  alfandega  dará  aviso  á  de  salda  de  Esta  adi 

ter  recebido  a  lista  da  carga,  e  do  resultado  de  haber  i 

do  despacho  e  conferencia  das  mercadorias.  dei  resultar] 

de  las  merc 

10.» 

As   embarcações   a  que   se   refere  este  Las  emb: 

appenso  poderão  navegar  livremente  pelos  apêndice  po 

ditos  rios,  sem  pagamento  algum  de  pea-  chos  rios,  s 

gem,  ancoragem  ou  passagem.  cia  ó  trámi 

11.» 

Para  que  as  embarcações  possam  dedi-  Para  qn* 

car-se  ao  commercio  Bera  preciso  que  te-  dicarse  ai  c 

nhara  mais  de  2  toneladas  métricas  de  por-  más  de  2 

te,  o  os  patrões  deverão  estar  munidos  de  los  patrone 

uma  licença  para  commerciar,  não  podendo  cencia  pars 

esta  ser  dada  senão  depois  da  matricula  do  después  de 

barco,  feita  pelas  auctoridades  competen-  autoridades 

tes,  e  mediante  o  pagamento  de  uma  im-  ella  una  cu 

portancia  módica,  uniforme  nos  dois  Pai-  Países  y  qu 
zes,  a  qual  eerá  fixada  pelos  dois  Governos. 

12.' 
As  jangadas  de  madeira  que  forem  con-  Las  bala) 

duzidas  pelos   rios   não  estão   sujeitas  ás  por  los  rios 

licenças  de  navegação  a  que  se  refere  a  de  navegac: 

base    antecedente;   deverão,    porém,    ser  terior;  per< 

precedidas   de  uma  lancha  que   sirva  de  lancha  que 


IUI 


js  que  navega- 

cion< 

ra  aos  encarre- 

enca 

e  possa  soffrer 

dierc 

e  feridas  janga- 

aas; 

e  os  donos  das 

de   1 

b  serão  respon- 

resp< 

cauaarem,   em 

ren 

}  cada  Paíz. 

Dosíiivel  unifbr- 

Pi 

■arao  os  Gover- 

form 

abelecer  accor- 

de   i 

lesmo  despacho 

para 

os  documentos 

tiD    1 

jam   uniformes 

doeu 

:  a  vigilância  Be 

igua 

ix,  sem  incom- 

debi 

quo  nSo  sejam 

mau 

poail 

ro  ficará  sujeita 

L; 

regras: 

tara 

iholas  que  che- 

a) 

idega  do  Porto 

guei 

ser  conduzidas 

por 

s  por  Vega  dei 

por 

.  nacionalidade 

Ve» 

cion, 

solas  que  saiam 

*> 

&,  e  forem  con- 

gan 

ao  Porto  para 

cone1 

i  férrea  ou  por 

reim 

íespanhola,  nao 

por 

,   nacionalidade 

rán 

Miguel. 

(i 

mijo 

APPENSO  3." 


APEN] 


Bases  para  o  commercio  marítimo 


Bases  para  el  c 


O  commercio  por  mar  entre  Portugal 
e  Hespanha  sem  atravessar  o  território  de 
qualquer  dos  dois  Paizes,  effectuar-se-ha 
pelas  alfandegas  principaes  e  subalternas, 
que  na  actualidade  se  acham  estabelecidas 
od  vierem  de  futuro  a  estabelecer-se. 


El  comercio  por 
Portugal,  sin  atrav 
cualquiera  de  los  d< 
por  las  aduanas  pri: 
que  en  la  actualidad 
ó  que  en  lo  sucesivc 


Cada  Nação  conservará  a  sua  legislação 
alfandegaria  para  o  commercio  marítimo, 
tanto  de  longo  curso  como  de  cabotagem ; 
com  tudo,  emquanto  for  precisa  a  apresen- 
tação de  manifestos,  papeis  de  bordo  e  co- 
nhecimentos de  embarque,  estes  documen- 
tos serão  visados  pelo  cônsul  do  Paiz  a  que 
se  destinem  as  mercadorias,  e,  na  falta 
d'est«  funccionario,  pela  alfandega  do  porto 
de  embarque. 

O  visto-  dos  ditos  manifestos,  papeis  de 
bordo,  e  conhecimentos  ou  documentos  que 
façam  as  suas  vezes,  será  gratuito,  nos 
casos  em  que  as  embarcações  que  carre-. 
guem  mercadorias  meçam  menos  de  100 
toneladas  métricas. 

a- 

Ambos  os  Governos  resolverão,  de  accor- 
do,  até  que  pontos  dos  seus  respectivos  ter- 
ritórios se  ha  de  considerar  como  marítimo  o 
commercio  que  se  faça  nas  proximidades 
da  foz  dos  rios  communs  a  uma  e  outra 
Nação. 


Cada  Nación  con 
aduanera  para  el  co 
exterior  como  de  ci 
sea  precisa  Ia  presei 
sobordoB,  o  conocij 
estos  documentos  s< 
dei  País  á  que  se  c 
y  á  falta  de  este  fui 
dei  puerto  de  embai 

£1  visado  de  dicl 
dos,  conocimientoB 
gan  sus  veces  será  j 
que  las  embarcacú 
mercancias  midan  u 
métricas. 

Ambos  G-obíernos 
hasta  que  puntos  d 
tórios  se  ha  de  coe 
el  comercio  que  se 
cadura  ai  mar  de  la 
rios  comanes  á  una 


1* 

De  igual  modo  determinarão  a  classe  de  De  igual  modo 

productos  hespanhoes  ou  portuguezes  que  de  los  productos  et 

Índia  ti  neta me  n  te  pOBsam  ser  conduzidos  por  que  indistintamente 

navios  portuguezes  ou  hespanhoes  a  portos  buques  portugueses 

de  ambas  as  Nações,  com  os   benefícios  de  ambas  Naciones, 

concedidos   á  bandeira   nacional   para   os  cedidos  á  la  banderc 


APPENSO  i.°  ap: 

Bases  para  o  serviço  de  vigilância  Bases  para  i 

e  repressão  y  reprcsi 

de  fraudes  e  contrabando  y  de  1; 


As  Altas  Partes  contratantes  obrigam-se  Las  Altas  P. 

a   adoptar,   segundo  a  forma  estabelecida  gftn  a  adoptar, 

n'estc  appenso,  as  devidas  disposições  para  este  apêndice,  la 

impedir,  descobrir  e  reprimir  as  transgres-  impedir,  descub 

soes  que  possam  intentar-se  ou  levar-se  a  siones   que  pud 

effeito  em  qualquer  dos  dois  Paizes  contra  *  efecto  en  cn; 

as  leia  e  regulamentos  alfandegários,  no  que  contra  las  leyes 

disser  respeito  a  descaminho  de  direitos,  de  la  otra  Nacid 

contrabando  e  monopólios  do  Estado.  daciones  da  der 
nopolios   dei  Eí 


Os  empregados  das  alfandegas  e  da  fis-  Los  empleadt 

calisação  e  as  auctoridades  administrativas  J  autoridades  aí 

ou  concelhias,   que  tiverem  conhecimento  les   que   tengan 

de  que  se  prepara  algum  acto  de  fraude  prepara  algun  a 

ou   contrabando    ou   alguma   transgressão  trabando,    ó   ai) 

das  ditas  leis  e  regulamentos  do  outro  Paiz,  chás  leyes  y .  re 

procurarão  impedir  por  todos  os  meios  pos-  procurarán   ímpi 

eiveis  que  o  dito  acto  se  realise,  partíci-  poaibles  "que  díc 

pando  os  factos  á  auctoridade  superior  da  pando  los  hech< 

sua  Nação.  de  su  Nación. 
3.* 

Quando  o  contrabando,  a  fraude  ou  a  Citando  el  co: 

transgressão  se   houver  realisado,  os  em-  ó  la  transgresió; 

pregados  alfandegários,  a  guarda  fiscal,  au-  empleados  de   a 

ctoridades   administrativas    ou  concelhias,  ridades  adminial 

que  tiverem  conhecimento  dos  factos,  par-  hayan  tenido  a 

ticipal-o-hSo  Bem  perda  de  tempo  á  aucto-  lo  participaran,  < 

ridade    superior   do    seu   Paiz,    indicando  de  tiempo  á  la 

todos  os  dados  e  pormenores  de  que  te-  País,  indicando 

nham  conhecimento,  para  que  possam  ser  nores  que  conos 

punidos  os  delinquentes.  castigados  los  qi 
bles. 

A  auctoridade  superior  que  houver  re-  La  autoridad 

cebido   a   denuncia  dará  immediatamente  cibido   la   denui 

conhecimento  de  tudo  á  auctoridade  com-  cuenta  de  todo 

-  petente   da  Naç£o  em  que  possam  ter-se  diente  de  la  Na 


EVI 

idos  e  transgressões  de-       efec 


;a  superiores  a  que  se  re-  I 
anteriores  serão  em  um  fien 
governadores  civis,  ou  os  en 
is  da  repartição  de  fazen-  |os 
adorei  príncipaes  da  ai-  min 
íefes  da  guarda  fiscal  das  jefe 
incias  ou  circumscripçoes  pro- 
gressão ou  fraude  se  haja  grei 
caso,  ou  consummado  no  tadi 


de  ambos  os  Paizes  pode-  I 

■  commum   accordo  outra  des 

ridades    ou   funecionarios  aut 

littir  e  dar  seguimento  ás  mit 

3  se  trata.  se  1 


;oridades  superiores  com-  I 

i  maior  brevidade,  e  a  ser  a  1. 

ígrapho,  ás  respectivas  di-  tela 

ndegas  todos  os  factos  in-  adu 

averem    sido   denunciados  le  1 

superior  do  outro  Paiz.  dad 


i   e  postos  habilitados  de  I 

i  na  fronteira  terrestre  ou  bas 

riel  (na  parte  navegável),  la  j 

uaa  ás  outras,  verbalmente  car 

,  todos  os  esclarecimentos  dad 

que   reciprocamente   lhes  sob 

sobre   o   movimento  com-  Pai 
ia  os  Paizes. 


aais  efficaz  a  repressão  do  1 

las  fraudes,  as  alfandegas,  con 

alisação  e  auetoridades  fia-  adv 

itro  Paiz,  sem  prejuízo  do  des 

entemente,  communicarílo  jni< 

vaçfies  que  julgarem  oppor-  con 

iguir  aquelle  resultado.  opo 


tugal  como  em  HeBpanha, 
e  os  respectivos  Governos 


ura 


a  níto  consentir  que  na  fronteira  terrestre, 
e  nas  margens  da  parte  navegável  dos  rios 
communs  a  ambos  os  Paizes,  se  estabele- 
çam armazéns  ou  depósitos  de  mercado- 
rias que  se  presuma  poderem  de&tinar-se 
a  introducção  fraudulenta  no  território  da 
outra  Nação. 

10.' 
Os  armazéns  ou  depósitos  de  mercado- 
rias que,  em  conformidade  das  disposições 
de  cada  Nação,  se  acharem  estabelecidos 
on  se  estabelecerem  na  dita  fronteira  ter- 
restre ou  naa  mencionadas  margens  dos 
rios,  estarão  sujeitos  á  vigilância  das  al- 
fandegas e  da  guarda  fiscal  do  paíz  em  que 
os  armazéns  forem  situados,  para  que  se 
evite  qualquer  fraude  que  possa  intentar- se 
na  outra  naçSo. 


por  tierra  y  en  las  orillas  de  la  parte  na- 
vegable  de  los  rios  comunes  á  ambos  Paí- 
ses, se  establezcan  almacenes  ó  depósitos 
de  mercancias  que  se  presuma  puedan  des- 
tinar se  á  la  introdueción  fraudulenta  en  la 
otra  Nación. 

ia- 

Los  almacenes  ó  depósitos  de  mercan- 
cias que  con  arreglo  á  las  disposiciones  de 
cada  Nación  se  hallen  establecidos  ó  se  es- 
taV  

las 
jet 

gu 
ha! 
qu 


Se  em  qualquer  dos  dois  Faizes  se  in- 
tentar a  formação  de  sociedades  para  asse- 
gurar a  introducção,  no  outro,  de  merca- 
dorias, com  reducção  de  direitos  ou  para 
fazer  contrabando,  taes  associações  serão 
punidas  segundo  os  códigos  respectivos,  e 
os  contratos  que  possam  ter  realisado  se- 
rão submettidos  á  acção  dos  competentes 
tríbunaes  de  justiça,  devendo  os  Gover- 
nos communicar  um  so  outro  os  proces- 
sos que  por  simi  Ih  antes  motivos  sejam 
instruídos  nos  seus  territórios,  assim  como 
também  os  nomes  das  pessoas  ou  firmas 
das  sociedades  que  notoriamente  se  dedi- 
quem a  preparar  ou  realisar  as  fraudes  ou 
contrabandos,  para  que  se  exerça  a  devida 
vigilância  e  se  adoptem  as  precauções  pre- 
cisas. 


As  alfandegas  das  duas  Nações  não  des- 
pacharão por  saída  as  mercadorias  cuja 
importação  esteja  prohibida  respectiva- 
mente em  um  ou  outro  Paíz;  nem  tão 
pouco  auetorisarão  a  exportação  de  produ- 
ctos  para  uma  alfandega  da  outra  nação 
que  não  tenha  previa  faculdade  ou  habili- 
tação para  recebel-os  e  despachal-os. 


(L.  S.)  =  Conde  de  São  Miguel, 


APPENSO  5/ 

Regulamento  do  commercio  da  transito    ■ 

SECÇÃO  I 

Importação  e  exportação 
pelai  vias  férreas 

ARTIGO  I.' 
A  parte  da  ria  comprehendida  entre  as 

estacões  hespanholas   e   portuguezas,    ex-  es: 

tremo  dos  caminhos  de  ferro  que  na  actua-  m< 

lidade  se  ligam  na  fronteira  de  ambos  os  da 

Paizes,  e  bem  assim  a  parte  das  linhas  sei 

férreas  que   de   futuro  tenham  a   mesma  lo 

ligação,  bXo  declaradas  vias  internacíonaes  oh 

abertas,  para  os  dois  Paizes,  á  importação,  do 

á  exportação  e  ao  transito  de  toda  a  classe  ta» 

de  mercadorias,   debaixo  da  condição  de  cíi 

que  entre  estas  estações  da  fronteira  e  as  ci( 

alfandegas  de  destino  ou  de  saída,  as  vias  tir 

férreas  nSo  apresentarão  solução  de  con-  tei 
tinnidade. 

ARTIGO  2-> 
Ã  acção  administrativa  de  cada  um  dos 

dois  Paizes  alargar-se-ba  até  á  estaçSo  es-  de 

trangeira,  em  tudo  quanto  disser  respeito  tai 

á  vigilância  da  parte  da  linha  férrea  de-  co: 

clarada  internacional;  mas,  se  por  qual-  rr 

quer  acontecimento  ou  accidente  for  ne-  cu 

cessaria  a  intervenção  dos  tribunaes,  a  re 

competência  d' estes  terá  por  limite  a  fxon-  na 

teira  dos  dois  Estados.  fn 

ARTIGO  8.» 
Os  comboios  compostos  de  material  por- 

tuguez  poderão  transitar  pelas  vias  hes-  tu 

panholas  e  os  de  material  hespanhol  pelas  no 

vias  portuguesas.  As  emprezas  dos  cami-  po 

nhos  de  ferro  ficam  sujeitas  ás  disposições  lei 

regulamentares  estabelecidas  em  cada  um  gl 

dos  dois  Paizes,  e  á  obrigação  de  devolver  ai 

o  mesmo  material  ao  ponto  da  sua  proce-  ve 

dencU,  com  a  intervenção  das  alfandegas  ce 

respectivas.  m 


ARTÍCULO 
Las  mercancias  proce< 
destinadas  á  Portugal  y 
de  Portugal  destinadas  i 
transportasse  por  la  via 
nal  que  enlace  las  estacii 
ambos  Países,  tanto  de  d 
sin  exceptuar  los  doming 
bajo  las  reservas  y  medi 
nes  y  formalidades  de  es 


ARTICULO 
Los  trenes  podrán  ser 
dividuos  dei  Resguardo  d 
eu  la  parte  de  la  línea  c 
cional,  no  pudiendo  pasa: 
la  estación  portuguesa  n 
los  portugueses  de  la  esta 
próxima. 

Las  compaSias  de  feri 
rán  asiento  gratuito  á  dicl 
á  la  ida  como  á  la  ruelti 
lo  más  cerca  posible  de  li 
raeren  vigilando. 

ARTÍCULO 
Para  el  servicio  de  et 
tableeerse  puestos  eu  lai 
tivaa,  y  las  companias  p 
ai  efecto  en  cada  estació: 
gadas  á  facilitar  á  la  m 
de  instalación  necesario  j 

ARTÍCULO 

Los  agentes  de  aduant 
flstación  extranjera  para 
vestirán  uniforme  y  llevt 
su  instituto. 

Mientras  residan  en  el 
estarán  aujetos  á  las  ley 
garén  las  contribuciones 
los  deraás  extranjeros. 

Tanto  ellos  como  sus 
exentos  dei  servicio  de  I 
la  guardiã  nacional,  de  p 
cipales  y  de  contribucion* 
sonales  establecidas  en  e 

En  Lo  relativo  ai  servi* 


tema  da  estação  dependerão  exclusivamente 
da  auctoridade  do  seu  Paiz. 

ARTIGO  8.» 

Os  comboios  que  conduzirem  mercado- 
rias deverão  ser  acompanhados  por  uma 
guía  de  expedição  para  cada  uma  das  es- 
tações terminas  do  outro  Paiz  a  que  forem 
destinadas,  a  qual  comprehenderá  toda  a 
respectiva  carga  e  será  formulada  segundo 
um  modelo  uniforme  nos  dois  Estados. 

Esta  guia  será  passada  pelas  administra- 
ções dos  caminhos  de  ferro ;  apresentar- 
se-ha  aos  empregados  da  alfandega  da  saí- 
da para  ser  por  elles  visada,  e  servirá  de 
base  para  todas  as  operações  posteriores, 
bem  como  para  se  poder  exigir  a  respon- 
sabilidade que  couber  á  companhia  do  ca- 
minho de  ferro  encarregada  do  transporte 
das  mercadorias. 

Nao  será  exigida  guia  de  expedição  para 
as  bagagens  que  forem  despachadas  em 
conformidade  com  as  disposições  d'este  re- 
gulamento. 

ARTIGO  ?.• 

Os  comboios  hespanhoes  ou  portuguezes 
ficarão  debaixo  da  vigilância  da  alfandega 
respectiva,  logo  que  cheguem  á  estação 
limite  da  linha  internacional  de  cada  Paiz. 

O  chefe  de  comboio  entregará  immedia- 
tamente  a  guia  de  expedição  á  alfandega 
de  chegada. 

ARTIGO  10.- 

Para  facilitar  ás  companhias  os  meios  de 
fazerem  as  declarações  com  pleno  conheci- 
mento de  causa,  os  chefes  das  alfandegas 
ficam  auctorisados  a  permittir-lhes  que,  an- 
tes de  fazerem  a  declaração,  examinem  as 
mercadorias,  e  mesmo  que  as  façam  des- 
carregar e  d'el1as  tirem  amostras  para  re- 
conhecer a  sua  espécie  ou  valor. 

ARTIGO  II.* 

As  mercadorias  collocar-Be-hao,  logo  que 
cheguem  ao  ponto  terminus  de' destino  no 
outro  Paiz,  em  togares  especiaes  na  esta- 
çEo,  escolhidos  de  antemão  pela  administra- 
ção da  alfandega,  e  que  possam  fechar- se. 

Ahi   permanecerão   as  mercadorias  de- 


terior  de  la  estacicn  dependerán  exclusiva- 
mente de  la  autoridad  de  su  Paia. 

ARTÍCULO  S.- 
Los trenes  que  conduzcan   mercancias 

deberán   ir  a 

rata  para  cad 

minos  dei  otr 

comprensiva  < 

estará  arregb 

los  dos  Estad 
Esta  hoja  i 

administrado 

se  presentará 

de  salida  par 

y  servirá  de 

nes  ulterioret 

der  exigir  la 

&  la  compafii; 

transporte  de 
No  se  exij 

equipajes,  qu 

á  las  disposic 


Los  trenes 
darán  bajo  la 
pectiva  tan  p 
cíón  limite  ( 
cada  Pais. 

El  jefe  dei 
trega  á  la  sx 
de  ruta. 

Para  facili 
de  hacer  las 
cimiento  de  < 
jefes  de  las  t 
examinen  anl 
mercancias, 
guen  y  saque 
clase  6  valor 


Al  llegar  1 
mino  y  de  d 
locarán  en  l< 
elegidos  de 
ción  de  la  at 

Permanec< 


mi 


tumente  livre  de  todos  os  direitos  de  alfan- 
degas, bem  como  de  qualquer  outro  im- 
posto geral  provincial,  municipal,  ou  de 
qualquer  outra  natureza  ou  denominação. 

ARTIGO  16.- 
Â  liberdade  de  transito  de  mercadorias 
estabelece -se  debaixo  do  principio  da  mais 
completa  reciprocidade,  para  o  que  se  ap- 
plicar&o  em  ambos  os  Paizes  as  mesmas 
regras  e  formalidades  d'este  regulamento. 

ARTIGO  17.- 

As  emprestas  de  caminhos  de  ferro  nao 
poderio  negar  o  transito  pelas  suas  linhas 
aos  vagons  carregados  de  mercadorias. 

As  expedições  de  mercadorias  deverão 
ser  feitas  por  comboios  directos  de  pe- 
quena velocidade,  ou  por  comboios  mixtos, 
quando  as  emprezas  assim  o  houverem  con- 
tratado com  os  expedidores,  e  só  em  caso 
de  provada  forca  maior  se  deterão  os  va- 
gons nas  estações  intermédias,  até  4  pas- 
sagem do  primeiro  comboio. 

ARTIGO  18.' 

As  mercadorias  em  transito  collocar-se- 
hSo  em  vagons  de  corrediça,  fechados  re- 
gularmente por  meio  de  scllos  de  chumbo 
ou  cadeados,  ou  debaixo  de  encerados  pre- 
cintados. 

ARTIGO  19.» 

Os  volumes  que  pesarem  menos  de  25 
kilogrammas  nao  poderão  ser  collocados  se- 
não em  vagons  de  corrediça. 

Comtudo,  quando  algum  d'estes  volumes 
constitua  excesso  de  carga,  poderá  admit- 
tir-se  em  caixas  ou  gigos  com  assentimento 
da  alfandega,  fechando-se  com  sellos  de 
chumbo  ou  cadeados. 

Também  poderSo  empregar-se  gigos  quan- 
do o  numero  de  volumes  nao  baste  para  en- 
cher um  vagon. 

Estas  caixas  e  gigos  serão  fornecidos 
pelas  emprezas  de  caminhos  de  ferro. 

ARTIGO  20.' 
PoderSo  ser  conduzidos  em  vagons  aber- 
tos ou  sem  coberta  os  minérios,  o  phos- 
phato  de  cal,  os  metaes  em  bruto,  barra, 


mente  libre  de  todo  derecho  ( 
asi  como  de  cual"»'*"*  ft,w>  ;" 
neral  provincial,  n 
otra  clase  ó  denon 

ART 

La  libertad  dei 
se  establece  bajo 
completa  reciproci 
carán  en  ambos  I 
y  formalidades  qi 
mento, 

ART 

Las  empresas 
drán  negar  el  trát 
vagones  cargados 

Las  expediciom 
ran  hacerse  en  tre 
velocidad,  ó  en  t 
lo  hubieren  estipi 
los  expedidores,  j 
mayor  probada  st 
en  las  estaciones 
so  dei  primer  tren 

ART 
Las  mercancias 
en  vagones  de  cor 
gularidad  por  me- 
dos ó  bajo  vacas  r. 

ART 

Los  bultoB  que 
logramos  solo  podi 
de  corredora. 

Sin  embargo,  c 
bultos  forme  excei 
tirse  en  cajás  ó  c 
la  aduana,  cerrán 
dados. 

También  poãií 
coando  el  numere 
ciente  para  lienar 

Dicbas  cajás  y  i 
rán  las  empresas  < 

ART 

Se  podran  cond 

o  sin  cubierta  los 

cal,  los  metades  ei 


linguados  ou  sucata,  e  a  cortiça  em  bruto 
ou  em  pranchas,  bem  como  o  vinho  e  t> 
azeite  de  oliveira,  quando  venha  em  odres, 
barria  ou  barricas,  os  cereaee  em  saccos, 
e  o  azougue  nas  suas  vasilhas  próprias,  de 

fechados. 


pagos  y  el  corcho  en 
así  como  también  e; 
olivas,  siempre  que  t 
Iejos,  barriles  ó  barr 
tenidos  en  sacos  y  e: 
ses  naturales  de  hier 
que  por  bus  dimensio 
gones  cerrados. 


ABTÍCl 

rias    em 

Los  remi  tentes  d< 

arte,    na 

trânsito   presentarán 

rac&o  em 

aduana  expedidora  c 

a  quanti- 
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b,  nume- 
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macenes,  asl  como  I 
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terrestre   de  salida  ; 
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ledidoras 

Son   consideradas 

dos  dois 

no  aolamente  las  de  1 

nus,  quer 

diárias  en  cualquiera 

ue  se  re- 

de  las  terminales,  ya 

terceiro 

mas,  en  que  se  reci 

)  transito 

un  tercer  Pais  que 

dei  trânsito  en  ellos. 

m  Portu- 

Estas  estaciones 

lastello  e 

Portugal:  Lisboa,  0 

todos  os 

tello  y  Figueira  da 

a  tenham 

dos  los  puertos  y  a 

1  solução 

tengam  actualmente 

ortugal  e 

solución  de  continui 

s    outros 

tugal,  y  los  demás  p 

sivo  se  designen  en 

Pai  a  es. 

ARTÍC 

e  nume- 

Todos  los  bultos  t 

ios  expe- 

ración  diferentes;  p* 

volumes 

expedido  reB  formar 

l-o,  com- 

otro  mayor  podrán  ' 

raçoes. 

en  las  declaraciones. 

ARTÍC 

irificarem 

Las  aduanas,  des| 

examina- 

teriormente  los  bultc 

:m  a  gra- 

mercancias  á  granel. 

egundo  a 

precintar  los  vagone 

;aixas  on 

forma  establecida,  c 

(lade    nas 

claraciones  Ia  confoi 

declarações,  e  com  os  dados  d'estes  do- 
cumentos redigirão  uma  guia  ,em  dupli- 
cado. 

O  encarregado  da  expedição  no  caminho 
de  ferro  respectivo  passará  recibo  das  mer- 
cadorias nas  declarações,  e  receberá  o  du- 
plicado da  guia  de  transito,  a  qual  acom- 
panhará necessariamente  as  mercadorias. 
O  praso  para  o  transito  será  o  mesmo  fi- 
xado pelos  itinerários  dos  caminhos  de 
ferro. 

AETIGO  24." 
As  mercadorias  destinadas  a  qualquei 
Paiz  em  transito  por  Portugal  ou  Hespa 
nha  poderão  passar  para  outro  vasilhamt 
ou  para  outros  envoltórios,  comtanto  qu< 
tal  operação  se  realise  nas  alfandegas  ot 
depósitos  determinados,  com  intervença( 
de  empregados  das  alfandegas,  e  que  se 
jam  postas  nas  vasilhas  ou  envoltórios 
como  indicação,  as  marcas  ou  signaes  qu< 
tinham  oa  primitivos. 

ARTIGO  25.* 

Tanto  Portugal  como  Hespanha  terax 
a  faculdade  de  marcar  com  signaes  inde 
leveis:  a  fogo  o  vasilhame  ou  caixaria  d< 
madeira;  a  tinta  ou  de  outro  modo,  os  eu 
voltorios  de  outra  qualquer  matéria  en 
que  sejam  acondicionadas  mercadorias  qut 
transitem  pelos  respectivos  territórios,  i 
fim  de  que  se  possa  reconhecer  o  paiz  d< 
produceao  ou  manufactura  da  mercadoria 
e  aquelle  por  onde  apenas  tenha  passadt 
em  transito. 

ARTIGO  26.* 

As  emprezas  dos  caminhos  de  ferro  bbx 
responsáveis  directamente  para  com  as  ai 
fandegas  de  ambas  as  Nações,  pela  entregi 
dos  volumes  e  mercadorias,  no  estado  en 
que  /is  tiverem  recebido,  e  ficam  sujeitai 
ás  penas  estabelecidas  na  legislação  respe 
ctiva  de  cada  Paiz,  pela  alteração  dos  Bel 
los  e  precintas,  pela  defrandaçao  de  direi 
tos  proveniente  de  extravio,  subtracçA 
ou  troca  de  volumes,  ou  das  mercadoria; 
n'elles  contidas  e  differenças  de  qualidade 
ou  peso,  bem  como  b&o  responsáveis  pel< 
pagamento  das  multas  que  forem  imposta: 


de  estos  documentos  formarán  una  guia 
duplicada. 

El  encargado  de  la  expedición  en  el  fer- 
rocarril  respectivo  pondrá  el  recibí  de  las 
mercancias  en  las  d ecla raciones,  y  reco- 
gerá  la  guia  duplicada  de  trânsito,  cuyo 
documento  acompafiará  necesariamente  á 
las  mercancias.  El  plazo  para  el  trânsito 
Bera  el  mismo  fijado  para  los  itinerários 
de  Iob  ferrocarrileB. 
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çõcs  das  alfandegas  das  estações  de  cari 
nhos  de  ferro  Umitrophes  de  ambas  as  N 
ç&es,  quando  a  entrada  se  effectuar  pe 
via  ferroa. 

SECÇÃO  IV 

Do  transito  por  um  doa  dois  Paizes,  das  mere 
donas  do  outro,  dai  procedentes  das  suas  pr 
vincias  ultramarinas,  e  das  que  saíam  dos  «a 
portos  para  reimportação 

AKT1GO  32.° 
Os  genoros  e  fructos  de  producçSo  < 
qualquer  das  províncias  hespanholas  do  i 
tramar  e  d'ali  procedentes  directament 
que  se  depositarem  nas  alfandegas  de  Li 
boa,  Porto,  Figueira  da  Foz,  Yianna  do  Co 
tello,  ou  outras  de  Portugal  que  possa 
designar-se,  e  ae  expedirem  para  Hespanl 
pelo  caminho  de  ferro  ou  por  navios  he 
panhoes  para  portos  também  heepanhoe 
e  as  mercadorias  e  géneros  e  fructos  pr 
duzidos  nas  províncias  portuguezas  do  i 
tramar  e  d'ahi  procedentes  directament 
que  se  depositarem  nas  alfandegas  < 
Barcelona,  Málaga,  Santander,  Vigo  < 
outras  de  Heapanha  que  possam  indicar- 
e  se  expedirem  para  Portugal  pelo  c 
tninlio  de  ferro  ou  por  navios  portuguez 
para  portos  também  portuguezes,  conse 
varão  a  sua  nacionalidade,  e  tanto  n 
alfandegas  marítimas  para  que  forem  < 
rígidos,  como  nas  de  Badajoz,  Valenc 
de  Alcântara,  Fregeneda,  Fuentcs  de  Ono 
e  Tuy  em  Hespanha  e  nas  que  de  futuro 
designem  n'aquelle  Pais  ou  em  Portugal,  g 
sarão  respectivamente  do  todos  os  beneíici 
concedidos  pela  legislaçKo  de  cada  uma  d. 
duas  Nações,  aos  productos  que  vão  direct 
mente  das  suas  provindas  ultramarinas; 
por  conseguinte  terão  a  mesma  isenção  < 
pagarão  os  mesmos  direitos  que  pagariam 
tivessem  sido  importados  por  qualquer  por 
de  Portugal  ou  Hespanha  em  viagem  direc 
das  referidas  províncias ;  entendendo-se  q> 
os  mesmos  productos  gosam  dos  sobredit 
beneficio»  mesmo  quando  não  componha 
a  totalidade  do  carregamento  do  navio  qi 
os  conduza  das  províncias  ultramarinas  a 
referidos  depósitos  e  qualquer  que  seja 
destino  do  resto  do  carregamento. 
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1.»  Todo 
se  ai  macei 
aduanas  mi 

senales  é  indicaciones,  para  que  en  todo 
tiempo  bc  pueda  probar  su*  nacionahdad  y 
procedência. 

2.*  Después  de   hecho   el  depósito,  los 
importadores  ó  sus  representantes  podráa 
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despachar  aa  mercadorias  para  o  consumo,  despachar  las  merc 

transito  ou  reexportação,  quer  em  Portugal,  trânsito   ó   para   la 

quer  em  Hespanha,   segundo   as  circum-  Portugal,  ya  en  Es 
síancias, 

ARTIGO  36.°  AETÍ 

Os  navios  de  qualquer  Paiz.  vindos  dire-  Los  buques  de  c 

ctamente   das    provindas   hespanholas    do  cedan  directamente 

ultramar  com  productos  d'ellas  poderão  fa-  pafiolas  de  ultnima 

zer  escala  por  Lisboa,  Porto,  Figueira  da  mismas   pueden   hí 

Foz,  Vianna  do  Castello,  ou  outros  portos  Oporto,  Figueira  ds 

que  se  designem  para  descarregarem  parte  ú   otros    puertos    < 

da   carga,   e   dirigirem-se    em   seguida   a  descargar   parto    d 

qualquer  porto  hespanhol  ou  estrangeiro,  dirigirão  inmediata 

sem   que  pelo  facto  de  haverem  descarre-  quier  puerto  espafi< 

gado  nos  ditos  portos  portuguezes  percam  por  el  hccho  de  li, 

nos  de  Hespanha  os  beneficíos  outorgados  chos  puertos  portt 

pela  sua  legislação  ás  procedências  dire-  de  Espana  los  bem 

ctas.  Os  navios  que  navegarem  sob  qual-  legislaeión    á    las 

quer  bandeira  e  que  de  Hespanha  se  diri-  Las  embarcaciones 

girem  ás  provincial  hespanholas  do  ultra-  que  desde  Espana 

mar  poderão  entrar  no  Porto,  Lisboa,  Fi-  cias  espanolas  de  > 

gueira  da  Foz,  Vianna  do  Castello  e  mais  en  Oporto,  Figueir: 

portos    que    se   .designem   de-  futuro,   ou  tello,  Lisboa  y  den 

completar  a  carga  com  mercadorias  hes-  en  lo  suceaivo,  ó  c< 

panholas   depositadas  nas  alfandegas   das  con  mercancias  esp 

referidas  cidades  portuguezas,  e  estas  mer-  das  en  las  aduanas 

cadorias   serão   admittidas    naquellas  pro-  tuguesas,  y  estas  r 

vincias  ultramarinas,  pagando  os  mesmos  en  aquellas  provinc; 

direitos  a  que  estariam  sujeitas  se  honves-  los  mismos  derecho 

sem  saldo  dos  portos  hespanhoes  depois  de  de  los  puertos  capa? 

justificarem  a  sua  nacionalidade.  de  su  nacionalidad. 

Os  navios    hespanhoes   que,    saindo  de  Los  barcos  espa? 

Hespanha  ou  de  portos  estrangeiros,  fize-  ó"   el   e-xtranjero   ha 

rem  escala  por  Lisboa,  Porto,  Figueira  da  Oporto,  Figueira  da 

Foz,  Vianna  do  Castello  ou  por  outros  que  ó  en  puertos  que  s< 

se  designem,  poderão  completar  a  carga  pletar  su  cargamen 

com  mercadorias  hespanholas  ou  coloníaes,  Rolas  ó  coloniales  t< 

tomadas  nos  depósitos  das  mencionadas  ci-  de  las  mencionadas 

dades  para   serem  conduzidas  a  um  porto  cirlas  á  un  puerto  t 

hespanhol  sem  que,  em  nenhum  dos  casos,  ni  en  otro  caso  piei 

as  mesmas  mercadorias  percam  a  sua  na-  su  nacionalidad. 
cionalidade. 

Reciprocamente,    serSo    concedidas    as  En  reciprocidad, 

mesmas  vantagens,  nos  portos  hespanhoes  concedidas   cn  los 

que  de  futuro  se  designem,  aos  navios  e  se  designen  en  lo  s 

mercadorias  destinadas  a  portos  portugue-  mercancias  destinad 

zes.  ses. 

ARTIGO  37.»  ARTÍI 

Os  navios  hespanhoes   que  conduzirem  Los   buques   esp 

mercadorias  também  hespanholas  de  um  mercancias  también 
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Adoptarão  igualmente  de  commum  aò- 
cordo  as  medidas  necessárias  para  que  o 
numero  de  empregados  das  respectivas  al- 
fandegas, bem  como  as  horas  de  serviço 
estejam,  quanto  possível,  a  par  das  neces- 
sidades devidamente  justificadas  do  serviço 
dos  caminhos  de  ferro. 

Assegurarão  a  reexpediçâo  dos  viajantes 
e  suas  bagagens  pelo  comboio  correspon- 
dente no  praso  mínimo  de  uma  hora. 

Adoptarão  igualmente  as  medidas  preci- 
sas para  que  a  baldeação  das  mercadorias 
se  Neffectue  em  todos  os  casos,  no  praso  de 
vinte  e  quatro  horas. 

ARTIGO  40/» 
Quando  as  administrações  dos  caminhos 
de  ferro  de  qualquer  dos  dois  Paizes  não 
estejam  em  harmonia  sobre  os  differentes 
casos  previstos  n'este  regulamento,  ou  so- 
bre os  meios  de  assegurar  a  continuação 
do  serviço  e  de  facilitar  o  commercio  de 
transito,  os  dois  Governos  intervirão  para 
determinar  o  que  julguem  necessário. 

ARTIGO  41.» 

Os  Governos  dos  dois  Paizes  obrigam-se 
a  conseguir  das  companhias  de  caminhos 
de  ferro  a  que  pertençam,  no  todo  ou  em 
parte,  as  linhas  internacionaes  de  transito, 
que  n'estas  linhas  não  seja  directa  nem 
indirectamente  impedido  /  ou  demorado  o 
transito,  nem  se  estabeleçam  tarifas  que 
ao  mesmo  transito  imponham  condições 
desfavoráveis  de  competência  com  as  de . 
outras  linhas,  obrigando-se  igualmente  am- 
bos os  Governos  a  proceder  do  mesmo  modo 
nas  linhas  pertencentes  ao  Estado. 

São  consideradas  linhas  internacionaes, 
para  o  effeito  do  transito  através  do  terri- 
tório dos  dois  Paizes,  as  que,  ligando-se  na 
fronteira  dos  mesmos  Paizes,  sirvam  para 
o  transporte  de  mercadorias  e  bagagens 
procedentes  de  um  d'elles,  ou  de  um  ter- 
ceiro Paiz,  qualquer  que  seja  o  Paiz  para 
que  vão,  quer  transitem  pela  via  férrea 
continua,  quer  pelos  portos  de  mar  ligados 
ás  vias  férreas  que  cruzam  a  fronteira. 


Adoptarán  asimismo  de  común  acuerdo 
las  medidas  oportunas  para  que  el  número 
de  empleados  de  las  aduanas  respectivas, 
así  como  también  las  horas  de  trabajo,  es- 
tén  en  cuanto  sea  posible  en  relación  con 
las  necesidades  debidamente  apreciadas  dei 
servicio  de  los  ferrocarriles. 

Asegurarán  la  reexpedición  de  los  via- 
jeros  y  sus  equipajes  por  el  tren  corres- 
pondiente  en  el  plazo  mínimo  de  una  hora. 

Adoptarán  igualmente  las  medidas  para 
que   el  transbordo  de  las  mercancias  se  , 
efectue  en  todos  los  casos  en  el  plazo  de 
veinte  y  cuatro  horas. 

ARTÍCULO  40.» 

Cuando  las  administraciones'  de  los  ca- 
minos  de  hierro  de  uno  ú  otro  Estado  no 
estén  conformes  en  los  diferentes  puntos 
previstos  en  este  reglamento  ó  en  los  mé- 
dios de  asegurar  la  continuación  dei  ser- 
vicio y  de  facilitar  el  comercio  de  trânsito, 
los  dos  Gobiernos  intervendrán  para  dis- 
poner  lo  que  juzguen  necesario. 

ARTÍCULO  41.» 

Los  Gobiernos  de  ambos  Países  se  obli- 
gan  á  alcanzar  de  las  compaôías  de  ferro- 
carriles á  que  pertenezcan,  en  parte  ó  en 
todo,  las  líneas  internacionales  de  trânsito, 
que  en  estas  líneas  no  se  pueda  directa  ni 
indirectamente  impedir  ni  demorar  el  trân- 
sito ni  establecer  tarifas  que  ai  mismo  trân- 
sito impongan  condiciones  desfavorábles  de 
competência  con  las  de  otras  líneas ;  obli- 
gándose  igualmente  ambos  Gobiernos  á  ha- 
cer  lo  mismo  en  las  líneas  que  pertenez- 
can ai  Estado. 

Son  consideradas  para  el  efecto  dei  trân- 
sito á  través  dei  território  de  los  dos  Paí- 
ses líneas  internacionales  las  que  conti- 
nuando en  las  fronteras  de  ambos  sirvan 
para  el  transporte  de  mercancias  y  equi- 
pajes procedentes  de  uno  de  ellos  ó  de  un 
tercer  País,  cualquiera  que  sea  el  País  á 
que  se  destinen,  ya  transiten  por  la  via 
férrea  continua,  ya  por  los  puertos  de  mar 
ligados  á  las  vias  férreas  que  cruzan  la 
frontera. 


ARTIGO 
Para  a  fixação  das  e 
linhas  interaacionaes  q 
verem  designadas,  a  dai 
linhas,  fixação  das  alfa 
nâo  estejam  habilitadas 
transito,  e,  por  ultimo, 
cumprimento  da  parte 
que  actualmente  nao  e 
marcado  o  praso  de  oi 
do  dia  em  que  as  dispi 
regulamento  sejam  app 
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RegalanMDto  de  policia  costeira  e  de  pesca         Regiamente  de  policia  costera  y  de  pesca 


SECÇÃO  I 

Disposições  applicaveis  ás  aguas  jnrisdiccionaes 

de  cada  pais 

ARTIGO  is 

A  policia  costeira  e  da  pesca  nas  aguas 
jurisdiccionaes  de  Portugal  e  de  Hespanha 
ficará  sujeita  ás  disposições  seguintes: 

ARTIGO  2.o 

Os  limites  dentro  dos  quaes  o  direito  ge- 
ral de  pesca  fica  reservado  exclusivamente 
aos  pescadores  sujeitos  ás  respectivas  ju- 
risdicçSes  das  duas  Nações  sSo  fixados  em 
6  milhas  contadas  por  fora  da  linha  da 
baixamar  das  maiores  aguas. 

Para  as  bahias  cuja  abertura  nXo  exceda 
a  10  milhas,  as  6  milhas  se  contarão  a 
partir  da  linha  recta  tirada  de  uma  á  outra 
ponta. 

As  milhas  mencionadas  sSo  milhas  geò- 
graphicas  de  60  ao  grau  de  latitude. 

ARTIGO  3.« 
Cada  um  dos  dois  Estados  terá  o  direito 
de  regular  o  exercício  da  pesca  nas  suas 
respectivas  costas  marítimas  até  á  distan- 
cia de  6  milhas  das  mesmas,  limite  dentro 
do  qual  só  será  permittido  aos  pescadores 
nacionaes  exercer  esta  industria. 

Os  dois  Estados  convêem  em  que  é  pro- 
hibido  o  emprego  de  parelhas,  muletas  ou 
outros  apparelhos  de  effeito  nocivo  até  á 
distancia  de  12  milhas,  podendo  cada  um 
d'elles  fazer  deter  os  infractores  até  que  se 
levante  o  respectivo  auto,  devendo  comtudo 
mandar  entregal-os  dentro  do  praso  de 
oito  dias  á  competente  auctoridade  do  rei- 


SECCION  I 

Disposicione8  aplicables 
á  las  aguas  jurisdiccionales  de  cada  Pais 

ARTÍCULO  1.» 
La  policia  costera  y  de  pesca  en  las 
aguas  jurisdiccionales  de  Espaíía  y  de  Por- 
tugal, quedará  sujeta  á  las  disposiciones 
siguientes : 

ARTÍCULO  2.» 

Los  limites  dentro  de  los  cuales  el  dere- 
cho  general  de  pesca  queda  reservado  ex- 
clusivamente á  los  pescadores  sujetos  á  las 
jurisdicciones  respectivas  de  las  dos  Nacio- 
nes,  se  fijan  en  6  millas,  contadas  por 
fuera  de  la  línea  de  bajamar  de  las  majo- 
res mareas. 

Para  las  bahias  cuya  abertura  no  exceda 
de  10  millas,  las  6  millas  se  contarán  á 
partir  de  una  línea  recta  tirada  de  una 
punta  á  la  otra. 

Las  millas  mencionadas  son  millas  geo- 
gráficas de  60  ai  grado  de  latitud. 

ARTÍCULO  3.o 

Cada  uno  de  los  Estados  tendrá  el  dere- 
cho  de  reglamentar  el  ejercicio  de  la  pesca 
en  sus  respectivas  costas  marítimas  hasta 
una  distancia  de  6  millas  de  las  mismas, 
limite  dentro  dei  cual  solamente  será  per- 
mitido á  los  pescadores  nacionales  ejercer 
esta  industria. 

Los  dos  Estados  convienen  en  que  está 
prohihido  el  uso  de  parejas,  muletas  ú  otros 
aparejos  de  efecto  nocivo  hasta  la  distancia 
de  12  millas,  teniendo  cada  uno  la  facul- 
tad  de  hacer  detener  á  los  infractores  hasta 
que  se  levante  la  respectiva  acta,  debiendo, 
sin  embargo,  mandarlos  entregar  en  el 
plazo  de  ocho  dias  á  la  autoridad  compe- 
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3.°  Quando  sejam  obrigadas  a  bordejar 
por  causa  de  vento  contrario,  para  chegar 
ao  titio  onde  vao  pescar,  e  quando,  em 
consequência  da  mesma  causa  de  vento  ou 
de  mará  contrários,  nao  puderem,  sem  in- 
vadir essa  zona,  continuar  o  seu  caminho 
para  dirigir-se  ao  sitio  da  pesca,  ou  regres* 
sar  ao  porto. 

Exceptuam-se  as  parelhas,  muletas  ou 
outras  embarcações  que  empreguem  na 
pesca  apparelhos  nocivos,  as  quaes  uSo  po- 
derio bordejar  dentro  da  zona  reservada 
a  cada  Paia  ; 

4.°  Quando  haja  absoluta  necessidade  de 
ganhar  o  porto  mais  próximo  do  outro  Paiz 
para  abaBtecer-se. 

Também  se  não  considerará  infracção 
ao  disposto  n'este  artigo  a  presença  nas 
aguas  jurisdiccionaes  de  um  dos  Paizea  de 
apparelhos  fiuctuantes  ou  redes  de  arrastar 
pertencentes  a  pescadores  do  outro  Paiz, 
quando  para  ali  tenham  sido  impellidos  pe- 
las correntes  ou  pelos  ventos,  devendo  com- 
tudo  os  seus  donos  retiral-os  no  mais  curto 
praso  possível. 

AETIGO  7.* 

Sempre  que,  por  motivo  de  algumas  das 
circumstaneias  excepcionaeB,  indicadas  no 
artigo  precedente,  as  embarcações  de  pesca 
de  uma  ou  outra  Nação  se  vejam  no  caso 
de  navegar  dentro  dos  limites  definidos  nos 
artigos  2."  e  4.",  deverão  trazer  as  velas 
largas,  quando  as  circumstaneias  o  permít- 
tam,  e  arvorar  um  Bignal  convencional. 

Este  signal  consistirá  n'uma  corneta  ver- 
melha com  ponta  amarella  para  as  embar- 
cações hespanholas,  e  branca  com  ponta 
azul  para  as  portuguezas;  as  dimensões 
d' esta  corneta  serão  O^ôO  de  comprimento 
por  0",15  de  altura. 

Quando,  por  causa  do  mau  tempo,  de 
avaria  manifesta  ou  de  abastecimento,  as 
embarcações  se  vejam  obrigadas  a  procu- 
rar abrigo  nos  portos,  darão  immediata- 
mente  aviso  á  auetoridade  marítima  local, 
a  qual  apreciará  a  opportunidade  da  de- 
mora. 

Quando  as  causas  de  demora  sejam  re- 
conhecidas como  justificadas  pela  dita  au- 


3.a  Cuando  estén  obligadas  á  bordear,  á 
causa  dei  viento  contrario,  para  llegar  ai 
sitio  adonde  van  á  pesca 
secuencia  de  la  misma  < 
de  la  marca  contrários, 
invadir  esa  zona,  contínt 
dirigirse  ai  sitio  de  la  p 
puerto. 

Se  exceptúan  las  pe 
otras  embarcaciones  que 
aparejos  nocivos,  las  cuí 
dear  dentro  de  la  zona 
Paia; 

4/  Cuando  haya  abs< 
ganar  ai  puerto  más  pró: 
para  abastecerão. 

Tampoco  será  considi 
este  artículo  la  presenci 
risdiccionales  de  uno  de 
rejoB  notaates  ó  redes 
necienteB  á  pescadores 
hayan  sido  impelidos  pc 
por  los  vi  entoa ;  debiendo 
due&OB  retirarias  en  el 
posible. 

ARTÍCUU 

Siempre  que  en  razói 
circunstancias  excepcion 
el  artículo  precedente, 
de  pesca  de  una  u  otra  ' 
tren  en  el  caso  de  nav 
Umites  definidos  en  los  i 
deberán  tenor  Ias  velas 
circunstancias  lo  permit 
senal  convencional. 

Esta  senal  consistirá  e 
con  punta  amarilla  para 
espanolas,  y  blanca  cot 
las  portuguesas.  La  dim 
neta  será  de  0m,50  de  1 
de  altura. 

Guando  por  causa  d< 
averfa  manifiesta  ó  abai 
llen  obligadas  las  embai 
abrigo  en  los  puertos, 
diatamente  á  la  autor: 
ellos,  la  cual  apreciará 
la  detención. 

Cuando  las  causas  de 
sido  reconocidas  como 
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serie  do  números  precedidos  das  letras  ini 
ciaes  das  commandancias  ou  capitanias  res- 
pectivas. 

ARTIGO  ia« 

As  letras  e  os  números  de  que  trata'  o 
artigo  antecedente  se  collocarSo  em  cada 
amura  a  8  ou  10  centímetros  da  borda,  e 
serão  pintadas  de  branco  a  óleo  em  fundo 
negro  de  modo  visível. 

As  dimensões  d'estas  letras  e  números 
serão  para  as  embarcações  de  mais  de  15 
toneladas,  de  45  centímetros  de  altura  por 
6  de  largo,  e  para  as  embarcações  de  me- 
nos de  15  toneladas  serão  de  25  centíme- 
tros de  altura  por  4  centímetros  de  largo. 
As  mesmas  letras  e  mfmeros  se  collocarão 
igualmente  de  cada  lado  da  vela  maior  da 
embarcação,  pintadas  a  óleo,  de  preto  so- 
bre as  velas  brancas,  e  de  branco  sobre  aa 
velas  cortidas  ou  escuras ;  estas  letras  e 
números  terão  mais  um  terço  nas  suas  di- 
mensões do  que  as  collocadas  nas  amuras 
da  embarcação. 


serie  de  números,  precedidos  de  las  letras 
iniciales  de  las  comandancias  ó  capitanias 
respectivas. 

ARTICULO  10.» 

Las  letras  y  Iob  números  de  que  i 
artículo  antecedente  ae  colocarán  e 
amura  á  8  il  10  centímetros  debaj 
borda,  pintados  de  blanco  ai  óleo 
fondo  negro  de  una  manera  visible. 

Las  dimensiones  de  estas  letras  y 
ros  serán :  para  las  embarcaciones  ■ 
de  15  toneladas,  de  45  centímetros 
tura  y  6  centímetros  de  trazo,  y  p 
embarcaciones  de  menos  de  15  to: 
serán  de  25  centímetros  de  altun 
centímetros  de  trazo.  Las  mismas  1 
números  se  colocarán  igualmente  < 
lado  de  la  vela  mayor  de  la  embar 
pintados  ai  óleo,  de  negro  sobre  la 
blancas,  y  de  blanco  sobre  las  velas  c 
ó  negras.  Estas  letras  y  números  1 
una  torcera  parte  más  de  tamaíío 
colocados  en  Ia  amura  de  la  embai 


ARTIGO  11." 

Collocar-se-hão  sobre  as  bóias  e  fluctua- 
dores  principaes  dos  instrumentos  de  pesca 
pertencentes  a  cada  embarcação  a  letra  e 
numero  correspondentes  á  mesma,  e  o  mes- 
mo se  praticará  com  os  botes,  ferros,  redes 
e  em  geral  com  todos  os  apparelhos  de  pesca 
pertencentes  A  embarcação.  Estes  signaes 
terão  as  dimensões  sufficientes  para  que  pos- 
sam ser  facilmente  reconhecidos. 

Os  proprietários  de  instrumentos  de  pesca 
poderão  alem  d 'isso  mareai  os  com  os  signaes 
particulares  que  julguem  convenientes  dos 
quaes,  para  terem  effeito,  segundo  este  re- 
gulamento, darão  conhecimento  á  auetori- 
dade  marítima  local. 


ARTICULO  ll.« 
Se  colocarán  sobre  laB  boyas  y  âo 
principales  de  los  instrumentos  de 
pertene cientes  á  cada  embarcación 
y  número  correspondientes  á  la  misr. 
mismo  se  practicará  con  los  barcos,  1 
redes  y  en  general  con  todos  los  a 
de  pesca  pertenecientes  á  la  embai 
Estas  sennles  tendrán  las  dimensio 
ficieutes  para  ser  facilmente  recono< 
Los  propietarios  de  instrumen 
pesca  podrán  adernas  marcarlos  cor 
gnos  particulares  que  ellos  estimen 
nientes,  de  los  cuales,  para  tenci 
segiin  este  reglamento,  darán  conoc 
á  la  autoridad  marítima  local. 


ARTIGO  12.* 
As  letras  e  números  das  embarcações  de 
pesca,  tanto  portuguezas  como  h espanho- 
las, serão  designadas  nas  matriculas  ou  roes 
de  equipagem  d'estas  embarcações. 


ARTICULO  12.« 
Las  letras  y  números  de  las  emb 
nes  de  pesca,  tanto  espanolas  con 
tugnesns,  serán  consignadas  en  lae 
cuias  ó  en  los  roles  de  la  tripulai 
estas  embarcaciones. 


ARTIGO  13.» 
Designar -se-ba  na  matricula  ou  rol  de 


ARTICULO  13.» 
Las  matriculas  ó  roles  de  las  ei 
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eriva,  redes  de  deriva,  las  calarán  los  últimos  a 

s  pri-  barlovento  de  los  primeros. 

j  uma  Si  el   calameoto  no  roera  simultâneo  y 
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embarcação  de  coberta  lançar  os  seus  ap- 
parelhos  ou  redes  a  barlavento  de  outra 
de  boca  aberta  que  esteja  lá  pescando,  ou 
se  uma  embarcação  de  boca  aberta  o  fizer 
a  sotavento  de  outra  de  coberta,  e  que  se 
ache  já  pescando,  a  responsabilidade  das 
avarias  que  resultarem  aos  apparelhos  ou 
redeB  cabe  aos  últimos  que  as  lançaram,  a 
menos  que  provem  que  houve  caso  de  força 
maior  ou  que  a  avaria  não  se  deu  por  fali 
da  sua  parte. 


una  embarcación  con  cubierta  calase  sus 
redes  á  barlovento  de  otra  abierta  que 
esto  pescando,  6  si  una  embarcación  sin 
cubierta  calase  las  suyas  á  sotavento  de 
otra  que  la  tenga  y  que  se  hallase  ya  pes- 
cando, la  responsabilídad  de  las  averias 
que  resultase  á  los  aparejos  ó  redes  cor- 
responde á  los  últimos  que  se  hayan  puesto 
á  pescar,  á  menos  que  prueben  que  ha  ha- 


ARTIGO  20.- 
E  prohibido  a  todo  o  pescador  amam 
ou  aguentar  a  sua  embarcação  ás  rede: 
bóias  fluctuantes,  ou  'a  qualquer  outro  ol 
jecto  das  artes  de  pesca  pertencentes 
outra  embarcação. 

ARTIGO  21.* 
Quando  os  pescadores  de  artes  de  arra 
tar  se  achem  4  vista  de  pescadores  de  r< 
des  fluctuantes,  de  deriva  ou  de  appar 
lhos,  taes  como  talhas,  palangres  ou  outri 
de  linha,  tomarão  as  medidas  necessaríi 
para  evitar  prejuízos  a  estes  últimos.  £ 
caso  de  damno  a  responsabilidade  recáe  s< 
bre  os  pescadores  das  artes  de  arrastar,  i 
estes  não  provarem  que  houve  caso  i 
forca  maior,  ou  que  a  perda  Boffrida  rú 
foi  por  culpa  sua. 

ARTIGO  22.» 
É  prohibido  engatar  ou  suspender  rede 
cordas,  linhas  ou  qualquer  instrumento  ( 
pesca  pertencente  a  outrem  debaixo  i 
qualquer  pretexto  que  seja,  salvo  caso  c 
força  maior. 

ARTIGO  23.» 
Se  uma  embarcação  que  pescar  com  a; 
parelhos  ou  linhas  os  cruzar  com  os  de  o: 
tra  embarcação,  é  prohibido  ao  que  levan 
cortar  os  da  outra,  a  nto  ser  em  caso  < 
força  maior,  e  mesmo  n'este  caso  deve] 
immediatamente  atar  as  linhas  cortadas. 


ARTIGO  24.» 
Quando  se  embaracem  redes,  apparelhi 
ou  linhas  de  duas  ou  mais  embarcações 
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prohibido  a  qualquer  dos  mestres  ou  pa- 
trSes  cortar  as  que  n&o  sejam  suas  Bem 
consentimento  das  partes  interessadas,  ou 
quando  naja  perigo  depois  de  reconhecida 
a  imposBÍbilidade  de  as  separar  de  outro 
modo,  caso  em  que  toda  a  responsabilidade 
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podrán  los  patronos  cortar  los  que  no  sean 
suyos,  á  menos  de  consentimiento  de  las 
partes  interesadas  ó  cuando  haya  riesgo, 
después  de  reconocida  la  imposibilidad  de 
separados  de  otro  modo,  caso  en  que  ter- 
mina toda  responsabiUdad. 

AKTÍCULO  25.' 

Se  probibe  emplear  cualquier  instru- 
mento ó  aparato  ó  material  que  sirva  ex- 
clusivamente para  cortar  ó  destruir  las  re- 
des. La  existência  á  bordo  de  estos  uten- 
sílios ó  materiales  esta  prohibida  y  será 
castigada,  correspondiendo  á  cada  Nación 
tomar  las  medidas  necesarías  para  impedir 
el  embarque  de  estos  efectos. 

El  empleo  de  la  dinamita  ó  de  otro  cual- 
quier material  explosivo  queda  prohibido 
en  la  pesca. 

ARTÍCULO  26.» 

El  cumplimiento  de  las  regias  concer- 
nientes  á  las  luces  y  eenales,  ai  rol  de  la 
trípulación,  autorización  de  pescar  y  otros 
papeies  de  á  bordo,  las  marcas  y  la  nume 
ración  de  las  embarcaciones  y  de  los  ins- 
trumentos de  pesca,  aaí  como  lo  concer- 
niente  ai  articulo  anterior,  incumbe,  res- 
pecto  á  los  pescadores  de  cada  Nación,  á 
la  vigilância  exclusiva  de  sus  agentes.  Sin 
embargo,  los  cncargadoB  de  vigilar  la  pesca 
en  ambos  Paises  podrán  participar  á  las 
autoridades  dei  otro  las  infracciones  de 
que  tengan  conocimiento  cometidas  por 
sus  pescadores. 

ARTICULO  27.» 
Las  embarcaciones  guarda- costas  son 
las  competentes  para  bacer  constar  las  in- 
fracciones á  las  regias  prescritas  para  la 
colocación  de  las  embarcaciones  sobre  el 
lugar  de  la  pesca  y  para  todo  lo  que  con- 
cierne  en  general  á  estas  operaciones,  y 
particularmente  los  actos  que  puedan  oca- 
sionar danos,  cualquiera  que  sea  la  nacio- 
nalídad  de  los  pescadores  que  los  come 
tiercn;  en  BU  consocuencia,  los  comandan- 
tes de  dichau  embarcaciones  apreciarán  las 
causas  de  dichas  infracciones  cometidas 
por  las  embarcaciones  de  pesca  de  las  dos 
Naciones,  formarán  sumario,  y   si  el  caso 
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necessário,  conduzlrSo  os  delinquentes  e 
suas  embarcações  ao  porto  mais  próximo 
do  Paiz  d' estes,  para  que  sejam  ali  com- 
provados a  contravenção  e  o  prejuízo  (se 
o  houver),  tanto  pelas  declarações  das  Par- 
tes interessada  a,  como  pelo  testemunho  das 
pessoas  que  tenham  presenciado  o  facto. 

O  summario  ou  auto  deverá  ser  assi- 
gnado  por  duas  testemunhas  e  pelo  infra- 
ctor, cuja  assignatura  poderá  ser  substituída 
pela  declaração  da  recusa ;  será  feito  na 
língua  do  cruzador  e  n'elle  poderão  fazer 
quaesquer  declarações  na  sua  própria  lín- 
gua não  só  as  testemunhas,  como  também 
o  infractor. 

ARTIGO  28.* 

Quando  a  infracção  não  for  de  natureza 
grave,  mas  que,  nau  obstante,  tenha  occa- 
sionado  prejuízos  a  qualquer  pescador,  os 
commandantes  dos  cruzadores  poderio  con- 
ciliar no  mar  os  interessados  e  fixar  a 
indemnísaçSo  a  pagar,  havendo  concor- 
dância das  Partes.  N'este  caso,  se  uma  das 
Partes  nao  tiver  possibilidade  de  pagar  im- 
medíatamente,  os  com  mandantes  farão  re- 
digir e  Resignar  uma  acta  em  duplicado, 
na  qual  se  regule  a  indemnisaçao  a  pagar ; 
um  dos  exemplares  d' esta  acta  ficará  a 
bordo  do  cruzador,  e  o  outro  se  entregará 
ao  mestre  ou  patrão  credor,  para  que  ellc 
possa,  em  caso  de  necessidade,  servir-se 
d'elle  perante  os  tríbunaes  do  devedor. 

Quando  não  haja  assentimento  de  am- 
bas as  Partes  os  commandantes  obrarão 
conforme  as  disposições  do  artigo  27.° 


fuera  de  tal  gravedad  que  asf  Io  juzguen 
necesario,  couducirán  á  los  delincuentes 
y  sus  embarenciones  ai  puerto  más  cercano 
dei  país  de  éatos,  para  que  sean  a)  li  com- 
probadoB  la  eontravenciõn  y  el  dano,  tanto 
por  las  declaraciones  de  las  partes  inter e- 
sadas,  como  por  el  testimonio  de  las  per- 


AETIGO  29.* 
Quando  os  pescadores  de  úin  dos  dois 
Paízes  romperem  em  vias  de  facto  contra 
os  da  outra  nacionalidade,  ou  lhe  tiverem 
causado  voluntariamente  prejuizos  ou  per- 
das, o  julgamento  de  taes  actua  será  da 
competência  dos  tríbunaes  da  Nação  a  que 
pertencerem  os  barcos  delinquentes. 


mu 


SECÇÃO  III 

Disposições  goraos 
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sección  m 

Disposlclones  generala» 

ARTÍCULO  30.» 
Toda  embarcación  de  pesca  6  cualquier 
objeto  de  mi  armamento,  aparejos,  redes, 
boyaSj  flotadorea  y  demás  instrumentos  pro- 
pios  de  la  industria,  encontrado  ó  recogido 
en  la  mar,  dentro  ó  fuera  de  laa  aguas 
jurisdiccionales,  doberá  ser  remettido  ai 
comandante  de  marina  si  el  objeto  encon- 
trado es  conducido  á  Espana,  ó  ai  capita» 
dei  puerto  si  el  objeto  salvado  es  Uevado  4 
Portugal.  El  comandante  de  marina  ó  el 
capitán  dei  puerto,  según  el  caso,  devolverá 
loa  objetos  salvados  á  bus  propíetarioa  6  á 
las  peraonas  encargadaa  de  representados. 

AETÍCULO  31.» 
Dichas  autoridades,  coa  arreglo  á  la  le- 
gíslación  de  cada  uno  de  los  Falses,  fijarán 
la  indemnización,  que  los  propietaríos  de- 
ban  pagar  á  los  ealvadoreB.  Esta  indemni- 
zación, que  en  ningún  caso  podrá  pas&r  de 
la  cuarta  parte  dei  valor  que  tengan  en 
aquel  momento  los  objetos  salvados,  Bera 
pagada  por  los  propietarioa. 

ARTÍCULO  82." 

Loa  objetos  salvados  en  la  zona  de  las 
6  millaa  de  la  costa  pertenecerán  á  ia  Na- 
ción  que  alli  tenga  juriedicción,  en  caso  de 
que  nadie  lo  reclame,  ó  cuando  carezcan 
de  aenales  suficientes  para  encontrar  á  bus 
propietaríos. 

Los  que  hayan  sido  recogidos  en  el  mar 
común  pertenecerán  á  la  Nación  dei  salva- 
dor, bi  no  se  puede  descubrir  el  propietario. 

ARTÍCULO  33."  ' 
Toda  acción  penal  relativa  á  los  delitos 
.  y  faltas  previstos  por  el  presente  regiamente 
prescribirá  á  los  seis  meses,  contados  desde 
el  dia  en  que  haya  teuido  lugar  el  hecho. 
Se  exceptuan  las  relativas  á  vias  de  hecho 
ó  á  Iob  daSoa  causados  voluntariamente, 
que  entrarán  en  el  dominio  de  la  ley  ge- 
neral dei  Estado  respectivo. 


min 

ARTIGO  84.- 

A  zona  de  6  milhas  fixada  no  artigo  2.°  La  zona  d« 

ó  só  applicavel  para  os  effeitos  do  presente  articulo  2.",  t 

regulamento.  los  efeetos  de 

ARTIGO  35.» 

A  vigilância  e  policia  da  pesca  será  exer-  La  vigílant 

cida  por  embarcações  pertencentes  á  mari-  ejercida  por  t 

nba  militar  dos  dois  Paizea.  á  la  marina  u 


ARTIGO  36.» 
A  resistência  ás  prescrípçSes  dos  com-  La  resisten 

mandantes  dos  navios  encarregados  da  vi-  comandantes 

gilancia   e  policia  da  pesca  ou  aos  seus  de  la  vigilanc 

delegados,   bem  como  a   desobediência   a  sus  delegados 

quaesquer  ordens  ou  requisições  necessa-  á  cualesquier 

rias  para  que  se  torne  effectiva  essa  vigi-  necesarios,  á 

landa  e  policia,  serão  puníveis  como  resia-  vigilância  y 

tenda  ou  desobediência  á  auetoridade  do  resistência  ó 

Paia  a  que  pertencer  o  delinquente.  dei  Pais  á  qu 
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CERTIFICADO  DE  IDENTIDADE 
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para  o  anuo  de  18.  - .  do  N.*  do  certifica 


PARA  HESPANHA 


PORTADOR 

(Nome  e  appellldo) 


Logar,  data  (..,) 


portador  (Teste 
i  ou  do  commert 


itende  obter  ene 

ictoriaadft 
luctorieadaB 

io  de  —  eommí 


Xguel.  (L.  S.) 
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Rfoclelo  A. 


CARTA  DE  LEGITIMACIÓN 


PARÁ 


YIAJEROS  DE  COMERCIO 


Para  el  afio  18. . .  dei  N.°  de  la  carta. . 


PARA  PORTUGAL 


PORTADOR 


(Nombre  j  apellldo) 


(Lugar  j  fecha...) 


Sello  Titulo  j  firma 

de  la  Avtoridad  competente.  de  la  Autoridad  competente. 
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CERTIFICADO  DE  ORIGEM 


En...   (1)  certifico  que,  em  vista  dos  documentos  aprea  enfadou,  o  s: 

n'esta  estaclo 
189"-  (8>  Veítêpõrto"'1""'  (*)•"•  PÍWlwW1"*  (6)  marca...  numero 

kilograminas,  contendo. . .  (7)  as  qnaes  mercadorias  s5o  prodiisidas  n'este 

guir  para  a  alfandega  hespanliola  de.. .  (8)  consignadas  a...  (9)  para  sen 

MD...  (11). 

{Data,  wuigi 


(1)  Homo  dm  tuutorldmda  qiu  «zpade  o  documente 

(I)  Nome  do  prodnMor  on  aafOcUnt*. 

(1)  Data. 

[il  Nomo  da  aitaçlo  do  ">ntllAfl  do  ferro  ou  do  pc 

(6)  QuoUcUdo  doa  » olumu. 
(■)  Qualldtda  do.  Totumai. 

(7)  Daaatfpçlo  nurin  áaa  maroadoriai. 

(8)  Noma  da  mlfmnrtag  m. 


(10)  Nu. 

(11)  Nomo  do  lofar  do  deitlao. 


(L.  S.)  =  Omle  de  33o  Miguel.  (L.  S.)  —  M  Marçuh  de  l 


PEOTOCOLLO  FINAL 


PKOTOCO' 


Os  plenipotenciários  abaixo  assignados, 
reunidos  n'esta  data  para  proceder  á  assi- 
gnatura  do  tratado  de  commercio  e  de  na- 
vegação que  precede,  concordaram  nas  se- 
guintes declarações  que  formam  parte  inte- 
grante do  mesmo  tratado. 


Los  plenipotenciários ; 
dos  en  el  dia  de  la 
&  la  firma  dei  Trat 
antecede,  han  acc 
declaraclones,  que 
grante  dei  mismo  ' 


I.  —  No  que  diz  respeito  ao  texto  do  Tra-        I.  —  En  lo  relativo  ai 
todo. 


Ao  artigo  7.° — Fica  expressamente  con- 
signado, com  relação  a  navegação,  que  a 
Hespanba  goaará  em  Portugal,  no  territó- 
rio da  Península  e  nos  archipelagos  da  Ma- 
deira  e  Açores,  do  tratamento  que  gosam 
as  nações  com  as  quaes  Portugal  tem  actual- 
mente Tratados  e  d'aquelle  que  Portugal 
conceder  de  futuro  ás  outras  Nações.  Depois 
de  10  de  julho  de  1895,  data  em  que  finda 
o  tratado  de  commercio  e  de  navegação 
entre  Portugal  e  a  Suécia,  a  Hespanha  não 
gosará  as  vantagens  que  presentemente 
gosam  por  aquelles  Tratados  a  Republica 
da  Africa  Meridional  e  o  Estado  Livre  de 


Ao  artigo  17.° — Os  dois  governos  no- 
mearão com  a  maior  brevidade  possível  os 
respectivos  commissarios  que  devam  redigir 
os  regulamentos  especiaes  que  são  comple- 
mento do  presente  Tratado,  e  cujas  bases 
estão  incluídas  nos  appensos  annexos  ao 
"  1,  2,  3  e  4. 


Al  articulo  7.°—  < 
consignado,  con  respi 
que  Espana  disírutai 
território  de  su  peni 
piélagos  de  Madera  y  i 
de  que  gozan  las  Na( 
actualmente  Portugal 
que  en  lo  futuro  co: 
ses.  Después  de  expi 
meroio  y  navegación  ■ 
cia  el  dia  10  de  juuk 
disfrutará  las  ventaj; 
por  aquellos  Tratadi 
Africa  meridional  y 
Orange. 

Al  articulo  17.°  — 
posible  los  dos  Gtobi 
respectivos  comisioní 
ctar  los  reglamentos 
complemento  de  este 
ses  estan  incluídas  ei 
ai  mismo,  números  1. 


II.- 

bellas. 


No  que  diz  respeito  a  todas  o 


II. 


-  En  lo  relativo  t 


1."  A  partícula  tas  que  antecede  a  de-' 
Bignação  de  alguns  artigos  das  tabeliãs,  si- 
gnifica que,  alem  dos  productos  designados 
em  continuação  do  dito  numero,  e  que  fa- 
zem abjecto  de  tratamento  especial,  os  ar- 


1."  La  partícula  es 
designación  dei  nume 
das  de  las  tablas,  sig 
los  productos  expresa 
dicho  número,  y  que 


Ifflll 


tigos  comprehendem  outros  productos  que 
ficam  expressamente  excluídos  do  regimen 
mas  tabeliãs. 

espeito  â  tabeliã  A. 

íçSo  doa  direitos  da 
troncos  ou  pedaços, 
idos  com  machado,  é 
3  Portugal  se  importe 
cedências  de  Hespa- 
>s  sujeitar-se-hso  ao 
para  o  commercio 


especial,  las  partidas  comprenden  otros 
productos  que  quedan  excluídos  dei  regi- 
men consolidado  por  las  mismas  tablas. 

III.  —  En  lo  relativo  á  la  tahla  A. 

Al  numero  9.g  —  La  exencíón  de  dere- 
chos  de  la  madera  ordinária  eu  troncos  ó 
pedazos  con  corteza  ó  desbastados  ai  ta- 
cha, es  solo  para  la  madera  que  desde  Por- 
tugal se  importe  en  Espana.  Las  procedên- 
cias de  Espana 'de  este  articulo,  se  sujetarán 
ai  regimen  establecido  para  el  comercio 
marítimo. 


wquia  6  unicamente 
;s,  naturaes  de  Hes- 
;ti£cando-se  a  origem 

iz  pelas  etiquetas  ou 


encfto  de  direitos  do 
para  aquelle  que  de 
ir  em  Portugal.  As 
ugal  do  dito  combus- 
w  regimen  estabele- 
o  marítimo. 

",nto  á  tabeliã  B. 


Al  número  39.°  —  La  franquicia  es  uni- 
camente para  las  aguas  minerales,  natura- 
les  de  Espana  y  Portugal;  justíficándo-se 
el  origen  de  uno  ú  otro  País  por  las  eti- 
quetas ó  marcas. 

Al  número  40.°  —  La  exencíón  de  dere- 
chos  dei  carbon  mineral  es  solo  para  el  que 
desde  Espana  se  importe  en  Poi-tugal.  Laa 
procedências  de  Portugal  de  dicho  combus- 
tíble  se  sujetarán  ai  régimeu  establecido 
para  el  comercio  marítimo. 

IV.  —  En  adiciôn  á  la  tahla  B. 


que  o  transporte  de 
:s  divididas  pela  fron- 
ie  commum  accordo 
ois  Faizes  pela  forma 
is  seus  recíprocos  in- 


Queda  declarado  que  el  transporte  de 
frutos  de  las  propiedades  divididas  por  la 
frontera  será  reglamentado  de  común  acuer- 
do  por  el  G-obierno  de  los  dos  Países,  en  la 
forma  que  mejor  convenga  á  sus  recíprocos 


wito  ás  tabeliãs  O  e  D. 
—  A  marca  é  de  1 


t3.° —  Consideram-se 
e£o  para  viveiros,  e 
jplicaçSo  d'esta  taxa, 
aximo  não  exceda  22 


V.  —  En  lo  relativo  á  las  tablas  O  y  D. 

Á  los  números  3."  y  229.°  — La  marca 
consiste  en  1  metro  y  47  centímetros. 

k  los  n.0'  349  y  293.  —  Para  que  las 
ostras  de  cria  para  parques  adeuden  el 
derecho  establecido,  es  pi,eciso  que  cada 
mil  tengan  el  peso  máximo  de  22  kilogra- 


292.°  — O  peixe  sal- 
o  (excepto  bacalhau), 


Á  los  n."  351  y  í 
salados,  alumiados  ó  s 


— Los  pescados 
i  (excepto  el  ba- 


imin 


procedente  de  terceiro  Paiz,  fica  sujeito  em 
Portugal  e  em  Hespanha  aos  direitos  de 
25100  réis,  equivalentes  a  12  pesetas  por 
100  kilogi-ammas. 


VI.- 


-  No  que  diz  respeito  ao  appeneo  6.° 


Ao  artigo  4."  a. — Fica  expressamente 
declarado  que  a  linha  marítima  do  Gua- 
diana será  fixada  de  comnum  accordo 
dentro  do  praso  estabelecido  nas  notas 
trocadas  n'esta  data  entre  os  dois  plenipo- 
tenciários, sobie  a  base  de  que  a  linha  me- 
dia partindo  do  centro  da  linha  da  foz  do 
rio  descerá  em  direcção  á  juncçao  dos 
thalwegs  das  duas  barras,  de  maneira  que 
tanto  Portugal  como  Hespanha  tenham 
aguas  próprias  para  navegar.  D'este  ponto 
seguirá  com  inclinação  para  sudoeste,  se- 
guindo a  linha  um  curso  de  6  a  1 2  milhas 
até  tocar  o  ultimo  dos  meridianos  propos- 
tos pelos  commissarios  he^panboes  e  d'ahi 
ao  extremo  das  zonas. 

Madrid,  27  de  março  de  1893. 

(L.  S.)=  Conde  de  São  Miguel. 


calão)  procedentes  de  un  tercer  País,  que- 
dan  suje  tos  en  Espana  y  en  Portugal  ai  de- 
recho  de  2$  160  réis,  ó  sean  12  pesetas  por 
cada  100  kilogramos. 

VI. —  En  lo  relativo  ai  apérdice  6.° 

Al  artículo  4.°  a. —  Queda  expresamei 
declarado  que  la  línea  marítima  dei  G 
diana  será  fijada  de  común  acuerdo  en 
plazo  establecido  por  las  notas  cambiai 
en  esta  fecha  entre  los  dos  plenipotent 
rios,  sobre  la  base'  de  que  la  línea  me 
partirá  dei  centro  de  Ia  línea  de  la  fa- 
dei rio  y  descenderá  en  dirección  á 
uuión  de  los  canales  de  las  dos  barras, 
manera  que  tanto  Espana  como  Portu 
tengan  aguas  propias  para  navegar.  De 
este  punto  continuará  con  inclinación  '. 
cia  el  sudoeste  si  guiando  la  línea  un  cu 
de  6  á  12  millas  hasta  tocar  el  último 
los  meridianos  propuestos  por  los  comi 
rivs  espafioles  y  desde  alli  hasta  el  extre 
de  las  zonas. 

Madrid,  27  de  marzo  de  1893. 


(L.  S.)  = 
mijo. 


El  Morgues  de  la  Vega  de  . 
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5  novembro  1885 

26  novembro  1885 

1  dezembro  1885 

24  dezembro  1885 
30  dezembro  1885 

17  fevereiro  1886 

3  março  1886 
5  abril  1886 
12  abril  1886 
12  maio  1886 
23  junho  1886 

1  julho  1886 

2  julho  1886 

4  setembro  1886 

Setembro  1886 

8  setembro  1886 
18  outubro  1886 

2  novembro  1886 

9  novembro  1886 
12  novembro  1886 

24  novembro  1886 


Por  qnom  oxpedidos 


Sr.  Bocage  (ministro  çlos  estrangeiros) 


A  quem  dirigidos 


i 


Ministério  da  marinha 
Sr.  Bocage 


Sr.  Mendes  Leal 
Sr.  Bocage 


Sr.  Mendes  Leal 


Sr.  Barros  Gomes  (ministro  dos  estrangeiros) 
Sr.  Barros  Gomes 


Sr.  Mendes  Leal 


Sr.  Barros  Gomes Sr.  Mendes  Leal . .  .• 


Sr.  Mendes  Leal  (ministro  de  Portugal  .ij 
Madrid). 


Ministério  dos  estrangeiros. 
Sr.  Mendes  Leal 


Sr.  Bocage 

Sr.  Mendes  Leal 


Sr.  Bocage 


Sr.  Mendes  Leal 
Sr.  Mendes  Leal 


Sr.  Barros  Gomes, 


Ministério  da  marinha 


1  dezembro  1886 


3  dezembro  1886 


9  dezembro  1#86 


13  dezembro  1886 


13  dezembro  1886 


Ministério  dos  estrangeiros 
Sr.  Mendes  Leal 


Ministério  da  marinha. 


Direcção  dos  consulados 


Ministério  dos  estrangeiros 
Ministério  da  marinha 


Ministério  da  marinha. 


Ministério  dos  estrangeiros 
Sr.  Barros  Gomes 


Commissarios  portuguezes  srs.  B.  M.  Freire 
e  Andrade,  J.  Patrício  Ferreira  e  F.  A. 
Fonseca  Regala. 


Sr.  Barros  Gomes 


Sr.  Barros  Gomes 


Sr.  Mendes  Vigo  (ministro  de  Iíespanha  em 
Lisboa). 


Sr.  Barros  Gomes 


Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro 


Ministério  dos  estrangeiros 


Ministério  da  marinha 


Sr.  Barros  Gomes 


Ministério  dos  estrangeiros. 


Sr.  ministro  dos  estrangeiros 
Ministério  da  marinha 


Ministério  dos  estrangeiros. 


Ministério  dos  estrangeiros. 


Ministério  da  marinha 


Sr.  S.  Thedim  (encarregado  de  negocia  , 


Sr.  ministro  dos  estrangeiros  . 


Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  (ministro  de  IVi 
tugal  em  Madrid). 


Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro 


Sr.  Barros  Gomes 


Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro 


Sr.  Barros  Gomes 


|ir»puiili;t  ao  governo  hcspanhol  a  prorogaçãn  por  um  11 
cii!«  de  pesca  paru  se  conchtirem  os  regulamentos  a  que  s 


t  do  praso  estabelecido  no  artigo  37.°  do  e. 
refere  o  mesmo  artigo. 


ii  ajustada  a  promgaeão ;  » 


11  publicados  no  Diário  d'es(a  data 
■  a  i[ue  se  refere  o  artigo  'Al."  do 


expirar  o  praso  d'ella;  por  iswi  pede  instru 
is  regulamentos  de  [>enca,  por  isso  ó  desnec 

iuçíu  das  aguas  do  Minho,  e 


IÍcac3o  dos  trabalhos  que  incumbem 
nu-iiÇilu  de  um  terceiro  commisaarin  portuguez  (cfr.  doi 
li-(itni\'So  de  um  dos  commissarios  hespanhoes:  (cfr.  doe.  n.°  7} 
.;iiLriiisiitad»  <i  numero  de  coinmissarioa  portuguezes  (cfr.  doe.  ] 


demarcação  das' aguas  marítimas  o  fluviu 

■•') 


Freire  de  Andrade ;  este  expõe  os  trabalhos  feitos 
demarcação  das  aguas  do  Minho  c  pede  iustrueçõuB. 


s  hc^pauhnc 

ui>trm'i;i)c?  pedidas  ui 

ma  nota  do  ministro  de  Ilespanlia,  dizendo  este  que  não 
ra  a  demarcação  das  aguas  do  Miuho. 


documento  anterior. 


■.  Frr 


augmentai 

de  Audrade  sobre  a  constiueeào  de  marcas  p: 


a  demarcarão  das  aguai 


ísumpto  do  documento  anterior 

as  propostas  do  conimissario  portuguez  feitas  no  documenl 

;'!as  das  seasòes  em  que  os  commissarios  dos  dois  puizes  procedei 


14.. 


de  um  officio  do 

o  das  águas  do  Minho. 


á  demarcação  das  aguas  da  costa 
Freire  de  Andrade  e  de  copias  de  quatro  actas  da  eotnmíssao  de  demar- 


\i  copia  da  consulta  dirigida  ao  governo  pelo; 


portuguezes  (cfr.  doe 


foverno  hespanhol  se  approva  a  dcmarua^Ui  dn  Minho  feita  pelo 
o  portuguez. 


e  a  demarcação  das  aguas  do  Minho  e  carta  adjacn 


o  modo  de  se  estabelecer  a  linha  divisória  dia  aguas  jurisd: 


<■.  i  mais  urgente  a  demarcação  das  aguas  marítimas  do  que  a  fixação  dos  limites  das  aguas  tfuviaes ;  que 
consulte  sc  convém  tratar  cates  pontos  juntos  ou  separados. 

•iinia  o  capitão  de  fragata  ar.  Carlos  Delgado  e  o  ajudante  de  marinha  de  Ayamonte  para  com  o 
I'  rt;i!_-uezcs  determinarem  o  meridiano  que  separe  as  aguas  jurisdiccionaos  na  foz  do  Guadb 

c  vão  ser  nomeados  os  commissarios  portuguezes  para  collaborarein  nos  trabalhos  a  que  se  refe 


Ki'>?;i  de  uma  nota  ao  sr.  Moret,  ministro  d'estado  em  llcspnnha,  lembrando  a  eouveuici 
ii-ui,  de  commnm  accordo,  algumas  bases  que  sirvam  a  regularisação  das  divergências  ej 
dos  dois  paízes  na  demarcação  das  aguas  fluviaes. 


Pot  qucin  oipcdldoí 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro. . . 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Condo  do  Casal  Ribeiro  . , 

Sr.  Freire  de  Andrade 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Barros  Gomes. 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Barros  Gomes 

Ministério  da  marinha 

Ministério  dos  estrangeiros.. . 
Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . . 

Ministério  riu  marinha 

Ministério  da  marinha 

Ministério  dos  estrangeiros  .  • 

Ministério  da  marinha 

Ministério  dos  estrangeiros., . 

Ministério  da  marinha 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Condo  do  Casal  Ribeiro  . . 
Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . . 
Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . . 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . . 


A  quem  dirigido* 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.. Conde  do  Casal  Ribeiro  . 
Sr.  Barros  Gomes 

Ministério  da  marinha 

Sr.  Freire  de  Andrade 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro.. 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . 

Ministério  dos  estrangeiros.. 

Ministério  da  marinha 

Sr.  Barros  Gomes 

Ministério  dos  estrangeiros.. 
Ministério  dos  estrangeiros.  . 

Ministério  da  marinha 

Ministério  dos  estrangeiros. . 

Ministério  da  marinha 

Ministério  dos  estrangeiros . . 
Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Barros  Gomes -. 

Sr.  Barros  Gomos 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . 
Sr.  Barros  Gomes. .   


0  dezembro  1886 


24  dezembro  1886 
31  dezembro  1S86 


8  janeiro  1887 

10  janeiro  1887 

11  janeiro  1887 

11  janeiro  1887 

15  janeiro  1887 

17  janeiro  1887 
20  janeiro  1887 
28  janeiro  1887 
31  janeiro  1887 

4  fevereiro  1887 

8  fevereiro  1887 

10  fevereiro  1887 
15  fevereiro  1887 
17  fevereiro  1887 

10  fevereiro  1887 
28  fevereiro  1887 
28  fevereiro  1887 

7  março  1887 
Í2  março  188? 


V 


Assumpto 


Que  o  sr.  Moret  (ministro  dos  negócios  estrangeiros)  concordou  em  chamar  a  si  os  documentos  sobre  a  divisão 
das  aguas  fluviaes  e  aprasar  em  seguida  uma  conferencia  especial.  Hemette  uma  nota  que  em  novembro  fora 
dirigida  ao  mesmo  sr.  Moret  perguntando  se  approva  a  demarcação  das  aguas  marítimas  adjacentes  ao  Minho. 


Concorda  no  que  é  proposto  pelo  documento  n.°  26. 


Remette  a  nota  que  dirigiu  ao  sr.  Moret  e  cm  que  justifica  as  suas  idéas  sobre  a  demarcação  das  aguas  do  rio 
Minho;  a  qual  nota  tem  por  fim  preparar  a  conferencia  a  que  se  allude  no  documento  n.°  27,  expondo  qual 
deve  ser  o  principio  regulador  d'essa  demarcação,  e  estabelecendo  as  conclusões. 

Explica  a  existência  de  duas  barras  no  Guadiana ;  communica  a  infundada  pretensão  que  têem  os  commissarios 
hespanhoes  de  fazer  passar  pela  barra  da  Golada  o  meridiano  divisório. 


«3 

Pu 


61 


62 
62 


Que  sustente  o  moridiano  proposto  pela  commissão  portuguezto.  na  foz  do  Guadiana. 


Se  os  commissarios  c  os  governos  dos  dois  paizes  não  se  pozerem  de  accordo,  haverá  necessidade  de  se  propor 
uma  zona  neutra  na  embocadura  do  Guadiana. 

Sobre  a  demarcação  das  aguas  do  Minho ;  que  a  linha  divisória  seja  o  centro  da  corrente,  veio  ou  linha  de  maior 
profundidade. 

Que  seja  sondada  a  opinião  do  governo  hespanhol  sobre  o  estabelecimento  de  uma  zona  neutra  na  costa  adja- 
cente ao  Guadiana. 

Remessa  de  um  oflicio  (de  12  de  janeiro)  do  commissario  sr.  Freire  de  Andrade  sobre  a  demarcação  das  aguas  na 
costa  adjacente  do  Guadiana. 


Pede  opinião  sobre  o  estabelecimento  de 'uma  zona  neutra  (cfr.  doe.  n.°  24) 

Que  não  deve  ser  periódica  a  demarcação  das  aguas  marítimas  jurisdiccionaes.. .  • -. 

Remette  o  parecer  da  commissão  de  pescarias  sobre  a  proposta  dos  commissarios  hespanhoes  no  Guadiana. 


Remette  um  officio  do  sr.  Freire  de  Andrade  e  outro  do  chefe  do  departamento  maritimo  do  sul,  nos  quaes  se  trata 
dos  diversos  alvitres  apresentados  para  a  demarcação  das  aguas  do  Guadiana. 

d  governo  considera  condemnada  a  suggestão  da  zona  neutra  (cfr.  doe.  n.°  36),  suggere  a  proposta  de  um  outro 
meridiano. 

Remessa  de  officio  do  sr.  Freire  de  Andrade,  informando  que  os  commissarios  de  cada  nação  mantêem  as  suas  pro- 
postas sobre  as  aguas  maritimas  adjacentes  ao  Guadiana;  pergunta  se  convém  propor  a  demarcação  dos 
dois  meridianos,  e  se  convém  que  a  exploração  da  zona  media  se  faça  alternadamente  por  pescadores  por- 
tuguezes  o  hespanhoes. 

Pergunta  se  convirá  propor  com  caracter  provisório  um  meridiano  único  entre  os  dois  indicados  pelos  commis- 
sarios de  cada  paiz  (cfr.  doe.  n.0$  38  a  44). 

Remette  um  officio  da  commissão  de  pescarias,  que  julga  preferível  a  adopção  provisória  de  um  meridiano  interme- 
diário das  duas  propostas  feitas  respectivamente  pelos  commissarios  portuguezes  e  hespanhoes  (cfr.  doe.  n.°  40). 

Remette  actas  da  commissão  mixta  (cfr.  doe.  n.°  17),  recommenda  que,  perante  o  governo  hespanhol,  se  prevaleça 
dos  argumentos  constantes  das  actas,  para  sustentar  a  adopção  do  meridiano  proposto  pelos  commissarios 
portuguezes  na  foz  do  Guadiana. 

Que  o  governo  hespanhol  julgava  urgente  a  revisão  do  tratado  de  comniercio,  do  convénio  de  pesca  e  do  de 
transito,  que  estavam  a  caducar  em  30  de  junho  immediato. 

Remette  copia  da  nota  que  expediu,  sustentando  a  superioridade  da  proposta  portugueza  na  demarcação  da  foz 
do  Guadiana. 

Dá  a  synthese  da  nota  a  que  se  refere  o  documento  antecedente*;  faz  considerações  sobre  a  reciprocidade  da 
pesca;  aguarda  a  iniciativa  do  governo  hespanhol. sobre  a  renovação  ou  prorogaçào  do  tratado  de  commer- 
cio  e  convénios  de  transito  e  pesca. 

Approva  os  termos  da  nota  a  que  se  refere  o  documento  u.°  46 

Remette  copia  çla  nota  do  sr.  Moret,  propondo  as  bases  de  discussão  para  se  renovar  o  tratado  de  commercio.  . . 
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Por  quem  expedido! 

A  quem  dirigido. 

-, 

Sr.  Barrou  G»men 

i  Casal  Ribeiro Sr.  Barros  C 


Til 


AsBumpto 


Dá  conta  de  uma  conferencia  com  o  sr.  Moret  sobre  a  renovação  do  tratado  do  commercio  (cfr.  doe.  n.°  49). 
Consulta  relativa  á  renovação  do  tratado  de  commercio  (cfr.  doe.  n.og  49  e  50) 


Consulta  dos  conselhos  superiores  de  agricultura  commercio  e  industria  sobre  a  conveniência  de  renovar  ou  mo- 
dificar o  tratado  de  commercio. 

Sobre  as  disposições  do  artigo  8.°  do  tratado  de  1883,  cujo  texto  conviria  alterar  na  hypothese  de  alguma  das 
duas  nações  denunciar  a  convenção  de  propriedade  industrial  de  20  de  março  de  1883. 

Analysa  a  proposta  do  sr.  Moret  (cfr.  doe.  n.°  49),  estabelece  as  bases  da  uma  contraproposta,  e  suggere  o  modo 
de  assentar-se  um  moduq  vivendi  até  á  conclusão  de  novo  tratado. 

Pergunta  se  deve  propor  para  base  da  unificação  do  direito  dos  gados  no  modus  vivendi  a  taxa  proposta  pela 
commissão  de  fazenda  da  camará  dos  senhores  deputados,  ou  na  alternativa  o  tratamento  da  nação  mais 
favorecida. 


Resposta  ao  telegramma  antecedente :  «pôde  propor  a  alternativa» 


Additamento  ao  telegramma  antecedente :  que  offereça  primeiro  prorogação  do  tratado  com  reciprocidade  de 
direitos ;  depois  a  prorogação  com  reciprocidade  nas  isenções  de  direitos ;  depois  clausula  da  nação  mais 
favorecida. 


Que  as  bases  da  contraproposta  portugueza  serão  acceitas  em  principio, 


Com  um  pro-memoria  contendo  a  summula  das  bases  geraes  que  entregou  ao  ministro  do  estado,  dá  conta  da  con- 
ferencia que  teve  com  o  sr.  Moret ;  este  parece  que  acceitará  a  contraproposta  em  principio,  mas  sobre  o 
modus  vivendi  offerece  objecções.  O  sr.  conde  lembra  que  no  regimen  provisório,  com  referencia  a  gados, 
fique  Portugal  com  a  liberdade  de  os  tributar  até  o  limite  do  direito  da  pauta  hespanhola,  não  sendo 
augmentado  este. 

Mantém  as  instrucções  dadas  sobre  a  generalidade  do  assumpto  da  contraproposta  (cfr.  doe.  n.°  54);  com  referencia 
a  gados  indica  três  propostas  que  suecessi vãmente  devam  fazer-se.  Lembra  uma  elevação  nos  direitos  do 
azeite. 

Em  conversação  com  o  ministro  d'estado,  prevê  difficuldades  sobre  as  bases  da  unificação  dos  direitos  de  gado. 

Ádditando  as  instrucções  sobre  a  negociação  do  tratado  de  commercio,  trata  da  elevação  dos  direitos  do  azeite. 

0  ar.  Moret  acceita  a  proposta  portugueza  para  base  da  discussão  do  tratado,  e  acceita  como  modus  vivendi  a 
prorogação  por  um  anno  do  convénio  da  pesca,  e  tratado  de  commercio ;  fixando-se  n'este  a  liberdade  re- 
ciproca para  o  gado  lanigero  e  5  por  cento  para  o  gado  bovino.  Pede-se  o  pleno  poder,  se  tal  accordo  for 
approvado. 

Ápprova  o  projecto  de  accordo • 

Remette  copia  do  projecto  de  accordo  antecedente 


Surge  grande  dificuldade  na  negociação  do  accordo  (cfr.  doe.  n.p$  63  a  65).  O  governo  hespanhol  quer  a  proro- 
gação do  tratado  de  commercio  pura  e  simples  —  sem  as  modificações  propostas  com  referencia  a  gado. 

Explica  o  telegramma  antecedente,  manda  copia  da  carta  que  dirigiu  ao  sr.  Moret,  e  em  que  accentua  opinião 
contraria  á  prorogação  pura  e  simples  do  tratado  de  commercio. 


Sobre  a  conveniência  de  se  prorogar  o  convénio  de  pesca  independentemente  do  tatado  de  commercio 


Lembra  que  por  meio  de  troca  de  notas  e  decretos  idênticos  nos  dois  paizes  poderia  continuar  o  convénio  de 
pesca ;  manda  copia  da  carta  do  sr.  Moret,  que  procura  encaminhar  a  negociação  do  tratado  de  commercio 
no  sentido  da  liberdade  reciproca  dos  gados ;  manda  copia  também  de  duas  cartas  que  dirigiu  áquelle  mi- 
nistro. 


Ápprova  o  expediente  lembrado  no  documento  anterior  para  manutenção  do  convénio  de  pesca 
0  ministro  da  marinha  de  Hespanha  é  contrario  á  prorogação  do  mencionado  convénio 


0  governo  hespanhol  está  disposto  a  prorogar  o  mencionado  convénio  até  serem  discutidas  as  modificações  que 
intenta  n'elle  introduzir. 
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VIII 

Por  quem  eipedldoí 

A  quem  dirigido» 

Sr.  Mendes  Vigo  (ministro  de  Hcapanha).. . . 
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IX 


Concorda  com  a  prorogaçâo  do  convénio  de  pesca  (cfr.  doe.  n.°  72) 


Copia  das  notas  em  que  ficou  ajustada  a  prorogaçâo  (cfr.  doe.  n.°  72) 


Approva  os  actos  do  ministro  plenipotenciário  a  que  se  refere  o  documento  anterior, 

r 

Accusa  a  recepção  do  despacho  antecedente 


Sobre  terem  ou  não  faculdade  os  pescadores  de  um  paiz  de  lançarem  redes  nas  aguas  jurisdiccionaes  do  outro, 
e  poderem  ou  nâo  pisar  o  solo  d'esse  outro  paiz  para  colherem  essas  redes. 

Interpretação  do  artigo  5.»  do  convénio  da  pesca:  os  portuguezes  podem  lançar  redes  nas  aguas  (fluviaes)  juris- 
diccionaes heapanholas,  mas  não  podem  colhe-las  da  terra  em  território  hespanhol  (ofiicio  do  chefe  do  depar- 
tamento marítimo  do  sul). 

Officios  dos  srs.  Freire  de  Andrade  e  JBaldaque  da  Silva  acerca  do  nivel  da  estiagem  do  rio  Minho,  e  acerca  das 
marcas  traçadas  no  anno  antecedente. 

Officio  do  chefe  do  departamento  marítimo  do  sul  sobre  a  conveniência  de  se  determinar  onde  acabam  as  aguas 
fluviaes  e  começam  as  aguas  marítimas  ou  até  onde  são  os  terrenos  adjacentes  considerados  margens  do  rio 
I       Guadiana  para  o  lado  da  sua  foz. 

Sobre  a  sondagem  do  rio  Minho  e  delimitação  das  margens  na  foz  do  Guadianna;  adiamento  das  negociações 
|       convindo  que  se  façam  entretanto  os  estudos  respectivos  (cfr.  doe.  n.°  138). 

Para  que  se  formule  um  questionário  sobre  os  pontos  a  esclarecer  no  regimen  da  pesca,  a  fim  de  ser  remettido 
esse  questionário  ás  auetoridades  marítimas. 

Indicação  das  questões  pendentes  sobre  o  regimen  da  pesca,  e  que  convém  estudar,  segundo  as  hypotheses 
com  que  se  poder  contar,  em  presença  da  promessa  feita  pelo  governo  hespanhol  de  apresentar  propostas 
de  modificações  ao  convénio. 

Reoommenua-se  ao  encarregado  de  negócios  que  procure  obter  do  governo  hespanhol  a  apresentação  do  pro- 
mettido  projecto  de  modificações  ao  regimen  fluvial. 


Bases  para  a  discussão  simultânea  de  convénios  de  commercio,  pesca  e  transito, 


Reclamações  sobre  o  convénio  de  transito,  bagagens  e  mercadorias  procedentes  de  França  com  destino  a 
Portugal. 

Notas  sobre  os  géneros  exportados  para  Hespanha,  sobre  os  importados  no  nosso  paiz ;  direitos  hespanhoes  de 
exportação  e  direitos  de  importação  em  Portugal  e  Hespanha ;  movimento  pelaB  linhas  de  Badajoz  e  Valên- 
cia de  Alcântara. 


Com  o  parecer  da  commissâo  de  pescarias  sobre  os  quesitos  formulados  no  documento  n.°  83. 


Pareceres  do  chefe  do  departamento  marítimo  do  norte,  e  capitão  do  porto  de  Caminha  sobre  o  regimen  de 
pesca. 

Considerações  sobre  as  bases  para  os  tratados  de  commercio  e  transito  propostas  pelo  governo  hespanhol  (cfr.  doe. 
n.°  85) ;  mappas  elucidativos  *,  e  memorandum  para  ser  entregue  ao  mesmo  governo. 

Indicação  das  alterações  que  o  chefe  do  departamento  marítimo  do  sul  julga  necessárias  ao  convénio  da 
pesca. 

Que  fez  entrega  do  memorandvm  a  que  se  allude  no  documento  n.°  90,  e  expediu  uma  nota  no  mesmo  sentido. . . 

Recebida  uma  nota  do  governo  hespanhol,  aceusando  a  recepção  do  Memcrandum,  do  qual  ia  dar  conhecimento 
aos  ministros  da  fazenda  e  marinha.  N'uma  conferencia  com  o  plenipotenciário  portuguez,  mostra  o  ministro 
de  estado  estar  pouco  conforme  em  vários  pontos  com  as  vistas  do  governo  de  Portugal  expressas  no  refe- 
rido Memorandvm,  especialmente  sobre  gados  (cfr.  doe.  n.°  92). 

Com  uma  nota  dirigida  ao  ministro  distado,  chamando  a  attenção  d'este  sobre  o  facto  de  estar  próxima  a  fin- 
dar a  prorogaçlb  do  convénio  de  pesca. 

Que  procure  alcançar  prorogaçâo  do  c  onvenio  de  pesca  ao  menos  por  seis  mezes 


131 


131 
133 
134 
134 

135 


135 


138 


138 


139 


139 


141 

141 
142 

144 


150 
153 

155 

188 

189 
190 


191 


192 


A  qnom  dirigido» 


8r.  Barros  Gomes.. 
Sr.  Barros  Gomes. . 


Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro  . 

St.  Barros  Gomes 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro. 


Sr.  Barros  Gomes.. 

Sr.  Barros  Gomes. . 

Sr.  Barros  Gomes.. 

Sr.  Thedim 

Sr.  Barros  Gomes. . 
Sr.  Barros  Gomes  . . 
Sr.  Barros  Gomes.. 


Sr.  Barros  Gomes . . 
Sr.  Mendes  Vigo  . . . 


Sr.  Barros  Gomes . . 


Sr.  Sequeira  Thedim 

Sr.  Barros  Gomes 

Sr.  Sequeira  Thedim 

Sr.  Barros  Gomes 

«queira  Thedim 

Sr.  Barros  Gomes 

Ministério  dos  estrangeiros . . 
Ministério  dos  estrangeiros. . 
Ministério  dos  estrangeiros  . . 

Sr.  Mendes  Vigo 

Ministério  dos  estrangeiros,  . . 


Sr.  Barros  Gomes . . 


[Qne  o  ministro  da  marinha  hespanhol  ofierece  objecções  ao  convénio  de  pesca  vigente;  talvez  não  posta  obter-se 
a  prorogação  por  mais  de  três  meses. 

Acompanha  ama  nota  do  ministro  hespanhol  concordando  na  prorogação  do  convénio  de  pesca  por  três  mexes 
outra  nota  do  plenipotenciário  portuguez  acceitando  essa  prorogação. 

Ãpprova  os  termos  da  nota  a  que  se  refere  o  documento  anterior. . . .  .* 

0  ar.  Moret  declarou  que  brevemente  convidará  o  ar.  conde  a  conferenciar  sobre  o  tratado'  de  commercio. 

No  senado  foi  incitado  o  governo  hespanhol  a  promover  a  união  aduaneira  com  Portugal 

Sobre  um  decreto  publicado  em  Hespanha,  o  qual  não  permitta  a  entrada  de  gados  senão  pelas  alfandegas  de 
1.*  classe. 

Sobre  o  decreto  do  governo  hespanhol  que  limita  as  alfandegas  de  1.'  classe  a  importação  de  gado  vivo ;  que  e, 

1  decreto  foi  revogado. 

Proposta  de  meios  para  de  cominam  accordo  se  evitarem  as  fraudes  no  rio  Minho  em  detrimento  de  um  outro 

Pergunta  se  deve  propor  nova  prorogaçlo  do  convénio  da  pesca 

Qne  proponha  nova  prorogação  do  convénio  acima  citado 

Proro  •"'o  por  meio  de  notas  o  convénio  de  pesca  até  30  de  junho 

^Memorandum  do  governo  hespanhol — proposta  de  amas  bases  para  a  negociação  commercial 

Sal  expedido  de  Cádis,  em  transito  para  Fuentes  de  Ofioro,  tendo  eido  naqaelle  porto  embarcado  em  navio 
português. 

Pielatorio  sobre  o  memorandum  do  ministro  de  Hespanha  (cfr.  doe.  n.°  107)  com  vários  mappao 

Responde  á  nota  de  fins  de  abril: — insta  pelo  seguimento  das  negociações,  tomando-so  por  base  a  renovação  do 
tratado  de  1883  com  as  seis  modificações  essencíaes  que  indica. 

Reiterou  o  pedido  da  prorogação  do  convénio  da  pesca;  pergunta  se  pôde  acceitar  a  de  15  dias.  O  ministro  de 
estado  não  oceulta  as  poucas  esperanças  de  chegar  a  accordo  sobre  tratado  do  commercio,  em  vista  das  bases 
sobre  gado  e  vinho. 

Que  não  acceite  praso  inferior  a  um  mes 

Governo  hespanhol  accede  a  prorogação  do  convénio  de  pesca  por  um  mes 

Que  acceite  a  prorogação  do  convento  da  pesca  nas  condições  do  telegramma  antecedente 

Envia  copias  das  notas  em  que  ficou  açcordada  a  prorogação  do  convénio  da  pesca 

Que  foi  promulgado  em  30  de  junho  o  decreto  que  proroga  os  eflêitos  do  convénio  acima  mencionado 

Reme t te  um  projecto  do  novo  regulamento  da  policia  da  pesca  costeira 

Confronto  do  projecto  antecedente  com  o  convénio  de  1885,  e  observações  da  direcção 

farecer  da  commissSo  de  pescarias  sobre  o  projecto  hespanhol  do  regulamento  da  pesca 

Ãdditamento  ao  parecer  antecedente 

Impugna  o  projecto  acima  citado  (cfr.  doe  n."  117) , 

Informação  sobre  o  que  se  passou  em  Villa  Beal  de  Santo  António  quando  ali  se  reuniu  a  cominisaSo  mixta  ;  alvi- 
tre de  novos  artigos  no  convénio  de  pesca ;  nota  do  qne  está  escripto  em  livros  de  direito  internacional,  e 
do  que  esta  em  pratica  n'algans  países  sobre  a  extensão  das  aguas  territoriaea. 
• 

Proposta  de  modtu  vivendi  no  regimen  de  pesca  vigorando  o  convénio  de  1886,  com  a  condição  porém  de  ser 
reduzida  a  3  milhas  a  zona  de  6  que  n'elle  se  fixara  como  reserva  para  os  pescadores  de  cada  pais. 


Dst* 

Por  quem  cipcdldo« 

A  quem  dirigidos 

20  dezembro  1886 

24  dezembro  188G 
31  dezembro  1886 

31  dezembro  1886 

S  janeiro  1887 

10  janeiro  1887 

11  janeiro  1887 

11  janeiro  1887 

15  janeiro  1887 

17  janeiro  1887 
20  janeiro  1887 
28  janeiro  1887 
31  janeiro  1887 

4  fevereiro  1887 

8  fevereiro  1887 

10  fevereiro  1887 
15  fevereiro  1887 
17  fevereiro  1887 

10  fevereiro  1887 
28  fevereiro  1887 
28  fevereiro  1887 

7  março  1887 

12  março  188Í 

I    Casal  Rb  iro 

Ministério  da  marinha 

36 

49 

XIII 


Asinmpto 


Remette  um  periódico,  em  que  se  encontra  o  extracto  de  um  discurso  do  ministro  de  Estado  (sr.  Vega  de  Armijo), 
discurso  em  que  lamenta  a  falta  de  accordo  para  o  tratado  de  commercio  em  rasão  de  predominarem  em 
Portugal  as  idéas  proteccionistas ;  afirmando  todavia  aquelle  estadista  que  de  nenhum  modo  se  empregarão 
represálias  contra  este  paiz. 

Àcceita  como  modus  vivendi  o  convénio  de  pesca  de  1885,  reduzindo  de  6  a  3  milhas  as  aguas  jurisdiccionaes 
e  de  12  a  6  a  zona  de  resguardo  para  os  apparelhos  de  pesca  nocivos. 
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Acceita  a  proposta  de  modus  vivendi  a  que  se  refere  o  documento  anterior. 


Que  o  modus  vivendi  sobre  a  pesca  entrará  em  vigor  no  dia  25  de  setembro. 


Que  o  marquez  de  Ia  Vega  de  Armijo  manifesta  desejo  de  chegar  a  accordo  para  um  tratado  de  commercio ;  por 
occasião  da  próxima  ida  de  Sua  Magestade  El-Rei  a  Madrid,  haveria  uma  conferencia  em  que  se  assentas- 
sem as  bases. 

Rccommenda  que  procure  trazer  o  governo  hespanhol  a  acceitar  de  preferencia  um  tratado  sobre  a  simples  base 
de  nação  mais  favorecida. 


Sobre  a  real  ordem  que  restringiu  em  Hespanha  a  importação  de  gados. 


Manda  copia  da  pro-memoria  que  passou  o  marquez  de  Vega  de  Armijo  sobre  a  negociação  commercial,  segundo 
as  instrucções  do  despacho  de  4  de  outubro  (cfr.  doe.  n.°  129). 

Que  o  governo  hespanhol  parece  não  desejar  por  emquanto  arrostar  com  as  dificuldades  parlamentares  que  re- 
ceia, se  levasse  ás  cortes  um  tratado  com  Portugal  que  não  satisfizesse  os  creadores  ae  gado  bovino. 


261 


261 


262 


262 


Sente  que  o  governo  hespanhol  adiasse  a  celebração  de  um  tratado  de  commercio. 


Recommenda  que  promova  o  accordo  conveniente  para  que  a  alfandega  de  Fuentes  de  Ofioro  seja  habilitada  a 
receber  as  mercadorias  que  em  transito  vão  da  Figueira. 

Remette  a  nota  que  passou  ao  governo  hespanhol  segundo  as  instrucções  no  despacho  antecedente  (cfr.  doe.  n.°  134) 

«Apontamentos o  para  facilitar  o  exame  dos  negócios  pendentes  entre  os  governos  de  Portugal  e  Hespanha 

tratado  de  commercio,  pesca  e  transito. 

Que  o  governo  hespanhol  publicou  parte  da  reforma  da  pauta  das  alfandegas ;  que  o  problema  das  relações  mer- 
cantis com  a  Hespanha  é  de  fácil  resolução  na  actualidade ;  suggere  como  modus  vivendi  as  bases  de  23  de 
junho  de  1887  e  7  de  novembro  de  1888  (cfr.  doe.  n.°»  69  e  131). 

Insiste  pela  conveniência  de  que  lhe  sejam  dadas  instrucções  para  se  estabelecer  um  regimen  commercial  com  a 
Hespanha. 

Remette  um  parecer  do  conselho  superior  das  alfandegas  sobre  a  opportunidade  do  governo  portuguez  estabe- 
lecer negociações  commerciaes  com  a  Hespanha. 

E  habilitada  a  alfandega  de  Fuentes  de  Oiloro  a  receber  e  expedir  mercadorias  em  transito  de  ou  para  a  Figueira 
da  Foz  (cfr.  doe.  n.- 134). 

Auctorisa  que  se  proponham,  como  bases  de  negociação  de  novo  tratado  de  commercio :  1.*  o  estudo  do  assum- 
pto por  commissarios  dos  dois  paizes ;  e  2.',  o  compromisso  de  não  se  tornarem  extensivas  a  terceiro  paiz  as 
concessões  que  se  fizerem  no  commercio  das  fronteiras. 

Agradece  a  resolução  havida  sobre  a  habilitação  da  alfandega  de  Fuentes  de  Oiloro  (cfr.  doe.  n."  134  e  140) 

Como  cumpriu  o  despacho  de  16  de  fevereiro  (cfr.  doe.  n.°  141)  ;•  conferencia  com  o  duque  de  Tetuan,  que  prometteu 
para  breve  a  sua  resposta  sobre  o  assumpto  (negociações  commerciaes),  o  qual  tinha  já  sido  presente  em  con- 
selho de  ministros,  sendo  applaudido  por  estes  o  pensamento  da  proposta  portugueza. 

Carta  do  sr.  duque  de  Tetuan  e  resposta  sobre  as  bases  preparatórias  da  negociação  do  novo  tratado  de  com- 
mercio. 

Transito  de  mercadorias  por  Fregeneda  e  Fuentes  de  O&oro;  restricções  impostas  pela  real  ordem  de  4  de  dezem- 
bro de  1889. 
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Sobre  a  real  orden  a  que  se  refere  o  documento  anterior 


296 


KIT 


8  julho  1891 
13  julho  1891 

18  julho  1891 

19  julho  1891 
21  julho  1891 

27  julho  1891 

26  agosto  1891 
5  setembro  1891 

17  novembro  1891 

27  novembro  1891 
12  dezembro  1891 

7  abril  1892 

11  abril  1892 

12  abril  1892 
20  abril  1892 

27  abril  1892 

28  abri)  1892 
80  abril  1892 

4  maio  1892 
IS  maio  1892 

24  maio  1892 

25  maio  1892 

27  maio  1892 
1  junho  1892 
6  junho  1892 

6  junho  1892 

lho  1892 


Sr.  conde  de  Valbom 

Sr.  Eduardo  Montufar  Barreiro 
Sr.  Conde  de  Valbom 


Sr.  Conde  de  Valbom  

Sr.  Marianno  de  Carvalho . . 


Sr.  Coude  do  Casal  Ribeiro. . 

Sr.  Conde  de  Valbom 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro.. 
Sr.  Conde  de  Valbom 


Sr.  Conde  de  Valbom 

Exportadores  de  sardinha  prensada . . 


Sr.  Coata  Lobo  (ministro  dos  estrangeiros) . 
Sr.  Oliveira  Martins 


Sr.  Oliveira  Martins. . 

Sr.  Costa  Lobo 

Sr.  Conde  de  Paraty. . 


Sr.  Conde  de  Paraty — 
Sr.  Conde  de  Paraty — 

Costa  Lobo 

Conde  de  Paraty 

Repartição  dos  negócios 
Sr.  Conde  de  Paraty — 


Sr.  Conde  de  Paraty. . . 
Sr.  Ayres  de  Gouvêa. . 
Sr.  Conde  de  Paraty. . . 


Sr.  Marianno  de  Carvalho. . . 

Ministério 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro.. 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro. . 
Conde  de  Valbom 


Sr.  Conde  de  Valbom  

Sr.  Marianno  de  Carvalho, . . 
Sr.  Conde  de  Valbom 

Sr.  Conde  do  Casal  Ribeiro.. 


Sr. Marianno  deCarvallio (miniatro  liafazwyli 
Ministério  dos  estrangeiros.  .  . 


Oliveira  Martins  (ministro  da  fazenda)  . . 
Sr.  Costa  Lobo 


Sr.  Costa  Lobo 

Sr.  Salles  Lencastre.. 
Sr.  Costa  Lobo 


Sr.  Costa  Lobo 

Sr.  Costa  Lobo  .' 

Sr.  Conde  de  Paraty 

Sr.  Costa  Lobo 

Ministério  dos  estrangeiros. . 
Costa  Lobo 


Sr.  Ayres  Gouvêa  (ministro  doa  estrangeir 

Sr.  Conde  de  Paraty 

Sr.  Ayres  de  Gouvêa 


Sr.  Eduardo  Montufar  Barreiros  . 


Sr.  Madeira  Pinto  (director  geral  no  miníste- 
I     rio  dai  obras  publicas). 


Sr.  ministro  dos  estrangeiros . . 
Sr.  ministro  dos  estrangeiros. . 


*ede  a  nomeação  de  um  commissario  technico  para  o  estudo  das  bases  do  tratado  (cfr.  doe.  d."  141} 

iclatorio  sobre  o  estado  das  negociações  e  parecer  da  direcção  sobre  o  seu  seguimento 

íoineação  dos  commiaBarios  por  parte  de  Portugal  {efr.  doe.  n."  141, 147) ;  reservadas  concessões  que  si 
'o  da  fronteira. 


Transito ;  real  orden  de  4  de  dezembro  de  1889,  que  o  restringiu  em  Hespanha  . 

Jue  se  conforma  com  o  parecer  do  conselho  superior  das  alfandegas  de  10  janeiro  1890,  sobre  os  bases  do  n 
tratado  de  C ~ 


'verno  hespanbol  nomeará  breve  os  seus  coiiimipsarios  (cfr.  doe.  n."  141,  147,  149)  para  o  estudo  das  basas 
do  tratado  de  commercio,  mas  ainda  não  estão  designados. 


iulicita  o  parecer  do  ministério  da  fazenda  sobre  a  opportunidade  de  negociar  c  sobre  as  bases  em  que  con 

istlo  nomeados  os  commissarios  hespanhoes  para,  conj une tam ente  com  os  conimissarios  portuguezes,  iniciarem 
as  conferencias  preparatórias  do  tratado  de  commercio  (cfr.  doe.  n.™  141,  147,  149,  152). 

'iira  que  principiem  os  trabalhos  dos  commissarios ;  que  nSo  se  comprometia  a  opinião  do  governo  sobre  a  clau- 
sula da  incommunicabil idade. 

Jne  sejam  pelo  ministério  da  fazenda  «pedidas  instrucções  para  os  commissarios  portuguezes  (cfr.  doe.  n."  152). 

Representação  sobre  as  perdas  que  soffre  a  industria  no  Algarve  pela  falta  de  tratado  com  a  Hespanha,  tendo- se 
elevado  n'esse  reino  a  taxa  de  2  a  12  Vi  pesetas. 

Jue  manda  apresentar  no  ministério  dos  estrangeiros  o  sr.  Calvet  de  Magalhães,  a  fim  de  exercer  as  funeções  de 
commissario  technico  nos  estudos  do  tratado  de  commercio.  (cfr.  doe.  n.°'  149,  152,  156). 

íesposta  ao  officio  antecedente  —  que  se  apresentará  o  chefe  de  serviço  Salles  Lencastre,  por  não  permittirem 
as  urgências  de  serviço  que  seja  dispensado  do  ministério  da  fazenda  o  sr.  Calvet  de  MaagaJhaes  (cf.  doe 
u."  149,  152, 156). 

rtesposta  ao  doe.  156.  Instrucções  por  parte  do  ministério  da  fazenda  para  os  commissarios  portugueses 

"n.-i rucções  por  parte  do  ministério  dos  estrangeiros  para  os  couimissarioB  portuguezes 

•iota  ao  sr.  duque  de  Tetuan,  dizendo  que  os  commitsariofl  portuguezes  estão  em  Madrid,  e  promptos  a  iniciar 
os  seus  trabalhos. 

.'onferencia  como  sr.  duque  de  Tetuan;  apresentação  dos  commissarios 

'rimeira  conferencia  com  os  comminsarios  hespanhoes 

\ovas  instrucções  para  os  commiesarios  portuguezes 

iemessa  de  periódicos  hespanhoes  em  que  se  falia  do  tratado  de  commercio 

'artas  de  saúde  exigidas  em  Hespanha  aos  barcos  de  pesca  portuguezes 

'onferencias  dos  coinmissarios ;  lista  dos  artigos  para  isenção  de  direitos  ;  proposta  sobre  repressão  do  contra- 
bando. 

Conferencias  dos  commissaxios ;  listas  para  isenção  de  direitos ;  azeite,  gado,  cortiça 

«■uca»  de  carta  de  saúde  para  os  barcos  de  pesca 

>i  conta  em  resumo  dos  estudos  feitos  em  commum  pelos  commissarios  dos  dois  paizes  nas  conferencias  preli- 
minares para  a  negociação  do  tratado. 

nforma  a  direcção  dos  consulados  qual  é  o  estado  das  negociações  e  quaes  os  resultados  das  conferencias  dos 
cominisearios ;  dá  parecer  sobre  as  linhas  geraes  dos  trabalhos  que  devam  seguir -se. 

Wcer  sobre  os  pontos  capitães  em  que  deve  assentar  o  tratado  de  commercio 
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176 
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Sr.  Ferreira  do  Amaral  (ministro  interino  d» 
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XVII 


Traçam- sc  as  linhas  geraes  da  negociação 

Accusa-sc  a  recepção  do  despacho  antecedente. 


InstrucçocB  para  os  commiss/irios ;  estudo  sobre  favores  no  eommercio  de  fronteiras,  com  incommunicabilidade, 
fruetas. 

Conferencia  do  encarregado  de  negocros  com  o  sr.  duque  de  Tctuan  para,  em  vista  dos  estudos  feitos  pelos  com- 
missarios  portuguezes  c  hespanhoes,  se  assentarem  as  bases  do  tratado  de  commercio  e  dos  convénios  de  pesca 
e  transito. 

Applicaçâo  immediata  das  taxas  da  segunda  columna  da  pauta  hespanhola  aos  produetos  de  origem  portugueza. 

Parecer  sobre  as  bases  genéricas  a  adoptar  na  negociação  dos  tratados - 

Bases  da  negociação  do  tratado;  pesca;  conversação  com  o  sr.  duque  dcTetuan,  que  revela  o  desejo  de  remo- 
ver difficuldades  e  não  levanta-las. 


Pcdem-se  providencias  para  facilitar  o  transito  de  mercadorias  hcspanholas  através  de  Portugal. 

Consulta  sobre  modificações  a  propor  na  renovação  do  convénio  de  pesca 

Parecer  sobre  o  assumpto  referido  no  documento  anterior 


Projecto  de  tratado  de  commercio  elaborado  pelo  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  tendo  em  vista  as  con- 
ferencias dos  delegados  diplomáticos  e  technicos  em  Madrid  (abrangendo  o  regimen  de  pesca  e  transito). 

Que  diligenceie  obter  brevidade  na  solução  do  tratado. , 

ObjecçOes  dos  delegados  hespanhoes  ao  projecto  português  (cfr.  doe.  n.°  184) ; 

A  commissão  hespanhola  deseja  reatar  as  conferencias  para  n^llas  serem  discutidas  algumas  observações  sobre 
igualisação  de  taxas  no  commercio  marítimo,  e  bem  assim  para  propor  algumas  modificações ;  pedem-sc  in- 
strucçòes,  e  que  vá  a  Madrid  o  commissario  technico. 


Tem  uma  conferencia  com  os  commissarios  hespanhoes 

i  .  N 

,  Copia  da  conferencia  a  que  se  refere  o  documento  anterior 

Àuctorisaçâo  para  modificações  no  projecto  portuguez  (cfr.  doe.  n.°  187). 

fCarvâo,  madeiras,  cera  e  aguas  mineraes 

Elaboração  de  um  contra-projecto 

Zonas  de  pesca .-,. 

Remessa  do  contra-projecto  hespanhol  e  observações 

Contra-projecto  a  que  se  refere  o  documento  anterior 

> 

Zonas  cie  pesca 

Approvação  do  contra-projecto,  salvas  algumas  clausulas 

Carvão,  madeiras ;  zonas  de  pesca ;  tratamento  da  navegação 

Tratamento  da  navegação 


Observações  sobTe  as  emendas  propostas  ao  contra-projecto  —  madeiras,  aguas  mineraes,  pão ;  terças  cortadas 
pela  linha  de  raia. 

Tratamento  da  navegação 

Ampliação  das  tabeliãs  E  F  para  varias  mercadorias  (tratamento  da  nação  mais  favorecida) 

A  commissSo  hespanhola  acceitou  as  modificações  a  alguns  artigos  do  contra-projecto 
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23  março  1893 

23  março  1893 
21  março  1893 

24  março  1893 
24  março  1893 
24  março  1893 

24  março  1899 

25  março  1893 
25  m&rço  1893 
25  março  1893 

25  março  1893 

26  março  1893 
25  março  1893 

25  março  1893 
20  março  1893 

26  março  1893 
26  março  1893 
26  março  1893 

26  março  1893. 

27  março  1893 
27  março  1893 
27  março  1893 
29  março  1893 


r.  Hintze  Kíbeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel.. 
r.  Conde  de  S.  Miguel.  . 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel . . 

c.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel. . 
r.  Conde  de  S.  Miguel. . 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel. . 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  8.  Miguel . . 
r.  Conde  de  S.  Miguel.. 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel. . 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel. . 
r.  Hintze  Ribeiro. 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel. . 

r.  Htntze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel . . 


r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  b.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Condo  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  1  linfzi:  Ribeiro 

r.  Conde  de  K.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 

c  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Condo  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro | 

r.  Conde  de  S.  Miguel 

r.  Hintze  Ribeiro 


.  III 


Assumpto 


Modificações  das  tabeliãs  E,  F ;  outras  na  tabeliã  B  (propriedades  cortadas  pela  linha  da  raia) 

Tabeliã  B  ;  tratamento  á  navegação ;  pesca 

Acccitas  varjas  emendas  portuguezas ;  a  commissâo  hespanhola  insiste  pela  ampliação  das  tabeliãs  E,  F ;  vinhos. 

Navegação;  tabeliã  B;  linhas  divisórias  nas  aguas  marítimas  adjacentes  ao  Minho  e  Guadiana 

Tabeliãs  E,  F 


Tabeliãs  E,  F 

Tabeliãs  E,  F 

Tabeliãs  E,  F ;  zonas  fiscaes ;  Guadiana. 
1  >ivisão  das  aguas  na  foz  do  Guadiana . . 
Linha  divisória  no  Guadiana 


Tabeliãs  E,  F;  reserva  de  favores;  linha  do  Guadiana 

Tabeliãs  E,  F 

Tabeliãs  E,  F ;  vinhos 

Tabeliã  F 


Tabeliãs  E,  F ;  Guadiana. . . 
Remessa  do  texto  do  tratado. 


Navegação ;  linha  do  Guadiana 

Guadiana;  accordo  definitivo;  será  assignado  o  tratado  no  dia  seguinte, 


Protocollo —  bases  para  a  marcação  da  linha  divisória  do  Guadiana;  vinhos  excluídos  das  tabeliãs  E.  F. ;  agra- 
decimento e  congratulação ;  louvor  ao  ministro  plenipotenciário. 


Approvação  do  texto  do  tratado  e  appensos *. 

Tabeliãs  E.  F;  perguntas  sobre  declarações  no  protocollo;  Guadiana. . . 
Tabeliãs  E,  F ;  vinhos ;  cortiça;  linha  do  Guadiana 

« 

Remessa  do  texto  original  do  tratado  de  commercio  e  dos  seus  appensos. 
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